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CAPÍTULO I 


A Crise Europeia 


Varre a Europa desde 1928 um debate político que conduz 
* 1936 à crise aberta. Na Rússia, consolida-se uma experiência 
nunista que está a aliciar homens a Ocidente; firma-se na Itália 

fascismo que, além de imperial, retalha ideologicamente o 
ndo latino; e o chanceler Hitler, em nome da Alemanha ven- 
a, exige com audácia que sejam rasgadas as cláusulas de Ver- 
hes e proclama a legitimidade de um espaço vital para o povo 
mânico. Estão confiadas à Sociedade das Nações a segurança 
ectiva e a colaboração entre Estados em paz. Para prevenir a 
tura dessa paz, tentam os regimes parlamentares da França 
da Inglaterra trabalhar no quadro de Genebra; mas este é 
udiado pelo messianismo dos regimes totalitários; e as demo- 
cias ocidentais, corroídas interiormente pela crise, sentem-se 
otentes, e estão manietadas. Aqueles pertence a palavra, e a 
ciativa. Estaline pratica a depuração férrea dos meios políticos 
nilitares; a execução de Zinoviev, Kamenev e muitos outros 
nens deixa o mundo estupefacto; e o governo soviético endu- 
e a sua atitude externa. Depois de eliminar em sangue rivais 
concorrentes, Hitler decreta o serviço militar obrigatório, lança 
‘armamento alemão, anuncia sem tibieza que está fundado o 
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Terceiro Império germânico. Fica em ruínas o equilíbrio de forças 
no continente europeu. E justamente naquele ano de 1936, em 
Março, o chanceler alemão ocupa a Renânia com o exército: mili- 
tariza uma zona contígua da França e que o tratado de Versalhes 
neutralizara. Sentem-se perplexas as democracias ocidentais. Pro- 
cura a França com desespero uma forma de reacção. Mas o 
governo de Alberto Sarraut é frouxo, e está politicamente exausto; 
e hesita e adia. Apela para a Inglaterra: mas a opinião pública 
britânica, confusa, ressentida contra a França, e preocupada com 
problemas internos, não apoia Paris numa situação que julga poder 
levar à guerra. No outro extremo da Europa, Estaline, tendo ainda 
na memória a hostilidade dos ocidentais, não presta à França qual- 
quer auxílio, sem embargo da consciência que tem do perigo ale- 
mão para a União Soviética. E a França, paralisada e dividida 
contra si própria, dilui a sua atitude em protestos na Liga de 
Genebra e em consultas que a nada conduzem. Hitler, com sur- 
presa própria, triunfa; e de súbito firma, no plano interno e 
externo, um prestígio que infunde temor. Perante a incapacidade 
dos governos moderados, forma-se em França, para fins eleitorais, - 
uma Frente Popular que congrega socialistas, radicais, comunistas 
e organizações sindicais; e obtém nas umas a vitória. Léon Blum, 
homem de grande integridade e socialista de sempre, constitui 
governo; mas os comunistas retiram-lhe o seu apoio; e Blum, além 
das forças da direita e do centro, tem de enfrentar uma agitação 
grevista que debilita a França, e é compelido a governar em 
sobressalto permanente. Apresenta-se a Inglaterra mais estável. 
Mas o governo de Stanley Baldwin está abalado pelo problema 
dinástico, que se resolve pela abdicação de Eduardo VIII; e a 
opinião pública inglesa, perturbada com a situação do trono, mal 
compreende o que significam o rearmamento alemão e militari- 
zação da Renânia. Torna-se mais fundo e áspero o embate ideo- 
lógico entre os totalitarismos fascista e nazi, por um lado, e o 
totalitarismo soviético, por outro; e por toda a Europa cava-se 
em todos os países, nas opiniões públicas, um abismo que tem 
sabor de guerra civil. Tudo parece precário no continente euro- 
peu. Para além deste, progride a aventura militar nipónica na 
China, em particular na Manchúria, e os Estados Unidos sen- 
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tem-se alarmados (!); e no ânimo de muitos o espírito de Genebra 
transforma-se em desilusão amarga. Neste clima, o conflito ftalo- 
-etiope surge como um golpe fatal para a segurança colectiva. 
Em Genebra, é aceita a queixa do Imperador da Etiópia, e são 
decretadas sanções contra a Itália. Mas então é a França que pro- 
cura um apaziguamento. Pierre Laval e Sir Samuel Hoare ajustam 
um plano que em larga medida deveria satisfazer a Itália; a Ingla- 
terra retira do Mediterrâneo o conjunto da sua esquadra; mas 
"quando se apercebe de que, no esquema Laval-Hoare, quase dois 
terços da Etiópia seriam entregues a Roma, a opinião pública 
britânica indigna-se; e o plano é abandonado, com a substituição 
de Hoare, que é forçado à demissão, por Anthony Eden. Falham 
as sanções, que aliás muitos países se recusaram a aplicar. Perante 
as tergiversações das potências, e a incapacidade da Liga, Musso- 
lini prossegue com ousadia a conquista da Etiópia. E justamente 
naquele mês de Maio de 1936, quando o Estado Novo português 
cumpre dez anos de existência, os italianos ocupam Adis-Abeba 
e proclamam Vítor Manuel III como Imperador da Etiópia. Mus- 
solini inicia o objectivo anunciado de transformar o Mediterrâneo 
num Lago Romano; a Alemanha, que principiara a sua política 
de espaço vital na Europa do centro, aplaude o feito italiano; 
a Inglaterra e a França reconhecem tacitamente a incorporação 
da Etiópia na coroa de Sabóia; e a Rússia de Estaline isola-se, 
e sente uma desconfiança patológica de tudo que é Ocidente. 
Em Genebra, o Conselho da Liga vota o levantamento das sanções. 
Todos compreendem que a segurança colectiva constitui um mito, 
e que pertence ao passado, 
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Em Lisboa, Salazar dedica uma atenção preocupada ao desen- 
volvimento da crise. Sente cuidados particulares do lado de Espa- 
nha. Com o ministro do Interior e o chefe da polícia assenta as 


(1) Recorde-se que os Estados Unidos não pertenciam à Sociedade das 
Nações, e que o Japão, por haver sido condenado como agressor, também 
abandonara a Liga. 


medidas necessárias à manutenção da ordem pública e vigilância 
das fronteiras; e com Santos Costa trabalha intensamente na reor- 
ganização e rearmamento do Exército. Não descura, todavia, a 
política interna e a administração geral. Nem tão-pouco os casos 
mais miúdos que lhe são apresentados: desde o prolongamento 
da Avenida da Liberdade pelo Parque Eduardo VII, de que se 
ocupa com Daniel de Sousa ('), até à renovação do Museu das 
Janelas Verdes, que trata com o ministro das Obras Públicas. 
Escuta as impressões que Fernando de Sousa lhe transmite da sua 
viagem a Roma e Paris, e da sua conversa com Dona Amélia de 
Orléans e Bragança; e depois de longa entrevista leva a Grã- 
-Duquesa da Baviera, já pela noite dentro, num passeio de auto- 
móvel. Retoma, por outro lado, as suas excursões a pé, após o 
jantar, e agrada-lhe agora percorrer a Avenida da Índia ou a 
estrada militar; e num domingo, com Leal Marques e José António 
Marques, dá um salto a Santarém, para observar a exposição-feira. 
Mas em princípios de Junho está convocada para Lisboa a I Con- 
ferência Económica do Império Colonial Português. Salazar atri- 
bui importância à reunião. E compõe para a sessão inaugural do 
dia 8, na sala da Câmara Corporativa, um discurso de ideias bási- 
cas. Tem solenidade o momento: preside Carmona, está presente 
o Cardeal Cerejeira, comparece o Corpo Diplomático, assistem 
deputados, procuradores, personalidades ultramarinas. Salazar 
fala de números, objectivos materiais, progresso económico. Não 
são as colónias, afirma o chefe do governo, quintas de luxo ou 
propriedades de renda; são extensões de Portugal; e os problemas 
económicos têm de ser vistos no que importa ao conjunto do 
Império, ou a cada uma das suas partes, para se firmarem as bases 
da unidade económica que Portugal e Ultramar devem constituir. 
É esta a doutrina do Acto Colonial, incorporado na Constituição. 
E é este o interesse português. Aumento de população na metró- 
pole, limitação da liberdade internacional de comércio, estreiteza 
de mercados, dificuldades de abastecimento em matérias-primas, 
são factores que impõem aquela orientação, em benefício comum 


(1) Este exercia as funções de Presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa. 
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de todo o território português: e isso porque nas colónias também 
«ali é Portugal». E esse propósito da unidade económica imperial, 
«imposto pelos mais elevados interesses materiais e políticos da 
colectividade», é tarefa «a executar em decénios ou em séculos 
seguidos». Depois, Vieira Machado afirma os princípios da soli- 
dariedade imperial, e Marques Mano, que representa a Guiné, asse- 
gura a cooperação do Ultramar. Na tarde daquele dia, porém, 
Salazar volta-se para outro problema: recebe o embaixador da 
Espanha, Sanchez Albornoz ('). Tem gravidade a conversa, e o 
chefe do governo português não esconde os seus reparos à atitude 
da República espanhola, hostil para Portugal, nem oculta as suas 
apreensões quanto às possíveis consequências mundiais da situa- 
ção em Espanha. 

Antes de outros, vira Oliveira Salazar que um conflito em 
Espanha assumiria carácter internacional, e que era uma fixação 
da crise que esfarrapa a Europa. Quando meses atrás, em Março, 
o ministro dos Estrangeiros, Armindo Monteiro, se desloca a 
Genebra, com intenção de se avistar depois com alguns governos 
europeus, Salazar recomenda-lhe que não deixe de abordar a ques- 
tão espanhola. Chega a Londres o ministro, e de Lisboa o chefe 
do governo telefona a reiterar o seu pedido de que examine com 
o governo britânico «as preocupações do lado de Espanha». Mon- 
teiro tem longa entrevista com Anthony Eden, que há pouco 
substituíra Samuel Hoare no Foreign Office. Salienta a impor- 
tância do partido comunista espanhol; sublinha as «ideias anexio- 
nistas ou federalistas ibéricas»; recorda as tentativas de inter- 
venção em Portugal a fim de auxiliar revolucionários portugueses; 
e pergunta que se propõe o governo inglês fazer em Madrid, 
enquanto «as coisas não tomavam proporções maiores». Eden 
solicita que o governo português faça os possíveis para «evitar 
complicações», e quis saber se «seria útil uma palavra dita a 


(1) Sanchez Albornoz é homem de alta qualidade intelectual. Tem por 
Salazar, no plano pessoal, grande apreço. E por anos houve correspondência 
privada entre os dois homens, manifestando-se Albornoz grato pelas atenções 
do chefe do governo. 


Madariaga» (*). Monteiro responde que Portugal não se propunha 
suscitar dificuldades; mas tudo tinha os seus limites; e parecia-lhe 
inútil falar com Madariaga. Eden rematou: «será mais uma compli- 
cação na Europa». No seu conjunto, e absorvido com problemas 
internos, o governo britânico não atribui importância particular 
à situação em Espanha, nem ao aviso de Oliveira Salazar. Que 
poderia este saber ou dizer de especial? Perante o progressivo 
agravamento, todavia, Armindo Monteiro, no seu regresso a Lis- 
boa, de novo levanta o assunto com o embaixador de Inglaterra; 
mas este mantém-se impenetrável; e igual atitude assume nas con- 
versas com Teixeira de Sampaio, secretário-geral dos Estrangeiros. 
Na noite de 11 de Junho, durante uma recepção no Palácio das 
Necessidades, Oliveira Salazar manifesta ao embaixador o desejo 
de trocar impressões com o governo inglês sobre a eventualidade 
da implantação em Espanha de qualquer regime com carácter 
comunista ou extremista; cauteloso, acentua que este desejo, no 
entanto, não é um pedido de compromisso, mas somente o empe- 
nho natural de trocar pontos de vista sobre uma hipótese que 
decerto interessaria também à Inglaterra; mas Sir Charles Win- 
gfield, polido e reservado, limitou-se a dizer, a título pessoal, que 
o comunismo em Espanha certamente desagradaria ao governo 
inglês, sublinhando todavia que o seu governo não trabalhava 
sobre hipóteses. 

Dias depois, a 21, Oliveira Salazar resolve tomar alguns dias 
de férias, e ausenta-se para o Vimieiro e Caramulo. 
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Logo após as eleições espanholas de Fevereiro de 1936, resul- 
tantes da dissolução do parlamento decretada por Portela Vala- 
dares, muitos se aperceberam de que o país ia ser fustigado por 
grave e prolongada convulsão. Ffectivamente, a Frente Popular 


(1) Salvador de Madariaga, intelectual eminente, então embaixador de 
Espanha em Londres. 
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obtivera cerca de 4 850 000 votos; a coligação das direitas, sem 
embargo do clima de violência, alcançara cerca de 4 000 000; e os 
centristas cerca de 500 000. Agregando-se num todo a direita 
e o centro, a Frente Popular emerge com a maioria de 300 000 
votos num total de quase dez milhões de votantes. Valadares 
apresenta imediatamente a sua demissão ao presidente da Repú- 
blica, Alcalá Zamora, e este encarrega Manuel Azaña de consti- 
tuir governo. Considera o novo gabinete como tarefa prioritária 
o afastamento do chefe de Estado, e Zamora, com a abstenção 
das direitas, é deposto pelo parlamento. Azaña ascende à presi- 
dência, e confia o governo a Casares Quiroga. Sentem-se em 
pânico ou revolta as direitas e o centro; e os republicanos, socia- 
listas, comunistas, anarquistas, trotzquistas, passam ao ataque. 
Está criada uma situação revolucionária: uns solicitam um governo 
operário, outros exigem um exército vermelho, outros ainda ini- 
ciam a ocupação de propriedades urbanas e rurais, alguns 
advogam a destruição da alta burguesia, da classe média, do clero. 
E a estrutura da sociedade espanhola é abalada pelo caos, pelo 
tumulto, por um debate ideológico e político de intolerância e 
extermínio. São constantes, e sangrentos, os embates dos republi- 
canos de esquerda de Azaña e Martinez Barrio, dos socialistas de 
Indalécio Prieto e Largo Caballero, dos anarquistas de Durruti, 
dos comunistas de diversa inspiração doutrinária (estalinistas, 
trotzquistas, dissidentes), com os monárquicos de Calvo Sotelo, 
os conservadores e liberais de Goicoechea e Gil Robles, os falan- 
gistas de José António Primo de Rivera, as juventudes populares 
de Serrano Suñer. Surge uma profusão de jornais, de agressivi- 
dade inusitada, financiados e inspirados do exterior. No parla- 
mento, em meados de Junho, Gil Robles denuncia um balanço 
trágico: 270 mortos, 1300 feridos, 146 atentados à bomba. 
De parte a parte, é sem quartel a luta. Há tentativas de assassi- 
nato contra Largo Caballero, Ortega y Gasset, Jimenez de Asúa. 
Numerosos falangistas são abatidos na via pública. Em 12 de 
Julho é morto o tenente Del Castillo, que aqueles têm como res- 
ponsável pela repressão. E no dia seguinte, pela madrugada, um 
grupo de guardas de assalto prende Calvo Sotelo na sua residência, 
alegando ordens da polícia regular, e o seu cadáver, crivado de 
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balas, é encontrado horas depois junto de um cemitério. Por toda 
a Espanha, mesmo para além dos meios direitistas, é profunda 
a emoção ('). Junto do túmulo de Sotelo, declara Goicoechea: 
«Juramos vingar a tua morte». E no parlamento, em discurso de 
violência e extrema coragem, Gil Robles afirma: «o governo afo- 
gar-se-á no sangue de Sotelo». José António Primo de Rivera e os 
grandes chefes falangistas são presos. Por toda a Espanha, a 
esquerda toma as armas escondidas há muito, e obtém outras 
modernas; e o governo desmobiliza algumas unidades militares 
e transfere alguns generais. Em Espanha e no mundo há o pres- 
sentimento de acontecimentos graves. 

No dia 17, à frente dos seus oficiais, o coronel Segui apode- 
ra-se de Melilla. Telegrafa ordens de levantamento às demais 
guarnições em Marrocos. Os coronéis Yague, Tella, Sanchez, 
Burruaga, comandando a Legião Estrangeira ou contingentes mar- 
roquinos, dominam Tetuão, Mugica, Larache, Ceuta. Ao findar 
de 18, todo o Marrocos espanhol está submetido. No mesmo 
dia 18, revoltam-se as tropas metropolitanas: os generais Caba- 
nellas e Mola sublevam as forças do Norte, de Salamanca a Sara- 
goça, passando por Valadolid e Burgos; o coronel Aranda manda 
em Oviedo; o general Queipo de Llano estabelece-se em Sevilha 
e subordina a Andaluzia. Mas o general Goded em Barcelona, 
o general Fanjul em Madrid, o general Patxot em Málaga, o coro- 
nel Carrasco em Bilbau e Santander, não triunfam, e logo que 
vencidos pelas forças governamentais — guardas de assalto e ope- 
rários — são fuzilados. Entretanto, o governo de Madrid procura 
minimizar a situação; em sucessivos comunicados afirma que a 
revolta se cinge ao protectorado e que uma «empresa tão absurdo» 
não conta com adesões na Península; na tarde de 18 declara que 
a acção governamental será suficiente para repor a ordem, e O 
conselho de ministros dessa noite anuncia que o governo possui 
os meios bastantes para esmagar a tentativa criminosa. Simulta- 
neamente, o general Francisco Franco parte das Canárias em 


(1) Deputado monárquico, Calvo Sotelo era considerado, pela sua alta 
craveira intelectual e moral, o chefe mental e doutrinário e a maior figura 
civil das direitas espanholas. 


8 


avião e, depois de uma paragem no Marrocos francês, chega a 
Tetuão e proclama: «O exército decidiu restabelecer a ordem em 
Espanha. O general Franco foi colocado à frente do movimento 
e apela para o sentimento republicano de todos os espanhóis». 
Mas o chefe político e militar do levantamento está fora de 
Espanha: é o general José Sanjurjo. Encontra-se em Portugal, com 
o Marquês de Quintanar. Naquele dia 18, ambos procuram o capi- 
tão Agostinho Lourenço, director da Polícia de Vigilância e Defesa 
do Estado, e comunicam a sua intenção de partir para Espanha, 
em aparelho da aeronáutica militar espanhola, que largaria do 
aeródromo militar português de Alverca. Lourenço e o ministro 
do Interior avistam-se imediatamente com Salazar. No mesmo 
momento, em Madrid, o ministro de Estado, Ascarate, convoca 
o encarregado de negócios de Portugal, e com empenho pede-lhe 
que o governo português impeça Sanjurjo de partir de Alverca ('). 
Salazar, que quer manter uma posição impecável, decide proibir 
a Sanjurjo o uso de qualquer aeroporto militar português; mas 
autoriza Lourenço a dizer a Quintanar que as autoridades por- 
tuguesas ignoram O que se passe em aeroportos civis ou parti- 
culares. Um outro avião, também pertencente a Espanha, é pre- 
parado num campo de circunstância perto de Cascais. Sanjurjo 
embarca. Ao deslocar, o aparelho capota, incendeia-se, e San- 
jurjo perece no desastre. Há consternação entre os oficiais espa- 
nhóis revoltados; mas a notícia não os detém. E o general Franco 
assume a chefia efectiva do movimento, no plano militar e no 
político. Em Madrid, demite-se o governo de Quiroga. Azafia 
encarrega Martinez Barrio de organizar gabinete; este constitui 
imediatamente um governo que em termos políticos procura apa- 
ziguar as direitas; e confia a Guerra ao general Miaja. Pelo país, 
travam-se rudes combates pela posse de posições estratégicas. 
Ao findar do dia 19 estão definidas as linhas de batalha: ao sul, 
as forças revoltadas têm segura uma área que se estende do 
estreito de Gibraltar a Sevilha e Córdova, mas não abrange Gra- 
nada nem Málaga; ao norte, ocupam a Galiza e toda a linha da 
fronteira portuguesa até Cidade Rodrigo, seguindo depois para 


(2) Igual pedido faz em Lisboa, no M. N. E., o embaixador de Espanha. 
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leste, pelo norte de Madrid, até Teruel; daqui inflecte para o 
norte até atingir os Pirenéus entre Huesca e Pamplona, e acom- 
panhando depois para ocidente a fronteira com a França até Irun; 
e todo o demais território, incluindo uma faixa do País Basco, 
e uma faixa junto à fronteira portuguesa a sul de Cidade Rodrigo, 
está na posse dos governamentais. De momento, as posições ficam 
estabilizadas. E grupos de milicianos e operários assaltam a prisão 
de Alicante e fuzilam José António Primo de Rivera. Todos em 
Espanha e pela Europa compreendem que se não está perante 
uma revolta militar: é de uma guerra civil que se trata. 
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Pela feição que tomam os acontecimentos em Espanha, Sala- 
zar estã inquieto: vê confirmados os seus pontos de vista e os 
seus receios. Sendo a violência e o extremismo as notas domi- 
nantes, o chefe do governo teme as repercussões em Portugal, 
e na Europa. Além das que recebe por via oficial, dispõe de 
informações particulares. Em especial, as que lhe são fornecidas 
por Sebastião Ramires, antigo ministro do Comércio. Este é amigo 
íntimo, desde há anos, de Gil Robles; desloca-se agora com fre- 
quência a Espanha para se avistar com o político espanhol, que 
se encontra no centro dos acontecimentos; Gil Robles fala-lhe 
com grande franqueza e minúcia; e Ramires tudo transmite a 
Salazar, num quadro que é pelo menos sombrio. Quando, em mea- 
dos de Julho, Monteiro torna a Lisboa, Salazar regressa também 
do Vimieiro e do Caramulo, e do que lhe relata o ministro sente 
acrescidas as suas preocupações. Homens de responsabilidade, e 
isentos, comprovam a razão dos seus temores. O ministro da 
Suécia, acreditado em Madrid e em Lisboa, avista-se com o chefe 
do governo português à mesma hora em que se está sublevando 
em Melilla a guarnição militar espanhola. E o ministro sueco traz 
notícias de Espanha; confirma as informações de Salazar; não 
oculta a possibilidade, que julga haver, de se apoderar daquele 
país um governo de esquerda; e relata uma conversa que tivera 
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com Alexandre Lerroux (!), e em que este apoiara a tese do fede- 
ralismo ibérico, que integraria Portugal na grande Espanha com 
o nome de Lusitânia. Por outro lado, Salazar apercebe-se de que 
a opinião pública portuguesa, se até há pouco estava apreensiva, 
está agora possuída de uma paixão vibrante. São extremados 
os sentimentos que provoca a situação espanhola; e quando se 
encontram delimitados e frente a frente os dois campos — mili- 
tares e nacionalistas de um lado, republicanos e governamentais 
do outro — muitos círculos portugueses tomam então claramente 
partido. Na massa do povo português, há o desejo de que os 
acontecimentos de Espanha não afectem Portugal, nem os seus 
interesses, e para protecção destes há confiança no governo, sem 
cuidar se para O efeito convém mais a vitória de uns ou outros. 
Há, no entanto, a noção profunda, embora talvez remota, de que 
maior perigo poderá advir de um triunfo governamental, porque 
o facto muito provavelmente implicaria a implantação, em toda 
a Península, de um regime duro, de esquerda; e nessa medida a 
generalidade do povo português inclina-se a favor dos naciona- 
listas. Estes surgem, para mais, como paladinos de valores também 
caros aos portugueses: a família, a ordem, a Igreja Católica, a 
propriedade. Mas outros são os sentimentos do escol português. 
Este divide-se, e radicaliza-se, em campos ideológicos antagónicos: 
e estes definem-se em função do apoio ou hostilidade ao Estado 
Novo. Tomam desde logo o partido dos governamentais e republi- 
canos espanhóis os adversários de Salazar, e esperam a queda 
deste da vitória do governo de Madrid, colocando em plano secun- 
dário eventuais perigos que mais tarde possam advir para Por- 
tugal. Assumem posição contrária, e são apaixonados entusiastas 
dos militares e nacionalistas espanhóis, todos os conservadores, 
os monárquicos, os católicos e quantos, em suma, aderem ou sim- 
patizam com o Estado Novo. Nestas linhas se divide a juventude 
das Universidades portuguesas; e pelas tertúlias políticas e lite- 
rárias de Lisboa e da província a situação de Espanha é ponto 


(1) Político espanhol, que desempenhara papel eminente em Espanha 
depois da proclamação da República. Derrotado para o parlamento nas elei- 
ções de Fevereiro de 1936, afastou-se da actividade política. Viria a exilar-se 
em Portugal. 
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de debate emocional. Por força dos acontecimentos naquele país, 
o choque europeu entre totalitarismos de direita e de esquerda, 
a que Salazar eximira em grande parte o povo português e de 
que este apenas sofria reflexos atenuados, implanta-se agora em 
Portugal, e reveste-se do mesmo carácter agudo e áspero. 

Para se ocupar dos assuntos de Espanha, é permitida grande 
latitude à imprensa portuguesa, e esta relata com minúcia a vio- 
lência que vai para lá da fronteira. Correm rumores: há divisões 
espanholas na raia, em Portugal prepara-se um vasto levantamento 
subversivo. Mas a serenidade do governo infunde calma, e a vida 
processa-se normalmente. Apenas nos círculos políticos há agi- 
tação e ansiedade: uns temem a influência dos acontecimentos, 
e pensam que para a prevenir deve ser endurecida a acção interna 
do governo; outros entendem que a crise demonstra a razão do 
governo, e basta para levar a opinião pública a dar-lhe apoio firme. 
António Ferro, Garcia Pulido, Pereira da Rosa, José António Mar- 
ques, Bissaia Barreto, mantêm Salazar ao corrente do estado de 
espírito do país. De Paris, e por intermédio da Marquesa de Valle 
Flor, Dona Amélia de Bragança previne o chefe do governo: havia 

ecebido «numerosas cartas de antigos e devotados partidários 
de uma causa hoje extinta, deixando prever uma provável e pró- 
xima sublevação contra o actual governo português». Acaso pre- 
sume a antiga soberana que nessa sublevação participariam alguns 
monárquicos. E acrescenta que não lhe «compete o oficio de 
delator»: deseja apenas «ver esses partidários de outrora, como 
lhes tem aconselhado, ao lado do prestigioso chefe do governo»: 
e isso porque «acima de tudo põe Portugal de Aquém e de Além 
Mar». Para mais, qualquer acção dos monárquicos «seria uma 
loucura que ajudaria imprudentemente a cobiça bem patente e 
certa das nações mais fortes» Mas neste particular Azevedo 
Coutinho, Fernando de Sousa, Fernando Martins de Carvalho, 
tranquilizavam Oliveira Salazar. Continuavam activos, no entanto, 
os círculos da oposição democrática, alguns exilados, o Grupo 
de Buda, outros ainda. Diminuíra muito, todavia, a sua impor- 
tância. Por um lado, estavam divididos, julgando os mais respon- 
sáveis que a gravidade do momento internacional impunha cir- 
cunspecção; por outro lado, encontravam menor aceitação junto 
de governos estrangeiros, a braços com problemas próprios; e 
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alguns, se eram adversários do Estado Novo, nem por isso eram 
partidários das esquerdas, e preferiam abster-se de qualquer acti- 
vidade política hostil. Entretanto, e através de tudo, Salazar cui- 
dava afincadamente da defesa nacional, e de acordo com Santos 
Costa aumentava as encomendas urgentes de material de guerra, 
feitas a casas fornecedoras da Inglaterra, da França, da Bélgica, 
da Checoslováquia. 

Oliveira Salazar tem consciência da seriedade da conjuntura 
que enfrenta. Está preocupado, ansioso, mas lúcido, sereno, frio. 
Forma do problema uma visão muito sua. Apoiado pela Rússia, 
um regime de esquerda em Espanha desligaria esta da Europa do 
Ocidente; seria inevitável a sua extensão a Portugal; estaria tapado 
o acesso ao Mediterrâneo; e com as ilhas do Atlântico e largas 
áreas da Africa Austral subordinadas a um poder político com 
aquele pendor ideológico, ficaria alterada a posição estratégica 
do Atlântico e dificultado o acesso ao Índico. Na França, sairia 
reforçada a política da Frente Popular e, por este meio, cercado 
por forças hostis o coração da Europa. Seria também o enfra- 
quecimento da Inglaterra, e o facto não podia ser indiferente à 
sobrevivência de Portugal. Por último, há que admitir, como hipó- 
tese verosímil a requerer uma política, um novo conflito de pro- 
porções mundiais. Se este se verificar, nessa guerra convém a 
Portugal manter neutralidade: mas esta apenas será viável se o 
regime em Espanha puder ser neutral também. Se em Espanha 
se consolidar um regime de extrema-esquerda, alinhará necessa- 
riamente num dos campos contendores; e então Portugal terá de 
alinhar no mesmo campo, e será chão de batalha com forças do 
campo contrário. Mas para a neutralidade de Espanha impõe-se 
que esta não fique tão-pouco enfeudada aos totalitarismos da 
direita: nesse caso seriam semelhantes as consequências, que ape- 
nas teriam sinal inverso: e isso porque, se o embate vier a dar-se 
entre democracias e potências totalitárias, Portugal estará igual- 
mente entre fogos cruzados que se digladiarão em território por- 
tuguês por interesses não portugueses. Deste modo, a neutralidade 
portuguesa, numa futura conflagração, apenas é viável se a Espa- 
nha puder ser neutral também: há que assegurar em Espanha 
um regime que queira e consiga ser neutral. 
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Em 19 de Julho, no dia seguinte ao da sublevação em Espanha, 
Carmona visita Salazar em S. Bento. É longa a conversa; e constitui 
único tópico a situação naquele país. E então, conscientemente, 
lucidamente, Oliveira Salazar toma uma decisão de coragem e de 
gravidade: isolado, sem apoio exterior, sem compreensão alheia, 
com meios exclusivamente políticos e diplomáticos, resolve enfren- 
tar as forças internacionais que se digladiam em Espanha e tentar 
conseguir que nesta triunfe um governo que possa manter-se neu- 
tral numa guerra generalizada. Com esta decisão, Oliveira Salazar 
lança ao destino um desafio total. Para ser ministro das Finanças, 
repelira transigências e rejeitara compromissos, e apenas era minis- 
tro nas suas condições, ou não era de todo. Para ser chefe do 
governo, não assumiu dependências nem aceitou imposições, e era 
chefe do governo nos seus termos, ou não era de todo. E agora 
não entra em negociações, conversas com terceiros, conluios, 
meias-políticas, ou ajustamentos sucessivos para salvar pouco ou 
muito: arrisca tudo num golpe só: não ganhará alguma coisa ou 
perderá alguma coisa: ganha tudo ou perde tudo. 
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Armindo Monteiro deslocara-se de novo a Genebra, para reu- 
niões da Liga. Por telefone e telegrama, Salazar está em contacto 
com o ministro. Este colhe impressões pessimistas sobre a atitude 
dos governos. Ao mesmo tempo, o Foreign Office diz ao encar- 
regado de negócios de Portugal, Calheiros, que nada pode adiantar 
quanto à posição futura da Grã-Bretanha; mas desde logo afirma 
que, sejam quais forem os resultados da luta, o governo inglês 
não interviria militarmente em Espanha. Em Tânger (1), produ- 
zem-se acontecimentos graves: a esquadra espanhola de obediên- 
cia republicana usa aquele porto para atacar navios nacionalistas 
e impedir movimentos de tropas entre Marrocos e Espanha; e as 





G) Convém lembrar que Tânger era então zona internacional, e por- 
tanto neutra, administrada por um comité de controle, de que Portugal fazia 
parte e a que algumas vezes presidiu. 
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forças do General Franco ameaçam ocupar a cidade, se aquelas 
actividades não cessarem. Salazar vê o perigo; e invocando o 
estatuto internacional de Tânger manda praticar diligências enér- 
gicas junto dos países signatários no sentido de se oporem ao uso 
da base pela esquadra espanhola republicana; sugere a constituição 
de uma esquadra internacional que assegure a neutralidade da 
zona; e despacha para as águas de Tânger o contratorpedeiro Tejo. 
E transmite indicações muito precisas a Armindo Monteiro. 
Afirma: o problema que se põe é nitidamente o da vitória do 
exército espanhol ou o da implantação do comunismo dentro em 
pouco; Portugal não pode ser mediador, porque na segunda hipó- 
tese seria directamente ameaçado; a feição política do governo 
francês não lhe permite independência perante os acontecimentos 
de Espanha; e assim a posição portuguesa «não pode deixar de 
ser oposta a tudo que conduza à subversão social na Peninsula». 
Salazar determina a Monteiro que, dentro deste pensamento, siga 
para Londres, a pretexto de participar em reuniões do Comité 
de Danzig (t), ou sem pretexto nenhum, e que junto do governo 
inglês faça as diligências apropriadas; e ao mesmo tempo instrui 
os representantes portugueses em Roma, Berlim e Paris para que 
vigorosamente sublinhem perante os governos italiano, alemão 
e francês o verdadeiro carácter internacional da luta em Espanha, 
acentuem os riscos que desta podem resultar para o equilíbrio 
de forças na Europa, e não deixem dúvidas sobre qual há-de ser 
a atitude portuguesa. Solicita a Monteiro que seja muito firme. 
Diz-lhe: «insista pessoalmente com Sr. Eden para conhecer impres- 
sões do governo britânico»; «a resposta dada a Calheiros de não 
terem informações é evasiva, visto que em todos os portos espa- 
nhóis estão navios de guerra ingleses»; «o princípio invocado de 
não trabalharem sobre hipóteses é outra evasiva, visto que todos 
os actos de previsão, militares ou diplomáticos, assentam sobre 
hipóteses»; e «é bom acentuar que nada estamos pedindo, mas 
somente tratando de esclarecer, para nossa própria orientação, 
qual é a do governo inglês nas questões da Peninsula». Salazar 





(1) Recorde-se que a ligação territorial com Danzig, cidade germânica 
encravada na Polónia, era reivindicada pelo Chanceler Hitler, e a questão 
constituiu um dos pretextos para a guerra de 39-45. 
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empenha-se assim a fundo nos meandros da alta política europeia; 
sacode as potências da letargia em que estão perante a guerra 
de Espanha; e desde o início e antes de outros define uma atitude 
que, pela posição geográfica de que parte, é decisiva para o 
conflito. 

Pela Europa, estão divididos os círculos políticos, as opiniões 
públicas, a imprensa, os intelectuais; e é radical o abismo que se 
cava entre os partidários dos republicanos e os dos nacionalistas, 
Em alguns países surgem voluntários que seguem para Espanha, a 
alistar-se numa facção ou noutra; e os sequazes de ambas pro- 
curam obter o máximo de apoio político, financeiro e militar, 
Em França, a Frente Popular não esconde a sua simpatia pela 
causa republicana; não obstante os avisos de Londres, Léon Blum 
e Pierre Cot permitem o envio de substanciais partidas de material 
de guerra para as forças governamentais; e os meios conservadores 
franceses, em especial da Action Française, desencadeiam contra 
o seu governo uma campanha cerrada, acusando-o de pôr em 
perigo, pela sua atitude intervencionista, a paz da Europa. É mais 
discreto o governo britânico, que procura manter-se alheio ao 
conflito; mas a opinião pública inglesa, embora voltada para pro- 
blemas internos, está também dividida nas suas simpatias. Pare- 
cem perplexos os governos de Roma e de Berlim: não tendo 
tomado consciência da natureza da luta, e não julgando dispor 
de informações pormenorizadas, conservam-se numa atitude de 
expectativa, sem embargo de sentirem com os nacionalistas maio- 
res afinidades ideológicas. Mas é inteiramente diferente a atitude 
da União Soviética. Não esconde o governo de Moscovo, com 
efeito, o partido aberto que toma: por toda a Europa, os seus 
representantes lançam uma campanha intensa de apoio ao governo 
de Madrid: e pelas costas do Mediterrâneo principiam a chegar 
a Espanha abundantes auxílios, em material e homens, para as 
forças republicanas. Então, quase de súbito, a Europa pressente 
os riscos da situação. 

Em Lisboa, Salazar começa a receber reacções às diligências 
que determinara. Ochôa avistara-se em Paris com Yvon Delbos, 
ministro dos Estrangeiros de França. Este confessa as suas apreen- 
sões perante os acontecimentos; mas é reticente quanto à atitude 
final do seu governo; e parece impressionado quando o repre- 
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sentante português lhe afirma a sua convicção na vitória final 
dos nacionalistas espanhóis. Depois, o Quai d'Orsay comunica a 
Ochôa que o governo francês decidira não permitir a entrega à 
Espanha de qualquer material de guerra, oficial ou particular. 
De Roma, Lobo d'Ávila informa que o governo fascista segue com 
atenção o assunto espanhol, e que mantém com Berlim e Londres 
assíduas trocas de impressões; mas não se afigura ao represen- 
tante português que tenha sido já definida uma política por parte 
da Itália; e essa mesma impressão subsiste depois da conversa 
que tem com o Conde de Ciano (*), não obstante a simpatia que 
este exprime pela causa nacionalista espanhola. De Berlim, Veiga 
Simões comunica que, em conversa, o ministro alemão dos Estran- 
geiros confessara não possuir uma ideia nítida dos acontecimentos, 
e apenas previa, se houvesse vitória do governo de Madrid, que 
esta representaria uma vitória comunista. Entretanto, Armindo 
Monteiro chegara a Londres, e aí encontra novas directrizes de 
Salazar. Este repisa o seu pensamento: a actual luta transcende 
o interesse puramente interno da Espanha; o alargamento do 
comunismo na Península seria a base de outras conquistas bol- 
chevistas; e por isso não é compreensível o aparente desinteresse 
da Inglaterra e de outras potências. Salazar pede a Monteiro, 
no entanto, para acentuar que Portugal não está solicitando coisa 
alguma: apenas deseja ser informado. E Monteiro tem finalmente 
uma nova, longa conversa com Anthony Eden. Este pergunta 
desde logo o que pretende Portugal do governo britânico. Mon- 
teiro responde que nada pedia, rigorosamente nada, salvo conhecer 
a orientação inglesa na hipótese de vitória do exército espanhol 
ou na hipótese de vitória dos republicanos. Eden replica que não 
pode intervir em matéria de política interna de outro país; deixa 
perceber que considera perigosa qualquer das vitórias, e que 
ambas lhe desagradam; admitia que, dada a atitude de simpatia 
da França pelos republicanos, Mussolini e Hitler pudessem ser 
levados a intervir, não obstante até agora se conservarem neutrais; 
e reconhece que a questão de Espanha constitui neste momento 
o problema europeu mais grave. Eden conclui por afirmar ser de 


(1) Ministro dos Negócios Estrangeiros de Itália, e genro de Mussolini, 
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neutralidade a atitude do seu governo, e alegrava-se por ser idên- 
tica, segundo presumia, a posição portuguesa; parecia-lhe impor- 
tante saber-se que os dois governos, sem o dizerem, seguiam aten- 
tamente o problema; mas só em face do desenrolar dos aconte- 
cimentos poderia tomar uma decisão; e estava pronto a acolher 
com boa vontade qualquer pedido que sobre um ponto concreto 
o governo português lhe dirigisse. Tem repercussões na imprensa 
o encontro entre Monteiro e Eden: alguns jornais condenam a 
posição portuguesa: outros consideram compreensíveis as apreen- 
sões de Portugal e naturais os seus receios, em particular quanto 
às colónias de África, de que as grandes potências não hesitariam 
em se apoderar se o país fosse aniquilado por guerra civil ou 
invadido pelo comunismo. E do Vaticano o representante portu- 
guês informa que a Santa Sé vê na situação perigos graves e teme 
que a luta possa ser episódio inicial de uma guerra entre naciona- 
listas e comunistas pela Europa e pelo Mundo. 

Perante a evidência do carácter internacional da guerra de 
Espanha, e que já não pode ser disfarçado, e em face das inter- 
venções estrangeiras, que se multiplicam, o governo francês toma 
então uma iniciativa de grande envergadura: propõe às potências 
que adoptem uma definição comum de neutralidade e medidas 
comuns de não-intervenção: mas reserva-se, enquanto não for 
estabelecido acordo geral, completa liberdade de acção. Dá a 
Inglaterra a sua anuência, sujeita à concordância dos demais países 
interessados. Reage com reserva o governo de Roma; julga que 
a viabilidade de acordo depende de um compromisso de ordem 
global; e formula perguntas concretas sobre auxílio financeiro, 
recrutamento de voluntários, e outros pontos relevantes. Berlim 
indica a sua disposição de aderir à iniciativa francesa. E a União 
Soviética exprime também a sua concordância de princípio: mas 
expressamente condiciona-a, antes de mais, à adesão de Portugal: 
e solicita o termo do concurso que insinua estar a ser prestado 
aos nacionalistas, e apenas a estes, por alguns países. E então é 
praticada em Lisboa uma diligência anglo-francesa: Londres e 
Paris pedem com empenho a adesão do governo português à pro- 
posta da França. 

Dias após, Armindo Monteiro, já regressado a Lisboa, chama 
o encarregado de negócios de Inglaterra, Dodd, e transmite-lhe 
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a resposta do governo português. Este tem-se abstido de intervir 
nos acontecimentos, sublinha o ministro, e aprecia a diligência 
anglo-francesa. Todavia, antes de assumir qualquer compromisso, 
quer ser esclarecido nalguns pontos. Antes de mais, há que saber 
se se está disposto a impor, contra a esquadra republicana, a neu- 
tralidade da zona de Tânger; depois, e como a diligência anglo- 
-francesa menciona somente a adesão da Itália, da Alemanha, da 
França, e da Inglaterra, deseja o governo português ser informado 
por que não é abrangida a Rússia, quando é certo que esta, como 
é de conhecimento geral, auxilia em vasta escala um dos partidos 
na luta; de seguida, e prevendo que todo o território ao longo 
da fronteira portuguesa seja em breve ocupado pelo exército 
nacionalista, há que considerar a protecção de interesses portu- 
gueses nessa área, e portanto a necessidade de contactos; e por 
último tem de se ver que a vitória dos republicanos, pela sua 
própria natureza, põe em risco a ordem social portuguesa e até 
a independência. Deste modo, e para concluir, Monteiro pretende 
fazer apenas uma pergunta singela: garante o governo inglês que, 
se se produzir um ataque vindo de Espanha, a esquadra, o exér- 
cito, a frota aérea da Grã-Bretanha estariam dentro de vinte e 
quatro horas em Portugal para o defender? E como pensamento 
derradeiro o ministro português deixa cair uma observação: será 
deplorável que a Inglaterra consinta numa vitória dos naciona- 
listas espanhóis obtida somente com a ajuda de italianos e ale- 
mães: porque o nazismo e o fascismo beneficiariam então em 
Espanha de uma influência que fortaleceria contra a Grã-Bretanha 
a aliança dos países totalitários. De tudo toma nota o encarregado 
dos negócios inglês. E formula por seu lado somente uma per- 
gunta: se o governo de Londres der quanto à segurança de Por- 
tugal as garantias pedidas, adere o governo português ao acordo 
de não-intervenção? Examinar-se-á o problema, responde Mon- 
teiro. E este chama seguidamente, ainda no mesmo dia, o repre- 
sentante francês, Amé-Leroy, e com as devidas adaptações faz-lhe 
idêntica comunicação. Quatro dias mais tarde, os representantes 
inglês e francês, separadamente, procuram Monteiro para comu- 
nicar a resposta dos seus governos. Dodd diz em substância: 
o governo inglês tudo fará para conseguir a neutralidade de Tân- 
ger; tem esperanças de obter a adesão da Rússia ao acordo; julga 
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prematuro reconhecer a beligerância às forças nacionalistas; e 
considera em pleno vigor os tratados de aliança com Portugal, 
embora não possa renunciar ao direito de, em cada caso, apreciar 
as circunstâncias da sua aplicação. Dodd observa ainda que a 
independência de Portugal não é matéria que respeite apenas à 
Grã-Bretanha mas a todos os países signatários do Pacto de Gene- 
bra; e comenta que seria altamente reprovável que uma potência 
interessada no conflito, como é Portugal, tomasse uma posição 
isolada. Por seu lado, Amé-Leroy faz uma comunicação análoga 
à do representante inglês: mas anuncia a adesão da Rússia: e 
quanto à independência de Portugal, que não está ligado à França 
por aliança, o assunto é da alçada da Sociedade das Nações, onde 
o governo de Paris não se eximiria às suas responsabilidades no 
caso de Portugal ser vítima de agressão. Amé-Leroy diz que está 
ansioso por conhecer a decisão final do governo português, e pede 
licença para dar um conselho: a atitude de Portugal, pela sua 
firmeza, constitui «uma posição sem retirada» e «é sempre bom 
deixar uma aberta para o dia de amanhã». Monteiro diz aos repre- 
sentantes inglês e francês que vai considerar as suas respostas: 
em pouco fará conhecer a posição definitiva portuguesa. 
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Sem desperdício de tempo, Salazar cuida da frente interna. 
Assegurada no possível a vigilância das fronteiras, terrestre e marí- 
tima, são reforçadas as medidas de ordem pública. Por outro lado, 
são exaltados, para que se revigore o ânimo português, os grandes 
valores do patriotismo e da nacionalidade. Fora ponto básico do 
ideário da União Nacional, recolhido e consagrado pelo Estado 
Novo, o enquadramento da mocidade, de modo a valorizá-la física, 
moral, espiritual e politicamente. Não se dera ainda execução 
a esse projecto, todavia. Mas agora Carneiro Pacheco, na Edu- 
cação Nacional, toma a iniciativa de o fazer, e Salazar aprova-a. 
E é lançada a Organização Nacional da Mocidade Portuguesa. 
Esta vai abranger mais de duzentos mil jovens de ambos os sexos, 
e é instrumento para culto de um nacionalismo de raiz, acima 
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de governos e regimes. Suscita a Mocidade Portuguesa entu- 
siasmo entre a juventude; mas a Igreja Católica encara a organi- 
zação com alguma reserva, no temor de que a divinização de 
ideais terrenos possa afastar dos caminhos de Deus os que se 
abrem para a vida. Fica preocupado o Cardeal Cerejeira; e Car- 
neiro de Mesquita, servindo de intermediário, intervém junto de 
Salazar. Este, todavia, já se dera conta dos perigos possíveis; e 
assegura a Carneiro de Mesquita que não será totalitarista a orien- 
tação a seguir. Simultaneamente, a imprensa intensifica a sua 
campanha sobre a situação espanhola: longas, minuciosas repor- 
tagens são publicadas sobre as violências, os assassinatos políticos, 
os assaltos, os crimes atribuídos em Espanha aos governamentais. 
Destaca-se o Rádio Clube Português, emissora particular dirigida 
por Jorge Botelho Moniz: além do apoio político aos naciona- 
listas, serve-os também como meio de comunicação e transmissor 
de notícias. Sanchez Albornoz, embora de forma correcta, não 
deixa de protestar nas Necessidades; mas o governo está sempre 
em posição de responder, e com fundamento, que se trata de 
iniciativas privadas, a que é alheio. De permeio, surgem pequenos 
casos de fronteira: apresentam-se grupos de espanhóis, armados 
ou desarmados, em fuga perante a perseguição de grupos con- 
trários. Todos são internados; de um lado e outro não há desejo 
de avolumar qualquer incidente; e Salazar estuda com Fezas Vital 
o tratamento jurídico de eventuais incidentes mais graves. Dia 
após dia, Salazar multiplica as suas reuniões com autoridades 
militares e de segurança; está em permanente contacto com Tei- 
xeira de Sampaio, nas ausências de Monteiro; e às noites, no 
decurso dos seus passeios a pé ou de carro, passa pela sede da 
polícia para conhecer as últimas notícias de Espanha. Sebastião 
Ramires, agora em constantes idas àquele país para falar com Gil 
Robles, é frequentador mais assíduo ou companheiro de passeios, 
e fonte preciosa de informações. Em paralelo com os aconteci- 
mentos de Espanha, porém, Salazar continua preocupado com a 
opinião pública e, acima de tudo, com o comportamento do escol 
português. Alguns revelam desânimo ou desorientação; e outros, 
esquecidos do que devem aos interesses nacionais, tomam partido 
que os identifica com interesses estrangeiros. Para revigorar e 
prestigiar o sentimento de nacionalidade, Salazar promove uma 
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peregrinação ao Mosteiro da Batalha. É uma romagem colectiva 
que arrebata portugueses de todos os cantos do país: e é escolhido 
o dia de Aljubarrota. Carmona e Salazar estão presentes. E de 
um terraço do monumento o chefe do governo estimula e exalta 
os portugueses. É empolgante, é heróico: «Apertados na faixa 
ocidental da península, entre vizinhos poderosos e o mar imenso, 
estamos condenados a viver em cada momento o drama da nossa 
vida: mas sob o olhar benigno da Providência cantamos já oito 
séculos de trabalhos, de sofrimentos, de lutas, de liberdade e, se 
é sempre o mesmo perigo, é sempre o mesmo milagre». Depois, 
um doesto a alguns: «Fora do estado de loucura, paixão cega, 
profunda adulteração do sentimento natural, não pode haver por- 
tugueses cuja acção política seja orientada, dirigida, acarinhada, 
auxiliada, paga por potência estrangeira», e não pode «tudo isso 
ser a favor da nossa pátria, porque nenhum povo no mundo pode 
amar mais Portugal do que os portugueses, nem instituição ou 
governo pode haver que melhor os defenda do que o governo 
da Nação». Por último, a interpretação da actualidade: «Nós somos 
filhos e agentes duma civilização milenária», que defende o pri- 
mado da razão e do espírito sobre os instintos; por isso, «eu não 
desejaria que nesta romagem, para exaltação do sentimento da 
independência nacional, deixassem de ser considerados aqueles 
outros elementos humanos e sobre-humanos com os quais podem 
e devem coexistir as pátrias, e em cujo ambiente e defesa há-de 
florescer o nosso nacionalismo»; a verdade é que «são lutas de 
civilização aquelas a que assistimos, e é verdade que entra pelos 
olhos estar a medir-se hoje a vitalidade dos povos pela soma de 
energias trazidas a este gigantesco debate»; «e a parte que nele 
tomam os portugueses há-de aferir-se pelo inteiro sacrifício da 
vida e da fortuna pelo que para nós excede em valor a fortuna 
e a vida». E «quando preciso, à chamada que vos seja feita para 
lutardes sob a sua bandeira, não deixará um só de vós — sei-o 
bem — de responder: presente!» Em torno, a multidão vibra de 
emoção e patriotismo. Salazar regressa por Alcobaça, almoça no 
convento, é recebido na Câmara. Dos campos de S. Jorge e da 
Batalha irradiam ecos que têm repercussão nacional. 

No dia 14 de Agosto — no mesmo dia em que Carmona e Sala- 
zar presidem à romagem nacional aos campos de Aljubarrota e ao 
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Mosteiro da Batalha — Armindo Monteiro, depois de prolongado 
exame do assunto com o chefe do governo, responde por escrito 
à diligência anglo-francesa. É rigoroso, é prudente: para evitar 
graves dificuldades internacionais, o governo português dá a sua 
adesão de princípio à ideia da negociação de um acordo de não- 
-intervenção na guerra civil de Espanha. Mas esta aceitação de 
uma ideia em princípio é condicionada ao esclarecimento satis- 
fatório das reservas formuladas, na conversa anterior, e a outras 
que agora se apresentam sobre venda de armas e munições, e seu 
trânsito; e fica também sujeita «à liberdade», que Portugal rei- 
vindica, «de apreciar as circunstâncias e a acção que ao governo 
português possam impor os deveres indeclináveis de defesa da paz 
interna, de salvaguarda de vidas e haveres de nacionais, de garan- 
tir a integridade e independência do país». Em face desta res- 
posta, os governos francês e inglês submetem à apreciação do 
governo português, três dias depois, o texto do acordo (*) a que 
haviam chegado: este proibia qualquer auxílio directo ou indirecto 
às partes em conflito, mas não considerava qualquer das reservas 
portuguesas. Para que Portugal aprove o texto com urgência 
insiste particularmente o representante da França. Monteiro 
chama Amé-Leroy a 21 de Agosto, e tem com este uma conversa 
grave: o governo português apresentou reservas ao acordo; estas 
não haviam sido tidas em atenção; e Portugal era, portanto, obri- 
gado a tornar mais explícita a sua atitude. E naquele mesmo dia, 
em nova nota, O governo português, reiterando a sua anuência 
de princípio, entende que não podem ser havidos como de inge- 
rência, directa ou indirecta, os casos que enumera: defesa da 
ordem pública interna; segurança dos cidadãos; salvaguarda da 
integridade territorial; aplicação de convenções internacionais exi- 
gidas pelas circunstâncias da guerra; mediação entre os partidos 
em luta, se e quando as condições o permitirem; defesa contra 
a subversão social, se a necessidade de salvaguarda da civilização 
ocidental o reclamar; manutenção de relações com autoridades 
de facto, locais ou centrais, em território espanhol; e o reconhe- 


() Há uma divergência, que Teixeira de Sampaio nota, entre os textos 
inglês e francês quanto à entrada em vigor do acordo, sendo este ponto menos 
claro no texto francês. 
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cimento da beligerância a qualquer das facções em luta e modi- 
ficação da representação diplomática ou consular. Para além des- 
tas reservas, o governo português manifesta a esperança de que 
O governo francês, que tomou a iniciativa do acordo, proponha 
formas de fiscalização mais activa sobre o envio de material de 
guerra; e julga por fim que o acordo tem de proibir o alistamento 
de voluntários e a abertura de subscrições para a continuação 
da guerra. 

Salazar vai por este modo ampliando e pormenorizando as suas 
reservas, e ao fazê-lo está a enumerar os pontos omissos, a denun- 
ciar formas possíveis de não-cumprimento do acordo ou de fugas 
a este, e a demonstrar a leviandade das potências ao pensarem 
ser bastante uma fórmula geral e abstracta, ou ao julgarem ser 
viável um acordo sério e exequível por todos. 
foram conhecidas do público estrangeiro, nas suas linhas gerais, 
e pela sua natureza e implicações levantaram em largos círculos 
europeus uma onda de clamor contra o governo de Lisboa. Acusa-se 
este de não alinhar com as grandes potências, e de auxiliar os 

acionalistas espanhóis. Na Inglaterra, o News Chronicle afirma 
Er sede em Portugal o verdadeiro quartel-general dos rebeldes, 
e haverem as autoridades portuguesas entregue ao exército espa- 
nho! refugiados comunistas; o Times noticia que navios alemães 
descarregavam em Lisboa material de guerra para as forças nacio- 
nalistas; o Daily Herald lança uma campanha no mesmo sentido; 
e os meios socialistas britânicos procuram exercer pressão sobre 
o governo conservador com o intuito de o levar a actuar contra 
o governo português. Na Bélgica, o Soir e o Peuple fazem-se 
eco daquelas notícias. Em França, os meios da Frente Popular 
ameaçam de hostilidade o governo de Blum, se este não tomar 
uma atitude enérgica contra Portugal; e o correspondente do 
Temps em Lisboa é expulso. Nos países escandinavos manifesta-se 
animosidade igual; e os agentes da União Soviética são incansá- 
veis nos seus ataques. Em Lisboa, Amé-Leroy insiste repetida- 
mente, junto de Monteiro e de Teixeira de Sampaio, para que 
o governo português assine o acordo a cuja ideia dera uma adesão 
de princípio; e o embaixador de Inglaterra, Sir Charles Wingfield, 
que regressara ao seu posto, apoia por ordem do Foreign Office 
os esforços do seu colega francês. Por seu turno, nos últimos 
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dias de Agosto, a Alemanha e a Itália publicam legislação inter- 
ditando qualquer auxílio às forças em luta na Espanha; do mesmo 
modo procede a União Soviética; mas Litvinoff ('), na sua comu- 
nicação ao encarregado de negócios francês, salienta que a ati- 
tude russa dependerá da que for assumida por aqueles dois pri- 
meiros países, e por Portugal. Na mesma altura, promulga também 
o governo português legislação interna dando execução ao acordo 
de princípio. No diploma, proíbe-se em todo o território portu- 
guês a exportação, reexportação e trânsito de material de guerra 
com destino a Espanha ou possessões espanholas; e acrescenta-se 
que o governo português suspenderá essa proibição quando veri- 
fique que algum dos países, que hajam aderido ao acordo, permite 
o alistamento de voluntários ou a abertura de subscrições para 
ajuda financeira (2). De momento, a campanha internacional con- 
tra o governo de Lisboa é atenuada. 

Em Espanha, no território republicano, é intensa a animosi- 
dade contra Portugal. Riba Tâmega, encarregado de negócios em 
Madrid, é constantemente ameaçado, e também os consulados 
e cidadãos portugueses. Entre Madrid e Lisboa, trocam-se pro- 
testos e contraprotestos; por uma violação da sua fronteira, que 
houve de ser repelida pela força, o governo português exige des- 
culpas e compensações; e por ter sido alvejada a tiro a Embaixada 
em Madrid é requerida para os autores do atentado uma severa 
punição. Não está o governo de Madrid em condições de satis- 
fazer as exigências de Lisboa; e em nota de 25 de Agosto o governo 
português faz saber que, se aquelas não forem deferidas em curto 
prazo, terá de procurar as satisfações devidas «junto de quem 
exerce de facto a soberania sobre as regiões fronteiriças». Entre- 
tanto, as forças nacionalistas registam alguns êxitos: apoderam-se 
de Irun e São Sebastião, podendo assim fiscalizar melhor a fron- 
teira com a França, e conquistam Badajoz, estabelecendo a ligação 
por terra entre os exércitos do Norte e do Sul: mas no seu avanço 
sobre Madrid são embargadas na Cidade Universitária: e, num 
episódio que emociona largos sectores da opinião pública em 


(2?) Maximiliano Litvinoff, ministro dos Estrangeiros da União Soviética, 
(2) Decreto-Lei n.º 26935, de 27 de Agosto de 1936. 
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vários países, os cadetes da Academia Militar de Toledo ficam 
cercados no Alcazar, sob o comando do coronel Moscardó, e não 
se rendem. Em Burgos, é constituída a Junta Governativa, da 
presidência do general Miguel Cabanellas; o governo português 
é notificado da sua formação; para Lisboa desloca-se o Marquês 
de Quintanar, como representante da Junta; mas as Necessidades 
abstêm-se de responder à notificação e de receber o delegado 
nacionalista (*). Em Madrid, o estado republicano entra em disso- 
lução; as facções políticas actuam com independência, dispondo 
das suas polícias, das suas prisões, dos seus exércitos próprios; 
o governo é impotente para manter a unidade; e o próprio pre- 
sidente Azaña quer abandonar o cargo. Mas o embaixador russo 
intervém: a saída de Azafia retiraria aos republicanos o argumento 
da legalidade. Prevendo que a situação se tornará ainda mais 
aguda, Riba Tâmega, por ordem de Lisboa, queima os arquivos 
da Embaixada e destrói as cifras; e o governo português despacha 
para Huelva, Alicante e Barcelona navios da esquadra portuguesa, 
levando os comandos directivas para tomar posições de combate 
e desembarcar forças, se necessário, a fim de proteger e permitir 
o embarque de cidadãos portugueses e brasileiros que queiram 
ser repatriados (°). 

Precipitam-se os acontecimentos, com efeito, e de forma dra- 
mática. Depois de existência efémera, não tem viabilidade política 
o governo de Martinez Barrio, e este demite-se; e Azaña chama 
ao poder a José Giral. Na efectividade das coisas, inicia-se uma 
revolução social na zona republicana. Todo o território está afec- 
tado por greves; e dezenas de milhares de armas são distribuídas 
aos revolucionários, ou por estes tomadas em Madrid, Barcelona, 
Málaga, e outras cidades. Instala-se um terror de massa: oficiais, 


(1) Actuava também em Portugal, como delegado secreto do general 
Franco, o irmão deste, Nicolau Franco, portador de um passaporte forjado 
em nome de Fernandez Aguila. 

(2) O governo de Lisboa oferecera-se ao governo brasileiro para pro- 
teger e embarcar cidadãos brasileiros residentes em Espanha. O governo do 
Rio aceitou o gesto, que causou grande emoção e teve larga repercussão no 
Brasil, Na altura, é Martinho Nobre de Melo, o sonetista de Coimbra, o 
amigo de Gomes da Costa, o antigo sidonista, que está como embaixador 
de Portugal naquele país. 
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falangistas, elementos da classe média, são abatidos na via pública. 
Realizam-se prisões aos milhares, decididas por comissões de vigi- 
lância ou de defesa, e de madrugada as vítimas são procuradas 
nas suas residências por grupos armados; e patrões, pequenos 
comerciantes, homens políticos, sacerdotes, burgueses havidos por 
reaccionários, são fuzilados de pronto. Contra a Igreja Católica 
é desencadeada uma campanha: são incendiados templos, assas- 
sinadas freiras, perseguidas ordens religiosas. Organizam-se em 
poder autónomo e paralelo as comissões de trabalhadores, as de 
empresa, as de vilas e aldeias; consoante as suas funções 
designam-se de populares, de guerra, de defesa, de salvação 
pública; ou são revolucionárias, executivas, antifascistas; e atri- 
buem-se competência soberana nos planos legislativo, executivo 
e judicial. Na sua composição, procuram reflectir a dosagem das 
várias facções. Substituindo-se gradualmente ao Estado, desin- 
tegram-no e reduzem-no à impotência; e criam um novo Estado. 
Com rapidez atingem os seus objectivos: em alguns dias, é des- 
truída a base económica do poder eclesiástico; nos campos é 
colectivizada a propriedade rural; e presos, fuzilados, ou postos 
em fuga os empresários e os chefes e gestores, as fábricas e indús- 
trias são tomadas pelas comissões. Com estas medidas, aplicadas 
no caos e no arbítrio, vem a estagnação económica, e depois é a 
baixa de produtividade, a expatriação de capitais, a crise de sub- 
sistências. Giral demite-se. E é substituído por Largo Caballero, 
chefe socialista, com Alvarez del Vayo nos Assuntos Exteriores. 
Perante o quadro de violência sente-se a Europa estupefacta e 
emocionada, e perplexa sobretudo. 
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Não obstante as precauções já tomadas em Portugal, algumas 
autoridades exprimem receios dos reflexos da situação espanhola 
na ordem pública. Julga a polícia possuir indícios de infiltrações 
subversivas nas forças armadas; mostra-se receoso o ministro do 
Interior; o general Farinha Beirão, comandante da Guarda 
Republicana, afirma ser insuficiente o armamento de que dispõe; 
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e no Conselho de Ministros de 21 de Agosto Salazar traça um 
quadro sombrio da situação interna e externa. No dia seguinte, 
convoca para S. Bento o ministro do Interior, o general Beirão, 
os comandantes da P.S.P. e o director da Polícia de Defesa do 
Estado. São assentes novas disposições de segurança. Pela tarde, 
Salazar vai a Cascais, e deixa Carmona mais confiante quanto à 
manutenção da ordem pública. Tranquilamente, em 23, parte mais 
uma vez para a sua aldeia. 

Mas está sem dúvida perturbada a opinião portuguesa. Percebe 
que em Espanha se jogam interesses fundamentais. Na sua esma- 
gadora maioria, os portugueses seguem o governo. Estão parti- 
cularmente excitados, porém, os meios nacionalistas; e estes, ainda 
enquanto Salazar se encontra na sua aldeia da Beira, promovem 
um comício espectacular em Lisboa. Na tarde de 28 de Agosto 
afluem ao Terreiro do Paço dezenas de milhar de manifestantes; 
sobem depois a Baixa de Lisboa e as Avenidas; e ao princípio 
da noite enchem a praça do Campo Pequeno e imediações. 
Há vibração, entusiasmo, audácia; e nos discursos proferidos, com 
arrebatamento e com mística, afirmam-se o nacionalismo portu- 
guês e o propósito de defesa contra a expansão do comunismo (1). 
Por aclamação é aprovado um voto: o de que, em simetria com 
a Mocidade Portuguesa, o governo autorize a criação de «uma 
legião cívica» para garantir «tudo o que temos de mais sagrado» 
e que constitua «mais uma força invencível ao serviço de Por- 
tugal). 

Havia decorrido mês e meio sobre a deflagração da guerra 
em Espanha, Desde Março daquele ano de 1936 que Oliveira Sala- 
zar denunciara a gravidade da situação, e o carácter internacional 
que assumiria o conflito. Confirmavam-se as previsões. Não é 
já possivel disfarçar a realidade: directas ou indirectas, multipli- 


(1) Foram oradores no comício: António Júlio de Castro Fernandes, 
que ligado à organização corporativa iniciava uma carreira política; Jorge 
Botelho Moniz, oficial do Exército, homem do 18 de Abril, herói da revolta 
da Madeira, director do Rádio Clube; Fernando Homem Cristo, da família 
de grandes jornalistas e panfletários; Luís Pinto Coelho, em representação 
da Mocidade Portuguesa; Gilberto Arroteia e Abel Mesquita, operários; e 
Ricardo Durão, oficial do Exército. 


28 


cam-se as intervenções estrangeiras: e ao fim de poucos dias veri- 
ficou-se que o acordo de não-intervenção é inteiramente ineficaz. 
Perante a agressividade da política russa e o auxílio de largos 
sectores franceses, a Alemanha e a Itália, de princípio inertes 
mas em breve despertadas pelas diligências de Salazar, iniciam 
por sua vez uma ajuda substancial às forças nacionalistas. Apenas 
um problema se resolvera bem: saíra de Tânger a esquadra republi- 
cana. Mas torna-se mais grave a situação geral; e um incidente 
imprevisível pode precipitar uma catástrofe na Europa. Tomam 
então os governos francês e inglês uma nova iniciativa: o esta- 
belecimento de um comité internacional de controle que admi- 
nistre o acordo de não-intervenção, e fiscalize o seu cumprimento. 

Em 30 de Agosto, um domingo, o embaixador de Inglaterra 
procura afadigadamente Teixeira de Sampaio, e acaba por encon- 
trá-lo em Sintra. Pretende duas coisas: a segurança de que estava 
em vigor o decreto proibindo a intervenção em Espanha, e essa 
garantia era necessária porque Londres tivera notícia da partida 
de Hamburgo para Lisboa de um navio inglês com material de 
guerra para os nacionalistas; e a concordância do governo por- 
tuguês à participação no comité de controle. Teixeira de Sam- 
paio responde não ter que prestar qualquer segurança: o decreto 
estava em plena vigência: era cumprido automaticamente enquanto 
não revogado. Quanto à concordância pedida pelo embaixador, 
tratava-se de matéria nova, não contida no acordo; e apenas o 
governo poderia pronunciar-se. Tornou ao outro dia Sir Charles 
Wingfield: desejava telegrafar para Londres e queria saber se podia 
afirmar que o governo português não anularia o decreto sem 
consulta prévia aos outros governos interessados ou, pelo menos, 
ao governo britânico. Sampaio, depois de consultar Salazar, 
recusou. Por seu lado, Monteiro chama Amé-Leroy e informa-o 
de que a Junta de Burgos convidara o governo português a enviar 
oficiais observadores à fronteira francesa para verificarem a pre- 
sença, em Irun, de numerosos elementos armados franceses, belgas 
e russos; a existência de postos de metralhadora em território 
francês; e a utilização deste como base aérea; e o ministro acres- 
centa que o governo português, se não se propõe responder ao 
convite, vai no entanto dar-lhe seguimento; e pede a Amé-Leroy 
que tome boa nota do que lhe diz e o transmita a Paris. E entrega 
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ao representante da França a resposta portuguesa escrita sobre 
a participação no comité de controle. É explícita, e firme. Não 
resulta o organismo que se propõe, afirma o governo de Lisboa, 
nem da letra nem do espírito do acordo de não-intervenção, e nem 
tão-pouco fora previsto que qualquer Estado alienasse em favor 
de outros a forma de julgar o cumprimento das obrigações que 
assumisse. Por outro lado, o governo português «só aderiu ao 
acordo de não-intervenção mediante reservas e em condições que 
considera essenciais e de que não desiste». Ademais, tendo sido 
unilaterais todas as adesões, a nova comissão internacional não 
tem fundamento jurídico, e nenhum Estado lhe deve atenção espe- 
cial, Todavia, o governo português, que pedira ao governo francês 
para estudar a maneira eficaz de fiscalizar o acordo feito, não 
recusará para este fim a sua colaboração desde que se respeitem 
para cada governo as suas reservas e condições, se delimite com 
rigor a competência da comissão, e esta possua meios de exercer 
a sua função e seja garantida a sua imparcialidade. Respeitadas 
estas condições, e acatadas por terceiros as reservas formuladas 
na adesão ao acordo, o governo português não se eximirá à coope- 
ração que lhe é solicitada. E resposta idêntica é entregue por 
Monteiro a Wingfield. 

Mas o comício de 28 de Agosto impressionara a opinião 
pública, fortalecera a posição do governo, e tivera repercussões 
além-fronteiras. Nos círculos da esquerda há reacção: impõe-se 
abalar o prestígio do regime, e criar no mundo a imagem da 
sua fraqueza. Pressente sintomas inquietantes o ministro do Inte- 
rior, e convencido de ameaças à ordem pública solicita de Salazar 
a vinda a Lisboa. Não atribui o chefe do governo, todavia, gra- 
vidade bastante às informações que recebe; e a 3 de Setembro 
retoma as suas férias em Santa Comba. Mas a 8, pelas cinco 
horas da madrugada, no silêncio da noite de aldeia, toca o tele- 
fone na casa do Vimieiro: o ministro da Marinha comunica que 
estão em revolta navios da Armada. Salazar dá ordem para que 
sejam bombardeados até à rendição. Hora e meia depois, parte 
de automóvel para Lisboa. Com efeito, pouco após a meia-noite, 
Ortins de Bettencourt fora prevenido de que se haviam insubor- 
dinado o Afonso de Albuquerque e o Dão, e de que as tripulações, 
presos os oficiais, se propunham sair da barra e seguir para Espa- 
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nha, e entregar os navios à esquadra espanhola republicana. 
Ortins de Bettencourt encarrega o tenente Henrique Tenreiro de 
averiguar o que se passa; mas este oficial é recebido com uma 
rajada de metralhadora no Afonso de Albuquerque. Durante a 
madrugada, o governador militar de Lisboa, Domingos de Oli- 
veira, manda ocupar o Terreiro do Paço; e forças do Exército 
e da Guarda Republicana guarnecem os pontos estratégicos da 
cidade e seus arredores. Ao romper do dia, o Afonso de Albu- 
querque, a que se haviam juntado alguns marinheiros amotinados 
do Bartolomeu Dias, e o Dão, dirigem-se para a barra. Mas são 
atingidos pela artilharia de Almada e do Alto do Duque; e duas 
horas mais tarde rendem-se. Reunido ao fim da manhã no Minis- 
tério da Marinha, o governo difunde uma nota oficiosa dando 
conta da sedição. Entretanto, Oliveira Salazar chega a Lisboa, 
almoça em casa do ministro do Interior e convoca para essa tarde 
o Conselho de Ministros; e este resolve fazer prender e julgar 
os marinheiros sublevados e reformar os oficiais responsáveis pela 
disciplina das guarnições. Toda a imprensa publica relatos minu- 
ciosos dos acontecimentos; e a opinião pública, perante o propó- 
sito de ceder navios da Armada nacional a estrangeiros, sente-se 
possuída de indignação. Em longa nota de 10 de Setembro, Salazar 
faz a síntese política do episódio. Assume inteira responsabilidade 
pelas medidas tomadas: «Embora à custa do suor de todo o povo, 
com alegria e a clara consciência do dever se mandaram cons- 
truir (os navios). Conscienciosamente os mandei pagar. Com a 
mesma imperturbável serenidade dei ordem para que fossem bom- 
bardeados até se renderem ou afundarem. A razão que se eleva 
acima de todos os sentimentos foi esta: os navios da Armada 
portuguesa podem ser metidos no fundo; mas não podem içar 
outra bandeira que não seja a de Portugal. Desperdiçam-se num 
momento economias de muitos meses, é certo: não podemos porém 
ficar presos de tais considerações quando o exige a honra da 
Nação». E interpreta os acontecimentos: «Temo-nos cansado de 
dizer à Europa que a guerra civil espanhola, independentemente 
da vontade e intenções das partes em conflito, é com absoluta 
evidência uma luta internacional num campo de batalha nacional, 
e que forças poderosas se desenvolvem em todos os países para 
conseguir, por meio de movimentos internos ou de prestações 
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de pessoal ou material, auxílios ao triunfo de uma ideologia que 
supomos não ser — ou pelo menos até há pouco não era—a do 
governo oficial de Madrid». É certo que alguns países não inter- 
vêm ideologicamente junto de terceiros. Todavia, «não se pode 
dizer o mesmo de alguns que, por força do seu facciosismo ou 
crença no valor universal das suas ideias, intervêm de modo efec- 
tivo na sequência dos acontecimentos políticos e por toda a parte 
fomentam a sublevação social: estes fizeram partidários e nacio- 
nais seus, cidadãos dos outros Estados. É a nova forma das guer- 
ras entre os povos no presente». E que se passa em Portugal? 
«Desde que em Espanha as coisas políticas tomaram o aspecto 
que actualmente têm, o País começou a ser trabalhado por agentes 
espanhóis e de outras nacionalidades, coadjuvados por alguns 
portugueses», aliciados por «propaganda e por dinheiro»; por 
outro lado, a posição geográfica de Portugal «dá neste momento 
grande interesse internacional à ordem ou desordem do nosso 
povo»; mas os «interessados na nossa anarquia» exageram a «capa- 
cidade revolucionária dos seus adeptos», subestimam o «valor 
defensivo e ofensivo das nossas forças»; e desconhecem a «resis- 
tência do povo a deixar perder, em benefício de país estrangeiro, 
a sua liberdade e os fundamentos da sua civilização, que são ao 
mesmo tempo a razão da sua História». Quanto aos militares, 
cumpre salientar que discordâncias de orientação política ou admi- 
nistrativa não podem fundamentar atentados à honra nacional: 
«quem é contra a Nação não pode ser militar». E Salazar conclui 
que em momentos graves, como o que se atravessa, a «maior preo- 
cupação é Portugal e a civilização do Ocidente». E toda a imprensa 
do dia 10 publica com largo destaque a nota oficiosa, e Salazar 
dá naquela noite o seu habitual passeio a pé. Desta vez, vai só. 

Na atmosfera de emoção que agita o país, o governo não 
esquece os votos emitidos no comício do Campo Pequeno. Salazar 
tem dúvidas sobre a legião cívica, e está mesmo renitente na sua 
criação; mas convence-o o empenho de Santos Costa. Em Con- 
selho de Ministros de 15 é aprovada a constituição da Legião 
Portuguesa, e assentes as suas bases fundamentais (2). Destaca-se 





(1) Foram objecto do Decreto n.º 27 958, promulgado a 30 de Setembro 
de 1936. 
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o seu carácter voluntário e patriótico; assina-se-lhe como objec- 
tivo a defesa contra os inimigos da Pátria e da ordem social, 
devendo integrar-se no conceito de nação armada; fica subordi- 
nada à autoridade civil ou militar encarregada de manter a ordem 
pública; recebe instrução militar; e o legionário assume o com- 
promisso de professar os princípios da doutrina económica e social 
do Estado Corporativo, repudiando as doutrinas que procurem 
subverter a ordem social, designadamente o comunismo e o anar- 
quismo. Criada por exaltação nacional, na Legião Portuguesa alis- 
tam-se em poucos dias dezenas de milhar de portugueses; todas 
as classes sociais têm no movimento a sua representação; e a sua 
unidade ideológica é tecida contra a expansão dos princípios comu- 
nistas. E é já no conhecimento de que fora criada a Legião, e no 
mesmo ambiente emotivo, que se realiza no Porto, a 18, um novo 
comício: outras dezenas de milhar de portugueses, congregados no 
Palácio de Cristal e jardins, proclamam uma fé igual à que fora 
afirmada em Lisboa semanas atrás. Dois dias antes, Salazar vol- 
tara a Santa Comba: retoma as suas férias, vai dar início às suas 
vindimas. 


Perante a posição definida por Teixeira de Sampaio a Wing- 
field, reagem de forma vaga os governos inglês e francês. Afirmam 
que o comité de controle apenas se ocupará do embargo de arma- 
mento para Espanha; e o delegado português ficará com inteira 
liberdade, no seio do organismo, de exprimir as opiniões que 
entender. E esperam que, nestes termos, o governo de Lisboa 
participe imediatamente nas sessões do comité, que funcionará 
em Londres. Mas outro é o ponto de vista de Oliveira Salazar. 
Considera que não foram respeitadas as reservas portuguesas, nem 
preenchidas as condições postas; e que a comissão se destina, no 
fundo, a violar o acordo de não-intervenção, ajudando os republi- 
canos em detrimento dos nacionalistas. Desta forma, o governo 
português não pode participar no comité, pelo menos imediata- 
mente. E isto mesmo é dito aos representantes francês e inglês 
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em Lisboa. Para Londres são enviadas instruções a Calheiros: 
não aceitará qualquer convite para comparecer em reuniões do 
comité, ainda que a título preliminar ou preparatório, nem cola- 
borará sequer com o Foreign Office na matéria. Contudo, a Ale- 
manha e a Itália haviam anuído a participar no comité; mas 
tinham-no feito por lhes ter sido garantido que Portugal já assim 
decidira; e agora, informadas da realidade, resolvem cingir ao 
mínimo qualquer cooperação com o organismo. Perante a atitude 
portuguesa e suas consequências, ergue-se contra Portugal, da 
parte dos elementos comunistas, socialistas e mesmo de círculos 
moderados, um novo clamor de crítica e condenação. Em Lon- 
dres, algumas centenas de manifestantes protestam junto da 
Embaixada; mas em Hyde Park congregam-se milhares para ver- 
berar a atitude de Lisboa; e uma representação escrita é entregue 
no edifício da missão portuguesa, solicitando que cesse o auxílio 
de Portugal aos nacionalistas. Em França recrudesce a campanha 
da Frente Popular, e movimentam-se os comunistas e os socia- 
listas. Num comício promovido pela Federação Socialista do Sena, 
efectuado no Luna Parque, Léon Blum afirma não ter conhecimento 
de que qualquer país haja violado o acordo de não-intervenção: 
é então apupado e da assistência soltam-se gritos contra Portugal: 
o chefe do governo francês, que é homem íntegro e responsável, 
rejeita no entanto as exigências da multidão para que a França 
se desligue do acordo. A imprensa das esquerdas aumenta de 
tom a sua campanha antiportuguesa, e o Humanité lança a Por- 
tugal as mais graves acusações. Perante o ruído generalizado, 
Oliveira Salazar mantém-se sereno, e frio; e não cede terreno. 
Endurece mesmo a sua posição. É encerrada a Embaixada em 
Madrid, e todo o pessoal se dirige para Alicante. Mostra receios 
o governo republicano: e numa nota serena e quase cordial afir- 
ma-se zeloso em averiguar os incidentes de fronteira, quando 
recuperar o domínio do território onde se produziram, e lamenta 
a retirada da representação portuguesa da capital espanhola. 
Oliveira Salazar, no entanto, havia já traçado o seu caminho, 
E no dia 8 de Setembro — quando se revoltaram no Tejo o Dão, 
que estivera em Tânger e Huelva, e o Afonso de Albuquerque, 
que havia pouco regressara de Alicante — as Necessidades rei- 
teram por escrito a impossibilidade em que se encontra o governo 
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português, enquanto não forem aceitas as suas condições e res- 
peitadas as suas reservas, de colaborar desde já nos trabalhos 
da Comissão de Londres (t). Oliveira Salazar tinha assim funda- 
mento para afirmar, como escreve na nota de 10 de Setembro 
sobre o motim da Armada, que estava «cansado de dizer à Europa» 
que a guerra civil espanhola era «com absoluta evidência uma 
luta internacional num campo de batalha nacional». 

Assume proporções de escândalo europeu, e mesmo mundial, 
a posição portuguesa: torna-se notada nos Estados Unidos e na 
América Latina, em particular no Brasil, onde a atitude de Portugal 
é admirada e aplaudida. Tendo a mesma levado a uma atitude 
radical a Alemanha e a Itália, por um lado, e a União Soviética, 
por outro, os governos inglês e francês sentem-se preocupados 
com os riscos de uma confrontação directa. Nesse receio aumen- 
tam a sua pressão em Lisboa. Para persuadir o governo português, 
Amé-Leroy multiplica as suas entrevistas com Monteiro e Teixeira 
de Sampaio. Estes opóem-lhe sempre os argumentos a que não 
fora jamais dada uma resposta. E pela parte portuguesa não há 
mesmo interesse em sugerir uma fórmula conciliatória. Sir Charles 
Wingfield também actua naquele sentido. Em 11 de Setembro 
é recebido por Monteiro, e diz: «venho implorar da parte do 
meu governo a adesão do governo português ao Comité de Con- 
trole». Repisa o ministro as razões sobejamente expostas, e o 
embaixador comenta: «Bem, não insisto mais». Depois, em tom 
diferente, pergunta: «Diga-me, Sr. Ministro, há alguma coisa de 
novo nas relações de Portugal com a Espanha?» E Monteiro 
deixa cair: «Há. O caso da violação da fronteira portuguesa vai 
chegar ao fim. Vou dirigir-me à Junta de Burgos e pedir as 
desculpas e satisfações que o governo de Madrid não me deu 
ainda». Wingfield exclama: «Mas isso é muito grave!» E pergunta 
se se trata de um reconhecimento oficial. Monteiro precisa que 
ainda não é um reconhecimento oficial; constitui somente a decla- 
ração de que a soberania efectiva junto à fronteira portuguesa 
é exercida pelas forças nacionalistas. E naquele mesmo dia, com 


(1) Nesta altura, praticamente, todos os países europeus haviam con- 
cordado em participar no Comité de Londres. 
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efeito, é enviada à Junta de Burgos uma reclamação pelos inci- 
dentes de fronteira e pelo atentado contra a embaixada em Madrid. 
Simultaneamente, o Foreign Office fazia em Londres, junto de 
Calheiros, considerável pressão para que este recomendasse a Lis- 
boa a participação no comité de controle; e o encarregado de 
negócios sucumbia ao ambiente, considerava inócuo o comité, 
e aconselhava a participação. Mas Teixeira de Sampaio respon- 
dia-lhe imediatamente que era de «firmeza o pensamento político 
do governo» e que as seguranças até agora recebidas eram ilusó- 
rias. Entretanto, a comissão iniciava as suas reuniões em Londres; 
era reservado um lugar vago para Portugal; e os delegados da 
França e da Inglaterra exprimiam a esperança da breve compa- 
rência de um delegado português. 

Ainda em 11 de Setembro parte Armindo Monteiro para 
Genebra. Vai participar na reunião da Sociedade das Nações. 
E nesse momento chegam ao governo português indicações graves: 
a França está promovendo diligências com o intuito de organizar 
um bloqueio às costas de toda a Península Ibérica. Nesse sentido, 
estavam empenhados Léon Blum e Yvon Delbos, e sobretudo 
Alexis Léger (°). Veiga Simões apurara-o em Berlim, por inter- 
médio do embaixador de Itália; este acrescentara que o Conde 
de Ciano repelia vivamente a ideia; e Veiga Simões, de sua ini- 
ciativa, pede ao governo alemão que tome com firmeza a mesma 
atitude, se o governo francês insistir no propósito. Teixeira de 
Sampaio desde logo menciona o assunto ao embaixador de Ingla- 
terra: este já escutara em rádios estrangeiros rumores no mesmo 
sentido: e classifica a ideia de «fantástica». Mas em Londres, no 
comité de controle, o delegado sueco levanta o problema na 
sessão de 15 de Setembro: e pergunta se o seu governo pode dar 
licença de exportação para o armamento que Portugal ali enco- 
mendara. Opõôem-se terminantemente a que o assunto seja deba- 
tido os delegados alemão e italiano; e a França atribui à ausência 
de Portugal as dificuldades que o comité está encontrando. Léger, 
desvairado, sustenta em Paris que é preciso acabar com a atitude 


(1) Então secretário-geral do Quai d'Orsay. Inimigo tenaz de Portugal. 
Homem de alto mérito, e poeta eminente, famoso em literatura sob o nome 
de Saint-John Perse. 
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portuguesa, que contraria as decisões das grandes potências, e 
propõe o total embargo de armas para Portugal; e tem uma vio- 
lenta troca de palavras com o embaixador de Itália, quando este 
lhe afirma que o governo de Roma não aprova essa orientação (!). 
Calheiros, por instruções de Lisboa, suscita então no Foreign 
Office, formalmente, o problema da ameaça de embargo: encontra 
aquele muito reservado e sem se comprometer com qualquer ati- 
tude: e apenas lhe é dito que a França estava ansiosa, como a 
Inglaterra, por que Portugal entrasse para o comité de controle: 
e com essa entrada todos os problemas desapareceriam. Mas em 
nova sessão do comité, a 18 de Setembro, o delegado sueco torna 
ao problema: podem ou não ser satisfeitas as encomendas de 
material de guerra para Portugal? Manifestam-se os delegados 
da França e da Rússia no sentido de que seja discutido o assunto; 
o representante alemão, Bismarck, opõe-se; e o delegado inglês 
sugere que cada representante consulte o seu respectivo governo, 
a fim de se sair de uma situação em que o comité não pode con- 
tinuar. Dino Grandi, pela Itália, declara que a presença de Por- 
tugal era indispensável: de contrário, o organismo não podia fun- 
cionar. Mas em Roma e em Berlim, por intermédio de Lobo 
d'Ávila e de Veiga Simões, era manifestada a Portugal a maior 
compreensão pelas reservas feitas e expressa completa solidarie- 
dade com a posição assumida; e a embaixada de Inglaterra em 
Lisboa, embora insistindo na vantagem da presença portuguesa 
num organismo que considerava inócuo e não atentatório da liber- 
dade dos governos, referia-se finalmente ao problema do embargo 
de armamento para Portugal, em memorial de 21 de Setembro, 
e informava que o governo de Sua Majestade ignorava por com- 
pleto um tal projecto. 

Oliveira Salazar encontra-se na sua Beira, entre Santa Comba 
e o Caramulo. Resolve sair a terreiro, e elabora uma longa nota 
oficiosa que envia para Lisboa a 22 de Setembro e os jornais 
publicam ao outro dia. Começa: «Vai por esse mundo, e a pro- 
pósito dos acontecimentos de Espanha, grande alarido contra Por- 





(1) O governo italiano estava neste momento fornecendo armamento 
a Portugal, e fazia-o acompanhar por um navio de guerra seu. 
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tugal». Acusações injustas e boatos sem fundamento circulam 
além-fronteiras, e encontram guarida dentro do país: mas «há-de 
demonstrar-se que não tem razão o esquerdismo europeu, embora 
por esse efeito venha a ficar um pouco a descoberto o verdadeiro 
motivo da sua irritação». Uma coisa é evidente: qualquer que tenha 
sido a sua origem, o exército espanhol não luta hoje «contra a 
democracia parlamentar, mas contra o comunismo em Espanha». 
Podem ser várias as preferências ou simpatias de cada um: toda- 
via, «no dia do aniquilamento do exército não haveria senão um 
triunfador e uma força política — as milícias armadas; e ninguém 
poderia, infelizmente, salvar na derrocada nem a Constituição, 
nem o Parlamento, nem a democracia espanhola»; mas «os que 
prefiram enganar-se a si próprios podem, no entanto, continuar 
a fantasiar outras hipóteses». Tendo o comunismo dado à guerra 
de Espanha a essência de luta internacional, tudo se deveria ter 
feito para que esta se não repercutisse no quadro dos interesses 
gerais. Foi isto o que sucedeu? A verdade é que a Europa 
encontrou, de um lado, «a indiferença da Inglaterra, a fria reserva 
da Itália, a expectativa da Alemanha e, do outro, o apoio e inci- 
tamento da Rússia e a atitude da França». Ora foi justamente 
a França que trouxe o problema para o plano internacional. 
E contudo, «não só de todas as nações europeias é a Espanha 
de amanhã o pais a que mais parece convir a neutralidade» como 
«uma França que conte com a Inglaterra aliada a Portugal nada 
deveria recear da Espanha nacionalista, a quem aliás está ligada 
na Europa e na África pela vizinhança e pela amizade». Mas à 
iniciativa tomada neste particular pelo governo de Paris haviam 
de ser fatais as reacções externas. Por seu lado, Portugal aderira 
à ideia de não-intervenção, tendo apresentado, como lhe era lícito 
e outros fizeram, as suas reservas e condições. Apesar da impor- 
tância que se lhe atribuíra, «fomos apenas informados pelos gover- 
nos francês e inglês de que havia sido recebida e se agradecia 
a nossa adesão»; no mais, foi o silêncio; mas este não poderia 
tirar às reservas e condições portuguesas o seu significado, nem 
levar Portugal a não as considerar essenciais. Depois, foi publi- 
cado o decreto proibindo o envio ou o trânsito de armamento 
para Espanha. Ninguém responsável acusara ainda Portugal de 
haver violado o acordo de não-intervenção. É certo que nos ter- 
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mos daquele diploma o governo português se sente desligado do 
compromisso, se se verificarem por parte de outrem infracções 
ao princípio da não-intervenção. Mas uma vez que todos afirmam 
o respeito por esse princípio, não se compreende por que pode 
aquela reserva portuguesa exacerbar os ânimos dos partidários 
da não-intervenção. «A que vem, pois, a nova campanha contra 
Portugal?» Pelo que respeita ao comité de controle, a verdade 
é que Portugal não fora até agora esclarecido das suas dúvidas; 
o governo português cumpre com honestidade, se não com escrú- 
pulo, aquilo a que se obriga; mas para tanto precisa de saber 
com rigor aquilo que lhe é exigido. Na falta de informação, não 
tem sido viável a Portugal fazer-se representar no comité de Lon- 
dres. Aliás, «país tão modesto como somos», dificilmente poderia 
constituir estorvo ao funcionamento e decisões daquele. Mas, 
com a atitude portuguesa, «dar-se-á o caso de havermos involun- 
tariamente frustrado o maquiavélico plano de tolher-nos os braços 
quando a outros seria deixada inteira liberdade de acção?» 
No fundo, apenas dois pontos interessa reter: «o comunismo está 
a travar na Península uma formidável batalha, de cujo êxito 
dependerá em grande parte a sorte da Europa»; e mais valiosa 
de que um carregamento de armas seria uma «transformação polí- 
tica operada em Portugal que tornasse vulnerável a retaguarda 
de todo o exército espanhol». Acusa-se Portugal, pela sua atitude, 
de fazer «desabar o mundo». Há exagero na acusação. E estão 
em jogo interesses vitais do país, que não podem ser sacrificados 
a nenhuma consideração, «mesmo porque passa a ser naturalmente 
bastante secundária para nós a desgraça do mundo se nós já não 
existirmos para senti-la». Não é lícito esquecer as ambições 
«do plano ibérico do comunismo», que tem defendido, com «cla- 
reza aliás de agradecer», o direito de intervenção em Portugal; 
e por isso não é em virtude de capricho ou de receios românticos 
que se suscitam dificuldades. E quanto à Inglaterra? Podem 
«os intranquilos» estar sossegados: a Inglaterra «compreende a 
delicadeza da nossa posição»; e, «porque tem da aliança com Por- 
tugal, quanto ao objecto e modo de funcionamento, uma noção 
diferente da dos que formulam tão aflitivas dúvidas, respeita as 
divergências, acompanha as discussões e certamente nos dará, sem 
contrariedade, razão naquilo em que lograrmos convencê-lay». 
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E numa alusão aos que, internamente, se mostram agora acérrimos 
defensores da aliança inglesa para melhor criticarem o governo 
que estaria a desrespeitá-la, Salazar conclui com um sarcasmo: 
«Espero ter assim conservado para a Inglaterra a fidelidade dos 
seus antigos amigos e ter-lhe ainda granjeado a daqueles cuja dedi- 
cação me era até há pouco absolutamente desconhecida». 

Dias antes, a 16 de Setembro, Armindo Monteiro, chegara 
a Genebra. De Lisboa, Teixeira de Sampaio telegrafa ao ministro 
todos os desenvolvimentos da questão espanhola. Monteiro con- 
sidera grave a diligência francesa sobre um possível bloqueio a 
Portugal; aconselha uma consulta imediata ao governo britânico 
«afirmando nós sempre inalterável ligação à aliança inglesa», para 
evitar que a Grã-Bretanha julgue que Portugal tenta estreitar as 
suas relações com Berlim; e entende que o governo português 
deve também declarar em Londres que uma injusta aplicação do 
embargo a Portugal faria rever a atitude de Lisboa perante o 
acordo de não-intervenção. Mas Oliveira Salazar discorda: apenas 
seria de invocar a aliança perante facto averiguado: não há que 
mostrar receio: nem tão-pouco irritar os membros do comité: nem 
finalmente praticar acto ou fazer declaração que possam ser explo- 
rados pela oposição portuguesa, que pretende acusar o governo 
de alterar a política tradicional do país. Depois, Monteiro impres- 
siona-se com a atmosfera que encontra em Genebra, de grande 
hostilidade contra a atitude de Portugal na luta de Espanha. Ivon 
Delbos procura Monteiro, e é desabrido: se o governo de Lisboa 
tem uma opinião pública, o governo de Paris também tem a sua. 
Seguidamente, é Anthony Eden que se avista com Monteiro: têm 
entrevista longa e muito amistosa. Eden deixa compreender que 
todo o empenho da Inglaterra na participação portuguesa no 
comité resulta de pressão da França, e afirma que a opinião pública 
naquele país, como no seu, não entende a posição de Portugal. 
Acrescenta o ministro inglês que Portugal possuía no comité 
grandes amigos; aliás, o comité era inócuo e não podia tomar 
decisões contra a vontade de qualquer governo; e todo o problema 
havia chegado a um extremo que apenas era solúvel com a parti- 
cipação portuguesa. Monteiro aceita que se procure uma fórmula 
que dê satisfação a Lisboa; e que, no caso de a mesma ser encon- 
trada, seria tornada pública como resultado de conversas entre 
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Portugal e a Inglaterra. De novo, em 23 de Setembro, Eden pro- 
cura Monteiro. Repisa as explicações, envolve o ministro portu- 
guês em garantias verbais; e entrega uma carta, que assina, rei- 
terando a inocuidade do comité, que é mero órgão de «conciliação 
e consulta». Então Monteiro julga que nada inibe a participação 
portuguesa; e propõe-se responder que agradece a carta e que o 
governo de Lisboa resolve mandar um representante às reuniões 
de Londres. Mas naquele dia é publicada em Lisboa a nota ofi- 
ciosa de Oliveira Salazar. Ignorando ainda o seu texto, Monteiro 
persiste na mesma orientação, e pensa tornar público um comu- 
nicado das conversas com Eden, que teriam permitido ao governo 
português concordar com a entrada para o comité. Salazar tele- 
grafa a sustar qualquer acção do ministro, que contraria a dou- 
trina da nota oficiosa, e precipitadamente regressa da Beira a 
Lisboa. Volta então a telegrafar para Genebra: dá conta da ati- 
tude que «ainda hoje, calma mas firmemente, defini em nota ofi- 
ciosa»; salienta a insuficiência da carta de Eden, que não pode 
falar em nome do comité; e diz que apenas poderiam satisfazer as 
garantias e explicações que fossem prestadas pelo presidente do 
organismo e em representação deste. Mas Monteiro, que já se 
comprometera com Eden, argumenta com o receio de uma política 
que «tenda a separar-nos ou dê a aparência de querermos sepa- 
rar-nos da amizade inglesa»; e insiste em que, nos termos do seu 
projecto de comunicado, «faremos favor a Londres e de outro modo 
não faremos favor a ninguém». E Eden também insiste: no dia 23 
telefona três vezes a perguntar por uma decisão: e no dia seguinte 
mais uma vez procura Monteiro. E então endurece: via que Por- 
tugal não quer resolver a questão em amizade com a Inglaterra; 
ficara chocado com a abstenção portuguesa sobre a questão dos 
poderes da delegação etíope; estava Portugal causando as maiores 
dificuldades entre a Inglaterra e a França; e espera que Portugal 
esteja presente já à reunião de segunda-feira (') em Londres. 
Monteiro fica perturbado, e telegrafa: «Chamo a atenção de Sua 
Ex.* o Presidente do Conselho para a gravidade desta conversa. 
Creio que as explicações dadas satisfazem. Considero que esta 


(1) Esta conversa entre Eden e Monteiro realizava-se numa quinta-feira. 
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questão não merece que prolonguemos a nossa atitude e julgo 
de todo o interesse dar amanhã 25 uma solução». Oliveira Salazar, 
todavia, não se impressiona, e replica: «a questão da adesão ao 
comité nunca foi posta como favor à Inglaterra ou demonstração 
da nossa indiscutível fidelidade a esta»; «V. Ex.º sabe aliás que 
todos os favores e serviços prestados a pedido do Sr. Eden não 
tiveram para nós até agora qualquer compensação, como acontece 
na questão do armamento»; e quanto à questão da Etiópia a 
«falta de diligências de Eden junto de V. Ex.º não permitiu ajuizar 
de todo o seu interesse». Oliveira Salazar concorda, todavia, que 
parecem aceitáveis as garantias dadas desde que prestadas em 
carta do presidente do comité, e que fique «bem expresso que em 
nada são alteradas as reservas e condições da nossa nota de 21 de 
Agosto e do decreto dela resultante». Mas no dia seguinte, 25 de 
Setembro, Eden procura mais uma vez Monteiro para dizer que, 
na qualidade de presidente do comité, não pode escrever uma 
carta que vá além da anterior; e insiste num comunicado em que 
se afirme a participação portuguesa na próxima reunião daquele. 
Monteiro propõe para Lisboa o texto de uma curta nota oficiosa, 
dizendo «que em resultado de conversas havidas aqui e tendo 
sido esclarecidas as regras de trabalho do comité pelo seu presi- 
dente, se tinha reconhecido que as dúvidas apresentadas pelo 
governo português estavam elucidadas e as suas reservas salva- 
guardadas» pelo que «foi pelo governo português resolvido 
fazer-se representar na reunião de segunda-feira em Londres». 
Antes que Oliveira Salazar tenha tido tempo de reagir a esta 
sugestão, Eden volta naquele dia, pelas sete horas, a procurar 
Monteiro. Traz consigo o texto francês da nota oficiosa que Sala- 
zar publicara em Lisboa. E informa que os franceses estão desa- 
gradados com o seu teor, que consideram não amigável; e o minis- 
tro britânico lê algumas passagens, em particular a que se refere 
à ausência de Portugal do comité, e conclui que os franceses têm 
razão. Apesar disso, diz Eden, não acreditava que Portugal esti- 
vesse a brincar com o governo inglês. Monteiro faz um apelo: 
«espero que nos dê razão». Eden responde que «só nos daria 
razão se fôssemos segunda-feira ao comité». Pensa o ministro 
português, depois da «longa luta com Eden», que os franceses 
e ingleses vão entrar na fase das ameaças; e em extensa conversa 
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com o presidente efectivo do comité, em que este promete escrever 
uma carta explicando as regras de trabalho do organismo, Monteiro 
assume o compromisso de mandar o delegado português estar 
presente na sessão de segunda-feira. É, efectivamente, recebida 
por Monteiro a carta do presidente do comité: mas é meramente 
descritiva do trabalho do organismo e dos seus aspectos proces- 
suais: e não tem uma palavra de referência às reservas e condições 
portuguesas, nem às dúvidas suscitadas, nem às notas enviadas 
por Portugal à França e à Inglaterra. Apesar disso, perturbado 
com o ambiente hostil que encontra em Genebra, receoso das 
diligências francesas sobre bloqueio, obcecado com o que julga 
serem as imposições da aliança inglesa, subjugado pelo encanto 
pessoal e fascínio exercidos por Eden, Monteiro transige, cede, 
aceita a carta do presidente do comité, e apenas na resposta alude 
às reservas e condições portuguesas ('), e telegrafa directamente 
para Londres dando ordem a Calheiros para que compareça na 
reunião de segunda-feira. De Lisboa, Oliveira Salazar reage 
com fria serenidade: «Examinei atentamente os documentos 
cuja publicação neste momento não pareceu aconselhável e foram 
substituídos por pequena nota oficiosa enviada aos jornais de 
terça-feira, visto a carta do presidente do comité não corresponder 
às dúvidas e condições da nota de V. Ex.º de 1 de Setembro. 
A opinião pública que tem calorosamente apoiado a atitude do 
governo nesta questão, não compreenderia em face de tal texto 
a nossa transigência e ficaria desagradavelmente impressionada 
e desiludida». Na segunda-feira, 28 de Setembro, Calheiros com- 
parece na sessão do comité. E nessa noite, pelas onze horas, Oli- 
veira Salazar e Teixeira de Sampaio redigem e enviam para os 
jornais a curta nota oficiosa que procura salvar as aparências (°). 


(1) É evidente que o facto de Armindo Monteiro reiterar unilateral- 
mente na sua carta as reservas e condições portuguesas em nada obrigava o 
presidente do comité, pelo que Portugal fica sem um documento de terceiros 
que reconheça e aceite aquelas. 

(2) Texto na íntegra: «Tendo o governo, em nota de 1 de Setembro, 
dirigida aos governos inglês e francês, manifestado a impossibilidade de ze 
fazer representar no Comité de Londres sem que, quanto a este, ficassem escla- 
recidos determinados pontos acerca da sua competência e funcionamento, 
foram trocadas entre os governos português e britânico comunicações em que 
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No país, os sucessos de Espanha continuam sendo acompa- 
nhados com arrebatamento, e é cada vez mais vivo o estado de 
tensão. Além da extrema-esquerda, os meios oposicionistas mais 
radicais criticam asperamente o governo: acusam-no de afrontar 
a aliança inglesa, com os riscos inerentes; de hostilizar a França; 
de alinhar com a Alemanha e a Itália, por afinidades ideológicas 
e contra os interesses portugueses. Alguns emigrados encon- 
tram-se em ligação com os republicanos espanhóis; e homens do 
mais alto valor e da maior integridade pessoal, como Jaime Cor- 
tesão e Armando Cortesão, publicam na imprensa estrangeira 
protestos contra a intervenção de Lisboa em favor dos naciona- 
listas. Todavia, é outro o sentir da larga massa dos portugueses. 
Com autorização da censura, a imprensa quebra a sua neutrali- 
dade, e são constantes e minuciosos os relatos sobre violências 
em território republicano, a revolução bolchevista, o auxílio 
maciço da União Soviética, os desígnios iberistas de absorção 
de Portugal alimentados por parte de facções políticas espanholas. 
Por outro lado, a opinião pública vê com orgulho a atitude enér- 
gica e sem temor tomada pelo governo; e nem a aliança inglesa 
é conhecida no seu conteúdo e na sua técnica o bastante para 
que o povo se preocupe com o seu funcionamento, nem a seme- 
lhança de posições com as da Alemanha e da Itália é encarada em 
termos ideológicos, mas de expediente político. Para mais, os 
sucessos de Espanha aparecem carregados de emotividade, e é 
em função desta que reage o ânimo dos portugueses. E quando, 
nos últimos dias de Setembro, é finalmente libertado o Alcazar 
de Toledo pelas forças nacionalistas e salvos os cadetes, as mulhe- 


ficaram finalmente esclarecidas algumas dúvidas. Por seu lado, o Presidente 
do Comité comunicou oficialmente em Genebra ao Sr. Ministro dos Negócios 
Estrangeiros as regras adoptadas para o funcionamento daquele organismo. 
Julgou o governo, em face de tais comunicações, poder dar ordem ao nosso 
representante em Londres para tomar parte nas sessões do Comité. Esta 
resolução não prejudica em nada as reservas e condições com que o Governo 
português, pela sua nota de 21 de Agosto, aderiu ao pacto de não-intervenção 
em Espanha e a que alude o Decreto-Lei n.º 26935, de 27 do mesmo mês, 
reservas e condições a que continua a obedecer inteiramente a nossa acção». 
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res e as crianças ali refugiados num cerco de mais de dois meses, 
há em Portugal uma sensação romântica de alegria. Oliveira 
Salazar, porém, não abandona a sua rotina, nem a modifica. 
Tomara a sua decisão: sem poder económico ou militar, e apenas 
com meios políticos, resolvera afrontar a União Soviética na 
Península, intervir na alta política das grandes potências euro- 
peias, destruir uma atitude internacional de suposta neutralidade 
que favoreceria os governamentais somente, assegurar a vitória 
das forças nacionalistas espanholas. Nesta orientação, prossegue 
sem desvios, nem tergiversações; e ao executá-la irradia uma sen- 
sação de frieza, de acção tranquila e resoluta, e sem pressa. 
Superada a crise das conversas de Genebra, e forçado a acei- 
tar a participação no comité de Londres pelo nervosismo de 
Armindo Monteiro, Salazar passa uma semana em Santa Comba, 
e não sai da sua aldeia, nem recebe ninguém. Entretanto, a Junta 
de Burgos, em nota assinada por Cabanellas, responde à reclamação 
portuguesa: dá «toda a espécie de satisfações» e assegura o «afecto 
sincero e fraternal que todo o autêntico espanhol deve sentir 
por essa Nação». Continua a funcionar, todavia, a Embaixada 
de Portugal em Alicante: mas a Riba Tâmega deparam-se as maio- 
res dificuldades. Em nota áspera, Alvarez del Vayo formula 
acusações graves: Portugal seria uma das principais bases de ope- 
rações e abastecimento dos rebeldes; Lisboa seria entreposto de 
trânsito de material de guerra; a conquista de Badajoz pelos 
revoltosos haveria sido facilitada do lado português; refugiados 
políticos espanhóis teriam sido duramente perseguidos e inter- 
nados em campos de concentração; e por tudo isto, de que tem 
provas para apresentar aos membros da Sociedade das Nações, 
o governo espanhol ergue o «seu mais enérgico protesto». Por 
outro lado, as autoridades republicanas embaraçavam pessoalmente 
os membros da embaixada e dos consulados de Portugal, em par- 
ticular do de Barcelona (t), e os portugueses eram presos, ou era- 
"lhes negada autorização para partirem; e sempre com coragem 
Riba Tâmega intervinha para abrigar portugueses e alguns bra- 
sileiros no Vouga, surto em águas de Alicante; mas este, sob 


(1) Era então cônsul-geral Alfredo Casanova. 
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ameaça de bombardeamento pela esquadra republicana, tinha de 
se fazer ao mar durante a noite, regressando na manhã seguinte. 
De sua parte, o governo de Lisboa, para evitar acusações e liber- 
tar-se de um pesado encargo, resolve entregar ao governo de 
Madrid cerca de mil e quinhentos espanhóis republicanos que 
se haviam refugiado em Portugal. Para o efeito, e com destino 
a Tarragona, embarca-os no Niassa, que segue como transporte 
de guerra escoltado pelo Douro. Mas em Tarragona, após o desem- 
barque, produzem-se incidentes; e a hostilidade das forças espanho- 
las em terra apenas se acalma quando as tripulações portuguesas 
tomam postos de combate. Por tudo está a opinião pública exci- 
tada; e quando Salazar regressa a Lisboa, em meados de Outubro, 
não diminuiu a perturbação dos ânimos. Preocupa-o agora, fun- 
damentalmente, um problema: acelerar a preparação da defesa 
nacional e o treino das forças portuguesas. Então, ao mesmo 
tempo que revê o diploma sobre a reforma do ensino liceal, e 
examina com o ministro do Comércio questões da organização 
corporativa, e estuda o relatório do Banco de Portugal sobre a 
situação da balança de pagamentos, Salazar visita acompanhado 
de Santos Costa estabelecimentos militares: fábrica de material 
de guerra de Braço de Prata, fábrica de pólvoras físicas de Chelas, 
depósito de armamento de Beirolas, fábrica de pólvora de Bar- 
carena, escola de aviação de Sintra, centro aeronáutico de Alverca. 
Simultaneamente, uma brigada de cavalaria encontra-se em mano- 
bras nos campos entre Vila Franca de Xira e Santarém. No dia 19 
de Outubro, assiste em Vila Nova da Rainha ao fecho dos exer- 
cícios; e almoça na charneca, em mesa ao ar livre. Está a alta 
hierarquia do Exército, com os grandes nomes: Domingos de Oli- 
veira, Morais Sarmento, Casimiro Teles, Vieira da Rocha, outros 
ainda, além dos comandantes das unidades. E Salazar fala, num 
improviso. Faz ironia: teve dúvidas se deveria aceitar o convite 
para estar ali, porque amanhã os jornais de Madrid vão afirmar, 
apoiados em fotografias autênticas, que o Presidente do Conselho 
se refugiou num pequeno grupo de tropas fiéis e que se prepara, 
com estas, para debelar uma revolução comunista triunfante em 
Lisboa. Apesar dessa contingência, não hesitara no prazer de 
algumas horas de boa camaradagem com oficiais do Exército. 
Além disso, quisera ouvir da «boca dos competentes» as recla- 
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mações, as queixas, as insuficiências. Porque o objectivo de todos 
é «levantar o Exército do Estado Novo». Este comporta aspectos 
vários: a preparação moral, conjunto de qualidades e virtudes que 
não permitem considerar o oficial um simples funcionário público; 
depois, a organização; de seguida, a posse da técnica, da arte 
da guerra; as instalações; e o contacto directo com a vida real 
porque, como ensinou Gustave le Bon, savoir c'est faire('). E agora 
o governo está empenhado no rearmamento do Exército, e isso 
com urgência. Porquê? De século a século a Humanidade atra- 
vessa ciclos de guerras ideológicas: assim foram as guerras reli- 
giosas nascidas da Reforma e as oriundas da Revolução no 
século XIX: e assim são as «guerras sociais do nosso século». 
Seria bom que os homens de Estado prevenissem o seu alastra- 
mento. Será possível? A verdade é que o governo de Madrid 
tem procurado comprometer a Liga de Genebra no conflito em 
Espanha; e, frustrado esse intento, a Rússia, «com um impudor 
que raro se terá encontrado na diplomacia de algum país», tem 
procurado internacionalizar o conflito. Qual a posição portuguesa? 
Tal como a «salutar energia» de alguns reis portugueses poupou 
Portugal às guerras religiosas do século XVI, assim também a 
«revolução de cima», defendida e realizada pelo Estado Novo, 
eximiu o país às perturbações actuais, não obstante os sacrifícios 
que houve de impor a muitos. E no plano internacional? Perante 
a política agressiva e intervencionista dos Estados comunistas ou 
dominados pelo comunismo internacional, é de desejar que os 
homens responsáveis se oponham a que o incêndio alastre e que 
a fraqueza dos governos não os leve a sucessivas transigências, 
porque ao fim destas estarão perdidas a ordem interna e a paz 
da Europa. Neste «redemoinho importa salientar que não muitas 
coisas além da aliança luso-britânica continuam de pé»; e esta 
é um factor de ordem e de segurança externa. Acima de tudo, 
duas coisas são necessárias: «uma serenidade que se não perca 





(1) Palavras pronunciadas em francês. Repare-se como Salazar, ao cabo 
de trinta anos, tem presente no espirito os livros do sociólogo francês que 
lera como seminarista em Viseu e professor no Colégio da Via Sacra, e que 
tanto o haviam influenciado e marcado, imprimindo-lhe a noção do poder da 
vontade, e a sua confiança neste como base de acção política. 
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e uma firmeza que se não abale». E depois, findo o almoço, 
passa Salazar revista às forças em manobras, e segue para Tancos, 
onde visita unidades de aviação e o comando da Escola Prática 
de Engenharia. Nessa noite, de regresso a Lisboa, janta com os 
Lacerdas e a pequena Arminda; e já pela meia-noite, ajudado de 
Leal Marques e da secretária Emilia Ferreira, reconstitui para a 
imprensa as palavras improvisadas no almoço da charneca. 

Nessa altura, a Rússia inicia, com vasta propaganda, uma 
ofensiva frontal contra a posição portuguesa. Mobiliza Moscovo 
os seus recursos, exerce todas as pressões possíveis sobre governos 
estrangeiros, e antes de mais, segundo informações recolhidas pelo 
embaixador de Itália, induz o governo de Madrid a assumir hos- 
tilidade crescente contra Lisboa. Em Alicante, e em Barcelona, 
os representantes portugueses estão sob permanente ameaça; há 
indícios de que, secretamente, Casares Quiroga tem vindo a Por- 
tugal, para contactos com a esquerda portuguesa; e a embaixada 
de Madrid em Lisboa inicia um processo de reclamações e pro- 
testos junto das Necessidades. Salazar não se perturba, e por 
sua vez endurece ainda mais a posição de Portugal. Determina 
que abandonem Alicante o encarregado de negócios e seus cola- 
boradores. E em 23 de Outubro, assinada por Armindo Monteiro, 
é enviada ao embaixador Sanchez Albornoz uma extensa nota. 
São refutadas as acusações das autoridades republicanas. E em 
contra-ataque são-lhe dirigidas acusações portuguesas. Tem sido 
violada a correspondência endereçada ao encarregado de negó- 
cios de Portugal, e o governo de Madrid não deu quaisquer 
garantias nesse particular: tem essa atitude de se «considerar não 
amigável». Por ocasião do repatriamento de espanhóis para Tar- 
ragona, as tripulações portuguesas foram ameaçadas de agressão, 
tendo de ocupar postos de combate para a repelir: este proce- 
dimento dos representantes de Madrid não fora apenas incor- 
recto: «tenho de o considerar hostil». Por último, foi o governo 
de Lisboa acusado de coagir o representante de Madrid em Lisboa, 
de lhe cercear as comunicações, de não zelar pela sua segurança. 
Estas alegações são falsas, e o embaixador sabe-o; mas nunca as 
desmentiu. Nestas circunstâncias, «é impossível ao governo de 
Lisboa manter relações diplomáticas normais com o governo que 
V. Ex.º representa: desde já as considero suspensas». E naquela 
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noite Salazar, depois de jantar, sai no seu passeio a pé, acom- 
panhado de Mário Pais de Sousa e José Nosolini. Pelo mundo, 
ao outro dia, é vasta a repercussão do gesto português: nalguns 
suscita aplauso, noutros cólera, em todos admiração e respeito. 

No país, são desencadeadas manifestações de apoio ao 
governo. Promove-as a União Nacional, e participa o movimento 
da Mocidade Portuguesa; e na sua organização tem já papel de 
relevo a Legião Portuguesa, que se estrutura rapidamente sob o 
comando do coronel Namorado de Aguiar, com a ajuda do coronel 
Coutinho e Castro, do major Abranches Pinto e do capitão Hum- 
berto Delgado. Mas o povo colabora genuinamente em actos 
públicos que considera de desagravo e de expressão patriótica. 
Na noite de 31 de Outubro congregam-se no Terreiro do Paço 
dezenas de milhar de habitantes de Lisboa e arredores. Oliveira 
Salazar comparece a uma janela do Ministério das Finanças, e diri- 
ge-se à multidão. Considera que esta foi ali confirmar «uma cons- 
ciência nacional desperta» e disposta a «seguir os novos rumos 
- por onde há dez anos se busca afirmar a honra, o prestígio, a 
grandeza da Nação». Que os princípios adoptados sejam havidos 
por novos, constitui medida da «decadência moral da Europa». 
Portugal reivindica como «atributo indispensável da independên- 
cia política a nossa independência mental e moral»; e, «contraria- 
mente aos que puderam confundir independência e isolamento 
ou hostilidade, verificou-se, ao pormos claramente sobre a mesa 
das conferências os dados da nossa experiência — as nossas 
razões — que mantínhamos mais firmes as amizades antigas e 
granjeávamos novas simpatias e o respeito de todos». Alguns 
ameaçam «converter a vida internacional em farisafsmo intole- 
rável»; e sacrificam por vezes «realidades tangíveis a concepções 
abstractas sem alicerces na razão, nem vida no espírito dos 
homens». Quanto à suspensão de relações com a Espanha, «con- 
fesso que me doeu este último e forçado acto da nossa política 
externa»: Portugal e a Espanha são dois irmãos, embora com casa 
separada e ciosos da sua autonomia: mas aquele acto fora impe- 
rativo para «evitar que o direito tombasse em pura ficção e res- 
ponsabilizar pelas faltas cometidas os que perante o mundo se 
apresentam como tendo a autoridade e a força efectiva suficiente 
para a fazerem acatar»: e «para além do extremo a que se chegara, 
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a prudência seria cobardia e maior tolerância falta de brio». 
A verdade é que, com excepção da Rússia, todos os Estados 
faziam justiça a Portugal, em particular a Grã-Bretanha; e o 
governo nunca trairá os interesses portugueses, nem os da aliança, 
nem os da civilização que cumpre defender. «Podemos contar 
para tanto com a vossa dedicação? com o vosso sacrifício? com 
a vossa vida?» Então, «para diante!» Depois, grupos de mani- 
festantes espalham-se pela cidade: alguns invadem a Brasileira, 
do Rossio, onde é hábito reunirem-se os oposicionistas; outros 
hostilizam o jornal República; e outros ainda vão aclamar 4 Voz. 
E nos dias seguintes outras manifestações se realizam por todo 
o país: e atingem largas proporções. E no dia 8 de Novembro o 
povo de Cascais congrega-se para vitoriar o Presidente Carmona. 


10 


Sob a presidência de Lord Plymouth, prosseguem em Londres 
as sessões do comité de controle. Tem larga repercussão inter- 
nacional a concordância portuguesa em pertencer ao organismo; 
e este, para receber o delegado português, reúne-se em plenário. 
Calheiros é bem acolhido. Sob instruções rigorosas, cinge-se a 
recordar as reservas e condições do seu governo, e o decreto 
de embargo. Da maneira «mais completa e enérgica», é apoiado 
pelos representantes alemão e italiano; e estes confirmam depois, 
em particular, que dos seus governos receberam ordens precisas 
para se solidarizarem com Portugal. Em Roma, o Conde de Ciano 
declara a Lobo d'Ávila que vai ser reforçado o auxílio italiano 
aos nacionalistas espanhóis; e de Berlim Veiga Simões transmite 
uma posição idêntica por parte do governo germânico. Mas depois 
da entrada de Portugal o comité de controle parece modificado: 
mantém-se numa «harmonia inactiva»: e a atitude do delegado 
russo, subitamente passivo, surpreende todos. Não se prolonga, 
porém, esta aparente inércia. Com efeito, o representante sovié- 
tico desencadeia um violento ataque a Portugal: retoma e amplia 
as acusações formuladas por Madrid; propõe o envio de uma 
comissão imparcial à raia luso-espanhola para investigar localmente 


50 


a situação; e sugere que se mantenham, ao longo da fronteira, 
alguns dos seus membros para fiscalizar o cumprimento do acordo 
de não-intervenção. Por ordens de Lisboa, Calheiros riposta com 
vigor: declara que todas e quaisquer acusações têm de ser con- 
cretamente apresentadas; sublinha que não podem sequer ser dis- 
cutidas antes que o governo sob acusação se haja pronunciado; 
e abandona a reunião. Entrega então o delegado soviético uma 
nota grave: se a intervenção portuguesa não cessar imediatamente, 
o seu governo retomará a sua liberdade de acção, desligando-se 
das obrigações do acordo. Há torvelinho nos delegados; Plymouth, 
desorientado, suspende a reunião; e pelos corredores procura 
Calheiros, tentando persuadi-lo a voltar à sessão; mas o delegado 
português recusa. O Príncipe de Bismarck, pela Alemanha, tele- 
fona para Berlim de madrugada, e pede novas instruções; e o 
mesmo faz Dino Grandi, pela Itália. Na sessão seguinte, ambos 
atacam violentamente o delegado russo; e ameaçam de publicar 
importante documentação comprovando o intervencionismo sovié- 
tico. Para além do comité de controle, o ataque russo a Lisboa, 
pelo seu carácter descompassado e brutal, causa má impressão. 
Muito particularmente em França, causa divergências entre socia- 
listas e comunistas. O Petit Parisien considera que a nota russa 
é acerba e intimidativa; o Matin revela que o embaixador sovié- 
tico Rosenberg chegara a Madrid acompanhado de 140 criados, 
dos quais 138 eram aviadores; o Eco de Paris julga que a atitude 
soviética não passa de uma mistificação; Paul Faure, secretário- 
-geral socialista, ataca o partido comunista; e Daladier e Chau- 
temps, pelos radicais, começam a pôr em causa a solidez da Frente 
Popular. Bismarck e Grandi voltam a protestar violentamente 
contra a atitude russa, e afirmam que a responsabilidade de 
quanto possa acontecer recai sobre o governo soviético. Por toda 
a América Latina, a posição portuguesa tem larga repercussão. 
Anthony Eden encontra-se na Côte d'Azur, e na viagem de 
regresso a Londres almoça em Paris com Léon Blum: não ocultam 
um do outro a seriedade que atribuem ao momento. Mas o governo 
soviético reforça a sua ofensiva: exige, como medida mínima a 
tomar com urgência, o estabelecimento de um bloqueio aos por- 
tos portugueses, confiado às marinhas britânica e francesa: e 
requer que para debater a sugestão seja o comité de controle 
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convocado sem demora em reunião especial. Então, Plymouth 
replica de forma peremptória e fria: como a resposta do governo 
português não foi ainda recebida e como, além disso, não é for- 
necida a menor prova adicional de qualquer violação, não há que 
organizar uma sessão especial para discutir o assunto. E em 
França o jornal Humanité indigna-se com a maneira por que foi 
tratada a proposta soviética. Não é apenas em França, todavia, 
que a atitude portuguesa causa perturbações: também se reflecte 
na política interna britânica. Agita-se a ala esquerda do partido 
trabalhista, e o chefe deste, Clement Attlee, dirige ao Primeiro- 
-Ministro uma carta em que solicita a convocação do Parlamento 
para debate da questão de Espanha. Redobra de violência a ofen- 
siva da União Soviética: além de insistir num bloqueio genera- 
lizado a Portugal, afirma de forma ambígua que se desvincula 
dos seus compromissos, deixando a dúvida sobre se se considera 
desligada desde já, ou apenas se se mantiver a atitude portuguesa. 
Verifica o governo britânico que se está a tornar perigoso fazer 
o jogo da Rússia; e Eden avista-se com Attlee, perante quem 
toma o compromisso de obter uma resposta de Portugal. Efecti- 
vamente, chama Calheiros, numa quarta-feira, e pede-lhe com 
empenho que o governo português responda às acusações de modo 
que essa resposta possa ser examinada na próxima reunião do 
comité de controle, marcada para sexta-feira seguinte. Sente-se 
Eden sob pressão da política interna britânica; quer por outro 
lado frustrar a ofensiva soviética, convindo-lhe, portanto, auxiliar 
a posição portuguesa; mas para este efeito torna-se indispensável 
a cooperação de Lisboa. Oliveira Salazar compreende com lucidez 
o momento de viragem a que se chegara; e como não estejam 
em causa os princípios em que assenta a política portuguesa e 
porque pode prestar um favor directamente à Inglaterra, resolve 
colaborar francamente e satisfazer com presteza a solicitação de 
Eden. Monteiro autoriza Calheiros a informar o Foreign Office 
de que a resposta portuguesa, em atenção exclusiva ao pedido 
britânico, segue na próxima sexta-feira, por inviabilidade material 
de ser enviada mais cedo; e como testemunho da máxima boa- 
«vontade o documento será transportado a Inglaterra em avião 
especial da aeronáutica militar portuguesa. 
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Abre com uma ameaça a resposta de Lisboa: as regras pro- 
cessuais do comité haviam sido violadas, e este facto dá ao 
governo português o direito de se afastar em qualquer momento 
dos trabalhos respectivos. Depois considera as acusações formu- 
ladas pelo governo de Madrid, e submetidas por intermédio do 
governo britânico, que todavia não as faz suas. Primeira acusação: 
Badajoz fora bombardeada por aviões espanhóis baseados em Por- 
tugal. Responde o governo de Lisboa: aquela cidade fora bom- 
bardeada pela última vez na manhã de treze de Agosto; os três 
aviões espanhóis que aterraram em território português, junto a 
Elvas, fizeram-no já de noite; dada a muito curta distância, não 
podiam ter estado a atacar Badajoz; e além disso eram aparelhos 
desarmados. Segunda acusação: os «rebeldes» transitariam livre- 
mente em território português e neste «encontravam aviões, 
armas, munições e homens». Lisboa classifica a alegação de «sim- 
plesmente pueril»: não se chega a um país para deparar, como por 
acaso, com aviões, armas, munições e homens. Terceira acusação: 
o vapor germânico Kamerun desembarcara em Lisboa tanques e 
aviões com destino aos «rebeldes». Portugal contesta: aquele 
navio, vindo de Gilbraltar, entrou e saiu em 21 de Agosto; não 
acostou a qualquer cais; fez a sua descarga de barris de gasolina 
para batelões; não podiam ter sido desembarcados aviões e tan- 
ques. Seguidamente, o governo português responde às acusações 
do governo russo. Mas aqui, depois de refutar alguns factos, 
Lisboa passa ao contra-ataque; e acusa frontalmente Moscovo de 
intervenção maciça na Península para preparar o domínio sovié- 
tico. Denuncia com minúcias a acção russa: a existência em Mos- 
covo de um museu consagrado à futura revolução comunista 
espanhola ("); para o efeito foram enviados a Espanha os técnicos 
revolucionários Bela Kun e Losovski; estes levavam instruções 
para conseguir a demissão de Alcalá Zamora, a confiscação de 
terras, a nacionalização de bancos e fábricas, a criação de milí- 
cias operárias, a destruição de igrejas e conventos, a supressão 
da imprensa, a provocação da guerra contra Portugal; o embai- 


(1) Para formular esta acusação, a nota portuguesa baseia-se no livro de 
Yvon Delbos, L'expérience rouge, Paris, 1933, págs. 185 e 186. Recorde-se que 
Delbos era o próprio ministro dos Estrangeiros da França na altura, 
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xador Rosenberg assiste aos Conselhos de Ministros; em Março 
haviam chegado a Barcelona os técnicos revolucionários Janson, 
Riedel, Primakoff, Berzine, e os assessores Socoline, Bondarenko 
e Winter; em Setembro desembarcaram cinquenta e cinco oficiais 
russos, quarenta aviões e respectivos pilotos, e depois mais cin- 
quenta e três aparelhos; a Cartagena, Barcelona e Alicante chegam 
navios russos (o Colsona, o Star Bolchevik, o San Mare, o Heba, 
o Nyrianin, outros ainda) com material de guerra; o cônsul Anto- 
nov domina o governo de Barcelona; e as fortificações e defesa 
de Madrid são orientadas por oficiais estrangeiros, designada- 
mente os oficiais russos Tcheaidef e Dimitrof. Deste modo, afirma 
a nota portuguesa, hoje a «Espanha é um mar de sangue»; «a ati- 
tude soviética na Comissão de Londres é a lógica continuação 
da sua política de activa intervenção na guerra civil de Espanha»; 
e «se o governo comunista conseguisse criar em Portugal um 
estado revolucionário, poderia lançar ataques graves contra os 
nacionalistas espanhóis, ameaçando-lhe as retaguardas e, porven- 
tura, criando-lhes uma situação de perigo aéreo». 

Em 28 de Outubro, tendo corrido cinco dias sobre a sus- 
pensão de relações entre Lisboa e Madrid, o comité de controle 
tem uma longa reunião, e pelas nove horas da noite termina o 
exame das respostas portuguesas. Estas foram «aprovadas sem 
objecção e consideradas satisfatórias por todos os membros, com 
excepção da Rússia». O delegado desta, numa réplica violenta, 
nega as acusações portuguesas; e afirma que o seu país luta pela 
paz na Europa e que na Espanha não deseja a vitória de um 
regime comunista mas da democracia. Mantém o representante 
português as acusações das notas, e não disfarça a sua surpresa 
perante os sentimentos democráticos do governo de Moscovo. 
Durante todo o debate, Lord Plymouth apoia o delegado de Lis- 
boa; Dino Grandi felicita o governo português pelo conteúdo das 
notas; e o Daily Telegraph, que transcreve antes de qualquer 
outro jornal largos trechos da resposta portuguesa, afirma que esta 
causou sensação nos meios diplomáticos (3). E no dia seguinte, em 


(1) Embora independente, o Daily Telegraph é jornal tradicionalmente 
ligado ao Partido Conservador britânico, e na altura está muito em contacto 
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discurso nos Comuns, Eden toma uma posição firme, e impecável: 
o Foreign Office pensava não haver o menor fundamento nas ale- 
gadas violações do acordo de não-intervenção por parte de Por- 
tugal, e o governo inglês não poderia considerar, nem por um 
instante, a proposta russa de bloqueio aos portos portugueses. 
Assistia à sessão do parlamento o embaixador russo. Por outro 
lado, na Alemanha, na Itália, em largos sectores franceses, em 
círculos americanos, as notas portuguesas produzem funda impres- 
são. E com a nítida mudança de atitude do governo britânico, 
torna-se óbvio que aquelas haviam provocado uma viragem deci- 
siva na política europeia em Espanha. Salazar sentia-se autori- 
zado a afirmar que haviam terminado «vitoriosamente as últimas 
campanhas diplomáticas». 
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É precário o estado de saúde de Armindo Monteiro, e ante- 
vendo tempos difíceis Salazar pergunta-se se aquele estará em 
condições físicas de os enfrentar. Para mais, depois da indecisão 
e timidez de Monteiro em Genebra, a confiança do chefe do 
governo fica abalada. Oliveira Salazar resolve substituir o minis- 
tro. Pensa em vários nomes. Fixa-se em Fezas Vital (1), e pede-lhe 
para aceitar o encargo. Mas Vital, após vinte e quatro horas 
de reflexão, declina. Sem embargo das suas responsabilidades 
como chefe do governo, e de já haver chamado a si a gerência 
das Finanças e da Guerra, Salazar decide então assumir o ónus 
dos Estrangeiros. Concentra em si as pastas fundamentais, e detém 
nas suas mãos os poderes que dominam o Estado; mas por esse 
mesmo facto constitui-se para com o país em responsável supremo; 
e perante um desaire ou falência fica-lhe defesa qualquer retirada 


com Anthony Eden, cuja política externa reflectia de forma geral; e é de infe- 
rir que Eden forneceu os textos portugueses àquele jornal e lhe inspirou os 
comentários, assim significativos de uma alteração na atitude inglesa. 

(1) Recorde-se que Vital fora, com Salazar, um dos quatro professores 
suspensos, e reintegrados depois de inquérito, ao tempo da I República, sendo 
os outros dois João de Magalhães Colaço e António Carneiro Pacheco, 
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ou a faculdade de atribuir a outros as insuficiências, OS erros, 
ou as culpas: toma riscos políticos totais. Na tarde de 1 de 
Novembro, na Cidadela de Cascais, Salazar apresenta o problema 
ao Chefe de Estado, e informa-o da sua decisão de tomar os 
Estrangeiros. Carmona aprova. No dia seguinte, Salazar previne 
Teixeira de Sampaio, e solicita-lhe parecer sobre a ida de Mon- 
teiro para a Embaixada em Londres. Teixeira de Sampaio não 
nutria pelo Ministro estima ou admiração; Monteiro não confiava 
no Secretário-Geral: as relações entre os dois homens atingiam 
por vezes tensão aguda. Sampaio vê na nomeação a possibilidade 
de acesso directo e exclusivo ao chefe do governo. E concorda 
inteiramente. Na manhã de 3 Salazar escreve a Monteiro uma 
carta em que atenua a demissão do cargo com a oferta da embai- 
xada em Londres, e para mais alega o seu empenho de poupar 
a saúde do ministro. Este aceita. E no fim daquela semana, em 
entrevista com o embaixador de Inglaterra, Salazar pede o acordo 
ritual do governo britânico. 

Pelo país conserva-se vivo um estado emocional. Na sequên- 
cia da manifestação efectuada em Lisboa, realizam-se outras, 
durante Novembro, no Porto, em Coimbra, em Braga, e Salazar 
escuta pela telefonia os discursos proferidos. Nada o afasta, 
todavia, dos assuntos de Estado que correm pelos vários depar- 
tamentos, nem as preocupações externas o alheiam das minúcias 
de governo. Em sucessivas sessões de trabalho procede à revisão 
atenta do novo Código Administrativo; com Santos Costa estuda 
assiduamente os problemas da defesa nacional; e recebe amiúde 
Sebastião Ramires, Garcia Pulido, António Ferro, José Pequito 
Rebelo, que o mantêm a par dos negócios de Espanha. Prepara 
também o orçamento para 1937, em que prevê um saldo de cerca 
de 4000 contos; e organiza com os presidentes da Assembleia 
Nacional e da Câmara Corporativa a próxima sessão legislativa. 
E Sousa Cruz, patriarca da colónia portuguesa no Brasil, expõe 
o plano das celebrações do centenário do Gabinete Português 
de Leitura do Rio de Janeiro, e pede a participação do governo 
nos actos comemorativos. 

Por entre deveres de Estado, Salazar dedica agora parte do 
seu tempo a uma outra iniciativa: a publicação dos seus discursos 
em versão francesa. António Ferro insiste nesse sentido. Para 
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apresentar a edição em França, Ferro convidara Octave Aubry, 
e solicitara-lhe um prefácio; Aubry anuíra; mas depois escusa-se. 
Ferro sonda então Maurice Maeterlink, que aceita. Oliveira Sala- 
zar resolve escrever um longo intróito. Que diz? Não vai apre- 
sentar um livro de pensamento puro, mas de pensamento e acção; 
sem embargo de ser o autor de uma coisa e outra, guardou a sua 
independência de julgamento sobre os próprios princípios que 
formula; e, frio executor do interesse nacional, sem clientela nem 
partido, abstrai-se de si mesmo e procura com calma destrinçar 
as causas e os efeitos da acção política, comparando sem paixão 
os resultados das doutrinas com os métodos de governo. Real- 
mente, os homens de Estado não devem ser homens de partido: 
enquanto aqueles revêem constantemente as suas próprias ideias, 
os segundos transformam-se em escravos da mediocridade do grupo 
a que pertencem. Na hora actual, o que se diz sobre a liberdade, 
a democracia, o parlamento, os direitos do homem, a fraternidade 
universal, é constituído por fórmulas estereotipadas que servem 
para todas as circunstâncias; alguns socialistas julgam monopolizar 
as reivindicações apresentadas naqueles domínios; e acreditam 
que por isso ocupam uma posição de vanguarda, quando na ver- 
dade são já retardatários. Depois Salazar traça o quadro anterior 
a 1926. Decerto: dentro ou fora dos partidos havia homens de 
alto valor moral ou intelectual, mas eram inutilizados pelas ins- 
tituições e pelos princípios; e era endémico o estado revolucionário. 
A ditadura inicial permitiu a reforma financeira; a esta seguiu-se 
uma reforma económica, baseada na organização corporativa; e 
uma e outra são baseadas numa doutrina e numa política. «Somos 
contra todos os internacionalismos, contra o socialismo, contra 
o sindicalismo libertário, contra o que diminua, divida e dissolva 
a família, contra a luta de classes, contra os sem Pátria e sem 
Deus, contra a escravatura pelo trabalho, contra a concepção 
puramente materialista da vida, contra a força como origem do 
direito»; e por isso «somos antiparlamentares, antidemocráticos, 
antiliberais». Não se deve imaginar que as liberdades públicas 
estão ligadas à democracia e ao parlamentarismo. Caiu o libera- 
lismo num sofisma: «não há liberdade contra a liberdade». Mas, 
em «harmonia com a essência do homem e as realidades da vida, 
nós diremos: apenas não existe liberdade contra o interesse 
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comum». Do século XIX vem um dos grandes erros: considerar 
o parlamentarismo inglês como sistema adaptável a todos os povos 
europeus, e esse equívoco está na origem da instabilidade e da 
desordem instaladas por toda a parte. Procurou o Estado Novo 
português sustar em Portugal este processo. Nem por isso, toda- 
via, se deve confundir com outros regimes europeus, ou seja, as 
ditaduras ou estados totalitários. Não se confunde com o comu- 
nismo: este não é um progresso, mas um recuo da humanidade; 
não representa um regime político ou um sistema económico; 
é uma doutrina, uma filosofia, uma moral, uma religião; e pode-se 
querer O comunismo, mas não se pode querer ao mesmo tempo 
o comunismo e a liberdade. Quanto ao fascismo e ao nacional- 
-socialismo, assemelham-se àquele pelo seu conceito de Estado 
totalitário, fora do qual nada existe, e ao qual tudo é subordi- 
nado, sendo estes aspectos agravados por um racismo que pode 
ser perigoso. De ambos se afasta o Estado Novo português: e 
«qualquer pode olhar e ver sem por esse facto ser obrigado a 
admirar». E a este prefácio de Salazar antepôs Maeterlink uma 
introdução breve. Em traços largos esboça o quadro da evolução 
portuguesa desde 1926, e afirma que Portugal tem o chefe que 
esperava, e este tem o povo que merecia; caracterizam esse chefe 
«um bom senso profético», que é «lucidamente temerário» e não 
se desorienta pela «vertigem do espaço em que se aventura», 
e uma «honestidade, uma probidade, um desinteresse absolutos, 
que não são teóricos ou intencionais mas efectivos», e uma espé- 
cie de «sorte», finalmente, sem o que tudo o mais é nada. E dos 
discursos de Salazar, que são «confidenciais», emanam as «mais 
avisadas, as mais urgentes, as mais eficazes lições políticas»: a 
maioria dos responsáveis pela hora presente pode colher naque- 
les textos ensinamentos de que tem grande necessidade. E assim 
apresentados, os discursos são lançados em França sob o título de 
Une révolution dans la paix (?). 





(1) Oliveira Salazar, Une révolution dans la paix, introdução de Mau- 
rice Maeterlink, Paris, ed. Flammarion, 1937. Volume de 293 págs. Tradução 
para francês por Fernanda de Castro. 
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CAPÍTULO IL 


A intervenção 


Tem prosseguido sem mercê nem quartel a luta em Espanha, 
e tanto da parte republicana como da nacionalista. Em Burgos, 
Cabanellas é substituído pelo general Francisco Franco, designado 
chefe de Estado e caudilho de Espanha. Os exércitos nacionalistas 
mantêm a sua ofensiva nas diversas frentes; mas não é especta- 
cular o seu avanço. Perante a sua pressão contínua, todavia, é 
formada do lado republicano a Junta de Defesa de Madrid, e o 
governo abandona a capital e instala-se em Valência. Na frente 
de Madrid, surgem para combate ao lado dos republicanos as 
brigadas internacionais, cujos nomes evocam o auxílio russo: os 
Marinheiros de Cronsiadt, o Couraçado Potemkine, outros ainda. 
Desfilam na Gran Via, são aclamadas com brados de «Vivam os 
russos) E a ajuda de Moscovo torna-se praticamente oficial. 
Rosenberg transmite a Largo Caballero uma carta de Estaline 
(conjuntamente assinada por Vorochilovy e Molotov): o chefe 
soviético intervém com nitidez nos assuntos espanhóis: além de 
perguntar se Caballero está agradado dos «camaradas conselheiros 
militares», convida o governo espanhol a ter em conta os cam- 
poneses e a ganhar o apoio da pequena e média burguesia, e assim 
impedir os inimigos de considerarem a Espanha como uma repú- 
blica comunista. Aumentam os envios de armas e munições da 
União Soviética para o governo de Valência; aviões russos estão 
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baseados em Cartagena; e carregamentos de material são desem- 
barcados nos portos do Mediterrâneo. Por outro lado, torna-se 
avultada a ajuda aos nacionalistas. Mussolini compromete-se a 
fundo, e na perspectiva de obter vantagens políticas em Espanha, 
sobretudo nas Baleares, despacha substanciais partidas de material 
de guerra e expede contingentes militares italianos que, classi- 
ficados de voluntários, atingem um total de quatro divisões, entre 
quarenta e cinquenta mil homens. Por sua parte, a Alemanha nazi, 
sempre atenta ao procedimento russo, resolve actuar em força. 
É menos avantajado o contingente germânico, que não ultrapassa 
os cinco a seis mil homens; mas é poderoso e eficaz o auxílio 
técnico e em quadros, e substancial a remessa de armas, em par- 
ticular de aviões de bombardeamento. Através do mundo, não 
se pretende sequer ocultar uma realidade que se impõe a todos: 
a Espanha é um vasto campo de batalha internacional, e digla- 
diam-se forças e interesses que transcendem em larga escala as 
de um conflito apenas espanhol ('). 

Mas em Londres, no comité de controle, mantém-se a sombra 
de uma ficção. Da parte do representante russo continua a ati- 
tude ofensiva: em todas as sessões do organismo torna à proposta 
do bloqueio a portos portugueses; Plymouth repudia sempre a 
sugestão; e o delegado português protesta. Mas então, por ins- 
truções de Lisboa, Calheiros declara que a persistir a insistência 
soviética não poderá continuar a sua participação nos trabalhos: 
e o enviado soviético abstém-se de novos ataques. Para sair do 
ponto morto atingido pelo comité, o presidente Plymouth sugere 
que sejam designadas duas comissões, uma para cada zona do con- 
flito, a fim de verificarem em território espanhol as violações do 
acordo de não-intervenção. Portugal afirma que apenas dará o 
seu acordo, se as duas partes em guerra anuírem à proposta; mas 
em qualquer caso desde logo informa que nenhum representante 


(1) É nesta altura que, a par de aventureiros de todo o mundo, afluem 
a Espanha, para combater desinteressadamente e algumas vezes heroicamente 
nas fileiras de uma facção ou de outra, grandes nomes de intelectuais e escri- 
tores. Citem-se ao acaso, e como exemplo: André Malraux, Louis Aragon, 
John dos Passos, Ernest Hemingway, Arthur Koestler, Brasillach, Bardeche, 
Roy Campbell, ete., etc. 
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seu será integrado em qualquer das comissões. Dos lados alemão 
e italiano são suscitadas dúvidas e reservas; e perante a falta de 
entusiasmo, e as despesas consideráveis que se prevêem, a suges- 
tão é deixada cair. Entretanto, melhoram as relações bilaterais 
entre Roma e Londres, procurando a Inglaterra atenuar a sua 
atitude quanto à conquista da Etiópia pela Itália; e a iminência 
da entrada das tropas nacionalistas em Madrid leva os governos 
. italiano e alemão a encarar o reconhecimento da Junta de Burgos 
como governo nacional de Espanha. Mas uma intensificação do 
auxílio soviético susta O avanço nacionalista; e a capital espa- 
nhola, quase cercada embora, permanece em mãos republicanas. 
No seio do comité, os debates atingem violência inusitada, e não 
podem ser mais ásperas as palavras trocadas entre os delegados 
alemão e italiano e o delegado russo. Perturbada na altura com 
o desenlace da sua crise interna, que finda pela abdicação do 
Rei Eduardo VIII e a ascensão de Jorge VI, a Inglaterra alheia-se 
por um momento da confrontação; Léon Blum, com uma noção 
responsável dos interesses franceses, vê o perigo de um governo 
espanhol apenas apoiado pela Alemanha e pela Itália (3); e por isso, 
não obstante as dificuldades internas suscitadas pelo partido 
comunista francês, recusa-se a alterar a sua política de não-inter- 
venção, e não exclui o eventual reconhecimento do governo do 
general Franco. Justamente, como receava Blum, este ê reco- 
nhecido em fins de Novembro pela Alemanha e pela Itália; e os 
meios internacionais perguntam-se que posição assumirá Portugal. 
Oliveira Salazar considera o problema: não assume compromissos: 
não deseja ser retardatário no reconhecimento, mas não quer tão- 
-pouco dar a impressão de que é arrastado por Berlim e Roma: 
pretende fazer o reconhecimento quando este for acto derivado 
da posição especial de Portugal na Península e não em resultado 
de acordo com a Alemanha e a Itália, o que poderia parecer um 
deslocamento «do rumo tradicional da nossa política externa». 
E então ocorre-lhe que poderia ter «alcance e significado político» 
um reconhecimento do general Franco feito simultaneamente por 





(1) Fora exactamente este o pensamento exposto por Salazar na sua 
nota oficiosa de 23 de Setembro de 1936. 
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Portugal, Brasil e outras nações sul-americanas, em particular a 
Argentina. Neste sentido, determina a Martinho Nobre de Melo 
que sonde o governo do Rio de Janeiro. Macedo Soares, chan- 
celer brasileiro, é pronto em aceitar a sugestão: o governo do 
Brasil acompanhará o de Portugal no reconhecimento de Franco, 
apenas este tome Madrid. Saavedra Lamas, ministro dos Estran- 
geiros da Argentina, é mais reticente; Macedo Soares não consegue 
demovê-lo numa visita que faz a Buenos Aires; e por outro lado, 
Roosevelt, então em visita à América do Sul, mostra desejo de 
que o reconhecimento seja retardado, e o facto fortalece a reserva 
de Saavedra Lamas. Mantém o Brasil, todavia, o seu compro- 
misso. Mas as forças do general Franco de novo esbarram às 
portas de Madrid com firme resistência dos republicanos. De 
repente, cria-se nos meios internacionais uma atmosfera de dúvida 
quanto à vitória de Franco; pensa-se que esta será pelo menos 
muito demorada; e cobram novo alento as forças que apoiam os 
republicanos. 

Perante uma situação que se prolonga há quase seis meses, 
sente-se cada vez mais impotente o comité de controle. Mas Mos- 
covo surge com uma proposta nova: a fiscalização do fornecimento 
de aviões à Espanha. Reúnem-se os peritos militares, e concluem 
que o único sistema viável seria o de exercer vigilância sobre . 
todos os países situados até à distância de 1 500 milhas daquele 
país. Reage vivamente o governo de Lisboa. Há um país, afirma 
Salazar, que todo o Mundo reconhece, e nem ele o esconde, ser 
o grande responsável pelos acontecimentos de Espanha, e que 
ostensivamente envia grandes quantidades de material abrangido 
pelo acordo de não-intervenção; mas verifica-se a anómala cir- 
cunstância de o comité ignorar o que todo o mundo sabe; e assim 
persiste em deixar supor que não avalia a verdadeira natureza da 
luta travada no território espanhol, e que em face desta são iguais o 
sentimento e a actuação de todos os países. Desta forma, e sem 
embargo do respeito por opiniões em contrário, Portugal não vota 
a proposta de fiscalização antiaérea, nem a de comissões a Espa- 
nha; não fornecerá técnicos; não participará em despesas; e não 
permitirá no seu território a presença, ou o trânsito, ou outra 
acção daquelas comissões. Em França, agita-se a esquerda, e num 
comício Blum é agrestemente recebido pelos comunistas. Em 
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Inglaterra, evolui a opinião pública; o partido trabalhista, no 
entanto, critica a posição de Portugal e sugere que seja extensiva 
a este a proibição do transporte de armas e munições em navios 
ingleses para portos espanhóis; mas o secretário de Estado Eden, 
fiel à sua linha anterior, nega no parlamento que sejam funda- 
mentadas as acusações contra Portugal e defende com calor a 
correcção de Lisboa. No entanto, quando Calheiros, ao cumprir 
as suas instruções, declara no seio do comité de controle que 
não votaria a proposta russa sobre fiscalização aérea, Plymouth 
mostra-se contristado; e então adverte o delegado português de 
que Portugal se colocava numa situação difícil, e daria pretexto 
a novos ataques de trabalhistas e liberais. Oliveira Salazar exas- 
pera-se com o comentário de Plymouth, e determina que lhe seja 
dito, e também no Foreign Office, que Portugal, como país inde- 
pendente, não subordina a sua política externa às opiniões de 
partidos em outros países e, se tem sempre a peito os interesses 
nacionais da Grã-Bretanha, não pode cuidar dos interesses de um 
partido político e das suas manobras de política interna, sobre- 
tudo quando estas resultam de solidariedades com grupos de ter- 
ceiros países; e ademais Portugal entendeu sempre que a aliança 
anglo-lusa constitui um facto nacional para os dois povos e não 
partidário para qualquer. Teixeira de Sampaio escreve no mesmo 
sentido a Wingfield. E Plymouth concorda com as observações 
de Salazar. Mas com a sua atitude firme o governo de Lisboa 
destrói a iniciativa soviética sobre fiscalização dos meios aéreos 
que seguem para Espanha. 

São agora os anglo-franceses que formulam uma nova pro- 
posta. Em notas de 5 de Dezembro de 1936, Wingfield e Amé- 
-Leroy, em nome dos seus governos, sugerem ao governo de Lisboa 
um acordo de seis potências — França, Inglaterra, Alemanha, 
Itália, União Soviética e Portugal — subordinado ao «interesse 
supremo da manutenção da paz», e para o efeito aqueles países: 
a) declarariam «a sua firme resolução de renunciarem imediata- 
mente a qualquer acção, directa ou indirecta, que pudesse de 
qualquer modo resultar numa intervenção estrangeira na luta em 
Espanha»; b) instruiriam os seus representantes no comité de 
Londres para considerarem medidas imediatas de controle de todo 
o material de guerra destinado àquele país; c) ofereceriam os seus 
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bons ofícios no sentido de uma «mediação» com o objectivo de 
permitir à Espanha dar expressão à sua vontade nacional. Embora 
em plano separado, franceses e ingleses propõem ainda que os 
seis governos se comprometam a proibir a venda de armas a 
Espanha ou o alistamento de voluntários para combaterem naquele 
país. Simultaneamente, os países latino-americanos, perturbados 
com a gravidade da crise europeia, pensam numa iniciativa de paz; 
e o governo de Buenos Aires consulta o governo português e per- 
gunta se este consideraria oportuno que os Estados americanos, 
reunidos em conferência, emitissem o voto e o desejo de que termi- 
nasse a guerra civil de Espanha. As novas diligências franco-britá- 
nicas são cépticas e reservadas as reacções da Itália e da Alemanha: 
todas as medidas a tomar são tardias, pois já se encontram em 
Espanha quantidades maciças de material e nos dois campos 
combatem muitos milhares de voluntários estrangeiros; em qual- 
quer mediação os governos germânico e italiano têm de partir 
do princípio de que consideram governo legal de Espanha apenas 
o do general Franco; sem embargo, os governos de Berlim e Roma, 
se os demais derem o seu acordo, estão dispostos a examinar com 
a melhor boa-vontade as propostas anglo-francesas. Em Washin- 
gton, o governo dos Estados Unidos manifesta a esperança de que 
os seis governos possam encontrar meios pacíficos para atingir 
os objectivos que se propõem. Dois dias mais tarde, na assem- 
bleia da Sociedade das Nações, Alvarez del Vayo sustenta que 
o seu país é vítima de uma guerra internacional travada no seu 
território, e apela para a Liga a fim de que esta evite a genera- 
lização do conflito. Em resposta, a assembleia aprova votos inó- 
cuos, de colaboração no plano humanitário e de reforço do prin- 
cípio de não-intervenção. E em Lisboa, a 11 de Dezembro, Oli- 
veira Salazar responde à iniciativa de Londres e Paris. Sublinha 
que o governo português foi o primeiro «a chamar a atenção 
para certo número de factos e circunstâncias» que «teriam per- 
mitido a todos ajuizar com justeza do carácter do movimento 
revolucionário espanhol». Não se procedeu assim, nem se quis 
compreender logo de início que os interesses portugueses na 
Península não eram comparáveis aos de qualquer outro país; e por 
isso teve o governo português de formular reservas e pôr condi- 
ções, sem prejuízo de aceitar o princípio da não-intervenção. 
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É a esta luz que o governo português tem de examinar todas as 
propostas, e verificar se estas se conciliam com os interesses da 
paz e da humanidade, com os interesses portugueses vitais (pois 
estes não se podem sacrificar a nenhuns outros), com a seriedade 
que deve presidir às relações entre povos, e com a dignidade 
própria do governo de cada país. Uma vez que persistem as mes- 
mas circunstâncias, ou algumas se alteraram em favor de uma 
das partes, renovar compromissos anteriores não tem perante o 
mundo outro significado que não seja o de um golpe nos pro- 
cessos diplomáticos que pertinazmente têm sido adoptados 
contra a verdade das coisas. O governo português, abstendo-se 
de actos de intervenção directa largamente praticados por alguns, 
não levanta todavia qualquer objecção a tomar outras medidas 
no espírito do acordo primitivo. Mas o que agora se pede sus- 
cita alguns reparos: não são de aconselhar novos actos que des- 
prestigiam ainda mais os governos perante os povos; e o estudo 
de medidas no comité de controle está dentro da competência 
deste, mas não a sua execução, porque esta cabe apenas aos gover- 
nos nas suas atribuições inalienáveis. Pelo que lhe respeita, O 
governo português não consentiria que a fiscalização do cumpri- 
mento das suas leis internas fosse feita por outrem que não as 
autoridades portuguesas. Em face das novas sugestões anglo-fran- 
cesas, que se pretende precisamente? Pode pretender-se, em pri- 
meiro lugar, uma acção humanitária que atenue a situação angus- 
tiosa do povo espanhol. Não tem o governo português relações 
com o governo de Valência, nem as tem ainda com o governo 
de Burgos; e embora por virtude da situação geográfica e militar 
qualquer auxílio humanitário seu só possa ser fornecido às auto- 
ridades nacionalistas, não tem no entanto dúvidas em contribuir 
para que aquele se alargue, em benefício da população espanhola 
de qualquer dos lados, sem distinções. Pode pretender-se, em 
segundo lugar, um acordo para proteger os que forem vencidos 
e assegurar que o governo vitorioso o seja de todos os espanhóis, 
com longanimidade e justiça: ainda aqui se estará perante um 
esforço humanitário. Por último, se o que se pretende é oferecer 
a mediação às duas partes, então estar-se-ia a oferecer com a 
melhor das intenções um serviço apenas justificável se o problema 
da Espanha se resumisse na luta armada de dois partidos; mas 
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esse serviço torna-se incompreensível se, como o governo portu- 
guês supõe, se está perante uma luta de duas civilizações; e a 
cessação da luta por forma diversa da vitória iniludível de uma 
das partes seria aliviar o povo espanhol de um flagelo para o 
deixar esmagar, dentro de pouco tempo, por outro maior e sem 
remédio. Julga o governo de Lisboa, por isso, que a proposta 
de mediação se destina a um malogro. Deste modo, o governo 
português não se atreve a dar a sua adesão a uma ideia aparen- 
temente generosa mas que, além do mais, se baseia numa con- 
fiança em actos eleitorais de que ele não pode partilhar, e que, 
sem garantir um mínimo de liberdade aos que não usam o terror 
como arma política, não tem por outro lado em conta o valor 
relativo das ideias e das posições morais. Todavia, se vier a con- 
vencer-se de que os contendores aceitam e desejam livremente 
a mediação proposta, o governo português de bom grado se pres- 
tará a estudar com outros governos a forma que deveria tomar 
a acção mediadora. 

Dias mais tarde, o governo de Valência dava a conhecer a 
sua atitude: aceita em princípio o plano anglo-francês; reserva-se 
o direito de rejeitar este no futuro, no todo ou em parte, se assim 
o entender; e observa que a primeira medida a tomar deve con- 
sistir na fiscalização dos portos portugueses. Para todos os efeitos 
práticos, está-se perante uma recusa. Por seu lado, o governo de 
Burgos subordina a sua resposta definitiva ao esclarecimento de 
numerosos pontos: estão ou não incluídas passagens secundárias 
da fronteira franco-catalã? Entende-se ou não retirar da frente 
de batalha o armamento comprado com o ouro roubado do Banco 
de Espanha? São sujeitos a fiscalização os portos e cidades fran- 
cesas? No plano político, a resposta de Burgos significa também 
uma recusa. E Anthony Eden, em discurso público, reconhecia 
que a política de não-intervenção em Espanha se saldava por uma 
falência, não obstante haver reduzido o risco de uma guerra euro- 
peia. Estavam mortas as propostas anglo-francesas. 

Apesar das suas novas responsabilidades, derivadas da gestão 
directa dos Negócios Estrangeiros, Salazar não abdica dos seus 
passeios, a pé ou de automóvel, nem do convívio com os seus 
amigos fiéis. José António Marques, os Lacerdas, aparecem com 
frequência; Bissaia Barreto não falha um jantar de sábado; e vai 
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a casa dos Serras e Silva para os felicitar pelas suas bodas de 
ouro. No dia de Natal, depois da missa na capela de Josué Tro- 
cado, trabalha no relatório do orçamento. Escreve: «São já com 
este nove os orçamentos que me coube organizar, e cuja vigência 
domina de facto nove anos e meio de administração portuguesa»; 
agora, como sempre, uns vão achar bem, e ficar contentes, e outros 
acharão tão mal, que hão-de pensar não poder o país salvar-se, 
nem com a melhor boa-vontade; mas «a verdade é que não nos 
temos deixado vencer de desânimo perante as dificuldades»; 
e «dentro desta modéstia de atitudes e consistente disposição de 
espírito não é natural o novo ano trazer dificuldades que não 
possamos vencer». Depois, para a noite de Natal, Salazar trans- 
põe-se para vinte anos atrás. Como nos tempos dos Grilos, janta 
a sós com o Cardeal Cerejeira. Para a consoada vem um outro 
companheiro de Coimbra: o padre Carneiro de Mesquita, um dos 
combatentes do CADC e do Imparcial. E no último dia de Dezem- 
bro Salazar trabalha normalmente. Mas para os momentos do fim 
do ano sai de sua casa da Rua Bernardo Lima e passa-os na inti- 
midade de uma mulher; e essa mulher toma uma folha de papel de 
carta e, à luz de azeite que alumia um pequeno presépio, escreve 
para Salazar uma página de afecto e ternura ('). 





(1) Não se trata da mesma mulher que acompanhava Salazar, em 
momentos semelhantes, entre 1930 e 1934. Como curiosidade, transcrevo a 
página acima referida: «31 de Dezembro quási meia-noite —, Na tranquili- 
dade do nosso salão onde uma serena luz de azeite alumia o seu pequeno 
presépio, o tic-tac do relógio parece soar os minutos que faltam para terminar 
mais um ano. Quero estar consigo nesta expectativa um pouco ansiosa, e 
dizer-lhe do esplêndido sentimento de gratidão que ao longo dos dias pas- 
sados, um gesto, uma atitude, tem feito crescer no meu coração e mágica- 
mente se transforma em bons desejos para si. Que este ano, que de nós se 
aproxima, lhe traga saúde, esperados sucessos, inesperadas alegrias, lhe con- 
tinue a dar lucidez, a curiosidade, a compreensão, a amizade dos que o 
conhecem, o amor dos que o conhecem ainda melhor, a caridade, a fé e a 
esperança, indispensável estrela que nos guia ao bom lugar! Bem haja, pelo 
que foi, pelo que é, pelo que será! Toda a ternura da sempre fiel». A página 
está assinada de forma propositadamente ilegível para estranhos. 
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Em 1 de Janeiro de 1937, conforme é já tradição do Estado 
Novo, o Presidente Carmona recebe no Palácio de Belém o corpo 
diplomático e a alta-roda política e oficial. Tudo parece norma, 
costume, hábito. Oliveira Salazar e Cerejeira comparecem. Depois, 
Carmona convida Salazar para almoço, na intimidade. Está o Pre- 
sidente com 68 anos, e a sua figura sempre frágil está ainda mais 
resumida pela idade. Sente-se indisposto. Continua na sua rotina, 
todavia, e dedicado ao serviço público: inaugura uma exposição 
de arte, preside a uma sessão na Academia das Ciências. Mas 
adoece, e é chamado Pulido Valente; este não vê motivo para 
inquietação; e em pouco Carmona está restabelecido. No mais, 
decorre sem sobressalto a vida dos portugueses. Está decerto vivo 
o interesse pela guerra de Espanha; mas o prolongamento desta 
atenua a ansiedade e a emoção. No plano económico, e sem 
embargo de algumas dificuldades de transportes motivadas pelo 
conflito, a situação geral é de estabilidade, e de progresso. Man- 
tém-se firme a moeda; os preços não sofrem oscilações significa- 
tivas; algumas indústrias aumentam consideravelmente as suas 
exportações para a Espanha nacionalista; e sobem as reservas do 
Banco de Portugal. Para além da superfície, contudo, permanece 
a radicalização ideológica que a luta internacional em Espanha 
veio agravar na sociedade portuguesa. Com entusiasmo, prossegue 
a organização da Mocidade Portuguesa, e amplia-se a Legião Por- 
tuguesa, cujas dezenas de milhar de alistados se dedicam a treino 
militar intenso, enquadrados por oficiais das Forças Armadas. 

Neste ambiente, Londres e Paris, com o objectivo de conter 
uma situação que não podem evitar de todo, suscitam o problema 
do recrutamento de voluntários para a guerra de Espanha, 
Já haviam levantado a questão junto de alemães e italianos, e 
agora apresentam o assunto em Lisboa. De novo Sir Charles 
Wingfield e Amé-Leroy perguntam ao governo português se está 
pronto a tomar todas as medidas legislativas ou outras com o 
fim de proibir o recrutamento e a saída de voluntários, seus 
nacionais ou não, com destino a território espanhol. De novo 
os governos mais directamente interessados dão o seu acordo de 
princípio e exprimem boa vontade em estudar o assunto: a Rússia, 
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porque não desejava ou não podia enviar mais oficiais, técnicos 
e quadros, além dos que já se encontravam em Espanha; a Itália, 
porque considerava suficientes os que há meses combatiam ao 
lado dos nacionalistas; e a Alemanha pela mesma razão e ainda 
porque, tendo pendentes problemas financeiros e de matérias- 
“primas, desejava ser agradável à França e à Inglaterra. Embora 
por outros motivos, não é substancialmente diferente a posição 
de Lisboa. Com efeito, as autoridades portuguesas jamais se 
haviam proposto recrutar voluntários para Espanha e todos quantos 
espontaneamente se tinham alistado já ali se encontravam, não 
sendo provável que muitos mais, nesta altura, se lhes quisessem 
juntar (2). Deste modo, também o governo de Lisboa podia dar a 
sua adesão de princípio à diligência franco-britânica sobre volun- 
tários. Em memorial de 2 de Janeiro de 1937, Oliveira Salazar 
recorda que fora «dos primeiros a assinalar a importância que a 
questão do alistamento de voluntários estrangeiros poderia assu- 
mir»: assim o salientara bem expressamente na sua nota de 21 de 
Agosto de 1936. Por outro lado, não serão numerosos os volun- 
tários portugueses nas fileiras das forças em luta. Sente-se o 
governo português à-vontade, portanto, para aceitar O «princípio 
das restrições legais que impeçam o alistamento em grupo ou 
individualmente de voluntários nacionais ou estrangeiros nas for- 
ças combatentes em Espanha». Todavia, observa que o problema 
não pode ser isolado de outras formas de ingerência, directa ou 
indirectamente, sobretudo quando estas deixam uma das partes 
em condições de desigualdade; segundo notícias não desmentidas, 
não teriam sido praticadas diligências junto de alguns países que 
também são parte no acordo de não-intervenção, «nem teriam 
mesmo sido ouvidas nações de quem se tem dito maior número 


(1) Foi calculado na altura que nas fileiras dos exércitos nacionalistas 
combatiam entre 20 a 30 mil portugueses. Ficaram conhecidos pelo nome 
de Viriatos. Não constituíram um corpo autónomo, e estavam dispersos por 
vários comandos; o maior número estava concentrado no comando do general 
Mufioz-Grandes; e, segundo depoimentos deste oficial espanhol, bateram-se 
bravamente. Alguns receberam altas distinções do governo de Burgos. Em 
número muito inferior, também alguns portugueses lutaram nas fileiras republi- 
canas. 
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de voluntários contarem na guerra civil de Espanha»; e por último 
o governo português de novo insiste em que os perigos da crise 
espanhola derivam sobretudo do embate de ideologias entre os 
povos e no seio dos povos, e da atmosfera de desconfiança que 
agrava as dificuldades presentes. Apesar de tudo, e sem prejuízo 
das reservas da sua nota de 21 de Agosto, e reivindicando a liber- 
dade de procedimento que resulta daquele documento, «mais uma 
vez condescenderá em prestar a sua leal colaboração nesta maté- 
ria». E ao entregar a sua resposta, Salazar faz questão de acen- 
tuar que aquela é individual, como o é a política portuguesa 
quanto à Espanha, e não concertada com outras potências. 


3 


No seguimento daquele memorial de 2 de Janeiro, o governo 
britânico volta a terreiro dois dias passados. Decerto: a fiscali- 
zação da entrada de voluntários (e de armamento) poderia fazer-se 
ao longo da fronteira espanhola por observadores colocados do 
lado espanhol e nos portos espanhóis. Simplesmente, nem o governo 
de Valência nem o de Burgos haviam ainda dado respostas satis- 
fatórias; e quando as dessem, se as dessem, muito tempo decor- 
reria até que fosse viável montar um sistema que assegurasse a 
fiscalização desejada pelas potências. Ora o problema era urgente, 
a situação agravava-se dia-a-dia, e não era lícito que a comuni- 
dade internacional afrontasse riscos a aguardar aquelas respostas. 
Deste modo, haveria que recorrer a um outro processo. E este, 
na opinião do governo britânico, tinha de implicar «uma fisca- 
lização internacional nas fronteiras terrestres de França e Por- 
tugal dentro do território francês e português, além da fiscali- 
zação da navegação que entre em portos espanhóis». Acrescenta 
o governo de Londres: «o governo português terá sem dúvida 
compreendido que, para satisfazer todos os governos participantes, 
é essencial que qualquer sistema de fiscalização aceitável seja 
completo. Significa isto que, no caso da França e de Portugal, 
países que têm com a Espanha fronteiras terrestres, a fiscalização 
tem de ser estabelecida ao longo da fronteira terrestre ou por 
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mar. Este último processo apresentaria um problema complicado 
e difícil e é esta razão por que o governo francês preferiu a 
fiscalização da fronteira terrestre. Há uma esperança profunda 
em que o governo português adopte atitude semelhante». Oliveira 
Salazar não se apressa a responder a esta nota. Torna-se entre- 
tanto extremamente complexa a situação. Haviam as forças nacio- 
nalistas tomado Málaga, mas noutras frentes estava-se perante 
um impasse militar; o governo italiano, para conseguir os objec- 
tivos que se propunha, pensa rever a sua política e enveredar 
por uma atitude mais decisiva; e Veiga Simões informa de Berlim 
que o embaixador de Itália lhe solicita uma diligência junto do 
governo alemão para levar este a tomar uma posição mais firme 
e ostensiva em favor do general Franco. Mas em 11 de Janeiro 
a embaixada de Inglaterra em Lisboa insiste por uma resposta, 
e acentua que a situação é grave. Então, no dia imediato, Salazar 
replica ao governo britânico. Declara que Portugal está disposto 
a assentir à proposta inglesa, e acompanhará as potências que 
decretarem medidas mais restritivas quanto ao alistamento e trân- 
sito de voluntários, e fará entrar aquelas em vigor na data fixada 
entre todos e para todos. Esta aquiescência não significa que se 
devam reputar de somenos importância as outras formas de inter- 
venção. Quanto à pergunta inglesa, sobre se o governo português 
tem algum método de fiscalização a propor, Salazar recorda a 
nota de 11 de Dezembro do ano findo, e entende que é factor 
indispensável a lealdade com que por parte de todos forem cum- 
pridos os compromissos assumidos; e por este motivo a «questão 
da fiscalização não o tem interessado e nada tem a propor a 
seu respeito». 

Em face desta resposta, os meios internacionais retomam a 
ideia de bloquear as costas portuguesas; e em reunião do comité 
de controle o delegado francês propõe formalmente a fiscalização, 
por terra e por mar, dos países limítrofes da Espanha. De novo 
é tensa a atmosfera no seio daquele organismo; e, para rever 
todo o problema de Espanha, Goering (*) parte para Itália a fim 





(1) Herman Goering, marechal do ar da Aviação alemã, e segunda 
figura da Alemanha e do partido nazi. 
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de se avistar com Mussolini e Ciano. Em Lisboa, e por encargo 
de Salazar, Teixeira de Sampaio chama a atenção do embaixador 
de Inglaterra para a proposta francesa: perante esta, a opinião 
pública portuguesa decerto não ficaria indiferente: e o governo 
ver-se-ia compelido a replicar. Wingfield afirma que ignora o 
assunto. Entretanto, na comissão de Londres, é apresentado Oo 
relatório dos técnicos militares: na ausência de reacção das duas 
partes em conflito, e mesmo que esta venha a ser positiva, O 
documento propõe que seja organizada com urgência a fiscali- 
zação nos países limítrofes. Calheiros é categórico: o seu governo 
não aceita qualquer fiscalização internacional no seu território. 
Então o delegado russo pede que seja instituído o bloqueio dos 
portos portugueses. No Foreign Office é feito sentir a Armindo 
Monteiro, já em funções em Londres, o grande interesse que a 
Inglaterra tem na aceitação, por Portugal, da fiscalização terres- 
tre, e acrescenta-se que a França por sua parte a aceitará, como 
a Inglaterra quanto a Gibraltar. Em meados de Janeiro, Wingfield 
faz no mesmo sentido uma diligência em Lisboa, e sublinha que 
uma atitude portuguesa negativa poria em risco todo o acordo 
de não-intervenção. Mas Lisboa é pronta na réplica: o governo 
português sente-se capaz de cumprir e de fazer cumprir em terri- 
tório nacional os compromissos que tomar; não tem que sofrer 
as consequências nem que assumir as responsabilidades derivadas 
de outros não quererem ou não poderem fazer respeitar as suas 
leis internas sem o auxílio ou presença de agentes de terceiras 
potências; e «sente portanto não aquiescer ao desejo que lhe foi 
manifestado nem poder admitir a fiscalização proposta». Infor- 
mado desta atitude, Armindo Monteiro fica receoso em Londres: 
prevê novos ataques do representante russo, e deste e do repre- 
sentante francês conjuntamente: e recomenda uma posição que, 
sem negar, seja confusa e dilatória. Salazar julga preferível uma 
atitude nítida; mas, se indispensável adiar um choque no comité 
de controle, sugere que se pergunte a este se se acredita com- 
petente para impor o bloqueio a um país que tem cumprido os 
seus compromissos, ou a uma potência não parte no acordo, ou 
que não esteja representada. Porque aos quesitos apenas seja 
lícita uma resposta negativa, Salazar está a frustrar o bloqueio, 
ou a ameaçar com o abandono o organismo de Londres. Sabe- 
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dores da atitude portuguesa, alemães e italianos resolvem endu- 
recer a própria, e por sua parte propõem-se rejeitar o projecto. 
Eden convoca então Monteiro para uma conversa séria. Afirma- 
-lhe que a atitude portuguesa, ao negar a fiscalização interna- 
cional, lhe causa as maiores dificuldades; reconhece que nenhum 
país acredita no que dizem os demais; torna-se indispensável habi- 
litar Léon Blum com um instrumento que lhe permitisse evitar 
a saída da mocidade francesa para combater em Espanha; desde 
que o plano tem carácter geral, não vê como Portugal se pode 
sentir magoado, nem que vantagem tem em ser havido como res- 
ponsável; e como tudo depende de Portugal apenas, espera que 
o governo de Lisboa esteja pronto a aceitar a fiscalização inter- 
nacional. Ao outro dia, 19 de Janeiro, Eden discursa nos 
Comuns: dirige à Rússia um aviso indirecto; afirma a sua con- 
vicção de que, no termo da guerra, nenhum país estrangeiro pode- 
ria ficar com o domínio da Espanha; e quanto a Portugal esclarece 
a câmara de que o governo português estava disposto a tomar 
na questão dos voluntários medidas análogas às francesas, de har- 
monia com O seu processo constitucional, e a pô-las em vigor 
na data que se acordasse. Mas a conversa de Monteiro com Eden 
e o discurso deste não impressionam Oliveira Salazar. Entre uma 
recusa nítida à fiscalização estrangeira e uma resposta dilatória, 
julga que as desvantagens da primeira são menores do que as 
da segunda: uma recusa firme deixa Portugal numa posição moral 
intacta: e isso porque em consciência os governos francês e inglês 
sabem não ser de Lisboa que surgirá o perigo. Por outro lado, 
Salazar, dentro da sua descrença dos métodos adoptados, afirma 
não ser «possível pedir « um país que siga indefinidamente uma 
política que reputa errada quando ela vem contender com os seus 
próprios direitos soberanos». E Salazar expede para Monteiro 
instruções terminantes: «a recusa à proposta de presença de 
comissões de controle no nosso território tem de ser mantido». 
Logo conhecida, causa celeuma na Inglaterra, e na Europa, mais 
esta atitude portuguesa. O Daily Herald, trabalhista, afirma que 
Portugal pretende destruir o plano de fiscalização; cartazes noti- 
ciosos descrevem o terror existente em Lisboa; mas o Daily Mail 
pensa, num artigo de Lord Rothermere, que a Inglaterra precisa 
mais do que nunca da amizade de Portugal, detentor como este 
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é de posições estratégicas que são a chave das comunicações 
marítimas da Grã-Bretanha. No seio do comité de controle tor- 
na-se sombria a atmosfera. Plymouth chama Calheiros à parte, 
e pede-lhe «encarecidamente» que não dê à comissão a resposta 
oficial portuguesa; e acrescenta que sempre apoiara Portugal, mas 
não ocultava agora que a atitude de Lisboa, além de contrariar 
a Inglaterra, levaria o comité a propor a extensão do bloqueio 
marítimo às costas de Portugal. Calheiros não satisfaz os desejos 
de Plymouth. Do comité de controle apossam-se a desorientação 
e a perplexidade. 

Na mesma ocasião em que Salazar toma aquela decisão vigo- 
rosa, manifestam-se com violência os meios clandestinos de 
extrema-esquerda. Na noite de 20 para 21 de Janeiro, ao princípio 
da madrugada, explodem em Lisboa algumas bombas: no Ministé- 
rio da Educação Nacional, na Casa de Espanha, na Emissora Nacio- 
nal, no Rádio Clube Português, ainda outras em estabelecimentos 
militares. Suspende-se a vida nocturna da cidade, e ficam deser- 
tas as ruas, patrulhadas apenas por elementos de polícia. Embora 
obedecendo a um plano e a um comando, segundo as autoridades, 
as explosões são actos isolados. Condenam a violência os órgãos 
de imprensa; e alguns deputados — José Cabral, Vasco Borges, 
Cancela de Abreu — pedem ao governo que actue com energia. 
E, espontâneas ou provocadas, chegam ao governo expressões de 
apoio de todo o país. 

Em Londres, há impaciência, e o Foreign Office envia à sua 
embaixada em Lisboa ordens para uma diligência grave. Diz 
Wingfield no ministério dos Estrangeiros: «seria profundamente 
lamentável sob todos os pontos de vista que, nas circunstâncias 
actuais, Portugal fosse o único país a recusar a sua cooperação 
a este projecto». A França, e a Grã-Bretanha no que toca a 
Gibraltar, haviam já dado o seu assentimento às medidas de fis- 
calização; e o governo de Sua Majestade não compreende as difi- 
culdades que Portugal sente em aceitá-las. Na falta daquela fis- 
calização, o outro processo de obter o mesmo resultado consiste 
em bloquear os portos portugueses; e o governo britânico pensa 
que seria extremamente desagradável para o governo português 
uma tal medida, que não está sendo considerada «presentemente». 
Mas, se O governo português se mantém inflexível na sua opo- 
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sição, por motivos não considerados de peso pelos governos fran- 
cês e inglês, então a responsabilidade total pela falência da poli- 
tica de não-intervenção caberá, perante a opinião pública mundial; 
exclusivamente ao gabinete de Lisboa. E, ao praticar esta dili- 
gência ameaçadora, Londrés sobrecarrega-a, solicitando a Berlim 
e a Roma que exerçam em Salazar pressão no mesmo sentido. 
Depois de entregar a sua nota, Sir Charles Wingfield pede para 
ser recebido com urgência pelo Presidente do Conselho. No 
mesmo momento, Monteiro é convocado ao Foreign Office. 
Avista-se primeiro com Sir Robert Vansittart, subsecretário per- 
manente. Vansittart confessa-se assustado com a atitude portu- 
guesa, que de todo não compreende, e comenta que a Inglaterra 
é o único país que tem interesse na independência portuguesa, 
enquanto todos os demais tratam Portugal com reservas mentais, 
e por isso não entende como Lisboa resiste à política britânica. 
Depois Monteiro tem longa entrevista com Eden. Este sente-se 
exasperado: não percebe também a posição portuguesa, nem julga 
procedentes os seus fundamentos; é doloroso que os navios britã- 
nicos tenham de bloquear Portugal, mas este está a conduzir tudo 
nesse sentido; e não é agradável para o Reino Unido ver a sua 
política assim menosprezada, nem vê a vantagem que Lisboa possa 
ter em contrariá-la. Salazar, porém, está imperturbável. Confe- 
rencia com o Presidente da República, e solicita que convoque 
o Conselho de Ministros. Este, sob a presidência de Carmona, 
apoia a política do chefe do governo. E em 2 de Fevereiro Salazar 
recebe o enviado britânico. É exaustiva a conversa, e grave, e o 
embaixador repisa os argumentos e considerações da sua nota. 
Oliveira Salazar diz a Sir Charles: «se declaramos não poder acei- 
tar a fiscalização internacional das nossas fronteiras em relação 
a leis internas cuja execução compete às autoridades portuguesas, 
temos razões muito fortes que não foram contestadas». E acumula 
os seus argumentos. Antes de mais, anuir seria criar um temível 
precedente contra os pequenos países. Depois, há a consciência 
portuguesa. Portugal não é nem pretende ser mais pundonoroso 
do que a França ou a Inglaterra; mas tem sensibilidade diferente; 
e sente de outra forma, acaso com exagero, a dignidade nacional. 
Por sua parte, não compreende como uma negativa portuguesa 
a uma proposta ofende a honra da Inglaterra ou da França; e se 
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o governo de Londres tem em muita conta a sua opinião pública, 
consentirá que Lisboa não tenha em menor conta a sua própria. 
Não estão em causa a lealdade e a amizade fiel para com a nação 
britânica, e é errada a impressão de que se pretende contrariar 
a política inglesa. Mas a verdade é que «nós desconhecemos em 
absoluto quase sempre qual seja a política inglesa». Estando em 
causa a independência de Portugal, desejou-se saber o que pen- 
sava a Inglaterra do problema político peninsular; e se Portugal 
não advogava nenhuma política em especial (salvo a defesa da 
paz e da independência nacionais), era lícito procurar saber qual 
a que adoptaria o governo britânico, designadamente em face da 
ameaça comunista em Espanha e dos planos de federação soviética 
ibérica. Mas nada foi comunicado a Lisboa: e «não se pode pre- 
tender que de olhos fechados acompanhemos a política inglesa 
em questões que reputamos de vida ou de morte para nós, seja 
qual for a confiança que depositamos na nobreza, clarividência 
e energia com que o governo inglês, sendo caso disso, defenderia 
Portugal». Quanto ao bloqueio dos portos portugueses, Salazar 
diz ao embaixador: «Certamente V. Ex." aludiu ao caso para fazer 
realçar a dificuldade em que se encontraria o governo inglês de 
nos defender nessa hipótese contra ataques naquele sentido diri- 
gidos a Portugal, e não de modo algum como ameaça». Final- 
mente, pelo que respeita às diligências alemã, italiana e francesa 
praticadas a rogo do governo de Londres, conclui Salazar que 
pode o embaixador «estar seguro de que a nenhum outro governo 
poderemos satisfazer, se não pudermos por circunstâncias ponde- 
rosas anuir ao governo da única nação a quem nos ligam laços 
de secular aliança». E, em face desta resposta, Anthony Eden, 
Vansittart, o Foreign Office, Sir Charles Wingfield, sentem-se 
manietados, perplexos, e não lhes ocorre rigorosamente nada. 
Nem tão-pouco ao governo de Paris a que, nos termos devida- 
mente adaptados, é dada resposta semelhante. 

Produz-se em princípios de Fevereiro de 1937, contudo, uma 
alteração fundamental. É favorável aos nacionalistas a evolução 
militar; estes dispõem agora de avultados meios em homens e 
material; e uma fiscalização internacional rigorosa, evitando que 
para Espanha fossem enviados mais recursos, seria prejudicial aos 
republicanos. Oliveira Salazar pressente a nova situação. Convém 
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à sua política, portanto, que se não perca o princípio da fisca- 
lização, e tão eficaz quanto viável. Mas não pode aceitar a pro- 
posta anglo-francesa tão-pouco. De súbito, e quando perante a 
desorientação geral está à beira do colapso o princípio da não- 
“intervenção, Oliveira Salazar toma uma iniciativa inesperada: 
convida o governo britânico a nomear observadores seus para a 
fronteira luso-espanhola e a fiscalizar nesta o cumprimento rigo- 
roso, por parte de Portugal, do acordo de não-intervenção. Por 
que apresenta esta proposta? Porque julga haver percebido que 
no momento há de facto «uma certa vontade geral» de se chegar 
a acordo, e este seria agora vantajoso aos nacionalistas. Portugal 
poderia abandonar o comité de controle, e então este não poderia 
deliberar contra Portugal salvo como acto de força, a que decerto 
se procuraria fugir por representar «intervenção em nome da não- 
intervenção»; mas o facto de o país ficar isolado, ou declarado 
responsável pelo fracasso da fiscalização, não constituía motivo 
para modificar a política seguida. Todavia, para demonstrar a 
«nossa boa vontade e a correcção com que temos trabalhado», 
e ao mesmo tempo manter a integridade da recusa a uma fisca- 
lização internacional, «convidamos ostensivamente o governo inglês 
a nomear como adidos à sua embaixada ou consulado em Lisboa 
quantos cidadãos britânicos entenda necessários para como observa- 
dores o informarem a ele da maneira por que se executarão as pro- 
vidências tomadas ou a tomar». Perante esta iniciativa, surpreen- 
dente e espectacular, fica perplexo e paralisado o comité de con- 
trole. Dada a atitude imparcial de Londres, inspiraria confiança a 
observação feita por delegados britânicos; e pelo mundo além, nos 
que estivessem de boa-fé, não seriam possíveis mais críticas ao 
governo português. Por outro lado, o governo de Londres desejava 
no fundo alterar a sua política, por considerar o domínio político 
da Rússia em Espanha perigoso. para os interesses britânicos e por 
desejar entender-se com os nacionalistas, presumíveis vencedores; 
e Plymouth confidencia a Monteiro que o Foreign Office vai 
«tirar todo o partido possível do convite dirigido ao governo 
inglês». De sua parte, a Alemanha e a Itália apoiam com vigor 
a iniciativa portuguesa; e a França não vê motivos para se lhe 
opor. Fica então isolada a União Soviética. Mas um outro pro- 
blema está ainda em aberto: o do eventual bloqueio marítimo. 
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Pensa-se em organizar este quanto à Espanha e há ainda a intenção, 
por parte de alguns, de o ampliar a Portugal. Neste sentido, 
Wingfield faz diligências em Lisboa, e solicita que o governo por- 
tuguês se faça representar no subcomité que se ocupa do assunto. 
E Sir Charles diz: há a impressão de que o governo português 
não se dá conta da gravidade dos perigos que resultariam do 
colapso completo dos trabalhos do organismo; sublinha junto de 
Salazar a «séria inquietação» do governo de Londres; e em 13 de 
Fevereiro pede que Portugal se faça representar na reunião ajus- 
tada para 15. Oliveira Salazar recebe o embaixador: diz-lhe que 
não aceita, como forma de trabalhar, a aplicação de pressões 
continuadas, com prazos marcados para respostas em sessões do 
comité fixadas a breve intervalo e sem audiência de Portugal; 
acentua que não pertencem a Lisboa as responsabilidades da 
situação actual; e declara que não colabora com um subcomité 
que tem por «objectivo a adopção de um plano contra nós pró- 
prios». E mantém-se dentro do seu convite aos observadores 
britânicos, dando a estes toda a amplitude. Em Londres, sem 
ainda haverem tomado absoluta consciência das virtualidades da 
iniciativa portuguesa, insistem pela colaboração de Portugal na 
organização do bloqueio marítimo. Oliveira Salazar é então vigo- 
rosamente claro. Afirma que o governo português não se fará 
representar nem cooperará nos trabalhos de uma comissão cujo 
fim é o de estudar os meios de aplicar a Portugal um controle 
marítimo, equiparando-o às regiões de outro estado dividido por 
uma guerra civil que se pretende localizar; não é ao governo 
português que cabe a responsabilidade de «a não-intervenção 
actual ser talvez a maior intervenção em Espanha do último 
século»; e quanto ao processo de trabalho que se lhe procura 
impor, que implica decisões precipitadas em curtos prazos sobre 
problemas da maior gravidade, o governo português não pode 
deixar de «reclamar o direito ao tempo suficiente para o seu 
estudo, e se lhe não for concedido, tomá-lo-á sempre que lhe 
seja necessário». Confrontado com a firmeza desta atitude, e por 
virtude da sua própria evolução, o governo britânico trabalha 
então inteiramente dentro da iniciativa de Salazar. No seio do 
comité de controle torna a reiterar os seus protestos a União 
Soviética, e pretende ser informada em minúcia das negociações 
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entre Portugal e a Inglaterra. Monteiro declara que Lisboa che- 
gara ao extremo limite das suas concessões; e se se considerava 
ser elemento de perturbação a presença de Portugal, este nenhuma 
dúvida sentia em abandonar prontamente o organismo. Plymouth 
fica apavorado, e declara que esse abandono era a última coisa 
em que se pensaria. Surge então uma divergência entre Salazar 
e Monteiro, Este pretende que, a aceitar Portugal uma fiscali- 
zação, será preferível que a mesma tenha carácter internacional, 
e portanto não possa ser havida como resultado de pressão inglesa; 
Salazar refuta o argumento sublinhando que uma fiscalização 
internacional implica um precedente perigoso para os pequenos 
países, enquanto uma fiscalização britânica, além de constituir 
acto de favor que valoriza a aliança, só pode repetir-se por ini- 
ciativa portuguesa. Prevalece naturalmente o critério do chefe 
do governo, a que Monteiro se curva; abrem-se negociações bila- 
terais entre Londres e Lisboa; e, enquanto estas prosseguem, fica 
suspensa toda a actividade internacional em torno do problema. 
Rapidamente chegam a acordo os dois governos. Serão todos 
britânicos os observadores; representam o governo inglês e não 
o comité de controle, e apenas àquele e não a este apresentarão 
os seus relatórios; do resultado das observações pode o governo 
britânico dar conhecimento ao comité, mas em seu nome e não 
por representação do governo português; e embora sem funções 
executivas, reservadas somente às autoridades portuguesas, terão 
os observadores acesso a todos os locais que desejarem. Em 20 de 
Fevereiro, Oliveira Salazar publica em Lisboa uma nota oficiosa 
informando o país do resultado do entendimento anglo-português: 
espera que este seja aceito por todos, fazendo-se «justiça à nossa 
boa vontade»; caso contrário, e se a presença de Portugal for 
estorvo irremovível à unanimidade das decisões do comité, o 
governo português «nenhuma dúvida terá em abandoná-lo». 
No mesmo dia, é publicado o diploma que proíbe o alistamento 
e o recrutamento de voluntários para «qualquer das forças arma- 
das espanholas em luta» (*). Dias depois, Anthony Eden anuncia 
nos Comuns o acordo anglo-português; e em 2 de Março faz o 


(1) Decreto-Lei n.º 27 529, de 20 de Fevereiro de 1937. 
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elogio da atitude do governo português, por haver proposto uma 
solução que se fundava na antiga amizade existente entre os dois 
países, e exprime a certeza de que o parlamento britânico recebia 
com agrado o entendimento a que se chegara. Retomando os 
seus trabalhos, o comité de controle aprova o ajuste luso-bri- 
tânico. Não se exime mesmo à aprovação o delegado russo: apenas 
declara que, no seu entender, a única diferença está em que na 
fronteira portuguesa os observadores são todos de nacionalidade 
britânica, enquanto na fronteira francesa são de várias naciona- 
lidades. Perante este resultado, deixa de ter sentido o bloqueio 
aos portos e costas portuguesas: fiscalizada a fronteira terrestre 
era irrelevante o que acontecia na fronteira marítima. E o plano 
é esquecido pelo comité de controle. Mas subsiste a questão do 
bloqueio às costas espanholas. Organiza-se este com navios de 
guerra alemães, italianos, franceses, ingleses e russos, atribuindo-se 
as várias zonas da costa espanhola a navios de nacionalidade cuja 
simpatia política fosse inversa da das forças que dominavam na 
respectiva zona: alemães e italianos patrulhariam o Mediterrâneo; 
franceses, ingleses e russos patrulhariam a costa norte de Espanha. 
Este plano subentendia a entrada de navios de guerra russos em 
portos portugueses, para abastecimento ou descanso de tripula- 
ções. Oliveira Salazar opõe-se terminantemente: não existindo 
relações entre Lisboa e Moscovo nada pode obrigar o governo 
português a acolher a armada russa; e, além disso, declara que 
considera «desastrada a admissão da Rússia a desempenhar papel 
na política ibérica, de que só lhe interessa o aspecto revolucio- 
nário». Fica altamente embaraçado o comité de Londres; mas o 
representante inglês concorda em que o organismo não tem pode- 
res para alterar as relações existentes ou não existentes entre 
governos. Recua então o delegado russo: declara que mantém 
o seu direito a participar na fiscalização das costas espanholas; 
mas renuncia de momento ao exercício desse direito. E em 8 de 
Março Oliveira Salazar publica uma nota oficiosa de sarcástico 
comentário: «E tudo ficou como estava, isto é, os sovietes sem 
colaborar de facto na fiscalização das costas espanholas, e os 
navios soviéticos sem poderem entrar nos portos portugueses». 

Pela sua firmeza, alta capacidade de negociação e manobra, 
nível dos argumentos, força doutrinária e moral em que envolve 
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as suas atitudes, perspicácia com que apreende os interesses em 
conflito, argúcia e destreza com que joga uns contra outros ou 
se sabe aproveitar de uns e de outros, e pela perspectiva his- 
tórica em que se coloca na avaliação dos acontecimentos, Oliveira 
Salazar adquire de súbito dimensão internacional. Surge no plano 
das nações como inteligência que se impõe, vontade que se afirma, 
capacidade que se respeita; aparece a actuar e a exprimir-se em 
nome de um povo que revela uma consciência nacional e um 
querer colectivo; e perante as grandes potências age com o desem- 
baraço de quem trata de igual para igual, com o destemor de quem 
nada receia, com a segurança e a calma que inferiorizam terceiros, 
com originalidade de vistas e decisão inesperada que desorientam 
os demais e perturbam e alteram as deliberações já tomadas e 
havidas por todos como intocáveis. Suscita por outro lado o 
sentimento de que afinal o evoluir dos acontecimentos lhe dá 
razão, e só depois há a percepção de que foi Salazar que preparou 
e condicionou os acontecimentos. Com a atitude que assumira 
em Agosto e Setembro de 1936 provocara uma viragem na forma 
por que as potências encaram a guerra de Espanha; e com a 
atitude que agora consegue impor encaminha os grandes países 
da Europa ocidental no sentido que politicamente julga mais con- 
veniente para Portugal. De repente, a comunidade das nações 
atenta seriamente em Oliveira Salazar. Ficam impressionados os 
governos latino-americanos, que seguem com curiosidade ávida 
os acontecimentos da Península Ibérica. Fica impressionado o 
governo dos Estados Unidos; o Secretário de Estado norte-ame- 
ricano, Cordell Hull, chama o enviado português, João de Bianchi, 
e pede que este lhe exponha em pormenor a actuação portuguesa 
na crise espanhola; e perante as explicações de Bianchi não oculta 
a sua surpresa e a sua admiração. Não se eximem às suas felici- 
tações os governos alemão e italiano; em conversa com Monteiro, 
Eden exprime a gratidão do governo britânico e confessa que, 
tendo já lido as notas de Salazar uma vez, vai relê-las para melhor 
reflectir sobre o seu conteúdo; e o governo francês começa a 
perguntar-se se é bem conforme aos interesses permanentes da 
França a política que tem seguido. E de Berlim, Veiga Simões, 
insuspeito de simpatia política por Salazar, comunica: «todos os 
artigos desses jornais (alemães) aplaudem a atitude do governo 
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português, cheia de dignidade e aprumo. Nas autoridades alemãs, 
nas pessoas de representação, nos meios sociais, políticos e mili- 
tares, o louvor a Portugal, cheio de respeito pelo chefe do seu 
governo, é-me transmitido a cada instante. Mas o que me tem 
sido particularmente grato é ouvir da boca de colegas meus repre- 
sentantes de países que não têm uma relação directa com o 
conflito espanhol, aplausos e respeito por essa atitude que 
— dizem-me — coloca Portugal a um nível de grande potência» (3). 
E o Times de Londres escreve que «quentes homenagens», espe- 
cialmente nos meios britânicos, são prestadas a Portugal. 
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Se no plano internacional a conduta de Salazar suscita 
aplauso ou admiração em muitos e respeito em quase todos, no 
plano interno surgem dúvidas e esboçam-se reticências. Não da 
parte da massa do povo: este tem a noção de que o governo 
está defendendo os interesses nacionais: e sente orgulho pelo 
relevo da posição portuguesa, e a importância que assume, e o 
vigor e a coragem com que é apresentada e defendida. Partem 
dos círculos políticos a incompreensão e a reserva. Não somente 
dos que são adversários da situação: esses haviam desde o início 
tomado uma atitude hostil, ou por sistema, como os republicanos 
históricos e os saudosistas do parlamentarismo, ou por filiação 
ideológica, e é esse o caso de toda a esquerda, desde os socialistas 
aos anarquistas. A incompreensão desenha-se agora entre os pró- 
prios partidários do Estado Novo. Em mais de dez anos de regime, 


(1) Recorde-se que Alberto da Veiga Simões, homem de grande inte- 
ligência e vivacidade de espírito, fora durante um mês ministro dos Estran- 
geiros no governo de Manuel Maria Coelho, após o 19 de Outubro, e também 
no gabinete Maia Pinto, em fins de 1921, igualmente por pouco mais de 
30 dias. Salazar conhecia Veiga Simões dos tempos de Coimbra, mas pouco 
contacto houvera entre ambos, dada a diferença de gerações académicas; 
e encontrara-o depois em Lisboa, na redacção da República, quando ali se 
fora avistar com António José de Almeida a propósito dos acontecimentos 
de S. João de Almedina. Ver Vol. I, cap. II. 
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novas gerações haviam chegado à superfície, e toda uma classe 
política tinha firmado os seus interesses; à sombra das novas 
instituições e dos novos métodos toda uma classe económica tinha 
conquistado as suas posições; e outros, com a tibieza daqueles 
cuja motivação não é puramente idealista, sentiam receios perante 
os riscos que atribuiam à política externa. Eram acérrimos defen- 
sores do Estado Novo, sem dúvida: mas a defesa deste passara 
a identificar-se com a dos interesses criados: e afigura-se-lhes 
que estes são melhor acautelados por uma acomodação do que 
por uma nítida confrontação: era a preferência dos que, sendo 
muito flexíveis nos princípios, querem salvar alguma coisa, 
estando para o efeito dispostos a perder alguma coisa. Mas a 
política de Oliveira Salazar, fiel ao seu temperamento, é de riscos 
totais: em cada golpe tudo pode perder e tudo pode ganhar: e por 
isso inspira medo. Sentem receios os políticos, que na queda do 
regime vêem a sua própria; e os homens da finança e da economia, 
a quem a tensão de relações com a França e a Inglaterra faz 
perder alguns negócios; e até numa ou noutra roda de oficiais 
há o temor de que Portugal se veja lançado numa aventura 
militar. De tudo está consciente Oliveira Salazar, pelas informa- 
ções dos seus íntimos. Não hesita nem tergiversa, todavia, porque 
a sua decisão, tomada há muito, encontra confirmação crescente 
nos acontecimentos. Para mais, aquilo que há um ano pressentia 
ou antevia ainda confusamente passou a constituir no seu espi- 
rito uma visão de recorte nítido. No foro do seu pensa- 
mento, não tem agora dúvidas: a guerra em Espanha é o pre- 
lúdio de um conflito europeu, acaso mesmo de um conflito mun- 
dial. Confessa-o a Sebastião Ramires, a José Nosolini, a Bissaia 
Barreto, a outros ainda. Dentro de quantos anos? Não sabe. 
Impõe-se desde já, contudo, salvaguardar a posição portuguesa, 
e esta, para benefício de Portugal, deverá ser de neutralidade. 
Esta tem de assentar em quatro premissas: desafogo financeiro 
do país; força militar bastante para se fazer respeitar; reforço 
da aliança inglesa, de modo que esta seja um instrumento político 
que funcione como troca de serviços, sem subserviências nem 
pressões; e neutralidade espanhola. De todas, apenas a primeira 
condição está preenchida; a segunda está em vias de execução; 
se as duas últimas não dependem somente de Portugal, há no 
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entanto que seguir uma política que as assegure; e a eclosão 
do conflito espanhol constitui uma oportunidade que ao mesmo 
tempo permite essa política, e a impõe. Por isto, e não obstante 
as incompreensões de alguns dos seus, Salazar segue o rude cami- 
nho que se traçou. E no entanto, se vê tempestuoso o horizonte, 
não procura dramatizar o futuro aos olhos do povo português: 
pretende que este tenha ânimo forte, espírito firme, consciência 
nacional, patriotismo vigoroso. 

Por si mesmo, Oliveira Salazar entrega-se à vida quotidiana 
naturalmente, como a rotina, sem sobressaltos. E projecta uma 
imagem de calma, de segurança imperturbável, atento ao por- 
menor como se apenas este fosse de consequência. Preocupa-se 
com a concessão dos prémios literários do Secretariado da Pro- 
paganda Nacional e com o almoço que, para sua atribuição, António 
Ferro organiza no Tavares; e inspecciona, acompanhado pelos 
pintores Bernardo Marques, Carlos Botelho, Tomás de Melo e Paulo 
Ferreira, o material destinado ao pavilhão português na Exposição 
Internacional de Paris. Recebe Max Fisher, director da livraria 
Flammarion, que lhe entrega um exemplar da edição francesa dos 
seus discursos. Para o Banco de Portugal chega de Londres um 
carregamento de quinze toneladas de prata, para amoedação e 
reservas. E o Presidente Carmona, por seu lado, colabora na 
atmosfera de normalidade que se imprime ao país: preside aos 
Jogos Florais da Primavera, preside na Academia das Ciências às 
celebrações do quarto centenário de Gil Vicente: e em viagem 
política de popularidade desloca-se em Abril ao Porto, a Braga, 
a Santo Tirso. No seu regresso, recebe uma delegação da colónia 
portuguesa do Brasil; e esta entrega-lhe uma mensagem de patrio- 
tismo, de admiração e apoio ao governo português, de orgulho 
pelo prestígio de Portugal. 

Depois, em 15 de Abril, os comissionados dos portugueses 
do Brasil visitam Oliveira Salazar. Este recebe-os no seu gabinete. 
E dirige-lhes palavras para os saudar e que, sobretudo, se des- 
tinam aos portugueses de Portugal e ao Mundo. Diz-lhes: estas 
«inúmeras demonstrações de carinho têm para mim valor pessoal 
inestimável pelo seu cunho de sentimento e de sinceridade, e bem 
podia por elas aferir-se o estado de espírito geral»: e «vejo aí 
firmar-se a solidariedade da raça, estreitar-se a união no terreno 
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patriótico, definir-se o sentimento da comunidade de interesses, 
a comunhão de ideal nacional, a perfeita compreensão de um 
esforço heróico e salvador». Há motivo para o «legítimo orgulho 
dos portugueses de aquém e de além Atlântico — a valorização 
interna e externa de Portugal». Depois é emotivo: «Trazeis os 
olhos saudosos da terra da Pátria que havia de parecer-nos bela 
ainda que lhe não houvéssemos tocado; mas morta a saudade, 
a reflexão e a memória do passado poderão ajudar-nos a fazer 
as necessárias comparações». Em traços de síntese alude às rea- 
lizações feitas, e define o espírito que a estas preside: «levar a 
ser mais fecundo o campo, sem emudecer nele as alegres canções 
das raparigas; tecer o algodão ou a lã no mais moderno tear, sem 
entrelaçar no fio o ódio de classe nem expulsar da fábrica 
o nosso velho espírito patriarcal». E pelo que toca ao plano 
externo? Não é de menosprezar a força da força, «mas que- 
remos ter sempre por nós a força da razão», e preservar a 
«independência mental que tanto no interior como no domínio 
externo» tem «servido o interesse da Nação — talvez provocando 
estranhezas, causando alguns incómodos, mas enfim revelando 
autoridade». E fala com «inteira franqueza do desconcerto euro- 
peu»: «heis-de ver nos países pacifistas pregar-se a guerra santa 
contra os países de ordem, e os que pretendem evitar lutas entre 
povos por motivos ideológicos promoverem a união das demo- 
cracias contra as ditaduras»; nas nações que se dizem livres são 
«negadas liberdades reconhecidas e praticadas nos Estados auto- 
ritários»; em nome da independência dos Estados é «admitida 
a ingerência, na sua vida interna, de organismos revolucionários 
estrangeiros»; e em «nome da igualdade dos povos na comunidade 
internacional», ver-se-á pouco a pouco substituir a «livre asso- 
ciação dos Estados» por um superestado «em que se afundará 
a real independência política dos pequenos países». De todo o 
quadro actual «pode nascer a guerra um dia». No que em parti- 
cular se refere à Espanha, a nação portuguesa é afectada, além 
do mais, «pela ameaça directa, não digo já à nossa estabilidade 
política mas à independência de Portugal», que é «parte inte- 
grante, no plano comunista, das repúblicas soviéticas ibéricas». 
Depois de sintetizar os erros cometidos, afirma que à Europa 
«só uma coisa teria convindo — a vitória nacionalista sem qual- 
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quer apoio externo a vencedores ou vencidos». «Mas esta verdade 
transparente, luminosa, só será infelizmente partilhada, como 
outras, quando seja muito tarde para emendar os erros cometidos». 
Para Portugal, «acima de quaisquer outros interesses, está a vida 
e a independência da nação portuguesa, ligada por sua essência 
e história à civilização ocidental que igualmente nos cumpre 
defender». Na guerra de Espanha um «mais vasto conflito pode 
ser enxertado», e são «dignos de louvor os esforços do governo 
inglês para o evitar»: mas por tudo isto, «hoje mais do que nunca 
Portugal conta com todos os seus filhos». 
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Adensa-se a crise na Europa e de par com problemas novos 
tornam-se agudos os que estão latentes. Completara a Itália a 
conquista da Etiópia; não suscita dúvidas em nenhum espírito 
a falência da Sociedade das Nações; firma-se o Eixo Roma-Berlim, 
estabelecido em fins de 1936; o Japão amplia as suas conquistas 
no Norte da China e fortalecia a sua cooperação com a Alemanha 
nos termos do Pacto Anti-Comintern; e à Linha Maginot, por 
detrás da qual a França se sentia abrigada, o Chanceler Hitler 
respondia com a Linha Siegfried. Para a Europa do Ocidente, 
é o ascendente poderio germânico, em termos económicos e mili- 
tares, que constitui preocupação fundamental. Tomando sempre 
a opção mais fácil, a opinião pública na Inglaterra e sobretudo 
em França acolhe a tese do apaziguamento da Alemanha. Para 
saciar esta e aquietá-la durante largo tempo, que poderia ofere- 
cer-se-lhe sem que sofressem prejuízo as democracias ocidentais 
e sem que fosse transtornado o equilíbrio de forças na Europa 
e no mundo? Não se consegue encontrar uma resposta. Mas o 
Chanceler Hitler, em discurso no Reichstag, dera uma indicação: 
Berlim, com tempo e amistosamente, queria discutir o problema 
colonial. Foi suficiente esta alusão para desencadear, na imprensa 
e nos meios políticos, rumores desencontrados sobre a questão 
africana. 
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Lisboa inquietou-se. Os boatos persistiam. No pariamento 
inglês um deputado interroga Eden sobre a aliança luso-britânica; 
e o ministro responde que o governo de Sua Majestade sempre 
reconhecera e continuava a reconhecer a validade dos tratados 
entre o seu País e Portugal, embora o governo de Londres se 
reservasse o direito de julgar das circunstâncias em que pres- 
taria assistência a Portugal. E um mês mais tarde, perante nova 
pergunta, Eden não se exime a afirmar que a aliança entre Por- 
tugal e a Grã-Bretanha «contém uma referência concreta à defesa 
e protecção das colónias portuguesas». Dir-se-ia morta a questão. 
Mas não está. Porque pouco depois, em princípios de 1937, alguns 
circulos alemães reiteram os desejos de um regresso da Alemanha 
a África. De novo correm notícias desconexas; mas não sendo 
de admitir que o Chanceler se preparasse para atacar colónias 
da França ou da Inglaterra, nem que estas se dispusessem a abrir 
mão das que lhe pertenciam, decerto Berlim teria em mente as 
colónias portuguesas. Em alguns meios, sugere-se que Portugal 
encarava a venda de algum território ultramarino; e depois, em 
nova campanha, afirma-se que Lisboa está pronta a arrendar 
Angola à Alemanha, em pagamento de material de guerra adqui- 
rido para o Exército português. Ao mesmo tempo com sarcasmo 
e com firmeza, Oliveira Salazar desmente em Lisboa todos os 
rumores. É categórico: «Alheios a todos os concluios, não ven- 
demos, não cedemos, não arrendamos, não partilhamos as nossas 
colónias, com reserva ou sem ela de qualquer parcela de sobe- 
rania nominal para satisfação dos nossos brios patrióticos. Não 
no-lo permitem as nossas leis constitucionais; e, na ausência desses 
textos, não no-lo permitiria a consciência nacional». No dia ime- 
diato, o Chanceler alemão repunha a questão de África; mas nem 
indirectamente aludia a territórios portugueses. Três dias depois, 
na Câmara dos Comuns, o problema de eventuais negociações 
luso-alemãs sobre África é levantado no contexto das obrigações 
decorrentes da aliança luso-britânica. E em nome do governo 
inglês Lord Cramborne afirma que, havendo o governo de Lisboa 
desmentido todos os rumores, não estão em causa os tratados 
entre a Inglaterra e Portugal, mas que estes indubitavelmente 
obrigam aquela a defender este contra agressão. 
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Ao mesmo tempo que prossegue a guerra em Espanha, e se 
fortifica em França e na Inglaterra a tese do apaziguamento da 
Alemanha, intensificam-se todavia os rumores sobre o destino do 
Ultramar português. De forma privada mas abertamente, perso- 
nalidades responsáveis da Alemanha repisam o desejo alemão de 
regressar à África: não se reivindicam territórios ao acaso: afir- 
ma-se que a Alemanha apenas reclama a devolução das colónias de 
que fora desapossada em Versalhes. Acrescentava-se, no entanto, 
que se isso fosse inviável Berlim quereria então ser compensada 
com outros territórios. Em Março de 1937, numa conversa com 
Ward Price, amigo íntimo de Eden, o Marechal Goering reitera o 
desejo germânico, e esclarecia que, se a Tanganica não pudesse ser 
entregue à Alemanha, esta estava pronta a receber outros terri- 
tórios, designadamente de países que «dispõem de vastas colónias 
e poucos recursos para as desenvolver». E o embaixador inglês 
em Berlim, Sir Eric Phipps, informa Londres de que o problema 
colonial causava no povo alemão um sentimento de mágoa. Mais 
do que Goering, no entanto, aparecia como grande entusiasta de 
uma Alemanha de novo em África o Dr. Schacht, ministro das 
Finanças e Economia. Este faz sucessivas declarações, nos pri- 
meiros meses de 1937, e numa visita a Paris, em Maio daquele 
ano, lança uma ideia nova: a solução do problema africano poderia 
ligar-se a uma regulamentação geral das questões europeias. 
A ideia fascina quantos, em França e na Inglaterra, desejam apa- 
ziguar a Alemanha nazi, sobretudo se o objectivo pudesse ser 
alcançado a expensas de terceiros. De momento, no entanto, Paris 
prefere considerar que o problema não lhe respeita; e Londres 
instrui o seu embaixador naquela cidade no sentido de dizer ao 
governo francês que parece indesejável criar no Dr. Schacht a 
impressão de que os governos francês e inglês estão prontos a 
considerar concessões coloniais à Alemanha como se afigura inde- 
sejável de momento suscitar a impressão de que nenhumas con- 
cessões são possíveis. Mas no seio do gabinete britânico o assunto 
é examinado; Halifax, lord do Selo Privado, sugere uma confe- 
rência privada das potências interessadas para examinar a possi- 
bilidade de uma nova partilha de África em que à Alemanha 
pudesse ser dado um lugar; e o Secretário de Estado das Colónias 
comenta que, na realidade, aquela sugestão significa saciar a Ale- 
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manha com as colónias africanas de Portugal. De sucessivas tro- 
cas de pontos de vista entre Londres e Paris resulta o esboço de 
uma atitude política, que implica também uma divergência: 
enquanto a Alemanha pretende um retorno a África, por consi- 
derar ser esse o seu direito, a França e a Inglaterra somente 
admitem uma nova partilha do continente desde que corresponda 
a uma regulamentação global na Europa, que pressupõe conces- 
sões pela parte alemã. Em Lisboa, Oliveira Salazar tem a percepção 
das atitudes que estão sendo definidas. Mas Portugal nada tem 
a reclamar da Alemanha na Europa e no esquema apenas lhe 
caberia fazer concessões em África: e o Chefe do Governo por- 
tuguês pressente os riscos da política que se desenha (!). Na altura, 
todavia, o assunto adormece. 
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Desde que assumira as funções de ministro da Guerra, há 
um ano, Oliveira Salazar dedicou-se desde logo à reorganização 
das forças armadas, à definição de uma política de defesa nacional, 
e ao rearmamento do Exército. Após a execução dos programas 
navais, a Armada dispõe de navios que, embora aquém do número 
ideal, são suficientes para as tarefas fundamentais. Mas o arma- 
mento das forças de terra, em termos modernos, é praticamente 
inexistente; e as forças aéreas têm na realidade que partir do nada. 
Fernando de Santos Costa, subsecretário da Guerra, desenvolve 
actividade incansável; e aos serviços militares são solicitados 
estudos, relatórios, planos de rearmamento. Tudo é examinado, 
discutido, ponderado por Salazar; e na base das conclusões a que 
chega resolve enviar, para estudo e informação, missões de ofi- 
ciais a Inglaterra, França, Alemanha, Itália, Suécia, Checoslo- 


(1) Nada tinha de novo esta política. Desde o século XVI, a tendência 
das grandes potências sempre foi no sentido de resolverem as suas divergências 
à custa do Ultramar português, com base em doutrinas que foram desde a 
liberdade dos mares e o antiesclavagismo até às esferas de influência, aos 
mandatos, à autodeterminação. 
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váquia, Bélgica. Na Alemanha, na Itália, mesmo na Bélgica, não 
se deparam às missões militares portuguesas dificuldades que não 
sejam de ordem técnica ou administrativa. Na França, todavia, 
o governo de Léon Blum liga o rearmamento do Exército portu- 
guês ao conflito espanhol e a um possível auxílio de Portugal 
aos nacionalistas, e todos os embaraços se apresentam; O governo 
sueco, embora menos rígido, subordina no entanto a satisfação 
das encomendas portuguesas aos trabalhos do comité de controle 
em Londres; e em Praga, por pressão francesa, começam a ser 
levantados obstáculos. Todos estes aspectos, no entanto, são para 
Oliveira Salazar relativamente secundários. Porque no seu pensa- 
mento o problema de reequiparar e rearmar as forças portuguesas 
está ligado à eventualidade de uma guerra geral, que antevê, 
e ao jogo da aliança britânica, cuja revitalização pretende, e à 
neutralidade portuguesa, que na hipótese de conflito procurará 
conservar e para cuja salvaguarda há que possuir os meios apro- 
priados. Deste modo, se houver guerra mundial, e não for viável 
manter a neutralidade, e a aliança funcionar, as forças armadas 
portuguesas haverão de bater-se, quer na Europa, quer na África, 
ao lado das britânicas. Neste contexto, o rearmamento português, 
além de técnico e financeiro, é um problema político. 

De harmonia com este pensamento de governo e de Estado, 
Oliveira Salazar, ao fazer encomendas de material de guerra na 
Inglaterra, põe ao governo de Londres o problema político. 
Já em 1936 Armindo Monteiro, ainda então nos Estrangeiros, apre- 
sentara à embaixada de Inglaterra em Lisboa a visão que o governo 
português tem do assunto. E declara que este, «dada a aliança 
dos dois países, considera provável a cooperação dos exércitos 
inglês e português» e que, «nestas circunstâncias, seria do maior 
interesse que os dois exércitos tivessem material e equipamentos 
iguais». Vai mesmo mais longe: na Inglaterra «só deseja o meu 
governo comprar material igual ao destinado à mobilização e à 
entrada em campanha do exército inglês». Monteiro acentua que, 
perante a «presente situação do mundo», o rearmamento portu- 
guês «deve realizar-se dentro de prazos certos e curtos». Mas 
o governo britânico reage com alguma reticência à forma por que 
o governo de Lisboa apresenta o problema. Demora alguns meses 
a resposta; nesta deixa cair a alusão à aliança; sem se eximir a 
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afirmar toda a sua boa vontade em auxiliar o rearmamento por- 
tuguês, alega no entanto as necessidades, aliás reais, do próprio 
rearmamento inglês; e manifesta a esperança de poder contar, 
no futuro como no passado, com a confiança e a cooperação do 
governo de Portugal. No plano político, no entanto, Londres man- 
tém absoluta reserva. 

Sem embargo, Oliveira Salazar decide prosseguir conversa- 
ções com Londres sobre o rearmamento português, e do mesmo 
passo faz algumas encomendas de material de guerra em fábricas 
britânicas. Por parte das autoridades militares inglesas são levan- 
tadas dificuldades à concessão de licenças de exportação, ou estas 
são demoradas e emitidas apenas para casos específicos. Torna-se 
assim indispensável, em relação a cada compra, obter uma licença 
individual. Em face destes embaraços, Salazar manda suspender 
todas as encomendas em Inglaterra, e faz saber em Londres que 
se manterá essa suspensão enquanto não for prestada garantia 
de licença genérica e automática. Então, em princípios de Abril, 
o Foreign Office propõe, a propósito de uma encomenda de aviões, 
uma fórmula: não sendo possível um compromisso da natureza 
que Lisboa pretende, o governo britânico todavia declara que, 
«sujeito às suas obrigações internacionais e às necessidades priori- 
tárias de defesa nacional, o governo de Sua Majestade, tendo em 
vista a sua tradicional amizade para com o governo português, 
pensa ser dificil conceber que surja uma situação em que seja 
negada licença para exportação de aviões e de material de aero- 
náutica do Reino Unido para uso do governo português». Salazar, 
porém, rejeita a fórmula: entende que da lógica de premissa 
— não se conceber uma situação que leve à negativa — deveria 
resultar precisamente maior facilidade em conceder a garantia 
desejada. E nos primeiros dias de Maio comenta: «a verdade 
é que todos os nossos esforços para obter material de guerra na 
Grã-Bretanha esbarram invariavelmente com delongas baseadas 
nas necessidades do programa de armamento britânico, que, se 
a elas nos sujeitássemos, protelariam a realização do nosso pro- 
grama por um número indefinido de anos». E nota: «nas aqui- 
sições ou encomendas feitas em outros países não se tem verifi- 
cado nem as delongas nem os embaraços oferecidos pela indústria 
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britânica». Salazar está disposto a prosseguir: se Portugal não 
pode comprar na Inglaterra, comprará armamento alhures. E subli- 
nha em Londres que as expressões públicas de amizade e aliança 
aparecem sempre condicionadas pelo direito exclusivo de a Ingla- 
terra decidir do casus foederis e sempre desacompanhadas de 
garantias concretas de apoio ou socorro pronto. Com frieza, o 
chefe do governo português conclui: «os factos não nos permitem 
esquecer que temos de contar sobretudo connosco, e é esta talvez 
a melhor maneira de os outros connosco contarem. Para isso 
temos de nos armar em prazo relativamente curto, para o que 
nesse país (na Inglaterra) ou em outros empregaremos todos os 
esforços. É essa resolução firme, que se me afigura só poder valo- 
rizar a tradicional aliança, que surpreende talvez o «Foreign Office» 
e parece torná-lo suspeitoso. Não é contudo na história diplo- 
mática portuguesa que podem ser encontrados vislumbres de moti- 
vos para desconfianças do seu aliado. E isso não é mau lem- 
brá-lo em ocasião oportuna, daquela maneira discreta que a diplo- 
macia impõe». E na mesma data em que para Londres envia estas 
palavras ácidas de alusão ao passado e de sóbrio realismo, Salazar 
determina a partida para a Alemanha e Itália de missões mili- 
tares que vão tratar de material de guerra para o Exército por- 
tuguês. Então, o Times e o Morning Post mostram-se muito per- 
turbados com a «notícia de que o mais velho aliado se fornecesse 
de canhões e espingardas naqueles dois paises». Salazar sugere 
a Monteiro que procure converter em benefício de Portugal o 
alarme da imprensa britânica, que decerto se agravará quando 
vir «encomenda importante colocada noutros países». E efecti- 
vamente o Foreign Office torna-se mais atento ao problema, e 
Vansittart procura lançar culpas sobre o War Office, que «não 
parecia dar importância» ao rearmamento de Portugal. Salazar, 
todavia, não aceita a explicação, e diz: «não compreendemos que 
o Foreign Office, natural orientador da política externa, não leve 
o Ministério da Guerra a tomar a posição que interesse àquele, 
salvo se partilha da sua opinião». 
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Por entre os cuidados com a administração do dia-a-dia, as 
preocupações constantes com a situação internacional e a política 
externa, as suas idas e vindas ao Caramulo e a Santa Comba, 
Salazar distrai também a sua atenção para as celebrações do undé- 
cimo aniversário do 28 de Maio. Vive o país um nacionalismo 
intenso, em que se confundem o culto dos mais altos valores 
patrióticos e o orgulho reencontrado numa afirmação colectiva 
que irradia para além-fronteiras; e de outro lado, pela radicali- 
zação de que o conflito de Espanha impregnou a sociedade por- 
tuguesa, o clima é de vibração exaltada. Nesta atmosfera, a come- 
moração do 28 de Maio, mais do que o encarecimento do Estado 
Novo e suas realizações, constitui um acto político de afirmação 
das forças nacionais. Confia-se por isso à Mocidade Portuguesa 
e à Legião Portuguesa o papel principal: a primeira, pelo seu 
carácter maciço, aparece como uma aglutinação da juventude nos 
quadros do Estado Novo; a segunda apresenta-se como força 
cívica de combate, ao mesmo tempo militar e ideológica. E no dia 
28 de Maio, pela Avenida da Liberdade, perante Carmona, Salazar, 
membros do governo, exibem-se em parada contingentes das duas 
organizações, vindos de muitos pontos do país. Multidão com- 
pacta assiste ao desfile, e em Lisboa há pelas ruas um ar festivo 
e um espírito de quem parte em cruzada. Em curtas declarações 
ao Diário de Notícias e ao Século, Salazar no dia seguinte saúda 
a Mocidade e Legião. Diz: «o país sente no íntimo da sua alma 
o valor moral da obra empreendida; um sopro heróico o faz 
vibrar: mostramos-lhe o bastante para compreender não haver 
já entre nós lugar nem para os tímidos nem para os cépticos». 
E mais: «Reservámos para a Mocidade Portuguesa e para a Legião 
as festivas comemorações do ano XI da Revolução Nacional, pre- 
cisamente o primeiro deste novo ciclo de dez anos que eu disse 
já haver de representar na História Pátria uma era de engrande- 
cimento». E conclui com a exaltação de um futuro promissor: 
«O nosso intuito com o desfile de ontem foi mostrar com que 
sentimentos, virtudes, sacrifícios e esperanças contamos criar a 
nova era, escrever a nova História e erguer Portugal à altura 
do nosso patriotismo. Sinto que o país compreendeu esse pensa- 
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mento; adoptou-o como filho do seu entusiasmo: já nada pode 
contrariar e muito menos destruir a obra que é ao mesmo tempo 
penhor da sua salvação e base da sua grandeza». 

Mas nos meios adversários era violenta a reacção contra O 
desfile das duas organizações. Para alguns, haviam sido esque- 
cidas e diminuídas as Forças Armadas; para outros, o Estado 
Novo tomava um carácter militarista; para terceiros a Mocidade 
representava, pelo enquadramento da juventude, um passo no 
caminho do totalitarismo; e a Legião, que pretendia afeiçoar toda 
a Nação ao serviço das armas, era havida como uma guarda pre- 
toriana do regime e mesmo da pessoa de Oliveira Salazar. Nas 
críticas comungam os democráticos, os parlamentaristas, alguns 
monárquicos e católicos; mas é sobretudo hostil, em rumores 
e em panfletos, a esquerda que operava na clandestinidade. Esta 
última constitui, no momento, a mais dinâmica força de oposição 
ao Estado Novo. Porque as forças tradicionais, que eram sobre- 
viventes da I República, haviam começado a entrar no limbo da 
História. Naquele mês de Maio, em Paris, no seu quarto do Hotel 
Vernet, falecia Afonso Costa. Pela morte deste, desaparecia o 
último vulto de consequência no parlamentarismo anterior ao 
28 de Maio. De todos os grandes chefes, Costa era o único que 
ainda feria a memória dos homens, e cuja lenda ainda se não 
apagara no país; mesmo as novas classes e a juventude conheciam 
o seu nome e recordavam-no com ódio ou admiração; e era um 
mito, carregado pelo mistério da distância, e que simbolizava 
uma época. E esta, com o passamento de Costa, fica definitiva- 
mente encerrada. Decerto: ainda está vivo Bernardino Machado, 
com os seus oitenta e seis anos; e continua a agitar-se em Paris 
o Grupo de Buda, impulsionado por José Domingues dos Santos, 
Moura Pinto, Jaime de Morais; mas estes são homens de segundas 
linhas, que o país esqueceu e que para as novas camadas são 
destituídos de significado. E por isso, no plano ideológico e do 
combate pela subversão, é a esquerda que se opõe ao Estado Novo. 
E é esta que, nos subterrâneos da política e da sociedade portu- 
guesa, ligada aos partidos afins além-fronteiras e destes recebendo 
ajuda e conselho, representa o único perigo do regime e concita 
deste a atitude correspondente. E torna-se mais atenta a acção 
da polícia de informações. 
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De harmonia com o ideário da Revolução Nacional, porém, 
não se limita à metrópole o culto dos valores históricos: estes 
abrangem também os que se relacionam com a epopeia das Nave- 
gações e Descobrimentos. E não podendo a sua abertura ter 
coincidido com o 28 de Maio, Carmona e Salazar inauguram dias 
depois no Pavilhão do Parque de Eduardo VII, a 19 de Junho, 
a Exposição Histórica da Ocupação. Constitui um acto de patrio- 
tismo, uma presença da história, uma declaração de fé, um 
documento do valor de Portugal nos séculos e no mundo; mas 
no momento pretende também ser uma afirmação categórica dos 
direitos portugueses além-mar e da firmeza de propósitos em os 
defender perante ambições ou agravos de terceiros. E na sua 
sequência a Exposição adopta a cronologia da História: no salão 
nobre recorda-se D. João I, os Altos Infantes, Luís de Camões, 
os grandes navegadores; e depois são a sala de Marrocos; a do 
Brasil, com o original da Carta de Pero Vaz de Caminha e alego- 
rias evocativas do Padre Vieira; e a do Oriente, à sombra tutelar 
de Afonso de Albuquerque em Goa, e de D. João de Castro; e a 
da Fé, recordando Santo António de Lisboa, e São Francisco 
Xavier; e a da Marinharia e a sua História Trágico-Mariítima; e as 
salas Militares com os grandes vultos, que vão desde Teixeira 
Pinto a Mousinho de Albuquerque. E fecha com a sala do Acto 
Colonial, que documenta a construção jurídica e política do 
Império. Mas esta sala é dominada por uma peça central: esculpida 
por Francisco Franco, ergue-se a estátua de Oliveira Salazar ("). 


No sábado, dia 3 de Julho, o Cardeal Cerejeira ofereceu a 
Oliveira Salazar um crucifixo de marfim, e pergunta-lhe se ao 
outro dia vai à missa dominical do Patriarcado, ao Campo de 


(1) Colaboraram na Exposição os maiores artistas da época. Citem-se 
a título de exemplo: Júlio Santos, Armando Mesquita, Lino António, Almada 
Negreiros, Arlindo Vicente, Domingos Rebelo, Ventura Ferreira, Manuel Lima, 
Simões de Almeida, Eduardo Malta, Fred Kradolfer, Maximiliano Alves, etc. 
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Santana. Salazar, fiel a um hábito a que fazia poucas excepções, 
respondeu que iria à missa celebrada na capela particular do seu 
amigo Josué Trocado. E efectivamente, naquele domingo, dia 4 de 
Julho, Salazar sai da sua casa na Rua Bernardo Lima e, acom- 
panhado de Leal Marques, dirige-se de automóvel à Avenida Bar- 
bosa du Bocage, n.º 96, onde chega pelas dez horas e meia (!). 
Parado o carro em frente do portão do jardim, Josué Trocado 
vem ao encontro dos passageiros. Desce primeiro Leal Marques. 
E no momento em que Salazar sai do automóvel produz-se uma 
violenta explosão. No solo abre-se uma larga cratera, à beira do 
carro, e pedras e terra entulham o local. É um atentado contra 
a vida de Oliveira Salazar. Leal Marques e Josué Trocado aper- 
cebem-se desde logo do significado da explosão, e por entre o 
pavimento revolvido acercam-se do chefe do governo. Este estã 
ileso, e sereno, e diz: «Bem, vamos à missa». Finda esta, regressa 
à sua residência. Entretanto, o Presidente Carmona, prevenido do 
acontecimento, acorre à Rua Bernardo Lima. Precipita-se pela 
entrada, pergunta à governanta: «Como está o Sr. Dr.? Como 
está o Sr. Dr.?» Depois, durante o dia, afluem os altos vultos 
civis e militares, e há uma romagem de povo miúdo. Pela baixa 
da cidade, há manifestações organizadas pela Legião e pela Moci- 
dade. E ao princípio da noite, alguns milhares aglomeram-se na 
Rua Bernardo Lima, defronte da residência de Salazar, e este, 
sorridente, aparece à sacada do primeiro andar, acompanhado de 
alguns membros do governo, e agradece à multidão. 

Do mundo, vêm mensagens de felicitações e cumprimentos: 
do Chanceler Hitler; de Neville Chamberlain, Primeiro-Ministro 
da Grã-Bretanha, que sucedera a Stanley Baldwin, e de Eden; de 
Mussolini; do Cardeal Pacelli, secretário de Estado do Vaticano; 
de outros mais. Em Portugal, multiplicam-se as manifestações, 


(1) A residência de Josué Trocado pertence ao quarteirão da Avenida 
Barbosa du Bocage que se situa entre a Avenida da República e a Avenida 
5 de Outubro. A explosão foi causada por um engenho colocado sob a chapa 
do colector principal, e electricamente accionado por um homem, que, esta- 
cionado junto à Avenida de Berne, recebeu para o efeito sinal de outro pos- 
tado à esquina da Avenida 5 de Outubro. 
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os protestos, as expressões de apoio; a imprensa condena o acto 
de violência; e nalgumas dioceses são celebradas missas por acção 
de graças. Destacam-se os monárquicos, desde o Duque de Bra- 
gança às antigas Rainhas e a João de Azevedo Coutinho (t). Mais 
do que todos, sente funda emoção o seu grande amigo do tempo 
dos Grilos, o Cardeal Cerejeira. Afinal, fora celebrar missa a 
S. Domingos, e conhece a notícia no regresso ao Campo de San- 
tana. Escreve logo um bilhete: «António, acabo de saber, ao 
chegar de S. Domingos, do criminoso atentado de q. a Mão de 
Deus te salvou. Já fui à minha capelinha dar graças a Deus; 
e agora venho abraçar-te efusivamente. Iria aí imediatamente, 





(1) Tem interesse, para documentar o continuado apoio monárquico a 
Salazar, transcrever alguma correspondência. De Azevedo Coutinho, Lugar- 
“Tenente do Duque de Bragança, para Salazar: «Em nome do Senhor D. Duarte, 
Duque de Bragança, e dos monárquicos portugueses, protesto contra o vil 
atentado perpetrado contra a pessoa do Chefe do Governo, Ex."* Senhor 
Dr. Antônio de Oliveira Salazar, que a Deus N. S. aprouve salvar, porque o 
merece e porque a sua acção patriótica é necessária para o Bem da Nação. 
Lisboa, 5 de Julho de 1937». Pormenor: Salazar sublinhou a palavra «neces- 
sária». Do Duque de Bragança para Azevedo Coutinho, em telegrama: 
«Peço felicite Presidente Conselho por graça de Deus salvo terrível atentado 
a) Duarte.» Em nova carta, Coutinho remete este telegrama a Salazar, De 
Salazar para Azevedo Coutinho: «Ex.”* Senhor Conselheiro: Já há muito 
tempo deveria ter agradecido as cartas de V. Ex.º de 5 de Julho, bem como 
os cumprimentos que em nome de S. A. o Senhor D. Duarte Nuno e dos 
monárquicos portugueses V. Ex.* teve a bondade de apresentar-me, por 
motivo do malogro do atentado. Peço a V. Ex.º queira levar junto do 
Senhor D. Duarte o meu profundo reconhecimento pelas felicitações que houve 
por bem dirigir-me, e igualmente apresentar aos monárquicos portugueses que 
V. Ex.º representa os meus agradecimentos. Aproveito ainda a oportunidade 
para agradecer a V. Ex.” a atenção da sua carta de 24 do corrente. Não vou 
muito longe das previsões de V. Ex.”, mas vamos a ver o que o futuro 
nos trará. Com a mais alta consideração, mtto. att. e obgdo. 27-VHI-37». 
A antiga Rainha D. Amélia de Orléans e Bragança transmite as suas felici- 
tações por intermédio do Visconde de Asseca. Quanto às manifestações 
públicas, muitas foram organizadas pela União Nacional, Legião, Mocidade, 
autoridades administrativas, etc. Mas outras, muito numerosas, foram incon- 
testavelmente espontâneas e genuínas. E não está documentada, quanto a 
qualquer delas, uma intervenção ou sugestão de Salazar para que se efecti- 
vassem. 
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mesmo antes de almoçar — se não tivesse de ir logo segundo as 
ordens q. me deres. Que Deus te guarde e defenda sempre. Teu, 
Manuel». E pelos meios católicos, com a aprovação dos Prelados, 
correm pagelas com preces, e concedendo «cinquenta dias de 
indulgência a quem devotamente as recitar» em homenagem ao 
«salvador da nação portuguesa» ('). 

Dois dias depois, a 6 de Julho, realiza-se o acto de expressão 
política que conta. No Palácio de S. Bento, na Sala dos Passos 
Perdidos, reunem-se para cima de mil e quinhentos oficiais de 
todas as armas, das guarnições de Lisboa e província e das uni- 
dades navais. Estão as mais altas patentes das Forças Armadas. 
Salazar surge acompanhado de Ortins de Bettencourt, Santos 
Costa, Teixeira de Sampaio. E dirige aos oficiais palavras de bom 
humor: «Nem todos os dias se escapa de um atentado que a 
inteligência do mal tanto se esmerou em conceber e fazer exe- 
cutar; mas também é certo que a explosão de uma bomba não 
é suficiente para arrombar um portal da História»; e «seria anti- 
pático e inclemente para os hábitos da minha modesta existência 
ter-me poupado a vida para me sujeitar aos tratos de glória...» 
E que impressão lhe ficou do atentado? «Nem receio, nem desá- 
nimo, nem ódio, nem sequer o amargo travor que dizem ser o 
da ingratidão, pois estou bem pago de tudo». Mas depois trans- 
formam-se em graves e solenes as suas palavras. Há que exa- 
minar as causas e as repercussões. Internamente, Salazar não 
vê motivo para o atentado: «não há agitação superficial ou pro- 
funda, nem divisões de classes, nem ódios irreprimíveis na grande 
massa, irmanada hoje na aspiração suprema do engrandecimento 
nacional». Mas se não há causas internas, «vemo-las de sobejo 
na atmosfera internacional, sobreexcitada, carregada de sistemas 
de ideias que são sistemas de crimes — e a nossa atitude tem sido 





(1) Correu na altura, e prolongou-se até à actualidade, a convicção de 
que, após o atentado, o chanceler Hitler oferecera a Salazar um automóvel 
blindado, idêntico ao que o chefe nazi usava na Alemanha. Não é verdade, 
Hitler nunca ofereceu qualquer carro a Salazar. Aconteceu que, sem conheci» 
mento deste, a polícia encomendou na Alemanha dois automóveis daquele 
tipo, sendo um para Carmona e outro para Salazar. Este, quando o soube, 
ficou exasperado, e nunca usou o carro. 
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sempre chamá-los pelo seu nome». E essa atmosfera reflecte-se 
dentro de Portugal «influenciando mesmo por vezes pessoas dedi- 
cadas» e provocando «campanhas que se erguem de todos os 
lados do horizonte». Há por isso que encarar de frente alguns 
aspectos. Não acredita que algures, «em qualquer grande império», 
um «chefe supremo se entretenha a fazer listas de pessoas que 
por esse mundo hão-de ser sacrificadas a uma doentia volúpia 
sanguinária, ao deus terrível da revolução mundial». Todavia, 
«ao passo que trabalham dispersas as forças da ordem, há enten- 
dimento tácito ou expresso de todos os elementos empenhados 
na desordem». Por isso são supranacionais os factos a que se 
assiste; estão em jogo vastos interesses políticos e ideológicos; 
e na batalha está em risco a «própria civilização do Ocidente». 
Neste contexto, e porque se serve o interesse do inimigo, «toda 
a política externa do governo, e designadamente a aliança inglesa, 
tem sido objecto de incompreensões e mal-entendidos, como se 
julgássemos a Inglaterra protectora do comunismo ou nos fosse 
necessário procurar novas alianças para nos opormos à encor- 
poração de Portugal na Federação das Repúblicas Soviéticas 
Ibéricas». Depois Salazar recorda num traço a situação anterior 
ao 28 de Maio e sintetiza a noção então existente sobre o papel 
de Portugal no concerto internacional. Diz: «Politicamente, o 
nosso século XIX viveu de outro postulado — Portugal mantém 
a sua independência devido a rivalidades das nações da Europa». 
«Sem força, sem dinheiro, sem missão específica no concerto das 
nações, não se via razão de ser na autonomia nacional: Portugal 
arrastava por benefício de rivalidades o peso da sua indepen- 
dência. Logicamente, a actividade externa se devia reduzir à 
aliança inglesa e a aliança ao simples protectorado da nossa fra- 
queza medular. Não podia ser verdade, mas se por desgraça o 
fosse ou tivesse sido, está vedado a um homem de governo partir 
de uma ideia suicida». Ora bem: «meditando os tratados, apre- 
ciando as circunstâncias, lendo a história, aprendendo a conhecer 
as qualidades do povo inglês, os textos que exprimem as relações, 
as discussões ou discordâncias incidentais, tenho sido levado a 
verificar o erro histórico daquele último postulado e, em qualquer 
caso, o seu erro político». Então Salazar invoca os argumentos 
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de Palmerston a favor da aliança com Portugal (1); e sugere que, 
se do lado inglês se quiser rever a aliança, essa revisão só deverá 
ser feita quando findar o Império Britânico e «um cataclismo 
tenha feito perder à Inglaterra a sua natureza insular». De outro 
modo, a aliança será sempre importante para a Inglaterra: porque 
«nós podemos dizer que no continente, ilhas e colónias estamos 
na confluência e nos pontos de repouso ou segurança das grandes 
estradas marítimas»: e «nem a Inglaterra nem nós mudamos de 
casa». Que as forças militares portuguesas têm valor, testemu- 
nham-no palavras de Wellington e Nelson. E se isso tem sido 
esquecido uma ou outra vez, «não é por culpa da Inglaterra que 
outra concepção da aliança britânica tem aparecido em épocas 
de decadência na diplomacia ou na vida portuguesa». Mas a 
situação portuguesa é hoje outra, e daí uma nova orientação: 
a verdade é que «a aliança não é toda a nossa politica externa 
e que não é à Inglaterra que compete defender antes de nós 
ou mesmo contra nós todos os nossos interesses». Por isso, e a 
propósito da guerra em Espanha, e estando em jogo interesses 
específicos portugueses, têm surgido entre Portugal e a Grã-Bre- 
'anha algumas discordâncias: não quanto à grande política de 
não-intervenção, e por isso não é afectada a amizade entre as 
duas nações: mas quanto à forma de a executar, de modo a não 
favorecer um só dos contendores: e porque Portugal se tem oposto 
a que a não-intervenção funcione em detrimento do nacionalismo 
espanhol, surge o «ódio de que somos objecto» por parte de 
terceiros países. «E devo dizê-lo em plena consciência que o 
merecemos inteiramente». Mas a política seguida resulta de impe- 
rativos inescapáveis: «não se trata só da vida deste ou daquele; 
trata-se da nossa terra, da nossa gente, da nossa história, do futuro 


(1) Salientando ser vital para a Inglaterra a posição naval do Tejo, 
Palmerston escrevia a Sir John Russell em 1847: «Imagine, só por um momento, 
Portugal a constituir parte da Espanha e a Espanha ao lado da França em 
guerra com a Inglaterra, e o que seria a nossa condição naval em todos os 
portos, desde Calais a Marselha, a serem-nos hostis...» No fundo, é o cons- 
tante e justificado pavor da Inglaterra perante um bloqueio continental. 
A segurança da Grã-Bretanha implica a possibilidade de poder sempre dispor 
de um grande porto europeu que não esteja em mãos de uma grande potência 
europeia: Lisboa tem para tanto a situação ideal. 
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de Portugal». E Oliveira Salazar termina o seu discurso aos ofi- 
ciais. Fá-lo com uma frase, cáustica e irónica, de quem está para 
além dos acontecimentos e tem o poder carismático de desafiar 
o destino: «E se há mais atentados? Pois, Senhores, então con- 
tinuamos...» 

Pelas palavras de Salazar e pelo apoio maciço que lhe é dado 
por parte das Forças Armadas e da esmagadora maioria da opinião 
pública, ficam de momento silenciosas as críticas internas. E apa- 
rece revigorada no plano internacional a posição do governo. 
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Passou um ano sobre a deflagração da guerra em Espanha, 
e esta continua com violência sem quartel. Politicamente, as for- 
ças nacionalistas consolidam a sua estrutura, sob a chefia do gene- 
ral Franco. No plano militar, a par de algumas batalhas indecisas 
(como na frente de Jarama) ou perdidas (como o desastre italiano, 
em Guadalajara), obtém triunfos decisivos para a vitória, em par- 
ticular nas frentes norte e sul. É bombardeada a cidade de Guer- 
nica, pela aviação alemã, e são maciças as destruições; e perante 
a emoção mundial, nacionalistas e republicanos acusam-se mutua- 
mente dos incêndios provocados (3). No campo republicano, a 
situação é marcada por convulsões políticas. Em meados de Maio, 
cai o governo de Largo Caballero, que não consegue resistir a 
uma oposição conjunta de socialistas e comunistas, e sucede-lhe 
o gabinete de Juan Negrin, antigo ministro das Finanças e vulto 
destacado da ala esquerda socialista. Enfraquecido o potencial 
de guerra pelas dissensões, as forças republicanas vão cedendo 
sob a pressão dos exércitos franquistas. Entretanto, entra em 
vigor o controle naval das costas de Espanha. Mas a situação 
internacional agrava-se. Na União Soviética, na sequência das 
grandes depurações de Estaline, Radek é condenado e o Marechal 


(1) Neste episódio tem origem o célebre quadro de Pablo Picasso, a 
cuja fama ulterior não são indiferentes razões políticas, e a que o pintor pôs 
justamente o nome de «Guernica», 
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Tukhatchevski é fuzilado. Endurecem os governos as suas posi- 
ções. Muitos pensam que se está à beira de uma conflagração 
geral, 

Firmado acordo sobre a fiscalização da fronteira com a 
França e sobre a observação, por agentes britânicos, da fronteira 
com Portugal, alguns pensam que é um êxito a política de não- 
-intervenção em Espanha, e que se caminha para um abrandamento 
das tensões existentes. Mas no comité de controle o delegado 
russo levanta um novo problema: o da retirada dos voluntários 
que combatem naquele país. Alega o representante soviético a 
existência de mais de 60 000 italianos nas fileiras nacionalistas: 
e propõe que se investigue a situação in loco. Reagem o dele- 
gado alemão e o italiano, negando as acusações. Mas mais uma 
vez assume importância capital a posição de Lisboa: por aqui 
haveria de passar qualquer comissão que desejasse entrar na zona 
nacionalista. Oliveira Salazar, tendo em mente as brigadas inter- 
nacionais há muito organizadas e que lutam nas frentes republi- 
canas, toma atitude inatacável: qualquer inquérito deve ser feito 
em relação às duas facções em luta, e com o acordo destas, sob 
pena de ser irrealizável ou de não ser imparcial. Esta proposta 

aralisa o delegado russo. Por outro lado, verifica o comité de 
guia que combatem em Espanha muitos voluntários de países 
não europeus, e que não são membros daquele organismo. Levan- 
ta-se deste modo outro debate: deverá ampliar-se o acordo de 
não-intervenção a países não europeus? Neste momento, porém, 
é posto ao gabinete português um problema específico: o governo 
do México dirige-se ao governo de Portugal a solicitar que este 
«busque um caminho amistoso que ponha termo à dolorosa situa- 
ção em Espanha»: e baseia o pedido em sentimentos humanitá- 
rios e na inconveniência, do ponto de vista dos princípios inter- 
nacionais, de um governo legitimamente constituído estar à mercê 
de elementos facciosos e estranhos ao país. Não responde Salazar 
a esta diligência. Mas quando o governo mexicano, três dias 
mais tarde, informa que se propõe assumir a defesa dos interesses 
espanhóis em Portugal, como representante do governo de Valên- 
cia, Salazar replica que O «governo português rompeu as suas rela- 
ções com o governo de Madrid» e que este facto afasta «toda 
a possibilidade de o governo português considerar como tendo 
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as características de governo legítimo de Espanha o hoje chamado 
governo de Valência, pelo que nos não é possível aceitar qualquer 
representação ou delegação dele proveniente». Depois o governo 
mexicano pede a intervenção de Lisboa em Burgos para que não 
sejam fuzilados alguns mexicanos aprisionados pelos nacionalistas, 
e Salazar actua prontamente nesse sentido (t). Está pendente de 
resposta, todavia, a iniciativa mexicana de provocar a mediação 
em Espanha, e que fora de início apresentada em Lisboa, e depois 
em Roma e Berlim. Compreende-se então que a mesma se des- 
tina a impedir que se procure alargar o acordo de não-intervenção 
a países não europeus. Deste facto concluem os governos alemão 
e italiano que há vantagem em apoiar a extensão do acordo, e 
assim o comunicam a Lisboa, acentuando a conveniência de chamar 
à colaboração com o comité de controle as nações latino-ame- 
ricanas. É ventilado o problema em Londres, mas não é viável 
chegar a uma conclusão e adoptar uma política na matéria; e 
regressa-se à questão da retirada dos voluntários. É então o 
delegado russo que recua: perante a ameaça de serem discutidas 
as brigadas internacionais, e em face da atitude italiana de apenas 
discutir o problema global se a Rússia retirar a nota de acusação 
contra Roma, o representante soviético declara que, embora man- 
tenha a nota, está pronto a aceitar que não seja examinada nem 
debatida. Reposto o problema em termos gerais, de novo toma 
a iniciativa o governo de Londres: propõe em Paris, Roma, Berlim, 
Moscovo e Lisboa, que se pratiquem diligências junto das duas 
partes no conflito e que, para a retirada dos voluntários, sejam 
as hostilidades suspensas em todas as frentes por prazo que per- 
mita executá-la. Em Lisboa, decorre a preparação das celebrações 
do décimo primeiro aniversário do 28 de Maio. Nem por isso, 
contudo, deixa Oliveira Salazar de responder imediatamente à 
nova proposta britânica. E em nota de 20 daquele mês diz: «antes 
de pretender executar a retirada dos voluntários é logicamente 
necessário saber qual o plano que para esse fim será adoptado 
e se os governos e as partes em luta lhe dão o seu assentimento». 





(+) Cinco dos prisioneiros mexicanos já haviam sido fuzilados quando 
chegou a Burgos o pedido português. Foram poupados os restantes. 
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Ora acontece, por outro lado, que uma das partes em luta está 
neste momento conduzindo uma operação militar de envergadura, 
que se desenvolve com êxito; não é legítimo solicitar-lhe a sus- 
pensão de hostilidades, salvo se se pretende favorecer a parte 
contrária; e sem interrupção da luta não é viável qualquer reti- 
rada de voluntários. Deste modo, o «governo português julga 
não poder associar-se neste momento à diligência sugerida na 
memória de 18 do corrente». 

Suscita-se simultaneamente outro problema. A propósito do 
bombardeamento aéreo de Guernica, levanta-se um emocionado 
clamor internacional: pede-se a humanização da guerra em Espa- 
nha e a supressão de ataques com aviação: exige-se um inquérito 
à destruição daquela e outras cidades bascas. Sempre por um 
caminho intermédio e a apaziguar paixões, o governo de Londres, 
solicitado pelo «governo basco», sugere uma investigação inde- 
pendente às condições em que fora aniquilada Guernica, acaso 
ampliada a outros incidentes semelhantes. Convidado a apresentar 
comentários, o governo português, em nota de Armindo Monteiro 
ao comité de controle, exprime o parecer de que a aviação militar 
é uma arma tão legítima como a artilharia pesada, e não constitui 
no conflito espanhol a principal causa das violências cometidas; 
mas não se opõe a uma tentativa de humanização da guerra em 
Espanha; e sugere que no exame do problema se considerem, 
além do bombardeamento de cidades abertas cuja definição é 
difícil, questões relativas ao tratamento de prisioneiros, julga- 
mentos por tribunais populares e fuzilamentos por motivos polí- 
ticos, massacres de algumas classes (como sacerdotes), incêndio 
de cidades e aldeias, destruição de valores culturais e artísticos. 
Correspondendo a factos averiguados, e admitidos como tais pela 
consciência comum, a proposta do governo português não podia 
ser impugnada; mas constituía um embaraço para o comité de 
Londres; e pareceu preferível não se lhe dar seguimento. Salazar, 
porém, não se exime a tomar posição no problema específico de 
Guernica. E em nota de 21 de Maio assinala a coincidência 
estranha que parece existir entre o aparecimento de propostas 
para suspensão de hostilidades ou humanização da guerra e a 
realização de operações militares que dão vantagem decidida a 
um dos combatentes. Surge neste contexto o inquérito solicitado. 
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Este será, portanto, havido pelo governo do general Franco como 
inquinado de espírito parcial, uma vez que a sugestão emana dos 
próprios adversários. E têm sido tantas as destruições, as atro- 
cidades, as violências, e tudo sem condenação internacional, que 
se afigura difícil explicar o interesse súbito concentrado sobre 
Guernica; ademais, a cidade está em zona de guerra onde de 
momento se desenrolam operações; e por último não se julga 
defensável um inquérito internacional por «potências que, não 
sendo partes na luta, também não têm títulos para nela serem 
juízes» Deste modo, o governo português não julga oportuna 
a iniciativa «do chamado governo basco». 

Nenhum dos debates no comité de Londres — retirada de 
voluntários, mediação, suspensão de hostilidades, humanização da 
guerra, alargamento do acordo de não-intervenção a países não- 
-europeus — era conduzido até uma conclusão útil. Nas reuniões, 
há pesadume e tédio, e os delegados sucumbem à frustração. 
Entretanto, as potências actuam consoante os seus interesses 
nacionais. Averiguadamente, transitam pela fronteira francesa lar- 
gas partidas de armamento; a União Soviética continua a prestar 
o seu auxílio material e o seu apoio político aos republicanos; 
e os governos de Berlim e Roma, concertando-se com frequência, 
não deixam dúvidas sobre a sua decisão firme de assegurar a 
vitória dos nacionalistas. Mantém-se decisiva a atitude do Reino 
Unido. Oliveira Salazar julga pressentir qualquer modificação 
desta. Em conversas com Monteiro, Eden exprime a convicção 
de que a guerra se prolongará ainda por muito tempo: mas asse- 
gura ao embaixador português que não há alteração na política 
britânica. Apesar disso, Salazar receia a «ameaça intervencionista 
que se encontra no fundo da política anglo-franco-russa». Este 
temor aparece reforçado pela notícia de conversas entre Yvon 
Delbos, Paul Van Zealand, Paul Henri Spaak, Eden, Litvinoff, 
que estariam concertando entre si um armistício a impor em 
Espanha. Acontece que o general Franco, conhecedor do plano, 
rejeita-o terminantemente; e idêntica postura assume o governo 
de Valência. Salazar diz em Londres que discorda de diligências 
praticadas à revelia do comité de controle e que, por esse mesmo 
facto, o desprestigiam e inutilizam. Produzem-se então incidentes 
graves no Mediterrâneo. São bombardeados pela aviação de 
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Valência alguns navios italianos em missão de fiscalização. 
O governo de Roma protesta. Aventa-se a possibilidade de criação 
de uma zona neutra. Mas o ambiente torna-se ainda mais denso. 
Logo após, com efeito, é bombardeado em Ibiza o couraçado ale- 
mão «Deutschland»: há oitenta vítimas. Então Berlim ordena à 
esquadra alemã que ataque Almeria, e a cidade e o porto são 
bombardeados até ao silêncio das baterias de terra e à destruição 
dos navios republicanos ali fundeados. Mais do que nunca parece 
precária a paz na Europa. No comité de controle protesta tam- 
bém o governo germânico. E a Itália e a Alemanha resolvem 
retirar-se dos trabalhos do organismo até que recebam garantias 
de não repetição dos ataques; e do mesmo passo declaram aban- 
donar a fiscalização das costas espanholas. Então, no dia 1 de 
Junho, Salazar manda entregar no Foreign Office, e também ao 
presidente do comité de controle, uma comunicação séria. 
Declara: uma vez que os governos alemão e italiano, por haverem 
sido atacados os seus navios, cessavam a fiscalização das costas 
espanholas que lhes estavam atribuídas, e sendo certo que assim 
E rompe em favor de uma das partes o equilíbrio que se buscara 
com o sistema adoptado, o governo português lavra o seu protesto 
e reserva desde já a sua atitude para com os encarregados da 
fiscalização marítima em navios que demandem portos portugueses. 
E mais: idênticas reservas formula quanto às facilidades conce- 
didas aos adidos da embaixada britânica em Lisboa postados como 
observadores na fronteira. No mesmo dia da entrega desta comu- 
nicação, e antes de a conhecer, Eden convoca Monteiro e faz 
um apelo, em nome da amizade portuguesa, para que Portugal 
não abandone o comité de controle; e, quando no dia imediato 
Monteiro procura Eden nos Comuns e lhe entrega a nota de 
Lisboa, o ministro inglês fica perplexo e pergunta «o que queria 
dizer». Depois comenta que a saida de Portugal representaria o 
colapso de toda a política de não-intervenção, e pede a Monteiro 
que se empenhe em o evitar. Por seu lado, o presidente do comité 
classifica a nota portuguesa de «trágica». No seio do organismo, 
é a desorientação. Mas perante a crise Salazar fica imperturbável, 
e telegrafa lucidamente a Monteiro: «os receios manifestados a 
V. Ex.“ mostram que a nossa atitude não foi indiferente, e con- 
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vém por isso mantermo-nos nela, o que rogo a V. Ex.’ continue 
fazendo no comité e fora dele». 

Está a Europa numa crise dentro da crise. Nos círculos 
governamentais de Paris há ansiedade, e teme-se uma reacção 
violenta por parte de Berlim; e, salvo a extremista, a imprensa 
francesa procura não agravar os acontecimentos, As esquadras 
alemã e italiana junto às costas de Espanha são reforçadas. 
E a atmosfera geral é favorável à Alemanha, havendo a convicção 
de que o bombardeamento dos navios fora deliberado pelo governo 
de Valência sob pressão de Moscovo. Eden, em Londres, não 
desespera, e toma a crise em mãos. Inicia conversações com 
Berlim, procurando o seu regresso ao comité de controle com 
garantias apropriadas para o caso de repetição de ataques. Os 
governos italiano e alemão, cujo temor da influência russa em 
Espanha se tem acentuado, aproveitam a oportunidade para novos 
auxílios ao general Franco, e para levarem o comité de controle 
a uma atitude mais favorável a este. Em Washington, Cordell 
Hull sente-se alarmado, e convoca os embaixadores da Alemanha 
e de Valência; mas no Departamento de Estado tudo é atribuido 
a provocação de Moscovo, e elogia-se sem reserva a atitude de 
Lisboa. Depois, Eden alarga as suas conversações a Roma e a 
Paris; e em entrevista com Monteiro, a 9 de Junho, declara que 
é difícil não concordar com a Alemanha que reivindica direitos 
de defesa imediata contra qualquer ataque e não oculta a sua 
irritação contra a União Soviética. Sentimento idêntico preva- 
lece agora no Foreign Office, e ganha progressivamente a opinião 
pública britânica. Nas conversas a quatro, os franceses apresen- 
tam a ideia da internacionalização das esquadras, que passariam 
a constituir uma força naval ao serviço do comité de controle; 
mas não desejando os ingleses subordinar ao que quer que seja 
a sua política no mar, Eden dissuade Paris de insistir na sugestão. 
Finalmente, em meados de Junho, estabelece-se acordo entre as 
quatro potências: obter das duas partes em luta garantias de res- 
peito pelas forças navais de fiscalização; convidar ambas a for- 
necer uma lista dos portos espanhóis a serem usados como base 
pelos navios em patrulha; considerar solidárias todas as esquadras 
perante um ataque a qualquer, dando à esquadra visada o direito 
de defesa imediata. Deste modo, o conflito espanhol entra em 


107 


nova fase: as quatro grandes potências europeias regulam entre 
si uma crise e excluem dessa regulamentação o governo de Mos- 
covo, que em nota ao comité não esconde o seu desprazer ('). 
Retoma-se a fiscalização naval às costas de Espanha. E em Lisboa, 
no cumprimento das obrigações que assumira no acordo de não- 
“intervenção, Oliveira Salazar fez publicar um diploma determi- 
nando que os armadores portugueses, quando os seus navios se 
dirigem a águas ou portos espanhóis, admitam o embarque de 
observadores delegados do comité de controle (2). E os delegados 
alemão e italiano reocupam os seus lugares no organismo de 
Londres. 

Ao invés do que julgam alguns em Portugal e muitos na 
Europa, Oliveira Salazar, na sua política quanto a Espanha, está 
sobretudo empenhado em prevenir uma influência oriental, neste 
caso russa, na Península Ibérica. Mas, embora os utilize na sua 
estratégia global, o chefe do governo português está igualmente 
resoluto em evitar que do auxílio dos governos italiano e alemão 
a Franco sobrevenha para Roma e Berlim qualquer posição pri- 
vilegiada em Espanha. Desde o início da luta, é esta a sua polí- 
tica. Esbarrou com uma dificuldade: a incompreensão inglesa. 
īsta surgira por mais de um motivo: o muito arreigado hábito 
oritânico de que Portugal seguisse cegamente o Reino Unido, 
e cuja raiz estava mais na tradicional moleza e subserviência da 
política de Lisboa do que num propósito inglês, e a que Salazar 
põe termo com surpresa de Londres; a ideia de que existiam 
afinidades ideológicas entre Lisboa e Roma e Berlim; a pressão 
em Londres exercida pela França, cuja solidariedade em face da 
ascendência alemã o governo inglês queria ter assegurada; o facto 
de o regime político vigente em Lisboa, por não adoptar as ins- 
tituições parlamentaristas inglesas, ser havido por alguns na Grã- 
-Bretanha como totalitário; e, finalmente, a existência de uma 
crise interna inglesa que atraía mais atenções do que a crise inter- 
nacional. Mas agora, passado que é mais de um ano, o estado 





(1) Este acordo das quatro potências revela, no fundo, uma política 
que considera ilegítima a intervenção russa nos negócios da Europa Ocidental. 
Pode entender-se como um precursor dos acordos de Munique. 

(2) Decreto-Lei n.º 27 647, de 9 de Junho de 1937. 
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de espírito da opinião inglesa começa a evoluir; e de parte do 
governo britânico, e em particular de Anthony Eden, há um outro 
entendimento de todo o problema. Como consequência há tam- 
bém melhor aceitação da política portuguesa. E Salazar, reco- 
nhecendo quanto na emergência é decisivo o papel do Reino 
Unido, preocupa-se em transmitir a este um quadro nítido da 
situação e do pensamento íntimo do general Franco. Para o efeito, 
procura colher as possíveis informações, e com esse fim actua 
Vasco da Cunha, cônsul-geral em Espanha. Esta via, contudo, 
revela-se insuficiente. Salazar busca então um outro canal de 
ligação, secretíssimo, que considera «categorizado e autorizado»: 
é Sebastião Ramires que mais uma vez se avista com Gil Robles 
e este com o Caudilho espanhol. E por estes intermediários 
Franco transmite o seu pensamento, e traça para Salazar o quadro 
da sua orientação política. 

Declara antes de mais que os seus desejos e propósitos são 
do mais estreito entendimento com Portugal, a cuja atitude, que 
assegura uma retaguarda tranquila aos exércitos nacionalistas, 
reconhece todo o valor. Depois, exprime a arreigada convicção 
de que é do interesse espanhol uma estreita cooperação com a 
Inglaterra, e entende que as duas nações da Península devem 
procurar manter-se na órbita política daquela. Ao entendimento 
com o Reino Unido não se opõem compromissos políticos assu- 
midos com a Itália e a Alemanha; e isso porque, segundo garante 
a Salazar, nenhuns compromissos foram assumidos. Auxílios rece- 
bidos daqueles dois países, e sua liquidação, constituem matéria 
exclusivamente comercial: «não constituem nem constituirão 
objecto de pagamento no terreno político». Aliás, a ajuda alemã, 
à parte o armamento, limita-se a técnicos, e tem funcionado bem; 
e a participação italiana, nalguns aspectos, tem mesmo sérias des- 
vantagens, de que foi exemplo o desastre de Guadalajara. E pelo 
que toca aos pontos concretos do momento, Franco recusa a 
ideia de armistício ou suspensão de hostilidades, que represen- 
taria, se aceita do seu lado, a renúncia à guerra pelo contendor 
que tem superioridade militar; e condiciona a retirada de volun- 
tários à garantia de Valência quanto a uma retirada idêntica e à 
concordância internacional de que não sejam havidos por volun- 
tários estrangeiros os contingentes mouros que combatem nas 
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fileiras nacionalistas. Neste particular, Oliveira Salazar define a 
táctica a seguir: obrigar as potências à elaboração prévia de um 
plano completo, e aceito pelas duas facções: e apenas depois se 
poderá considerar qualquer suspensão de hostilidades. E Salazar 
chama a si o encargo de resolver o problema quando este surgir. 
Diz a Monteiro: «quando se aproximar o momento de só depen- 
der a suspensão das hostilidades da sua execução (do plano com- 
pleto), teremos de ver qual a melhor maneira de evitar ao general 
Franco o dilema da aceitação ou da campanha desencadeada pela 
recusa». Ao mesmo tempo, determina a Monteiro que transmita 
ao governo inglês, confidencialmente, as declarações colhidas do 
general Franco. Oliveira Salazar transforma-se no ministro dos 
Negócios Estrangeiros de toda a Península, e responsabiliza o 
governo inglês se, pela obstinação de não escutar o que lhe é 
dito de forma tão clara, impelir Franco a seguir um rumo dife- 
rente daquele que a sua própria convicção lhe aconselha. 
Regressados os alemães e italianos ao comité de controle, 
e reposto o sistema de fiscalização naval, recomeça o debate sobre 
o problema dos voluntários. Na sessão de 21 de Junho, Plymouth, 
em nome do governo inglês, profere uma declaração: a situação 
actual não é satisfatória; muito material de guerra continuava 
a entrar em Espanha, a favor dos dois partidos em luta; e, se 
este estado de coisas não se modificar rapidamente, o governo 
britânico ver-se-ã compelido a reconsiderar a sua política. Tor- 
na-se indispensável, acentua Plymouth, que todos os governos 
cooperem lealmente, e com o máximo empenho. Antes de mais, 
há que retirar os voluntários de Espanha; para o efeito, firmado 
acordo neste particular, o governo de Londres iniciará negocia- 
ções com nacionalistas e republicanos para a retirada simultânea 
de igual número de voluntários de ambos os lados. E pede res- 
posta urgente dos governos sobre o plano. Desde logo este é 
atacado pelo representante soviético: entende que os governos 
membros do comité se têm distinguido pela boa vontade em inter- 
vir: e condena uma retirada igual dos dois lados pois, enquanto 
Franco dispõe de 100 000 voluntários, da parte republicana não 
há número comparável. Mas produz-se um incidente: em circuns- 
tâncias misteriosas, o cruzador alemão Leipzig é bombardeado 
no Mediterrâneo. De novo reage a Alemanha, logo apoiada pela 
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Itália: e em 23 de Junho os dois governos informam o Foreign 
Office de que abandonarão o sistema de fiscalização, provada 
como está a falência do acordo entre as quatro potências: acres- 
centam que todavia não se ausentam do comité de controle. Desta 
vez, no entanto, não se lhes depara do lado inglês a mesma com- 
preensão; e Eden, em conversa com Monteiro, diz a este que 
no caso de Almeria a atitude dos alemães se explica, mas não 
se justifica quanto ao Leipzig, dado que, podendo ter havido 
erro, deviam aceitar um inquérito. Eden, porém, não desvenda 
os seus projectos imediatos. Ademais, Berlim insiste na sua ati- 
tude: pede a retirada de todos os submarinos espanhóis: perante 
a recusa, solicita que se organize uma demonstração de força ao 
largo de Valência, feita pelas esquadras das quatro potências: 
perante nova recusa, tem como definitiva a retirada dos seus 
navios e dos seus oficiais observadores. Então, em 25 de Junho, 
Teixeira de Sampaio convoca Wingfield e, ampliando a argumen- 
tação da nota de 1 de Junho e alegando a ruptura efectiva do 
equilíbrio existente, comunica-lhe que o governo português, 
embora fiel aos compromissos acerca da exportação e trânsito 
de armas e voluntários, suspende desde aquele momento as faci- 
lidades concedidas aos observadores ingleses na fronteira com 
a Espanha. No mesmo dia, Monteiro faz idêntica comunicação 
no Foreign Office. Nesse momento, Eden tentava conseguir que 
as esquadras da França e da Inglaterra preenchessem o vazio 
aberto pela retirada ítalo-alemã. Ao conhecer a decisão portu- 
guesa, Eden sente-se «penosamente impressionado». Envia à 
embaixada de Portugal um alto funcionário do Foreign Office 
solicitando que o governo português, além de não dar publici- 
dade à sua decisão, a modificasse no sentido de manter as faci- 
lidades aos observadores britânicos, embora considerando-as agora 
de natureza provisória. Em Lisboa, Wingfield confirma que Eden 
tinha esperado que uma tal decisão não fosse tomada sem que 
a mesma lhe fosse previamente comunicada, e dada a oportunidade 
de exprimir a sua opinião. Ao outro dia, Eden convoca Monteiro 
e não disfarça a sua perplexidade: vai receber dentro de pouco 
os franceses e estes perguntar-lhe-ão se se mantém ou não a 
observação na fronteira portuguesa: que lhes há-de responder? 
Se lhes comunicar a verdade, será quase certo que os franceses 
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suspenderão imediatamente o controle dos Pirenéus, e isso será 
uma abertura efectiva em favor de Valência, e será o colapso 
definitivo da não-intervenção. Nos Comuns e na imprensa, o 
governo inglês será atacado. Faz assim um apelo para que Lisboa 
modifique a sua decisão. Em Lisboa, Wingfield solicita urgente 
entrevista com Salazar, e este recebe-o em casa, num domingo. 
Repete o apelo de Eden. Salazar responde que não dera publi- 
cidade à sua decisão por justamente compreender as dificuldades 
do governo inglês, e não a daria também agora. Não pode, con- 
tudo, modificar essa decisão, que tem de se manter até alteração 
das circunstâncias que lhe deram origem. Depois, comenta perante 
o embaixador a reacção do seu governo: nas suas conversações 
com o governo português, o governo de Sua Majestade tem-se 
abstido de definir a sua política quanto à Espanha; afirmar que 
tem por objectivo preservar a paz equivale a nada caracterizar, 
pois esse é o objectivo pelo menos afirmado por todos os gover- 
nos; se para Londres se trata apenas de salvaguardar a paz, para 
Portugal trata-se «não só disso, mas da sua própria vida»; não 
está demonstrado que salvaguardar agora a paz geral garanta a 
Portugal no futuro aquela a que tem direito; e o exclusivismo 
do ponto de vista que domina a política do governo de Sua Majes- 
tade na questão de Espanha leva naturalmente à subalternização 
dos interesses portugueses. Oliveira Salazar conclui por dizer a 
Sir Charles: «é possível termos sido uma ou outra vez incómodos, 
mas em nenhuma tivemos outros intuitos que não fosse acom- 
panhar cuidadosamente o problema espanhol nem outra política 
que não fosse a nossa, isto é, determinada pela nossa segurança 
e a defesa da civilização ocidental em que nos empenhamos». 
Mas quase simultaneamente melhora o estado de espírito de Eden 
quanto ao governo português. Em 28 de Junho, com efeito, Mon- 
teiro comunica ao secretário de Estado, em conversa demorada, 
as declarações categóricas recebidas do general Franco por inter- 
médio de Ramires e Gil Robles. Eden considera aquelas da maior 
importância; toma notas; pede a Monteiro que escreva rigorosa- 
mente as afirmações do Caudilho espanhol; revela que as vai trans- 
mitir com urgência ao Primeiro-Ministro; e com insistência soli- 
cita que Monteiro apresente a Salazar os seus agradecimentos. 
Ainda não conhecedor desta entrevista, Wingfield avista-se de 


112 


novo com o chefe do governo português e repisa o seu apelo 
“de dias atrás. Salazar mantém-se firme: um eventual acordo 
franco-inglês sobre fiscalização naval não altera as circunstâncias 
porque só o comité de controle pode adoptar um plano novo; 
ao argumento do embaixador, de que a França aproveitaria a aber- 
tura dos Pirenéus, replica que o governo de Paris está ligado 
pelos seus compromissos de não-intervenção; e quanto a Portugal, 
ainda que suspensos os observadores, a Inglaterra sabe que as 
obrigações continuam a ser respeitadas. No dia seguinte, a 29, 
Monteiro torna a conversar com Eden. Este mostra-se preo- 
cupado: a decisão de Lisboa vai provocar um «escândalo diabó- 
lico» e desencadear um «barulho infernal» por parte dos traba- 
lhistas: e não sabe o que há-de responder. E na verdade, por 
uma fuga do Foreign Office, quarenta e oito horas depois a 
imprensa britânica tem conhecimento da decisão de Lisboa. 
O Times, o Daily Telegraph, o News Chronicle publicam comen- 
tários moderados, sublinhando que Portugal não se ausenta do 
comité de controle e que mantém em vigor a sua legislação; mas 
o Daily Herald, de matiz trabalhista, afirma que a Alemanha, 
a Itália e Portugal vão destruir completamente a política de não- 
“intervenção; e o Sunday Express entende que se deve retirar 
ao Ultramar português a protecção da aliança inglesa. Nos 
Comuns, o assunto é debatido. Eden dá conta da atitude por- 
tuguesa; mas atenua-a no possível; e salienta o propósito de Por- 
tugal em repor a observação da fronteira quando adoptado um 
plano geral, e o facto de continuarem nos seus postos os obser- 
vadores, prontos a retomar as suas funções. Em novo debate 
nos Comuns, Eden é interpelado por Attlee e Lloyd-George, que 
criticam Portugal e sugerem que se encontra aberta a fronteira 
portuguesa e ninguém cumpre a não-intervenção; mas o secre- 
tário de Estado, com coragem e impecável correcção, sublinha 
que se encontram em vigor os decretos portugueses e diz cate- 
goricamente: «peço à Câmara que não generalize quando se trata 
do governo português». 

Sem embargo da atmosfera de descrença, o governo de Lon- 
dres persiste em pôr de pé o plano de fiscalização naval. No seio 
do comité de controle continua-se em ponto-morto: o tempo é 
despendido em acusações e contra-acusações, e no debate de 
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aspectos adjectivos ou processuais. Mas entre os governos directa- 
mente envolvidos é intensa a actividade política. As posições, 
contudo, permanecem irredutíveis: a Itália e a Alemanha 
recusam-se a retomar a fiscalização, sem garantias apropriadas, 
e não reconhecem tão-pouco a legitimidade de uma fiscalização 
somente anglo-francesa; a França, que atravessa uma grave crise 
política interna, entende que não podem ser prestadas as garan- 
tias exigidas e em 13 de Julho reabre de direito, sem que nunca 
a houvesse fechado de facto, a fronteira dos Pirenéus; e a Rússia 
não esconde o seu apoio a Valência. De todas as discussões, 
porém, emerge gradualmente um aspecto novo: qualquer plano, 
para retirada de voluntários ou fiscalização de portos, suben- 
tende a anuência das duas partes em luta, e portanto negocia- 
ções com ambas: e acontece que o general Franco faz saber que 
não está disposto a negociar sem que lhe seja reconhecido o 
estatuto de beligerância. Há lógica na sua exigência: se se lhe 
vão exigir compromissos e se se lhe atribui legitimidade para os 
assumir, O seu estatuto não pode ser o de um rebelde. E este 
problema conduz a outro: dever-se-ã outorgar beligerância a 
Franco primeiro e negociar depois, ou concluir primeiro as nego- 
ciações e conceder depois a beligerância, aparecendo esta como 
um prémio ao sucesso daquelas? Em torno deste problema é 
retomado o inferno dos debates. Por sua parte, Portugal decla- 
ra-se a favor da beligerância imediata, e Monteiro recebe instru- 
ções para a votar, seja qual for o voto dos demais. Mas também 
neste particular não se chega a acordo. Entretanto, esboça-se 
uma aproximação entre Franco e o governo inglês. Em Londres, 
está o Duque de Alba, como representante oficioso de Burgos, 
mas as diligências de fundo e a definição de atitudes são feitas 
por intermédio de Salazar ('): e, através deste, Franco não oculta 
o seu desejo de entendimento com a Inglaterra, de cujos créditos 





(1) Salazar informou Franco de que faria o «pouco ou muito» que lhe 
pedisse no campo diplomático, desde que o fizesse com «lealdade e fran- 
queza, e Franco assim o prometeu, As comunicações entre ambos continua- 
vam a ser asseguradas por Sebastião Ramires e por Gil Robles, que se des- 
locavam a Burgos ou a Lisboa em avião especial para se avistarem directa- 
mente com Franco e Salazar. 
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necessitará no futuro, e esta não esconde a sua preocupação em 
salvaguardar os consideráveis interesses britânicos nas Astúrias 
e na zona de Bilbau, já na posse dos nacionalistas. Inclina-se 
o Reino Unido, por isso, ao reconhecimento da beligerância: mas 
teme a reacção dos franceses, que não quer alienar: e não deseja 
por outro lado praticar um gesto que possa ser interpretado como 
de anuência à política italiana. Mas a tudo se sobrepõe, nos 
começos daquele verão de 1937, um sentimento geral de fadiga, 
de enfado, de fastio, e também de impotência perante uma crise 
que se agrava aos olhos de todos, sem que alguém saiba como 
sair do enredo. Prosseguindo uma ideia já anterior, o governo 
britânico pretende fortalecer a política de não-intervenção 
ampliando-a aos países da América Latina, e para esse efeito inícia 
diligências junto dos respectivos governos. Salazar actua desde 
logo no Rio de Janeiro e em Buenos Aires: apoia em princípio 
a diligência inglesa, mas chama a atenção do Brasil e da Argentina 
para o facto de o México auxiliar substancialmente os republi- 
canos: e por isso a participação dos estados latino-americanos no 
comité de controle apenas tem interesse e será admissível se 
aquele país também for incluído: na hipótese contrária haverá 
um desequilíbrio desfavorável aos nacionalistas. Entretanto, em 
segredo e recusando-se a discutillo com qualquer embaixador 
estrangeiro, Eden prepara um novo plano para a fiscalização. 
E em 14 de Julho Plymouth apresenta-o à comissão de Londres. 
Esse plano prevê fundamentalmente: a existência de observadores 
a bordo de navios com destino a Espanha; restabelecimento ime- 
diato da fiscalização nas fronteiras terrestres; outorga às duas 
partes em conflito do estatuto de beligerantes no mar e do exer- 
cício dos respectivos direitos; direito de os governos protegerem 
os navios que naveguem sob a sua bandeira; retirada dos volun- 
tários; e autorização ao governo britânico para encetar negocia- 
ções com as duas partes no conflito a fim de obter o acordo 
de ambas à execução do plano. Aceito por todos como base de 
discussão, o plano é examinado longamente. Ao cabo de vio- 
lentos debates, recebe anuência geral, salvo por parte do dele- 
gado russo, que declara não concordar com o reconhecimento 
da beligerância às forças nacionalistas. Todos os demais governos 
recuam imediatamente nas suas posições: o plano constituía um 
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todo: e havia de ser aceito ou rejeitado na sua integridade. 
No pensamento de todos os governos, com reserva mental, estava 
a intenção de inutilizar o plano inglês; cada um desejava, con- 
tudo, lançar sobre terceiros a responsabilidade; e a atitude sovié- 
tica fornecia motivo plausível. Arrastava-se por isso o debate 
sem uma conclusão. Não era viável, por outro lado, ampliar aos 
países latino-americanos a política de não-intervenção: estes 
faziam saber, com pasmo geral, que haviam recebido do governo 
de Valência o aviso de que, se reconhecessem a beligerância de 
Franco, seriam massacrados os nacionais da América do Sul que 
se encontravam refugiados nas respectivas embaixadas. Ademais, 
a Santa Sé, de início reticente, começa a aproximar-se do governo 
de Burgos, e nesse sentido Oliveira Salazar faz junto do Cardeal 
Pacelli ('), secretário de Estado, diligências claras e prementes. 
E em torno dos sucessos das armas nacionalistas circula uma 
auréola de vitória. Nos meados do Verão, é letra morta o plano 


inglês. 
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Justamente no mesmo verão de 1937, e através das dificul- 
dades já existentes, Salazar toma a iniciativa de negociações a 
que atribui a maior importância, e que se revestem da máxima 
delicadeza. Em 14 de Julho convoca para as Necessidades o 
Núncio Apostólico. Trocam impressões sobre os inconvenientes 
da imprensa noticiar as conversas entre o Cardeal Pacelli e o 
governo francês, e de que teria ressaltado o desejo mútuo de 
não negociarem qualquer concordata. Deste facto concluir-se-ia 
pela inoportunidade de negociações semelhantes entre a Santa Sé 
e o governo português. Apesar disso, Salazar prefere cumprir O 
que prometera. E assim entrega ao Núncio, para estudo, O pro- 
jecto da concordata a ser firmada entre Lisboa e o Vaticano (°). 





(€) Futuro Papa, com o nome de Pio XII. 

(2) Impossível referir as minúcias da preparação do projecto português. 
Em Março (a 12 ou 13, segundo Salazar anota), o Cardeal Cerejeira entregou 
um primeiro projecto ao chefe do governo. De 14 a 19 daquele mês, Salazar 
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Desenvolve depois perante o enviado pontifício a concepção fun- 
damental a que obedece o projecto. Este consagra a separação 
absoluta entre o Estado e a Igreja, «mantendo cada um na sua 
ordem a própria independência e competência». Mas a República 
Portuguesa reconhece a personalidade jurídica da Igreja Católica, 
respeita a sua hierarquia e disciplina, admite a sua jurisdição 
interna, garante o exercício da sua autoridade e a sua organi- 
zação própria como sociedade de direito público, assegura a liber- 
dade de culto e de magistério; por outro lado, aceita os efeitos 
civis do casamento católico, entendendo-se que renunciam à 
faculdade civil do divórcio os que contraírem aquele; e atribui 
à Igreja a propriedade plena dos bens eclesiásticos que lhe per- 
tenciam e que ainda não foram afectados a outro destino. Em 
contrapartida, de harmonia com o projecto, a nomeação de arce- 
bispos e bispos residenciais com direito de sucessão fica depen- 
dente de concordância do governo português, que se presume 
se no prazo de quinze dias não for deduzida objecção de carácter 
político geral; as missões no Ultramar ficam sujeitas à autori- 





estudou concordatas entre a Santa Sé e outros países, e respectiva legislação. 
Em 19, enviou o projecto, conjuntamente com as notas que tomara, a Teixeira 
de Sampaio, Manuel Rodrigues, Fezas Vital e Mário de Figueiredo. De 5 a 17 
de Abril, em sucessivas reuniões conjuntas, todos compararam as notas que 
haviam feito sobre o projecto e os comentários por este sugeridos. Mário de 
Figueiredo é então encarregado de redigir, à luz da discussão, um segundo 
projecto. É a 2.º fórmula. Esta, por sua vez, é revista em novas reuniões 
efectuadas em S. Bento, de 4 a 11 de Maio. Como resultado desta revisão, 
chega-se a uma 3.º fórmula, que por seu turno é revista em 14 de Maio, 
dando lugar à 4.º fórmula. Em 4 de Julho, Salazar tem longa conferência 
com Cerejeira, e entrega a este o texto a que se chegara; e no dia seguinte 
o Cardeal Patriarca envia a Salazar todos os seus extensos comentários escri- 
tos, formulando outros no dia imediato. Tudo é revisto mais uma vez por 
Mário de Figueiredo: é a 5.º fórmula. Em 9 de Julho, a 5.º fórmula é reme- 
tida a Cerejeira, que por sua vez a entrega ao Núncio, a título particular. 
Em 11, o Cardeal Patriarca comunica a Salazar as impressões favoráveis do 
Núncio. Introduzem-se algumas pequenas emendas: é a 6.º fórmula. E em 14 
Salazar entrega então ao Núncio, oficialmente, como projecto do governo 
português, o texto laboriosamente apurado em mais de quatro meses de estudo 
e discussão. 
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dade dos bispos ('); e a Igreja reconhece o Padroado e o Semi- 
padroado de Portugal no Oriente. Há assim um equilíbrio de 
concessões mútuas, e Salazar sublinha-o perante o Núncio. Pode 
a Santa Sé aproveitar esta oportunidade, diz Salazar ao Núncio, 
ou aguardar outra, certamente mais remota; e isso porque, além 
de outras circunstâncias, haverá certamente dificuldades em nego- 
ciar uma concordata com outro ministro português dos Negócios 
Estrangeiros. E por este mesmo motivo todas as alterações à fór- 
mula proposta devem ser feitas em Portugal. Além disto, tudo 
deve ser conduzido no mais rigoroso segredo: ao ministro por- 
tuguês no Vaticano não será mesmo facultado o texto do projecto. 
E perante a exposição de Salazar reage o representante papal com 
compreensão. Considera o projecto e o início de negociações 
como actos de grande coragem política por parte do governo 
português; e julga que o texto no seu conjunto, atendendo à 
mentalidade portuguesa em questões religiosas, é digno de ser 
aprovado pelo Vaticano, independentemente de quaisquer peque- 
nos reparos. Se surgirem dificuldades, explicará tudo convenien- 
temente à Santa Sé, e se for necessário irá a Roma. Salazar 
'umprira a promessa que fizera ao seu amigo Cerejeira. E este, 
juando lhe devolveu o texto do projecto com reparos e observa- 
ções, escreveu-lhe: «António, Ahf vai o folheto q. ontem me 
esqueci de te mandar. Vão também algumas notas. Perdoa-me 
de tas enviar agora; mas ontem não tive tempo, e não descanso 
se tas não enviar. Vais fazer uma obra q. não é, como outras, 
só pa. o momento que passa. E obra feita a Deus e à sua Igreja, 
q. também esperam justiça. Deus escolheu-te a ti, pa. Lhe dares 
Portugal e O dares a Portugal — como o Papa disse da Conc. 
Italiana. Temos q. fazer a obra mais perfeita q. pudermos. Por- 
tugal vai viver mto. tempo do q. agora se fizer. A alma cristã 
de Portugal dependerá, Deus sabe até quando, desta obra. 


(?) Esta cláusula era da mais alta importância: retirava à Propaganda 
Fide o poder disciplinar sobre os missionários. Aquela era tradicional inimiga 
do Ultramar português; e tornando os bispos responsáveis pelos missionários, 
e sendo os prelados por sua vez nomeados com a concordância do governo 
português, ficava impossibilitado qualquer apostolado antiportuguês no 
Ultramar. 
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Eu fico rezando pa. q. tu possas fazer tudo o que Deus espera 
de ti. E q. a Igreja te fique sempre abençoando, o filho glorioso 
q. lhe deu em Portugal o lugar q. lhe pertence pa. a salvação 
das almas. Teu, Manuel». De ópticas diferentes, é ardente nos 


dois homens o mesmo patriotismo, e ao serviço deste procuram 
ser instrumentos da Providência. 
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Reflecte-se já para além da própria Europa a crise provocada 
pela guerra em Espanha. Prosseguindo uma trajectória ascensio- 
nal, os Estados Unidos sentem-se preocupados; a situação euro- 
peia pode conduzir a uma catástrofe em que a América do Norte 
haja de ser afectada: e o governo de Washington julga oportuno 
marcar uma atitude. Em 16 de Julho, o secretário de Estado 
Cordell Hull faz perante o mundo uma declaração de princípios: 
são a definição de uma política externa dos Estados Unidos. 
«Inquestionavelmente», diz Hull, «há em numerosas regiões ten- 
sões e pressões, que na aparência envolvem somente países vizi- 
nhos, mas que em última análise respeitam inevitavelmente a todo 
o mundo». Desde que se produza um conflito armado, ou a 
ameaça de um conflito armado, os direitos e interesses de todas 
as nações são ou podem ser tocados. Afirma: «Não pode haver 
sérias hostilidades em qualquer parte do Mundo que não afectem 
de um ou de outro modo os interesses ou direitos ou obrigações 
deste país». Há que definir uma política, portanto. Antes de 
mais, os Estados Unidos advogam a manutenção da paz, através 
de «auto-restrições nacionais e internacionais»; a abstenção do 
emprego da força; e a não interferência nos negócios internos 
de outras nações. Advogam ainda os Estados Unidos, por outro 
lado, a solução de conflitos por negociação ou convenção inter- 
nacional; o respeito pelos tratados e sua modificação apenas por 
processos ordeiros; © respeito pelos direitos de todas as nações; 
o cumprimento das obrigações estabelecidas e o reforço da lei 
internacional; e a segurança e estabilização econômica em todo 
o mundo. Finalmente, o governo de Washington declara-se defen- 
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sor da supressão de obstáculos ao comércio internacional e da 
igualdade de oportunidades e tratamento entre todas as nações; 
é partidário do desarmamento sem prejuízo da segurança nacional; 
e embora contrário a alianças e compromissos, está pronto a par- 
ticipar num esforço colectivo pacífico para apoio dos princípios 
anunciados. 

Sob forma aparente de inocência, e de generosa e isenta 
colaboração, o memorandum de Cordell Hull foi entendido como 
constituindo a carta imperial dos Estados Unidos. Estão com 
efeito afirmados no documento os princípios básicos de qualquer 
império: avoca para a América do Norte interesses e responsabi- 
lidades mundiais (qualquer conflito em qualquer parte afecta inte- 
resses, direitos ou obrigações americanas), atribuindo-se, portanto, 
a legitimidade de uma intervenção; proclama a igualdade de opor- 
tunidades para todos, na ciência antecipada de que o poderio 
e os recursos dos Estados Unidos lhes permitem aproveitar e 
explorar essas oportunidades melhor do que outros; recusa quais- 
quer alianças preferindo confiar a segurança e a economia inter- 
nacionais à colaboração colectiva, em que tem a certeza de ocupar 
lugar de destaque, se não proeminente. E o documento é também 
enviado a Oliveira Salazar. Este, ocupado com os assuntos de 
Espanha, não se apressa a responder-lhe. Mas em meados de 
Agosto, numa fuga a Santa Comba, encontra sossego para reflectir 
sobre a declaração de Hull. E em 20 daquele mês faz entregar 
em Washington os seus comentários (1). 

Concorda o chefe do governo português com a noção de 
solidariedade internacional: «nenhum governante pode hoje man- 
ter o seu país estranho e inacessível a todas as repercussões das 
dificuldades económicas, das crises financeiras, das desordens 
sociais e da rotura da paz». E nem as grandes nações estão 
imunes, nem devem alhear-se da colaboração efectiva na esfera 
internacional. E os demais princípios advogados pelo secretário 
de Estado também não suscitam objecção. Surgem as dificul- 
dades, no entanto, quando se trata de os executar de modo que 
«os acontecimentos não contradigam as boas intenções». Portu- 





(1) Apenas publicados na Imprensa em 22 de Setembro de 1937. 
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gal, por si, não sente obstáculos: a sua doutrina constitucional 
harmoniza-se precisamente com as teses do ministro americano 
porque, com efeito, advoga a arbitragem internacional e a coope- 
ração para a paz e O progresso da humanidade. E o governo 
cumpre lealmente os seus compromissos internacionais: «não 
constituímos elemento perturbador e a nós próprios nos consi- 
deramos factor construtivo da paz e da ordem internacional». 
Mas por que se deparam então as dificuldades? «Nós entendemos 
que não se deveria perder de vista a diferença entre o terreno 
jurídico e político e o terreno sociológico, pois uma coisa é o 
que é e outra o que se manda ser ou quer que seja». Utilizam-se 
demasiadas fórmulas abstractas, legisla-se em excesso no plano 
internacional, proferem-se demasiadas declarações solenes. Duas 
são as causas da crise geral: o insuficiente estudo dos motivos 
do mal-estar mundial e a ambição desmedida de se encontrar 
uma fórmula única que solucione «urbi et orbi» todos os pro- 
blemas. Dentre os motivos do mal-estar, um sobressai: a inter- 
ferência nos negócios internos de outras nações. Esta interfe- 
rência produz-se «sobretudo sob a forma de agitação revolu- 
cionária e desde que uma tragédia histórica elevou todo um povo, 
pobre e infeliz, às culminâncias de precursor da nova era social 
e messias do mais alto e sagrado evangelho»; e como «atrás da 
mística soviética há também uma economia e um valor político 
que a muitos conveio ter pelo seu lado, aconteceu terem-se ate- 
nuado, se não desaparecido, aqui e ali, as naturais reacções con- 
tra a invasão, e as vítimas ajudarem hoje os algozes». Por isso 
a intervenção estrangeira, embora se conserve efectiva, dissolve-se 
muitas vezes «em aspirações internacionalistas contra as quais só 
fortes nacionalismos conseguem bater-se triunfantes». Ora, cons- 
titui um perigo para a paz o «envenenamento das relações entre 
povos pelas diferenças ideológicas»; o facto provocará a organi- 
zação de «agrupamentos internacionais por afinidades de ideo- 
logia política»; e a «necessidade de defesa diante de interferên- 
cias estranhas e da mancha revolucionária» conduz à constituição 
de «blocos que pode levar à formação de outros». No plano 
económico, e apesar de resolvida a crise de 1929, continuam a 
atribuir-se a esta quase todos os males de que sofrem as nações, 
e a sucessão de convénios, congressos, conferências, foi inútil, 
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podendo afirmar-se que nada de internacionalmente relevante se 
fez para melhorar a situação, sendo o tempo afinal o remédio 
maior. No fundo, a «humanidade reage contra uma economia 
anti-humana»; e se o desequilíbrio não for «sanado pelo regresso 
a sentimentos de modéstia e economia ou por maior capacidade 
de produção e maiores possibilidades de consumo, o que poderá 
ser da pobre humanidade?» Acontece, todavia, que por um lado 
os «homens aspiram a uma parte maior de riquezas já insuficientes 
ou ameaçam imprevidentemente consumir as riquezas acumuladas 
por séculos de trabalho e de economia», enquanto por outro lado 
«a desconfiança e o nervosismo da situação internacional levam 
a subtrair cada vez maior soma de bens ao legítimo consumo 
dos homens em benefício dos armamentos» e «desviam neste sen- 
tido a orientação natural das economias nacionais e chegam por 
esta e outras vias a fazer secar o crédito internacional, por meio 
do qual países ricos, mais progressivos ou bem dotados, pode- 
riam vir em auxilio do desenvolvimento económico dos outros». 
Romper este circulo vicioso constitui «o problema dos problemas 
do nosso tempo». Neste caminho, são muitos os obstáculos, e os 
le natureza política mais perigosos que os restantes. Ora «no 
lomínio político há lugar de perguntar se o internacionalismo 
le hoje é factor de paz ou de guerra. Afigura-se-nos que o 
internacionalismo, encobrindo como encobre tendências pronun- 
ciadas de imperialismos nacionais, é fonte de complicações e de 
perigos. A ideia da organização supranacional e a tendência para o 
«cidadão do mundo» ou são essencialmente erradas e humana- 
mente impossíveis ou estão tão longe das condições presentes que 
só podem actuar — ainda que não existisse o facto acima 
notado — como elementos perturbadores». E de tudo há a con- 
cluir pela necessidade de se rever quanto se tem feito e pensado, 
como primeiro passo para, dentro do respeito absoluto por direi- 
tos alheios, se empreender qualquer trabalho construtivo. E esta 
fria análise, sagaz e realista, é entregue no Departamento de 
Estado, que não esconde de João de Bianchi, enviado português 


em Washington, a admiração pelos comentários feitos (?). 





(1) Tem de considerar-se superior este documento, elaborado em 1937, 
e notável a mais de um título: lucidez profética, consciência dos interesses 


122 


12 


Perante o desenrolar da crise, e seu agravamento, intensifi- 
cam-se os cuidados de Oliveira Salazar em rearmar as forças por- 
tuguesas. Monteiro, em Londres, insiste no Foreign Office, e em 
carta a Vansittart sublinha quanto, numa futura guerra, são vitais 
para o Reino Unido algumas posições portuguesas, em especial 
a costa atlântica, o porto de Lisboa, e o triângulo Lisboa — Aço- 
res — Cabo Verde, a que deveria ser adicionado o porto do Lobito 
e a sua ligação ferroviária com o interior de África e a costa 
índica. Depois de assediado por Monteiro, Eden resolve pôr 





em jogo e das forças históricas em presença. Na resposta de Oliveira Salazar 
a Cordell Hull sobressaem os seguintes pontos fundamentais: a denúncia da 
precaridade dos mitos e dos princípios políticos internacionais que surgem 
de súbito, e do erro de confiar àqueles, como se fossem eternos, a solução 
dos problemas; a percepção de que os Estados Unidos se preparavam para 
tentar impor por toda a parte um sistema ideológico do seu agrado e inte- 
resse; a intuição de que as grandes nações, para seus fins exclusivos, se 
proporiam interferir nos negócios internos das pequenas nações, e isso a pre- 
texto de princípios políticos e legais criados por aquelas para cobertura do 
seu imperialismo; a previsão de uma guerra fria entre blocos militares e polí- 
ticos, que haveria de levar ao Pacto de Varsóvia e ao Pacto do Atlântico; 
a relacionação entre a corrida aos armamentos e o progresso económico 
e social, sendo este travado por aqueles; a antevisão do auxílio económico 
dos países desenvolvidos aos países em vias de desenvolvimento ou subde- 
senvolvidos; a consciência de que o internacionalismo proclamado pelas 
grandes potências, como resultava do memorando Hull, era somente um 
disfarce para dar cobertura ideológica ao seu próprio imperialismo; e a pre- 
visão de que um organismo internacional, que haveriam de ser as Nações 
Unidas, seria factor de perturbação, ou de violação de direitos alheios, ou 
estaria destinado à falência. Décadas mais tarde, os acontecimentos mundiais 
confirmavam as previsões de Oliveira Salazar. Kruschef, secretário-geral do 
partido comunista soviético, proclamaria o desarmamento geral e completo, 
e considerava-o o problema dos problemas, de cuja solução dependeriam a 
paz e o desenvolvimento económico; o Terceiro Mundo reclama o desarma- 
mento e exige que as grandes nações dediquem uma percentagem do seu 
produto nacional bruto em favor daquele; as Nações Unidas arrogam-se o 
governo mundial, são instrumento das grandes potências, e falham; por toda 
a parte russos e americanos procuram intervir em nome de ideais seus que 
servem os seus interesses nacionais e ambos proclamam messiânicos; e O 
Papa Paulo VI publica a sua encíclica Populorum Progressio. 
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o assunto em Conselho de Ministros; e o governo britânico 
decide encarar o problema a sério. Para o efeito, delibera enviar 
a Portugal uma missão militar: esta deveria estabelecer contacto 
com o Exército português e estudar as bases de uma mais longa 
colaboração militar entre os dois países. Monteiro recomenda viva- 
mente para Lisboa a aceitação da proposta que naquele sentido 
Eden lhe submete. E Oliveira Salazar exprime a sua anuência, e 
o seu agrado. 

Neste momento, todavia, o chefe do governo é distraído 
por um conflito com a Checoslováquia. Nas fábricas desta havia 
sido feita uma encomenda de metralhadoras para o Exército por- 
tuguês, e os respectivos contratos estão assinados. Mas 0 governo 
de Praga, suspeitoso de que se destinariam aos nacionalistas espa- 
nhóis as metralhadoras e sob pressão de Paris e de Moscovo, 
tergiversa, ilude, adia, pretende substituir o tipo de armas a entre- 
gar ou modificar os prazos acordados. Salazar reage vigorosa- 
mente, e não tolera dúvidas sobre a seriedade das garantias dadas 
por Lisboa. Para Praga, são enviadas instruções claras ao ministro 
de Portugal, José da Costa Carneiro; e este actua com grande 
'irmeza. Eden oferece a Monteiro a mediação do governo inglês; 
nas esta é rejeitada. Para que sejam cumpridas rigorosamente 
as cláusulas do contrato, Salazar apresenta em Praga um ulti- 
mato; e como este não seja aceito pelo governo checoslovaco, 
que recorre a propostas dilatórias, o chefe do governo suspende 
relações diplomáticas com aquele país e, com o pessoal da legação, 
Costa Carneiro retira para Viena, onde também está acreditado. 
Em 19 de Agosto, Salazar, numa longa nota oficiosa, dá conta 
à nação da atitude tomada. Simultaneamente, emerge uma nova 
preocupação. Nos seus progressos para o sul da China, as forças 
japonesas aproximam-se de Macau, e a pretexto de evitar uma 
eventual ocupação pelos chineses, Tóquio tenciona enviar alguns 
navios de guerra àquele porto português. Ao mesmo tempo que 
procura dissuadir o governo nipónico, Salazar determina a partida 
para Macau do Gonçalo Velho e do Bartolomeu Dias, e de duas 
companhias de artilharia; e em meados de Setembro o governo 
de Tóquio desiste do seu propósito. 

São retomadas as conversas com Londres sobre a vinda da 
missão militar britânica a Lisboa. Perante o que parecem ser 
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hesitações inglesas, Oliveira Salazar traça as coordenadas do 
problema: trata-se de uma iniciativa do governo do Reino 
Unido, a que o governo português se limitou a dar o 
assentimento, aliás com pleno agrado; a missão não pode 
ter, no entanto, carácter permanente nem pensar que vem 
superintender na organização e preparação das forças militares 
nacionais; mas pode ter um carácter diplomático e militar, 
empreendendo conversas entre estados-maiores; ou pode prosse- 
guir um objectivo mais relevante, e analisar o problema da cola- 
boração militar em tempo de paz e o da colaboração militar em 
tempo de guerra. Neste último caso, deveriam interessar ques- 
tões relativas a bases navais metropolitanas e insulares, e sua 
colaboração no reabastecimento da armada britânica, e as respei- 
tantes ao auxílio de forças portuguesas de terra e mar a forças 
britânicas. Desdobrando estes últimos aspectos, haveria que enca- 
rar alguns temas fundamentais que poderiam ser ligados a hipó- 
teses concretas de colaboração anglo-portuguesa em casos de 
guerra na Península, de ataque às colónias por terceira potência, 
de protecção de rotas marítimas com interesse para os dois países, 
de participação de forças portuguesas em teatro de operações 
exteriores ao território português. 

Mas todo aquele Verão de 1937 decorre sem progresso neste 
assunto. Londres, além do conflito de Espanha, sente apreensões 
no Extremo-Oriente. Continuam a progredir para o sul os japo- 
neses, em manobras de envolvimento que ameaçam posições oci- 
dentais; e os governos britânico e norte-americano pensam em 
medidas militares naquelas paragens. Junto a Macau, os chineses 
ocupam algumas ilhas, que são objecto de litígio entre Portugal 
e a China; aviões nipónicos sobrevoam aquela cidade portuguesa; 
e em ambos os casos Lisboa protesta. Pequim é na altura 
ocupada também pelas forças de Tóquio, e o representante por- 
tuguês recebe instruções para retirar e estabelecer-se em Xangai. 
Entretanto as forças navais e militares portuguesas chegam a 
Macau, e Oliveira Salazar consegue salvaguardar os direitos por- 
tugueses no Extremo-Oriente. Entra o Outono, e por meados 
de Outubro Eden submete então a Monteiro o projecto de uma 
carta em que o governo britânico proporia a vinda de uma missão 
militar a Portugal. Não se exime a afirmar que a iniciativa par- 
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tira do lado inglês. E assina à missão três objectivos fundamen- 
tais: estabelecimento de contactos com as autoridades militares 
portuguesas de terra, mar e ar; estudo de medidas para melhorar 
as instalações que Portugal poderia colocar à disposição da Ingla- 
terra para defesa conjunta dos dois países numa guerra em que 
ambos estejam empenhados como aliados; e o exame da actual 
organização e equipamento das forças portuguesas e de quaisquer 
assuntos, respeitantes àqueles problemas, sobre que as autoridades 
militares portuguesas desejassem consultar a missão. Oliveira 
Salazar, todavia, não aceita o projecto de Eden. Ao mesmo tempo, 
a notícia da vinda de uma missão militar inglesa a Lisboa trans- 
pira para a Imprensa, por fuga consentida pelo Foreign Office; 
e os governos alemão e italiano perguntam-se se não traduzirá 
uma alteração da política de Lisboa, quanto àqueles dois países 
e quanto aos nacionalistas espanhóis. Não é esse o propósito 
de Salazar, que não quer tão-pouco dar a impressão de que se 
curvou a pressões britânicas; e por isso faz realçar o facto de 

r pertencido a Londres a exclusiva iniciativa de enviar a missão 

pres Na resposta ao projecto de Eden, aceita o primeiro 

bjectivo assinado àquela; na definição do segundo objectivo, 
acrescenta uma referência às «condições do emprego das forças 
dos dois países quando houverem de cooperar»; e quanto ao ter- 
ceiro, para restabelecer o equilíbrio entre os dois países e pôr 
o assunto em termos de reciprocidade, insiste em que sejam refe- 
ridos os exércitos «inglês e português», sendo mútuos os escla- 
recimentos a pedir e a prestar. Em nova conversa entre Monteiro 
e Eden, este acha-se relutante; e exprime sobretudo a preocupa- 
ção de que Portugal possa aderir ao Pacto Anticomunista, fir- 
mado entre a Alemanha, a Itália e o Japão, e que em Londres 
é havido como hostil à Inglaterra. Neste particular, Monteiro 
pode assegurar que não há da parte de Lisboa a menor intenção 
nesse sentido. Eden acaba por anuir a todas as alterações dese- 
jadas por Salazar. Em 29 de Novembro de 1937, o Secretário 
de Estado dirige então a Monteiro uma carta formal propondo 
a ida de uma missão militar inglesa a Portugal, e o texto contém 
as condições exaradas pelo governo de Lisboa. E no dia seguinte, 
em comunicado oficial, é tomada pública a notícia. 
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Das suas serranias da Beira Alta, Salazar vem a Lisboa para 
discursar na X Conferência da União Internacional contra a 
Tuberculose, a cuja inauguração, na sala da Câmara Corporativa, 
preside Carmona. Estão cientistas estrangeiros e portugueses, o 
corpo diplomático, o governo, o Cardeal Cerejeira no seu cadeirão 
especial. Salazar é breve. Lamenta que por virtude dos aconte- 
cimentos de Espanha houvesse sido adiada a reunião; mas espera 
que os cientistas encontrem agora em Portugal ambiente que lhes 
permita um trabalho proveitoso. Deseja que a ciência habilite 
os governos a cuidar de uma doença que é um flagelo social: 
todavia, «o que mais importa não é que nos ensineis a curar 
o mal; seria que nos ensinásseis a evitá-lo». E pergunta até onde 
é culpável a «civilização materialista do nosso tempo pelo recru- 
descimento do flagelo», e como actuam na saúde dos homens 
a insatisfação, o desequilíbrio psíquico, a desproporção entre a 
riqueza e as ambições, o desejo do luxo, o abuso do capitalismo, 
a surda ou aberta revolta do trabalho, o envenenamento das rela- 
ções sociais, a atmosfera de Ódio. Depois, Lopo de Carvalho (*) 
lembra a figura da antiga Rainha D. Amélia de Orléans e Bra- 
gança. Mas Salazar não se demora em Lisboa. Para as vindimas, 
regressa à sua aldeia. 

Com a entrada do Outono, volta a agitar-se o ambiente polí- 
tico interno. Reúne-se em Setúbal um vasto comício naciona- 
lista; e por todo o país retomam a sua actividade a Mocidade 
Portuguesa e a Legião. Carneiro Pacheco, na Educação Nacional, 
publica a reforma do ensino primário, que procura tornar nacional 
e cristianizar. Para mostrar a saúde económica e financeira do 
país, o governo, por sugestão do Banco de Portugal, decreta a 
liberdade do comércio de divisas e da circulação de capitais. 
É promulgado o novo Código Administrativo, e Mário Pais de 
Sousa percorre as capitais de distrito para justificar e explicar 
o novo diploma. Em harmonia com este, e para completar a 





(1) Professor da Faculdade de Medicina de Lisboa, tisiólogo distinto 
nas décadas de vinte e de trinta. 


127 


— — o e ane —— m- mm ao 


estrutura das instituições políticas do Estado Novo em todos os 
níveis, efectuam-se em sucessivos domingos de Outubro as elei- 
ções para as juntas de freguesia; e nas listas elaboradas pela União 
Nacional votam 90 % dos eleitores inscritos. Salazar, já regressado 
a Lisboa, não deixa de cumprir o seu dever cívico: e pela manhã, 
logo após a missa, vai depor o seu voto na secção que funciona 
na escola municipal de Santa Marta. E prossegue por outro lado 
a construção da organização corporativa: são lançadas a Junta 
Central das Casas dos Pescadores, a Junta Nacional do Azeite. 

No momento, todavia, e a par com a luta em Espanha, as 
sessões do comité de Londres, o conflito com a Checoslováquia, 
os acontecimentos do Extremo-Oriente, a vinda da missão militar 
britânica, constituem preocupação de Salazar as grandes manobras 
militares de Outono. Santos Costa e os altos chefes do Exército 
haviam-nas recomendado, para treino de tropas e experiência de 
algum material de guerra entretanto recebido de Itália, da Ale- 
manha, da Suécia. Salazar dá a sua anuência. No dia 11 de Outu- 
bro é iniciada a concentração de cerca de 12 000 homens do 
Exército, e também de algumas forças da Legião, na área de 
istremoz. Está presente a alta hierarquia militar: Morais Sar- 
mento, Bernardo do Canto, Lobato Guerra, outros ainda. Desen- 
volvem-se os exercícios a partir de 15. E a 16 comparecem o 
Presidente Carmona e Salazar. Reúnem-se depois com o Estado- 
-Maior e algumas formações militares. Morais Sarmento, major- 
-general do Exército, sublinha as muitas carências de que sofrem 
ainda as forças armadas; mas exprime a sua confiança nas quali- 
dades da raça portuguesa e nos chefes do Estado e do governo. 
Salazar dirige-se então aos oficiais e às tropas. Considera as 
manobras uma simples «sondagem das nossas deficiências». Mas 
a acção do Estado Novo, nos domínios em que tem tocado 
— finanças, economia, crédito, moeda, câmbios, organização cor- 
porativa, formação de nova mentalidade nacional, valorização 
externa do país — não falhou. «Por que havia de falhar no pro- 
biema da defesa da Nação, que mais que outro qualquer toma- 
mos a peito?» Sim: é um «descontente, um insatisfeito à procura 
de mais e de melhor». Mas tem confiança inabalável nos portu- 
gueses. Quando tomara posse da pasta da guerra, afirmara que 
«temos de ter um Exército». Hoje, dirá: «teremos um Exército». 
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E daqui a dois anos, nas manobras do Outono que então se rea- 
lizarem, dirá a Carmona: «Senhor Presidente, temos um Exército». 
E visiona-o «capaz, modelar, eficiente». 


14 


Ficara em surdina o plano britânico para fiscalização inter- 
nacional do acordo de não-intervenção em Espanha. Mas no mar, 
e em particular no Mediterrâneo, haviam-se multiplicado os inci- 
dentes com navios mercantes e de guerra, em especial da Grã- 
“Bretanha. Afectado num ponto muito sensível, e temeroso das 
consequências para a sua navegação, o Reino Unido resolve tomar 
uma iniciativa independente. Aproveitando a reunião de Outono 
da Sociedade das Nações, Londres decide promover uma confe- 
rência naval, e escolhe Niyon, perto de Genebra, para local da 
sua realização. De acordo com a França, Londres convida a Itália, 
Jugoslávia, Grécia, Albânia, Egito, Turquia, Bulgária, Alemanha, 
Roménia e Rússia. Como tema da reunião propõe: os ataques 
à navegação no Mediterrâneo. Portugal não é convidado. Oliveira 
Salazar sente-se agastado, e não o esconde; e manda declarar em 
Londres a sua mágoa e a sua surpresa. Não compreendia o cri- 
tério que determinara os convites: nem a conferência era restrita 
aos países banhados pelo Mediterrâneo (pois que participariam 
a Rússia, a Roménia e a Alemanha), nem era limitada aos que 
tivessem interesse directo no conflito de Espanha (pois que esta- 
riam presentes a Turquia e o Egito), nem tão-pouco às potências 
encarregadas da fiscalização naval das costas de Espanha (pois 
que então o assunto só respeitaria à Inglaterra, França, Rússia, 
. Itália, Alemanha), nem finalmente a nações que usem o Medi- 
terrâneo como estrada vital ou cujos barcos houvessem sido ata- 
cados (pois que nessa hipótese muitas mais deveriam ter sido 
convidadas). No Foreign Office manifesta-se espanto perante a 
surpresa de Lisboa: não houvera intenção de excluir Portugal; 
não se pensara que este pudesse estar interessado; fora um lapso. 
Poderia ser remediado? Não: Portugal recusaria agora um con- 
vite, ainda que o recebesse. Mas não é somente Portugal o ausente 
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de Niyon. Dadas as acusações russas à Itália, esta rejeita o con- 
vite; e a Alemanha declara a sua solidariedade com aquela, e não 
o aceita também. Reúnem-se os demais países. E assinam um 
protocolo: este declara o direito de protecção aos navios mer- 
cantes das potências participantes e os de defesa e contra-ataque 
por parte de navios de guerra, quando hostilizados, em especial 
por submarinos; a execução pertence às esquadras francesa e bri- 
tânica, assistidas no Mediterrâneo oriental por esquadras dos 
países ribeirinhos; e definem-se zonas especiais e linhas de nave- 
gação para circulação de submarinos das potências participantes 
e para o curso de navios de comércio. Em Genebra, a Assembleia 
da Liga procura fazer aprovar uma resolução que encarrega os 
«membros da Sociedade que aderiram ao acordo de não-inter- 
venção» (o que exclui desde logo a Alemanha e a Itália, e anula, 
por outro lado, o comité de Londres) de pôr termo à política 
seguida até agora. Por outras palavras, a Liga pretende que a 
Inglaterra, a França e a Rússia intervenham em Espanha em favor 
do governo de Valência. Mas estes intentos são frustrados: Salazar 
determina a Caeiro da Mata, na chefia da delegação portuguesa, 
que vote contra a moção. Tenta a delegação britânica fazer pres- 
são sobre Caeiro, e pede que Portugal pelo menos se abstenha. 
Mas as instruções de Lisboa são firmes: Portugal vota contra, 
conjuntamente com a Albânia; pela regra da unanimidade, é der- 
rotada a resolução; e o Foreign Office sente-se impressionado. 
Mas quando Eden regressa de Genebra a Londres, mostra-se con- 
tristado perante os reparos de Monteiro com o lapso que motivou 
a ausência de Portugal em Niyon. 

Conseguira o governo de Londres um triunfo em Niyon, mas 
deparara-se-lhe um insucesso em Genebra. Faz então uma outra 
tentativa: organizar uma conferência tripartida, que se ocupe da 


retirada dos voluntários de Espanha, e que seja circunscrita à- 


França, à Itália, e à própria Inglaterra. São claros os objectivos: 
excluir a Alemanha e atrair a Itália, prestigiando e apaziguando 
o chefe do governo de Roma, e provocar uma fractura entre este 
e o Chanceler alemão; inutilizar o comité de controle; acalmar a 
esquerda francesa; e afastar o elemento perturbador que é Por- 
tugal. Monteiro pressente a manobra, que é coadjuvada por Paris; 
previne Salazar; e recomenda que, se aquele directório se con- 
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sumar, Portugal apresente um protesto. Salazar, contudo, prefere 
antecipar-se: e Monteiro declara no Foreign Office que, se for 
efectuada a conferência tripartida, Portugal será obrigado a rever 
a sua posição quanto «ao próprio acordo de não-intervenção». 
E desta atitude é dado conhecimento ao governo italiano. Mas 
este, por si mesmo, toma no mesmo momento posição análoga: 
rejeita conversas separadas, a três, e sugere que o comité de 
controle se entenda directamente com o governo de Franco. 
Deste modo, se em Niyon os franco-ingleses haviam obtido um 
sucesso, no fundo favorável a Valência, e se depois lhes fora 
frustrada uma segunda manobra conduzida no seio da Liga de 
Genebra, viam agora destruída uma terceira tentativa para anular 
o organismo de Londres e inutilizar os apoios de Franco. Perante 
os factos, houve que reverter ao comité de controle, e ao mesmo 
plano britânico que há meses fora posto de lado. 

Deste modo, e como reflexo do impasse em que se debatia 
a crise europeia, é retomada, em torno de uma rotina que não 
acaba, a discussão dos mesmos problemas: a retirada de volun- 
tários e o reconhecimento internacional da beligerância às forças 
de Franco. No primeiro problema, as divergências concentram-se 
em saber se a retirada deve ser proporcional ao número de volun- 
tários existentes em cada campo, ou se se devem retirar contin- 
gentes iguais de ambos os partidos; e enquanto a União Soviética 
e o governo republicano se batem pela primeira solução, a Ale- 
manha, a Itália, Portugal e o governo nacionalista sustentam 
intransigentemente a segunda alternativa. No segundo problema, 
opõe-se o critério de um reconhecimento limitado, que Paris pre- 
coniza e Franco rejeita, a um reconhecimento pleno, que Mos- 
covo não aceita, mas que Berlim, Roma e Lisboa defendem. Para 
tentar uma conciliação de pontos de vista, Eden preside pessoal- 
mente, a partir de fins de Outubro, às sessões do comité de con- 
trole. Procura fórmulas sucessivas; mas revelam-se inúteis os seus 
esforços. De novo, consiste o jogo em procurar cada potência 
fazer cair sobre as restantes a responsabilidade da falência. Eden 
sublinha que, na falta de acordo, se terá de «fazer face a uma 
situação perigosa». Circulam rumores, tecem-se intrigas: a Itália 
pensa ocupar a ilha de Maiorca, e será a guerra com a França; 
se Roma fizer sair de Espanha os seus voluntários, Londres fará 
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largas concessões a Mussolini para dissociar este de Hitler. 
Perante o enervamento colectivo e o espanto geral, o delegado 
russo faz uma sugestão realista: que se reconheça e se declare 
a falência da política de não-intervenção. Há delegados que per- 
dem a compostura, outros precipitam-se em busca de instruções. 
Mas Eden submete ao comité uma fórmula de compromisso: 
nomeação de duas comissões, sendo uma para o campo naciona- 
lista e outra para o campo republicano, a fim de tratarem com 
as respectivas autoridades do apuramento do número de volun- 
tários existentes e promoverem a sua retirada numa base pro- 
porcional ao número que se encontre para cada lado: e concessão 
da beligerância às duas partes, nos modos anteriormente previstos 
no plano britânico. E o delegado russo, em nova reunião do 
comité, declara que, aceitando o primeiro termo do compromisso, 
se abstém quanto ao segundo. Que significa o voto soviético? 
Abre-se debate no organismo, faz-se jogo de palavras, cons- 
troem-se interpretações subtis: o comité é bisantino. Mas em 
Novembro o representante de Moscovo, embora reservando-se 
sempre quanto à beligerância, vota com os demais uma resolução 
gue autoriza o presidente do comité a entrar em contacto com 
as duas facções espanholas e acordar com estas a execução da 
fórmula britânica. Está vencida a crise no seio do comité de con- 
trole: o facto reflecte a lassidão geral perante o conflito de Espa- 
nha, a queda de Blum e a subida de Chautemps à chefia do 
governo francês, o reforço da posição política e militar dos nacio- 
nalistas, e a atitude de apaziguamento que noutros campos O 
governo inglês está a procurar assumir para com as potências 
do Eixo, em particular a Itália. 


15 


Justamente também no Outono de 1937 a questão de Africa, 
adormecida por um momento, volta aos meandros da crise euro- 
peia, De novo o assunto constitui para Oliveira Salazar preo- 
cupação de primeiro plano. Em fins de Outubro daquele ano, 
Ribbentropp avistara-se com Mussolini: a Imprensa internacional 
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dá notícia de que nas conversas se teria discutido a devolução 
de colónias à Alemanha e a constituição de um vasto território 
em África a ser administrado em conjunto por aquele país e pela 
Inglaterra, França e Itália; e o Times, de Londres, considera 
necessário que as potências coloniais contribuam voluntariamente 
para a satisfação das reivindicações germânicas em África. Oliveira 
Salazar não se acanha de pedir imediatamente em Londres, Bru- 
xelas e Roma, esclarecimentos na matéria. Declara o governo 
italiano que entre Mussolini e Ribbentropp nada foi tratado que 
possa constituir preocupação para Portugal em África; e o governo 
belga, também ansioso, manifesta-se disposto a resistir a qualquer 
política que afecte os seus interesses africanos. Em Londres, no 
decurso de Novembro, Monteiro aborda o assunto com Van- 
sittart: mas este é mais do que circunspecto: afirma que ignora 
o assunto. No entanto, alguma informação possuía o governo 
britânico: dias antes, Aga Khan relatara uma conversa com Hitler, 
em que este reivindicara para a Alemanha territórios em África. 
Pouco após, e de harmonia com a decisão do gabinete de Lon- 
dres, principalmente inspirada por Chamberiain, Lord Halifax 
chega a Berlim para uma visita informal. É recebido pelo chan- 
celer alemão e com este discute sem evasiva a questão colonial. 
Hitler põe o problema em base estritamente jurídica: anulado o 
Tratado de Versalhes, apenas deseja a restituição do que pertencia 
à Alemanha; e qualquer proposta para entrega de territórios dife- 
rentes deverá partir de outras potências. A alguns elementos 
do Foreign Office ocorre neste momento a ideia de aproveitar 
Angola para saciar as ambições de Berlim; mas sobre sugestões 
dos serviços nesse sentido Vansittart comenta que o governo 
inglês não pode, como no passado, dispor de propriedade alheia 
e deve manter-se afastado de toda esta «lama». Mas o Dr. Schacht, 
em banquete na embaixada de Inglaterra em Berlim, fala a Hali- 
fax na questão colonial. Schacht diz que a Togolândia e os Cama- 
rões podiam ser devolvidos à Alemanha em completa soberania; 
uma espécie de mandato, a atribuir a Berlim, poderia ser orga- 
nizado com bocados do Congo Belga e de Angola; se Portugal 
não gostar do plano, poderia ser compensado com algum pedaço 
da Tanganika; e poderia encarar-se a organização de uma grande 
companhia majestática internacional, em que se incluissem os 
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Estados Unidos, e em que a Alemanha dispusesse de 51 %. No 
regresso de Halifax a Londres, o governo britânico aproveita a 
visita de Chautemps e Delbos para discutir o problema: fica 
assente que Paris e Londres estarão preparados para discutir a 
questão colonial, quando a Alemanha estiver pronta a conces- 
sões: aquela deve, portanto, fazer parte de uma regulamentação 
geral dos problemas europeus. Neste sentido são enviadas ins- 
truções ao embaixador inglês em Berlim, Henderson, para iniciar 
conversações com os dirigentes germânicos. Mas Chamberlain, 
obcecado com a ideia de apaziguamento, vai enfraquecendo aquela 
posição; e ainda durante a estadia dos franceses em Londres 
sugere a estes que a Bélgica e Portugal sejam abordados para 
cederem territórios com que possa constituir-se um mandato a 
dar à Alemanha; Chautemps e Delbos reagem com extrema pru- 
dência, e consideram muito delicada a sugestão do primeiro-minis- 
tro britânico. No comunicado final, de 1 de Dezembro de 1937, 
o problema recebe uma alusão vaga: o assunto fora examinado 
de forma preliminar: e não podia ser considerado isoladamente 
porque afectava outros países. Em reunião do gabinete, Eden, 
cujas divergências com Chamberlain se acentuam, declara que 
levantar o assunto perante a Bélgica e Portugal constitui matéria 
grave, em particular junto do segundo, que não havia recebido 
pelo Tratado de Versalhes qualquer território colonial. Entre- 
tanto, em Lisboa, Oliveira Salazar segue o assunto com atenção 
minuciosa; e em 2 de Dezembro determina que Monteiro suscite 
o problema junto do Secretário de Estado e declare a este que 
o governo português, «seguro como está da sua própria intransi- 
gência e do funcionamento da aliança inglesa no caso de risco 
de ataque contra a integridade colonial», não toma muito à letra 
quaisquer planos ou combinações para novos arranjos em África. 
Logo no dia seguinte Monteiro avista-se com Eden. Este é aberto 
e franco: relata com pormenor todas as conversas de Halifax em 
Berlim e com os franceses em Londres; afirma que os dirigentes 
alemães não haviam mencionado Portugal no contexto colonial; 
esclarece que Halifax apenas prometera que o assunto seria estu- 
dado; sublinha que a questão colonial apenas seria o último capí- 
tulo de uma regulamentação global europeia; informa que o gabi- 
nete de Londres vai nomear uma comissão restrita para estudar 
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o assunto; e, em resposta a perguntas de Monteiro, acentua que 
tanto ele como o primeiro-ministro são «fortemente contrários 
a que se pedisse alguma coisa fosse a quem fosse». Desta con- 
versa, Eden toma também uma nota: regista que o embaixador 
português foi «muito franco» e que não ocultara o seu «horror» 
perante um regresso da Alemanha a África; e confirma haver 
dito a Monteiro que, nas conversas com Halifax, o chanceler 
Hitler jamais sugerira a cessão de qualquer território português. 
No mesmo dia 3 de Dezembro, em Berlim, Goering convoca Veiga 
Simões e é categórico: a satisfação das justas reivindicações colo- 
niais alemãs terá de ser feita exclusivamente por Inglaterra e 
França e nunca à custa de terceiros, e muito menos de países, 
como Portugal, com que a Alemanha mantém as melhores rela- 
ções. Goering acentua que está a falar em nome de Hitler. 
E Veiga Simões comenta que o teor da conversa fora combinado 
entre o marechal e o chanceler, guiando-se aquele, ao fazer as 
suas afirmações, por uma minuta preparada pelo ministério ale- 
mão dos Estrangeiros. Por seu lado, Ochôa avista-se em Paris com 
Léger; mas este, embora desmentindo as notícias vindas a público, 
é vago e ambíguo; e em Bruxelas Spaak confidencia a Augusto 
de Castro que os franceses desejariam aproveitar a questão colo- 
nial para indispor a Bélgica e Portugal com a Alemanha. Reco- 
lhidas todas as informações possíveis, Salazar resume para Mon- 
teiro a posição de Lisboa: «desde que ambos os lados afirmam 
não terem procurado pôr-nos em causa, devemos conservar-nos 
estranhos a negociações que não nos dizem respeito, e parece-me 
mais conveniente, a não ser que V. Ex.º tenha absoluta confiança 
em Eden, nada dizermos que pareça ou possa servir de pretexto 
a dizerem que reprovamos ou queremos contrariar soluções colo- 
niais procuradas entre Inglaterra, Alemanha e França, que não 
nos digam respeito e com tal fundamento envolverem-nos na dis- 
cussão ou como oposicionistas aos olhos da Alemanha». 

E todavia não está encerrado o assunto. Pela Imprensa inter- 
nacional são publicadas notícias e rumores de intrigas e combi- 
nações em Africa; personalidades de relevo na Alemanha, na 
França, na Inglaterra, apresentam sugestões ou aludem a planos 
misteriosos; e em público e a título oficial nenhuma chancelaria 
produz qualquer declaração. Renascem as apreensões em Lisboa. 
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Então, em 13 de Dezembro, o encarregado de negócios inglês 
pede uma entrevista a Teixeira de Sampaio. Vem apenas ocupar-se 
de problemas pendentes. Depois, pergunta se Monteiro já rela- 
tara a última conversa com Eden sobre a questão colonial. Sam- 
paio responde que o embaixador referira efectivamente uma con- 
versa com o Secretário de Estado: mas não sabia se fora a última. 
Mostra então o encarregado de negócios um despacho de Londres 
contendo a minuta elaborada por Eden. Sampaio lê. Nota diferen- 
cas de tom e de pormenor. E em atitude amigável mas calorosa, 
e de harmonia com instruções prévias de Salazar, aborda fron- 
talmente com o encarregado de negócios a questão colonial e os 
receios portugueses. Recorda as negociações de 1898 e as de 1912- 
-1913 entre a Alemanha e o Reino Unido para a partilha do 
Ultramar português ('); alude depois aos boatos e notícias de 
Imprensa; e lembra a recente visita de Halifax a Berlim e tudo 
quanto em torno desta fora dito em matéria de Africa. Surgem 
os rumores contraditórios: «foi Hitler, não foi; foi Goering; foi 
Goebels; foi Schacht»; e não se sabe quem foi. Sampaio diz: 
«no meio de tudo isto, e a nosso respeito, nem atitude clara 
2 firme da imprensa inglesa, nem declarações nítidas e espontâneas 
lo governo britânico de que o passado não pode repetir-se». 
Havia assim uma «dúvida», uma «desconfiança», um «espinho», 
a que O governo português não podia ser indiferente. Agradece 
o encarregado de negócios a franqueza de Sampaio, e afirma que 
transmitirá para Londres quanto acaba de escutar. 
Efectivamente, três dias mais tarde, a 16, Eden chama Mon- 
teiro. Está agastado. Recebera o relato do encarregado de negó- 
cios: segundo este, nas palavras de Sampaio estava envolta uma 
ameaça acerca do futuro da aliança e das relações anglo-portu- 
guesas. Em face disto, Eden faz a Monteiro uma declaração 
peremptória: «o governo inglês não tenciona e não tencionará pedir 
nada a Portugal»; e os «acordos de 1913 estão mortos e o governo 
inglês não tenciona revivê-los». Depois, repete que Hitler e Goe- 
ring, nas conversas com Halifax, não haviam falado em Portugal; 


(1) Teixeira de Sampaio, além de haver estudado profundamente essas 
negociações, possuía também as informações minuciosas que lhe transmitira 
Soveral, que Sampaio ainda conhecera. 
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não compreende os «sustos» de Lisboa; e informa Monteiro de que 
em breve fará nos Comuns declarações que acalmem Portugal. 
Entretanto, chega a Lisboa o novo embaixador de Inglaterra, Sir 
Walford Selby, que substitui Sir Charles Wingfield. Selby é homem 
banal: de boas maneiras, burocrata bem treinado, sem dimensão 
nem peso, e sem nível para crises. Na sua primeira entrevista 
com Salazar, a 18 de Dezembro, Selby repete as seguranças dadas 
por Eden a Monteiro; e Salazar encarrega este de exprimir ao 
Secretário de Estado, mesmo antes das afirmações que prometeu 
produzir em público, os agradecimentos do governo de Lisboa, 
pelas «prontas e categóricas declarações que muito deverão con- 
correr para maior estreitamento das relações luso-britânicas». 
E Eden, sempre impecável, não deixa de cumprir a sua promessa. 
E ao iniciar-se nos Comuns o debate sobre política externa, a 
21 de Dezembro, o secretário de Estado é expressivo e nítido: 
«Tenho visto ser sugerido em alguns círculos que o governo de 
Sua Majestade teria a intenção de conseguir um acordo com a 
Alemanha na questão colonial mediante um arranjo à custa de 
outras potências coloniais». Nada poderia estar mais afastado das 
intenções do governo inglês, e Eden espera que não mais se oiça 
falar de tais sugestões. E o secretário de Estado é especifico: 
«Em particular, tem sido sugerido que estamos a considerar a 
ressurreição de certas negociações anteriores à guerra relativas 
a territórios portugueses. Perante isto, desejo esclarecer que, no 
que toca ao governo de Sua Majestade, estas propostas ante- 
riores à guerra estão mortas e o governo de Sua Majestade não 
tem intenção de tentar fazê-las ressurgir». E ficam também mor- 
tos os boatos respeitantes a Portugal em África, e Oliveira Salazar 
considera o Ultramar protegido de momento por declarações cate- 
góricas de quantos poderiam ameaçá-lo. 


16 
Progrediam entretanto as forças nacionalistas em Espanha. 
Haviam completado a conquista de todo o litoral ao norte; de 


igual modo dominavam toda a costa sul, para além de Almeria; 
e penetram agora profundamente pela Espanha central, atingindo 
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a área de Teruel, muito para lá de Madrid e já perto do Medi- 
terrâneo. Deste modo, preparando a batalha pela posse de Teruel 
e a ofensiva em direcção a Castellon, as tropas de Franco pro- 
põem-se separar as forças republicanas do sul, centradas junto 
a Valência, das do norte, apoiadas em Barcelona. Por outro lado, 
enquanto em face da vitória próxima se reforça a unidade do 
campo nacionalista, a desagregação ganha, em face da derrota, o 
campo republicano. Largo Caballero, o chefe socialista dos iní- 
cios da guerra, é preso; e O governo republicano de Negrin aban- 
dona Valência e instala-se em Barcelona. Pela Espanha e pela 
Europa, ao aproximar-se 1938, não subsistem dúvidas sobre O 
triunfo das forças de Franco. 

Em Conselho de Ministros, Salazar põe o problema do reco- 
nhecimento do governo nacionalista. É prudente, todavia: não se 
trata ainda de um reconhecimento definitivo e de jure, mas de 
oficializar a alto nível os contactos e relações existentes. Aprova 
o Conselho a posição de Salazar, e este obtém igualmente a 
anuência de Carmona. Barjona de Freitas, ministro em Tânger, 
é enviado a Espanha, e explica ao general Franco que Portugal 
julga ser aquela a forma de reconhecimento que, de momento, 

elhor lhe permite defender a posição nacionalista no comité 
Ne controle. Franco aceita, e pede a Barjona que transmita a 
Salazar os seus agradecimentos, acrescentando que a Espanha 
muito devia a Portugal. Em Dezembro é publicada a notícia. 
E logo é designado o agente especial português. Fixa-se a escolha 
de Salazar em Pedro Theotónio Pereira, devotado desde o início 
ao Estado Novo, e que agora abandona o Ministério do Comércio 
e Indústria. Para o substituir, Salazar, depois de algumas sonda- 
gens, convida João da Costa Leite, seu antigo aluno e que desem- 
penha as funções de subsecretário das Finanças; e para este 
último cargo vai à sua antiga universidade buscar Adriano Vaz 


Serra, lente de Direito (!). 


(1) Sobre esta alteração no governo, Salazar escreve ao Presidente 
Carmona: «Ex."* Senhor Presidente da República — Depois de várias dili- 
gências para preencher a pasta do Comércio, cheguei à conclusão de que esta 
poderia neste momento ser preenchida com a nomeação do actual Sub-Secre- 
tário das Finanças, Doutor Costa Leite. Para Sub-Secretário das Finanças 
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Sem embargo dos protestos de amizade, e da dívida con- 
traída, Oliveira Salazar não tem ilusões sobre os sentimentos de 
algumas correntes políticas entre os próprios nacionalistas. Sabe 
que em S. Sebastian começara a publicar-se um jornal falangista 
cujos prospectos apresentam a Península sem divisão de fron- 
teiras e atravessada, de um lado ao outro, pela palavra «unidade». 
E sabe que em Valladolid e Palência circula um opúsculo em 
que se afirma um novo grande destino para a Espanha no mundo, 
e que o serviço de imprensa das juventudes falangistas edita um 
cartaz de propaganda em que, abrigadas pelas asas da águia impe- 
rial de Carlos V, se dispõem a par as armas de Aragão, Castela 
e Portugal, tendo por debaixo a legenda: «El império Espariol». 
Os sentimentos assim implícitos, e os desígnios que supõem, não 
são partilhados, pelo menos a título imediato, por outras facções 
políticas que apoiam Franco. Mas Salazar, que não esquece as 
«reservas históricas» perante o iberismo que desde o início da 
guerra tem presentes no seu espírito, está consciente de que 
não deve ceder a entusiasmos, nem perder de vista o que é factor 
permanente na Península, e de que se lhe impõe ser simples- 
mente português, e cauteloso com frieza. 


poderia ser nomeado o Professor da Faculdade de Direito de Coimbra, 
Doutor Adriano da Silva Vaz Serra. Se V. Ex.º se dignar de concordar com 
esta solução os respectivos decretos poderiam ser publicados na próxima 
segunda-feira, dando os jornais a notícia amanhã, domingo. Peço a V. Ex", 
Senhor Presidente, me desculpe não procurar V. Ex.º pessoalmente, mas 
é-me dificil fazê-lo hoje e há certa urgência em dar andamento a este caso. 
Com a mais elevada consideração, de V. Ex.* mtto. att, e obgdo., Oliveira 
Salazar». Carta datada de 11-X1I-37. Pedro Theotónio continuava a ser um 
partidário convicto do regime. Mas as suas relações com Salazar eram nesta 
altura um tanto difíceis. Não haveria nenhuma divergência de fundo, e as 
suas relações pessoais estavam intactas. Mas havia entre os dois homens uma 
diferença de ritmo, de temperamento: Pedro Theotónio era um realizador, 
para quem a acção constante era indispensável, e que punha em tudo uma 
urgência, uma pressa, que se não compadeciam com a lentidão exterior, a 
calma, o dar tempo ao tempo, a demorada consideração dos problemas, que 
eram timbre de Salazar. Pedro Theotónio sentia-se frustrado; Salazar impa- 
cientava-se com a precipitação constante de quem queria estar sempre a 
actuar, algumas vezes sem objectivo preciso. 
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De súbito, no plano interno, cresce um estado de tensão 
entre as forças que apoiam o regime. Surgem dificuldades com 
os monárquicos. Paiva Couceiro, o irrequieto caudilho monár- 
quico, escrevera a Salazar uma carta em que acusava o governo 
de pôr Angola em risco, e em nova carta queixa-se de maus 
tratos infligidos pela polícia. São publicamente desmentidas as 
alegações de Paiva Couceiro, mas este é banido por dois anos 
do território nacional. Alguns chefes monárquicos — Pequito 
Rebelo, Hipólito Raposo, Luís de Almeida Braga — não escondem 
a sua mágoa e a sua hostilidade ao governo. Por outro lado, 
de novo circulam rumores de divergências entre o Presidente da 
República e o chefe do governo. Estas teriam a sua origem nas 
reformas que Salazar, com íntima colaboração de Santos Costa, 
está preparando. Na superfície, porém, é calmo o ambiente do 
país. Celebra-se o dia 1 de Dezembro de 1937 com parada militar 
de aparato, como acto de culto aos grandes valores nacionais, 
e Carmona e Salazar assistem ao desfile. Nessa ocasião, Salazar 
onclui o prefácio para o segundo volume dos seus Discursos 
> Notas Políticas. Não corresponde o texto ao que projectara 
sscrever. Tencionara examinar criticamente alguns conceitos polí- 
ticos, encontrar a confirmação de verdades imutáveis e verificação 
do que é errado e acessório por só valer nalgumas circunstâncias, 
ou em nenhumas; e expor o que a inteligência, a vontade e a 
força podem criar em matéria política. «Ambicionaria ser isento 
e desapaixonado, e talvez pudesse sê-lo» — dizia — porque «fujo 
a dobrar os factos às exigências das concepções teóricas e, 
vivendo embora certo número de princípios fundamentais, não 
sou fundador de sistemas e não faço questão pessoal de que 
nalgum ponto a realidade se mostre em desacordo com eles». 
Mas Salazar, por entre os deveres do cargo, não encontra tempo 
para elaborar o prefácio que imaginara. Tem de concluir o orça- 
mento para 1938 e as reformas para o Ministério da Guerra, 
acompanhar os trabalhos da Assembleia Nacional, seguir a política 
internacional. E é a este último ponto que dedica mais atenção 
no seu prólogo. Sintetiza a crise europeia e os erros cometidos: 
«não se podia ter trabalhado pior». E «na Europa perturbada, 
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amargurada, ansiosa dos últimos anos, tivemos de abrir caminho 
para defesa dos nossos interesses»; e isso com a preocupação de 
que «devemos procurar alhear-nos de tudo o que nos não toque 
directamente». Mas não se debruça mais sobre a crise europeia, 
e dedica-se então com saudade a Coimbra e à sua Escola, de 
que é «filho espiritual». Festeja a «velha Universidade» o quarto 
centenário do seu estabelecimento definitivo naquela cidade, e 
Salazar recorda o conjunto das construções — a Alta, os Grilos, 
a Sé Nova, o edifício central da Universidade, outros ainda — que 
constituem a «colina sagrada» e evoca o «panorama maravilhoso 
do Mondego, das Lágrimas, da quinta das Canas, do Seminário, 
das encostas das tristes oliveiras, com a serra no horizonte lon- 
ginquo». Poderá assistir a algum dos actos comemorativos daquele 
quarto centenário? Não o crê: «não estarei na Sala dos Capelos, 
não subirei à Reitoria, não verei provavelmente nem colegas nem 
estudantes; serão ainda os mesmos de outro tempo?» Em ver- 
dade, há mais de dez anos que foi «obrigado a abandonar aquele 
sacerdócio do ensino e a tomar por caminhos difíceis uma cruz 
mais pesada». Mas o seu espírito regressa sempre à Universidade, 
e nos momentos difíceis encontrou-se sempre só consigo mesmo 
e com «a consciência, a vontade, as luzes da minha escola». 
E a esta compete formar «novas camadas selectas» que se afir- 
mem nos «altos domínios da governação e do espírito» e que 
defendam, «do alto de fortalezas erguidas por gigantes em séculos 
de esforços, um vasto património —a unidade política e moral 
da Pátria e a integridade de um Império Colonial». E diante 
da escola nova «aguardo e confio». Mas afinal Salazar pôde ir 
a Coimbra. No dia 7 de Dezembro, em plenas celebrações, com- 
pareceu na sua Universidade; e ali encontra o Cardeal Cerejeira, 
Bissaia Barreto, Mário de Figueiredo, e ainda outros companheiros 
de ideal e de combate de há vinte anos. Mas logo regressa a 
Lisboa para enfrentar uma atmosfera de tensão e de incerteza. 

Em sucessivos Conselhos de Ministros são aprovados o orça- 
mento que prevê um saldo de mais de três mil contos, e as novas 
reformas militares. No relatório orçamental, defende os princípios 
financeiros e políticos seguidos, e «na grande praça que é o mundo 
quem quer pode ver e julgar dos resultados». As reformas mili- 
tares, por seu turno, alteram os quadros e efectivos das forças 
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armadas em tempo de paz, modificam vencimentos e regime de 
aposentações, reorganizam o sistema de remunerações da Guarda 
Nacional Republicana, da Polícia de Segurança Pública e da Guarda 
Fiscal. Todas as inovações, porém, são desde logo politicamente 
exploradas: haveria cortes de vencimentos, criar-se-iam situações 
injustas com ofensa de direitos adquiridos. Em Paris, não cessa 
a actividade do Grupo de Buda; e das íntimas relações deste com 
os republicanos e extremistas espanhóis resulta uma intensificação 
da propaganda hostil ao Estado Novo, a ponto de a emissora 
de Barcelona notificar uma revolta do Exército português. Em 
Lisboa, e pelo país, estão descontentes alguns monárquicos, ainda 
magoados com a deportação de Paiva Couceiro; e antigos oficiais, 
demitidos anteriormente ou aposentados, agitam-se em conciliá- 
bulos e na disseminação de rumores. Está demissionária a Comis- 
são Executiva da União Nacional, que se julga manietada para 
a acção política. Consta que o Presidente Carmona recebe secre- 
tamente altas patentes do Exército, sublinhando deste modo uma 
divergência profunda com o chefe do governo; atribui-se a 
Domingos de Oliveira, governador militar de Lisboa, a intenção 

e encabeçar um movimento de rejeição das reformas; e corre 
na Salazar, sem se dispor à menor transigência, está pronto a 
abandonar o governo e encerrar-se no Vimieiro. Na superfície, 
a vida do país segue com normalidade; e no dia 1 de Janeiro 
de 1938 Carmona dirige a sua mensagem de Novo Ano aos por- 
tugueses e dá, no Palácio de Belém, as suas recepções habituais 
ao Corpo Diplomático, Cardeal Cerejeira, Salazar, altas autori- 
dades civis e militares. Há um estado de ansiedade, todavia, e O 
ânimo de muitos está suspenso na perspectiva de acontecimentos 
indefinidos; a Legião Portuguesa mobiliza os seus filiados; e nos 
círculos políticos e nas tertúlias afirma-se que O governo apenas 
conta com a Guarda e a Polícia. Muitos receiam e alguns dese- 
jam uma confrontação. Mas a 7 de Janeiro Domingos de Oliveira 
pede para ser recebido pelo Presidente do Conselho. Expõe o 
governador militar as dúvidas, os receios, as preocupações dos 
oficiais. Salazar mantém a integridade das reformas decretadas; 
mas admite poderem os diplomas conter deficiências ou anoma- 
lias, ou ser susceptíveis de interpretações equívocas; e promete 
corrigir, na execução, o que se demonstrar dever ser corrigido. 
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Dois dias depois, a 10, Salazar publica uma nota oficiosa: alude 
à campanha política, de que assinala a inspiração externa, e afirma 
que não haverá qualquer redução de vencimento, nem quebra de 
direitos adquiridos. E naquele mesmo dia reúne-se, no minis- 
tério da Guerra, com Domingos de Oliveira e os comandantes 
da guarnição de Lisboa. Está vencida a crise. 


É apenas aparente, contudo, a sua flexibilidade. Dias mais 
tarde, com efeito, Domingos de Oliveira é substituído por Mon- 
teiro de Barros no governo militar de Lisboa, e há uma remo- 
delação de alguns postos da alta hierarquia; e alguns oficiais 
— Henrique Galvão, Carlos Selvagem, Lobo da Costa — proferem 
palestras em defesa das reformas militares (*). Para sublinhar o 


(1) Esta remodelação dos altos postos na hierarquia militar foi prece- 
dida de sondagens, combinações, conversas com os círculos militares e polí- 
ticos. Ao invés do que muitos na altura pensaram, nessa remodelação teve 
papel decisivo Carmona que, através das suas ligações e camaradagem, tinha 
bom conhecimento dos oficiais, seu valor e tendências. Quando as várias 
combinações possíveis foram sendo apuradas, Salazar submeteu o arranjo final 
à aprovação do Chefe do Estado. Escreveu-lhe: «Senhor Presidente da 
República: Estudou-se hoje de novo o assunto sobre o qual tive a honra 
de falar com V. Ex.”, tendo-se chegado às conclusões seguintes: a) não 
pareceu de aceitar a solução Evora-Porto pelos motivos indicados por V. Ex.* 
e saber-se que nesta última cidade não seria bem recebida a pessoa; b) por 
outro lado não se deveria tirar do Porto o Gel. Schiappa, o qual aliás ofereceu 
certa resistência à hipótese Lisboa, sem se poder assegurar uma boa substi- 
tuição; c) desde que não se tocasse no Porto, teríamos para Lisboa apenas 
dois nomes — o Gel. C. Telles e o Brig. Monteiro de Barros; d) o Gel. Telles 
prefere sem dúvida a G. Fiscal que acumula com a Legião; o Monteiro de 
Barros é sob todos os aspectos — dedicação, inteligência, segurança e boa 
atmosfera na guarnição, etc. — elemento que se afigura de primeira ordem; 
e) como o Gel. Peixoto e Cunha pode substituir o Gel. Telles no Ministério 
da Guerra, haveria que enviar outro para Tomar, e este seria o Brig. D. Luiz 
da C. Menezes que parece o melhor dos restantes para o cargo e tem de ser 
tirado de Lisboa, se o Brig. Monteiro de Barros for pa. o Governo Militar. 
O Gel. Domingos de Oliveira insiste pela sua saída para a reserva, e se 
V. Ex.” não vir necessidade ou vantagem noutra combinação, avisá-lo-ia 
amanhã de que depois de amanhã seria substituído, o que é de interesse no 
actual momento. Informei-me cuidadosamente do Brig. Monteiro de Barros 
e recebi as melhores referências. A solução proposta é por outro lado a que 
provoca o menor número possível de deslocações. Fico aguardando as indi- 
cações que V. Ex.* entenda poder dar no sentido de melhorar ainda o que 
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novo entendimento entre o governo e as Forças Armadas, é pro- 
movido um jantar de confraternização militar. Preside Farinha 
Beirão, comandante-geral da Guarda e velho militar prestigioso; 
e o capitão Humberto Delgado e o major Ricardo Durão exal- 
tam a figura de Salazar. «Digam o que disserem», afirma Durão, 
«Salazar continua a ser para nós o chefe incontestável». Por outro 
lado, e para apaziguar o sector monárquico, Salazar troca larga 
correspondência com Azevedo Coutinho. E tem para com a 
antiga Rainha D. Amélia atenções particulares. Por intermédio 
de Domitila de Carvalho, envia à ex-soberana o original de uma 
carta que D. Carlos dirigira a sua mulher, e que se havia extra- 
viado. D. Amélia sente-se emocionada, e escreve ao chefe do 
governo: «E que Deus abençoe e guarde o Dr. Oliveira Salazar, 
e o ajude no seu esforço sobre-humano — mas acto imperado e 
sacrifício consentido — para engrandecer e elevar cada dia mais, 
a querida terra nossa, Portugal». E noutra carta: «Que Deus 
o guarde por muitos e felizes anos para a grandeza de Portugal» ('). 
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Com 1938, está no seu segundo ano a guerra de Espanha. 
Entre as potências da Europa, e no interior de muitos países, 
mantém-se o ambiente de crise. No campo dos nacionalistas 
espanhóis respira-se uma atmosfera de vitória, e prossegue com 
sucesso a ofensiva sobre Teruel; e do lado de Barcelona, não obs- 
tante o pessimismo, não afrouxa um espírito de luta que é avi- 
vado pelo apoio político e militar da França e da Rússia. Em 
Londres, aprovado o plano britânico, abrem-se agora debates sobre 
a sua execução. Discutem-se no seio do comité de controle dois 


fica proposto. Com a mais alta consideração e respeito, de V. Ex.º mtt. att. 
e obgdo., Oliveira Salazar». Carta de 17-1-38. 

(1) Salvo pela contribuição que constituem para documentar os senti- 
mentos monárquicos de Salazar, as cartas são irrelevantes para a biografia 
deste. Mas demonstram a capacidade de Salazar em se ocupar de pequenas 
coisas não urgentes no meio de uma crise grave. f 
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problemas: constituição das comissões internacionais a enviar a 
Espanha para organizar a retirada dos voluntários e restabeleci- 
mento da fiscalização naval e terrestre. Em Lisboa, Salazar segue 
com firmeza a mesma política; e com a partida de Pedro Theo- 
tónio para Espanha suscita-se a questão do reconhecimento de jure 
do governo de Franco, Junto do Foreign Office, Monteiro repete 
os avisos à Inglaterra: não convém a esta, nem à Europa, que 
os alemães e os italianos sejam os únicos amigos de Franco; 
e por isso é útil que se torne mais profunda a aproximação entre 
Londres e os nacionalistas. Chamberlain parece hesitante, toda- 
via, e está dilacerado entre a necessidade de não susceptibilizar 
o governo de Paris e o desejo de apaziguar Mussolini, tentando 
assim dissociá-lo de Hitler. Entretanto, é constituído formalmente 
em Espanha um governo nacional, de que Franco assume a pre- 
sidência, com o Conde Jordana nos Estrangeiros. Pedro Theo- 
tónio é acolhido pelo generalíssimo cordialmente. Entrega-lhe 
uma mensagem pessoal de Salazar; Franco afirma quanto está 
grato pelo valioso auxílio de Portugal, que não esqueceria; mas 
não oculta alguma reserva por não haver Lisboa reconhecido ainda 
o seu governo. Pedro Theotônio entrega então a Franco o último 
volume de Discursos, que Salazar lhe oferece; e o generalíssimo, 
ao mostrar-se penhorado, exprime o «seu grande desejo» de se 
avistar com o chefe do governo português. Do mesmo passo, 
dias depois, Jordana telegrafa a Salazar, sublinhando a amizade 
peninsular, e este responde salientando o seu desejo de promover 
o estreitamento de relações entre os dois países. Simultanea- 
mente, os debates no comité de controle continuam sem que 
permitam uma conclusão; e nem um campo nem outro desejam 
as comissões, nem a retirada de voluntários, nem mesmo o resta- 
belecimento de qualquer fiscalização. Do lado de Franco, em 
plena ofensiva sobre as costas do Mediterrâneo, apenas haveria 
desvantagem em permitir a interrupção dos combates e a inter- 
ferência de comissões, necessariamente formadas por elementos 
hostis; e da parte republicana considera-se desastroso que fosse 
suspenso o auxílio francês, que decerto seria desde logo denun- 
ciado por outras comissões, sem dúvida também constituídas por 
membros politicamente desfavoráveis. É decisiva neste ponto a 
atitude do gabinete de Londres. Mas o Primeiro-Ministro britã- 
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nico, cada vez mais empenhado num acordo com Mussolini, sabe 
que o não conseguirá à custa de uma modificação radical da 
atitude de Roma perante o conflito espanhol; sabe também que 
não pode assumir posição que desencadeie hostilidade violenta 
da esquerda francesa, que poderia arrastar à queda do governo 
francês ou a um mais vincado alinhamento deste com os russos; 
para mais, no plano interno, a ala esquerda trabalhista está agi- 
tada e exige o apoio inglês aos republicanos, enquanto a ala direita 
conservadora se mostra descontente com o que classifica de hostil 
a Franco; e Chamberlain sente-se paralisado. Prossegue no 
entanto veladamente com a sua política de apaziguamento da 
Itália, e para o efeito tem repetidas conversas com Dino Grandi. 
Vai para além dos limites, todavia, que Eden julga aceitáveis; 
e este demite-se. Lord Halifax entra no Foreign Office, em mea- 
dos de Fevereiro de 1938. Monteiro encontra-se de momento em 
Lisboa, e tem repetidas conversas com Salazar. Entretanto, Hali- 
fax envia, por intermédio de Selby, uma mensagem pessoal a 
Salazar, garantindo que em quaisquer conversas em Berlim não 
seriam afectados os interesses portugueses. De regresso a Lon- 
dres, e porque ao novo Secretário de Estado não era decerto 
familiar a política portuguesa quanto à Espanha, Monteiro faz a 
Halifax uma exposição completa das razões de Portugal. Sublinha 
que os únicos amigos ostensivos da Espanha nacionalista eram a 
Alemanha e a Itália, que acaso procurariam no futuro cobrar 
o seu crédito de gratidão; mas a Portugal convinha uma Espanha 
liberta de tais influências e sujeita apenas às tradicionais forças 
da sua política externa; e assim se afigurava que seria também 
do interesse britânico enfileirar abertamente entre os amigos de 
Franco. Por este mesmo motivo, e para não ver diminuída a sua 
posição, Portugal propunha-se reconhecer em pouco, formalmente, 
o governo do generalíssimo. Halifax pergunta se este significaria 
o abandono da política de não-intervenção por parte de Lisboa; 
e perante a resposta negativa de Monteiro conclui por dizer que 
vai reflectir. Mas em meados de Março, Chamberlain e Halifax 
enfrentam nos Comuns um tempestuoso debate sobre política 
externa. Attlee ataca com violência o governo conservador: «esta- 
mos em face de uma situação que, na minha opinião, é uma grave 
ameaça para os interesses britânicos e para a segurança deste 
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país» E traz Portugal à polémica: «e que há quanto ao nosso 
velho aliado? alguém pensa que conseguirá resistir por muito 
tempo rodeado pelo poder e pela influência protectora destes 
grandes estados fascistas?» Mas os conservadores ripostam com 
aspereza, e alguns ousam mesmo defender Franco. Na votação, 
Chamberlain obtém maioria. Em 31 de Março, Alexander Cadogan, 
que substituíra Vansitartt, escreve a Monteiro para dizer que 
o gabinete britânico não se propõe ainda reconhecer Franco, mas 
que pertence exclusivamente a Lisboa a decisão de o fazer, 
«embora não deixe de lamentar que a política dos dois governos 
não possa ser idêntica nesta matéria». Salazar, porém, não toma 
em conta este comentário. E ao pronunciar um discurso em 
Lisboa perante a Assembleia Nacional, em 28 de Abril, anuncia 
o reconhecimento formal do governo de Franco. Em 11 de Maio, 
Pedro Theotónio envia a Jordana uma nota nesse sentido. Este 
responde a 13 com expressões de apreço. Na véspera, Franco 
telegrafara a Carmona a dizer que o reconhecimento constituía 
«digno remate da galharda e amistosa atitude que Portugal man- 
teve durante toda a cruenta guerra que sustentamos», e sublinha 
as «relações fraternais que os dois países mantiveram sempre e 
manterão no futuro com o maior empenho para defender ideais 
comuns de civilização e de história». Jordana telegrafa a Salazar, 
Pedro Theotónio é acreditado como embaixador de Portugal em 
Espanha. Nicolau Franco, irmão do generalíssimo, é acreditado 
como embaixador de Espanha em Portugal. 
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Mas em Lisboa, apesar de ultrapassada a crise com os mili- 
tares, não tem sido completamente tranquilo o ambiente político: 
há um desgaste, há um afrouxamento. Visita o Tejo uma esquadra 
alemã, Carmona recebe em Belém o almirante germânico: e cor- 
rem boatos de que Berlim tenta exercer pressão sobre Portugal. 
Visita o Tejo uma esquadra britânica, Carmona acolhe o almi- 
rante britânico, vai a bordo de um dos couraçados, e circulam 
rumores de que Londres se prepara para formular exigências em 


147 


Lisboa. Vem uma esquadra italiana, Carmona recebe o almirante- 
-chefe e assiste a um banquete na Embaixada de Itália: e pelo 
país entende-se que afinal se trata de homenagear Portugal e o 
seu governo. Salazar, por seu lado, mantém a sua rotina entre 
a Rua Bernardo Lima e S. Bento ou o Terreiro do Paço. Para 
além dos problemas políticos imediatos e de administração cor- 
rente, está preocupado com os centenários da fundação e restau- 
ração de Portugal, a comemorar em 1940, e as celebrações com 
que os mesmos devem ser assinalados; e tem sobre o assunto 
repetidas conversas com António Ferro, Duarte Pacheco, Júlio 
Dantas, outros mais. Tem acolhido jornalistas e intelectuais 
estrangeiros, desde Gonzague de Reynold a Emile Schreiber, e 
dedica agora particular atenção a Henri Massis, da Academia 
Francesa, que de colaboração com Robert Brasillach acaba de 
escrever Les Cadets de VAlcazar. Massis encontra-o calmo, reser- 
vado, de uma serenidade extraordinária, de tristeza nos olhos, 
de músculos do rosto imóveis. Salazar diz ao escritor francês: 
«Para mim, apenas tenho um objectivo. Proponho-me fazer viver 
Portugal habitualmente». E repisa: «quero normalizar a nação». 
Massis sublinha que o chefe do governo fala pouco à juventude, 
à multidão. «Sim», replica Salazar, «mas eu não tenho constante- 
mente coisas novas a dizer, e não posso repetir incessantemente 
ʻo que já disse. Eu não falo quando nada tenho para dizer!» (1). 
E recebe Fréderic Sieburg, jornalista germânico, autor da Defesa 
do Nacionalismo Alemão, que pressente em Salazar uma força 
de vontade tensa até à ruptura. Através de tudo, porém, subsiste 
algum mal-estar, e o chefe do governo resolve dirigir-se à nação, 
em discurso de doutrinação política. 

Para o efeito, nos princípios de Março, promove a Junta Cen- 
tral da Legião Portuguesa a realização de palestras sobre forma- 
ção legionária. A 11, à noite, efectua-se uma sessão em Lisboa, 
no Liceu Camões, e inesperadamente Salazar comparece para pre- 
sidir. Falam Costa Leite, e Beleza dos Santos, colega da Univer- 
sidade e antigo companheiro na gestão da Misericórdia de Coim- 


(1) Desta conversa Massis faria um artigo que publica no Je suis 
partout, 
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bra. E depois é Salazar que se dirige aos legionários. Afirma-lhes 
«nós não somos uma força destinada só a batalhar; nós somos 
uma força destinada a vencer e a manter intacta a vitória». 
Quem é o inimigo? É conhecido: é o mesmo que «se esforçou 
por parecer pacifista em Genebra, condescendente em Londres, 
humanitarista em Espanha, cordato nas chancelarias, civilizado 
nas cortes europeias». E tem de ser inimigo «por necessidade 
da sua mesma existência, por lógica irremovível dos seus princi- 
pios»; esse inimigo socorre-se de uns «pobres homens que por já 
não saberem onde hão-de ter as mãos as estendem pressurosos 
aos operários, aos proprietários rurais, aos donos das empresas, 
aos timidos conservadores, e até aos católicos e a velhos caudi- 
lhos monárquicos»; esse inimigo «tem do seu lado dinheiro com 
que procura comprar consciências e armamento»; e é o inspirador 
do «internacionalismo contra a Pátria» e do «domínio estrangeiro 
contra a independência da Nação». Mas não há que temer esse 
inimigo: porque «nós também estamos, estamos sempre e em toda 
a parte». E Salazar pergunta: «Legionários! Quem vive?» Res- 
ponde-lhe a audiência: «Portugal. 

Do mesmo passo, Salazar resolve intensificar a acção política 
junto das massas populares. De há muito que a Comissão Exe- 
cutiva da União Nacional, presidida por Nobre Guedes, se encon- 
tra demissionária; e o movimento atravessa uma fase de declínio 
no plano doutrinário e da actuação directa através do país. Deci- 
de-se então Salazar, perante o mal-estar em alguns círculos poli- 
ticos e os ataques da oposição tradicional e da nova esquerda, 
a revitalizar a União Nacional. Para o efeito, nomeia novos diri- 
gentes: vai buscar Carneiro Pacheco, que lhe é dedicado desde os 
tempos de Coimbra; e Sebastião Ramires, cujo papel fora funda- 
mental, até há pouco, para ligação com Franco e Gil Robles; 
e outros elementos dedicados, como Águedo de Oliveira, Madeira 
Pinto, Marques de Carvalho. Salazar dá pessoalmente posse aos 
novos dirigentes ('). E sobretudo aproveita a circunstância para 
fazer doutrinação que reavive a fé e o dinamismo do Estado Novo, 


(1) Foram também renovadas a Comissão Central, a Junta Consultiva 
e a Comissão de Propaganda.. 
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e revigore o ânimo dos seus partidários, desalentados ou con- 
fusos. Não recua perante a crueza do quadro político que se 
lhe apresenta, nem tenta ocultá-lo; e trata-o com rudeza e rea- 
lismo. «Actividade política», reconhece Salazar, «foi sucessiva- 
mente diminuindo até quase se extinguir». Cresceu assim a acção 
do «inimigo», supondo que lhe fora abandonado o campo; tol- 
dou-se a atmosfera política; surgiu o desânimo; e «alguns tímidos, 
mais nascidos para o aconchego do lar que para as lutas políticas, 
começaram mesmo a perturbar-se com trágicas visões». «Experi- 
mentados e prevenidos», os homens do Estado Novo nada têm 
que recear. «A verdade, porém, é que politicamente tudo o que 
parece é, quer dizer, as mentiras, as ficções, os receios, mesmo 
injustificados, criam estados de espírito que são realidades polí- 
ticas: sobre elas, com elas, e contra elas se tem de governar». 
Por outro lado, tem observado não existir coincidência «entre 
o valor da actividade ou as realizações governativas e a atmos- 
fera política»; e tem mesmo «notado que exactamente quando 
a necessidade me obriga a absorver-me mais intensa e longamente 
no estudo de medidas do maior alcance nacional é que o estado 
político piora, pela falta de contactos ou o semiabandono de 
algumas alavancas do poder». Ora a Revolução Nacional tem cons- 
tituído um esforço no sentido do «alto e do grande»; e procura 
estender-se desde os domínios do pensamento até à produção 
e distribuição da riqueza, atingindo todos e a todos terá de des- 
contentar; mas quando falta ou escasseia a acção política resvala 
de um «sentido heróico» do ressurgimento português para 
«o pequeno interesse, o compadrio político, a habitual mediocri- 
dade». Está tentando fazer uma «criação política estruturalmente 
portuguesa», baseado na realidade nacional; e é inútil procurar 
ver identidade de ideologias ou processos com outros sistemas 
políticos; mas parece que «a originalidade, que deveria ser o 
nosso orgulho, algumas vezes se arrisca a ser a minha desgraça»; 
e dir-se-ia que para os portugueses constitui «salutar entreteni- 
mento desgastar homens e destruir governos». Há por tudo isto 
que continuar a «vasta obra de educação política do povo por- 
tuguês»; salientar o que era antes e o que vai agora pelo mundo, 
em contraste com «a nossa casa sem dúvida modesta mas tran- 
quila, arrumada e digna»; dar aos portugueses «consciência da 
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grandeza e da missão providencial da Nação»; e mostrar que o 
governo, no plano externo, tinha razão quando sublinhou o erro 
de «alinhar os povos por ideais de política interna», ou afirmou 
que a guerra de Espanha era um conflito internacional, ou se 
procurou opor à infiltração da Rússia na Sociedade das Nações. 
De qualquer modo, há que intensificar a educação política do 
povo português e apontar-lhe «o sentido de um destino nacional 
que nada tem que ver com a modéstia dos seus recursos e o 
baixo nível da sua instrução». E isto porque a «Nação tem deci- 
didamente a vocação do heroísmo, do desinteresse, da acção civi- 
lizadora, da grandeza imperial, e enternece verificar que o sim- 
ples povo não a perde mesmo quando o escol dirigente parece 
atraiçoá-lay. E cumpre aos novos dirigentes da União Nacional 
executar a missão que a traços largos assim fica desenhada. 
Depois das palavras de Salazar dirigidas à União Nacional 
produz-se uma acalmia no ambiente político. Recobram ânimo 
os partidários do regime que pensavam estar tudo perdido; são 
reconduzidos à fidelidade política os que no íntimo se prepara- 
vam para assegurar um espaço individual no regime que suce- 
desse ao actual; as forças armadas e militarizadas mantêm-se tran- 
quilas, e compreendem os desígnios do governo; e a nação, no 
seu conjunto, continua a viver e a trabalhar habitualmente, como 
Salazar havia dito a Henri Massis. Dentro deste espírito, alguns 
dias mais tarde, a 27 de Março, Salazar lembra ao país, em nota 
oficiosa, que em 1939 e 1940 decorrem o oitavo centenário da 
fundação e o terceiro centenário da restauração. Diz: «Ter oito 
séculos de idade é caso raro ou único na Europa e em todo o 
mundo». Esboça um programa de celebrações, a que espera se 
associem outros países, em particular o Brasil, que deve vir «aju- 
dar-nos a fazer as honras da casa»; lamenta que não possa ainda 
estar erguido o monumento ao Infante D. Henrique, por que há 
muito se interessa; e aponta as obras principais a empreender 
ou concluir, desde a reparação dos Palácios de Queluz e S. Bento 
e da Torre de Belém, até à auto-estrada para Cascais, ao Estádio 
Nacional, ao Parque de Monsanto. E sugere desde logo as reali- 
zações fundamentais dos festejos: Grande Exposição Histórica 
do Mundo Português, Exposição de Arte Portuguesa, Grande 
Exposição Etnográfica, Grande Exposição do Estado Novo, Con- 
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gresso do Mundo Português, Cortejo do Mundo Português a efec- 
tuar em Lisboa, Cortejo do Trabalho a efectuar no Porto. 
«E vamos a ver se, dominados por tão alta e bela ideia, não 
expulsaremos de nós o espírito da tristeza e do mal, a fim de nos 
prepararmos para festejar condignamente oito séculos de inde- 
pendência» ('). 
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Ao fim do primeiro trimestre de 1938, desenha-se com niti- 
dez a vitória dos nacionalistas em Espanha: com a tomada de 
Teruel estã praticamente dividido em dois o território republi- 
cano, e dão sintomas de desagregação as forças que se mantêm 
ao sul, entre Valência e Madrid, e ao norte, em torno de Barce- 
lona. Por outro lado, substituído Eden por Halifax no Foreign 
Office, Chamberlain sente-se mais livre de prosseguir na sua polí- 
tica de apaziguamento dos regimes fascista e nazi. Em França, 
está demissionário o gabinete Chautemps, e o desentendimento 
das esquerdas e das direitas, entre si e dentro de si mesmas, 
torna difícil ao país uma política externa coerente. No pensa- 
mento de muitos, caminha-se para uma acalmia da crise europeia. 
De súbito, porém, produz-se um agravamento geral. Na Austria, 
o partido nazi exige a integração do país na pátria alemã. Schus- 
chnigg, chanceler austríaco, procura resistir, e pensa organizar 
um plebiscito sobre a independência nacional; mas Seyss-Inquart, 
chefe nazi, opõe-se-lhe por ordem de Hitler; e Schuschnigg é 
compelido a demitir-se. Seyss-Inquart é nomeado chanceler; na 
noite de 11 para 12 de Março pede ao governo de Berlim para 


(1) Em 11 de Abril, na sede do Secretariado Nacional da Informação, 
Salazar dá posse à Comissão dos Centenários: Alberto de Oliveira, que pre- 
side, e Sousa Lopes, Afonso Dornelas, Mendes Correia, António Ferro, António 
de Vasconcelos, Conde de Penha Garcia, Duarte Pacheco, Nobre Guedes, 
Matos Sequeira, Henrique Galvão, Gomes da Silva, Linhares de Lima, Quirino 
da Fonseca, João do Couto, Providência e Costa, Cotinelli Telmo, Júlio 
Cayola, Júlio Dantas, Pastor de Macedo, Manuel Múrias, Silva e Castro, Pau- 
lino Montez, Pardal Monteiro, Raul Lino, Reinaldo dos Santos. 
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ocupar a Áustria; e as tropas alemãs tomam rapidamente, durante 
o dia 12, todo o país. Ao outro dia, uma lei alemã e uma lei 
austríaca decretam a integração da Áustria na Alemanha. Está 
consumado o Auschluss: por plebiscito posterior, 97 % dos aus- 
tríacos manifestam-se-lhe favoráveis. Em face do golpe, a Itália 
aceita, a Inglaterra protesta, mas mantém-se passiva, a França 
protesta mas desaconselha em Viena a resistência. Pela Europa, 
contudo, há a sensação de que se inicia uma fase mais grave 
ainda do que a da guerra de Espanha. E perante o acontecimento 
Salazar toma uma atitude simples: reconhece a anexação da Áus- 
tria. Não o faz, todavia, para comprazer à Alemanha, nem em 
virtude do plebiscito, cujo valor jurídico não aceita pelas con- 
dições em que é realizado. Considera que o único acto «para 
nós relevante é o decreto do governo austriaco proclamando a 
anexação da Áustria e a carência voluntária de todos os órgãos 
de governo». E determina a Costa Carneiro, que de Praga pas- 
sara a Viena, que se retire para Budapeste. 

Neste contexto da crise europeia, chegara finalmente a Lisboa 
a missão militar britânica, presidida pelo almirante Wodehouse, 
e fora designada a missão militar portuguesa, da chefia do bri- 
gadeiro Tasso de Miranda Cabral. Entretanto, Salazar reunia o 
Conselho Superior de Defesa Nacional, e dava à missão portuguesa 
as suas directrizes políticas: a aliança tem um carácter nitida- 
mente defensivo e uma e outra nação podem declarar a sua neu- 
tralidade; a missão é técnica, e alheia a tudo quanto seja de 
natureza política, nomeadamente a interpretação de tratados; da 
missão não resultam compromissos para o governo. Mas entre 
Londres e Lisboa, nas conversas políticas que rodeiam a vinda 
da missão britânica, surge desde logo uma divergência de crité- 
rios: enquanto o governo português deseja ligar a Inglaterra a 
problemas militares de terra, mar e ar, o governo inglês parece 
mais preocupado com os dois últimos, mostrando um relativo 
desinteresse pela defesa terrestre metropolitana de Portugal, salvo 
quanto a bases navais. Salazar julga inaceitável este ponto de 
vista. Monteiro, por seu lado, considera-o preferível, por deixar 
a Portugal liberdade de acção em terra, num conflito que não 
afecte a Península. Em qualquer caso, entende que se não deve 
dar a perceber em Londres que «precisamos do governo inglês 
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ou que estamos radiantes com o que ele vai concedendo» ('!). 
Com efeito, as autoridades militares inglesas julgavam que, em 
caso de conflito, Portugal correria muito maior risco do lado 
do mar do que de terra; e a United Services Review salientava 
a importância dos Açores num artigo, firmado por um oficial 
superior da força aérea britânica, que provoca reacção desfavo- 
rável da imprensa de Lisboa. Para mais, as necessidades do plano 
de rearmamento inglês colocavam Londres numa dificuldade: não 
podia a indústria britânica satisfazer com urgência as necessidades 
do rearmamento português: e a hipótese de Portugal se abastecer 
maciçamente noutros países representava, além de um prejuízo 
comercial, um risco político. Debruçado sobre o problema, o gabi- 
nete britânico reconhece a importância da aliança com Portugal; 
e os chefes militares, perante uma pergunta do governo, reco- 
mendam a sua manutenção e o desenvolvimento de contactos 
com Lisboa. Paralelamente, Sir Walford Selby desenvolve de Lis- 
boa os maiores esforços para convencer o Foreign Office do valor 
estratégico das posições portuguesas; se isto era assim no passado, 
ainda mais o será no presente; e Selby diz para Londres que 
«os acontecimentos no Mediterrâneo e as lições da guerra civil 
espanhola deram seguramente a Portugal, às suas ilhas, aos seus 
portos, às suas colónias e bases, um significado estratégico», que 
não poderia ter sido previsto antes. Quando as duas missões 
discutem a fundo os problemas militares e de material de guerra, 
pairam sobre as conversas aquela divergência de critérios e aquela 
dificuldade de ordem prática. Em 21 de Março, Salazar recebe a 
missão inglesa, acompanhada por Selby. Partindo destas bases 
ambíguas, gera-se entre as duas missões um equívoco funda- 
mental: de parte portuguesa, avoluma-se a impressão de que a 
Inglaterra, além de não querer auxiliar o rearmamento português, 
pretende eximir-se às suas obrigações políticas; de parte britânica, 


(1) Armindo Monteiro era nítido e corajoso na exposição das suas 
opiniões a Salazar: «Aqui como de resto em outros países não se acredita 
num renascimento nacional português mas nos resultados do grande esforço 
de um homem, destinado a desaparecer com o homem, por não haver outros 
que o continuem. Deste modo, a Inglaterra inclina-se apenas para o que é 
permanente, a geografia, pondo de lado o que é transitório.» 
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ganha vulto a ideia de que o governo de Lisboa, agastado com 
as demoras e tergiversações inglesas, encara a eventualidade de 
deixar cair a aliança e orientar-se para as potências da Europa 
central. Aliás, a vinda da missão desagrada a Berlim, que estaria 
pronta a substituir Londres. Miranda Cabral e Wodehouse trocam 
impressões, e o primeiro suscita no segundo a convicção de que 
o governo português desejaria, por troca de notas, uma garantia 
especial de defesa enquanto não se perfizesse o seu rearmamento, 
Selby põe o problema a Londres, e o Foreign Office estuda a 
sugestão. Pronuncia-se o consultor jurídico: «Admitimos as obri- 
gações e provavelmente, como é hábito britânico, cumpri-las-emos 
quando for ocasião disso. Por outro lado, privamo-nos de todas 
as vantagens que poderiamos obter em Portugal (se a Inglaterra 
continuar a arrogar-se o julgamento do casus foederis) por uma 
afirmação clara das nossas obrigações. Além disso, com uma poli- 
tica que deixa o mundo a adivinhar as nossas intenções, nós tor- 
namos mais provável que se suscite uma situação que imponha 
o cumprimento daquelas obrigações». Com esta posição concorda 
Sir Alexander Cadogan, subsecretário no Foreign Office, que 
comenta: «se temos a obrigação, por que não afirmá-la?» Selby 
recebe então em Lisboa as suas instruções. E nos últimos dias 
de Março entrega nas Necessidades o projecto de notas a serem 
trocadas, de harmonia com o que pensava ser o desejo português. 
No texto declara-se que «o governo de Sua Majestade (está) cons- 
ciente das suas obrigações para com os portugueses no caso de 
agressão contra território português, conforme tratados que têm 
ligado os dois países por estreitos laços de amizade e aliança por 
mais de cinco séculos e meio», e afirma-se que «a integridade 
e independência de Portugal e do seu império são de máxima 
importância para a Inglaterra», pelo que, durante o lapso de 
tempo que mediar até ao rearmamento das forças portuguesas, 
parece «particularmente necessário que o governo português 
esteja seguro de que o governo de Sua Majestade está pronto 
a auxiliá-lo com todos os meios ao seu dispor no caso de agressão 
contra território português». Selby está esperançado em que o 
seu texto acabe com o mal-entendido, e pede uma audiência a 
Salazar. Este recebe o embaixador em 8 de Abril. Com surpresa 
de Selby, o chefe do governo não se mostra impressionado. Diz- 
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-lhe não haver qualquer mal-entendido: tudo proviera de con- 
versas entre pessoas não autorizadas a tratar de tais assuntos. 
Por si, o governo português não tem dúvidas acerca da aliança 
e seu funcionamento, e as últimas declarações de Eden, reite- 
radas por Halifax, são suficientes para tranquilizar Lisboa. Apenas 
se compreenderia a troca de notas se, pelo menos em relação 
ao período em causa, o gabinete de Londres abandonasse o direito 
que se atribuía de apreciar o casus foederis. Não sendo assim, 
e não era assim, a troca de notas somente vinha inserir um traço 
de ambiguidade onde esta não existia. Se a aliança era perma- 
nente, e se a Inglaterra não se eximia às suas obrigações, para 
quê reafirmar estas para um determinado lapso de tempo, criando 
a impressão de que, fora deste, eram menores ou diferentes essas 
obrigações? Salazar agradece o esforço e a sugestão do embai- 
xador, mas rejeita qualquer troca de notas. Monteiro concorda 
com a reacção de Salazar. E ao Foreign Office afigura-se razoável 
o argumento do chefe do governo português. 

Poucos dias volvidos, a 13 de Abril, a oposição trabalhista 
levanta nos Comuns o problema da aliança e das obrigações desta 
decorrentes. Em nome do governo, o subsecretário Butler con- 
firma a validade da aliança e da sua inclusão das possessões ultra- 
marinas portuguesas. Em Lisboa, porém, Walford Selby volta ao 
assunto. E a 21 daquele mês entrega uma nota em que afirma: 
na opinião do gabinete britânico, um ataque por terra contra 
Portugal apenas pode partir de Espanha, e esta, segundo as infor- 
mações do governo de Sua Majestade, não está agora ou no futuro 
próximo em posição de atacar; mas se o estiver, ou vier a estar, 
a proposta troca de notas constituiria um dissuasor, já que 
nenhum governo espanhol se queria expor aos prejuízos que seriam 
infligidos pelo domínio inglês dos mares. Logo a seguir, a 2 de 
Maio, Selby visita de novo Salazar; e é grave e longa a conversa. 
Diz este ao enviado britânico: «o problema de Espanha é para 
nós um problema permanente; as posições inglesa e portuguesa 
são concordantes no ponto fundamental da independência de 
Portugal; para nós, por envolver a própria existência; para a 
Inglaterra, por necessidade imperiosa, visto que Portugal e seus 
domínios, se unidos à Espanha, constituiriam uma das maiores 
nações europeias; e esta, pela sua situação geográfica, seria domi- 
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nante sobre uns poucos de mares». Depois, Salazar recorda a 
Sir Walford aspectos fundamentais da atitude espanhola: «a antiga 
tradição imperialista da monarquia absoluta; a tradição federa- 
lista da primeira república; as tácticas de captação e infiltração 
da monarquia constitucional bourbónica; a atitude da segunda 
república e manejos ocultos de alguns dos seus homens, agora 
já conhecidos e praticados por detrás das declarações mais amis- 
tosas; e os elementos políticos que actuam em Espanha desde 
a guerra civil, e as características, mentalidade e tendências de 
uma parte da Falange». Salazar comenta então perante Selby o 
momento actual. Afirma-lhe sem rebuço: «a posição assumida 
pela Inglaterra desde o princípio da guerra foi errada e embora 
agora tivesse mudado é duvidoso se os erros praticados poderão 
ser remediados». Foram ainda maiores os erros da França. 
E «assim se deixou estabelecer em Espanha, em detrimento dos 
dois países, uma influência crescente italiana e alemã»; mas «é de 
interesse nosso e da própria Inglaterra que a posição política de 
Portugal perante a Espanha nacionalista seja forte e que a Ale- 
manha e a Itália não apareçam como seus únicos grandes amipos». 
Lança depois Salazar um olhar percuciente sobre o futuro: 
«na hipótese de haver um novo conflito generalizado, contra o 
qual todos os governos se estão precavendo, a situação em Espa- 
nha é mais perigosa do que em 1914, pois atitudes passadas, 
inglesa e sobretudo francesa, não predisporão o povo espanhol 
a seu favor. Influências resultantes da posição ali alcançada pela 
Alemanha far-se-ão sentir, e um dos meios de ataque à Inglaterra 
que poderão ser empregados, quando cada um tiver de jogar 
todos os seus trunfos, será impelir a Espanha contra nós». Selby 
repete que a Espanha não quererá nunca sofrer as consequências 
do domínio do mar pela esquadra britânica. «Mas este argumento», 
responde Salazar, «esquece que um ataque brusco por terra, 
achando-nos desarmados, pode conduzir à ocupação dos portos 
portugueses por via de terra em poucos dias e, se a Inglaterra 
continuaria dominando o mar, as nossas posições continentais 
sobre o Atlântico poderiam achar-se em poder dos seus inimigos 
antes que ela nos houvesse acudido». Além de outras, acrescenta 
Salazar, esta é uma razão para não aceitar a troca de notas: 
a garantia britânica não compensa o desarmamento em que se 
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encontra Portugal. Salazar, no entanto, não rompe a conversa, 
e conclui que o assunto deve continuar a ser estudado. Selby 
transmite fielmente esta conversa ao seu governo; mas sublinha 
que Salazar sente «suspeitas» quanto à Espanha; e mostra o seu 
relato a Teixeira de Sampaio. Este, por ordem de Salazar, escla- 
rece Selby de que as suspeitas constituíam «uma atitude de 
reserva histórica», e não se referiam concretamente ao regime 
nacionalista, nem ao general Franco (*). Entretanto, de Londres, 
Monteiro propõe uma revisão da aliança, de modo a torná-la mais 
actual e nítida. Mas sem prejuízo da consideração da ideia, 
e dentro do quadro actual, as missões militares inglesa e portu: 
guesa continuam a estudar o problema do rearmamento das forças 


portuguesas. 
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Embrenhado na política externa, apaixonado pelos altos pro- 
blemas europeus, preocupado com a evolução dos acontecimentos, 
Salazar é todavia compelido a debruçar-se sobre o dia-a-dia da 
olítica interna. Correm de boca em boca notícias discordantes. 

orjam-se intrigas, suscita-se alarme. Estava em preparação uma 
revolta; à missão militar britânica atribuía-se o intuito de orga- 
nizar uma conspiração para derrubar o governo e assim conse- 
guir que Portugal se amoldasse à política inglesa; acusa-se o gabi- 
nete de Lisboa de estar a inutilizar a aliança; e circulam panfletos 
anunciando um movimento sedicioso para 25 de Maio. Tomam as 
autoridades as medidas apropriadas; e a massa da opinião pública 
de nada se apercebe. Por outro lado, está a terminar a última 
sessão legislativa da primeira legislatura da Assembleia Nacional, 


(1) Convirá neste ponto esclarecer que a atitude do general Franco 
para com Salazar e para com Portugal foi sempre correcta, e no plano pessoal 
comportou-se sempre com especial deferência. Contudo, quando cadete em 
Toledo, Franco escolhera como problema para o exercício do seu final de 
curso o tema: Como se ocupa Portugal em 28 dias. Para a época, e com 
os meios convencionais dos princípios do século, foi havido por notável pelo 
Estado-Maior espanhol. Salazar sabia-o. 
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eleita em 1934 de harmonia com a nova Constituição. Em 27 de 
Abril, além disso, completam-se dez anos sobre a posse de Salazar 
como ministro das Finanças. Querendo imprimir dinamismo à 
vida política, e aproveitar as datas para exaltação do Estado Novo, 
os novos dirigentes da União Nacional pretendem que os trabalhos 
da Assembleia sejam encerrados pelo chefe do governo; e o pre- 
sidente desta, José Alberto dos Reis, faz junto de Salazar pressão 
no mesmo sentido. Concorda o Presidente do Conselho, e em 
dias sucessivos prepara o seu discurso. Justamente no dia 27 de 
Abril a Assembleia realiza a sua penúltima sessão. Presta então 
a Câmara homenagem a Salazar. José Alberto, o antigo mestre, 
o companheiro de passeios pelo Minho, o professor que anun- 
ciara em congregação da Faculdade de Direito de Coimbra a 
decisão de o governo suspender Salazar e mais três colegas, faz 
agora a apologia do criador do Estado Novo; e o Cónego Correia 
Pinto, também homem de Coimbra e do C.A.D.C., e conviva 
frequente ao almoço ou ao jantar, propõe que a Assembleia pro- 
clame Salazar benemérito da Pátria. É a proposta aprovada por 
unanimidade. Depois, na noite daquele dia, as Universidades 
Técnica e Clássica de Lisboa promovem na sala da Câmara Cor- 
porativa uma outra homenagem. Carmona preside; no seu cadeirão 
especial, o Cardeal Cerejeira; e Caeiro da Matta, Azevedo Neves, 
Herculano de Carvalho, Fernando Emídio da Silva (que fora 
arguente de Salazar no concurso deste para professor), Carneiro 
Pacheco (que dera parecer favorável à tese de concurso), Júlio 
Themudo Barata (pela Mocidade Portuguesa), fazem o elogio do 
chefe do governo. E à mesma hora, na Sala dos Capelos em 
Coimbra, Costa Leite e o estudante José de Melo e Castro pro- 
ferem discursos de exaltação; e na Universidade do Porto é inau- 
gurada a Sala Salazar. Por todo o país, sucedem-se as homenagens, 
as manifestações. 

Mas é no dia seguinte, a 28, que Salazar comparece na Assem- 
bleia Nacional. Se na véspera cumpriu dez anos de governo, neste 
dia completa quarenta e nove anos de idade. Perante os deputa- 
dos, e com as galerias repletas, José Alberto anuncia: «Vai usar 
da palavra, por direito próprio, o Sr. Presidente do Conselho». 
Da tribuna, Salazar diz aos deputados que, durante toda a legis- 
latura, estivera ausente dos trabalhos da Câmara para sublinhar 
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o corte com o passado; mas nunca estivera desinteressado; e elo- 
gia os debates realizados, as discussões acaloradas mas nunca 
descompostas, a obra legislativa efectuada com o auxílio dos estu- 
dos técnicos da Câmara Corporativa. Termina assim um primeiro 
período experimental; e é apropriado um balanço do que se fez. 
Recorda o passado, já morto, com as «finanças arruinadas, os 
orçamentos com déficit, a tesouraria exausta, o instituto emissor 
desviado da sua função, a pobreza do meio circulante, a varia- 
bilidade do valor da moeda, a escassez das divisas, as restrições 
cambiais, os juros altos, os capitais expatriados, as baixas cota- 
ções da dívida, a multiplicidade inextricável dos impostos e dos 
vexames fiscais, a anarquia do crédito». Tudo isto está enterrado 
no tempo, mas é de desejar que esteja «vivo ainda na memória 
para não poder repetir-se». Fora clássica a reforma financeira; 
mas no plano económico-social é revolucionária a obra feita. 
Tinham sido repudiados o individualismo e o liberalismo do 
século XIX, e também os totalitarismos modernos; «tendo-nos 
revoltado contra uma falsa burguesia parasitária e gozadora, não 
queremos caminhar para a crescente e geral proletarização, pois 
não nos causaria inveja a nação em que só o Estado fosse rico»; 
e «continuamos a considerar como saudável ao corpo social larga 
margem concedida à iniciativa privada e até à concorrência, desde 
que o Estado se mantenha como árbitro supremo entre os inte- 
resses em jogo». Depois Salazar sintetiza a obra em curso ou já 
feita: o rearmamento do Exército, a continuação da reorganização 
da Armada; o plano postal, telegráfico e telefónico; o povoamento 
florestal das dunas e serras ao norte do Tejo; o plano das obras 
de hidráulica agrícola; os portos; as bases da electrificação nacio- 
nal; o plano das escolas; e no domínio social, que se não pode 
separar do económico, foram criadas as casas económicas, nego- 
ciados contratos de trabalho, constituídas caixas de reforma, con- 
cedidos direitos de aposentação aos operários do Estado, estabe- 
lecidas as férias pagas. E Salazar fala aos deputados de política 
externa. Está-se numa hora de «relativo apaziguamento»; e estão 
finalmente postas de parte os «grandes tropos» da «paz universal 
e indivisível», da «segurança colectiva», do «quadro da Sociedade 
das Nações». Era uma política idealista, o que não quer dizer 
uma política de ideal; «pode tê-lo, pode não tê-lo, e geralmente 
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não tem nenhum»: e o que a caracteriza é «a ausência do real, 
é abstracção dos factos». Assim, nos últimos anos, a comunidade 
internacional «entrincheirou-se no dogma da bondade dos homens 
e da inocência das nações, no sonho da paz perpétua entre os 
povos, como se todos fossem pacíficos e estivessem contentes, 
na abolição das guerras, na possibilidade do desarmamento inte- 
gral, na virtude imanente do direito e da justiça». Perante esta 
cegueira de alguns, outros iniciaram uma política realista: no 
Sarre, na Renânia, no Anschluss. E denuncia os riscos da política 
nazi: «simplesmente, esta política fascinará em breve as inteli- 
gências e apresentará o perigo de arrastar as vontades para o 
que no meu pensar é já desvirtuamento da política realista 
— q política do facto consumado, a política da força». Diante 
deste quadro, Portugal tem de prevenir-se: «tal é o sentido do 
nosso rearmamento, das amizades na Europa e fora dela e da 
aliança inglesa». Repisa então o carácter de Portugal como potên- 
cia atlântica, de que derivam «intimas e poderosas ligações com 
o Brasily e a aliança com a Inglaterra. Quanto a esta, «daqui 
não se falta ao devido; e da parte da Inglaterra estou certo de 
que também não»; decerto, no Reino Unido, a oposição é por 
vezes ruidosa contra a aliança; mas há que encarar esta «como 
negócio de Estado e não fruto de simpatias de partido»; as posi- 
ções portuguesa e inglesa são factores suficientes para imporem 
por tempo imprevisível uma colaboração de aliados; e a impor- 
tância desta é sublinhada pela estadia em Portugal da missão 
militar britânica. E quanto à Espanha? Neste ponto, e sem as 
desvendar aos deputados, Salazar tem em mente as informações 
que lhe chegaram sobre as tendências imperiais de alguns sec- 
tores falangistas; e é nítido e cortante. Defende o desenvolvi- 
mento de boas relações entre os dois países: mas a «plena inde- 
pendência» de Portugal, indispensável à realização «dos nossos 
destinos no mundo», «tem de ser axioma fundamental da política 
espanhola». E diz: «continuamos a oferecer à Espanha a mesma 
amizade fraterna»; e «não queremos ficar aquém e não podemos 
ir mais longe». Esta atitude parece ser compreendida e aceita 
pela Espanha nacionalista, e «temos atribuído alguns desvios aos 
fumos inebriantes da vitória, à exaltação provocada por duris- 


simos sacrifícios e à necessidade de apelar para os mais altos 
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heroismos». Tem de ser havida a «dualidade peninsular» como 
«facto irredutível» contra o qual, «se foram impotentes as tra- 
dições federalistas das duas repúblicas, também não o é menos 
a tradição imperialista de Filipe Il». Deste modo, Salazar notifica 
o governo de Franco de que não serão tolerados iberismos e de 
que o auxílio prestado, se o foi de boa-fé e por considerá-lo 
justo, não deve ser entendido para além de uma cooperação leal, 
nem fora dos interesses exclusivamente portugueses. E conclui: 
Portugal «foi chamado a nova vida»: e com a «mesma fé nos 
destinos» portugueses, e «sob o olhar da Providência, começo 
mais um ano de vida e mais um ano de governo». E Mário de 
Figueiredo, o antigo seminarista de Viseu, o antigo companheiro 
do C. A. D.C. e dos jantares dos Grilos, fecha a sessão da Assem- 
bleia, proclamando: «Está em festa a Nação Portuguesa». 

Pela substância e pela forma, o discurso de Salazar impres- 
siona O país e, em conjunto com as palavras dirigidas em Março 
à União Nacional, restabelece o ambiente político e reconduz o 
Estado Novo à pureza do seu ideal e dos seus princípios. Cala 
fundo no povo o aviso sobre as permanentes intenções imperiais 
de Espanha. A sessão da Assembleia Nacional constitui também 
um acto de glorificação do regime e de exaltação pessoal do chefe 
do governo; mas é confinado às estruturas superiores do sistema; 
e há que praticar outros de sabor popular, e para as massas. 
Fornece boa oportunidade o mês de Maio, em que se completam 
doze anos de Estado Novo. Em 1, celebra-se em Viana do Cas- 
telo a Festa do Trabalho Nacional; e a 3, da Torre de Belém, 
Carmona, Salazar, o governo, o corpo diplomático, assistem ao 
desfile da esquadra nas águas do Tejo, presenciada por grande 
multidão disposta nas duas margens ou a bordo de numerosas 
embarcações de toda a sorte. E a Imprensa sublinha o ressur- 
gimento naval: além da esquadra em serviço, composta de uma 
vintena de navios novos, é anunciada a construção de mais uma 
dúzia de unidades para a Armada. Depois, a 24 de Maio, Salazar 
introduz no governo uma alteração que abala o país: Silva Abran- 
ches, nas Obras Públicas, está doente há muito: e para o subs- 
tituir Salazar chama de novo Duarte Pacheco, que abandona por 
esse facto a presidência da Câmara Municipal de Lisboa. Com 
o seu prestígio intacto, e acalmada a hostilidade que havia desen- 
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cadeado, Duarte Pacheco regressa ao governo rodeado de expecta- 
tiva e esperança generalizadas. Passa-se o dia 25 sem qualquer 
perturbação de ordem pública. E para fechar o mês de Maio, 
por todo o país são comemorados os doze anos que decorreram 
sobre o Movimento de Braga de 1928. No acampamento da 
Mocidade Portuguesa, a Palhavã, comparecem Carmona e Salazar; 
e o chefe do Estado desloca-se ao Porto e recebe as aclamações 
da cidade. Carmona torna logo a Lisboa e com Salazar assiste 
em 28, na Avenida da Liberdade, a uma parada militar que é 
ao mesmo tempo manifestação de poder político e prova da res- 
surreição das Forças Armadas. Pela tarde, no Campo do Jockey 
Clube, é a Festa da Mocidade. De novo estão Carmona, Salazar, 
o governo, o corpo diplomático: e desfilam cerca de 20 000 filia- 
dos. Salazar dirige-se-lhes directamente, de um microfone insta- 
lado na tribuna. Assiste o jornalista francês Emile Schreiber: 
acha-o preciso e calmo: parece-lhe um presidente do conselho de 
administração falando aos accionistas: e lembra-lhe Poincaré. Aos 
filiados da Mocidade, Salazar diz simplesmente, em súmula, que 
deseja mais e melhor: «mais, até serem todos; melhor, até serem 
um por Portugal». 

Como coroamento político das celebrações, todavia, o acto 
principal é praticado no dia seguinte. No Palácio das Exposições, 
ao Parque Eduardo VII, reúnem-se mais de mil oficiais das Forças 
Armadas, num jantar a que preside Oliveira Salazar. Saúda-o O 
general Lobato Guerra, chefe do Estado-Maior do Exército; e na 
apologia exaltada de Salazar destacam-se o major Ricardo Durão 
e o capitão Humberto Delgado. Na sua resposta, é sóbrio o chefe 
do governo. Em doze anos, tantas foram as mutações que alguns 
terão esquecido o passado: mas «o Exército está com a Revo- 
lução». E ocorre-lhe perguntar: e a «Revolução estará também 
com o Exército?». Responde: falando «em nome do que sei, do 
que vejo e do que quero como português e homem de governo, 
que não precisa de um partido militar nem de uma guarda pre- 
torianay, pode afirmar que a Revolução está com o exército. 
Assim «tudo quanto nestes doze anos tem ameaçado tão fecunda 
solidariedade se deve considerar muito inteligentemente orien- 
tado mas destituído de eficácia». E com estas palavras e esta 
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reafirmação mútua de unidade fica sarada a crise militar que, mais 
ou menos latente, se arrastava desde o início do ano. 

Nestes fins de Maio, Salazar resolve descansar por alguns 
dias na sua Beira, entre Santa Comba e o Caramulo. Leva con- 
sigo uma ideia: António Ferro sugerira-lhe uma nova e longa 
entrevista que actualizasse as que haviam sido feitas há seis anos. 
Salazar hesita. Mas volta a Lisboa em princípios de Julho. Vem 
despedir-se de Carmona. Este parte, com efeito, a 11, para uma 
visita oficial à Madeira, S. Tomé e Príncipe e Angola. É de apa- 
rato o seu embarque no Terreiro do Paço: governo, corpo diplo- 
mático, altas autoridades civis e militares, unidades da guarnição, 
multidão considerável vem desejar boa-viagem ao Chefe do Estado. 
E este, quando no dia 30 chega à foz do Zaire, proclama: «Com 
a certeza de que fala pela minha voz Portugal inteiro, o passado 
e o presente, os vivos e os mortos, evoco todos os obreiros da 
grandeza da Pátria, marinheiros, militares, missionários, fazendei- 
ros, mercadores e, perante Deus e os homens, declaro que Por- 
tugal seguirá pelos caminhos imortais da sua vocação apostólica 
de povo civilizador e proclamo, neste lugar sagrado da Pátria, a 
unidade indestrutível e eterna de Portugal de Aquém e Além- 
-Mar» ('). Entretanto, Salazar regressara à sua aldeia. 
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Continua a missão britânica os seus trabalhos e estudos, 
e os seus contactos com as autoridades militares portuguesas. 
Selby e Wodehouse verificam que se lhes depara uma dificuldade: 
os portugueses desejam rearmar-se com urgência; os serviços 
ingleses não têm capacidade de satisfazer esse desejo, mas o gabi- 
nete de Londres, julgando que Portugal sente receio de estar 
desarmado, continua a pensar que poderá dissipar esse temor com 
a reafirmação pública da aliança; e a essa sugestão reagira Salazar 
para a repelir, entendendo que repetir compromissos explícitos 





(1) Palavras preparadas por Salazar antes da partida de Carmona, 
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apenas os enfraquece. Wodehouse considera a situação, e num 
relatório que apresenta a Selby recorda a opinião do embaixador 
de que «seria grande erro tentar coagir o Dr. Salazar e de que 
qualquer ameaça seria fataly; e lembra que da última conversa 
de Selby com o chefe do governo, em 2 de Maio, se pode concluir 
que este se acha em posição de praticar a política que desejar, 
sem que tenha ainda tomado uma decisão neste particular. E em 
memorial ulterior, Wodehouse apresenta o círculo vicioso em que 
se encontra: não podem os ingleses fornecer a Portugal, com 
urgência, as armas que este deseja; não conseguem persuadir 
Salazar de que não existe essa urgência; e estão relutantes em 
fazer sobre o chefe do governo português as pressões apropriadas. 
Wodehouse conclui pela «presunção nata, vaidade e inviabilidade 
dos portugueses como nação» e recomenda que se procure coagir 
Salazar. Na base do relatório e do memorial, o Foreign Office 
e o Comité de Defesa Imperial consideram o problema: reconhe- 
cem que em matéria de rearmamento não podem fazer novas 
concessões, devendo evitar-se por outro lado alienar a boa von- 
tade de Salazar; se Portugal não poder esperar pelos forneci- 
mentos britânicos, seria então preferível que se abastecesse na 
Itália e não na Alemanha; deveria persuadir-se Salazar de que, 
em caso de ataque, receberia apoio esmagador nos termos da 
aliança, e especialmente contaria com o poder naval britânico; 
e, por último, que seria constrangedor para Salazar se, tendo-se 
abastecido na Alemanha, houvesse de enfrentar um ataque espa- 
nhol apoiado por aquele país. Nesta altura, no entanto, o general 
alemão Von Reichenau profere em Leipzig um discurso pertur- 
bador. Afirma: «Portugal tem de deixar de ser um pião no xadrez 
franco-britânico»; «o exército de Franco, depois da vitória, e com 
o apoio do sentimento existente em Portugal a favor dos nacio- 
nalistas, poderá instalar naquele país, com mais eficiência do que 
por meios diplomáticos, um regime que nos seja favorável»; 
«o movimento nacionalista espanhol é tão dinâmico, que não pode 
parar na fronteira portuguesa»; e é por isso que «nós estamos 
em Espanha, como consequência lógica de acontecimentos não 
apenas naquele país mas em toda a zona do Mediterrâneo». 
Imediatamente o enviado alemão em Lisboa, Hoyningen-Huene, 
desmente as palavras atribuídas a Reichenau; e fica sem se escla- 
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recer se se trata de um discurso ou de um relatório. Salazar 
lê cuidadosamente o texto; fica convicto de que é documento 
forjado; mas impressiona-se com o conhecimento, que o mesmo 
revela, dos pormenores de alguns assuntos. Consciente das ten- 
dências imperiais de alguns círculos políticos que rodeiam Franco, 
sabedor de que o núcleo principal da Falange espanhola é de 
inspiração alemã, e informado dos entendimentos e ligações desse 
núcleo com alguns elementos nacionais-sindicalistas portugueses 
de Rolão Preto, Salazar segue com ansiedade crescente a influên- 
cia germânica em Espanha e torna-se mais intenso o seu desejo 
de a ver afastada; e assim o diz para Londres, a Monteiro, e O 
repete a Selby, em Lisboa. Mas o documento Reichenau vai 
influenciar o gabinete britânico, ao considerar o parecer do 
Comité de Defesa Imperial. Aquele assenta em que a linha de 
força recomendada por Wodehouse não deveria ser adoptada e 
confirma que a manutenção da aliança com Portugal é de grande 
importância; e resolve instruir Selby para dizer em Lisboa que 
o governo de Sua Majestade está pronto, se as necessidades da 
sua própria defesa o permitirem, a ajudar Portugal com força 
aérea no cumprimento das obrigações da aliança. Entretanto, a 
imprensa britânica comenta com aparato o documento Reichenau, e 
fere o orgulho português insinuando a grande dependência perante 
a Inglaterra, que seria a de Portugal em matéria de armamento; 
e a imprensa portuguesa reage com vigor. Selby comenta para 
Londres o episódio: Portugal mantém-se fiel à aliança, mas não 
suporta qualquer ideia de tutela. No Foreign Office, sobre o 
comentário de Selby, anota-se que os «portugueses são excepcio- 
nalmente sensíveis» e «agitados por natureza». Depois, Selby con- 
sidera em longo despacho o estado das relações luso-britânicas. 
«Todos os dias me lembro», escreve, «da posição de Portugal 
após a batalha de Austerlitz e da assinatura da Paz de Tilsit»; 
por falta de auxílio oportuno, Portugal «desapareceu do mapa 
da Europa» e foi necessária toda a campanha peninsular, em que 
Portugal provou «ser utilíssimo colaborador», para restaurar a sua 
independência; «eu não vejo que a atitude de Portugal seja hoje 
diferente da que era há cento e trinta anos, especialmente tendo 
em vista os acontecimentos em Espanha e na Europa Central»; 
«Portugal encontra-se numa posição muito difícil» e «o nosso 


166 


mais velho aliado é merecedor de alguma confiança». De novo 
o Foreign Office glosa este despacho de Selby: «Parece incon- 
cebível que o Dr. Salazar, se está tão receoso da Alemanha e da 
Itália como afirma, recuse discutir connosco quaisquer porme- 
nores da nossa aliança». E Sir George Mounsey, subsecretário, 
observa por seu turno: «os portugueses são extremamente difi- 
ceis de tratar». Mas Selby vai deslocar-se a Inglaterra, em férias, 
e solicita uma audiência com Salazar; antes desta, porém, envia 
mais um despacho a Londres. Aprecia então Salazar: «é o mais 
português dos portugueses, e está apostado em restaurar o pres- 
tígio do seu país nos conselhos do mundo»; «está fazendo quanto 
pode, temeroso de algumas ambições espanholas quanto à Penín- 
sula no seu conjunto, para manter as suas relações com o Reino 
Unido sem ofender as poderosas ditaduras da Alemanha e da Itá- 
lia, em especial tendo em vista a influência germânica junto dos 
conselheiros de Franco»; e «em suma, Salazar constitui um muito 
formidável interlocutor para negociar». Selby adverte o Foreign 
Office de que Salazar dissera: «já que temos de dar, também have- 
remos de saber exigir». Mas conclui que, a despeito do desejo 
dos seus chefes, de que Portugal conte na política mundial, este 
é um pequeno país, e a esta luz têm de ser encarados o «grande 
império que controla) e «a enorme importância da posição estra- 
tégica que ocupa na Península Ibérica». No desconhecimento 
de todos estes despachos de Selby e dos comentários do Foreign 
Office, contudo, Salazar orienta-se pelos dados da história, pelos 
interesses portugueses permanentes, por uma intuição que lhe 
permite ver para além das realidades documentáveis; e mantém 
a linha traçada. 
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Garantira o Secretário de Estado Eden a Armindo Monteiro 
que, em negociações internacionais, não estava em causa a África 
Portuguesa; e nos Comuns, para que o mundo o soubesse, repe- 
tira essa segurança categórica. Salazar ficara tranquilo. Halifax, 
ao substituir Eden no Foreign Office, encarrega Walford Selby 
de afirmar em Lisboa que perfilha e considera suas as declara- 
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ções do seu antecessor. Teixeira de Sampaio apressa-se a levar 
a mensagem ao conhecimento de Salazar, que a agradece. E no 
entanto os rumores sobre as colónias portuguesas voltam a cir- 
cular pelas chancelarias. Salazar sente-se de novo preocupado, 
e procura penetrar o mistério que pressente. Com efeito, e não 
obstante conhecer as palavras de Eden e de Halifax, Veiga Simões, 
sempre bem documentado, continuava a informar as Necessidades 
de projectos em que, para satisfação dos desígnios africanos da 
Alemanha, a Inglaterra não excluía os territórios portugueses 
ultramarinos; Monteiro, em Londres, dava nota de que parte da 
imprensa e alguns deputados trabalhistas eram de opinião que 
o acordo com a Alemanha deveria ser feito total ou parcialmente 
à custa de Portugal; e concluía que o gabinete inglês poderia 
não sentir grande escrúpulo em seguir essa orientação. Na 
imprensa sul-africana, citava-se um «gigantesco plano inglês para 
resolver a questão colonial»; e em 15 de Julho o jornalista Polia- 
koff visita Monteiro e diz-lhe, como já havia dito a Spaak, que 
por virtude de negociações anglo-alemãs as colónias portuguesas 
e belgas ficarão em jogo, e que sobre as mesmas impendem peri- 
gos graves. Doze dias mais tarde, Monteiro avista-se com Hali- 
fax; de harmonia com as desconfianças que sentia deixou cair 
uma palavra sobre colónias; e Halifax, muito prontamente, afirma- 
-ihe que «pode estar perfeitamente tranquilo porque nós não ire- 
mos negociar acerca das colónias portuguesas nas vossas costas» 
e que «a questão está hoje como resulta das palavras de Eden». 
Monteiro insiste: «Palavras que V. Ex.º confirmou». Replica o 
Secretário de Estado: «Que eu confirmei por intermédio do embai- 
xador Selby». Não há assim motivo de inquietação. E no entanto 
Salazar está apreensivo; e tem razões. Na verdade, a missão 
inglesa, a par da cordialidade nos contactos, mostra grande retrai- 
mento em definir auxílios directos e indirectos a prestar a Por- 
tugal, e é ao invés muito minuciosa e concreta no que deseja 
que este faculte à Inglaterra; e o Daily Telegraph, sempre muito 
ligado ao Foreign Office, escreve que Londres desejava reafirmar 
a aliança e que a recusa vinha de Lisboa. A missão procura em 
Lisboa contactos com adversários políticos do governo português; 
e faz a oficiais portugueses perguntas impertinentes sobre a exis- 
tência de fascismo em Portugal; e o almirante Wodehouse segue 


168 


para Londres sem se saber se regressaria. Estas razões, todavia, 
são puramente circunstanciais, e por si não justificam as apreen- 
sões de Salazar; e no entanto estas fundam-se numa realidade. 
De facto, o Primeiro-Ministro Chamberlain, na sua obsessão de 
apaziguamento e no seu desejo de negociar com a Alemanha um 
arranjo na Europa Central contra concessões em África, havia 
chamado a si a condução da política externa; e actuava por cima 
e a ocultas do Foreign Office e no desconhecimento de Halifax. 
Nessa atitude encarregara o Colonial Office de propor uma nova 
partilha de Africa que satisfizesse a Alemanha; e o Colonial Office 
prepara um documento em que se considera «que se devia pedir 
a Portugal para concordar em que a totalidade de Angola e a 
totalidade da Africa Oriental portuguesa fossem incluídas na 
África Tropical do novo regime, sem embargo de apenas um terço 
de Angola e metade da Africa Oriental portuguesa serem abran- 
gidas pelos limites da Bacia Convencional do Congo» (*). Este 
plano é perfilhado por Chamberlain, e é entregue ao embaixador 
do Reino Unido para servir de base às conversações com Hitler. 
Deste modo, enquanto Halifax em Londres e Selby em Lisboa 
davam ao governo português todas as seguranças de que não 
seriam afectadas as colónias portuguesas em quaisquer negocia- 
ções internacionais, o Primeiro-Ministro britânico, sem conheci- 
mento daqueles, e à revelia dos Comuns e da opinião pública 
inglesa, tomava uma posição inversa e oferecia territórios portu- 
gueses (e belgas) à Alemanha. Salazar, todavia, não tem ciência 
do documento; mas as suas apreensões, se são apenas intuitivas, 
são exactas também. E quando, já regressado a Lisboa, recebe 
em 5 de Agosto o embaixador Selby, que vai partir em férias, 
não levanta o assunto perante este; limita-se a referir a atitude 
da missão, os boatos em torno desta, a posição hostil de alguma 
imprensa inglesa. No fim da conversa, Salazar diz claramente 
que, se fosse entendido conveniente introduzir no texto da aliança 
algumas actualizações e precisões, o governo português estava 
disposto a estudar o assunto. Sente espanto o embaixador, e pede 


(1) O leitor curioso, que deseje minúcias sobre este documento, pode 
encontrá-los no meu livro As Crises e os Homens, págs. 416 a 419, onde pela 
primeira vez, ao que creio, se revelou ao público português tal documento. 
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que Salazar repita o que acaba de afirmar, pois desejava com- 
preender bem. Mas não reage por outro modo. Entretanto, alguns 
círculos alemães e parte da imprensa germânica continuamente 
acusavam a Inglaterra de estar a propor um arranjo em África 
a expensas de Portugal e da Bélgica ('). Ao relatar para o seu 
governo aquela entrevista, Selby afirma ter colhido a impressão 
de que Salazar favoreceria a abertura de negociações com a Ingla- 
terra «na base da aliança» com o propósito de se conseguir «uma 
mais clara definição do auxílio exacto com que Portugal poderia 
contar quando a aliança devesse funcionar», embora concorde 
em que o casus foederis seja deixado à discrição dos dois governos. 
Neste momento, porém, agrava-se profundamente a crise europeia. 
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Durante todo o Verão de 1938, na verdade, torna-se tensa 
1 situação na Europa Central. Na região dos Sudetas, incorpo- 
rada na Checoslováquia, agitam-se os habitantes de raça e língua 
alemãs, e sob a chefia de Henlein pedem a sua integração na 
Alemanha; e o governo de Berlim faz seu o pedido. Praga opõe-se; 
Hitler toma atitude ameaçadora; e a Inglaterra envia Lord Run- 
ciman para tentar a mediação entre o governo de Praga e o 


(1) Tinham fundamento, como se viu, as acusações alemãs. Com 
efeito, em 3 de Março de 1938, o embaixador inglês em Berlim, Sir Neville 
Henderson, tem uma entrevista com o chanceler Hitler e expõe o plano 
Chamberlain; e, em resposta a uma pergunta de Hitler, Henderson diz 
expressamente que Portugal e a Bélgica cooperariam na execução do plano 
colonial. Hitler replica que deseja somente as antigas colónias alemãs. Quando 
o relato da conversa é recebido no Foreign Office, este fica estupefacto. 
Sir William Strang, subsecretário permanente, comenta à margem que não sabe 
de quaisquer razões que autorizem a presumir a cooperação de Portugal. 
E Halifax concorda; e julgando que se trata de um mal-entendido ou erro 
de Henderson dá instruções para que este seja imediatamente corrigido. 
Halifax e o Foreign Office estavam sendo correctos e de inteira boa-fé; 
e estavam sendo vítimas de Chamberlain, já perturbado pela magnitude dos 
problemas. 
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Partido Sudeta. Pronuncia o chanceler alemão um discurso de 
grande violência, em que acusa o governo checoslovaco de per- 
seguir e torturar os sudetas; e porque estes estão indefesos, cum- 
pre a Berlim assegurar a sua protecção. Consta que algumas 
forças alemãs são dispostas na fronteira; e Praga, por seu turno, 
mobiliza parcialmente o exército checo. Sem haver perdido a 
esperança de chegar a um acordo com a Alemanha, e receoso 
de um acto irreparável por parte dos Sudetas, Chamberlain tele- 
grafa a Hitler, em 13 de Setembro, propondo-lhe um encontro 
imediato e declarando-se disposto a deslocar-se à Alemanha. Res- 
ponde o Chanceler alemão: está pronto a receber o Primeiro- 
“Ministro. Efectua-se a conferência em Berchtesgaden, a 15. Hitler 
apresenta uma única reivindicação: anexar a região dos Sudetas. 
No mais, deseja tanto como o Primeiro-Ministro um acordo com 
a Grã-Bretanha. Chamberlain não considera o assunto fechado: 
deve consultar outros governos, pelo menos o governo francês. 
De regresso a Londres, e depois de acordo com Paris, comunica 
a Praga que se o governo checo resolver resistir não terá apoio; 
e idêntica atitude assume a França. Em 22 de Setembro, Cham- 
berlain avista-se de novo com Hitler em Godesberg. Mas o Chan- 
celer reclama agora que sejam também satisfeitas as reivindicações 
que sobre a Checoslováquia apresentam a Polónia e a Hungria. 
É uma nova dificuldade, agravada pela notícia de mobilização geral 
ordenada por Praga. O Chanceler pronuncia um discurso exas- 
perado, e informa o Primeiro-Ministro de que será decretada 
no dia 28 a mobilização geral alemã. Chamberlain, de concerto 
com Daladier (*), propõe a Hitler e Mussolini uma conferência 
dos quatro. Reúne-se esta em Munique, desde 29 de Setembro. 
Nem a França, pelo seu enfraquecimento político e militar, nem 
a Inglaterra, cujo rearmamento está longe de completo, se dis- 
põem a apoiar a Checoslováquia contra a Alemanha, porque seria 
a guerra com esta; Hitler pressente-o; e do acordo de Munique 
resulta a incorporação dos Sudetas no império germânico. Para 
o Chanceler alemão é uma nova vitória prodigiosa: o seu pres- 


(£) Este substituíra entretanto Léon Blum, no seu segundo gabinete, 
e que por sua vez sucedera a Chautemps, demissionário desde o Anschluss. 
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tígio interno sai reforçado, a sua força política internacional sai 
acrescida, Conquista definitivamente Mussolini, que vê numa 
total cooperação com a Alemanha a possibilidade de satisfazer 
as ambições italianas no Mediterrâneo e em África. E Munique 
é por outro lado a falência da política anglo-francesa de apazi- 
guamento, e com esta a desvalorização do papel político dos dois 
países na Europa Central e Oriental. Excluída de Munique, a 
Rússia endurece a sua posição para com a Europa Ocidental. 
Chamberlain regressa a Londres e diz que traz no bolso a paz 
do mundo. Salazar felicita-o pessoalmente. Em Portugal, há 
euforia (t). Churchill declara nos Comuns que Munique é um desas- 
tre de primeira grandeza. 
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Salazar está em Lisboa, para esperar Carmona, que em 30 de 
Agosto regressa da sua viagem à África ocidental portuguesa. Tem 
por outro lado repetidos encontros com António Ferro: concede-lhe 
a entrevista por que este tem insistido. De automóvel ou a pé 
desde os Bairros Novos até à Avenida da Liberdade, desde o 
Aterro ao Castelo de S. Jorge, sujeita-se às interrogações do 
Director do Secretariado da Propaganda. Este não se exime a 
ventilar as questões mais delicadas, a abordar os pontos críticos 
da situação. Depois, Salazar vai para Santa Comba e para o Cara- 
mulo. Está em contacto permanente com Teixeira de Sampaio, 
que ali se desloca com telegramas e relatórios. Mas no desen- 
rolar da crise mantém-se em repouso na sua Beira. Firma-se no 
seu espírito uma certeza: da crise não resulta a guerra, mas esta 
é inevitável a prazo. Desde o início do conflito de Espanha, esta 
convicção tem ganho o seu espírito. E o seu pensamento diri- 
ge-se para o problema que se levantará: como evitar a Portugal 
a guerra, salvaguardando os interesses portugueses e a honra da 
nação? Com este cuidado longínquo se fixou a sua atitude perante 


(1) Abre mesmo o Diário de Notícias uma subscrição pública para 
homenagear Chamberlain; mas o Primeiro-Ministro pede que o produto daquela 
se destine a uma maternidade portuguesa. 
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os acontecimentos na Península; e agora há que começar a dispor 
as pedras para garantir no possível uma neutralidade portuguesa. 
Quando o enviado dos Estados Unidos em Lisboa pede, em nome 
de Roosevelt, que Portugal intervenha em Berlim e Praga no 
sentido de ser afastado o uso da força, Salazar declara-se inibido 
de satisfazer esse apelo: Portugal não tem relações com a Che- 
coslováquia; e a diligência só poderia ter verdadeiro significado 
se praticada junto das duas partes na disputa. Já em plena crise, 
Monteiro anuncia que, para se informar do seu desenvolvimento, 
se propõe avistar-se com Halifax. Salazar fica apreensivo: «reco- 
mendo toda prudência nas perguntas e máxima reserva em qual- 
quer declaração». E mal oculta o pensamento e a intenção latente 
no seu espírito: «podemos dizer que a opinião tem aqui seguido 
com máximo interesse a questão sudeta e com ansiedade de que 
ali possa gerar-se conflito internacional, mas tem-se conservado 
calma. Não devemos deixar supor que opinião portuguesa julga 
que conflito em volta da Checoslováquia nos arrasta inevitavel- 
mente». E se convém perguntar a Halifax quais os compromissos 
ingleses para com a França, haverá que fazê-lo de modo a não 
admitir que «esses compromissos o são automaticamente para 
nós». Mas no seu retiro do Caramulo, a par das suas preocupações 
de ordem externa, Salazar aplica-se sobretudo a rever, a retocar 
a entrevista que concedera a António Ferro. 

Cuidadosamente, apura o texto. Não corta ou atenua qual- 
quer das perguntas feitas pelo jornalista. Está o chefe do governo 
satisfeito com o caminhar da Revolução? Não: porque uma revo- 
lução só o é quando «chega às almas»; e «todas as verdadeiras 
revoluções são ou devem ser lentas, cautelosas: falo, é claro, das 
revoluções que pretendem durar e não das que passam como 
terramotos». E o problema da censura à imprensa? Não se pode- 
rão explicar a escassez ou a má qualidade da produção literária 
e artística pelas restrições à liberdade de expressão? Não: «os ver- 
dadeiros pensadores, os que pensam, transpõem sem ninguém dar 
por isso — nem eles próprios — todas as possíveis limitações». 
E mais: «a censura constituta legítima defesa dos Estados livres» 
contra o «comunismo internacional», contra «esse imperialismo 
ideológico»; «os nossos inimigos falam raramente na censura 
russa»; e «não pode haver liberdade contra a verdade» nem «pode 
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haver liberdade contra o interesse comum» (°). Mas então como 
auscultar a opinião pública? E será possível governar à margem 
desta? Não: «a opinião é indispensável» e os «governos, por mais 
apoios de que disponham, não se mantêm usando a força, mas 
tendo-a»; e se «os governos nunca se devem escravizar à opinião 
das massas», devem por outro lado aceitar que «a opinião pública 
| tem vida própria e pode até impor-se ao governo que a ajudou 
a formar». Aliás, «todo o poder sem fiscalização, até quando se 
trata de um bom governo, tem tendência para exorbitar»; e por 
isso «não deve evitar a publicidade de algumas críticas provo- 
cadas pelos seus actos» pois que «o poder não deve apenas defen- 
der-se dos seus inimigos» mas «deve também defender-se de si 
próprio». Em qualquer caso, há que procurar o regime mais afei- 
çoado ao feitio português, que não pode importar cegamente os 
sistemas estrangeiros. Com efeito, «o parlamentarismo, como o 
fascismo ou o nazismo, não é um produto de exportação». Acima 
de tudo, é indispensável ter uma «consciência cívica» e «respeitar 
as crenças de cada um». E quanto ao comunismo? «Pode afir- 
mar-se que o comunismo, como doutrina económica, está outra 
vez na sua curva descendente»; «o comunismo político, porém, 
está longe de se encontrar na agonia porque tem vindo a aglutinar, 
pouco a pouco, todas as forças da esquerda, e porque é bandeira 
a cuja sombra se abrigam todos os movimentos de desordem ou 
inversão social». Em suma: quais as qualidades e defeitos do 
povo português? «O Conde Gonzague de Reynold já respondeu 
a essa pergunta» e diz que «as qualidades do povo português 
são superiores aos seus defeitos». Mas quais são aquelas e estes? 
«Bondoso, inteligente, sofredor, dócil, hospitaleiro, trabalhador, 


(1) Quando Salazar afirma que «não pode haver liberdade contra o 
interesse comum», parece difícil discordar desta proposição, ou refutá-la. 
Simplesmente, somos então levados a pôr outro problema: quem define o 
interesse comum e como se estabelece o consenso em torno dessa definição? 
A resposta a esta pergunta, no pensamento de Salazar, é-nos dada pela 
sua concepção do governo da cidade: o consenso é estabelecido pelos 
melhores, pelo escol, sucessivamente seleccionado — o escol revela-se por si 
próprio — de modo a formar uma pirâmide, com uma larga base igual para 
todos e em que todos têm o seu lugar, e em cujo vértice está o chefe 
carismático que define o interesse comum, 
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facilmente educável, culto»; mas «excessivamente sentimental, 
com horror à disciplina, individualista sem dar por isso, falho 
de espírito de continuidade e de tenacidade na acção»; «o nosso 
grande problema é o da formação das 'elites que eduquem e diri- 
jam a Nação»; e «de tempos a tempos» assiste-se ao «fenómeno 
do aparecimento de certas ondas de pessimismo, dessa ânsia de 
deitar tudo a perder, não se sabe bem porquê, porque sim, desejo 
infantil de variar, de mudar, de quebrar o boneco para ver o que 
tem dentro». E como tem o chefe do governo evoluído? «Nos 
últimos vinte anos nada de essencial se modificou em mim}: 
permanece o homem do Seminário de Viseu, do Colégio da Via 
Sacra, da Faculdade de Direito de Coimbra, com «a marca da 
experiência, mas os mesmos princípios». E a verdade é que «não 
posso mentir» nem «adular o povo»: a multidão «que me aclama 
hoje não poderá ser aquela que tente revoltar-se amanhã?» Mas 
sente ao menos alguma volúpia em ser governo? Sim: «uma pro- 
funda consolação íntima quando me encontro diante da vasta 
projecção da minha actividade pessoal»; e «sinto sobretudo, por- 
que sou orgulhosamente português, o carinho que pelo mundo 
cerca Portugal de hoje, o nosso renascimento, a grandeza da 
nossa Pátria» (1). 

Não pode Salazar, todavia, prolongar quanto costuma a sua 
estada no Caramulo. Está marcada a data de 30 de Outubro para 
a eleição da nova Assembleia; e o país, sob o impulso da União 
Nacional, vai entrar em campanha eleitoral. Salazar regressa a 
Lisboa. 
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Quando no Caramulo, Salazar é procurado por Nicolau 
Franco, e recebe-o em 16 de Setembro. Apresenta-se o enviado 
nacionalista a exprimir as suas preocupações perante um possível 


(1) Esta entrevista de Salazar apenas foi publicada em 16 de Outubro 
de 1938, no Diário de Notícias. António Ferro incluiu-a mais tarde num 
volume de entrevistas com personalidades de vários países, que efectuara 
desde 1927. Ver Homens e Multidões, 296 págs. Lisboa, Livraria Bertrand. 
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conflito europeu e a atitude de Portugal nessa emergência; e asse- 
gura que a Espanha não está impedida de se manter neutral por 
quaisquer compromissos com a Alemanha ou a Itália. Presumindo 
que idêntica seja a intenção e a conveniência de Portugal, Nicolau 
Franco toma a iniciativa de sugerir, em nome do seu governo, 
um pacto de não-agressão entre os dois países. Dias depois, a 19, 
Jordana expõe a mesma ideia a Pedro Theotónio. Salazar pondera 
o problema: não tem dúvidas de que um pacto daquela natureza 
corresponde aos interesses portugueses, e também aos da Espanha, 
por garantir a segurança da respectiva fronteira; e presume que 
será ainda do interesse da Inglaterra por assegurar para esta, na 
Península, uma zona de paz. Neste último particular, todavia, 
Salazar deseja que sejam absolutamente claras as relações entre 
Lisboa e Londres; e determina a Monteiro que informe o Foreign 
Office do ponto de vista do governo português. Monteiro cumpre 
as suas instruções junto de Cadogan; mas não deixa de exprimir 
a Salazar as suas reservas, pensando que um pacto luso-espanhol 
de não-agressão poderá ser interpretado como o desejo de Franco 
ficar livre, garantida a sua retaguarda com Portugal, para atacar 
a França de conluio com a Alemanha e a Itália. Mas Salazar 
acentua em Roma e Berlim a vantagem que a neutralidade espa- 
nhola também representaria para os governos fascista e nazi: 
e isso porque, se Roma e Berlim violassem a neutralidade espa- 
nhola, decerto a Inglaterra também não poderia respeitar a de 
Portugal, de cujos serviços necessitaria para melhor enfrentar uma 
coligação ítalo-espanhola. Exprime a Alemanha o seu acordo, mas 
de Roma surgem algumas reticências. De forma análoga à de 
Lisboa pensa Londres, e apenas dois dias após a sua diligência 
Monteiro é informado pelo Foreign Office de que, no parecer 
do governo britânico, o governo português tem inteira razão em 
adoptar a linha projectada, a que Londres não tem reparo a opor. 
De posse desta resposta, Salazar leva então Franco a procurar 
aproximar-se da França, afirmando a esta, desde logo, a sua inten- 
ção de neutralidade na hipótese de conflito generalizado; e, tendo 
sido alertadas por Salazar, Londres e Paris exprimem por seu 
turno junto de Franco, formalmente, o seu empenho em que este 
se conserve neutral; Franco responde ser essa a sua disposição, 
desde que Paris cesse o auxílio aos restos das forças republicanas 
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que ainda se batem; e do mesmo passo solicita a intervenção de 
Salazar junto de Londres em apoio daquela sua exigência. Limi- 
ta-se o chefe do governo português a dizer que já assim havia 
procedido. É assinado neste momento o acordo de Munique, que 
afasta a guerra: mas, havendo estado à beira da catástrofe, 
todos compreendem o vasto alcance da política praticada por 
Salazar. 

De Espanha, as notícias são claramente favoráveis aos nacio- 
nalistas. Estes atingem o Mediterrâneo; ao norte, atravessam a 
linha do Ebro; as forças republicanas estão confinadas a duas 
bolsas em torno de Barcelona e de Valência; e as operações mili- 
tares, por parte de Franco, consistem em essência no aniquila- 
mento desses redutos. Em nenhum espírito subsistem dúvidas 
sobre a vitória final do governo nacional espanhol; e espanhóis 
eminentes, perante a exaustão do seu país, desejam pôr termo 
ao conflito. Salvador de Madariaga, que continua a habitar Lon- 
dres depois de abandonar as suas funções, procura Armindo Mon- 
teiro e desenvolve a sua tese: nem os comunistas nem os fascistas 
poderiam ter influência em Espanha, que devia ser uma nação 
do centro; e nesta base era imperioso pôr termo à guerra. Que 
pensava Monteiro? Este afirma que a decisão da guerra apenas 
poderia emergir da vitória de uma facção sobre a outra. Se a sua 
ideia era a de uma mediação, Madariaga não poderia contar com 
Portugal. Nem com outro governo: era demasiado seguro o 
triunfo de Franco para que este aceitasse anular anos de luta 
e de sacrifícios. Sem embargo, no seio do comité de Londres 
continuam por outro lado os debates sobre o mito da não-inter- 
venção: como organizar a retirada de voluntários e conceder a 
beligerância? Nas discussões, a sensação é a do artifício inútil 
em que se movem as potências; mas por motivos de política 
interna, em especial de política francesa, não se podia dar por 
terminada uma luta cuja continuação apenas era permitida pelos 
auxílios de Paris a Barcelona; e quando Monteiro sublinha a 
Cadogan o erro de se prolongar a guerra, este comenta que não 
se tratava de um erro, mas de uma fatalidade. No prossegui- 
mento dessa fatalidade, o comité de Londres, de harmonia com 
as resoluções anteriores, propõe-se enviar o seu secretário, Hem- 
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ming, a Barcelona e Burgos; e fica a aguardar a resposta de uma 
e outra. De Barcelona, há reservas; e de Burgos, de início, pen- 
sa-se numa recusa absoluta quanto à retirada de voluntários. 
Salazar intervém então: para evitar o desencadear de críticas cer- 
radas contra Franco, recomenda que este dê uma clara aceitação, 
de princípio, à retirada de voluntários; e que as suas objecções 
sejam apresentadas sob a forma de perguntas que ganhem tempo 
e embaracem o comité. Nicolau Franco toma um avião especial 
e discute com o generalíssimo, em plena frente de batalha, a 
sugestão de Lisboa; e esta, na sua quase totalidade, é incorpo- 
rada na resposta final de Burgos ao comité de Londres, sem deixar 
todavia de ligar a retirada dos voluntários ao reconhecimento da 
beligerância. Trata-se depois de saber, no decurso do mês de 
Setembro, se Hemming deve deslocar-se aos dois campos em luta. 
Por si, Salazar não objecta, entendendo que é técnica e adminis- 
trativa a missão daquele; mas opõe-se a União Soviética, que 
prefere um convite aos dois partidos para delegarem represen- 
tantes ao comité. É mais um impasse. Aprofundam-se os receios 
de Salazar num ponto: vê com alarme a crescente influência da 
Alemanha nazi sobre a Falange e as dificuldades que esta causa 
ao próprio generalíssimo. Então, insiste em Londres, e diz: 
«o momento é propício para se chegar ao fim da guerra, mediante 
pressão da Inglaterra sobre a França no sentido de não continuar 
o auxílio aos vermelhos». 

Mas a União Soviética retira a sua oposição à ida a Espanha 
do secretário do comité, e Hemming parte para aquele país em 
missão conjunta da Inglaterra, França, Alemanha, Itália e Por- 
tugal. Há um desejo de utilizar a viagem de Hemming para ter- 
minar a guerra. Em Munique, Daladier falara nesse sentido à dele- 
gação italiana; e Mussolini estaria pronto a retirar os seus volun- 
tários, se se provasse a boa-fé de Barcelona. Em princípios de 
Outubro, Monteiro avista-se com Halifax, e repisa a necessidade 
de acabar com o problema de Espanha. Não é excelente a impres- 
são produzida por Hemming junto dos nacionalistas; mas Franco 
consente na partida de dez mil voluntários italianos. Todavia, 
após aquela concessão, Franco espera a outorga do estatuto de 
beligerante; e no entanto, antes desse acto, Hemming apresenta 
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o problema da fiscalização dos portos espanhóis. De novo se sus- 
cita um impasse, e os nacionalistas endurecem a sua atitude. 
Está-se em fins de Outubro. 


27 


Em Lisboa, Salazar toma a direcção da campanha eleitoral. 
Cuida acima de tudo da lista dos novos candidatos a eleger. 
Consulta Mário Pais de Sousa, Carneiro Pacheco, Bissaia, Mário 
de Figueiredo, além dos seus íntimos. Pretende o chefe do 
governo os grandes nomes e os que se afirmaram no decurso 
da legislatura finda; mas deseja incluir homens novos, saídos já 
de uma segunda geração que desponta para a vida pública na 
vigência do Estado Novo, e que refrescassem o escol político ao 
serviço deste. Com esse objectivo, escolhe alguns homens entre 
os vinte e cinco e os trinta anos: Luiz Supico Pinto, Gabriel 
Teixeira, Salvação Barreto, Francisco Leite Pinto, André Navarro, 
Manuel Lopes de Almeida, outros ainda. Mas a lista de candi- 
datos a deputado, a apresentar ao sufrágio pela União Nacional, 
não é elaborada pacificamente. Alguns dos excluídos não escon- 
dem o seu ressentimento; a organização corporativa é criticada; 
e algumas correntes políticas, como os monárquicos e católicos, 
não se julgam suficientemente representadas. 

Da parte dos monárquicos, no entanto, Salazar está tranquilo. 
O Duque de Bragança, Dom Duarte Nuno, determinara-lhes que 
apoiassem Salazar. E escrevia a este: «mantenho as instruções 
dadas ao meu Lugar-Tenente, para que os monárquicos portugue- 
ses — na medida das suas aptidões e compatibilidades — colabo- 
rem com o Estado Novo na obra de ressurgimento nacional». 
E João de Azevedo Coutinho, ao transmitir a Salazar a carta 
de D. Duarte, solidariza-se com este e aplaude as suas instruções. 
Mas correm boatos alarmantes: organizada pelo Grupo de Buda, 
"sob o impulso de Moura Pinto, Jaime de Morais e Jaime Cor- 
tesão, e com desconhecimento dos exércitos nacionalistas, estava 
sendo preparada algures em Espanha uma invasão de Portugal; 
e na fronteira estariam mesmo alguns tanques. Roque de Aguiar 
escrevia ao chefe do governo, exprimindo as suas preocupações 
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perante a ofensiva comunista; e, de Paris, Virgínia de Castro e 
Almeida informa Salazar das actividades dos budistas, que seriam 
coadjuvados pelos serviços secretos britânicos (?). No seio do 
governo, alguns ministros não se furtam a juntar-se a grupos 
dissidentes, ou mesmo a acalentar intrigas contra o Presidente 
do Conselho; e entre todos destaca-se Manuel Rodrigues, que 
começa a sentir frustradas as suas ambições pessoais e que sur- 
damente se agita na sombra. Salazar não o ignora, mas procede 
como se o ignorasse; e mantém intacto o seu governo. Fixada 
a lista de candidatos a deputados, promove a União Nacional, 
por todo o país, sessões de propaganda, em defesa do Estado Novo 
e exaltação do seu chefe. 

Em 27 de Outubro, aos microfones da Emissora Nacional, 
Salazar encerra a campanha. Desde logo atribui ao sufrágio um 
carácter de plebiscito, destinado a reafirmar a confiança do país 
na Revolução Nacional. Mas os temas de que trata são funda- 
mentalmente dois: a paz internacional e o progresso da nação. 
No particular da paz, sente alívio pela solução da crise euro- 
peia; fora sua convicção segura que não haveria guerra; e por 
isso entendeu «evitar ao nosso povo a precipitação de medidas 
custosas e praves». Aliás, não vê por que deveria o conflito 
envolver necessariamente Portugal nem fazer o governo aban- 
donar o firme desígnio de poupar até ao último extremo o povo 
português aos horrores da miséria e da destruição. De forma 
velada, afirma desde já a intenção de neutralidade num futuro 
conflito: porque julga que a crise continuará e que será insen- 
sato supor que a Alemanha possa resignar-se indefinidamente a 
viver numa espécie de menoridade que violenta a sua consciência 
nacional, levando-a assim a encarnar, «embora com algum exa- 
gero», o papel de perseguida. No mais, a política externa do 
governo, em especial no que toca à Espanha, está plenamente 
justificada: e terão assim ficado desapontados «alguns descen- 





(1) Efectivamente, a Inteligence inglesa seguia as actividades dos emi- 
grados portugueses em França, para junto dos quais destacara um agente de 
nome Wilkins: mas não encontrei documento ou indício de que Wilkins, além 
de colher informações, prestasse ao Grupo de Buda qualquer auxílio contra 
O governo de Lisboa. 
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dentes dos antigos amigos da Sérvia, cujo entusiasmo bélico, aca- 
badas as manifestações, eu estava aliás inteiramente decidido a 
aproveitar para o primeiro choque». E quanto ao futuro pró- 
ximo? Pois «pretendemos fazer subir o nível geral da vida» dos 
portugueses; para tanto é indispensável técnica e organização; 
o país terá de escolher «entre a suficiência na organização e a 
miséria no caos»; e «o governo, é evidente, tomou já o seu par- 
tido». Haverá que enfrentar dificuldades? Sim: mas «não podem 
meter-nos receio tarefas que apesar de tudo são menores do que 
as levadas a cabo por nossos avós»; «somos ainda a mesma Nação, 
a mesma raça, o mesmo povo»; e por isso «nenhuma dificuldade 
ou perigo é superior às possibilidades do nosso trabalho, à firme 
vontade de continuar a nossa vida e a nossa História». 

Em 30 de Outubro o sufrágio decorre sem perturbações e, 
pela afluência dos eleitores inscritos, o governo considera que 
foi ratificada pelo país a sua actuação. Eleitos os novos deputados, 
há uma acalmia na vida política, e o país regressa a uma habi- 
tualidade que se institucionaliza. 


28 


Em pouco verificou Chamberlain a sua incapacidade de se 
mover no plano internacional por detrás do Foreign Office e com 
desconhecimento de Halifax. Este retoma a orientação efectiva 
da política externa. No que respeita a Portugal, cessam equívocos 
e tergiversações;, e perante a crise que parece lançar na guerra 
a Europa, O gabinete de Londres, de harmonia com parecer dos 
chefes militares, toma finalmente consciência do valor das posi- 
ções portuguesas. No momento de Munique, Halifax envia uma 
mensagem pessoal a Oliveira Salazar. É expressiva, cativante, 
nítida politicamente: «Tendo em mente os estreitos laços que por 
tanto tempo têm unido os nossos dois Impérios, julgo necessário 
aproveitar esta oportunidade para enviar a V. Ex.” uma mensa- 
gem de boa vontade. Sei que estará consciente de que o Governo 
de Sua Majestade, com o apoio completo de todos os Governos 
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dos Domínios, não se poupou a qualquer esforço, mesmo com 
risco de algum mal-entendido, para conservar a paz no Mundo. 
Se se concluir que estes esforços máximos foram vãos, estou 
seguro de que o Governo de Sua Majestade pode contar com 
a contínua boa vontade de Portugal na situação que infelizmente 
o mundo inteiro haverá então de enfrentar. No que pertence 
ao Governo de Sua Majestade no Reino Unido, é sua firme inten- 
ção respeitar, se for chamado a fazê-lo, todas as suas obrigações 
decorrentes da aliança que existe entre os nossos dois países». 
E Salazar encarrega Monteiro de transmitir a sua resposta a Hali- 
fax. Depois de agradecer, diz: «O governo português seguira com 
a maior atenção e interesse os esforços do Governo de Sua Majes- 
tade, apoiado pelos Governos de todos os Domínios, para salva- 
guardar a paz do Mundo, e o Embaixador de Portugal em Londres 
foi encarregado de exprimir ao Primeiro-Ministro de Sua Majes- 
tade, a quem pessoalmente me dirigi também, as homenagens do 
Governo da nação mais antiga aliada da Inglaterra pela sua acção 
em favor da paz. Apreciei e penhorou-me a justiça prontamente 
feita aos sentimentos e intenções do Governo Português confiando 
na nossa nunca desmentida boa vontade para com a Inglaterra 
em qualquer emergência com que o Mundo houvesse de se defron- 
tar. Embora alguns dos perigos que ameaçavam a tranquilidade 
da Europa estejam afastados, o Governo Português tem em todo 
o seu justo valor a declaração espontânea dos propósitos do 
Governo do Reino Unido de respeitar todas as obrigações que 
para a Inglaterra derivassem da aliança existente com Portugal». 
Ao entregar esta mensagem a Halifax, Monteiro não oculta as 
suas preocupações perante a conferência das potências coloniais 
a que Chamberlain teria aludido na sua conversa com Hitler; 
e por seu lado Halifax estranha que não tenha feito progresso 
a ideia do pacto de não-agressão luso-espanhol. A troca de men- 
sagens veio, contudo, colocar as relações entre Portugal e a 
Inglaterra num plano inteiramente desanuviado. 

Neste clima, Londres resolve fazer regressar a Portugal o 
Almirante Wodehouse, para retomar as actividades da missão mili- 
tar britânica. Teixeira de Sampaio diz a Selby que o governo 
português não tem objecções, mas deseja saber o programa em 
que a missão pensa e os pontos que pretende discutir. De novo, 
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todavia, se interpõe a questão de Africa. Na imprensa inglesa, 
e em especial no Evening Standard, voltam a correr notícias de 
que a Alemanha cobiçaria parte do Congo Belga e de Angola; 
mas os círculos políticos germânicos repudiam a insinuação; e 
declaram ser significativo que algumas esferas britânicas não se 
cansem de oferecer à Alemanha, sob forma dissimulada, colónias 
que foram desde sempre propriedade legítima da Bélgica ou de 
Portugal. Berlim é peremptória: a reparação colonial devida ao 
Reich não pode efectuar-se em detrimento de terceiros. Mas 
continua a imprensa sul-africana a fazer-se eco de um «gigantesco 
plano inglês» para solucionar o problema africano (?). E no 
mesmo dia em que Salazar pronuncia o seu discurso de encerra- 
mento da campanha eleitoral chega a Lisboa o ministro da Defesa 
da Africa do Sul, Pirow, cujas simpatias pelo nazismo são conhe- 
cidas. Carmona recebe-o para almoço em Belém; e Pirow tem 
depois longa conversa com Salazar e Teixeira de Sampaio. Não 
se referiu ao problema colonial; a uma pergunta de Salazar limi- 
ta-se a dizer que Lourenço Marques é vital para a deresa de Joa- 
nesburgo; e acentua que deseja assinar um acordo aéreo em que 
se faça referência expressa à amizade que liga a União a Portugal 
e seu Ultramar. Salazar festeja Pirow, leva-o a assistir em Mafra 
a exercícios de equitação. Mas em nenhum momento este se mos- 
tra conhecedor do gigantesco plano britânico; e em qualquer 
caso não admite cessões territoriais de terceiros para contentar 
a Alemanha. Sem aparente ligação com toda a questão africana, 
no entanto, Selby entrega nas Necessidades um memorial sobre 
os objectivos a prosseguir pela missão inglesa, na sua segunda 
visita, e um outro memorial sobre a aliança. No segundo 
documento, fazem-se afirmações do mais alto significado: dever 
o Foreign Office ponderar a vantagem de reexaminar a aliança, 
de modo a torná-la mais de acordo com as condições modernas; 


(1) Deve a imprensa da África do Sul filiar a sua insistência no conhe- 
cimento do plano secreto preparado por Chamberlain e pelo Colonial Office 
com ignorância do Foreign Office. Salazar, porém, de nada sabia. Mas por 
intuição actuava como se tivesse lido o documento. 


183 


oferecer a Portugul a segurança de que o governo britânico 
actuaria diplomaticamente se Portugal fosse ameaçado pela Espa- 
nha ou qualquer outro país; defender Portugal e o seu Ultramar 
por meios navais, não devendo Portugal esperar, na fase inicial 
de uma guerra contra a Alemanha, ajuda de forças terrestres 
britânicas; auxiliar Portugal com forças aéreas, além das navais; 
ajudar financeiramente Portugal para compra de armamento no 
Reino Unido. No mesmo dia, em conversa com Monteiro, Hali- 
fax afirma a este que considera Portugal uma posição-chave, cor- 
respondendo o estreitamento de relações aos interesses ingleses. 
Do conjunto dos contactos, fica em Lisboa a impressão de que 
o gabinete de Londres reconsiderara, em sentido positivo, a impor- 
tância da aliança e estava disposto a negociar uma revisão dos 
textos para os actualizar. 

Duas semanas mais tarde, em 9 de Novembro, Sir Stafford 
Cripps refere-se nos Comuns à aliança. Buttler, subsecretário 
no Foreign Office, afirma que esta data do século XIV, e cons- 
titui um dos princípios cardiais da política externa britânica e tem 
grande valor para o Reino Unido; e em novo debate, a 16 do 
mesmo mês, repete que a validade dos tratados entre Portugal 
e o Reino Unido é reconhecida e aceite pelo governo de 
Sua Majestade. Para corresponder às iniciativas britânicas, Sala- 
zar aproveita a abertura solene da nova Assembleia Nacional, que 
acaba de ser eleita em 30 de Outubro. E então o Presidente 
Carmona, sem embargo de se referir às teses da imprensa bri- 
tânica sobre a vantagem de satisfazer a Alemanha à custa de 
terceiros, menciona o «reforço e estreitamento da aliança com 
a Inglaterra»; e declara por outro lado que os territórios do Ultra- 
mar «são partes de nós mesmos e formam com o continente um 
todo uno e incindível que nenhuma vontade nossa ou alheia pode 
por isso mutilar». Mas aquela referência aos rumores da imprensa 
britânica perturbou Selby, que a tomou como protesto, e corre 
a avistar-se com Teixeira de Sampaio, tendo este explicado que 
as palavras presidenciais se destinam a aplacar a própria Assem- 
bleia e a imprensa portuguesa, que se propõem tratar do pro- 
blema em termos desabridos. E quando Salazar recebe Lord 
Lloyd, que viera a Lisboa inaugurar o Instituto Britânico em Por- 
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tugal (1), este afirma que considera Portugal pedra fundamental 
da política externa inglesa, sobretudo em caso de guerra, que 
supõe inevitável. Entretanto, a missão militar inglesa completara 
os seus novos contactos com os seus colegas portugueses, estu- 
dara problemas de defesa à luz da recente crise que abalara a 
Europa; e regressa a Londres. Nas Necessidades, Salazar oferece, 
como ministro da Guerra, um jantar; e nos discursos que se 
trocam omitem-se aspectos políticos de fundo. Mas como último 
eco das conversas anglo-portuguesas, e seu coroamento, o Rei 
Jorge VI condecora o Presidente Carmona com a grã-cruz e colar 
da Ordem do Banho (°). Selby faz a entrega da insígnia, com 
solenidade, na véspera de Natal, em Belém. Reafirma a aliança, 
que «permanece uma das mais seguras garantias» da paz geral; 
e Carmona usa, em reciprocidade, as mesmas expressões com 
idêntico alcance. 


29 


Realizadas as eleições gerais, iniciado o funcionamento da 
nova Assembleia legislativa, diminui a actividade da União Nacio- 
nal, e regressa a vida do país à rotina anterior. Sem embargo 
de alguns problemas de comunicações e transportes suscitados 
pela guerra de Espanha, as dificuldades são vencidas: os abaste- 
cimentos mantêm a sua regularidade; os preços aparecem estáveis; 
a produção avoluma-se; a exportação aumenta; o ritmo do pais 
afirma-se com mais intensidade. E, no entanto, nos círculos polí- 
ticos, recrudesce uma sensação de mal-estar. A existência de uma 
extrema-esquerda, limitada e surda mas aguerrida, e impulsionada 
de fora por forças poderosas, impõe uma radicalização da socie- 
dade portuguesa; e esta reflecte-se na atitude do governo e das 
forças políticas que o apoiam. Esse mal-estar, todavia, não resulta 





(1) Paralelamente, forma-se em Londres a Sociedade Anglo-Portuguesa, 
embora com objectivos mais políticos do que culturais, como eram os do 
Instituto. 

(2) E a mais alta ordem britânica, depois da Jarreteira, sendo esta 
reservada, quando concedida a estrangeiros, a pessoas reais. 
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oferecer a Portugul a segurança de que o governo britânico 
actuaria diplomaticamente se Portugal fosse ameaçado pela Espa- 
nha ou qualquer outro país; defender Portugal e o seu Ultramar 
por meios navais, não devendo Portugal esperar, na fase inicial 
de uma guerra contra a Alemanha, ajuda de forças terrestres 
britânicas; auxiliar Portugal com forças aéreas, além das navais; 
ajudar financeiramente Portugal para compra de armamento no 
Reino Unido. No mesmo dia, em conversa com Monteiro, Hali- 
fax afirma a este que considera Portugal uma posição-chave, cor- 
respondendo o estreitamento de relações aos interesses ingleses. 
Do conjunto dos contactos, fica em Lisboa a impressão de que 
o gabinete de Londres reconsiderara, em sentido positivo, a impor- 
tância da aliança e estava disposto a negociar uma revisão dos 
textos para os actualizar. 

Duas semanas mais tarde, em 9 de Novembro, Sir Stafford 
Cripps refere-se nos Comuns à aliança. Buttler, subsecretário 
no Foreign Office, afirma que esta data do século XIV, e cons- 
titui um dos princípios cardiais da política externa britânica e tem 
grande valor para o Reino Unido; e em novo debate, a 16 do 
mesmo mês, repete que a validade dos tratados entre Portugal 
e o Reino Unido é reconhecida e aceite pelo governo de 
Sua Majestade. Para corresponder às iniciativas britânicas, Sala- 
zar aproveita a abertura solene da nova Assembleia Nacional, que 
acaba de ser eleita em 30 de Outubro. E então o Presidente 
Carmona, sem embargo de se referir às teses da imprensa bri- 
tânica sobre a vantagem de satisfazer a Alemanha à custa de 
terceiros, menciona o «reforço e estreitamento da aliança com 
a Inglaterra»; e declara por outro lado que os territórios do Ultra- 
mar «são partes de nós mesmos e formam com o continente um 
todo uno e incindível que nenhuma vontade nossa ou alheia pode 
por isso mutilar». Mas aquela referência aos rumores da imprensa 
britânica perturbou Selby, que a tomou como protesto, e corre 
a avistar-se com Teixeira de Sampaio, tendo este explicado que 
as palavras presidenciais se destinam a aplacar a própria Assem- 
bleia e a imprensa portuguesa, que se propõem tratar do pro- 
blema em termos desabridos. E quando Salazar recebe Lord 
Lloyd, que viera a Lisboa inaugurar o Instituto Britânico em Por- 
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tugal (?), este afirma que considera Portugal pedra fundamental 
da política externa inglesa, sobretudo em caso de guerra, que 
supõe inevitável. Entretanto, a missão militar inglesa completara 
Os seus novos contactos com os seus colegas portugueses, estu- 
dara problemas de defesa à luz da recente crise que abalara a 
Europa; e regressa a Londres. Nas Necessidades, Salazar oferece, 
como ministro da Guerra, um jantar; e nos discursos que se 
trocam omitem-se aspectos políticos de fundo. Mas como último 
eco das conversas anglo-portuguesas, e seu coroamento, o Rei 
Jorge VI condecora o Presidente Carmona com a grã-cruz e colar 
da Ordem do Banho (2). Selby faz a entrega da insígnia, com 
solenidade, na véspera de Natal, em Belém. Reafirma a aliança, 
que «permanece uma das mais seguras garantias» da paz geral; 
e Carmona usa, em reciprocidade, as mesmas expressões com 
idêntico alcance. 


29 


Realizadas as eleições gerais, iniciado o funcionamento da 
nova Assembleia legislativa, diminui a actividade da União Nacio- 
nal, e regressa a vida do país à rotina anterior. Sem embargo 
de alguns problemas de comunicações e transportes suscitados 
pela guerra de Espanha, as dificuldades são vencidas: os abaste- 
cimentos mantêm a sua regularidade; os preços aparecem estáveis; 
a produção avoluma-se; a exportação aumenta; o ritmo do país 
afirma-se com mais intensidade. E, no entanto, nos círculos polí- 
ticos, recrudesce uma sensação de mal-estar. A existência de uma 
extrema-esquerda, limitada e surda mas aguerrida, e impulsionada 
de fora por forças poderosas, impõe uma radicalização da socie- 
dade portuguesa; e esta reflecte-se na atitude do governo e das 
forças políticas que o apoiam. Esse mal-estar, todavia, não resulta 





(1) Paralelamente, forma-se em Londres a Sociedade Anglo-Portuguesa, 
embora com objectivos mais políticos do que culturais, como eram os do 
Instituto. 

(€) É a mais alta ordem britânica, depois da Jarreteira, sendo esta 
reservada, quando concedida a estrangeiros, a pessoas reais. 
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somente daquele embate. Dentro dos elementos devotados ao 
Estado Novo cavam-se dissidências, suscitam-se intrigas, lan- 
çam-se hipóteses de novas orientações. São em maior número 
os que seguem Oliveira Salazar sem discussão; outros acalentam 
dúvidas, mas não descobrem alternativa, nem no fundo a desejam. 
Mas afirmam-se outros sectores em que a figura do chefe do 
governo é claramente rejeitada. Quase estão cumpridos onze anos 
seguidos sobre a entrada daquele para o governo: muitos pensam 
que é período demasiado longo, e mais do que inusitado para 
Portugal: sentem o desejo de uma mudança pela mudança. Outros 
dizem temer a política de Salazar, sobretudo no plano externo: 
classificam-na de difícil e dura, demasiado forte, excessivamente 
rigorosa, e envolvendo riscos permanentes: e afigura-se-lhes, num 
desejo de regresso à política mole, que Salazar não tem os meios 
da sua política e de que esta é portanto superior ao país. Estaria 
assim o povo português a ser submetido a exigências que não 
comporta sem sacrifício inútil. E agitam-se ainda os que, vendo 
o tempo passar, se sentem frustrados nas suas ambições de mando. 
Com o 28 de Maio, surgira para a vida política toda uma nova 
geração: por mística, por devoção, por patriotismo, dispôs-se a 
todos os sacrifícios para salvar o país. Mas decorreram dez anos. 
Desponta para a vida política uma segunda geração, sôfrega de 
realização e ávida de triunfo, e para quem o sacrifício não cons- 
titui o mesmo claro imperativo. E Salazar está, e vai estando, 
e parece que sufoca todos. Alguns sugerem mesmo que 0 chefe 
do governo, ao cabo de quase onze anos, cumprira a sua missão, 
e começa a ficar ultrapassado. Manuel Rodrigues, talvez o homem 
mais inteligente e mais cínico do Estado Novo, transformara o 
seu gabinete do ministério da Justiça num centro de intriga, de 
crítica, de manobras quase na fronteira da conspiração. E no 
último dia do ano de 1938 publica em O Século um artigo, todo 
de insinuações, e intitulado «O Homem Que Passou». Recorda 
a frase de Lacordaire: «cada homem tem o seu tempo, cada pala- 
vra a sua hora». E quem é o homem que passou? É «aquele que 
desempenhou a sua missão, que a desempenhou bem ou mal não 
importa, e já não pode desempenhar outra, nem prosseguir a que 
assumira»; «é o homem que já não conta»; é o que «disse a sua 
mensagem e desde esse momento a sua palavra não sugestiona, 
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perturba»; «a sua presença não anima, embaraça»; «e até a sua 
ternura não aquece, fatiga». A esse homem «começam a insul- 
tá-lo aqueles a quem não serviu, ainda que os não tenha servido 
com razão; depois, os indiferentes; e, atraídos ou sugestionados 
pelo clamor, até aqueles mesmo a quem encheu de benemerên- 
cias». E apesar disto ser assim, afirma Manuel Rodrigues, há 
«quem não queira passar ou, melhor, quem não saiba determinar 
o momento em que passou» (*). Todos os observadores atentos 
não têm dúvidas de que Rodrigues traça o retrato de Salazar: 
este, cumprida a sua missão, deveria retirar-se. Não é essa, no 
entanto, a opinião do chefe do governo: não se sente ultrapas- 
sado, nem carecido de capacidade ou de apoios para continuar: 
nem julga cumprida a sua missão. De tudo se apercebe; mas não 
toca em Manuel Rodrigues; e prossegue o caminho que se 
impusera. Pelo país, na superfície, tudo é serenidade. Salazar 
reforça mesmo a sua política. Na transição de 1938 para 1939 
são publicados novos diplomas sobre a organização corporativa: 
são constituídas as corporações morais, culturais e económicas; 
é retocada a estrutura da Câmara Corporativa, dando assento 
nesta aos procuradores das corporações; define-se o modo de 
designação de representantes de autarquias ou instituições locais. 
E Carmona mantém a sua rotina: preside a sessões na Casa Pia 
e na Sociedade de Geografia, observa o material destinado à 
Exposição Internacional de New York: e abre o Palácio de Belém 
para as suas recepções de princípio do ano. Portugal vive habi- 
tualmente. 

Justamente o reforço do sistema corporativo vem avolumar 
algumas críticas ao governo nos inícios de 1939. Pela disciplina 
da produção, pelo controle da distribuição, pela vigilância dos 
preços no consumidor, o corporativismo provoca ressentimento, 
em particular nos círculos da alta burguesia; e os erros, ou abusos, 
ou corrupção de alguns organismos corporativos eram generali- 
zados a todo o sistema. Sente Salazar a necessidade de responder 
a essas críticas, e o subsecretário das corporações, Manuel Rebelo 





(1) Manuel Rodrigues recolheu este artigo num volume que publicou 
mais tarde, Problemas Sociais, Lisboa, 1943. 
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de Andrade, não tem dúvidas de que existe um largo apoio à 
política do governo por parte dos sindicatos e grémios. Nesta 
base, e sem que a iniciativa possa ser atribuída aos departamentos 
oficiais, organiza-se nos inícios de 1939 uma concentração de 
massas. Fixa-se a manifestação para 26 de Fevereiro, e desde 
as vésperas chegam a Lisboa contingentes de todo o país, que 
se congregam no Terreiro do Paço na noite daquele dia. São 
cerca de duas centenas de milhar de pessoas, representantes e 
membros de sindicatos e grémios, de Casas do Povo e Casas 
de Pescadores. Em nome de todos, Abel Mesquita, conserveiro 
de Setúbal, lê e entrega a Salazar uma mensagem de exaltação 
da obra feita, e de fé no futuro: «Portugal há-de ser grande, 
porque nós queremos». Do gabinete do subsecretário, Salazar 
dirige-se à multidão e sobretudo ao país. Considera-se «transi- 
tório representante de uma ideia e deficiente realizador de uma 
política». Depois, mais uma vez vergasta o passado: quando a 
coisa pública foi abandonada às paixões e caprichos dos homens, 
«foi o predomínio da política sobre a vida com a democracia»; 
quando se pretendeu criar riqueza desregradamente «foi o pre- 
domínio do económico sobre o social com o liberalismoy; 
e quando houve somente a preocupação de distribuir as riquezas 
sem cuidar da sua criação, «foi o predomínio do social sobre 
o económico com o socialismo». Tudo isto levou à ruína colectiva, 
à divisão nacional, ao ódio entre classes; de tudo isto nasceu 
o corporativismo; e este significa «todos a trabalhar cada vez 
mais para benefício comum». E quando, em 1940, forem reali- 
zadas as «festas centenárias», «poderemos inclinar nossas ban- 
deiras ante a memória dos que fizeram Portugal e dizer-lhes orgu- 
lhosamente: nós somos bem os filhos do vosso sangue e os legi- 
timos continuadores da vossa História». 

Pelo seu carácter maciço, pelo poder de organização demons- 
trado, pela representatividade de muitos dos elementos congre- 
gados no Terreiro do Paço, a manifestação impressiona o país, 
acalma muitas críticas, esfria os ânimos exaltados. E Salazar pode 
voltar-se de novo para as questões de política externa. 
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CAPÍTULO III 


A primeira vitória 


Entrava já no seu rescaldo a guerra de Espanha. Em fins 
de Janeiro de 1939, a 26, capitula Barcelona, e com o termo da 
resistência da Catalunha todo o Norte de Espanha é território 
nacionalista. Manuel Azafia, presidente da República, exila-se em 
França; e poucos dias depois apresenta a sua demissão. Negrin, 
que se mantém à frente de um governo em Valência, entrega 
a defesa aos chefes militares comunistas, mas retira-se também 
para Toulouse; e quando regressa a Espanha vê que as forças 
republicanas que restam, entre Valência e Madrid, travam entre 
si uma luta política consoante a sua obediência socialista, comu- 
nista ou anarquista. Nominalmente, porém, a autoridade central 
é exercida por uma junta presidida pelo Coronel Casado. Todos 
têm a percepção, todavia, de que chegou o fim: trata-se somente 
de procurar conseguir uma paz tão honrosa quanto viável. E em 
Londres entra em liquidação o comité de controle. 

Ao aproximar-se este final de guerra, preocupam Oliveira 
Salazar as más relações existentes entre o governo de Franco 
e o governo de Paris. Aquele não pode esquecer o auxílio francês 
fornecido durante toda a guerra aos republicanos; e ainda agora 
correm notícias de que a França está concentrando algumas divi- 
sões na fronteira da Catalunha. Receia Salazar este estado de 
coisas: dada a intimidade entre a França e a Inglaterra, esta não 
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poderia aproximar-se dos nacionalistas sem desagradar àquela: 
o estreitamento de relações entre Portugal e a Espanha naciona- 
lista poderia colidir com a aliança luso-britânica se por sua vez 
a Inglaterra fosse aliada, como era, de uma França inimiga do 
governo de Franco; e Londres sentir-se-ia tanto mais à vontade 
para se aproximar deste, quanto menos tensas fossem as relações 
entre a França e a Espanha. Deste modo, Salazar vê ser indis- 
pensável aplanar as dificuldades entre Franco e Paris, e acalmar 
os sentimentos inamistosos entre as duas partes. Antes de mais, 
era indispensável convencer Paris de que a Alemanha e a Itália 
não exerciam hegemonia em Espanha, e de que esta não perdera 
perante aquelas a sua liberdade; e também era fundamental dis- 
sipar as ansiedades de Paris quanto às consequências da vitória 
nacionalista, garantindo que, na hipótese de conflito generalizado, 
a Espanha não tinha intenção de hostilizar a França. Por último, 
era necessário não despertar em Franco quaisquer suspeitas sobre 
a atitude de Portugal. Dentro deste quadro, em 20 de Janeiro, 
Salazar encarrega Pedro Theotônio de sondar Jordana e de lhe 
sugerir que talvez fosse útil habilitar o governo português a fazer 
em Paris declaração semelhante à que em tempos fizera em Lon- 
dres, quando assegurara ao gabinete britânico que Franco não 
assumira compromissos políticos com a Itália e a Alemanha. 
Pedro Theotônio cumpre a diligência com acabado tacto. Diz a 
Jordana que as reservas da França perante o generalíssimo Franco 
não se filiavam já em política partidária, ao modo de Blum: tra- 
duziam um autêntico alarme nacional francês perante o que Paris 
julgava serem as posições tomadas pela Alemanha e pela Itália 
na Península e no Mediterrâneo. E «tanto era assim que a França 
viera sondar-nos para tentar saber o que no fundo pensávamos 
do assunto». De súbito, Jordana fica mais atento às palavras do 
enviado português. E então Pedro Theotónio pergunta: «inte- 
ressa à Espanha que Portugal possa dizer ao governo francês 
que está autorizado a garantir que o generalissimo não tem com- 
promissos com a Itália ou a Alemanha em matéria de posições 
na Espanha, nas Baleares, ou em Marrocos, e que a vitória o 
encontrará com as mãos livres?» Jordana responde: «pode fazer 
essa afirmação em nosso nome, e uma vez mais agradecemos a 
Portugal a confiança amiga que em nós deposita». No dia seguinte, 
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a 27 de Janeiro, Teixeira de Sampaio, por encargo de Salazar, 
chama o enviado francês em Lisboa, Comunica-lhe, com rigor, 
os termos da conversa entre Pedro Theotónio e Jordana. De tudo 
toma nota escrita o representante da França. E em 14 de Feve- 
reiro Ochôa comunicava de Paris que o governo francês havia 
resolvido, em princípio, reconhecer o governo nacionalista; e um 
representante francês, que já tinha estado em Burgos, regressa 
a esta cidade para últimas negociações com aquele objectivo. 

Desbravada esta dificuldade capital, Salazar sente-se liberto 
para prosseguir a negociação do pacto de não-agressão proposto 
por Jordana. Ainda em Fevereiro, Teixeira de Sampaio convoca 
Nicolau Franco e informa-o de que o governo português julga 
agora «oportuno examinar a possibilidade de celebração de um 
tratado de não-agressão entre os dois países peninsulares». Do 
mesmo passo, entrega-lhe um contraprojecto português, que 
encorporava algumas das sugestões apresentadas do lado espanhol. 
Nicolau Franco «não pode ocultar a sua muita satisfação». Em 
Londres, Monteiro estã céptico: «se os ingleses puderem contar 
com a neutralidade espanhola como coisa certa, a posição por- 
tuguesa em quaisquer negociações com a Inglaterra torna-se con- 
sideravelmente mais fraca do que até aqui». 'Tendo-lhe chegado 
rumores, os italianos mostram-se interessados em pormenores; e 
também os alemães; mas estes últimos estavam desagradados com 
Franco, por este haver mantido na crise europeia de Munique uma 
atitude de neutralidade; e quando Franco envia a Hitler uma carta 
autografada, o Chanceler recebe friamente o enviado espanhol. 
Mas Oliveira Salazar assentara na sua decisão. Prosseguem as con- 
versações luso-espanholas. Selby sabe-o, e está apreensivo. Receia 
sobretudo que as dificuldades encontradas na Inglaterra para o 
rearmamento de Portugal, e a necessidade de encomendar armas 
em Itália, na Alemanha e na Suécia, desviem Salazar da aliança 
inglesa. Escreve para o Foreign Office: «tenho o sentimento pro- 
fundo de que a forma por que o governo português está fazendo 
as suas encomendas aproxima-nos, nas nossas relações com Por- 
tugal, do momento da separação». Alarma-se o Foreign Office, 
que chama a atenção do Comité de Defesa Imperial para o 
assunto: «é de uma importância vital, por motivos políticos, que 
a Inglaterra preste ao governo Português a máxima ajuda no seu 
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programa de rearmamento». Concorda o Comité de Defesa Impe- 
rial e gradualmente modifica-se a política britânica na matéria. 
No mesmo momento, em meados de Fevereiro, Nicolau Franco 
comunica a Teixeira de Sampaio a reacção de Burgos: aceita em 
princípio todo o articulado proposto por Portugal; e discorda de 
uma das cláusulas porque considera limitativa a redacção portu- 
guesa, desejando Franco que os dois países subordinem ao novo 
pacto todas as obrigações para com terceiros. Salazar dedica a 
toda a negociação um cuidado exaustivo, e em sucessivas con- 
versas com Teixeira de Sampaio discute, afina, retoca, apura o 
texto, palavra por palavra. Sampaio, em carta a Nicolau Franco, 
explica que o pacto não pode contrariar nem invalidar as obri- 
gações que, à data da assinatura do novo tratado, hajam sido 
contraídas por qualquer das partes para com terceiros; e Burgos 
reconhece a validade do argumento. E em 17 de Março de 1939, 
Oliveira Salazar e Nicolau Franco assinam em Lisboa o Tratado 
de Amizade e Não-Agressão entre Portugal e Espanha. Franco 
e Carmona, Salazar e Jordana trocam mensagens de congratu- 
lação. 

Causa impressão na Europa, e mesmo no mundo, o acordo 
que é firmado entre Portugal e Espanha (*). Halifax considera que 
o tratado não altera a aliança luso-britânica e que «contribui para 
o restabelecimento de condições pacíficas e de estabilidade na 
Península Ibérica». A Alemanha e a Itália felicitam Franco; 
a Bélgica julga o Pacto da «maior importância para esclarecer 
o caso da Espanha»; em Washington, o Departamento de Estado 
exprime a sua satisfação a Bianchi. E em Espanha a imprensa 
e a rádio exaltam o novo instrumento: «a independência de Por- 
tugal e da Espanha são factor de interesse comum para as duas 


(1) É breve o seu texto. Depois de curto preâmbulo, tem seis artigos, 
que consagram as seguintes obrigações: a) respeito mútuo de fronteiras 
e territórios, abstenção de actos de agressão ou invasão, ou de acto violento 
contra a integridade e inviolabilidade do território; b) não prestação de 
auxflio a agressor da outra parte; c) não entrar em pacto ou aliança contra 
a outra parte; d) compromissos futuros, a serem assumidos para com ter- 
ceiros, ressalvarão sempre os compromissos definidos no pacto; e) terá a 
duração de dez anos, considerando-se prorrogado, se não for denunciado com 
seis meses de antecedência; f) entra em vigor à data da ratificação. 
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nações» e o Pacto «demonstra a vontade dos dois países em 
viverem numa vizinhança amistosa». Em 31 de Março as tropas 
nacionalistas tomam Madrid. No dia 1 de Abril, Franco assina 
um comunicado final: «a guerra findou». Carmona felicita o gene- 
ralíssimo. Este responde: «nesta vitória acreditou sempre o povo 
português», E Franco é reconhecido pela Inglaterra, e pela França, 
e por quase todos os países do mundo. 


2 


Há quase um ano, o acordo de Munique, completado por 
pactos de não-agressão anglo-alemão e franco-alemão, fora sau- 
dado com alívio e muitos, com Chamberlain, julgaram assegurada 
a paz para muitos anos. Praticamente acabada a guerra de Espanha, 
cessa mais um pesadelo sobre a Europa. Mas em pouco se des- 
fazem as ilusões. No fundo do seu pensamento, o Chanceler 
alemão aceitara o arranjo da questão dos Sudetas com reserva 
mental; e espera somente um pretexto para desmembrar a Che- 
coslováquia. Este surgiu com o conflito interno entre checos 
e eslovacos. Como os segundos dirigissem a Hitler um apelo de 
auxílio contra os primeiros, Berlim intervém: as tropas germã- 
nicas ocupam Praga, o Chanceler declara que a Boémia e a Morá- 
via se transformam em protectorados do Reich; e a Eslováquia, 
embora proclame a sua própria independência, constitui-se tam- 
bém em protectorado alemão. Depois, curvando-se a um ulti- 
mato de Berlim, a Libânia cede a cidade de Memel e seu termo Ç). 
Estes desenvolvimentos fazem estremecer a Europa, e as nações 
e os povos regressam ao estado de angústia e de ansiedade. 
Ao sul, no Mediterrâneo, a Itália apresentara por seu turno rei- 


(1) Poderá sustentar-se, em princípio, que a Boémia e a Morávia 
tinham laços históricos com a pátria alemã e de um determinado ponto de 
vista não eram alheias ao espaço vital germânico. Este argumento também 
se aplicaria a Memel, cidade de população alemã. Mas histórica e racicamente, 
o argumento era insustentável quanto à Eslováquia. Pela primeira vez, Hitler 
anexava um território não-alemão: era agora claro um objectivo imperial, 
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vindicações políticas ou territoriais: sobre a Tunísia, sobre Djibuti, 
sobre o canal de Suez; os deputados fascistas pedem a Córsega, 
sem que Mussolini ou Ciano se dissociem da reclamação; a 
imprensa italiana menciona a Sabóia e Nice. É firme a reacção 
negativa francesa; e Daladier parte de visita à Córsega e à Tunísia. 
Depois, em virtude do apaziguamento, há uma surdina na política 
das potências centrais. Chamberlain declara que pela Europa tudo 
está sereno. Mas naquele mês de Abril de 1939, depois de com- 
pletada a acção alemã na Checoslováquia, Mussolini lança um 
golpe de força contra a Albânia: em dois dias esta é ocupada 
por tropas italianas, e a coroa albanesa é encorporada na coroa 
da casa de Sabóia. 

Para Portugal, todavia, estes desenvolvimentos da crise euro- 
peia não pareciam tão vitais e próximos como o fora o conflito 
espanhol. E este entrara no seu rescaldo: dir-se-ia que deixara 
de constituir preocupação. Mas não é assim. Logo após a assi- 
natura do pacto luso-espanhol de não-agressão, Franco pressente 
o desagrado de Berlim e Roma, e vê a necessidade política de 
praticar um acto que equilibre a sua posição: tomara decerto 
perante os governos italiano e alemão mais compromissos que 
os confessados a Salazar. Sugerem a Itália e a Alemanha que 
o governo espanhol subscreva o pacto anticomunista. Salazar 
procura dissuadir o generalíssimo; mas este, ainda com tropas 
italianas e oficiais alemães em Espanha, não pode resistir à pressão 
de Roma e Berlim; e assina o pacto. Produz-se uma reacção da 
França, que vê na adesão da Espanha uma coligação antifrancesa, 
e da Inglaterra, que julga diminuído o alcance do Pacto Penin- 
sular. Jordana assegura a Pedro Theotônio que a adesão espa- 
nhola constitui uma atitude simbólica, decorrente de uma luta 
que durante três anos a Espanha sustentara contra o comunismo. 
Salazar procura acalmar a Inglaterra. Diz a Monteiro: «na rea- 
lidade, lastimámos a intenção manifestada logo que nos foi anun- 
ciada e sentimos não ter podido demover Franco daquela deli- 
beração, que ele teria dificuldade em recusar». Comenta: «pensa- 
mos assim, menos por causa das obrigações do pacto anticomu- 
nista em si do que por perigos de solidariedades que sobre ele 
venham a ser criadas para outras circunstâncias e actividades». 
E aconselha: «como o protocolo de adesão da Espanha deixa para 
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acordos futuros as suas modalidades práticas, a nossa acção deve 
procurar exercer-se no sentido de levar Franco a não deixar que 
tais modalidades, se vierem a definir-se, o envolvam em compro- 
missos ou atitudes políticas mais extensos». Nesta orientação, 
Monteiro trabalha em Londres e Pedro Theotónio no mesmo sen- 
tido insiste junto de Jordana. 

Em ligação com a entrada da Espanha para o pacto anticomu- 
nista, surge de súbito outro problema para Portugal. Em 14 de 
Abril, o ministro da Itália em Lisboa visita Teixeira de Sampaio, 
e sugere-lhe a adesão do governo português àquele tratado. Sam- 
paio repudia a ideia, e sublinha que Portugal, para ser anticomu- 
nista, não sentia necessidade de lhe dar a sua adesão. Replica 
o enviado italiano que o pacto não era somente uma ideia poli- 
tica: constituía uma solidariedade, um agrupamento. Salazar vê 
assim confirmadas as suas suspeitas, e os seus receios. E no 
mesmo momento em que Sampaio e o ministro de Itália conversam, 
o conselheiro da Embaixada de Inglaterra diz casualmente a um 
funcionário do Protocolo português que importantes forças ita- 
lianas, desembarcadas em Cádis, se encontravam em frente de 
Vila Verde de Ficalho, sendo de recear um golpe-de-mão contra 
Portugal. Na sua embaixada, Selby está extremamente nervoso, 
e o ministro da América chega a oferecer-lhe a protecção da 
bandeira dos Estados Unidos, se se der a invasão de Portugal; 
e por seu lado o ministro de França, no seu palácio à Calçada 
Marquês de Abrantes, está preparado para se constituir prisio- 
neiro das tropas de ocupação. No dia seguinte, a imprensa britânica 
lança o alarme: estariam concentradas tropas italianas em Logro- 
nho, novos desembarques se estariam efectuando em Cádis, haveria 
grande actividade militar na zona de Vigo. Monteiro perturba-se: 
«confesso a V. Ex.» telegrafa a Salazar, «que me sinto inquieto 
acerca da nossa situação». Antevê a ocupação de Lisboa, do 
litoral português, de pontos estratégicos, e a impossibilidade de 
ser usado o território português contra a Espanha, que assim 
ficaria livre de, em conjunto com a Itália e a Alemanha, actuar 
no Mediterrâneo. E pergunta a Salazar se não haveria vantagem, 
nas actuais circunstâncias alarmantes, em sugerir ao governo de 
Londres a visita, ao Tejo, de uma poderosa esquadra britânica, 
De outros pontos chegam a Salazar ecos semelhantes. E parte 
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da esquadra alemã está em exercícios, ao largo das costas atlân- 
ticas. De súbito, tudo parece varrido por uma desorientação geral; 
e dir-se-ia iminente a catástrofe. Nesse transe, Salazar mantém-se 
olimpicamente calmo entre todos. Diz a Monteiro: «não posso 
fugir à impressão de que os franceses e sobretudo os ingleses 
se deixaram dominar pelo pânico tendo perdido a serenidade». 
São os enviados inglês e francês em Portugal «quem mais afano- 
samente, se não convictamente, espalham boatos alarmantes»; 
e «estão eles próprios dominados pelo medo». Porquê? «A Ingla- 
terra sente a inferioridade da sua máquina política», em face 
das máquinas políticas alemã e italiana, que permitem decisões 
rápidas e eficazes; «sente a sua inferioridade militar»; e sente que 
os pequenos estados, havendo perdido a confiança no bloco anglo- 
-francês, «preferem entender-se» com alemães e italianos. Depois, 
o facto de a Inglaterra e a França tentarem de novo aproximar-se 
da Rússia veio dar novo alento às frentes populares, que, «em vir- 
tude do termo da guerra de Espanha, estavam completamente 
aniquiladas moral e materialmente». Mas há que partir de dados 
concretos e de raciocínios frios. E «nestas circunstâncias, não 
considerando que a Espanha ou a Itália provoquem uma confla- 
gração europeia — e qualquer ataque a Portugal, além da nossa 
acção própria, levaria a Inglaterra a intervir por necessidade abso- 
luta da sua defesa—e não acreditando que por ora a guerra 
rebente noutra parte por acção do eixo Roma - Berlim, não pode- 
mos ver na visita de parte da esquadra alemã em exercícios nas 
costas atlânticas uma ideia ligada a qualquer surpresa». E Salazar 
conclui: «Logicamente, não podemos sugerir ao governo inglês 
que .mande nesta altura uma esquadra a Lisboa»; e se aquele 
o fizer sem pedido de Lisboa é porque acredita nos rumores que 
os seus próprios agentes espalham. Mas Salazar então repete a 
política que entende dever seguir-se: «convém absolutamente aos 
nossos interesses e da Grã-Bretanha evitar que a Espanha tome 
compromissos com o eixo», O que «até agora estou convencido 
que não aconteceu». Mas «se a atitude da Inglaterra lança, contra 
os nossos esforços, a Espanha nos braços do eixo, então o pro- 
blema peninsular assumirá a maior gravidade». E repisa para 
Monteiro: «recomendo a V. Ex.º insistentemente estes pontos». 
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Não deixa Oliveira Salazar, todavia, de tomar as suas precau- 
ções. As Necessidades, é chamado o ministro de Itália, e Tei- 
xeira de Sampaio deixa cair uma palavra sobre os rumores res- 
peitantes a tropas italianas em Espanha e seus objectivos. Desmen- 
te-os desde logo o enviado de Roma; e acrescenta que transmi- 
tirá o assunto ao seu governo. E, efectivamente, no dia imediato 
telefona a Sampaio a confirmar o desmentido, que se dispõe a 
tornar público, se assim o desejar o governo português. Como 
resultado, em 17 de Abril é difundida em Lisboa uma nota ofi- 
ciosa: o governo italiano apreciou a calma e a confiança desmons- 
tradas pelo governo português e declara que as forças italianas 
mais próximas de Portugal se encontram em Alicante. Por outro 
lado, Salazar faz seguir para Espanha um agente secreto que per- 
corre o território espanhol e visita os locais onde se afirma existi- 
rem concentrações de forças ou de onde seria provável que 
partisse um golpe contra Portugal. Três dias mais tarde regressa 
o agente: nada observou de suspeito: e não existiam concentrações 
de quaisquer forças junto da fronteira portuguesa. Selby então 
elogia para Londres o sangue-frio de Salazar. Dir-se-ia morto O 
assunto. Mas não está. Em 18 de Abril, Pedro Theotónio avista-se 
com Pétain, que a França acabava de designar para a representar 
em Burgos: e o marechal, parecendo acreditar nos rumores, 
afirma que a França e a Inglaterra acorreriam em auxílio de 
Portugal, se este fosse atacado pela Espanha. No mesmo sentido, 
alguma imprensa inglesa mantém a atmosfera de alarme: o Man- 
chester Guardian, o News Chronicle, mostram-se inquietos com 
a influência do eixo em Espanha: e Poliakoff escreve que a pro- 
paganda alemã incita os falangistas exaltados no sentido da uni- 
dade ibérica. Dentro da mesma campanha, o New York Times, 
com aparato de primeira página, e em correspondência de Lon- 
dres, afirma que a Falange tem em Portugal numerosos parti- 
dários que estão organizando uma revolta para remover Salazar 
e proclamarem depois a união de Portugal à Espanha; refere a 
concentração de tropas italianas e a visita da esquadra alemã, 
sinal para se iniciar o movimento; e este, uma vez triunfante, 
dispensaria o auxílio inglês perante um ataque vindo de Espanha. 
E o próprio Halifax, em debate na Câmara dos Lordes, e ao ser 
inquirido sobre tais notícias, é tíbio na resposta: o gabinete exa- 
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mina as informações que recebe e estas não levam presentemente 
a pensar que se deva dar demasiado crédito a tais notícias. Nessa 
noite, Halifax janta na Embaixada de Portugal; mas não esclarece 
melhor o assunto. Monteiro fala depois com Alba, e encontra-o 
mais reservado que de hábito; e Pedro Theotónio, em fins de 
Abril, mostra-se inquieto por notar, nos meios espanhóis que 
marcam, o sentimento de que a Espanha, em caso de guerra, 
se verá forçada a seguir a política do Eixo. Mas tranquiliza-o 
uma longa conversa que dias depois, a 28, tem com o genera- 
líssimo Franco. Pela primeira vez, Theotónio tem a sensação de 
que o novo homem forte de Espanha lhe fala sem reservas nem 
constrangimento. Atribui o caudilho a campanha de boatos aos 
centros maçónicos e bolchevistas, mais do que a intrigas ítalo- 
-alemãs; afirma ser um erro chamar a Rússia à política europeia 
e cercar o povo alemão, quando se deveria ao contrário abrir-lhe 
caminho para leste; afigura-se-lhe difícil atenuar a tensão entre 
a Espanha e a França, sobretudo porque esta não cumpria o 
acordo a que Jordana havia chegado com Bérard sobre os pro- 
blemas dos refugiados espanhóis, das obras de arte e do ouro 
aídos de Espanha; mas declara categoricamente que se enganam 
S que suponham a Espanha incondicionalmente ligada ao eixo 
toma-Berlim, e que o seu país continuava sem compromissos 
e senhor das suas acções. Salazar confia na sinceridade destas 
palavras de Franco. Theotónio avista-se ainda com os represen- 
tantes inglês e francês em Espanha, e pisa e repisa as mesmas 
opiniões e os mesmos factos. Desvanecem-se então os rumores 
alarmantes. Depois do desfile da vitória, em Madrid, retiram de 
Espanha alemães e italianos. Em Londres, é extinto o comité 
de controle, e regressam ao seu país os observadores britânicos 
em Portugal. 


3 
Oliveira Salazar satisfaz agora, finalmente, um sonho; aban- 
dona a casa da Rua Bernardo Lima. De há muito que se lhe 
tornara insuportável viver no meio da cidade, abafado de casario, 


numa residência pegada com outras, e alinhada por uma rua, 
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Afligiam-no os ruídos, o tumulto do trânsito, a promiscuidade 
com vizinhos. Sentia sobretudo a falta de flores, de árvores, de 
isolamento, de silêncio, de espaço livre para se mover. Além 
disso, estando o edifício da Assembleia Nacional a ser restaurado 
e a ser remodelada a sua frontaria, e impondo-se criar em torno 
uma zona de protecção, convinha libertar as traseiras do Palácio 
de S. Bento da devassa que representavam as habitações parti- 
culares existentes. E parecia curial institucionalizar a chefia do 
governo e atribuir ao titular da função uma residência oficial; 
e esta haveria de ser a dois passos da Assembleia Nacional, onde 
estava instalada a Presidência do Conselho e seus serviços. Através 
de todas as preocupações de ordem externa e interna, Oliveira Sala- 
zar dedica ao assunto, com a colaboração das Obras Públicas, uma 
atenção minuciosa. É resolvido libertar todo o espaço entre o Palá- 
cio de S. Bento e a Rua da Imprensa; e ao plano são sacrificados o 
Palacete Sotomaior e o prédio onde habita o professor Fernando 
Emídio da Silva, na esquina que torneja da Calçada da Estrela 
para aquela rua. No interior, são construídas a residência oficial 
do chefe do governo, dependências para guardas de segurança, 
garagem, e jardim e parque. Salazar examina os projectos, observa 
as plantas, discute com arquitectos e urbanistas. Enche centenas 
de folhas de bloco com reparos, sugestões, comentários. Deseja 
que a residência se componha de duas partes: o andar nobre, 
mobilado e decorado pelo Estado, e que constitua o sector oficial 
e impessoal da habitação; e os andares superiores, a serem guar- 
necidos com mobilia e pertences pessoais de cada Presidente do 
Conselho e onde os chefes do governo que se sucederem possam 
ter o seu próprio mundo, a seu gosto e capricho. Aprovado o 
plano geral, Salazar visita as obras amiúde, segue em pormenor 
o seu progresso. Lavra numerosos despachos: onde devem ser 
colocados os telefones, as tomadas de electricidade, os cofres, 
as salas para receber visitas oficiais, o compartimento para reunir 
ministros, as campainhas, os dispositivos de segurança. É sarcás- 
tico nas críticas e observações. Não compreende como os arqui- 
tectos prevêem somente uma entrada geral para a residência, obri- 
gando assim a passar pela mesma quadra os abastecimentos domés- 
ticos e os visitantes oficiais: e era inaceitável que no mesmo 
compartimento se cruzassem «as pastas dos ministros e as sacas 
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do carvão». Mas estão agora concluídas as obras, e a moradia 
pronta a ser habitada. Para a parte pessoal, Salazar adquire a 
sua própria mobília. Escolhe-a sóbria, clássica; mas sobre O 
escuro, e pesada; e pede a ajuda dos Lacerdas para procurar 
e encontrar o que deseja. No seu quarto, fica uma ampla cama 
de pau preto, sob um crucifixo na parede da cabeceira, e na 
mesa ao lado dispõe dois medalhões ovais, de marfim, com a efige 
de seus pais. Para guamecer e decorar a parte oficial contribui 
Ricardo Espírito Santo que, sem conhecimento de Salazar, for- 
nece gratuitamente algumas peças de sua propriedade pessoal. 
E naquele mês de Abril de 1939, com a governanta Maria de 
Jesus e demais pessoal, Salazar muda-se para a Rua da Imprensa. 
E no dia 27, como se celebram onze anos sobre a sua entrada 
para o ministério das Finanças, Salazar é cumprimentado pelos 
membros do governo, e oferece-lhes um almoço, como inauguração 
da casa oficial do Presidente do Conselho. Saúda os ministros, 
homenageia e brinda por Carmona. Depois, em grupos, e seguidos 
por fotógrafos da imprensa, conduz os seus colaboradores pelos 
jardins até à pérgula ao fundo; e mostra os recantos para repouso, 
as flores, o delineamento do futuro parque, abrigado das vistas 
públicas, e onde tem uma sensação de liberdade, de contacto 
om a natureza, alheio ao tumulto da cidade. Mas explica aos 
ministros, e acentua, que o andar superior foi mobilado à sua 
custa, a seu gosto, e que não está portanto utilizando, para fim 
pessoal, o que quer que seja do Estado; e além disso paga do 
seu bolso a governanta e as duas criadas. Não: «vivo em minha 
casa, com as minhas coisas». 
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Não poderia ter sido mais acabado o êxito de Salazar, nem 
mais completo o seu triunfo político. Com o seu agudo sentido 
da história, a sua capacidade de distinguir o duradouro do efé- 
mero, o seu dom de joeirar o fundamental do acessório, a sua 
visão das forças constantes e dos interesses permanentes, a sua 
lucidez fria e a sua serenidade acima dos acontecimentos, Oliveira 
Salazar compreendeu antes de qualquer outro o carácter real do 


. q t— 


200 


conflito espanhol. Na efectividade das coisas, bateram-se no solo 
da Espanha forças da Europa: logo de início, era internacional 
a luta. Haviam tido raiz espanhola os pretextos próximos, e tudo 
parecia novo; e também se afiguravam novas e originais a rou- 
pagem ideológica e a forma exterior do embate travado. Com 
uma analogia quase absoluta, no entanto, repetiam-se situações 
velhas de séculos, emergiam objectivos antigos, reapareciam hege- 
monias de sorte vária no fluxo e refluxo de gerações. Como na 
Guerra dos trinta anos, como na Guerra da sucessão de Espanha, 
como na Guerra dos sete anos, presenciara-se em Espanha, 
durante três anos, o duelo das potências continentais entre si 
e destas com as potências marítimas. Se a Casa de França sempre 
procurara a destruição da Casa de Áustria e o enfraquecimento 
da Prússia, é agora a França da frente popular que não pode 
tolerar a Alemanha de Hitler; se a Casa de França sentara um 
Bourbon no trono dos Reis Católicos, é agora a França socialista 
que espera do auxílio aos republicanos espanhóis a manutenção 
da sua influência na Península; e se a Casa de Áustria se pudera 
vangloriar de governar a Península com um dos ramos dos Áus- 
trias, é agora a nação germânica que procura reganhar posições 
mediante a gratidão dos nacionalistas de Franco. E a Inglaterra? 
Potência marítima, sempre se opôs a que as nações da Europa 
Central exercessem na Península influência exclusiva; e Londres 
não podia agora considerar com benevolência a hegemonia alemã 
na Espanha, que levaria à da Itália no Mediterrâneo; e nem tão- 
-pouco um alargamento da influência francesa para o sul e que, 
somada à que a Rússia adquiriria, formaria na Europa Conti- 
nental um bloco poderoso em demasia. De novo surgiria O fan- 
tasma de um Filipe II e de uma Invencível Armada. Na guerra 
de Espanha estava em jogo todo o equilíbrio europeu. E por 
isso a Inglaterra, partidária convicta da não-intervenção, oscilou 
entre os dois campos europeus sem definir partido claro por qual- 
quer, mas favorecendo subtilmente o que em cada momento fosse 
fraco para assim tentar prevenir uma vitória decisiva do mais 
forte. Como na Guerra da sucessão de Espanha, inclinou-se de 
início para um dos contendores, e foi pró-republicana e pró- 
-francesa; mas mudou de orientação, e na fase final foi óbvio 
o seu apoio a Franco. E Portugal? Como nos inícios do 
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século XVIII, o problema consistia em apurar se deveria favo- 
recer no trono espanhol um Duque de Anjou (isto é, a influência 
francesa) ou um Arquiduque Carlos de Austria (isto é, uma 
influência germânica). A solução encontrada por Salazar foi para- 
lela à do congresso de Utrecht: nem hegemonia alemã em Espa- 
nha, nem francesa tão-pouco ('). Era este também o interesse 
permanente de Portugal. Para o acautelar, recorreu primeiro às 
forças da Europa Central, e alertou a Itália e sobretudo a Ale- 
manha, cujos receios instigou e cuja intervenção favoreceu; mas 
a partir do momento em que se tornam excessivas as influências 
e as pretensões daqueles dois países, Salazar desencadeia uma 
vigorosa acção contrária a ambos e, além de levar a Inglaterra 
a inclinar-se para a vitória de Franco, consegue evitar que este 
tome excessivos compromissos políticos perante Berlim e Roma. 
Na sua atitude, Oliveira Salazar em nenhum momento se deter- 
minou por razões ideológicas, nem por afinidades de regimes; 
teve somente em conta os interesses portugueses permanentes; 
e estes impunham uma Espanha independente de quaisquer pode- 
rosas forças estrangeiras. Se assinou um pacto de não-agressão 
com a Espanha, recusou-se a subscrever o pacto anticomintern, 
e tentou evitar que Franco o fizesse; e durante toda a crise, sem 
subserviência e por vezes com a maior altivez, procurou traba- 
lhar sempre na linha da aliança luso-britânica. Por isso sublinhava 
perante Londres a necessidade de ajudar Franco, para não o lançar 
na órbita ítalo-alemã; e repisava que a inclusão da Espanha no 
Eixo constituía uma ameaça ulterior a Portugal e, por essa via, 
também à Inglaterra, que se veria privada das posições portugue- 
sas a que já Palmerston, como antes Isabel I, atribuíam impor- 
tância vital. E se no plano interno combatia as manobras comu- 


(1) Recorde-se que em Utrecht foi rejeitada a candidatura do Arqui- 
duque Carlos de Austria ao trono de Espanha, porque, tendo morrido o Impe- 
rador José, e sendo Carlos o herdeiro, na pessoa deste se reconstituiria o 
Império de Carlos V, o que era inaceitável para a Inglaterra; foi por isso 
aceita a candidatura do Duque de Anjou; mas para que não se juntassem os 
tronos francês e espanhol, o que igualmente não era tolerável pela Grã-Bre- 
tanha, Anjou apenas foi aceito depois de, por si e seus descendentes, se 
comprometer a que nunca seria Rei de França. 
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nistas, também não consentia qualquer acção de nacionais- 
-sindicalistas exaltados. E por último Salazar compreendeu que 
a guerra de Espanha deveria constituir simples antecipação de 
um conflito mundial. Se este se produzir, deseja que a política 
externa portuguesa tenha uma estrutura que proteja os interesses 
portugueses. É esta verdadeiramente a génese do tratado luso- 
-espanhol. Se puder ficar neutra, a Espanha nada tem a recear 
do lado dos Pirenéus; mas pode sentir preocupação a ocidente 
se Portugal for atacado. Por isso, o eventual desejo espanhol 
de neutralidade apenas é viável se garantida a neutralidade por- 
tuguesa, ou se Portugal não entrar em guerra dentro de uma 
coligação que seja hostil à Espanha ou que pretenda arrastar 
esta para o conflito. Neste quadro se fixa Oliveira Salazar na 
primavera de 1939. E da guerra de Espanha emerge, no plano 
internacional, com a admiração dos amigos, o receio dos adver- 
sários, O respeito de todos: é um vulto de ressonância europeia. 
Em Portugal, que durante três anos viveu na emoção e no pesa- 
delo da luta à sua porta, há a consciência do virtuosismo político 
do chefe do governo, e embora confusamente sente-se que este 
poupou ao país uma catástrofe que parecia inevitável todos os 
dias. Surge então a ideia, em alguns círculos portugueses mais 
cosmopolitas, de propor Salazar como candidato ao Prémio Nobel 
da Paz. Dessa sugestão aparece Augusto de Castro como pala- 
dino; propõe-se abrir no Diário de Notícias uma campanha com 
esse objectivo; e escreve a Salazar a expor o plano. Mas este, 
em carta de 30 de Maio, liquida a questão. Diz: «Como não me 
foi possível dar verbalmente resposta à carta de V. Ex.” de 12 do 
corrente, venho dirigir-lhe duas palavras acerca do assunto de que 
se ocupava. Agradeço em primeiro lugar a lembrança de V. Ex.* 
e estou muito reconhecido pela sua amabilidade. Pensei porém 
uns minutos no caso e cheguei à seguinte conclusão que leal- 
mente transmito a V. Ex.* Pessoalmente nada fiz pela Paz do 
mundo que explicasse a candidatura ao Prémio Nobel; a pequena 
projecção internacional das nossas coisas nunca poderia permitir 
fosse considerado naquele plano qualquer acto nosso. Para o país, 
seria certamente a consagração de oito séculos de história, mas 
sob este aspecto a representação pertence incontestavelmente uo 
Chefe do Estado e não vejo grande possibilidade de fazer recair 
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sobre o caso a atenção. Considero por isso a sugestão de V. Ex.º 
sem possibilidades de seguimento». Ao encerrar-se um capítulo 
ansioso do seu governo, Salazar está com cinquenta anos de idade. 
Pelos negócios da Península, não sofrera ruptura o equilíbrio 


europeu. 
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No país a sensação que prevalece na massa dos portugueses 
é a de que tudo está bem. Mais do que todos, contribui Salazar 
para manter essa convicção. Quanto se conhece da sua atitude, 
quanto transpira do seu comportamento e das suas conversas, 
transmite uma imagem de calma, de domínio imperturbável dos 
problemas e dos acontecimentos. Em nenhum aspecto modifica 
a sua rotina. Com a instalação na residência oficial à Rua da 
Imprensa, todavia, alterou alguns hábitos. Sai agora menos de 
automóvel ou a pé pelas estradas dos arredores de Lisboa. Mas 
dá longos passeios no parque, para trás e para diante. Para rece- 
ber ministros e visitantes, Salazar usa agora, mais do que o gabi- 
nete de S. Bento, o escritório da nova casa. Trabalha com igual 
intensidade, dedica a mesma atenção a todos os problemas do 
Estado e da administração; e os relatórios, telegramas, informa- 
ções, pareceres ou perguntas escritas, que os ministros ou os 
serviços lhe submetem, são devolvidos no dia seguinte, devida- 
mente anotados, sublinhados, comentados ou despachados. Para 
conhecimento público, não determina uma medida de emergência, 
não toma uma decisão dramática que faça prever perigos ou tra- 
duza receios: estudam-se planos de obras públicas; preparam-se 
as festas centenárias; trabalha-se na representação portuguesa na 
Exposição Internacional de New York; e reparam-se, conser- 
vam-se ou restauram-se velhos castelos ou monumentos, e palá- 
cios nacionais. E para o jantar dos sábados vem de Coimbra 
Bissaia Barreto, sem falta. Trabalham habitualmente o chefe do 
governo e o país. 

Se pelo seu comportamento Salazar deseja espalhar em seu 
redor confiança, o seu espírito sente-se no entanto profunda- 
mente inquieto, preocupado. Antes de mais, com a preparação 
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de forças portuguesas que possam defender a neutralidade em 
que no caso de conflito generalizado deseja manter Portugal e que, 
se necessário, possam cooperar dignamente com forças estrangei- 
ras. Do problema se ocupa com Santos Costa, que se transforma 
no seu principal conselheiro militar e executor da sua política 
de rearmamento. Aquela preparação prossegue sem descanso, 
e sucedem-se as encomendas em firmas alemãs, belgas, italianas, 
e outras, fornecedoras de material de guerra. Mas o problema 
do rearmamento não perde os seus aspectos políticos: as armas 
a adquirir, a concepção da defesa, os planos de eventuais opera- 
ções, hão-de ser coordenados com os dos países que forem pro- 
váveis aliados e com os teatros de guerra onde as forças portu- 
guesas houverem de intervir. Todos estes ângulos conduzem à 
aliança luso-britânica. E ao agravar-se uma crise europeia que 
parece poder revestir-se de proporções mundiais, Londres e Lis- 
boa continuam a debater o problema com atenção crescente. 
Suscitada de parte britânica a hipótese de uma revisão da aliança, 
para a actualizar, o chefe do governo português acaba por dar 
o seu acordo, e declara aguardar o resultado dos estudos que 
neste particular o Foreign Office entretanto empreendera. Sus- 
cita-se, porém, uma divergência profunda no que toca ao rear- 
mamento: os técnicos militares portugueses recomendam, como 
mais convenientes para o exército português, algumas armas de 
fabrico alemão ou italiano; e por outro lado são maiores do que 
as concedidas pela Inglaterra as facilidades financeiras encon- 
tradas na Alemanha e na Itália. Desta forma, Salazar opta por 
algum material destes dois países, em especial quanto a artilharia 
antiaérea, artilharia ligeira e artilharia de montanha. Ao ser infor- 
mado do facto, Monteiro reage com extremo vigor, e tenta demo- 
ver Salazar de uma decisão que classifica de «perigosa», porque 
o armamento ítalo-alemão não entrará no sistema geral dos pre- 
sumíveis amigos ou aliados de Portugal em caso de guerra. 
Londres está consciente desta orientação de Salazar; mas nem 
por isso Selby se exime a declarar a Teixeira de Sampaio que 
de parte inglesa se reconheciam os erros e faltas cometidas; 
e propõem-se remediar o passado porque atribuem, em cada dia 
que passa, maior importância a Portugal e à aliança. Esta preo- 
cupação é agravada por novos rumores sobre a África portuguesa. 
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Da Alemanha, com efeito, chega notícia de que o general Von 
Epp proferira um discurso em que advogara a redistribuição dos 
impérios coloniais e publicara, na revista da «Liga Colonial», um 
artigo em que confrontava Portugal e a Bélgica, de escassa popula- 
ção e extensos domínios africanos, com a Alemanha, sem colónias 
não obstante os seus oitenta milhões de habitantes; e, em Was- 
hington, Roosevelt está persuadido de que Londres faz pressão 
sobre Lisboa para cedência de alguns territórios portugueses. 
De novo surgem inquietações. Salazar julga que, depois da via- 
gem de Carmona a Angola, se impõe politicamente uma visita a 
Moçambique: o simbolismo desta é a melhor expressão da von- 
tade portuguesa de resistir. Depois de debater o assunto com 
Vieira Machado, Salazar expõe o problema ao Presidente da 
República, e este, sem embargo dos seus setenta anos, declara-se 
pronto a empreender a viagem. Tornado público o projecto, 
o governo sul-africano convida Carmona a visitar oficialmente a 
África do Sul. Salazar considera que, perante os rumores de ambi- 
ções sul-africanas sobre Lourenço Marques, há vantagem em apro- 
veitar o convite; e obtida a anuência do Presidente, as Neces- 
sidades emitem uma nota oficiosa dando conta do convite e sua 
aceitação. Em face da gravidade da situação internacional, muitos 
perguntam-se se será oportuna a viagem, e se não comportará 
riscos. Mas Salazar entende, além do mais, que nada deve que- 
brar a normalidade da vida do pais. 

Na mesma altura, como a gravidade da crise seja iniludível, 
Roosevelt decide enviar a Hitler uma mensagem especial, Per- 
gunta se o Chanceler está pronto a garantir, por dez anos, que 
as forças alemãs não atacarão territórios ou possessões de trinta 
países, que enumera, e entre estes menciona Portugal. Ao mesmo 
tempo, o Secretário de Estado Cordell Hull convoca Bianchi, 
e interroga-o sobre a política portuguesa, em particular quanto 
à Espanha. Então Bianchi, por instruções de Salazar, faz a crí- 
tica da mensagem: esta não foi imparcial, porque não dirigida 
a todos os países interessados; e pede, em favor de terceiros 
países, garantias que estes não solicitaram. Dias depois, a men- 
sagem provoca reacções desfavoráveis; e o Embaixador da Bélgica 
em Berlim, em conversa com Veiga Simões, diz que se torna 
indispensável um esforço de mediação e que apenas Oliveira Sala- 
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zar está em condições de ser mediador. Depois, é a própria 
Alemanha que reage, e pergunta, junto dos países enumerados 
por Roosevelt, se estes se julgam visados. Hoyningen-Huene, 
regressado de Berlim, procura Sampaio, e diz-lhe que está encar- 
regado pelo Chanceler Hitler de formular duas perguntas. 
E declina a primeira pergunta: «sente-se Portugal ameaçado pela 
Alemanha?» Para ter tempo de reflectir, Sampaio responde: 
«e qual é a segunda pergunta?» Huene esclarece que deseja saber 
se Portugal pediu garantias aos Estados Unidos e se teve conhe- 
cimento antecipado da mensagem de Roosevelt. Responde Sam- 
paio negativamente; e porque Huene tornasse à primeira questão, 
Sampaio declara que também não se sente Portugal ameaçado 
pela Alemanha, nem mesmo em matéria colonial, dadas as afir- 
mações de Hitler na matéria e que Huene na ocasião corrobora. 
Sampaio aproveita a conversa para recordar as reservas feitas 
por Salazar aos processos seguidos pela Alemanha em política 
externa, e aos actos por esta praticados. Mas se os cuidados de 
Salazar são dissipados em matéria de Africa, as suas preocupações 
íntimas, quanto à situação geral, não deixam de se acentuar. 
Pressente que a Europa e o mundo podem estar em vésperas 
de uma catástrofe. E ainda no mês de Abril telegrafa a todos 
os representantes de Portugal na Europa: «desejo, por julgá-lo 
necessário, receber informação telegráfica diária», «acerca da 
situação internacional». Para o largo público, nenhuma ruga 
parece perturbar a sua serenidade. 


6 


Nos primeiros dias de Maio, a 5, no momento em que se 
inaugura o novo Arsenal da Marinha, ao Alfeite, estão no Tejo 
os couraçados franceses Dunkerque e Strasbourg. Por coinci- 
dência, Selby dá na sua embaixada uma recepção em honra de 
Carmona. Salazar assiste; e Teixeira de Sampaio também está 
presente. Como Selby tivesse convidado o almirante francês, este 
conversa largamente com o chefe do governo português e o secre- 
tário-geral dos Estrangeiros. Salazar sublinha a necessidade de 
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a França melhorar urgentemente as suas relações com o governo 
nacionalista espanhol. Concorda o almirante. Selby tem o mesmo 
ponto de vista. Há uma atmosfera de cordialidade luso-anglo- 
-francesa. Mas nesse mesmo dia Monteiro envia de Londres um 
extenso telegrama a Salazar, e é de queixa e de crítica. Não 
julga, com efeito, que se haja cuidado a sério do rearmamento 
e da preparação militar portuguesa; considera que Portugal se 
não tem mostrado suficientemente amigo da Inglaterra, e que 
Salazar não compreende a posição desta; e entende que a ati- 
tude do governo de Lisboa não merece confiança ao gabinete 
de Londres e inspira mesmo alguma suspeita de que possa orien- 
tar-se por um alinhamento com a Itália e a Alemanha. Salazar 
não replica desde logo ao telegrama de Monteiro: tem entre mãos 
o problema de uma convocação especial da Assembleia Nacional, 
e além disso pretende dar-se um período de reflexão fria que lhe 
permita uma ponderação isenta. Mas responde quatro dias depois. 
Manifesta desde logo um receio: o de que os «representantes por- 
tugueses no estrangeiro se deixem absorver pelo meio ambiente». 
E faz a Monteiro perguntas ásperas: «tem V. Ex.” informações 
precisas sobre os esforços empregados, as dificuldades encontradas 
e os resultados obtidos na execução do plano de rearmamento 
e sabe se este pode ser excedido em tempo de paz sem lançar 
o país na miséria?» E pergunta mais: tem o embaixador conhe- 
cimento de qualquer declaração ou atitude que possa legitimar 
por parte do governo inglês ou de responsáveis britânicos a mais 
pequena dúvida acerca da fidelidade portuguesa à aliança? E con- 
sidera Monteiro que Portugal deve seguir sem discrepância a 
política inglesa e entrar em guerra ao lado da Grã-Bretanha em 
toda e qualquer hipótese? Salazar remata: os representantes por- 
tugueses no estrangeiro «têm estrito dever de informar minu- 
ciosamente acerca dos factos e estado de espírito local e fazer 
com a maior liberdade as suas reflexões ao governo para serem 
ou não seguidas», mas devem ter também «absoluta confiança 
nas informações políticas» que lhes fornece o governo. Monteiro 
sente-se atingido, e reage com vigor. Em matéria de rearma- 
mento, apenas verifica que Portugal não dispõe das armas e das 
estruturas necessárias à sua defesa; no plano financeiro, «sei que 
os resultados da obra financeira de V. Ex.º permitem um esforço 
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sério no sentido da preparação militar»; e no plano político, as 
críticas do partido trabalhista ao governo português demonstram 
que um sector responsável em Inglaterra tem desconfianças da 
atitude de Lisboa. Monteiro por outro lado sente-se ferido por 
ver que Salazar não considera a sua acção em Londres eminente 
e decisiva; e mantém a sua opinião de que, no conjunto, há 
motivos para duvidar da fidelidade portuguesa à aliança luso- 
«britânica. Então Salazar é severo, e duro. «Era meu intuito», 
escreve a Monteiro, «evitar ter de dizer a V. Ex.º que o governo 
não pode admitir a um seu representante de confiança junto de 
um governo estrangeiro que se constitua em acusador da sua 
política, sendo acima de toda a compreensão que o faça injus- 
tamente e com desconhecimento dos factos», e que, sobre «ques- 
tões tão graves», sejam feitas «deduções ligeiras». E anota com 
sobriedade: o governo inglês e a sua embaixada em Lisboa têm 
mostrado sempre a maior confiança na lealdade do governo por- 
tuguês: e «desde que pessoalmente dirijo o Ministério dos Negó- 
cios Estrangeiros, tenho a plena consciência de ser impecável a 
posição do governo na aquisição de armamentos, apesar do ciúme 
provocado por compras noutros países» E Salazar conclui: 
o governo português pode lançar sobre a Inglaterra a responsa- 
bilidade de não estar completo o rearmamento português e «as 
nossas queixas são muito mais sérias do que as recriminações» 
e estão «suficientemente documentadas para recearmos discussão». 
Monteiro sente-se agravado, e vê desconfiança pessoal na admoes- 
tação. Neste momento, porém, realiza-se a 19 de Maio nos 
Comuns um largo debate sobre política externa. Portugal é 
citado. Winston Churchill receia que a «mais velha aliança no 
mundo» possa ser prejudicada pela aproximação da Inglaterra com 
a Rússia; mas Churchill espera que esta, se aliada da Grã-Bre- 
tanha, deixe de molestar Portugal «com intrigas e propaganda 
comunista». Depois, é Anthony Eden que se refere às possíveis 
dificuldades que um acordo com Moscovo possa causar a Lisboa. 
E Sinclair, chefe liberal, exalta a aliança e considera Portugal 
aliado valioso; mas julga que a política internacional não deve 
ser baseada em «preconceitos ideológicos» e que Portugal não 
deve portanto suscitar dificuldades por aquele facto. Mas um 
outro deputado, Raikes, entende prejudicial um entendimento com 
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a Rússia, que pode alienar Portugal. Em Lisboa, são distribuído. 
milhares de panfletos acusando o governo de estar vendido à; 
ditaduras do eixo e afirmando que este perigo apenas pode se 
conjurado pela queda de Salazar. E a este chega o pedido dı 
demissão de Armindo Monteiro. 

Nos termos constitucionais, o Presidente da República con 
vocara para sessão especial a Assembleia Nacional. Esta reúne-s: 
em 22 de Maio. Preside José Alberto dos Reis, que declara se 
objectivo da reunião autorizar o Chefe do Estado a deslocar-si 
ao estrangeiro, e anuncia que Salazar se vai dirigir à Câmara 
Este, em nome do governo, pede à Assembleia que dê o assen 
timento à visita oficial de Carmona à União da Africa do Sul 
E escolhe o momento para uma longa exposição sobre polític: 
externa. Acabara a guerra de Espanha; haviam desaparecidc 
algumas das causas de perturbação; mas o mapa da Europa estav: 
sendo revolvido; e com o facto surgiam novos receios, senãc 
perigos. Mas Portugal «tem o dever de se não deixar transvia 
pelo desassossego geral». E pergunta: «que pretendemos dc 
Europa ou até que ponto nos devemos considerar solidários com 
a sua vida e cultura?» Responde: «nós estamos presos à Europa 
politicamente na medida em que possamos ser arrastados pelas 
imprevisíveis consequências de um conflito geral, e moralmente 
em tanto quanto ela possa continuar a ser o cérebro e o coração 
do mundo». Tudo isto autoriza a formular queixas. Dos pro- 
cessos discretos de diplomacia clássica passou-se para uma diplo- 
macia de praça pública, agravada por uma publicidade de imprensa 
que é fonte de desvirtuamentos e de atritos. E qual a situação 
da Europa? A verdade é que esta necessita da colaboração de 
outros continentes, designadamente a África e a Ásia; a guerra, 
se não lançar a Europa na «subversão das suas instituições e no 
aniquilamento da sua civilização e cultura», arruína-a economi- 
camente: e os loucos dispêndios militares são fonte das dificul- 
dades já existentes. Neste ponto, há que referir a teoria dos 
espaços vitais: se estes implicam somente maior colaboração entre 
economias complementares podem ser benéficos; mas, se desta 
ideia se deslizar para a reserva de mercados e desta para o domí- 
nio político, então há aí «um princípio de guerra», e pode-se 
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esperar que «se ergam fortes barreiras ao seu desenvolvimento» (1). 
A estes riscos outros se juntam: a artificiosa criação de blocos 
ideológicos, a concessão de direitos de cidade a organizações par- 
tidárias cuja chefia reside em país estrangeiro e se manifesta 
contra as existências nacionais independentes. Pelo que toca a 
Portugal, «nada pretendemos dos outros e não há contra nós 
reivindicações com qualquer fundamento a apresentar». Muitas 
vezes o país se bateu nos campos da Europa; mas nunca recebeu 
benefício; e nem a guerra foi para os portugueses negócio ou fonte 
de negócios. E a política externa de Portugal? Pois bem: 
«a nossa feição atlântica e actividade colonial estão na base da 
aliança inglesa; a vizinhança e solidariedade peninsular cimentam 
a fraternal amizade com a Espanha; o heróico esforço de Portugal, 
criador de impérios, domina as relações com o Brasil». Portugal 
e a Espanha são «dois Estados irremovivelmente independentes; 
duas nações fraternalmente solidárias». Nesta base, Portugal 
manteve-se firme durante toda a crise: arrostou com más von- 
tades, ameaças e perigos: «sem cansaço, sem desânimo, sem cál- 
culo», «despendemos esforços, perdemos vidas, corremos riscos, 
compartilhámos sofrimentos, e nada temos a pedir nem contas 
a apresentar: vencemos — eis tudo». E a Espanha é hoje intei- 
ramente livre, e apenas com um limite na sua acção externa: 
o Tratado de Amizade com Portugal: e mercê deste foi criada 
uma «verdadeira zona de paz na Peninsula». No particular das 
relações com a Inglaterra, Salazar assegura a «fidelidade à aliança 
luso-britânica» para «defesa de interesses comuns, e ressalvando 
no que lhe é estranho não só a liberdade de acção como a exis- 
tência de muitas outras amizades». E faz uma declaração solene: 
«por mim—e sei que falo em nome do meu pais — tomo tanto 
a peito cumprir fielmente os deveres da aliança como não deixar, 
por honra e interesse de ambas as partes, corrompê-la ou avil- 
tá-la». Por último, a viagem de Carmona à Africa. Esta tem 
sido «baldio da Europa», mas «o monopólio da Europa falar em 
seu nome está também já fora do actual momento». Entre as 


(1) É mais do que óbvia a clara alusão à política alemã na Europa 
Central e à da Itália no Mediterrâneo. 
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soberanias que se afirmam no continente africano está a União 
Sul-Africana; e o convite de Jorge VI, como soberano desta, 
para que o Presidente da República a visite, «consagra o espf- 
rito de estreitas relações e cooperação amigável». E o governo 
espera por isso que a Assembleia dê também o seu assentimento 
à viagem do chefe do Estado. E esta aprova-a a Câmara por 
unanimidade. 

Produz a maior surpresa em Portugal, e impressão no governo 
de Londres e sensação na opinião pública inglesa, o discurso de 
Salazar à Câmara. Adensa-se a crise geral, os países tomam posi- 
ções, alinham amizades; e Portugal declara as suas. Chamberlain, 
a 25 de Maio, resolve enviar a Salazar uma mensagem pessoal, 
que Selby entrega em entrevista de 26. Diz: «Li com a mais 
viva satisfação» o discurso de 22 de Maio «e desejo agradecer: 
a V. Ex.º esta clara e inequívoca declaração de política portu- 
guesa que foi acolhida neste país com a mais calorosa aprovação 
e não deixará de constituir uma valiosa contribuição para a paz 
mundial», e os «sentimentos expressos por V. Ex.º são cordial- 
mente retribuídos neste pasi». Logo no dia imediato, nos Comuns, 
o governo britânico torna pública a mensagem e reafirma «sem 
hesitação o seu firme propósito de cumprir as obrigações da 
aliança». Ao mesmo tempo, com nitidez e impecável correcção, 
o governo inglês reitera a afirmação de Eden, feita em Dezembro 
de 1937, no sentido de que «algumas propostas anteriores à guerra, 
e respeitantes a territórios portugueses, estão mortas e não temos 
a menor intenção de tentar ressuscitá-las» (*). E Salazar agradece 
a 27 de Maio a mensagem de Chamberlain e a declaração nos 
Comuns. Salvo o governo inglês, poucos se apercebem de que 
Salazar, seguro de um conflito iminente, acaba de assentar uma 
pedra fundamental para o futuro da política externa de Portugal. 

E então, três dias depois, Salazar responde ao pedido de 
demissão de Armindo Monteiro. Em telegrama, apela para a 
«obrigação de servir» e para a necessidade de se não desperdi- 
çarem experiências e valores, e por isso indefere o pedido e soli- 


(1) Referia-se, como se sabe, aos acordos anglo-alemães de 1913 para 
partilha do ultramar português. 
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cita «encarecidamente» que não insista. E escreve uma carta 
particular. Nesta, assume absoluta responsabilidade pelos tele- 
gramas expedidos para «evitar qualquer suspeita de intervenção 
de quem quer que seja» (1). Depois, afirma: «Não sendo livre de 
fazer retirar ou de fazer desaparecer os seus telegramas, não tinha 
outro meio do que escrever aqueles que perante a história ates- 
tassem os verdadeiros sentimentos do governo e os factos como 
são, e não como pode tê-los visto em Londres». Aliás, «o Embai- 
xador em Londres faria uma boa acção dizendo um dia oficial- 
mente para o Ministério não terem fundamento os seus receios», 
Além do mais, «sem dar por isso, sem o saber, o embaixador em 
Londres acusou o governo dos mesmos dois crimes à volta dos 
quais têm girado nos últimos dois anos as oposições e a cons- 
piração dos inimigos ou pseudo-inimigos»; e não pode, «por inte- 
ligência, por patriotismo, por defesa da sua honorabilidade pessoal, 
aparecer em Lisboa exonerado por defender tal posição». E há 
uma outra razão: a do egoísmo ou comodidade pessoal. «Habi- 
tuado a um sacrifício permanente e a sucessivas contrariedades», 
«a sua saída de Londres obrigar-me-ia a mais um esforço desa- 
gradável — o de andar à procura de outro homem para o lugar». 
E abre-se com Monteiro: «sabe muito bem que não busco triunfos 
pessoais, nem glórias, nem satisfação de vaidades; sou apenas um 
sacrificado que apenas deseja levar o melhor possível os negócios 
do seu país». Por isso precisa de ajuda de todos e é neste espí- 
rito que faz a Monteiro um apelo na esperança de que seja «leal 
e amigavelmente correspondido». Monteiro não insiste no pedido 
de demissão, embora em carta pessoal a Salazar mantenha os seus 
pontos de vista, sem embargo de reconhecer que não deveria 
ter usado telegramas oficiais para formular as suas observações. 
Mas ao transmitir para Lisboa, em 31 de Maio, o texto oficial 
da mensagem de Chamberlain e dos debates nos Comuns, não 
deixa de veladamente desfechar um remoque: «Felicito-me muito 
sinceramente pelas recentes declarações de V. Ex.º a respeito 
da aliança luso-britânica. Com a maior satisfação vi que restabe- 


(1) Como estavam longe de afectuosas as relações pessoais entre Mon- 
teiro e Sampaio, Salazar terá querido dissipar naquele a ideia de uma intriga 
do segundo. 
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leceram entre os governos de Lisboa e de Londres, ao menos 
por agora, uma situação de confiança que é de interesse comum 
manter intacta, sobretudo nas presentes circunstâncias». 

Por entre estas preocupações ignoradas do público, celebra-se 
o décimo terceiro ano da Revolução Nacional. A Palhavã esten- 
de-se um vasto acampamento da Mocidade Portuguesa, que Car- 
mona e Salazar visitam; e no Liceu Camões reúne-se o primeiro 
congresso da organização. Depois, a 28 de Maio, há missa cam- 
pal dita pelo Arcebispo de Mitilene; e pelo fim da manhã é a 
parada de legionários pela Avenida da Liberdade até ao Terreiro 
do Paço. Salazar dirige-lhes palavras vibrantes: «Servireis — na 
guerra e na paz; na guerra que nos seja imposta para garantir 
a liberdade da terra que lavramos ou a continuidade da Revo- 
lução que iniciámos; na paz que ardentemente desejamos, pois 
temos necessidade de continuar trabalhando pela elevação e pros- 
peridade material do povo, e porque acima de tudo proclamamos 
a fé num património espiritual que a violência brutalmente devas- 
taria». Pela tarde, Carmona recebe em Belém os representantes 
da guarnição militar, da União Nacional, da Mocidade e da Legião; 
e depois, nos campos do Jockey Club, dezasseis mil filiados da 
Mocidade executam números de ginástica. A noite, Carmona pre- 
side a uma sessão solene na Sociedade de Geografia. E Manuel 
Rodrigues, para vincar este XIII aniversário do 28 de Maio, pro- 
mulga um novo Código de Processo Civil. 
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Liquidam-se os últimos ecos da guerra de Espanha. Em Junho, 
regressam a Portugal, depois de haverem participado no Desfile 
da Vitória, os Viriatos. Franco telegrafa a Carmona: «a Espanha 
despede-se emocionadamente dos viriatos com a recordação dos 
heróis portugueses que renovando a imarcescível tradição de 
Salado caíram na terra espanhola em nome de um destino soli- 
dário e eterno das nossas duas nações, e da glória da nossa civi- 
lização cristã». São os oficiais dos viriatos recebidos em apoteose, 
e apresentam-se a Santos Costa; e tendo Carmona partido para 
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a sua viagem a África, o general Millan Astray, grande mutilado, 
de bravura lendária, vem a Lisboa agradecer a Salazar, em nome 
de Franco e das Forças Armadas Espanholas, o auxílio dos volun- 
tários portugueses. 

Mas Salazar está sobretudo apreensivo com outro problema. 
Se conseguiu contribuir de maneira decisiva para a vitória nacio- 
nalista, e se gradualmente aproximou a Inglaterra e Franco quase 
ao ponto de relações normais, e se está seguro de que a Alemanha 
e a Itália não exercem em Espanha uma influência indevida, a 
verdade é que as relações entre Madrid e Paris continuam tensas; 
e este aspecto constitui um embaraço grave, no caso de conflito 
generalizado, para o quadro político em que Portugal haverá de 
mover-se. Pedro Theotônio vem a Lisboa, e Salazar expõe com 
insistência a necessidade imperiosa de regular o diferendo his- 
pano-francês. Franco permanece queixoso quanto às questões dos 
refugiados espanhóis, do ouro, dos navios, de problemas de fron- 
teira: as negociações franco-espanholas impulsionadas por Salazar 
não haviam sido satisfatórias, Monteiro empenha-se junto do 
Foreign Office para que a Inglaterra faça de novo pressão em 
Paris e procure vencer a resistência do Quai d'Orsay (t); Salazar 
determina a representantes portugueses, designadamente em Ber- 
lim, Vaticano e Bruxelas, que actuem no mesmo sentido junto dos 
seus colegas franceses; e a persistência desta campanha leva o 
governo espanhol a agradecer os esforços portugueses. Salazar, 
todavia, está pessimista, e teme as manobras alemãs e italianas 
em Espanha. Em 25 de Julho pede a Pedro Theotónio que o 
informe com urgência e pormenor de quanto se passar «pois o 
governo tem necessidade de saber em cada momento o estado 
de espírito do generalissimo ou as suas opiniões acerca dos vários 
problemas»; qualquer demora nas informações pode ser preju- 
dicial; e julga que «os meses seguintes vão ser muito delicados 
para a política espanhola». E Salazar, pressentindo que se apro- 
ximam momentos cruciais, sabe que enfrenta uma fase decisiva 
da sua política externa: se as relações franco-espanholas não se 
normalizarem a tempo, com o auxílio da Inglaterra, e se por esse 


(1) Por detrás desta resistência continua sobretudo a atitude de Alexis 
Lêger, secretário-geral do Quai d'Orsay. 


215 


facto Madrid se inclinar para o Eixo, então estará perdida toda 
a possibilidade da neutralidade espanhola e com esta a de Por- 
tugal, com a agravante de seguirem os dois países campos opostos. 
Será o colapso de toda a política externa, paciente e tenazmente 
gizada e construída desde há três anos. 

Selby vem todavia em auxílio de Salazar. Antes de partir 
para férias, o enviado britânico remete ao Foreign Office um 
extenso despacho sobre a situação portuguesa. Diz o embaixador 
ao seu governo: «Numa conflagração europeia, uma Espanha neu- 
tral seria vantajosa para as potências ocidentais. O Dr. Salazar 
está sem dúvida ansioso pela melhoria das relações anglo-espa- 
nholas, e consoante me assinalou numa conversa recente Portugal 
poderá ajudar nesse sentido o governo de Sua Majestade. Eu 
penso que o Dr. Salazar tem provavelmente razão, e se nós lhe 
dermos apoio substancial e efectivo, poderá exercer na Península 
Ibérica uma influência que contrarie a pressão das Potências do 
Eixo». Depois Selby assinala que nunca, como no discurso de 
22 de Maio, fora Salazar tão explicito na expressão da sua leal- 
dade à aliança; e o facto era tanto mais notável, quanto o fazia 
num momento em que a Inglaterra estava a tomar a chefia da 
frente contra as potências do Eixo, que tanto haviam contribuído 
para a vitória de Franco, «vitória em que o Portugal do Dr. Salazar 
desempenhou também o seu papel». Selby conclui que, durante 
o conflito espanhol, Salazar «não poderia ter adoptado uma polí- 
tica diferente» e que houvera toda a justificação em que o governo 
inglês «depositasse toda a confiança na sua atitude para com a 
aliança». Depois, durante as suas férias em Londres, Selby avis- 
ta-se longamente com Halifax. Este toma boa nota do que lhe 
diz o seu embaixador em Lisboa, e comunica o seu pensamento 
ao comandante-em-chefe da Esquadra Britânica. Segundo Hali- 
fax, a política inglesa em Lisboa deve consistir em obter a com- 
pleta cooperação de Portugal em tempo de guerra, assegurar que 
aquele seja um aliado útil, conseguir que o governo português 
leve a Espanha a não prestar a sua ajuda ao Eixo. Para tanto, 
há que reforçar a posição de Salazar e não lhe deixar dúvidas 
de que, em caso de necessidade, todos os recursos britânicos 
estão ao lado de Portugal; assim há que fazer substanciais con- 
cessões para, em troca, obter garantias quanto à aliança, à defesa 
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dos Açores, à penetração japonesa em Timor; e entre as con- 
cessões tem de figurar uma contribuição real, financeira e militar, 
para o rearmamento das forças terrestres portuguesas. E nesta 
base toma o gabinete britânico as decisões apropriadas. 
Decorrem os dias, e as semanas, e para Salazar subsiste o 
mesmo espinho: a tensão de relações franco-espanholas. Monteiro 
pisa e repisa no Foreign Office a necessidade de a Inglaterra 
intervir em Paris; e em conversa de 10 de Agosto com Halifax, 
este diz ao embaixador português que a tensão diminuia entre 
Paris e Madrid, e que as autoridades francesas, por pressão de 
Bonnet, estão restituinao à Espanha o ouro que havia sido levado 
para França pelos republicanos. Mas também era preciso com- 
bater em Espanha uma influência que se exercia a favor das potên- 
cias do Eixo e contra a França: a de Serrano Suñer, ministro 
do Interior, e cunhado do generalíssimo. Pedro Theotónio avis- 
ta-se repetidas vezes com Suñer, e tenta moderá-lo e até conver- 
tê-lo; e para reforçar e prestigiar a posição portuguesa Salazar 
organiza a visita de uma esquadra portuguesa, composta por sete 
navios, a águas espanholas e a Sevilha. Surge entretanto outro 
receio: Jordana é substituído nos Estrangeiros por Beigbeder. Signi- 
ficará o facto mudança de directriz? Pedro Theotónio avista-se 
a 14 de Agosto com o novo ministro, e assegura-se da amizade 
deste por Portugal e de que não há alteração de rumo na política 
externa espanhola. Por seu lado, Teixeira de Sampaio sublinha 
junto de Nicolau Franco que deveria ser a Lisboa a primeira 
visita oficial do generalíssimo ao estrangeiro: não fora com Por- 
tugal que assinara o seu primeiro Tratado, definidor de uma clara 
opção internacional? E poucos dias depois, a 23 de Agosto, Pedro 
Theotónio é recebido por Francisco Franco. Entrega a este uma 
fotografia autografada de Salazar. Quanto à visita a Portugal, 
Franco revela agora que está comprometido com Mussolini, que 
o convidara por carta pessoal, ainda durante a guerra; e depois 
comprometera-se também com a Alemanha, que o convidara logo 
após Mussolini. De novo reitera o seu desejo de ir a Lisboa, 
no entanto, e o mais brevemente possível; mas perante a insis- 
tência de Pedro Theotónio, e o encarecimento por este do signi- 
ficado da visita, Franco mantém-se reservado. Todavia, O espinho 
que preocupa Salazar praticamente desaparece: a França começa 
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a executar com boa-vontade o acordo Bérard-Jordana, o ouro 
é devolvido, os navios são entregues, os refugiados são repatriados 
ou controlados, e o sentimento antifrancês diminui em Espanha. 
E parece haverem-se dissinado os receios e as suspeitas ao longo 
da fronteira dos Pirenéus. 

Entretanto, Selby findara as suas férias, e regressara a Lisboa. 
Ainda em Agosto, recebe instruções de Halifax para procurar 
Salazar, e percorrer com este todos os aspectos das relações luso- 
-britânicas à luz da atitude que acaba de ser decidida pelo gabi- 
nete de Londres. Em 16 de Agosto, antes de qualquer entrevista 
com o chefe do governo, a embaixada britânica entrega uma nota 
verbal sobre a revisão da aliança, cuja eventualidade havia sido 
abordada há meses; e agora conclui, de harmonia com a opinião 
de Salazar, que não parece justificar-se uma revisão de textos 
cujo mérito reside na sua antiguidade e numa flexibilidade que 
permite a sua adaptação a circunstâncias diversas, ao mesmo 
tempo que, por outro lado, cada governo mantém a sua liberdade 
de decidir do casus foederis. No dia seguinte, Selby avista-se 
com Salazar, nas Necessidades, e no cumprimento das suas ins- 
truções é nítido, e exaustivo. Declara que o seu governo dera 
a mais alta importância à exposição de Salazar, de 22 de Maio, 
em particular à sua explícita aceitação da aliança luso-britânica 
como base essencial de uma política; e afirma que o governo 
de Sua Majestade endossa essa atitude, que faz sua em toda a 
extensão, considerando também a aliança um dos principais fac- 
tores da sua política. E Selby acrescenta: o governo de Londres 
aceita e agradece os bons ofícios de Salazar junto da Espanha, 
e está pronto a consultar Lisboa sobre como melhor convenha 
actuar naquele país; e espera e deseja que o tratado luso-espanhol 
contribua para a estabilidade em toda a Península. Depois, Selby 
informa que os desejos portugueses em matéria de rearmamento 
vão ser satisfeitos, e que serão dadas facilidades financeiras a 
longo prazo; dá parte das preocupações de Londres quanto à 
defesa dos Açores ('), de Timor, do porto e caminho-de-ferro da 


() Em comentário suplementar à sua descrição da conversa para Lon- 
dres, Selby alude especialmente aos Açores, em relação aos quais, no caso de 
guerra, julga que devem ser tomadas «algumas precauções.» 
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Beira, das comunicações telegráficas imperiais; e exprime o inte- 
resse britânico numa visita oficial de Carmona a Londres, se possi- 
vel acompanhado de Salazar, salvo se este quiser fazer uma visita 
separada, que lhes daria o maior dos gostos. Durante toda a 
entrevista Salazar escuta e reflecte mais do que fala, e esclarece 
que vai ponderar o que escutou. 

Com o seu discurso de 22 de Maio, com a mensagem de 
Chamberlain e as declarações do governo britânico nos Comuns, 
com as garantias do lado de Espanha, com o apaziguamento entre 
Madrid e Paris, com a manutenção de boas relações com a Ale- 
manha e a Itália, com a diligência de Selby, Oliveira Salazar 
considera que, na hipótese de uma conflagração, tem Portugal 
politicamente preparado para defrontar os acontecimentos que 
sobrevenham. 
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CAPÍTULO IV 


A Crise Mundial 


Já não são equívocos os sintomas de crise. Depois da Áus- 
tria, da Checoslováquia, de Munique, da Albânia, pareceu por 
um momento que se produz alguma acalmia. Mas esta é ilusória. 
Estreitadas as relações italo-alemãs pelo Pacto de Aço, conti- 
nuam Berlim e Roma as suas reivindicações em tom crescente, 
e tornam-se mais e mais aguerridos os seus ataques à França e à 
Inglaterra. Visa a Itália o Mediterrâneo, e o Norte de Africa; 
mas a Alemanha é mais premente nos seus clamores sobre Dan- 
zig e o corredor polaco, e na sua hostilidade contra a Polónia. 
INudidas em Munique, reagem a França e a Inglaterra, e os dois 
governos, com o apoio da respectiva opinião pública, iniciam uma 
política de rearmamento, de resistência, de inflexibilidade, com- 
pletada além disso por garantias militares a países em risco de 
agressão ítalo-alemã. Ponto de interrogação fundamental para uns 
e outros é constituído pela atitude da União Soviética: afastada 
de Munique, não o perdoou às potências ocidentais; tradicional- 
mente receosa da Alemanha, vê esse receio agravado pela incom- 
patibilidade de regimes políticos; e se este mesmo facto a leva 
a não querer afrontar Berlim, daqui espera por outro lado a satis- 
fação de alguns sonhos seculares. Estas contradições têm o seu 
paralelo no campo dos outros grandes europeus: enquanto a Ale- 
manha mantém agora em surdina as suas relações com a Rússia, 
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a Inglaterra e a França enviam a Moscovo uma missão político- 
-militar para negociar a aliança com a União Soviética. São mea- 
dos de Agosto de 1939, e praticamente toda a Europa está em 
armas. 

Preocupam-se as pequenas potências numa situação geográ- 
fica difícil, e que não desejam «bater-se por Danzig». Entre 
todas, a Bélgica; o Rei Leopoldo resolve tentar um compromisso 
ou mediação baseado num apelo a favor da paz, lançado por uma 
conferência de países europeus que adoptem a neutralidade como 
atitude; e o soberano belga dirige-se a Salazar, em carta pessoal. 
Leopoldo afirma a sua alta consideração pela obra do chefe do 
governo português. E depois diz: «Na situação internacional pre- 
sente e perante o curso dos acontecimentos, tenho a convicção 
de ser indispensável e urgente estabelecer um contacto entre os 
Estados neutros». Para o efeito, uma conferência em Bruxelas 
seria apropriada, e aí os Estados neutros poderiam concertar uma 
acção contra a guerra e estudar a salvaguarda dos seus inte- 
resses «Sei que V. Ex.“», escreve Leopoldo, «nunca deixa o seu 
país e o seu gabinete de trabalho»; mas, atento o objectivo da 
reunião, espera que Salazar participe, para apoiar o projecto com 
«a imensa autoridade da sua pessoa e da sua palavra». Salazar 
responde em data de 15 de Agosto. Está grato ao Rei, partilha 
das suas apreensões; e concorda em que, para se evitar uma 
catástrofe, tudo se deve tentar, ainda que sejam escassas as pos- 
sibilidades. Portugal tem defendido a criação de zonas de paz, 
e o seu alargamento. Para este fim, há dois caminhos: uma cons- 
trução política de carácter permanente, ou uma construção res- 
trita, apenas para a conjuntura actual. Inclina-se o soberano, 
segundo se deduz, para a primeira hipótese; mas aí vê Salazar a 
dificuldade da falta de tempo (pois deve-se estar em vésperas 
de decisões de fundo por parte de alguns governos), e o perigo 
de se criar uma pequena sociedade de nações de pequenos estados 
pacifistas; e sendo impossível prever qual a posição que, em caso 
de guerra, podem tomar todos os países convidados, a conferência, 
se permanente, careceria de bases estáveis. Parece assim que 
será mais indicado o segundo caminho. Em qualquer caso, acres- 
centa Salazar, é indispensável que a Alemanha e a Polónia reto- 
mem contactos, e possam acaso ser convidadas para um encontro 
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em país neutro que participe na reunião. E quanto ao convite 
para ir a Bruxelas? Teria nisso muito gosto, responde Salazar; 
estando em viagem o Chefe do Estado, todavia, não pode cons- 
titucionalmente ausentar-se. Mas não pode seguir avante o pro- 
jecto do Rei Leopoldo: os escandinavos e os holandeses opõem-se 
a que na reunião participem países que, embora neutros, tenham 
obrigações especiais derivadas de pactos ou alianças. Desta forma, 
Portugal tem de ser excluído; e Leopoldo, ao comunicar o facto 
a Salazar por intermédio do seu primeiro-ministro, exprime no 
entanto a esperança de que o chefe do governo português seja 
o primeiro a aderir à declaração emanada da conferência e possa 
assim, com o seu prestígio, levar outros Estados a aderir também. 
Em 21 de Agosto, o primeiro-ministro belga chama o represen- 
tante português, Calheiros, e informa-o da partida de Richard, 
como enviado especial do Rei, a avistar-se com Salazar. Mas 
então o mundo fica atónito com um desenvolvimento inesperado. 

Com efeito, no dia 22 de Agosto é anunciada a assinatura 
de um pacto de não-agressão germano-russo, que será firmado 
em Moscovo, a 23, por Molotov (*') e Ribbentrop, na presença 
de Estaline (2). É geral a estupefacção, e as potências sentem-se 
de súbito perante uma situação inteiramente nova. Retira de 
Moscovo a missão franco-britânica que negociava uma aliança 
com a Rússia contra a Alemanha, enquanto estes dois países por 
‘seu turno se entendiam para discutir o tratado de não-agressão; 
o chanceler Hitler fica com as mãos livres quanto à Polónia, 
cuja sorte aparece de repente a uma luz dramática; e os planos 
militares anglo-franceses, que previam uma colaboração russa, 
têm de ser refeitos em condições desfavoráveis. Nenhum homem 
responsável na Europa acalenta já dúvidas sobre o que vai 
seguir-se. 


(1) Novo ministro dos Estrangeiros da Rússia, que sucedera a Litvi- 
noff, quando Estaline decidiu inverter a sua política. 

2) Salazar não foi totalmente surpreendido pela notícia. Com alguma 
antecedência, fora informado por Riba Tâmega, transferido de Espanha para 
ministro de Portugal em Estocolmo, e que parece haver sido o único repre- 
sentante português a ter conhecimento prévio do que se ia passar, Veiga 
Simões, em Berlim, de nada sabia, apesar de usualmente estar bem informado. 
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Oliveira Salazar, todavia, alinha as suas reflexões e comen- 
tários suplementares sobre o projecto do Rei Leopoldo. E elabora 
um memorial, que entrega a Richard. Como vê Salazar, neste 
momento, a situação da Europa? «Parece-me que a guerra é 
inevitável». Todavia, atendendo aos «perigos a que ficam expostos 
os fundamentos da nossa civilização», todos os esforços devem 
ser envidados para a evitar, sobretudo tendo em conta a «rela- 
tivamente pequena importância da divergência entre alemães e 
polacos e as caracteristicas das pretensões alemãs». Com efeito, 
quanto a Danzig, Berlim tira apenas as conclusões dos princípios 
de Versalhes; e quanto ao corredor é difícil sustentar a divisão 
de uma nação em duas, ocupando um terceiro país o espaço inter- 
médio. «Assim me parece que a guerra com tal motivo fica do 
lado anglo-francês tão falha de base moral, que não poderia o 
facto deixar de produzir efeitos no desenvolvimento da guerra». 
Mas estará a luta decidida no espírito dos responsáveis? Por ora, 
«o jogo utilizado é o de arrancar concessões com o receio ou 
o perigo da guerra. Tem sido fecundo o sistema, e é muito mais 
barato». E se agora não houver guerra, esta é evitada ou adiada? 
Para responder, há que averiguar a natureza da crise. «Estou 
inclinado a crer que é de natureza e origem política a maior parte 
dos males, mesmo económicos, que estão a devastar a Europa». 
Quanto à França, «entregue às delícias das frentes populares, cami- 
nha de desastre em desastre, tanto no interior como no exte- 
rio»; a «Alemanha tem sido mais prudente»; «mas o pior de tudo 
foi a Itália ser empurrada para os braços da Alemanha»; e «está 
nessa posição contrariamente aos sentimentos gerais da popula- 
ção, segundo dizem, e aos seus melhores interesses, segundo creio». 
Roma deve ter entrevisto uma outra construção política no Medi- 
terrâneo, pois «custa-me sobretudo a crer que um homem como 
o Duce faça a política actual só para perder ou para lograr alguns 
lugares na administração do Suez». Na Inglaterra, «o trabalhismo 
desarmou o país», e foi «ajudando a Alemanha»; e «enganou-se 
em pensar que a Alemanha pararia na altura conveniente». Agora, 
«são-lhe precisos muito mais aliados e teve de tomar muitas mais 
responsabilidades do que habitualmente». Pelo que respeita à Espa- 
nha, esta «deverá durante algum tempo hesitar entre o árduo 
trabalho de reconstrução interna e a tentação dum empreendimento 
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que lhe alargasse o domínio de Marrocos a expensas da França»; 
e «se o Tratado de Amizade com Portugal a prender à neutralidade 
em caso de conflito na Europa, esse será o maior serviço que a 
política portuguesa durante e depois da guerra de Espanha terá 
prestado à Inglaterra e à França». Por último, e ainda que fosse 
resolvida à boa paz a questão de Danzig, a tensão europeia con- 
tinuará; e então, levantada pela Alemanha, há-de surgir a questão 
das colónias, aparecendo então as ideias de condomínios, os siste- 
mas de porta aberta, as zonas de exploração, o acesso às matérias- 
“primas. Nada disto espanta «pois são teses postas pelos interes- 
sados na expropriação alheia, mas admira que em grandes países 
coloniais, como na Inglaterra e na França, encontrem tais ideias 
quem lhes suponha um fundo de razão ou de justiça» (3). 

Nestes dias, Salazar não tem já dúvidas sobre o desenrolar 
dos acontecimentos. Em 25 de Agosto telegrafa a Monteiro: 
«A nossa convicção é que a guerra é provavelmente inevitável 
e que a Inglaterra entrará nela». E toma então as últimas pre- 
cauções antes do desenrolar da catástrofe. De regresso de Moçam- 
bique, Carmona chega a Luanda; e desta cidade parte a 29 a bordo 
do Colonial, escoltado pelo Afonso de Albuquerque e pelo Bar- 
tolomeu Dias. Salazar está em contacto telegráfico com o Presi- 
dente; e aos comandos dos navios são dadas instruções para 
medidas de segurança especiais. Tem conversas sucessivas com 
Santos Costa, os comandos das forças militarizadas de segurança, 
a polícia. Aos serviços de censura à imprensa são transmitidas 
directivas estritas para que esta mantenha neutralidade rigorosa, 
tratando com imparcialidade e igual relevo as notícias provindas 
dos dois blocos que se afrontam. 

Em 30 de Agosto, Pedro Theotónio procura o ministro dos 
Estrangeiros de Espanha. Este diz-lhe categoricamente: «a nossa 
posição é a mesma. Portugal ocupa setenta e cinco por cento 
da nossa política externa. A sua amizade, o seu apoio, o seu 


(1) Este memorial, muito longo no texto integral, foi composto por 
Salazar antes da vinda do mensageiro belga, e concluído no dia 17 de Agosto; 
mas apenas foi entregue àquele a 22, depois da reunião dos neutros promo- 
vida pelo Rei Leopoldo, tendo os países participantes ficado conhecidos pelo 
«Grupo de Oslo». 
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conselho são-nos preciosos. Há uma resposta que nos salva neste 
momento em mil transes perigosos: não podemos, estamos ligados 
a Portugal. Pode assegurar ao seu governo que é isto que pen- 
samos e que é esta a nossa posição leal e firme». Naquele dia 
e no seguinte, desenvolvem-se pela Europa esforços frenéticos em 
favor da paz: o Rei Leopoldo dos Belgas e a Rainha Guilher- 
mina da Holanda oferecem a sua mediação: Mussolini sonda as 
possibilidades de uma conferência geral; Pio XII e Roosevelt lan- 
çam apelos contra a guerra. Mas na noite de 31 de Agosto para 
1 de Setembro, pela madrugada, as tropas alemãs atravessam a 
fronteira da Polónia, e Danzig proclama a sua união à pátria 
alemã: começa a guerra. Então Salazar toma as suas decisões 
finais. Pelas cinco da tarde do dia 1, recebe Hoyningen-Huene, 
ministro da Alemanha. É grave a conversa. Diz Huene: «se, no 
conflito actual com a Polónia, Portugal mantém a sua neutrali- 
dade, a Alemanha declara respeitar essa neutralidade e a inte- 
gridade do território português, tanto o do continente como o 
das possessões». Depois o enviado alemão pergunta: «tem Por- 
tugal algum compromisso em sentido contrário?» Responde 
Salazar: «a orientação da política externa portuguesa foi marcada 
no discurso de 22 de Maio, no sentido de nos mantermos estra- 
nhos a conflitos que não nos afectam, e por outro lado de nos 
mantermos fiéis à aliança inglesa». Salazar sublinha que esta, sendo 
defensiva, não funciona automaticamente. Huene formula nova 
pergunta: «pedirá a Inglaterra o abandono da neutralidade por 
parte de Portugal?» Salazar replica que a Inglaterra, mais pacífica 
do que a Alemanha supunha, procurava restringir e não ampliar 
o conflito. De seguida, Huene quer saber o que se passará quanto 
à Espanha; e o chefe do governo esclarece que o objectivo do 
pacto luso-espanhol era o de manter a paz na Península e que, 
além de supor que a Espanha se manteria neutral no conflito, 
está seguro de que esta cumpriria quanto a Portugal as obrigações 
do tratado. Huene repisa a sua comunicação inicial. Salazar, 
em tom risonho, diz parecer-lhe que a mesma contém uma ameaça 
velada. «Mas é inútil», conclui, «por ser evidente que se Por- 
tugal fizesse guerra à Alemanha, a Alemanha faria guerra a Por- 
tugal». Retira-se o ministro alemão, e Pedro Theotónio, de Bur- 
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gos, tem uma comunicação decisiva a fazer: por consideração 
para com Portugal e para com a pessoa do chefe do governo, 
o gabinete espanhol informa antecipadamente que vai reunir-se 
para redigir a declaração de neutralidade da Espanha. Teixeira 
de Sampaio, por seu turno, é procurado pelo encarregado de 
negócios dos Estados Unidos: este vem afirmar, por instruções 
do seu governo, que Washington atribui a maior importância a 
Portugal e que dentro de alguns meses os dois países deverão 
ter relações mais íntimas; e Salazar pede a Bianchi que na pri- 
meira oportunudade procure sondar o pensamento profundo do 
governo norte-americano neste particular. Depois, Salazar con- 
voca Selby. Entrega-lhe um curto documento escrito, solicitando 
que o transmita a Halifax. E no documento define a atitude 
portuguesa: O governo de Sua Majestade sabe quanto valor Por- 
tugal atribui à aliança; não vê o governo português, contudo, 
que no conflito presente estejam envolvidos interesses nacionais 
portugueses; julga, por outro lado, que à Inglaterra convém uma 
posição de neutralidade por parte de Portugal, pelas repercus- 
sões que possa ter sobre a Espanha, que importa se conserve 
também neutral; e no consenso do governo de Lisboa é portanto 
uma situação de neutralidade aquela que na conjuntura mais 
convêm a Portugal e à Inglaterra. Ao documento, Salazar acres- 
centa os seus comentários verbais. Pergunta a Selby se, dentro 
da situação de neutralidade, há de momento algum aspecto em 
que possa auxiliar a Grã-Bretanha. E sintetiza: «Quero manter 
a neutralidade, respeitá-la, ter enfim uma neutralidade séria, mas 
tudo quanto caiba numa neutralidade benévola, esforçar-me-ei 
por fazê-lo». Selby concorda, e agradece. Depois Salazar relata 
com minúcia ao enviado britânico a conversa tida anteriormente 
com o ministro alemão. Selby sente-se impressionado, e toma 
boa nota (t). E ao proceder à entrega do seu memorial Salazar 
não faz ao embaixador de Inglaterra uma pergunta, nem lhe pede 


(2) Selby transmite para Londres o relato que Salazar lhe fez da sua 
conversa com o ministro alemão. O Foreign Office considerou-a do maior 
interesse e importância, e circulou-a aos membros do governo inglês, autori- 
dades militares superiores e representantes diplomáticos no estrangeiro. 
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um comentário: comunica-lhe uma decisão autónoma, indepen- 
dente e final do governo português: e essa decisão é imediata- 
mente executada, sem esperar uma reacção de Londres, nem dar 
mesmo tempo a que esta se possa manifestar. Salazar tira assim 
todas as conclusões da aceitação, pela Inglaterra, do princípio 
de que cada um dos dois países eram livres de apreciarem o 
casus foederis. Deste modo Salazar julgou por si a situação con- 
creta a enfrentar, avaliou por si os interesses portugueses, pesou 
por si as obrigações da aliança, interpretou por si os interesses 
da própria Grã-Bretanha; e resolveu, e executou, limitando-se 
a informar o outro aliado. Para este aliado passa o ónus político: 
fica-lhe aberta a possibilidade de invocar expressamente a aliança, 
se o desejar, e de formular pedidos em nome desta, com todas 
s implicações e consequências do facto. 

Realizadas estas conversas fundamentais, Salazar redige e 
hvia para a imprensa a nota oficiosa definindo a posição portu- 
gues. Deplora a «dolorosa catástrofe» em que a Europa acaba 
de mergulhar. Mas afirma: «Felizmente, os deveres da nossa 
aliança com a Inglaterra, que não queremos eximir-nos a confir- 
mar em momento tão grave, não nos obrigam a abandonar nesta 
emergência a situação de neutralidade» (t). E quanto ao futuro? 
Pois bem: «o governo considerará como o mais alto serviço ou 
a maior graça da Providência poder manter a paz para o povo 
português, e espera que nem os interesses do País, nem a sua 
dignidade, nem as suas obrigações lhe imponham comprometê-la». 
E dirige à opinião pública um apelo: «a todos se impõe viver 
a sua vida mas agora com mais calma, trabalho sério, maior dis- 


(1) Não se pode fugir a comparar esta atitude com a que o governo 
português de então assumiu durante a guerra de 1914-1918. Pode afirmar-se 
com rigor histórico que durante a primeira guerra mundial, Portugal não deu 
um passo, não tomou uma decisão, não pronunciou uma declaração sem 
perguntar previamente à Inglaterra o que devia pensar, dizer ou fazer, seguindo 
depois cega e incondicionalmente as indicações desta. Por outro lado, o pro- 
cedimento de Salazar contém duas subtilezas: a) não faz uma declaração 
solene de neutralidade, menciona apenas uma situação de neutralidade; b) não 
publica qualquer decreto ou outro diploma legal. Política e juridicamente, 
mantém aberto o caminho para alterações que as circunstâncias acaso venham 
a impor. 
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ciplina e união», porque «diante de tão grandes males faz-se mister 
ânimo forte para enfrentar as dificuldades, e da prova que ora 
dê sairá ainda maior a Nação». 

Dois dias mais tarde, havendo falhado todas as tentativas 
de paz ou de mediação, e não tendo sido aceite por Berlim o 
ultimatum anglo-francês, a Inglaterra e a França declaram guerra 
à Alemanha. Praticamente, toda a Europa fica, se não envolvida, 
pelo menos afectada. De Londres, Monteiro pergunta se a situa- 
ção de neutralidade portuguesa respeita apenas à guerra germano- 
-polaca ou se se aplica também à guerra anglo-franco-alemã, 
Salazar prefere que este aspecto seja deixado na sombra, sem 
que haja uma declaração de neutralidade com estatuto preciso. 
No seu pensamento, mesmo em face das proporções vastas que 
toma o conflito, e cujo alargamento ulterior é previsto pelos 
observadores mais frios, o chefe do governo está resolvido a 
manter Portugal fora da luta. Pelo país além, a amplitude da 
guerra causa assombro: mas no fundo da consciência colectiva 
há o sentimento, grave e recolhido, e a esperança, de que Salazar 
saiba poupar Portugal ao pior. 


2 


Absorvido o choque provocado no país pelo estado de guerra 
na Europa, logo o escol português se divide em partidos ("). 
De harmonia com a tradição trágica, caracterizada pela subordi- 
nação mental das elites portuguesas a ideias estrangeiras e a sub- 
serviência das classes dirigentes a interesses alheios, aqueles par- 
tidos estabelecem-se consoante afinidades ideológicas, ou razões 
materiais, ou objectivos pessoais, ou ambições políticas de grupos 
que buscam apoios para acção interna em troca de compromissos 





(1) Exactamente como na primeira guerra mundial. Ver Vol. I, pág. 113. 
E como em todas as épocas de crise na história de Portugal, que é uma 
tecitura de lutas entre os interesses permanentes do povo português e as 
ideias do escol, tendo este de Portugal sempre a visão que é inspirada por 
estrangeiros consoante as conveniências desses estrangeiros em cada momento. 
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que tomam no plano externo. Surge o partido francês, que vê 
na vitória da França o triunfo do liberalismo e do radicalismo; 
surge o partido inglês, que considera o sucesso da Grã-Bretanha 
como vantajoso para incremento de negócios; e para estes dois 
partidos o triunfo final dos anglo-franceses garantirá a queda de 
Salazar, o desaparecimento do Estado Novo, O regresso do parla- 
mentarismo democrático. Passa a ser constante a corrida dos 
oposicionistas, e mesmo de algumas figuras sem marcada cor polí- 
tica, às embaixadas de França e de Inglaterra, oferecendo prés- 
timos, lançando rumores, ateando intrigas, prometendo favores 
se auxiliados a conquistar o poder. Selby comunica para Londres: 
«de todos os lados me dizem que há em muitos círculos insatis- 
fação pelo facto de o governo português não se associar mais 
claramente ao governo de Sua Majestade». E pouco depois Selby, 
assediado de pedidos de portugueses, volta a escrever a Halifax: 
«não podemos deixar-nos envolver em movimentos internos com 
base em garantias dos oposicionistas ao governo, de que desejam 
derrubar este porque a lealdade dos actuais chefes à Inglaterra 
não é bastante; e desde a minha chegada a Portugal, não obstante 
mil solicitações de elementos descontentes com o Dr. Salazar, 
tenho tido a maior dificuldade em convencê-los de que a embai- 
xada britânica não pode deixar-se envolver na política portuguesa 
interna». E surge o partido germanófilo: este deseja ardentemente 
uma vitória da Alemanha, porque vê nesta a garantia da manu- 
tenção dos regimes de autoridade, e portanto do Estado Novo, 
ou do êxito de um totalitarismo em Portugal. Apenas se encontra 
embaraçada a esquerda socialista ou comunista: não podem apoiar 
os anglo-franceses, dada a tensão de relações entre estes e a União 
Soviética; e o pacto germano-russo põe uma surdina nas acusa- 
ções de fascismo dirigidas a Salazar. Para além de todos estes, 
contudo, fica o partido português, constituído pela massa do povo 
que confia ao governo a manutenção de uma neutralidade que 
defenda os interesses puramente nacionais. Nesta base assenta 
Salazar a sua política. E as críticas que lhe dirigiam o escol por- 
tuguês e a oposição não eram partilhadas pelo gabinete de Lon- 
dres. Porque na verdade, em 5 de Setembro, Selby procura Tei- 
Xeira de Sampaio ao cair da tarde, e diz-lhe em nome de Halifax: 
“«as garantias dadas pelo governo português em 1 de Setembro 
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foram altamente apreciadas pelo governo de Sua Majestade, que 
concorda em que a situação de neutralidade por parte de Por- 
tugal servirá da melhor maneira os interesses mútuos de Portugal 
e da Grã-Bretanha na presente emergência. Está também o governo 
de Sua Majestade de acordo com a decisão do governo português 
em se abster de uma declaração de neutralidade». E o embaixador 
acrescenta que, de momento, o governo inglês não necessita de 
qualquer ajuda imediata, e apenas solicita que o governo portu- 
guês cuide da segurança das estações de cabos submarinos em 
Cabo Verde e nos Açores. 

Durante estes desenvolvimentos dramáticos, Carmona encon- 
tra-se no alto mar, de retorno a Lisboa. Desembarca no Cais das 
Colunas em 12 de Setembro; e além do mundo oficial que o 
recebe, tem acolhimento apoteótico da massa da população, desde 
o Terreiro do Paço a Belém, e depois em Cascais. E no dia 
seguinte, na Basílica da Estrela, o Cardeal Cerejeira celebra um 
Te-Deum solene, em acção de graças, pelo êxito da viagem e 
regresso seguro do Chefe do Estado. Entretanto, pela mesma 
altura, a Rússia por seu turno invade a Polónia, e consuma-se 
a destruição da nação polaca, partilhada entre a União Soviética 
e a Alemanha. Salazar tem sucessivas conferências com o Pre- 
sidente: escuta deste o relato pormenorizado da jornada além-mar: 
e refere as minúcias dos acontecimentos vividos nas últimas 
semanas. Julga o chefe do governo que o Presidente deve dirigir 
uma mensagem especial à Assembleia Nacional, e sugere que tome 
parecer com o Conselho de Estado: Carmona convoca este para 
27 de Setembro, em Belém. Salazar dá um salto breve a Santa 
Comba e ao Caramulo. i 

Apoia o Conselho de Estado uma reunião extraordinária da 
Assembleia Nacional. Esta efectua-se em 9 de Outubro. Carmona 
não comparece. Salazar está presente. E José Alberto dos Reis 
lê a mensagem presidencial. Esta salienta: «Com as viagens deste 
ano e do ano passado, não pretendi lembrar-lhes (aos portugueses 
de Além-mar) a necessidade de um esforço que prestam por 
natural tendência, mas afirmar que todos estamos integrados na 
consciência da função civilizadora que Portugal desempenha no 
Mundo e que ela iria doravante ocupar o primeiro plano da obra 
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governativa». Alude à situação de guerra: «O Presidente do Con- 
selho foi-me informando a cada momento da crise e da forma do 
seu desenvolvimento. As declarações feitas e as providências 
tomadas correspondem ao meu pensamento e creio serem as mais 
adequadas às circunstâncias e aos interesses da Nação. Mas não 
quero concluir sem chamar a atenção do país para a gravidade 
dos acontecimentos e para a necessidade de serem ouvidas as 
sugestões governativas e aceite de boamente tudo o que for 
ordenado, quaisquer que sejam os sacrifícios exigidos, porque 
nenhum se exigirá que não seja necessário à defesa da Nação 
e ao bem-estar dos cidadãos». Aprovada assim a orientação 
seguida por Salazar, Carmona subscreve também antecipadamente 
as medidas que o governo houver de tomar. 

Mas Salazar, que provocara esta sessão extraordinária da 
Câmara, quer aproveitar o momento para fazer declarações polí- 
ticas, e lida a mensagem presidencial dirige-se também à Assem- 
bleia. Como justificação, deseja associar o governo ao júbilo de 
todos pelo êxito da viagem de Carmona, e vincar quanto foi alto 
o serviço prestado pelo Presidente à nação, aquém e além-mar, 
e nos planos nacional e internacional. E tece o elogio do espírito 
com que o português se aventurou fora da Europa. Deixa cair 
frases de legenda: «A charrua penetra o solo mais que o ferro 
da espada; o suor fertiliza a terra mais que o sangue das veias; 
o espírito afeiçoa e tranforma os homens e a natureza mais pro- 
fundamente que a força material dos dominadores. As fundas 
pegadas e traços que ficaram de nós na terra e nas almas, por 
muita parte onde não é hoje nosso o domínio político, e tem 
maravilhado os observadores desde as costas de Marrocos à 
Etiópia e do Mar Vermelho aos Estreitos e ao Mar da China, 
vêm exactamente de que a nossa obra não é a do caminheiro 
que olha e passa, do explorador que busca à pressa as riquezas 
fáceis e levantou a tenda e seguiu, mas a do que levando em seu 
coração a imagem da Pátria, se ocupa amorosamente em gravá-la 
fundo onde adrega de levar a vida, ao mesmo tempo que lhe 
desabrocha espontâneo da alma o sentido da missão civilizadora. 
Não é a terra que se explora: é Portugal que revive». Mas depois 
Salazar volve-se para a actualidade, e perante o país fundamenta 
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e justifica a posição definida em Setembro ao deflagrar a guerra. 
É nítido: «A Alemanha fez-nos saber estar na disposição de res- 
peitar a integridade de Portugal e das suas possessões ultrama- 
rinas em caso de neutralidade; a Inglaterra nada pedira em nome 
da aliança e amizade seculares que nos obrigasse a entrar no 
conflito; nós não tinhamos neste, à parte os interesses que nos 
solidarizam com todos os mais como membros da comunidade 
europeia e filhos da sua civilização, interesse próprio e directo 
a defender. O governo podia assim manifestar ao País a deli- 
beração e a esperança de manter na paz o povo português, salvo 
se a dignidade, os interesses ou os nossos deveres no-la viessem 
a fazer abandonar. Em todo o caso, não ficaríamos de bem com 
a nossa consciência se — amigos que não voltam a cara na adver- 
sidade alheia — não reafirmássemos naquele grave momento os 
nossos sentimentos de amizade e toda a nossa fidelidade à aliança 
inglesa». Todas estas posições haviam sido definidas e marcadas 
em poucas horas; e isso apenas fora viável porque eram o resul- 
tado lógico de princípios e de atitude assentes e preparados há 
muito. Neste contexto, «a declaração de neutralidade da Espa- 
nha, à parte os esforços empregados pelo generalissimo Franco 
para a localização da guerra (?), é o natural complemento dessa 
política e uma das suas melhores garantias». Não são os acon- 
tecimentos, todavia, mais do que a expressão da crise da Europa; 
esta «não sabe ter paz»; divisa-se através do empobrecimento 
«a crescente proletarização das nações europeias»; e «tem desa- 
parecido aquela parcela de liberdade e dignidade humana que nós 
teimamos em crer essenciais à vida civilizada». Em suma: «Crise 
europeia, crise do espírito; crise do espírito, crise de civilização». 
Mas Salazar não deseja, neste quadro, mencionar exemplos con- 
cretos. Duas excepções apenas: uma, «para dirigir uma palavra 


(1) Já depois da invasão da Polónia, Franco dirigiu um apelo em favor 
da paz ao Papa, a Mussolini, à França e à Inglaterra. Foi do próprio gabinete 
do Ministro dos Estrangeiros de Espanha que Pedro Theotónio, no momento 
em que Franco fazia o apelo, telefonou a notícia a Salazar, que por seu turno 
se encontrava nesse instante com Nicolau Franco. Salazar não acreditou que 
aquele tivesse viabilidade. 
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de funda simpatia à nação polaca», com a «homenagem devida 
ao seu heróico sacrifício e ao seu patriotismo» (1); e outra para 
afirmar a colaboração portuguesa aos que trabalhem «para o esta- 
belecimento de condições que dêem à Europa segurança e jus- 
tiça». E no plano interno? Que recomenda Salazar? «Sem a 
inconsciência de quem não medisse a gravidade dos aconteci- 
mentos presentes, impõe-se ao espírito certa dose de optimismo 
e, senão de alegria, ao menos de confiança, para que a vida indi- 
vidual e colectiva se afaste o menos possível da normalidade 
habitual». Previne no entanto que, pelo menos no campo eco- 
nómico, será difícil eximir-se o país às consequências da guerra: 
esta não será para Portugal um «negócio»; mas O governo pro- 
curará assegurar a «máxima normalidade da produção e do comér- 
cio e a máxima estabilidade possível para os preços e custos de 
produção». Dever-se-ã contar, no entanto, com um afrouxamento 
do ritmo de execução de grandes obras públicas. Conclui então 
Salazar com uma alusão, ao mesmo tempo sangrenta e magoada, 
aos partidos em que se dividiu o escol português. «Ouço que a 
algumas pessoas», comenta o chefe do governo, «as preocupa 
sobretudo saber as consequências que da guerra advirão para as 
democracias ou para os regimes de autoridade e por aí deter- 
minam os seus íntimos desejos. Atrevo-me a dizer que a questão 
é indigna de nós, primeiro porque só os povos que não sabem 
governar-se é que estão à espera de saber como os outros se 
governam e na gestão dos negócios internos pautam pela alheia 
a conduta própria; segundo, porque ou nesta guerra se não dis- 
cute nada ou estão em jogo problemas de tal transcendência que 
a seu lado parece trágica ou ridicula a preocupação de situações 
políticas — porque infelizmente é disto que geralmente se trata». 

Congratula-se a Assembleia unanimamente com o êxito da 
viagem de Carmona. Fica impressionada com o discurso de Sala- 
zar, que se repercute também no país com uma influência esta- 


(1) Teixeira de Sampaio, por encargo de Salazar, deslocara-se à Legação 
da Polónia a expressar a solidariedade do governo português e a oferecer 
auxílio pessoal, diligência recebida com lágrimas pelo ministro polaco. 


234 


bilizadora, e de confiança colectiva. E o chefe do governo, para 
aproveitar estes meados de Outono, sai de Lisboa e encerra-se 
no retiro da sua Beira e da sua aldeia. 


3 


Sucessivamente depurada a complexidade das situações, é 
simples e nítida a fórmula em que Salazar fixara a posição por- 
tuguesa no início da guerra. E eram cordiais as relações de Por- 
tugal com todos os beligerantes, e até amistosas com a Grã- 
-Bretanha. Mas a guerra tem a sua própria erosão; e gera um 
poder envolvente que resulta de cada beligerante ou grupo de 
beligerantes se convencer, e procurar convencer os demais, da 
legitimidade de todos os seus actos e da justiça de todas as suas 
exigências. Todos os factos ou incidentes são julgados contra- 
ditoriamente; e é condição do pais neutro desagradar aos con- 
tendores. Constitui a neutralidade, deste modo, uma luta per- 
manente, e tem de ser defendida a cada instante; e a situação 
é agravada quando o neutro está ligado a um dos beligerantes 
por interesses políticos ou obrigações de aliança. Nesta situação 
se encontra Portugal menos de dois meses após o início das hos- 
tilidades. Mas Salazar, que não tinha ilusões desde longa data, 
não se surpreende, nem se atemoriza. 

Com efeito, depois da satisfação inicial com que a Inglaterra 
recebera a atitude portuguesa, o gabinete de Londres começa a 
_ apresentar pedidos difíceis em Lisboa. Deseja a expulsão ou inter- 
namento dos nacionais alemães no Ultramar português; depois 
solicita autorização para a passagem de forças militares através 
de Moçambique, da Rodésia para a Niassalândia (*); e por último 
informa o governo português de que, em virtude do bloqueio 
económico contra a Alemanha, o comércio importador português 


(1) É curioso assinalar que estes foram exactamente os primeiros 
pedidos feitos pela Inglaterra no início da guerra de 14-18. Ver Vol. I, 
págs. 118-119. 
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será afectado. Por outro lado, Londres considera que a Alemanha 
dispõe em Portugal de excessivas facilidades de propaganda anti- 
britânica, enquanto entende insuficientes as que são permitidas 
aos serviços britânicos. Salazar estuda os pedidos ingleses. Recusa 
o primeiro, e embora informe que será intensificada a vigilância 
sobre os súbditos germânicos não vê motivo para que sejam per- 
turbados nas suas vidas; recusa o segundo pedido, e declara que 
a protecção de interesses britânicos no caminho-de-ferro e porto 
da Beira será feita por forças portuguesas, que serão reforçadas 
para o efeito; e está pronto a discutir o problema do bloqueio. 
Ao mesmo tempo, Salazar toma as primeiras disposições militares: 
inicia a fortificação do porto de Lisboa ('); constitui uma divisão 
naval para defesa da metrópole; e decreta a organização de uma 
reserva naval para auxílio à marinha de guerra. Seguem os ale- 
mães atentamente estes desenvolvimentos; e, ao mesmo tempo 
que em Berlim interrogam Veiga Simões sobre o significado das 
medidas tomadas, lançam a ideia de que Portugal se prepara para 
abandonar em favor da Inglaterra a sua situação de neutralidade. 
Salazar não se perturba; mas insiste com Monteiro para que não 
deixe o Foreign Office em dúvida sobre a firmeza da sua atitude. 
Nos princípios de Outubro, Selby pede audiência a Salazar, que 
o recebe num sábado por hora e meia, antes de partir para Santa 
Comba. Com doçura, Selby exprime apreensões quanto às recusas 
que recaem sobre as solicitações de Londres. Salazar afirma com 
enfático vigor: «a Inglaterra pode contar com a minha amizade». 
Mas sublinha que Portugal é uma pequena potência e tem por- 
tanto limitações no que pode fazer. Selby reconhece o facto, 
mas replica: «se Portugal é uma pequena potência, a voz do seu 
chefe, essa, é considerável e de importância crescente». Depois 
Salazar divaga sobre a guerra: é correcta a atitude da Espanha, 
mas é necessário estar atento à influência alemã e italiana na 
imprensa espanhola; foi um erro rebentar a guerra sobre um 
problema em que a Alemanha tinha alguma razão; e erro maior 
consistiu em provocar um entendimento entre a Rússia e a Ale- 


(:) Aliás feita sobre planos elaborados pelo general inglês Barron, que 
a pedido de Salazar viera a Lisboa para o efeito. 
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manha. Para Londres, Selby defende Salazar: tem confiança neste: 
e em sua opinião os pedidos britânicos têm sido examinados com 
boa vontade. Selby sente-se impressionado; e é com profundo 
interesse que lê a exposição de Salazar na sessão extraordinária 
da Assembleia Nacional. Não resiste a escrever a Teixeira de 
Sampaio: «é importante para os meus compatriotas ouvir a voz 
de Portugal lembrando-nos a sua fidelidade inquebrantável a uma 
amizade a que, do nosso lado, continuamos a atribuir tanta impor- 
tância». E está comovido de admiração: «Muito aproveitei da 
minha conversa com o Senhor Presidente do Conselho. A maneira 
tão clara como expõe sempre as suas opiniões é para mim, desde 
a minha chegada, de um valor que nunca apreciarei demasiado». 
E três dias mais tarde Selby escreve a Salazar: por instruções 
de Halifax, vem expressar o «reconhecimento profundo» de Lon- 
dres pela mensagem presidencial e pelo discurso do chefe do 
governo. O governo de Sua Majestade, além do seu inteiro acordo 
com o governo de Lisboa, atribui também uma «importância capi- 
tal à manutenção de uma aliança secular que felizmente conserva 
hoje todo o seu vigor para o desenvolvimento de relações de 
plena confiança e amizade entre os nossos dois países». Salazar 
está no Vimieiro, e apenas no seu regresso responde a Selby, 
a 18, para exprimir a sua «grande satisfação» pelas palavras de 
Halifax. 

No mesmo sábado, dia 7, em que Salazar recebe Selby, avis- 
ta-se Hoyningen-Huene com Teixeira de Sampaio. Para o ministro 
alemão, concluída a campanha da Polónia, não havia mais funda- 
mento para que a luta prosseguisse. Diz a Sampaio: «os neutros 
todos juntos poderiam procurar pôr termo à guerra e o chefe 
do governo português poderia colocar-se à frente desse movi- 
mento». No entanto, informa que Berlim não compreende bem 
uma aliança cujo funcionamento não parece claro; Veiga Simões 
com efeito é com frequência interrogado sobre os pactos entre 
Portugal e a Inglaterra; e as dúvidas dos alemães giram em torno 
da interpretação do casus foederis, que lhes escapa. Lançam 
então os serviços germânicos, pela rádio, um boato: Londres 
sentir-se-ia descontente com Lisboa: e estaria planeando a queda 
de Salazar. Apressa-se o Ministério britânico da Informação a 
difundir um desmentido: «a verdade evidentemente é que o 
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Dr. Salazar é tido no Reino Unido na mais alta estima, tanto pela 
sua obra política como pelas suas qualidades pessoais, e nos cir- 
culos oficiais britânicos é bem compreendido que a presente polf- 
tica de Portugal é a que serve os melhores interesses de ambos os 
países». Por seu turno, o ministro da Alemanha em Lisboa sos- 
sega Berlim quanto à posição portuguesa. 

Pela Europa, contudo, a situação geral vai sendo corroida 
pela guerra. Cria preocupações nos nórdicos a tensão entre a 
Rússia e a Finlândia; sentem-se ameaçados os belgas e holan- 
deses, e afirma-se a existência de poderosas forças alemãs nas 
respectivas fronteiras; e os países balcânicos, sujeitos a pressões 
contraditórias de russos, alemães e anglo-franceses, estão pertur- 
bados e receosos. No Extremo-Oriente, o Japão reforça a sua 
política expansionista, e a sombra de Tóquio paira sobre o Sudeste 
Asiático, a Índia, e o Pacífico, desde as Índias Neerlandesas e as 
Filipinas até à Austrália. Sabe-se como a guerra havia princi- 
piado: nenhum espírito esclarecido prevê como findará. 


4 

Acalmado pelo discurso de Salazar de 9 de Outubro, volta 
a turvar-se o ambiente político nestes meados do Outono de 1939. 
É densa a rede de boatos: vai ser decretada a mobilização geral; 
o gabinete de Londres envia um ultimatum a Portugal; vão faltar 
os géneros alimentícios de primeira necessidade; a Espanha vai 
atacar Portugal; e vai ser instituído o racionamento. Sucessivos 
comunicados apropriados, em particular do Comércio e Indústria, 
esclarecem o público, atenuam o nervosismo dos que estão de 
boa-fé. Destruídos os rumores pelo simples decurso dos dias ou 
semanas, alegam-se escândalos financeiros, corrupção dos serviços, 
erros administrativos. Há exagero nas acusações, que são defor- 
madas, ampliadas, exploradas com desígnios políticos. Na confu- 
são, porém, instalam-se os especuladores e açambarcadores: faltam 
medicamentos, peças de automóveis, materiais de construção civil, 
outros produtos. Actua o governo com energia; e pelo Ministério 
da Justiça são publicados diplomas que cominam penas severas 
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contra delitos económicos, subidas de preço injustificadas, per- 
turbação indevida e escusada de abastecimentos. No conjunto, 
a situação normaliza-se. 

No plano político, a oposição intensifica os seus ataques, 
as suas críticas; e embora a imprensa não possa dar-lhes curso, 
aquelas encontram a sua expressão nas intrigas, nas manobras 
surdas, nas notícias falsas que são disseminadas, nos panfletos 
clandestinos que circulam de mão em mão. Nos círculos gover- 
namentais não é pacífica a atmosfera. Manuel Rodrigues não 
cessa a sua agitação; e na linha do seu artigo de O Século, 
O Homem que passou, é um dos mais vivos críticos de Salazar 
e do regime. Estão politicamente gastos alguns ministros: Costa 
Leite, no Comércio e Indústria, é alvo de muitas queixas; Carneiro 
Pacheco, na Educação Nacional, está desprestigiado nos meios aca- 
démicos; Rafael Duque, na Agricultura, não tem o apoio de muitos 
lavradores; e a actuação de Manuel Rebelo de Andrade, nas 
Corporações e Previdência Social, não é um sucesso. Fala-se de 
crise ministerial profunda, apontam-se nomes; mas Salazar julga 
que, enquanto não for definida com mais clareza a orientação 
do conflito, não é oportuna uma remodelação do governo. E, por 
outro lado, como as dificuldades suscitadas pela guerra impõem 
maior disciplina nas trocas comerciais, abastecimentos e sua dis- 
tribuição, Salazar impulsiona a criação de novos organismos cor- 
porativos, não só como aperfeiçoamento da estrutura do sistema, 
mas também para fazer face a problemas que o conflito interna- 
cional vem precipitar. E são criadas comissões reguladoras para 
o comércio de oleaginosas, metais, carvões; e são reorganizados 
alguns grémios de importadores, de armazenistas e de retalhistas. 

Nesta atmosfera abre-se em meados de Novembro uma 
celeuma que atinge directamente o governo e põe em causa o 
seu chefe, pessoalmente, na sua qualidade de ministro das Finan- 
ças. Porque, com data de 14 daquele mês, Salazar envia à 
imprensa uma nota informando de que, por virtude da disparidade 
da cotação da libra e do dólar nas bolsas de Londres e de Nova- 
-York, acordara com o Banco de Portugal a alteração do valor do 
esterlino, para evitar o agravamento de câmbios que se reflectiria 
desfavoravelmente no custo de vida. Significa a nota que o 
escudo, ligado à libra desde 1931, se separa do esterlino. Sobre 
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esta decisão caem as mais ásperas críticas. Para o partido inglês, 
a medida é havida como uma punhalada na Inglaterra, dada para 
mais num momento de dificuldades para esta; e crescem as intri- 
gas junto da embaixada britânica. E para as oposições em geral 
a decisão, além de injustificável no plano financeiro e económico, 
ocasionara, por inconfidência do Banco de Portugal, um escân- 
dalo de especulação monetária de vasta escala com lucros fartos 
para a banca privada. Em círculos que apoiam o governo, e em 
outros sectores, instala-se a dúvida; e na Assembleia Nacional, já 
em sessão ordinária, muitos deputados fazem-se eco das críticas. 
Perante a amplitude destas e porque está em causa a integridade 
da administração no mais alto nível, Salazar resolve tratar em 
público o problema, e apresentá-lo ao país. Escolhe para o efeito 
a Assembleia Nacional, e com José Alberto dos Reis e Vasco 
Borges combina o debate do assunto na Câmara. Na sessão de 
4 de Dezembro, Vasco Borges levanta a questão em aviso prévio; 
e resume as críticas e acusações sem as atenuar, e pede esclareci- 
mentos ao governo. Salazar presta-os cabais, completos: enquanto 
em 1931 o valor do esterlino se alterou por necessidade de rea- 
justamento dos preços em ouro, agora a queda da libra resulta 
da economia de guerra que a Grã-Bretanha teve de adoptar e de 
não ser livre o mercado cambial inglês. Deste modo, «provocando 
o estado de guerra alta acentuada de preços, teria de acrescer 
a esta— como já está acontecendo — o agravamento cambial, 
inconveniente grave sobretudo porque a própria guerra operará 
a transferência de muitos negócios nossos da Inglaterra para a 
América do Norte e para outros países que não seguem o ester- 
lino». Estabelecido acordo com o Banco de Portugal, e definida 
por este uma técnica para a operação, foi fixado o câmbio em 
108$25 contra 110$00 anteriormente; e analisada a forma por que 
aquela decorreu e os prazos em que foi efectuada, não poderia 
ter havido inconfidência, nem especulação. Todavia, «poucas 
vezes se terá notado no nosso meio maior agitação à volta de 
factos inexistentes»; mas «observo, em todo o caso, que segundo 
o meu conhecimento houve muita gente a dizer mal e muito 
pouca a pretender informar-se bem». Depois de debate, em que 
intervém Vasco Borges, Ulisses Cortez e Mário de Figueiredo, 
a Câmara aprova uma moção, proposta pelo último e por Albino 
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dos Reis, em que aceita os esclarecimentos fornecidos pelo minis- 
tro das Finanças e condena a especulação política feita em torno 
do episódio. E para Londres Salazar diz a Monteiro: «nunca 
considerei incondicional a solidariedade do nosso escudo com a 
libra» e o governo britânico não deve «ver qualquer aspecto 
político ou de falta de confiança nos destinos da Inglaterra neste 
acto puramente financeiro». E em Lisboa Sampaio diz uma pala- 
vra de explicação a Selby, que não faz reparo. 


S 


Se depois da campanha da Polónia as operações militares não 
são de envergadura, os desenvolvimentos políticos prenunciam 
um conflito prolongado. Completara a União Soviética a inte- 
gração do território polaco que ocupara; e praticamente anexara 
as três repúblicas bálticas, Estónia, Letónia e Lituânia. De novo 
Leopoldo da Bélgica, acompanhado por Spaak, e Guilhermina da 
Holanda, acompanhada por Van Kleffens, se reúnem e lançam 
um apelo à paz e à mediação. Subscrevem-nos imediatamente o 
Papa, os Reis da Roménia, Dinamarca, Noruega, Suécia e o Pre- 
sidente da Finlândia. Mas todos — alemães, franceses, ingleses — 
rejeitam a tentativa; e pela Europa e pelo mundo há a percepção 
de que a guerra, além de prosseguir, vai agravar-se. Não se sabe 
em que direcção. Para ocidente, contra a França, a Bélgica e a 
Holanda? Sobre a Escandinávia? Sobre os Balcãs e o Medi- 
terrâneo? De momento, um facto é certo: por efeito simultâneo 
da campanha submarina alemã e do bloqueio britânico a guerra 
no mar intensifica-se, e os transportes e comunicações maritimas 
dos neutros começam a ser afectados. Portugal sente-lhe directa- 
mente as consequências. 

De portos de Angola e Moçambique, navios mercantes alemães 
abandonam águas portuguesas sem autorização e de luzes apa- 
gadas. Veiga Simões apresenta em Berlim o protesto português. 
De seu lado, os alemães alegam que em África aviões portugueses 
protegem barcos britânicos, antes de estes se fazerem ao mar, 
explorando o oceano para se assegurarem de que está livre de 
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navios germânicos. Não tem fundamento a acusação, mas contribui 
para avolumar suspeitas de um lado e outro. Depois, multiplicam-se 
os incidentes: navios portugueses são parados no alto mar, por 
barcos de guerra beligerantes, e vistoriados; outros são desviados 
da sua rota, e conduzidos pelas marinhas da França ou da Ingla- 
terra a portos anglo-franceses, e aí forçados a desembarcar mer- 
cadorias havidas como contrabando de guerra, ou mesmo passa- 
geiros, suspeitos de espionagem a favor da Alemanha. Todos os 
navios portugueses passam a navegar de noite largamente ilumi- 
nados, e com grandes bandeiras nacionais pintadas no casco. 
Aumentam os seguros marítimos, tornam-se mais demorados os 
transportes, encarecem os salários de tripulações, e escasseiam por 
temor os passageiros. Sucedem-se os protestos, as acusações, as 
contra-acusações. É pesadelo permanente a navegação por mar. 
As preocupações existentes outras se somam, e agora no 
Extremo-Oriente. Dificuldades entre Portugal e o Japão haviam 
já sobrevindo a propósito de Macau. Cercada por forças nipó- 
nicas que ocupam a China do Sul, a cidade sente a pressão destas, 
e como as tropas de Tóquio desembarcam em algumas ilhas, cuja 
soberania pertence a Portugal, ou que é disputada entre este e a 
China, abre-se debate entre Lisboa e Tóquio, que termina com 
satisfação às reclamações portuguesas. Mas surge uma dificul- 
dade mais grave. Em Timor português, uma companhia japonesa 
requer autorização para pesquisas de petróleo, e constitui para 
o efeito a Sociedade Agricola Pátria e Trabalho; mas o gover- 
nador local, de acordo com o ministério das Colónias, indefere 
o pedido. Dos desejos japoneses, porém, têm conhecimento aus- 
tralianos e holandeses; e por seu turno pretendem também con- 
cessões, ou uma recusa de Lisboa aos pedidos nipónicos. Está 
assim o governo português num dilema difícil: transformar Timor 
num território devassado por interesses entre si hostis; ou negar 
todos os pedidos, e portanto também o dos japoneses, e sujeitar 
Macau aos perigos que resultam de estar a cidade cercada por tro- 
pas imperiais. Para mais, os australianos desejam o monopólio de 
uma linha aérea Dili-Austrália. Selby apoia as pretensões ou os 
receios australianos. E o ministro do Japão, desde 8 de Dezembro, 
assedia as Necessidades com diligências consecutivas. Teixeira de 
Sampaio, com imaginação consumada, evade-se, adia, ilude, não 


242 


compreende, não sabe: parece-lhe que os estatutos da Sociedade 
Agrícola Pátria e Trabalho não estão perfeitos; se estão perfeitos, 
não se afigura que uma empresa agrícola possa entregar-se a pes- 
quisas mineiras; vistas bem as coisas, sendo legalmente portuguesa 
a companhia, não é curial que por esta se interesse um governo 
estrangeiro; em qualquer caso todo o problema está disperso pelas 
repartições do Ministério das Colónias; e julga ter ouvido referir 
que haviam sido suspensas em Timor todas as pesquisas. Por 
seu lado, o ministro do Japão repisa que, sendo tão antigas e tão 
boas as relações entre o seu país e Portugal, seria muito apro- 
priado que aquelas frutificassem no plano prático. Salazar sente 
preocupações: ignorando como se desenvolverá a situação no 
Extremo-Oriente, procura não tomar decisões precipitadas: mas 
impõe-se evitar que um excessivo adiamento possa levar outros 
a agir em modo decerto não favorável a Portugal. 

Em meados de Dezembro, numa rotina que sobrevive à pró- 
pria instituição, reúne-se em Genebra a Assembleia da Sociedade 
das Nações. De novo Caeiro da Matta assume a chefia da dele- 
gação portuguesa. Pelos corredores do organismo circula uma 
sugestão: eleger Portugal para o Conselho da S. D.N. Caeiro tele- 
fona para Lisboa, e consulta Salazar. Este recusa a eleição: a acti- 
vidade, os processos, o espírito da S.D.N. contra-indicam a 
presença de Portugal no Conselho: «nem temos interesse em 
colaborar na vivificação aparente que se pretende fazer do orga- 
nismo de Genebra»: e a entrada de Portugal para aquele órgão 
apenas se justificaria se fosse indispensável, por não haver quem 
assuma esse encargo, para assegurar a unanimidade de votos na 
exclusão da Rússia. Deste modo, Portugal eximiu-se à partici- 
pação no Conselho e para as vagas foram eleitas a União da 
África do Sul, a Bolívia, a Finlândia. 


6 
Dura há quatro meses a guerra, e o horizonte político e mili- 
tar parece cada vez mais anuviado. Salazar sente-se enredado 


de ansiedades. Quando em fins de Dezembro recebe Paul Van 
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Zeeland (°), este mostra-se confiado, e acredita num colapso interno 
da Alemanha a curto prazo; mas Salazar não partilha deste opti- 
mismo. Por outro lado, passada a euforia dos primeiros momentos, 
o gabinete de Londres mostra-se reticente; e nas suas conversas, 
nos últimos dias de 1939, Monteiro julga aperceber-se de restri- 
ções e dúvidas. Não deixa o Foreign Office de comunicar a Selby 
a inquietação que lhe causa a atitude portuguesa. Mas o embai- 
xador, em 31 de Dezembro daquele ano, envia para Londres um 
despacho tranquilizador: «não há a menor razão para se estar 
descontente com a atitude do Dr. Salazar quanto à aliança»; 
desde o começo da guerra, todos os pedidos ingleses «têm sido 
encarados com a máxima boa-vontade»; e «não há motivo para 
duvidar de que assim tem acontecido graças aos desejos pessoais 
do Dr. Salazar». E Selby sublinha: «Para o Dr. Salazar, o inte- 
resse e o prestígio de Portugal no mundo em evolução consti- 
tuem a consideração fundamental»; e a sua «lealdade» à aliança 
tem de ser vista no contexto do seu discurso de 1935 em que 
«encara o tratado na base de do ut des». Mas os desenvolvi- 
mentos da crise começam a perturbar o próprio gabinete brita- 
nico: no volver de 1939 para 1940 está em curso sem quartel 
o ataque soviético à Finlândia; no mês de Janeiro surgem inter- 
rogações sobre a segurança das costas da Noruega; e avolumam-se 
os contingentes de forças alemãs nas fronteiras da França, Bél- 
gica e Holanda. Intensifica-se a guerra no mar; e as autoridades 
inglesas começam a sentir cuidados pelas áreas distantes do Impé- 
rio ao mesmo tempo que confiam cada vez mais no bloqueio 
económico à Alemanha como arma decisiva para derrota desta. 
Em 6 de Janeiro, Selby avista-se com Salazar; mas escuta sobre- 
tudo queixas deste quanto às dificuldades encontradas em Ingla- 
terra para O fornecimento de material de guerra a Portugal, e pede 
que o embaixador as transmita a Halifax. Por seu lado, Berlim 
segue com minuciosa atenção o comportamento português, e 
quando Hoyningen-Huene conversa com Teixeira de Sampaio em 


(1) Figura eminente na política belga, tendo ocupado os cargos de 
Ministro dos Estrangeiros e Primeiro-Ministro, 
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16 de Janeiro repisa as suas queixas contra algumas autoridades 
portuguesas e critica a atitude de franceses e ingleses em Portugal. 

Um momento em surdina, renascem os cuidados no Extremo- 
«Oriente. Perante a tenacidade nipónica, são inúteis os processos 
dilatórios de Sampaio, e o ministro do Japão, nos princípios de 
Fevereiro, retoma perante Salazar a pretensão de Tóquio em Timor. 
Já não se trata da Sociedade Pátria e Trabalho: aí o governo 
japonês desiste: não quer que o governo português julgue haver 
por detrás do investimento o menor interesse político. Aliás, o 
governo de Tóquio quer declarar «que não tem o menor intento 
de atacar ou desconhecer a soberania portuguesa nos seus domi- 
nios, mas apenas trabalhar de acordo com o governo português, 
na intensificação da colaboração económica e progresso daqueles 
territórios». Justamente, dentro desse espírito, interessa ao Japão 
o petróleo de Timor, de que tem grande necessidade, e por isso 
o gabinete nipónico apela para o chefe do governo português: 
será ou não viável uma colaboração luso-nipónica nas pesquisas 
indispensáveis? Salazar esquiva-se: também não sabe, não está 
informado de pormenores, vai interrogar o ministro das Colónias. 
E a conversa terminou por «risadinhas orientais de muito bom 
humor». Mas no espírito de Salazar não ficam dúvidas de que 
novas insistências, e em tom mais premente, serão apresentadas 
em pouco. 

Na mesma ocasião, Halifax convoca Monteiro. Deseja 
somente conversar, percorrer com o embaixador os problemas 
mais cruciais: Espanha, Finlândia, Médio-Oriente, outros ainda. 
Mas Halifax interroga: a situação em Portugal é não só calma 
mas feliz? A insistência na pergunta intriga Monteiro. E dias 
depois, quando em 17 de Fevereiro Sampaio recebe Selby, acha 
este «inquieto ou desconfiado». Vem o embaixador instar pela 
satisfação de alguns pedidos: não serem difundidas informações 
metereológicas, que auxiliam os alemães, e não ser permitido o 
embarque de alemães nos Açores a bordo de hidroaviões de 
carreira. Depois, Selby deixa cair uma palavra: «os Açores são 
neste momento de importância capital». E diz mais, enigmático: 
«a Alemanha não pode desconhecer a importância de Portugal, 
e a importância deste para a Inglaterra». E efectivamente está 
perturbado o espírito de Selby. Pensa agora que Salazar se escuda 
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numa rigida atitude de neutralidade, e que esta não tem para com 
a Grã-Bretanha a benevolência que de início supusera. Depois 
da conversa com Sampaio, escreve para Londres: «tudo ia bem 
até há um mês; mas os portugueses estão agora muito rigidos; e 
parece de ponderar se não haverá chegado o momento de levar 
Portugal a uma ruptura com « Alemanha». E o governo britã- 
nico deveria por isso estar preparado para coagir Portugal e tomar 
quanto a este, às ilhas do Atlântico e às colónias, as providências 
apropriadas tendo em vista «os interesses da situação estratégica». 
Esta atitude talvez provocasse a queda de Salazar; talvez se pro- 
duzisse uma revolução em Portugal; talvez alguns não hesitassem 
em solicitar o apoio do generalíssimo Franco. Por isso Selby 
recomenda que, no caso de se decidir a agir em Portugal, deve 
a Inglaterra fazê-lo com meios que assegurem o sucesso com- 
pleto e rápido da intervenção. Três dias depois, Selby envia novo 
despacho ao Foreign Office. Não há dúvida, observa o enviado 
britânico, de que foi a mais conveniente a atitude portuguesa 
inicial, até pelas repercussões que tinha quanto à Espanha. Mas 
os desenvolvimentos da guerra e as necessidades estratégicas 
modificam a situação. São cada vez mais numerosos os pedidos 
feitos pela Inglaterra a Portugal, e mais delicados, e portanto 
em crescente violação do estatuto de neutralidade. Deste modo, 
tais pedidos só podem «legitimamente ser satisfeitos se Portugal 
estiver pronto a romper relações com a Alemanha e a entrar na 
guerra ao nosso lado». «Eu continuo a acreditar», diz Selby, 
«que o Dr. Salazar exerce em Madrid uma influência moderadora, 
se não mesmo em Roma», e como tem interesse em manter boas 
relações com a Espanha e a Itália sente dificuldade em tomar 
atitudes favoráveis à Inglaterra para além da neutralidade bene- 
volente, e que aqueles países possam considerar como quebra 
desta. Nestas condições, e apesar de tudo, Selby inclina-se no 
sentido de manter a posição como está, utilizando no possível 
a boa-vontade de Portugal. No Foreign Office pensa-se que o 
embaixador em Lisboa exagera os riscos e a dificuldade das soli- 
citações apresentadas aos portugueses; e em qualquer caso não 
há «a menor indicação de que, se a Grã-Bretanha decidir que 
Portugal abandone a neutralidade, o governo português entraria 
na guerra». Em todo o caso, o Foreign Office decide que as 
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relações luso-britânicas sejam revistas; para o efeito é elaborado 
um memorial e um despacho para Lisboa, na base da manutenção 
da neutralidade portuguesa; e os dois documentos são enviados 
às autoridades militares britânicas para se pronunciarem sob o 
ponto de vista estratégico. 
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Com a continuação da guerra, e acção infatigável dos partidos 
estrangeiros formados dentro do escol português, Salazar com- 
preende que o governo tem, por seu lado, de intensificar a acção 
política interna. Sempre bem informado, António Ferro insiste 
nesse sentido; e nas entrevistas em que prepara com Salazar a 
edição inglesa dos Discursos (+) deste, Ferro acentua a necessidade 
de o chefe do governo, que se conserva silencioso desde Outubro, 
se dirigir ao país. Acaba Salazar por anuir, Em 8 de Fevereiro, 
numa sala da Assembleia Nacional, reúne-se com os governa- 
dores civis do continente durante três horas; e ao analisar O 
momento político acentua sobretudo ser indispensável manter, 
perante a situação internacional, a unidade do povo português. 
Há que não esquecer os grandes sacrifícios feitos desde o 28 de 
Maio, e por isso justamente na véspera, para os sublinhar, um 
serviço religioso celebrara nos Mártires a revolução e vitória do 
7 de Fevereiro de 1927. Por seu lado, os governadores civis dão 
conta do estado de espírito nos seus distritos: perturbação, 
intriga, crítica, anúncio de calamidades externas a despenharem-se 
sobre o país, culpas do governo pela forma como se comporta 
perante a guerra. Salazar responde às dúvidas e queixas; mas 
compreende ser preciso que se torne pública essa resposta. 
E então reúne-se em 26 de Fevereiro, à noite, na sala do Con- 
selho de Estado, com as Comissões da União Nacional. Com Sala- 
zar, na mesa que preside, estão Pais de Sousa, Sebastião Ramires, 
Águedo de Oliveira. Dirige-se ao país o chefe do governo, e ataca 


(1) Publicados sob o título de «Doctrine and Action», por Faber 
and Faber. 
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de frente e abertamente os problemas que ocupam os espíritos. 
Na verdade, parece que à União Nacional «faltava a decisão neces- 
sária para enfrentar a opinião pública desorientada por um estado 
doentio de critica». Pois bem: «proponho-me eu próprio res- 
ponder»: há que fazer propaganda: mas esta não deve ser elogio 
de pessoas ou de situações: propaganda é «informação primeiro, 
formação política depois». E isto porque «politicamente só existe 
o que se sabe que existe) e ainda porque «politicamente o que 
parece é» «No processo de revisão crítica a que devem estar 
permanentemente sujeitos os nossos princípios», «não pode nunca 
esquecer-se que O fazemos para bem da Nação e não para gáudio 
dos inimigos dela». A poucos homens públicos portugueses terá 
sido viável uma mais rica experiência política; e esta experiência 
criou «em mim a consciência da utilidade do esforço realizado 
em prol da Pátria Portuguesa». Mas nenhum esforço, nenhuma 
obra «poderá suprir a formação da consciência nacional, encarre- 
gada de conservar, aumentar e transmitir de geração para geração 
aquele património comum que se excede no decorrer dos tempos». 
É com essa consciência que tem de se formar «o escol político 
capaz de conduzir e realizar os imperativos nacionais». Mas à 
vida nacional chegou uma nova geração, que «já não viu ou não 
se lembra do que nós vimos e sofremos». E que era esse passado? 
Era «o descalabro das finanças e da moeda, a ruína da economia, 
o assalto à propriedade, a desordem na rua e nos espíritos, os 
assassinatos dos inimigos políticos e dos militares de prestígio, 
os insultos e vexames da gente honesta nas praças e nas cadeias, 
as campanhas anti-religiosas, a justiça popular, a instabilidade 
governativa, a indisciplina e afundamento dos órgãos do Estado, 
o riso escarninho do mundo perante uma gloriosa Nação multis- 
secular que, parecendo não querer viver em paz, não fazia ao 
menos revoluções mas sangrentos motins». E agora Portugal está 
perante uma guerra internacional. Foi definida pelo governo uma 
posição conforme aos interesses nacionais. Mas o escol português 
dividiu-se em partidos. E «enquanto o governo espera que a Pro- 
vidência lhe permita manter, sem quebra de compromissos nacio- 
nais, o bem inigualável da paz, alguns, que precisamente não 
combateram em Espanha nem desejarão lutar pela Finlândia, 
batem-se por aí com ardo. Ora o governo, sem embargo de 
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simpatias e ligações políticas, «tem a legítima pretensão de que 
se mantenham as condições de em cada momento se poder livre- 
mente determinar conforme os mais altos e claros interesses da 
Nação». Decerto: a guerra alheia vai custar um preço; e este 
não são as grandes mas as pequenas nações que O pagam; e para 
liquidar esse preço a única solução está em trabalhar mais e pro- 
duzir mais. Para além disto, o país não pode deixar-se enlear na 
«teia de intrigas, maledicências e boatos» e os «papéis clandes- 
tinos que os sovietes pagam e os ingénuos lêem», nada têm «que 
ver com o verdadeiro estado da consciência nacional». Em suma: 
para enfrentar todos os riscos e passar à acção requerem-se duas 
qualidades «que não se inventam nem se pedem emprestadas»: 
«ou se tem ou se não tem»: e são «fé e coragem». E as forças 
que apoiam o governo, numa obra que exige «rasgo, decisão e 
urgência», não podem «ter o ar hesitante e comprometido de 
quem há-de a cada momento pedir licença ou pedir desculpa». 

No mesmo dia em que Salazar se dirige à União Nacional, 
e sobretudo ao país, é tornado público o programa das Come- 
morações Centenárias. Toda a imprensa noticia o discurso e insere 
o programa com largo destaque. De novo cobram ânimo as forças 
políticas desorientadas; restabelece-se acalmia; e o Diário de Noti- 
cias, em fundo de Augusto de Castro, faz um apelo à consciência 
nacional e aos grandes valores da história. E em Madrid, numa 
conferência no Instituto de Estudos Políticos, Juan Ventosa faz 
o elogio de Salazar. 


Em 7 de Março de 1940 Halifax convoca Monteiro ao Foreign 
Office. Está diferente o secretário de Estado: exprime-se com 
grande firmeza, e segue por umas notas escritas o que pretende 
dizer ao embaixador. Afirma: a Inglaterra apreciou a posição 
inicial assumida pelo governo português; dessa neutralidade bene- 
volente esperava a satisfação dos pedidos que o gabinete brità- 
nico apresentasse, e que aliás não implicavam quebra de neutra- 
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lidade; mas todos os pedidos têm sido recusados; e a Inglaterra 
sente-se assim fortemente desiludida. E Halifax enumera: forne- 
cimento de estatísticas, recusado; cessação de emissões pela rádio 
sobre condições atmosféricas nos Açores, recusada; venda de 
cinco traineiras ao Almirantado, recusada; proibição de os ale- 
mães vindos dos Estados Unidos desembarcarem em Portugal 
a fim de seguirem para o seu país, recusada; pedido de transporte 
de munições e de cinquenta soldados através de Moçambique, 
recusado. Monteiro interrompe, apresenta justificações, dá escla- 
recimentos quanto a alguns pontos. E pressentindo que por detrás 
da atitude de Halifax está a campanha da oposição junto da 
embaixada britânica em Lisboa, descreve a evolução do regime 
e a situação actual. Halifax acalma; e declara que não tem o 
menor propósito de tocar nos regimes internos dos países. 
«De resto», conclui, «a autoridade do Dr. Salazar justifica-se por 
si própria». E no mesmo dia, em Lisboa, Selby avista-se com 
o chefe do governo português, e pratica uma diligência análoga 
à de Halifax, 

Armindo Monteiro fica perturbado. E em 9 de Março envia 
a Salazar uma longa carta pessoal. Escreve: «A pequena lista de 
impedimentos lida por Lord Halifax de modo nenhum justifica, 
por si só, a impressão de desapontamento a que, em termos tão 
firmes, o secretário do Estado aludiu, nem a dupla diligência na 
mesma tarde realizada em Londres e Lisboa». Monteiro pensa 
que se chegou a um momento crítico, de particular gravidade; 
e convém descer até às causas para se procurar o remédio. Para 
Monteiro, gerou-se na Grã-Bretanha uma desconfiança quanto a 
Portugal; e há «por debaixo dela a sensação de que entre os 
Estados totalitários ou autoritários existe uma solidariedade 
natural», o que «dá um fundamento sólido à desconfiança a que 
aludo». Porquê? Monteiro procura então explicações: «muitos 
membros do presente governo português não têm simpatias pela 
Grã-Bretanha nem pela sua causa»; «os nossos adversários polí- 
ticos hão-de tentar, por todos os meios, representar V. Ex.º na 
posição de inimigo da Inglaterra»; e muitas diligências impor- 
tantes, em lugar de praticadas em Londres, são-no em Lisboa, 
junto de Selby, sendo assim apresentadas ao Foreign Office com 


250 


o matiz que aquele lhe emprestar. E Monteiro dá dois conselhos 
a Salazar: «pelo país, pela situação, pela grande obra já por V. Ex.” 
levada a cabo e pelo muito que há-de fazer ainda, não deixe» 
que adversários ou mesmo colaboradores o apresentem como ini- 
migo da Grã-Bretanha; e por outro lado deve Salazar abandonar 
o ministério dos Estrangeiros, colocando-se numa posição de árbi- 
tro superior, e confiando a pasta a pessoa que «não houvesse 
inconveniente em alijar quando as circunstâncias o aconse- 
lhassem». 

Salazar concorda com Monteiro quanto à origem da cam- 
panha. De resto, a imagem que projecta depende do ângulo de 
visão: um fascista espanhol espalha em Madrid que Salazar é 
«o inimigo de todos os fascismos». E em 13 de Março chama 
Selby. Entrega-lhe dois memoriais. Pelo que respeita aos pedidos 
britânicos, enumerados por Halifax: quanto a estatísticas, está 
em estudo; as informações metereológicas mantêm-se a pedido 
do governo dos Estados Unidos; a exportação das traineiras está 
autorizada desde 19 de Fevereiro, e foi comunicada ao embai- 
xador em Lisboa na entrevista de 7 de Março; não é lícito impedir 
os alemães de viajar, mas se a Inglaterra sugerir outro meio, 
será examinado; e sobre a passagem de tropas e munições por 
Moçambique foram feitas ponderações a que o governo de Sua 
Majestade não respondeu ainda. E no segundo memorial elabora 
Salazar, com firmeza, considerações sobre a aliança e as reacções 
enervadas da Inglaterra. «Se o governo de Sua Majestade esti- 
vesse na disposição de considerar que toda a discussão significa 
negativa e toda a negativa é faltar Portugal aos deveres de ami- 
zade para a sua aliada, então devemos ater-nos a muitas difi- 
culdades e equívocos como os presentes, o que certamente será 
muito desagradável para ambos os governos, mas não terá da 
nossa parte remédio». E mais: «Se, como foi explicado ao Embai- 
xador de Sua Majestade, a neutralidade não é para nós sinónimo 
de indiferença, muito menos tomartamos atitudes que não pudes- 
sem deixar de ter por efeito auxiliar a causa dos inimigos da 
Inglaterra ou de embaraçar o governo de Sua Majestade a levar 
a guerra a bom fim». E termina com um ponto contundente: 
por detrás de tudo devem estar as razões a que se referiu o 
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embaixador de Portugal na conversa com Lord Halifax, e que 
parecem ter calado no espírito deste: «mas essas não têm de ser 
consideradas aqui». 

Nos mesmos dias em que é recebido por Salazar, telegrafa 
Selby para Londres os seus relatos de conversa. Informa o enviado 
britânico que o chefe do governo o escuta atentamente, e que 
apenas duas vezes o interrompeu. De uma vez para perguntar: 
«Então, meu caro Embaixador, Lord Halifax espera que eu satis- 
faça todo e qualquer pedido, logo que este é feito, sem que eu 
tenha tempo para considerar todas as implicações para nós?!» 
E depois: mas o embaixador fala como «se o governo português 
estivesse a recorrer a represálias contra o governo inglês». E que 
impressão retira Selby? «Não tenho dúvidas sobre a boa vontade 
do Dr. Salazar, mas como resultado da sua ditadura estão em 
posição de comando muitos elementos não amigáveis para o 
governo de Sua Majestade, e espero que a pressão da opinião 
pública acabará por removê-los, no nosso interesse e no interesse 
do Dr. Salazar, uma vez que não lhe prestam bons serviços na 
medida em que afectam a sua popularidade no país». E quanto 
à segunda entrevista comenta Selby: foram úteis as trocas de pon- 
tos de vista; a atmosfera ficou esclarecida; e é provável que dora- 
vante os pedidos britânicos sejam processados mais rapidamente. 
Selby mais uma vez fica impressionado com Salazar: «Ele é um 
grande homem servido por um povo pequeno». 

Ao tomar conhecimento dos memoriais de Salazar, não deixa 
Halifax de se sentir perturbado por sua vez. E então resolve 
mandar, em 25 de Março, uma mensagem pessoal, por intermédio 
de Selby, ao chefe do governo português. Escreve: «muito apre- 
ciei a sua comunicação. Esclareceu-me completamente da atitude 
do governo português e deram-me particular prazer os termos 
francos e amistosos em que a expôs. Estou convicto de que se 
os nossos interesses mútuos e as necessidades dos nossos dois 
países forem examinados no espírito das comunicações que tro- 
cámos podemos esperar encontrar soluções satisfatórias». E para 
acalmar Selby, Halifax diz a este: «Para sua informação, comu- 
nico-lhe que estou inteiramente satisfeito com a resposta do 
Dr. Salazar à minha mensagem». Por seu lado, Salazar escreve 
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a Selby, a 28 de Março, uma nota breve: teve muito gosto em 
receber as palavras de Halifax e pede que lhe sejam transmitidos 
os seus agradecimentos ("). 


9 


Das preocupações do lado da Inglaterra, torna de novo Sala- 
zar aos cuidados com a situação no Extremo-Oriente. Cresciam 
em agressividade os japoneses, e subia de tom a pressão sobre 
Portugal. Entretanto, pelo ministério das Colónias, fora feita uma 
concessão de pesquisas de petróleo, numa parte de Timor, a uma 
sociedade portuguesa com capitais australianos. Fica o governo 
de Tóquio desagradado; e, quando se lhe sugere que pode obter 
uma concessão noutra parte do território, declara que essa é 
estéril e não lhe interessa. Ingleses e holandeses insistem nas 
suas prevenções em Lisboa, quanto aos perigos de penetração 
nipónica em Timor. Pelo seu lado, todavia, os japoneses conse- 
guem infiltrar-se na Sociedade Pátria e Trabalho; por negociações 
com os sócios portugueses e através de financiamento adquirem 
posição importante na empresa; e esta pretende registar os seus 
novos estatutos. É então o governo português que opõe dificul- 
dades ao registo, e força a Sociedade a aceitar novos capitais 
portugueses e a entrada para a administração de um delegado 
do governo de Lisboa. Passa a reflectir-se em Macau o descon- 
tentamento de Tóquio, e as forças nipónicas ocupam a ilha da 
Lapa, uma parte da qual está em litígio entre Portugal e a China. 
Salazar procura desligar as duas questões. Tóquio tem o interesse 
inverso. Perante a eventualidade de uma crise mais grave, Salazar 


(1) Como é óbvio, Salazar não conhecia os relatos de Selby para 
Londres; e Halifax não conhecia os de Monteiro para Lisboa. Dois pontos 
são de destacar: a) de um lado e outro atribufam-se as dificuldades a 
elementos estranhos ao governo português e nunca a Salazar; b) mas enquanto 
Selby lança as culpas sobre a facção portuguesa pró-alemã, Monteiro atri- 
bui-as à facção pró-britânica, que se identificava sobretudo com a oposição 
e que actuava junto da embaixada de Inglaterra em Lisboa. A tese de Mon- 
teiro é que tem fundamento. 
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resolve prevenir Londres. Acentua que a resistência aos pedidos 
japoneses se filia sobretudo nas recomendações britânicas; e como 
não julga que a Grã-Bretanha possa intervir de forma decisiva 
no Oriente, e se impõe evitar a subversão de Macau e Timor 
pelas forças nipónicas, avisa Halifax de que, de uma forma ou 
outra, haverá que tentar amigavelmente contentar o gabinete de 
Tóquio. Interpõe-se então, nestes fins de Março, o governo aus- 
traliano: além da concessão de exploração de petróleo, propõe-se 
iniciar o tráfego aéreo, logo que permitido, entre a Austrália e 
Timor, e por isso insiste numa autorização urgente. Monteiro 
fala efectivamente a Halifax; mas este minimiza os perigos; e está 
convicto de que os japoneses não querem ter embaraços com 
Portugal. Halifax tem sobretudo em mente um ataque japonês 
a Timor. Salazar receia pressão e possível ocupação de Macau. 
Mas os japoneses parecem de momento imobilizados. 

São menores, pelo contrário, os cuidados do lado da Espanha. 
Não existem indicações de que esta pense em abandonar a sua 
atitude de neutralidade; sem embargo das pressões alemãs e ita- 
lianas, e do poder que detém a facção pró-germânica, o genera- 
líssimo Franco mostra-se firme na posição que definiu; e continua 
a observar com escrúpulo o pacto luso-espanhol. Mas a evolução 
dos acontecimentos, pela interpretação que lhes pode ser dada 
em Espanha, causa em Salazar algumas apreensões. Dir-se-iam 
paralisadas, com efeito, as potências ocidentais; e a Alemanha 
dá uma imagem de força e de decisão. Madrid pode sentir-se 
impressionada. Justamente, em 6 de Abril, Salazar recebe Nico- 
lau Franco em S. Bento. Falam da guerra, do desastre que se 
abatera sobre a Finlândia, dos perigos da política russa. Declara 
o embaixador de Espanha que o generalíssimo Franco teme acima 
de tudo a bolchevização da França; e com esse receio determi- 
nara mesmo que fosse sustada a desmobilização de algumas uni- 
dades e de algumas fábricas de material de guerra. Salazar não 
prevê aquele risco; e procura minimizá-lo, observando ao embai- 
xador Franco que daquele facto não decorreria necessariamente 
a comunização de toda a Europa. Mas Salazar pergunta-se por 
que teria o enviado espanhol dado aquela notícia, e o que estará 
por detrás da decisão: pressão da Alemanha, ou da Itália, ou 
desejo de a Espanha estar militarmente forte prevendo a sua 
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intervenção em eventualidades ulteriores? Retém o facto em 
mente para interpretação futura. 

Sem embargo do choque de influências em Espanha, não se 
percebe alteração das relações com Portugal. E, com efeito, 
naquele mesmo dia 6, o embaixador espanhol entrega a Car- 
mona, numa cerimónia em Belém, o grande colar da Ordem 
do Jugo e das Flechas, a mais alta condecoração nacionalista, 
criada pelo generalíssimo Franco; e ao fazê-lo tece um hino à 
amizade e à cooperação dos dois países, além do agradecimen.o 
pela atitude portuguesa durante o conflito. Carmona, por seu lado, 
sublinha a «amizade que une as duas Nações da Penínsulaw». Logo 
depois, a 9, visita o Tejo uma esquadra espanhola. No banquete 
que em Belém Carmona oferece à oficialidade, são reiteradas 
idênticas afirmações políticas. E Salazar acolhe os oficiais espa- 
nhóis num almoço, no Palácio da Vila, em Sintra. Saúda-os em 
palavras breves. Tem uma frase-chave, ao recordar a amizade 
firmada ao tempo da guerra: «Bem o experimentei durante a 
vossa admirável luta pela civilização, quando, como Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, ao dirigir, ao viver a vossa campanha 
diplomática desta verdadeira guerra peninsular, me achei mais 
de uma vez a praticar as diligências e a tomar as atitudes que 
vos interessavam, antes mesmo de me serem solicitadas». E Nico- 
lau Franco, na sua resposta, não se exime a recordar com gra- 
tidão o comportamento decisivo de Portugal no comité de não- 
“intervenção de Londres. E todas as cerimónias se desenrolam 
com aparato, e pompa. O corpo diplomático em Lisboa observa, 
comenta, interpreta, informa. Selby não faz comentários. Mas 
Amé-Leroy queixa-se a Teixeira de Sampaio: fora dado grande 
relevo à condecoração espanhola, enquanto a entrega da Legião 
de Honra fora tratada discretamente. Sampaio replica: então não 
acentuara na altura o Ministro de França que a Legião de Honra 
representava somente um acto de cortesia pessoal pelos setenta 
anos do Chefe do Estado português? Era verdade, ou não? Era. 
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Naquela Primavera de 1940, três acontecimentos assumem 
significado especial: o envio à Europa de um alto emissário de 
Roosevelt, Sumner Wells, para investigar as intenções dos grandes 
adversários; a ida de Ribbentrop a Roma; e o encontro de Mus- 
solini com Hitler. Apenas não é clara a interpretação a atribuir 
àqueles factos. Mas em Berlim Veiga Simões, com o seu prestígio 
pessoal, tem contactos excelentes, está a par das melhores infor- 
mações; e comunica para Lisboa, em 4 de Abril, a existência 
de um plano alemão de ataque simultâneo à França, Bélgica e 
Holanda, e de ocupação da Dinamarca, Noruega e Suécia. E em 
Londres chegam a Monteiro, embora de forma mais vaga, ele- 
mentos no mesmo sentido: alguma iniciativa alemã devem os ser- 
viços britânicos ter pressentido, porque as autoridades militares 
inglesas estariam preparando operações na Escandinávia. Salazar 
está já de posse destes dados, quando em 6 de Abril, em S. Bento, 
recebe Selby antes de se avistar com Nicolau Franco. Selby está 
exausto de fadiga, e a entrevista é difícil. Salazar ocupa-se de 
um ponto principal: fornecimento de material de guerra a Por- 
tugal por parte da Inglaterra, em especial artilharia antiaérea. 
Selby, que tenciona deslocar-se a Londres em pouco, promete 
ocupar-se do assunto com empenho junto do seu governo. E na 
verdade alguns dias antes Selby enviara sobre o problema um 
longo despacho ao Foreign Office. Recorda o enviado britânico 
os tempos históricos, as campanhas peninsulares de Wellington. 
E escreve: «em todas as fases das relações anglo-portuguesas, 
nós encontramos os portugueses no seu eterno clamor por mate- 
rial de guerra e pela ajuda do governo de Sua Majestade em se 
rearmarem». E acrescenta: «a nossa posição na Península seria 
melhorada, se tomássemos medidas efectivas para acelerar o rear- 
mamento português», ficando assim a Inglaterra com «um ponto 
de apoio em Portugal contra quaisquer contingências na Península 
Ibérica». E isto porque «a consolidação da posição dos aliados 
em Portugal não pode deixar de ter o seu efeito em Espanha, 
e de firmar esta contra qualquer aventura precipitada, como resul- 
tado de pressão das potências do Eixo em algumas eventuali- 
dades previsíveis, ou como consequência das ambições espanholas 
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sobre Portugal, que ainda causam apreensões em muitos portu- 
gueses, incluindo o Dr. Salazar». Se tais medidas não forem 
tomadas, conclui Selby, «gradualmente Portugal desaparecerá do 
mapa da Europa do ponto de vista do governo de Sua Majestade». 
E segue este despacho a caminho de Londres quando, em 9 de 
Abril, a Alemanha invade e ocupa a Dinamarca e a Noruega, e os 
aliados ocidentais desencadeiam por seu turno operações navais 
de envergadura ao largo das costas desta última. Nesse mesmo 
dia, Selby vai despedir-se de Teixeira de Sampaio, pois em vinte 
e quatro horas parte para Londres. De novo se aborda a questão 
do rearmamento: Selby reitera a sua promessa de «fazer caminhar 
as coisas em Londres». E pergunta se o governo português con- 
tinua apreensivo quanto à Espanha, porque é na apreensão por- 
tuguesa do que possa ocorrer naquele país que baseara as suas 
insistências com o seu governo. Sampaio responde: «o seu ponto 
de partida continua a estar certo. Portugal tem uma única fron- 
teira terrestre. Evidentemente, só dali, por terra, lhe poderão 
vir perigos, se os acontecimentos alguma vez evolucionassem de 
maneira imprevista. Era esta a situação permanente, geográfica, 
por assim dizer imutável. Por isso desejamos fortalecer-nos». 
E Teixeira de Sampaio repisa o interesse da Inglaterra: «Enten- 
demos que quanto mais fortes formos, e mais amigos nos mos- 
trarmos, mais respeitados seremos, mais influência poderemos 
exercer em determinados momentos, e isso é o que nos convém, 
o que convém à própria Espanha, para certas eventualidades, e o 
que entendemos que convém aos nossos aliados ingleses, que não 
podem desejar na Península a preocupação de um aliado fraco 
e sem defesa ao lado do seu vizinho». Selby diz que compreende, 
e está de acordo. 

Das insistências de Selby, e dos seus comentários, o Foreign 
Office conclui pela necessidade de fazer reexaminar pelas auto- 
ridades militares o conjunto da situação sob o aspecto estraté- 
gico. Que parecer tem o Comité do Estado-Maior? Escreve o 
Comité: «Portugal, como beligerante ao nosso lado, nūo repre- 
sentaria nas circunstâncias actuais um encargo tão sério como 
de início receávamos»; «a nossa posição no mar é agora mais 
satisfatória»; «o território português de importância para nós na 
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guerra com a Alemanha limita-se ao continente, aos Açores e a 
Cabo Verde»; e no caso de intervenção do lado de Espanha «estaria 
para além da nossa capacidade dar a Portugal o apoio necessário, 
em rapidez e em força, para deter os espanhóis». Sobre estas 
premissas, o Comité conclui: «sob o aspecto estratégico, portanto, 
a continua neutralidade de Portugal é no nosso melhor interesse 
e nada se deve fazer que possa precipitar uma situação que con- 
duza a uma intervenção espanhola ou possa transformar-se em 
vantagem para a Alemanha». Limita-se o Foreign Office a notar 
que encontra este parecer «em harmonia com o que esperava 
e que apenas há que descobrir os processos diplomáticos para 
«persuadir Portugal a ceder aos nossos razoáveis pedidos, se as 
recentes diligências junto do Dr. Salazar não frutificarem». 

Em 30 de Abril, regressa Selby a Lisboa, e acompanha-o David 
Eccles, do Ministério britânico da Guerra Económica, que vem a 
Portugal com objectivo de firmar um acordo comercial, negociado à 
luz do bloqueio instituído pela Inglaterra contra a Alemanha. Selby 
vem encontrar um relatório, elaborado pelo seu Adido Militar, sobre 
o que este julga serem os desenvolvimentos recentes: «Deve-se 
esperar que os alemães, com apoio italiano, aumentem a sua pres- 
são em Espanha e Portugal, e levem o governo português à inter- 
pretação da neutralidade desfavorável para nós e preparem uma 
invasão espanhola ou um golpe alemão em Portugal». Não se 
deixa influenciar o Foreign Office: não acredita que Salazar ceda 
a pressões: e não julga valer a pena ter em conta tão «confuso 
despacho». Mas Selby impressiona-se com as observações do seu 
adido militar. E mais ainda se impressiona com as informações 
e considerações que escuta a Eccles: este entende ser impossível 
conciliar a neutralidade portuguesa com os requisitos estratégicos 
do Reino Unido (1). Depois, Selby toma conhecimento de boatos: 
a imunidade de que parecem gozar os navios mercantes portu- 
gueses dever-se-ia a garantias políticas dadas por Portugal à Ale- 
manha, de que não satisfaria os pedidos britânicos; e forças ger- 


(1) Eccles pretendia instalar oficiais ingleses em Lisboa, Açores e Cabo 
Verde para censurarem a correspondência internacional. 
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mânicas, a desembarcar em Cádis, preparar-se-iam para ocupar 
o Algarve. E então, em 2 de Maio, Selby perde por completo 
o domínio dos seus nervos, e actua em pleno desvairo. Remete 
ao Foreign Office um extenso despacho. Diz: «Se não desejarmos 
apenas manter a nossa posição (em Portugal) mas melhorar o 
nosso controle», há que «considerar a ocupação militar do pais 
como o único meio efectivo de impor as medidas de controle 
que o governo de Sua Majestade julga indispensáveis». Há que 
evitar que a Portugal suceda o mesmo que à Dinamarca e à 
Noruega; a ocupação de Portugal «libertaria o Dr. Salazar da polí- 
tica extremamente difícil que agora pratica por receio da Ale- 
manha»; e as bases portuguesas compensariam a perda de Gibral- 
tar, se esta vier a verificar-se. Por tudo, Selby recomenda 
a ocupação militar de Portugal «por três a cinco divisões britá- 
nicas». Para apoiar o seu despacho oficial, Selby escreve no 
mesmo dia uma carta pessoal a Halifax, e salienta que a ocupação 
de Portugal tem de «consistir numa decisão unilateral do 
governo de Sua Majestade, pois estou convencido de que não 
poderíamos arranjar qualquer governo português que antecipa- 
damente concordasse com tal medido»; e sublinha que, a ser certa 
a entrada da Itália na guerra, os estrategas do eixo tomariam 
imediatamente os portos portugueses para evitar que destes parta 
qualquer ataque contra o flanco espanhol. Por seu lado, Eccles 
escreve no mesmo dia uma carta ao seu amigo Charles Stirling, 
do Foreign Office. Traça um quadro aterrador: «Lisboa está para- 
lisada de medo»; «dentro e fora da embaixada, nada está calmo, 
salvo o busto do Duque de Wellington»; «Portugal não está 
armado militarmente e (excepto Salazar) não tem coragem»; 
«no imediato, tem de pedir emprestada coragem a alguém, e é 
nosso claro dever, firmado na tradição e nosso interesse próprio, 
emprestar essa coragem»; «diariamente, espera-se um golpe-de- 
-mão, com uma pequena manifestação de operários, que as forças 
armadas reprimem alegando uma revolta comunista, e então as 
colónias, inglesa e francesa, serão embarcadas e chamados os 
extremistas espanhóis para defender Lisboa em nome da União 
Ibérica, etc.»; e «os franceses dizem que o ministro da Marinha 
e o subsecretário da guerra estão a soldo dos alemães, e que já 
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deram ordem de não se atirar sobre forças espanholas» (1). Deste 
modo, conclui Eclles, há que seguir as recomendações de Selby, 
se se quer concluir um acordo comercial de guerra, que tem de 
ser imposto, e se se quer prevenir uma acção do inimigo em 
Portugal. E para reforçar toda esta visão, Selby no dia 3 de Maio 
insiste no quadro de alarme que julga existir em Lisboa. 

Reage o Foreign Office com mais calma, e maior sentido 
das responsabilidades. Atribui o nervosismo de Selby a influência 
de Amé-Leroy, «que é um alarmista». Considera o desembarque 
de três a cinco divisões britânicas em Portugal como imprati- 
cável; e não vê com clareza que acção pode a Grã-Bretanha 
empreender para evitar uma intervenção espanhola no caso de 
entrada da Itália na guerra. Subindo mais alto na hierarquia do 
Foreign Office, o subsecretário Alexander Cadogan comenta: 
«E desconcertante esta ideia de uma ocupação de Portugal ati- 
rada de repente contra nós. Mas o perigo de um golpe inimigo 
em Portugal não pode ser ignorado, e não podem ser postos de 
parte planos para o evitar». Cadogan sugere a Halifax que o 
assunto seja apresentado ao gabinete de guerra. Halifax escreve: 
«Sim, com vista, segundo creio, a que se peça ao Estado-Maior 
para examinar estas desagradáveis possibilidades». E no conselho 
de Ministros britânico de 6 de Maio, ao submeter todo o pro- 
blema, Halifax considera que Selby actuou com base em fontes 
francesas, que são «indevidamente alarmistas». Conclui que, no 
entanto, vai elaborar um relatório sobre a situação de Portugal, 
que em breve trará ao gabinete. Em Lisboa, Salazar ignora toda 
a efervescência oculta em que se agitam os ingleses. 


(1) Os ingleses consideravam Ortins de Bettencourt (ministro da Mari- 
nha), Fernando Santos Costa (subsecretário da Guerra), conde de Tovar 
(director-geral dos Negócios Económicos no MNE), Francisco Nobre Guedes 
(comissário da Mocidade Portuguesa), como germanófilos ardentes. Nutriam, 
de facto, simpatias pelo povo alemão (o que é diferente do partido nazi), 
mas o patriotismo, dignidade e lealdade de qualquer deles estão acima da 
menor suspeita. 
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Através de crises, ansiedades, sobressaltos, Salazar nāo perde 
de vista um projecto iniciado no Verão, que já parece remoto, 
do ano de 1937. Trata-se da negociação de uma concordata e de 
um acordo missionário com a Santa Sé. Começada ao tempo de 
Pio XI, fora conduzida com o Cardeal Pacelli; por morte daquele, 
Pacelli subira ao trono pontifício, com o nome de Pio XII; e com 
este e o Cardeal Maglione, agora secretário de Estado, prosseguiam 
as negociações. Salazar conserva a orientação superior, e a palavra 
final; mas as conversas, o estudo e elaboração de textos, são 
confiados a Teixeira de Sampaio e Mário de Figueiredo; e na 
sombra, como mediador e apaziguador de atritos, actua o Car- 
deal Cerejeira. Em fins de 1939, parecia que se chegara a acordo. 
No mês de Dezembro daquele ano, o Patriarca de Lisboa escrevia 
a Salazar: «Chegou de Roma a resposta. Creio que a Sta. Sé, 
tomando em conta todas as observações do Gov.”, elaborou um 
texto q. ela considera definitivo. Acabo de ler. Fez questão, 
em alguns casos, a meu ver, de pequenas coisas; mas cedeu em 
quase todos, e alguns q. eu considero muito importantes. A Sta. Sé 
nunca foi tão longe em concessões, nos acordos com paises cató- 
licos. Ainda hoje me admiro como na Concordata não exigiu 
indemnizações, nem sequer a restituição do fundo da Igreja e 
Congregações (q. está no Ministério da Justiça)». A verdade é 
que «a França jacobina de Briand fez mais, restituindo os fundos 
de fundações religiosas, q. tinham sido atribuídos à Assistência 
pública». Cerejeira insiste na restituição do que fora expropriado 
à Igreja, e apela para Salazar. Mas, enfim, «estou radiante com 
se poder chegar a uma conclusão. Para ti será uma glória a mais, 
contando tu já tantas. Poucos documentos tu assinarás que 
tenham o alcance histórico deste. E acrescento: tu devias à tua 
consciência de católico o ultimar este negócio. O País esperava-o 
de ti, não só o católico, mas até o que o não é. Se o não fizesses, 
seria um grande desapontamento para a consciência católica, que 
tanto tem esperado de ti. E todos ficariamos mal. Dou Graças 
a Deus do fundo do coração. E felicito-te cordialm.'». E diz 
ainda Cerejeira: «Estes acordos vão ser um grande presente de 
Natal. Não se podia começar melhor o ano das comemorações. 
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Tu ficas credor da gratidão dos católicos e da Nação. Muitas 
almas boas hão-de pedir a Deus que te continue a guardar e a 
ajudar». 
Com efeito, Mário de Figueiredo e Teixeira de Sampaio, no 
decurso de mais de dois anos, e de forma intermitente, haviam 
conseguido apurar um texto baseado nas propostas iniciais portu- 
guesas e tendo em conta as observações da Santa Sé. Demora 
meses o ajustamento de pormenores: a fórmula jurídica para per- 
sonalizar a Igreja, as questões patrimoniais, o estatuto das missões, 
as dioceses ultramarinas, os dias feriados. Mas ao invés do que 
Cerejeira pensa, Salazar não aceita algumas exigências da Santa Sé. 
Estas referem-se sobretudo ao casamento, e seus efeitos civis. 
Reconhece o Estado português a validade deste, quando cele- 
brado religiosamente, e admite a sua indissolubilidade, de harmo- 
nia com a magistério da Igreja. Mas sendo César defensor do 
que é de César, Salazar recusa-se a impor ao Estado português 
a obrigação de admitir efeitos civis a casamentos de urgência, de 
consciência, ou secretos, e que, além de não serem comunicados 
às autoridades, não respeitam os requisitos da lei civil. Mário 
Je Figueiredo, depois de entrevistas com o Núncio Ciriacci, 
nforma Salazar de que a Santa Sé pode ir para a ruptura das 
negociações. Salazar responde-lhe que «não se pode ir mais além 
e seja o que Deus quise. E mostra-se agastado: «tudo é possível, 
dado o que temos visto nestas negociações em que nunca se pode 
dizer que uma questão ficou resolvida ou que uma solução ficou 
assente». Mas Figueiredo transmite a insistência do Núncio. 
Salazar é mais do que firme: «o governo mantém por ora os 
compromissos que tomou mas não toma mais, e não presta acerca 
do assunto quaisquer informações porque não discute com a 
Santa Sé a matéria de direito interno que não é definido na 
Concordata». Perante as evasivas da Santa Sé, e as dilações, 
Salazar determina que o representante de Portugal no Vaticano 
«apresente ao Santo Padre ou ao Cardeal Secretário de Estado 
a expressão de pesar do governo pela forma como têm ultima- 
mente corrido as negociações, pelas demoras inexplicáveis, e pela 
insistência em pontos secundários a latere da matéria que se 
encontra discutida e assente, e que estas demoras e insistências 
correm o risco de fazer sossobrar todo o trabalho feito, tão impor- 
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tante para a Santa Sé como para o governo português». Teixeira 
de Sampaio procura o Núncio, e informa-o, da parte de Salazar, 
da diligência já enfadada que vai ser feita na Santa Sé. E efecti- 
vamente o Ministro de Portugal é recebido por Pio XII: este 
não se mostra conhecedor do que havia sido dito a Ciriacci em 
Lisboa. Salazar resolve endurecer a posição do governo: «o Nún- 
cio parece irritado, se bem que devesse contar com a posição 
assumida, e houve que trocar explicações um tanto azedas». 
No entanto, para salvar o trabalho feito, Mário de Figueiredo 
vai à Nunciatura, em fins de Abril, e aí encontra o Cardeal Cere- 
jeira, «na suposição de que a sua presença fosse necessária para 
alguma coisa». Figueiredo informa o Núncio da diligência final 
que vai ser praticada em Roma; mas Ciriacci, desesperado, pede 
que aquela seja demorada de alguns dias; porque, tendo o carácter 
de um ultimato, a Santa Sé seria colocada em posição difícil 
para responder. Diz o Núncio para Mário de Figueiredo: «Salazar 
é a encarnação viva do Demónio». Para mais, Ciriacci queria 
estudar melhor o assunto e pedir a Cerejeira que fosse este a comu- 
nicar ao Santo Padre que o governo de Lisboa não transigia e que, 
a insistir a Santa Sé, daria por findas as negociações. «Concordeiy, 
anota Salazar, «em que se considerasse retardada por 4 ou 5 dias 
a entrega formal da comunicação, embora sem esperança de que 
o novo estudo do Núncio possa alterar a atitude de irredutibi- 
lidade da Santa Sé, se, como julgo, esta tem sobretudo o intuito 
de demorar as negociações e ganhar tempo». Mas em 22 de Abril 
o Núncio informa Mário de Figueiredo de que a Santa Sé está 
«pronta a assinar os acordos, desistindo da sua última posição». 
E em 24 Salazar convoca o Conselho de Ministros e submete-lhe 
o texto da Concordata e do Acordo Missionário. Aprova-os o 
Conselho e exprime o voto de que à assinatura dos documentos 
seja emprestado relevo. E o chefe do governo informa por um 
bilhete o seu amigo Cardeal Cerejeira de que se chegara ao fim. 
Responde o Prelado de Lisboa numa carta carregada de emoção, 
de espiritualidade religiosa, de patriotismo, de afecto pessoal. 
Escreve o velho companheiro dos Grilos: «Meu caro António: 
Agradeço-te do coração o bilhete a comunicar-me a notícia de 
que se chegou ao fim nas negociações pa. a Concordata. Deo 
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Gratias! Não podes imaginar a alegria que tive com isso. Dese- 
jei-a tanto que não foi sem comoção q. a soube realizada. Dese- 
jei-a, e trabalhei e rezei por ela. É um documento q. marcará 
uma época nova, como os que se contam por séculos. Bem hajas 
por ela. Eu agradeço-te e felicito-te por ela, como Patriarca, como 
português e como teu amigo. Deus te pagará. Nem Ele te pôs 
onde estás, com o poder e prestígio q. tens, senão pa. que tu O ser- 
visses e à sua Igreja, pa. O fazer reinar em Portugal. Não tenho 
a menor dúvida de que um dilúvio de graça e misericórdia cai 
sobre Portugal, e cairá enquanto nós formos fiéis a Deus. Já uma 
vez te disse aquela palavra q. certa alma, q. predisse o atentado 
contra ti, atribuia a Deus: «guardo-o e guarda-lo-hei, em quanto 
governar com justiça e verdade». Quando estiver contigo te direi 
mais sobre esta obra providencial de misericórdia predita e mere- 
cida desde 1917. Hoje e amanhã passam-se dois aniversários teus: 
o do homem público e o do particular. Escuso de te dizer q. me 
não esquecerei de pedir q. Deus te dê saúde, e te inspire, e te 
guarde, especialmente amanhã, quando levar nas minhas mãos, 
em triunfo, pelas ruas de Santarém, Nosso Senhor Sacramentado. 
Abraço-te afectuosamente, Manuel». 

É constituída a missão que vai a Roma firmar os textos. 
Chefiada por Eduardo Marques, presidente da Câmara Corpora- 
tiva, é composta por Mário de Figueiredo, e o Ministro do Vati- 
cano. No dia 7 de Maio, é a cerimónia da assinatura na Secre- 
taria de Estado da Santa Sé. Assina Maglione, e assistem Mon- 
senhores Tardini e Montini. Nessa noite, Cerejeira vai à resi- 
dência de Salazar para agradecer e felicitar e cumprimentar o 
chefe do governo. Pio XII recebe os delegados portugueses. 
Carmona e Salazar telegrafam mensagens a Pio XII e ao Cardeal 
Maglione: exprimem «a satisfação do governo português por lhe 
ser possível, neste ano das comemorações centenárias, reatar as 
suas melhores tradições e resolver amigavelmente os difíceis pro- 
blemas com respeito dos direitos da Igreja e dos legítimos inte- 
resses da Nação Portuguesa». E ao seu velho amigo e companheiro 
de Coimbra e do CADC, Mário de Figueiredo, Salazar agradece a 
«inexcedível competência e carinho» com que desempenhara a 
sua missão. E de Roma, do Instituto Português da Via dei Por- 
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toghesi, o padre José de Castro (t) escrevia a Salazar: «Louvado 
seja Deus, principiou-se a viver o Portugal de Quinhentos e de 
D. João V. Continuo doido de alegria por causa da concordata». 
Mas como último eco autorizado do acto concluído entre Portugal 
e a Santa Sé, eleva-se a voz do Cardeal Cerejeira: a 10 de Maio 
—- no mesmo dia em que as tropas alemãs desencadeiam uma 
ofensiva de grande envergadura contra a Holanda, a Bélgica e a 
França — declara aos microfones da Emissora Nacional que a 
Concordata e o Acordo Missionário constituem o melhor «pórtico 
da entrada» para as Celebrações Centenárias e que esse pórtico 
não é a reposição do antigo regime concordatório, nem ressuscita 
uma Igreja do Estado, nem pesa no erário nacional, e somente 
estabelece «a paz e harmonia da Igreja e do Estado, pelo reconhe- 
cimento dos direitos daquela e garantia dos legítimos interesses 
deste». 

Salazar, no entanto, encara os novos acordos no plano polí- 
tico. Constituem antes de mais a realização de um ponto básico 
de um programa mental que é o seu desde Viseu, desde o CADC, 
desde Coimbra: a espiritualização superior do Estado, a paz entre 
este e a Igreja, a liberdade religiosa sem ofender nem limitar a 
liberdade de César. A estes aspectos um outro se acrescenta na 
actualidade: a Concordata, sendo uma aliança com a Santa Sé, 
se não coloca a Hierarquia ao lado do Estado, assegura a este 
pelo menos a benevolência e a disposição favorável daquela. E na 
massa da opinião pública, esmagadoramente católica, fundamenta 
um estado de espirito que, por pressupor a aprovação do governo 
pela Igreja, torna difícil aos católicos hostilizarem um regime polí- 
tico de que a Santa Sé aparece como aliada. Para destaque do 
sucesso conseguido, e vincar a sua transcendência, Salazar resolve, 
com o apoio de Carmona, submeter os acordos à Assembleia 
Nacional, que para o efeito é convocada em sessão extraordinária 
a 25 de Maio. Ruge na Europa a guerra, e o mundo está emo- 


(7) O Padre José de Castro desempenhava oficialmente as funções de 
Consultor Eclesiástico na Legação de Portugal na Santa Sé. Com acesso aos 
círculos do Vaticano, colhia elementos confidenciais, que enviava directamente 
a Salazar, por fora dos canais oficiais. Iniciava as suas cartas por: «Meu 
grande Chefe». 
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cionado com a ofensiva alemã: acaba de fazer soçobrar a Holanda 
e a Bélgica: e está transbordando pela França com uma rapidez 
que não conhece obstáculos. Mas Salazar dá uma nota de tran- 
quilidade olímpica. Ocupa-se perante a Assembleia dos acordos 
com Roma, e isso «quere dizer não termos cedido à hipnose da 
tragédia e não haverem os acontecimentos interrompido nem o 
esforço de reconstrução nem os trabalhos da paz». Mas como 
encarar os textos assinados com a Santa Sé? Há que partir de duas 
premissas: a formação católica do povo português e ser esta uma 
constante histórica. Houve ao longo dos séculos atritos e lutas 
entre o Estado e a Igreja, mas no sangue português está a «vocação 
apostólica e universal do catolicismo» e com este o «ideal mis- 
sionário». Deste modo, o português transformou-se num «povo 
descobridor, povo colonizador, povo missionário». Daqui decor- 
rem os três problemas fundamentais, que constituem matéria dos 
acordos: «liberdade religiosa, organização missionária do Ultramar 
Português; garantia do Padroado do Oriente». Mas importa manter 
bem separados os domínios do Estado e da Igreja: «Melhor se 
defende e robustece o Estado a definir e realizar o interesse 
nacional nos domínios que lhe são próprios do que pedindo 
emprestada à Igreja força política que lhe falte. Digamos por 
outras palavras: o Estado vai abster-se de fazer política com a 
Igreja, na certeza de que a Igreja se abstém de fazer política 
com o Estado». Deve ser assim «porque a política corrompe a 
Igreja, quer quando a faz, quer quando a sofre»; e «considero 
perigoso que o Estado adquira a consciência de tal poder que 
lhe permita violentar o céu, e igualmente fora da razão que a 
Igreja partindo da superioridade do interesse espiritual, busque 
alargar a sua acção até influir no que o próprio Evangelho pre- 
tendeu confiar a César». Para mais, e noutro plano, os acordos 
de Roma vêm completar, na parte missionária, a «obra política 
do Acto Colonial» contribuindo assim para o «engrandecimento 
e consolidação do Império»; trata-se de «reintegrar Portugal sob 
este aspecto na directriz tradicional dos seus destinos»: «somos 
nos altos domínios da espiritualidade os mesmos de há oito 
séculos». E «marcá-lo por tal maneira é certamente um triunfo 
político e um grande acto da história». E no debate sobre os 
acordos intervêm velhos amigos de Salazar: Mário de Figueiredo, 
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como principal negociador, e Joaquim Diniz da Fonseca, José 
Braga da Cruz, outros ainda. Por unanimidade, a Assembleia rati- 
fica a Concordata e o Acordo Missionário. E dias depois, a 1 de 
Junho, nas Necessidades, Salazar e Ciriacci trocam os instru- 
mentos de ratificação. Transforma-se em realidade um dos mais 
queridos sonhos do antigo combatente do CADC (3). 

Em verdade, porém, o acto político que é a ratificação dos 
tratados com a Santa Sé insere-se já nas celebrações de mais 
um aniversário do 28 de Maio, e até nas Comemorações Cente- 
nárias. Na mesma altura, com efeito, chega a Lisboa a missão 
extraordinária que o Brasil designara para se associar às festivi- 
dades portuguesas. Chefia-a o general Francisco José Pinto; e são 
seus membros três figuras da intelectualidade brasileira — Olegá- 
rio Mariano, Caio de Melo Franco, Edmundo da Luz Pinto — 
conhecidos pela sua lusofilia. Pela missão, Getúlio Vargas envia 
a Carmona uma carta pessoal, ao mesmo tempo que lhe atribui 
o número um do grande colar do Cruzeiro do Sul. Depois, che- 
gam a Lisboa homens do Ultramar — os velhos colonos — com 
permanência de décadas além-mar, em Angola e Moçambique. 
Ao saudarem Salazar, escutam deste palavras de exaltação dos 
antepassados que construíram os territórios de África e cujos 
trabalhos cabe aos de agora continuar e engrandecer. E depois 
é a própria data do 28 de Maio que se assinala. Mas com sobrie- 
dade, apropriada ao drama internacional que se vive. Numa breve 
cerimónia militar, ao Parque Eduardo VII, Carmona, com Salazar 


(1) Não cabe neste trabalho incluir o texto dos acordos, que constam 
de publicações oficiais. Para uma ideia do leitor alheio a estes assuntos, 
dir-se-á que a Concordata tem 31 artigos que se ocupam dos seguintes pro- 
blemas: personalidade jurídica da Igreja Católica; livre organização da Igreja 
e sua capacidade jurídica; aquisição e regime dos bens da Igreja e suas 
organizações; nomeação dos Bispos; garantias e regime do clero; assistência 
religiosa e liberdade de culto; liberdade de ensino; casamento religioso e seus 
efeitos civis, divórcio e sua proibição, anulação; padroado e semipadroado. 
O Acordo Missionário comporta 21 artigos, que versam: divisão eclesiástica 
das Colónias portuguesas; responsabilidade dos bispos perante o governo; 
reconhecimento das corporações missionárias; subsídios às missões; submissão 
de missionários estrangeiros às autoridades portuguesas; sujeição da nomeação 
de bispos com direito de sucessão à aprovação do governo, etc. 
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ao seu lado, condecora oficiais portugueses, que se prestigiaram 
na luta em Espanha; o seu tom político, no plano externo, ressalta 
quando o Presidente chama o general espanhol Moscardó, o mili- 
tar heróico que em Julho de 1936 não se rendeu no Alcazar 
de Toledo, e lhe entrega o Valor Militar em ouro; e mais tarde, 
no Museu Militar, é aberta a Sala da Guerra de Espanha, que 
Carmona, Salazar, Nicolau Franco e Moscardó percorrem numa 
atmosfera de cordialidade luso-espanhola. Mas nesse mesmo dia 
é Salazar que, ao fim da tarde, se volta para as forças armadas 
portuguesas e preside à inauguração da Casa Militar de Lisboa. 
Além de Ortins de Bettencourt e Santos Costa, acompanham-no 
as altas patentes — Morais Sarmento, Peixoto e Cunha, outros 
ainda — num gesto de solidariedade e apoio. Sempre na preo- 
cupação de manter um clima de alta espiritualidade, de culto 
dos grandes valores, de alevantada coragem para o sacrifício, 
Salazar fala aos oficiais ali reunidos. São palavras ásperas e herói- 
cas as que lhes dirige: «os tempos vão muito maus» e é preciso 
estar «pronto a cumprir, o que pode querer dizer pronto a mor- 
rer»; «é muito duro isso, mas a honra, a dignidade, a indepen- 
dência não se mantêm por menor preço, e é através desses con- 
ceitos que a vida pode ter elevação e beleza»; «para os militares 
o dever existe, só porque existe a honra militar, e acima de vós 
a Pátria»; e «apelo incessantemente para que esteja cada um no 
seu lugar e cumpram todos o seu dever». É porventura rude 
esta linguagem? «Nem sequer me desculpo de usá-la diante de 
militares aos quais me repugnaria falar em meias palavras, dosea- 
das como para as almas tibias». E conclui com um repto: «Pare- 
ce-me isso indigno daqueles pera quem a honra é servir e o dever 
também se chama morte». 


12 


Consumada a agressão alemã contra a Holanda e a Bélgica, 
progride o avanço germânico, na segunda quinzena daquele mês 
de Maio, através do norte da França enquanto em Paris o des- 
vairo ganha os meios políticos e por todo o território está em 
pânico o povo francês. Adquire a guerra uma nova dimensão, 
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na Europa e no Mundo. Na Inglaterra, depois do desastre sofrido 
na Escandinávia, o gabinete Chamberlain é severamente criticado; 
e perante a amplitude que a luta agora assume, e a gravidade 
de que se reveste, aquele apresenta a sua demissão, sendo subs- 
tituído por Winston Churchill à frente de um governo nacional. 
Paul Reynaud, que desde Março dirige o governo francês, lança 
à Grã-Bretanha um dramático apelo; mas quando Churchill e 
Atlee em fins de Maio chegam a França, o corpo expedicionário 
britânico, empurrado pelas divisões alemãs, está embarcando 
apressadamente em Dunquerque; e a situação é desesperada. Para 
mais, de fonte americana segura, o governo francês é informado 
de que em pouco a Itália entrará também na luta contra a França 
ao lado da Alemanha; e efectivamente em 10 de Junho o Conde 
Ciano notifica François-Poncet de que entre os dois países existe 
o estado de guerra. Em 16, o embaixador inglês, Sir Ronald 
Campbell, comunica a proposta de Londres para uma união 
franco-britânica. Divididos, prostrados, os ministros franceses não 
tomam uma decisão; Reynaud demite-se; e sucede-lhe o Mare- 
chal Pétain. Este logo no dia imediato solicita do gabinete de 
Berlim um armísticio, que é assinado em 22 de Junho entre a 
Alemanha e a França, e três dias mais tarde entre esta e a Itália. 
Não se subordina à decisão do seu governo o coronel francês 
Charles de Gaulle, oficial de grande reputação militar e estratega 
de nota em guerra moderna; e passa a Inglaterra, onde proclama 
a continuação da resistência francesa, que se propõe organizar. 
Entretanto, a Espanha ocupa militarmente a zona internacional 
de Tânger, afirmando que o faz a título temporário. Por seu lado, 
a União Soviética anexa oficialmente os Estados Bálticos, e depois 
de um ultimato à Roménia, e sem embargo de um protesto ale- 
mão, anexa a Bessarábia e o norte da Bukovina. Em Madrid, as 
potências do Eixo exercem pressão no sentido de levar o gene- 
ralíssimo a entrar na luta. De momento, salvo a Península Ibérica, 
todo o continente europeu ao centro e a ocidente está em armas, 
e às ordens de Berlim e Roma: em face, isolada, e numa situação 
histórica que não lhe é desconhecida, está a Grã-Bretanha. 

No decorrer destes sucessos, elabora o Foreign Office, depois 
de ouvir o Estado-Maior inglês, o parecer sobre a posição portu- 
guesa. Que diz o documento? É improvável um movimento con- 
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tra o governo de Salazar, e este, confiado na atitude de Franco, 
está disposto a minimizar o perigo. «Mas se a situação se alterar, 
os alemães em Portugal, sem dúvida ajudados pelos alemães em 
Espanha, e auxiliados pelos italianos, podem bem ser capazes de 
desencadear um tal movimento, e o próprio Dr. Salazar vê perigo 
numa mudança de governo em Espanha»; e os «recentes acon- 
tecimentos aumentaram consideravelmente a relutância dos por- 
tugueses em comprometer a sua posição de neutralidade». Além 
do problema de «se saber em que medida Portugal representa 
um furo no bloqueio», devem ser examinadas algumas sugestões: 
«avisar seriamente o Dr. Salazar dos perigos internos, em parti- 
cular por parte dos alemães em Portugal»; «fazer todos os pre- 
parativos necessários à tomada dos pontos estratégicos em Cabo 
Verde e nos Açores em caso de perturbações»; «reforçar os ser- 
viços de espionagem em Portugal»; «dar mais alta prioridade a 
Portugal no fornecimento de material de guerra para o Exército 
e de aviação de combate». 
Em reunião de 15 de Maio, ainda em plena ofensiva alemã 
através da Bélgica, Holanda e França, o gabinete de guerra bri- 
tânico toma nota deste parecer, e determina que o Estado-Maior 
proponha medidas para executar as sugestões apresentadas. Desde 
este momento, o Estado-Maior inglês prepara os seus planos para 
a ocupação de Portugal, Cabo Verde e Açores. Alimentados pelos 
serviços ingleses no exterior, tanto o Foreign Office como o minis- 
tério da Guerra britânicos deixam-se impressionar pelos rumores 
sobre actividades alemãs em Portugal, em particular nos Açores; 
e é sobre a ocupação dos arquipélagos que incidem sobretudo 
os esquemas de Londres. É real a ansiedade inglesa, e em carta 
a Monteiro escreve Halifax a 22 de Maio: «Não cabe ao governo 
de Sua Majestade, evidentemente, indicar as medidas que o 
governo português deve tomar para protecção do seu próprio 
território; mas com o maior empenho lhe peço que insista com 
o seu governo para que tome todas as precauções necessárias 
à protecção dos Açores e Cabo Verde, e que se possível envie 
para aquelas ilhas unidades apropriadas de tropas regulares». 
Entretanto, e como lhe fora pedido, o Estado-Maior britânico 
prossegue nos seus estudos, e em fins de Maio apresenta algumas 
recomendações: «Os Açores e Cabo Verde são de grande impor- 
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tância estratégica como bases potenciais aéreas e navais, situadas 
como estão nas nossas linhas de navegação para o Atlântico Sul, 
e é da maior importância que capturemos posições estratégicas 
em Cabo Verde e nos Açores no caso de hostilidade da parte 
de Portugal»; e nos territórios ultramarinos de Portugal há posi- 
ções e portos de grande valor, além do caminho-de-ferro da Beira, 
o caminho-de-ferro de Benguela, a Índia portuguesa, Timor; 
e todas devem ser mantidas sob observação; «mas não recomen- 
damos quaisquer operações contra Portugal continental, onde a 
tomada de bases pelos nossos inimigos não afectará grandemente 
a situação se a Espanha também for hostil». De harmonia com 
estas premissas, as autoridades militares britânicas prosseguem 
a elaboração, em pormenor, dos seus planos para tomada dos 
Açores e Cabo Verde. 

Em Lisboa, para negociar um acordo comercial de guerra, 
permanece David Eccles, que precipitara todo este processo. 
Avista-se com Salazar por mais de uma vez. E Eccles sente-se 
então esmagado e vencido pela personalidade do chefe do governo. 
Escreve a Strang, subsecretário do Foreign Office: «O Dr. Salazar 
tomou a sua decisão: vitoriosa ou derrotada, Portugal estará ao 
lado da Inglaterra. Ele é um homem de carácter com a coragem 
de fazer o que sabe ser justo. Esta qualidade do seu carácter 
é transparente nos seus discursos. Nos últimos dias, ele deve 
ter meditado sobre o significado da invasão da Holanda, e tomado 
as suas decisões». Strang ocupa no Foreign Office posição de alto 
relevo, e influência. E quando vê que os departamentos dos 
Domínios e das Colónias, em obediência às recomendações dos 
chefes militares e às decisões do gabinete de guerra, expediram 
por telegrama instruções a Camberra, Pretória e Salisbury para 
que preparem planos de ocupação de territórios portugueses, 
Strang perturba-se, e o Foreign Office fica inquieto. E então 
dirige aqueles departamentos uma comunicação a travar quais- 
quer precipitações. E sublinha: «O governo português, sob o 
Dr. Salazar, está cooperando cordialmente com o governo de Sua 
Majestade, e não há indício de que esteja a ser considerada uma 
mudança de política. A continuação destas relações cordiais entre 
os dois governos é de importância vital, muito especialmente tendo 
em mente a influência que o Dr. Salazar possa exercer sobre o 
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governo espanhol. O governo português, contudo, está sob cons- 
tante pressão das potências do Eixo, e seria portanto desastroso 
que qualquer acção empreendida pelo ministério dos Domínios 
em resultado do telegrama expedido pudesse levar as autoridades 
portuguesas a julgar que algumas medidas estavam a ser tomadas 
contra as mesmas». Entretanto, David Eccles observa melhor a 
situação em Lisboa, reflecte, e a sua visão catastrófica de início 
cede o passo a julgamento mais frio. Neste sentido volta a 
influenciar Selby. E este, embora sem conhecer a última atitude 
de prudência assumida pelo Foreign Office, envia a Londres um 
despacho de que consta uma opinião semelhante. Já não sublinha 
a necessidade de uma ocupação militar de Portugal. E acentua 
que, mesmo do ponto de vista do bloqueio, a política espanhola 
está ligada à portuguesa. E sugere: «o melhor método para tratar 
o problema, do ponto de vista dos interesses fundamentais do 
governo de Sua Majestade na Península, consistirá em o governo 
de Sua Majestade tomar a iniciativa de prestar assistência econó- 
mica à Espanha através do Dr. Salazar». E na verdade Salazar 
concorda em apresentar ao governo espanhol as propostas que 
Eccles formule, e proporciona por outro lado um contacto entre 
este e Nicolau Franco. Para mais, Eccles sente crescente entu- 
siasmo pela personalidade de Salazar. Escreve: «o Dr. Salazar 
hesita porque é um financeiro ortodoxo, e sabe que a guerra viria 
desequilibrar o orçamento»; «se o tratarmos como um político 
e economista, o Dr. Salazar não será persuadido a abandonar a 
neutralidade»; «mas se o tratarmos como um Cristão e como a 
mais importante força moral entre os estadistas de países neutros, 
será de esperar que acabe por optar no sentido que o povo de 
Portugal deseja». 

Mas a Comissão dos Chefes do Estado-Maior vai aperfei- 
coando e pormenorizando os seus planos. Em meados de Junho 
aprontam um longo memorial. Constituem sua preocupação fun- 
damental, mais uma vez, os arquipélagos do Atlântico. «Poderá 
ser necessário aceitar os inconvenientes de provocar a hostilidade 
espanhola e portuguesa e tomar aquelas ilhas, ainda que seja 
satisfatória a atitude da Espanha e Portugal». Por outro lado, 
«os governos da Rodésia do Sul e da União da África do Sul 
prepararam planos para se apoderarem do caminho-de-ferro por- 
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tuguês que vai da fronteira rodesiana até à costa de Moçambique 
e porto da Beira». Mas o Primeiro-Ministro da África do Sul, 
Marechal Smuts, quando posto ao corrente dos planos britânicos, 
exprime alguma relutância: haveria dificuldades morais e políticas 
em justificar uma agressão contra Moçambique. Sem embargo, 
o Estado-Maior britânico tem opinião contrária: «Embora não 
possamos esperar que a nossa acção seja recebida pelos portu- 
gueses senão com ressentimento, especialmente em virtude da 
nossa incapacidade de proteger Portugal contra um possível ata- 
que da Alemanha através da Espanha, pensamos que seria aprovada 
pelo resto do mundo e pelos Domínios, e até compreendida pelo 
Dr. Salazar. Nós deveríamos evidentemente prometer devolver 
as ilhas aos portugueses no fim da guerra». No ponto de vista 
militar, as forças a utilizar deveriam ser constituídas por duas 
brigadas mistas, compostas de quatro batalhões de fuzileiros 
navais e um batalhão do exército, a serem concentrados em Ply- 
mouth; e abastecimentos e navios deveriam sair de Liverpool (!). 
Receia o Estado-Maior, todavia, algumas repercussões desfavo- 
ráveis na América Latina; mas as necessidades da guerra têm 
de ser prioritárias. 

Salazar está no completo desconhecimento dos planos ingle- 
ses e da correspondência trocada entre os serviços britânicos. 
Todavia, a sua percepção dos interesses em jogo não pode ser 
mais aguda e perspicaz, e actua como se estivesse no segredo 
das deliberações do gabinete de Londres e das autoridades da 
Inglaterra. Na realidade, pelo desenrolar da ofensiva alemã em 
França pressente que se aproxima o momento de a Itália querer 
explorar a derrota francesa, e vê que o perigo está em que o 
facto possa arrastar a Espanha. Encarrega Pedro Theotónio de 
formular ao generalíssimo Franco uma pergunta precisa: se a Itá- 
lia entrar na guerra, a Espanha sentir-se-ã forçada a tomar idêntica 
atitude? Franco responde negativamente. Salazar informa desta 
reacção o gabinete de Londres, e acentua quanto é indispensável, 





(1) Com vista à ocupação dos arquipélagos ou do continente, os ser- 
viços ingleses prepararam manifestos a distribuir aos portugueses, e em que 
justificavam a presença de forças britânicas para evitar a conquista pelas «for- 
ças de Hitler e Mussolini». 
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portanto, nada fazer a Portugal que possa causar receios ou sus- 
peitas em Espanha. Mas do lado de Madrid sentem-se temores 
paralelos aos que preocupam Lisboa. Se Salazar vê que se perdia 
a neutralidade portuguesa no caso da Espanha se juntar ao bloco 
do eixo, Franco por seu turno vê que a neutralidade espanhola 
seria insustentável se Portugal, de vontade ou forçado, alinhasse 
militarmente com a Grã-Bretanha. Com a resposta que Franco 
dera a Pedro Theotónio, Salazar fica tranquilo. Mas então é o 
generalíssimo de Espanha que se sobressalta: porque ao seu conhe- 
cimento chega a notícia, surpreendida pela espionagem espanhola, 
de que se prepara uma expedição anglo-francesa para desembarque 
em Portugal, e que este procuraria mobilizar as suas forças para 
coadjuvar aquela. Com base nessa notícia, Roma e Berlim, e a 
facção germânica que existe em Espanha, fazem sobre Franco uma 
pressão tenaz para que declare a beligerância ao lado do eixo. 
Franco oscila, e marca um Conselho de Ministros em que o 
exame de um decreto de mobilização geral constitui o tema da 
reunião. Todavia, antes do Conselho, Franco encarrega Beige- 
beder, partidário convicto da neutralidade do seu país e do pacto 
luso-espanhol, de perguntar a Pedro Theotônio se a notícia 
colhida pelos serviços espanhóis é verdadeira, ou ao menos vero- 
símil, e no caso de o ser qual a atitude que assume o governo 
de Lisboa. Beigebeder, mortificado, nervosíssimo, procura por 
Madrid o embaixador português, e vai encontrá-lo a jantar no 
Ritz. Pedro Theotónio tenta acalmá-lo, e seguem para o minis- 
tério dos Assuntos Exteriores; e o ministro espanhol informa 
que, se a notícia não for imediatamente esclarecida, ao outro dia 
o gabinete espanhol decretará a mobilização geral. Pedro Theo- 
tónio telefona a Salazar: este encontra-se em Santa Comba: e 
afirma que desconhece a notícia, não a julga verdadeira, nem 
verosímil, garantindo ao mesmo tempo que Portugal oporia todas 
as suas forças militares a um desembarque anglo-francês. Beige- 
beder vai avistar-se com Franco, e sugere que Pedro Theotónio 
o acompanhe. Da residência do generalíssimo, o embaixador por- 
tuguês pede de novo ligação telefónica para Salazar. Este conversa 
directamente com Franco, e repete o desmentido e as seguranças 
anteriores. Então, o generalíssimo dá ordens para que seja anu- 
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lado o Conselho de Ministros do dia seguinte ('). Naquele transe 
crucial joga-se uma cartada decisiva para a Península em face 
da guerra. 

Salazar domina a situação, todavia, e está rigorosamente cons- 
ciente do significado e das implicações das atitudes que toma 
e das que tomam terceiros. Depois do episódio dramático, diz 
a Pedro Theotónio: «os boatos aqui e aí foram sincrónicos e inver- 
tidos: aí mobilização portuguesa, aqui mobilização espanhola; aí 
corpo expedicionário ou próximo desembarque inglês nos portos 
portugueses, aqui forças espanholas e italianas preparadas para 
atacar Gibraltar e Portugal». Como que advinhando os planos 
das autoridades militares ingleses, acrescenta: «é bem possível 
que os ingleses e franceses tenham previsto o ataque a Gibraltar 
e a Portugal (de iniciativa espanhola) e hajam por isso pensado 
em corpo expedicionário a enviar em nosso auxílio». Tudo isto, 
porém, examina Salazar maduramente com Teixeira de Sampaio. 
E concluem que se Franco estivesse disposto a fazer o jogo dos 
adversários da paz na Península, não teria prevenido Lisboa da 
notícia: pelo contrário, avolumá-la-ia: e nessa base se lançaria 
numa aventura militar. Abre-se Salazar com Theotónio: «eu con- 
tinuo convencido de que o generalissimo trabalha pela neutra- 
lidade sinceramente». E previne contra boatos, sobretudo os 
fomentados pela Inglaterra, de que através de uma revolução em 
Portugal se procuraria «constituir um governo acomodatício e 
que, em suma, vá para a beligerância». 

Persuadido de que a Itália vai entrar na guerra, Salazar tenta 
ainda enviar a Mussolini um último conselho e um último apelo. 
Em S. Bento, ao fim da tarde de 13 de Maio, recebe o novo 
enviado italiano, Bova Scoppa. Este repete a tese que já expusera 
a Teixeira de Sampaio: a Itália não deseja intervir na guerra, 
e pretende manter a paz nos Balcans e no Mediterrâneo; mas 
intervirá se em resultado do conflito for profundamente remo- 
delada a carta da Europa. Em particular, o Duce sente-se preso 
no Mediterrâneo, fechado por outras potências, e quer liberdade 


(1) Todo o episódio se desenrolou na noite de 9 para 10 de Maio 
de 1940, ou seja, ao desencadear da ofensiva alemã a ocidente. 
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para alcançar o mar oceano. Salazar contesta a tese. E pergunta 
ao ministro de Itália: «Na hipótese de uma vitória esmagadora 
sobre a Inglaterra e a França — vitória que destrua os dois impé- 
rios e a ela própria a não destrua—a Alemanha ficará senhora 
da Europa. Pode perguntar-se qual o destino da Itália na Europa 
germanizada; o que será da sua grandeza, da sua potência, das 
suas fronteiras, e dos seus mares interiores, para onde a Ale- 
manha há-de por força querer ter também saída?» E lança outra 
ideia: a do importante papel que a Itália, se quisesse fazer parte 
da reserva de paz, poderia desempenhar na construção da paz 
futura. Caso contrário, apenas ficará em condições de larga acção 
futura a Rússia, que pretenderá «estender sobre a Europa a asa 
protectora do bolchevismo». Depois fala-se de Espanha. E Salazar 
diz claramente ao enviado fascista que não julgava provável a 
participação daquele pais na guerra, ainda que entrasse a Itália. 
Scoppa quere então saber se, no caso da Espanha declarar guerra 
à Grã-Bretanha, Portugal era obrigado a declarar guerra à Espa- 
nha. Salazar esclarece que os tratados de Portugal com os dois 
países não eram incompatíveis; e como a Inglaterra deseja a paz 
na Península, a Espanha manteria a sua neutralidade. E da con- 
versa Salazar retira duas conclusões: Mussolini está hesitante entre 
a oportunidade de libertar o Mediterrâneo e o receio de uma 
Europa dominada pela Alemanha; mas a preparação moral a que 
está sujeito o povo italiano deve significar que o chefe fascista 
se inclina para a guerra. 

Paralelamente, Salazar tem repetidas conversas com Santos 
Costa, e assenta com o subsecretário da Guerra a preparação 
de forças militares portuguesas para seguirem para o ultramar. 
Essas forças haverão de defender os pontos nevrálgicos na actual 
situação: Açores, Cabo Verde, Luanda e Lobito em Angola, Lou- 
renço Marques e Beira em Moçambique. Esses pontos, cujo ata- 
que Salazar prevê e a cuja defesa cumpre portanto providenciar, 
são precisamente os mesmos que os planos secretos ingleses enu- 
meram. E para o Extremo-Oriente é mandado seguir o navio 
Gonçalo Velho. 
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Desdramatizando os problemas, e na recusa de sucumbir à 
hipnose da tragédia, Salazar impõe ao país a habitualidade de vida. 
E nesta cabem agora as Comemorações Centenárias. Salazar dedica 
aos preparativos uma atenção pessoal que parece exclusiva. 
Desde 1938, os Centenários constituem uma das suas preocupa- 
ções fundamentais. É sua a concepção geral das celebrações, em 
que deseja ver sublinhados os aspectos históricos, patrióticos e 
populares; e pretende aproveitar a ocasião para restaurar velhos 
castelos e monumentos nacionais e concluir grandes obras públi- 
cas em execução. No seu espírito, as Comemorações Centenárias 
devem abrir e anímar a consciência nacional dos portugueses, 
tornando viva e fisicamente presente no espírito das gerações 
actuais a noção de que são responsáveis perante as gerações idas, 
e de que têm o dever de respeitar e conservar o património 
moral e material acumulado em esforço heróico e tenaz por uma 
cadeia de antepassados numa comunidade que vem dos confins 
da história. Para Salazar, as Comemorações Centenárias consti- 
tuem uma reconstituição do quadro histórico de Portugal: uma 
exibição dos feitos portugueses na arte, na ciência, na literatura, 
na guerra; uma prova do arrojo dos seus heróis, da coragem 
dos seus santos, do génio dos seus sábios, da inspiração dos seus 
poetas, da lucidez dos seus chefes, da audácia ecuménica de todo 
um povo; e uma afirmação dos seus direitos no mundo e da sua 
vitalidade, e da sua capacidade e vontade de projecção no pre- 
sente e no futuro. Salazar quer arreigar nos portugueses a ideia 
de que são um grande povo numa grande nação. 

Em 2 de Junho, a Comissão Executiva dos Centenários, a 
que preside Júlio Dantas (?), anuncia a abertura oficial dos festejos 
e dirige aos portugueses, dentro e fora das fronteiras, um apelo 
para que participem activamente nas celebrações. Na manhã 





(1) Recorde-se que vinte e cinco anos atrás Júlio Dantas concitara os 
ódios políticos e literários do CADC e do grupo do Imparcial. Dantas fora 
ministro da Instrução Pública por dez dias no governo de Alvaro de Castro, 
em 1920; e dos Estrangeiros no gabinete Cunha Leal, por três meses, entre 
1921-1922; e no governo Ginestal Machado, por um mês, em 1923. 
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daquele dia, na Sé de Lisboa, há Te Deum solene, praticado pelo 
Cardeal Patriarca. Carmona, Salazar, todo o governo, todo o 
mundo oficial, entram no templo entre homens de armas, charame- 
leiros, infantes com os trajos da idade média; e à sombra das ban- 
deiras da Fundação e da Restauração, Cerejeira conduz o serviço 
religioso. Depois, entre a espada de Afonso Henriques e a Cruz 
de Oiro de Sancho I, o Patriarca faz vibrar a multidão: em Lisboa, 
«cabeça da Pátria e do Império», fala como «sucessor de tantos 
Bispos» que foram sempre a expressão de «todos os que fizeram 
Portugal e o engrandeceram». E lança o grito antigo: «Arraial! 
Arraial! Por Portugal!» Pela tarde, Carmona desloca-se à Câmara 
Municipal de Lisboa e aí, presidindo a uma sessão solene, invoca 
os oito séculos da nação portuguesa e proclama a «fidelidade ao 
esforço das gerações passadas». E à noite, na Câmara Corpora- 
tiva, de novo Carmona, por entre grandes uniformes, casacas 
e condecorações, e na sala revestida de flores e plantas, preside 
a uma sessão em que Júlio Dantas exalta o chefe do Estado e 
evoca em Salazar a estirpe «dos doutores e dos chanceleres de 
Portugal que formaram a consciência jurídica de um povo e cons- 
truíram pedra a pedra uma Pátria». E diz-lhe: «Amigo, nas tuas 
mãos firmes repousa uma herança de oito séculos». Joaquim 
Diniz da Fonseca e Abel de Andrade, por deputados e procura- 
dores, destacam o significado do momento. E pela missão brasi- 
leira Edmundo da Luz Pinto, de eloquência arrebatada, sente-se 
«agasalhado na matriz histórica da raça» e pede a cada português 
que veja «no retorno simbólico da frota triunfal do descobri- 
mento, protegida pela Cruz de Cristo, o signo místico da nossa 
gratidão e de uma imensa e comum esperança». 

Ao dia seguinte, em comboio especial, o mundo do governo 
segue para Guimarães, e a 4 é a cerimónia comemorativa da Fun- 
dação da Nacionalidade. Trombeteiros medievais, clarins, e forças 
militares guarnecem as ameias do Castelo, e no sopé das mura- 
lhas, perante o altar de prata capturado aos castelhanos em Alju- 
barrota, celebra missa o Arcebispo Primaz, D. António Bento 
Martins. Depois, Carmona, Salazar, Cerejeira sobem à Torre de 
Menagem. Então o chefe do governo fala à multidão que se 
alastra pelo Campo do Salvador. «Serei muito breve», diz Salazar, 
«pois toda a palavra a sinto inferior ao momento e todo o dis- 
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curso se me afigura profanar o recolhimento das almas e a comu- 
nhão espiritual desta hora. Por todo o Portugal do continente, 
das ilhas, do ultramar, em terras hospitaleiras de todas as partes 
do mundo, milhões de portugueses se recolhem, de alma ajoe- 
lhada diante deste castelo, e comungam connosco nos mesmos 
sentimentos de devoção, de exaltação, de fé». E perante a gran- 
deza e significado daquele instante confessa a perturbação do 
seu espírito: «Nem eu sei o que havia de dizer. Em vão procuro, 
no tropel de ideias e de emoções, focar pensamento ou imagem, 
facto ou anseio, nome ou sentimento que aos outros sobreleve 
e me prenda. Passam pelo espírito séculos em revoada — os oito 
séculos da vida de Portugal — com seus reis e seus cavaleiros, 
seus descobridores e seus legistas, seus capitães e seus nautas, 
seus heróis e seus santos, sofrimentos, glórias, esperanças e desi- 
lusões. Passam séculos, e o português a expulsar o mouro, a 
firmar a fronteira, a cultivar a terra, a alargar os domínios, a 
descobrir a Índia, a apostolizar o Oriente, a colonizar a África, 
a fazer o Brasil — glória da sua energia e do seu génio político. 
Para tanto, discutiu nas Cúrias e nos Concílios, ensinou em 
escolas e Universidades de fama, fez uma língua e uma cultura, 
pintou obras-primas antes dos maiores mestres, prodigalizou-se 
em maravilhas de pedra, cantou em versos imortais a sua própria 
epopeia — e ainda hoje tão simples e tão modesto que é pobre 
em face dos opulentos e fraco junto dos poderosos». Assim, 
«não se sabe que homem, ideia, rasgo ou sacrifício se há-de 
pôr acima dos demais — a não ser exactamente o facto funda- 
mental e primeiro de haver a raça portuguesa estabelecido o seu 
lar independente e cristão nesta faixa atlântica da Península». 
Ser escasso em território não é por si um factor limitativo: 
«um povo pode gerar em seu seio princípios norteadores de acção 
universal, irradiar fachos de luz que iluminem o mundo»; e «atra- 
vês de séculos e gerações mantivemos sempre vivo o mesmo 
espírito e, coexistindo com a identidade territorial e a unidade 
nacional mais perfeita da Europa, uma das maiores vocações de 
universalismo cristão». Mas qual o significado profundo da sole- 
nidade? Antes de mais, é acto de devoção: «vimos de longe, 
alguns de muito longe, visitar a velha casa dos seus velhos pais, 
a cidade augusta onde primeiro bateu, com o coração do primeiro 
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rei, o coração de Portugal». Depois, é acto de exaltação: a Pátria 
Portuguesa «foi feita na dureza das batalhas, na febre esgotante 
das descobertas e conquistas, com a força do braço e do génio»; 
«almas de heróis amalgamaram, fizeram e refizeram a História 
de Portugal»; e dos «nossos corações não podem deixar de 
erguer-se, ao comemorarem-se oito séculos de História, hinos de 
louvor aos homens mais que todos ilustres que os encheram com 
os seus feitos». Por último a solenidade é um acto de fé: «não 
somos só porque fomos, nem vivemos só por termos vivido; vive- 
mos para bem desempenhar a nossa missão e perante o mundo 
afirmarmos o direito de cumpri-la»; e «com a solidez das raízes 
seculares, ligados à História Universal, que sem nós seria ao 
menos diferente, sentimos com a glória desta herança as respon- 
sabilidades e o dever de aumentá-la». E conclui: «quando dentro 
de pouco — e nenhum de nós pode mais reviver este momento — 
subir no alto do Castelo a bandeira sob a qual se fundou a nacio- 
nalidade, veremos, como penhor que confirma a nossa fé, a cruz 
a abraçar, como no primeiro dia, a terra portuguesa». E então 
o Cardeal Cerejeira lança a sua bênção sobre a bandeira da Fun- 
dação, de cruz azul em fundo branco, que Carmona fez subir no 
mastro enquanto soam os clarins, os tambores, as salvas de arti- 
lharia. Em nome do Estado de Portugal e em nome da Igreja 
de Portugal, Salazar e Cerejeira, os dois companheiros dos Grilos 
mais de vinte anos atrás, os dois combatentes do Imparcial, os 
dois militantes audaciosos do CADC, encontram-se unidos, sob 
o estandarte de Afonso Henriques, a presidir aos destinos polí- 
ticos e espirituais da Nação. 
Depois, por todo o território português, do Minho a Sagres 
e ao Ultramar, prosseguem as celebrações. E em Lisboa, ainda 
em Junho, na Praça do Império, entre o Tejo e Santa Maria de 
Belém, é inaugurada a vasta Exposição do Mundo Português, 
de que Augusto de Castro é Comissário-Geral. Sucedem-se os 
pavilhões: o da Fundação, o da Formação e Conquista, o da Inde- 
pendência, o dos Descobrimentos, o da Colonização, o dos Por- 
tugueses no Mundo. Glorificam-se e documentam-se os grandes 
factos e as grandes figuras: desde a tomada de Lisboa a Alju- 
barrota, desde Ormuz a Malaca, desde Atoleiros a Valverde: 
desde D. João Peculiar a Gonçalo Mendes da Maia e Egas Moniz, 
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desde Nuno Alvares a João das Regras, desde D. João II a Gama, 
Cabral e Albuquerque, desde Santo António de Lisboa a João de 
Brito, desde o Infante D. Henrique a Duarte Pacheco Pereira, 
desde Mouzinho de Albuquerque a Gago Coutinho e Sacadura 
Cabral. Com aparato colorido e espectacular, seguido por embai- 
xadas estrangeiras, Carmona inaugura a Exposição; depois suce- 
dem-se, na Ajuda e em Belém, os banquetes, as recepções; e o 
Duque de Kent, irmão e representante pessoal do Rei de Ingla- 
terra para as celebrações, entrega a Salazar, em Belém, as insígnias 
da Grã-Cruz de S. Miguel e S. Jorge ('). E no dia 1 de Julho, 
no Palácio da Assembleia Nacional, abre-se o Congrresso do Mundo 
Português, cuja organização fora confiada a Manuel Múrias, como 
secretário-geral. Estão presentes grandes nomes estrangeiros da 
cultura: Gustavo Barroso, Presidente da Academia Brasileira de 
Letras: embaixador Macedo Soares, Presidente do Instituto His- 
tórico e Geográfico do Brasil; Albert Kammerer, historiador emi- 
nente da cartografia; Hernandez Pacheco e Júlio Palácios, da 
universidade espanhola; Paul Hazard, do Colégio de França; e 
ainda filólogos como Jacques Chevalier, etnógrafos como Ester- 
mann; Jacques de Lacretelle, da Academia Francesa; O numismata 
Babelou, o geógrafo Canternach, o historiador Beazley; Eugénio 
d'Ors; outros ainda. E através de todas as festividades suce- 
dem-se, de norte a sul, os cortejos folclóricos, os carros triunfais, 
as atracções populares, os desfiles de ranchos regionais, as danças 
típicas, as festas do Espirito Santo com mulheres de capote à 
moda dos Açores, os foliões com bandeiras e ferrinhos, os carros 
alentejanos, os quicos de Montegordo, os brocos de Olhão, os 
dragões macaístas, os campinos do Ribatejo, os pescadores da 
Nazaré, os carros de bois da Madeira, os fulas da Guiné, guer- 


(1) Foi nesta altura, num banquete da Ajuda, que se verificou um 
pormenor anedótico, que então ficou famoso. Depois do banquete, e da 
recepção, vão abandonando as salas as personalidades portuguesas èe os con- 
vidados estrangeiros. Salazar vai ficando. Gera-se surpresa. Saem todos os 
convidados. Estupefactos, os funcionários do Protocolo observam que Salazar 
continua a ficar. E então, quando vê que está só, volta deliberadamente à 
mesa do banquete, vira e revira a toalha, e comenta para os funcionários que 
o acompanham: «Bem me parecia que a toalha estava do avesso». 
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reiros nativos de Angola e Moçambique de mistura com os cei- 
feiros de São Romão e as tricanas de Ílhavo, e os pauliteiros 
de Miranda, e os Zés-Pereiras do Minho —- ao mesmo tempo que 
Lisboa admira e se diverte com a embaixada de D. Manuel 1 
ao Papa, com Tristão da Cunha e seu secretário Garcia de 
Rezende, rodeados de figurantes, truões, charameleiros e caça- 
dores de Ormuz. É todo um mundo português, colorido, popular, 
confuso, ecuménico, heróico, que é reconstituído, revivido para 
as grandes massas. Pela Europa, a Itália entrara na guerra, dera-se 
o colapso da França, milhões de homens estão mortos, ou mer- 
gulhados na tragédia. Sentem-se estupefactos os que atentam em 


Portugal. 


14 


Do lado de Espanha são constantes as garantias de manu- 
tenção de neutralidade, e Nicolau Franco, sempre que se avista 
com Salazar, manifesta o empenho do generalíssimo em estreitar 
o entendimento e colaboração com o governo português. Conti- 
nua correcta a posição da Inglaterra; e apenas o Almirantado, 
e depois Halifax, de harmonia com o parecer elaborado pelos 
chefes militares, mostram ansiedade pela segurança dos Açores 
e de Cabo Verde e de novo recomendam o reforço da sua defesa. 
No que respeita a Espanha, a própria Inglaterra deseja agora 
auxiliar O governo espanhol, em face das dificuldades suscitadas 
pelo bloqueio; e Selby pede a Salazar que indique a melhor forma 
de consolidar o governo do general Franco. Mas o chefe do 
governo português, por terem sido inúteis o seu conselho e o 
seu apelo a Mussolini, pede a Pedro Theotónio que confirme a 
atitude neutral do governo espanhol perante a entrada da Itália 
na guerra. Para Londres, porém, lança uma ideia nova. Telegrafa 
a Monteiro: em face de uma tal situação, podemos «declarar que 
Portugal mantém a posição neutral já assumida, ou nada declarar 
publicamente e aguardar a pergunta que certamente nos será feita 
pela Itália para então o dizermos. Tanto do ponto de vista por- 
tuguês como inglês, a primeira atitude parece-me ter incontestáveis 
vantagens, mesmo para não dar à Itália o menor pretexto tirado 
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do nosso silêncio. Em todo o caso, a nossa declaração pública 
parece que não deveria ser feita se a Espanha a não fizesse, pois, 
se por um lado a nossa neutralidade em face da Espanha não 
neutral obrigaria esta a ser levada a tomar posição contra nós 
e a violar a neutralidade portuguesa, por outro lado o efeito 
moral da declaração por parte de um país aliado não acompanhada 
da declaração de Espanha seria prejudicial aos aliados. Haveria 
portanto a maior conveniência em levar a Espanha a fazer decla- 
ração no mesmo sentido e ao mesmo tempo». Que pensa desta 
sugestão o governo britânico? Halifax, no próprio dia em que 
a Itália declara a guerra à França e à Inglaterra, acolhe imedia- 
tamente a ideia, e solicita que Salazar procure conseguir que 
Franco a aceite. Nessa ocasião, Theotónio entrega ao generalis- 
simo, em cerimónia aparatosa, o grande colar da Torre e Espada, 
e aproveita a oportunidade para apresentar o problema. Respon- 
de-lhe o generalíssimo que manterá a neutralidade e que, segundo 
o hábito, publicaria novo decreto. Verifica-se, todavia, que o 
diploma aprovado pelo gabinete não decreta a neutralidade mas 
a não-beligerância. Perante esta fórmula, Salazar fica intranquilo, 
e em Monteiro suscitam-se as maiores suspeitas. Pedro Theo- 
tónio, no entanto, não vê indícios de que Madrid pense na modi- 
ficação radical da sua política. Sabe que continuam muito fortes 
as pressões alemãs e italianas, reforçadas pelos sucessos especta- 
culares dos exércitos germânicos; mas confia na capacidade e na 
vontade do generalísimo em lhes resistir; e Salazar partilha do 
mesmo aviso. Contudo, a fórmula do decreto espanhol não pode 
ser adoptada por Portugal, e Salazar procura então uma outra 
solução. É Teixeira de Sampaio quem a encontra: lembra-se do 
arranjo feito na entente cordiale: e prepara uma minuta de um 
protocolo adicional ao pacto existente, que submete a Salazar 
e Pedro Theotónio apresenta em Madrid. Entretanto, a rendição 
da França e a parcial ocupação desta trazem os exércitos alemães 
aos pirenéus, em contacto directo com a fronteira espanhola. 
Salazar mantém a sua lucidez fria; mas encara todas as hipóteses, 
mesmo as mais dramáticas e pessimistas. Comenta para Londres: 
«A Espanha, preocupada e ansiosa, tem-nos posto o problema 
com grande clareza e sinceridade. Pretende manter a neutralidade 
e conservar-se à margem da guerra»; «mas a capacidade de resis- 
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tência às pressões italianas e alemãs está praticamente muito 
diminuída, se não anulada, pela ocupação da fronteira». Salazar 
conclui que a Espanha não ficará passiva se a Alemanha pre- 
tender atacar Gibraltar por terra; a Alemanha não ficará imóvel 
se pressentir um desembarque inglês em Portugal ou a utilização 
das costas portuguesas pela marinha britânica; e portanto, se 
comprometer Portugal, a Inglaterra desencadeia o que precisa- 
mente se pretende evitar. Convém a neutralidade portuguesa para, 
ao mesmo tempo, reforçar o tratado luso-espanhol de modo a 
robustecer a posição de Madrid perante Berlim e Roma. Por outro 
lado, Salazar procura interessar os Estados Unidos na neutrali- 
dade portuguesa, defendendo em Washington a tese de que a 
posição de Portugal, única porta de comunicação entre a Europa 
e as Américas, é vantajosa para todos. Prosseguindo na tentativa 
de esclarecer e estabilizar a nova situação, todavia, torna à ideia 
de Teixeira de Sampaio, de um protocolo adicional ao pacto luso- 
-espanhol e cujo valor político, além da sua própria substância, 
estaria no próprio facto de ser assinado. Em 6 de Julho, Pedro 
Theotónio tem uma conversa de duas horas com o generalíssimo; 
e este, embora suspeitoso da Inglaterra, e apesar de crente numa 
vitória final da Alemanha, concorda na assinatura de um proto- 
colo que leve ainda mais longe o alcance do tratado existente. 
Há agora que negociar o respectivo texto, e para o efeito utili- 
za-se a minuta preparada por Sampaio. Boatos e rumores inten- 
sificam-se como nunca: golpes-de-estado preparados por quintas 
colunas italo-alemãs em Lisboa e Madrid; desembarques britá- 
nicos no continente ou nos Açores; ultimato alemão à Espanha; 
plano germânico para invasão de Portugal; e outros de natureza 
idêntica. Salazar repete incansavelmente em Londres: «a Espanha 
só pode ser neutral ou inimiga, e Portugal só pode ser neutral 
ou invadido e ocupado por deficiência do auxílio inglês a tempo; 
a Inglaterra deve ter presente esta situação para continuar a fazer 
a guerra com respeito pela neutralidade da Península; qualquer 
acto por parte da Inglaterra que ponha em perigo a neutralidade 
portuguesa será fatal ao statu quo da Península sem compen- 
sação para a Inglaterra». Salazar também está receoso quanto 
a uma eventual derrota da Grã-Bretanha, e nesse sentido, contra 
o parecer de Monteiro, diz uma palavra em Londres, sugerindo 
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que uma paz de compromisso é preferível ao esmagamento; mas 
Halifax é firme em declarar que a Inglaterra prosseguirá a guerra 
até ao triunfo e que o gabinete, depois de estudo ponderado 
e com o apoio da opinião pública, tem os meios para o conseguir. 
Do mesmo passo, e de forma que começa a causar apreensão, 
os Estados Unidos acentuam o seu interesse pela situação dos 
arquipélagos do Atlântico, e Roosevelt está pessoalmente muito 
atento aos Açores, e a Cabo Verde e Guiné; mas por outro lado 
Roosevelt då acolhimento à tese de Salazar e, em conferência 
de imprensa, declara que procurará, enquanto possível, manter 
abertos ao tráfico americano os portos portugueses e da Península 
em geral, a que atribui grande importância. Finalmente, e depois 
de sucessivos ajustamentos de textos, é assinado em Lisboa, a 
29 de Julho, por Salazar e Nicolau Franco, o Protocolo Adicional 
ao Tratado de Amizade e Não-Agressão entre Portugal e Espanha, 
Na sua parte substancial o texto dispõe: «os governos Português 
e Espanhol acordam e por este Protocolo se obrigam a concer- 
tar-se entre si acerca dos melhores meios de salvaguardar quanto 
possível os seus mútuos interesses, sempre que se prevejam ou 
verifiquem factos que por sua natureza possam comprometer a 
inviolabilidade dos respectivos territórios metropolitanos ou cons- 
tituir perigo para a segurança ou independência de uma ou outra 
das duas partes»; e este Protocolo é oponiível a terceiros, quais- 
quer que sejam as obrigações contraídas para com estes pelas 
duas partes. 

Em Londres, Halifax exprime o seu mais «vivo apreço» por 
uma iniciativa de Salazar «que deve assegurar a estabilidade da 
Península e que tem em perfeita conta as obrigações recíprocas 
dos nossos dois paises». Selby estã agora mais calmo. Dá a Lon- 
dres o seu parecer: «A menos que o meu julgamento dos homens 
seja completamente errado, estou convicto de que o Dr. Salazar 
e o irmão do General Franco, que segundo me dizem tem consi- 
derável influência nas deliberações do generalissimo, não têm 
qualquer outro interesse além de evitar que a Espanha e Por- 
tugal sejam envolvidos no presente conflito». E em Madrid Sir 
Samuel Hoare, que há pouco chegara como embaixador de Ingla- 
terra e que toma frequente conselho com Pedro Theotónio, 
exulta de satisfação, e de reconhecimento: «Devemos muito a 
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estes dois portugueses — Salazar e Theotónio Pereira — que nos 
ajudaram a evitar uma coisa séria num momento de grande perigo 
para o Império». Selby, continuando os seus comentários, defende 
com nitidez a política de Salazar: este mantém-se firme e amis- 
toso; a Inglaterra não está livre, no entanto, de usar a neutra- 
lidade portuguesa discricionariamente; e por consequência, «em 
qualquer decisão que o governo de Sua Majestade haja de tomar, 
será bom que não perca de vista esta atitude do Dr. Salazar, 
que julgo reflectir a atitude do povo português no seu conjunto». 
Mesmo os portugueses que haviam tomado o partido inglês não 
desejam Portugal na guerra. Selby está consciente do facto: 
«mesmo os nossos mais ardentes amigos neste país, e que dese- 
jaram a entrada de Portugal na guerra ao lado dos Aliados, hesi- 
tariam (em fazê-lo) numa guerra para que Portugal não está pre- 
parado». Do lado de Roma e de Berlim, analisa-se o Protocolo 
com o maior interesse e atenção, e muitas perguntas são feitas 
em Lisboa e Madrid; mas compreende-se que a Espanha não está 
pronta a enfileirar com o Eixo na guerra e que Portugal, sem 
prejuízo da Aliança anglo-lusa se esta houver de jogar, está dis- 
posto a manter uma neutralidade que a Grã-Bretanha não se 
propõe ofender; e as forças alemãs nos Pirenéus, em particular 
as motorizadas, começam a ser reduzidas, e até retiradas. De Lis- 
boa, partem os primeiros contingentes militares para reforço da 
defesa dos Açores, da Madeira, de Cabo Verde, de Angola e 
Moçambique. Para notificação das duas facções em luta, é dada 
notícia pública dos embarques. E Salazar, na sua qualidade de 
ministro da Guerra, desloca-se aos embarcadouros a despedir-se 
dos soldados portugueses, 
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De há tempo, Salazar pensa na remodelação do governo. 
Conforme deixará entrever no relatório sobre as contas públicas 
de 1939, decidira abandonar o ministério das Finanças. Não só 
considera que estas se encontram agora numa base sólida, como 
se lhe afigura que na administração, em particular nos departa- 
mentos de Finanças, e até no públiso em geral, estão arreigados 
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hábitos de economia, de rigor orçamental, de prudência nos negó- 
cios do Tesouro; e para mais, com as preocupações da política 
e as previsões pessimistas quanto à evolução da guerra, a sua 
capacidade de trabalho, que começa a ressentir-se, não lhe per- 
mite abarcar, além da chefia do governo, as pastas da Guerra, 
dos Estrangeiros e das Finanças. Para esta última, recorre a João 
da Costa Leite: seu antigo aluno de Coimbra, antigo subsecre- 
tário, é homem da sua confiança total: as críticas feitas à sua 
actuação no Comércio e Indústria aconselham a sua substituição: 
e além disso o clamor público é no sentido de serem amalga- 
mados, numa pasta única, a da Economia, os problemas do comér- 
cio, da indústria e da agricultura. Para a nova pasta da Economia 
aproveita Rafael Duque, que aliás fica liberto pela extinção da 
Agricultura. Mas razões puramente políticas impõem outras 
modificações. Desde o seu artigo O Homem que passou, Manuel 
Rodrigues, que continua a agitar-se em intrigas, está condenado 
no íntimo de Salazar: e para o substituir convida Adriano Vaz 
Serra, professor de Coimbra, e que no subsecretariado das 
Finanças dera boa conta de si: Carneiro Pacheco também está 
queimado na Educação Nacional. Salazar não esquece, todavia, que 
Pacheco fora quem dera parecer favorável à sua tese para con- 
curso de professor da Faculdade de Direito de Coimbra: e há 
portanto que buscar uma solução politicamente honrosa. Justa- 
mente, acaba de ser concluído com a Santa Sé um acordo ele- 
vando a representação junto desta à categoria de embaixada: 
e Carneiro Pacheco, que sente deslumbramento pelos ambientes 
internacionais de prestígio, aceita com júbilo ser o primeiro embai- 
xador no Vaticano. Entretanto, ao longo do tempo, desaparecera 
o ressentimento de Mário de Figueiredo provocado pelo incidente 
da Portaria dos Sinos: voltara a ser intensa a colaboração entre 
ambos, quer na Assembleia Nacional onde Figueiredo é deputado, 
quer em trabalhos de natureza jurídica, quer finalmente durante 
as negociações com a Santa Sé para a realização da Concordata 
e do Acordo Missionário; e da sua intervenção nestas últimas, 
a que Salazar prestara repetido tributo público, saíra Mário de 
Figueiredo prestigiado, desfrutando de largo apoio, sobretudo 
entre os católicos. Restabelecida assim a velha amizade do Semi- 
nário de Viseu, dos Grilos e do CADC, Salazar convida Figuei- 
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redo para a Educação Nacional: e este aceita. Por outro lado, 
e em razão da remodelação no plano dos ministros, há que fazer 
alterações entre os subsecretários de Estado, além de que o alar- 
gamento das funções do Estado e a complexidade dos problemas 
impõem a criação de novos cargos: o da Assistência Social e o 
da Educação Nacional. Neste nível, Rebelo de Andrade é subs- 
tituído nas Corporações por Trigo de Negreiros, que está por 
governador civil no Porto; para o novo cargo da Assistência 
Social dirige-se Salazar a Joaquim Diniz da Fonseca, seu íntimo 
e em casa de quem se hospedara por uns dias quando vem para 
Lisboa em 1938; para subsecretário das Finanças, que Vaz Serra 
abandona, convida Luís Supico Pinto, um novo, que como vice- 
-presidente do Conselho Técnico Corporativo se tornara notado 
pela sua inteligência, ponderação, trabalho e eficiência; e para 
os subsecretariados das colónias, da Educação Nacional e da Agri- 
cultura Salazar vai recrutar homens novos, e escolhe Francisco 
Caeiro, Juiz do Supremo Tribunal Administrativo e vogal do 
Conselho do Império Colonial; e Manuel Lopes de Almeida, pro- 
fessor da Faculdade de Letras de Coimbra; e André Navarro, 
director do Instituto Superior de Agronomia. Por último, para 
o novo subsecretariado do Comércio e Indústria fixa-se num 
homem ainda jovem, cujo prestígio cresce entre as novas gera- 
ções e cuja fama de grande técnico, sobretudo em matéria de 
electricidade, começa a espalhar-se no país: o engenheiro José 
Ferreira Dias, já professor do Instituto Superior Técnico. Para 
estas nomeações e substituições, Salazar obtém a concordância 
do Presidente Carmona; a 27 de Agosto é conhecida a remode- 
lação ministerial; e a 28, em Belém, tomam posse os novos minis- 
tros e subsecretários. Noutro plano, e na mesma altura, Salazar 
faz outras modificações: Veiga Simões, abandona a Legação de 
Berlim; Nobre Guedes, que é Comissário da Mocidade Portuguesa 
e cujas simpatias pela Alemanha são conhecidas, vai substituir 
Veiga Simões; e para o cargo de Comissário da Mocidade Por- 
tuguesa vai recrutar Marcello Caetano, seu antigo colaborador 
no ministério das Finanças, e agora professor da Faculdade de 
Direito de Lisboa, monárquico sardinhista, adepto do antiparla- 
mentarismo, e de ambições políticas. E Salazar separa-se de Leal 
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Marques, seu chefe-de-gabinete por mais de uma década, e que 
pretende regressar à função pública. 

Causa impressão no país a reconstrução do governo, e avi- 
va-se a esperança de que sejam resolvidos muitos problemas dos 
sectores ligados à economia. Salazar, em comunicado de 3 de 
Setembro, explica à opinião pública e justifica as modificações 
feitas. Antes de mais, a criação da pasta da Economia. Tenta- 
tivas anteriores haviam sido feitas; mas sempre infrutíferas, pelos 
ciúmes e melindres entre os diversos sectores e pelas dificuldades 
em fixar entre estes divisórias perfeitamente claras. Esta disper- 
são de esforços, no entanto, não podia manter-se: não só o pro- 
gresso da organização corporativa impunha uma reestruturação 
do sector como a crise provocada pela guerra justifica uma 
direcção superior única. Todavia, «a maior dificuldade e perigo 
como o maior cuidado que na conjuntura se impõem é não con- 
fundir a organização e desenvolvimento da nossa economia com 
os problemas da guerra»; e «essencial é não perder de vista que 
ao mesmo tempo que se procura assegurar na crise da guerra 
o abastecimento público de artigos necessários, se há-de tratar 
do aumento da produção em condições económicas aceitáveis, 
multiplicar as fontes de trabalho e de rendimento». E quanto 
às dificuldades de vida na Europa, «devemos crer que vão aumen- 
tar com a guerra e na razão directa da sua duração». É indis- 
pensável, portanto, a concentração de esforços neste domínio, 
como um dia o há-de ser no sector militar, com a criação de 
um ministério da Defesa Nacional. Sob outro aspecto, a reorga- 
nização do gabinete põe o problema do número de ministérios. 
Nos regimes subordinados a exigências partidárias, esse número 
depende do doseamento da representação política das diversas 
facções; mas naqueles que o não sejam, importa acima de tudo 
a coesão governativa, a unidade na direcção superior, a possibili- 
dade de trabalho em comum. «Um governo muito numeroso é 
mais difícil de conduzir que um governo de restrito número de 
pessoas»; «mas não pode por esta simples consideração levar-se 
muito longe a contracção ministerial», sobretudo quando a ausên- 
cia de sólida administração não permite que «o ministro possa 
ser de facto apenas o orientador ou o técnico das ideias gerais». 
De resto, a prática demonstra que o trabalho em Conselho de 


289 
19 Salazar - DM 


Ministros não é produtivo. «Salvo as reuniões para discussão 
de questões políticas essenciais ou de orientação geral, o trabalho 
sistemático em conselho deve pois reputar-se de fraco rendimento 
e baixa qualidade»; e «melhor método é sem dúvida o usado 
entre nós -- há anos — do trabalho do Chefe do Governo com 
o ministro ou ministros a cujas pastas os problemas interessam 
directamente»; mas isto com «a condição de a coordenação dos 
princípios e das realizações, a ordem das reformas e das soluções, 
a visão do conjunto e a posse do que se passa de importante 
em todos os sectores estarem de facto na chefia do governo». 
Em todos estes problemas, no entanto, surge sempre a dificuldade 
de encontrar um escol político. «Infelizmente», conclui Salazar, 
«em trinta anos o Pais teve de recrutar e formar três camadas 
de pessoal político». A República de 1910, inutilizou o que «havia 
de bom nos partidos monárquicos»; e «a Ditadura de 1926 teve 
também de improvisar os seus quadros diante da incompreensão 
quase geral das que poderiam ser aproveitadas». Há que reme- 
diar esta situação pelo aproveitamento «de todos os valores nacio- 
nais que patrioticamente se prestam a colaborar numa obra nacio- 
nal e pela preparação sistemática de outros que sejam garantia 
de continuidade». Mas para terminar Salazar faz uma distinção 
subtil: «As democracias habituaram-se à ideia de que funções 
da maior gravidade podiam ser desempenhadas sem habilitações 
ou preparação especial, e apenas com o treino dos discursos poli- 
ticos, inflamados e de matéria vaga. Certamente a política, como 
arte humana, existirá e será sempre necessária, enquanto existi- 
rem os homens; mas o governo parece que será cada vez mais 
uma função científica ou técnica». E desta forma, como que por 
acaso, Salazar estabelece uma diferença entre política e governo. 
Política é uma arte humana, resguardada para o escol que se 
revele; governo é administração; e esta deverá ser confiada aos 
técnicos, aos especialistas mais competentes em cada domínio. 
Salazar abre assim em Portugal a era da tecnocracia. 

De todas as modificações ministeriais, a saída de Salazar das 
Finanças é a que mais surpreende a opinião pública. Doze anos 
contínuos na pasta haviam criado uma rotina nos serviços e uma 
habitualidade no país: Salazar transformara-se numa instituição: 
e a muitos parecia inconcebível, dado o papel eminente do minis- 
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tério das Finanças na vida geral da Nação, que o chefe do governo 
se apartasse daquele sector, ainda que para se fazer substituir 
por alguém da sua escola e da sua confiança. Salazar deseja vincar 
bem, no entanto, que ao sair das Finanças não pretende continuar 
a interferir directamente no departamento, e que o novo ministro, 
como os demais, é o responsável pela conduta dos negócios a seu 
cargo. E no dia 5 de Setembro convida para almoço, na sua 
residência oficial à Rua da Imprensa, os altos funcionários das 
Finanças e que no decurso de anos foram seus colaboradores 
directos. Comparecem Antônio Luís Gomes, António José 
Malheiro, Sá Fernandes, Câmara Pestana e Leal Marques ('), 
e outros chefes de serviços ou departamentos dependentes. Salazar 
despede-se; a obra não é perfeita nem fica completa; em todo 
o caso, os resultados obtidos não se devem a um só homem: 
naqueles teve parte decisiva a colaboração do funcionalismo das 
Finanças; e este, como todo o bom funcionalismo público — onde 
«se viu ressuscitar esse velho tipo de funcionário» que vive para 
a sua profissão e nesta tem orgulho — merece elogios, respeito 
público, agradecimentos. E dois dias depois, a 7, Salazar oferece 
outro almoço íntimo: desta vez a quantos como subsecretários 
colaboraram com o ministro em onze anos: e não esquece 
Armindo Monteiro, a quem saúda para Londres em telegrama. 


16 


Em meados de Setembro de 1940, quando o recente proto- 
colo adicional tranquilizava a sua ansiedade quanto à Península, 
surgem sombras inesperadas do lado de Madrid. Beigebeder é 
demitido pelo generalíssimo e substituído nos Assuntos Exteriores 
por Serrano Suñer. Este, cunhado de Franco, é conhecido pelas 
suas fortes simpatias para com o regime alemão; e para mais 
empreendera uma viagem a Berlim. Além disso, o pacto tripar- 
tido, entre a Alemanha, a Itália e o Japão, é assinado em Berlim, 





(1) Fora entretanto nomeado Inspector-Geral de Finanças. 
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e deixa entrever a possibilidade de a guerra ser alargada a uma 
dimensão planetária; e o encarregado de negócios de Portugal, 
Álvaro Marques, embora sob reserva, transmite a informação de 
que Roma e Berlim haveriam resolvido arrastar a Espanha para 
o conflito. Como Salazar, o Primeiro-Ministro Churchill com- 
preende quanto se agravaram todos os perigos para a Península; 
e para reforçar a posição política do chefe do governo português 
envia a este, em princípios de Outubro, uma carta de apoio aos 
esforços desenvolvidos para evitar o alastramento da guerra à 
Península, e de esperança em que continuem a ser «coroados de 
êxito». Multiplicam-se os indícios, no entanto, das preocupações 
da Alemanha quanto a Portugal e às ilhas do Atlântico; e quando 
Hoyningen-Huene visita Salazar, em 15 de Outubro, fala aberta- 
mente no problema. Huene mostra empenho em apurar se há 
algum acordo entre a Espanha e a Inglaterra acerca de Gibraltar, 
e que influência poderia ter na situação da Península, e nas rela- 
ções entre os dois países que a constituem, um auxílio dado pela 
Alemanha à Espanha para a tomada daquela cidade-fortaleza. 
Salazar responde que a passagem de tropas alemãs pela Espanha 
não podia ser feita dentro dos tratados existentes. «E se se fizer?» 
— insiste o ministro alemão. Replica Salazar: «Isso pode querer 
dizer que o tratado não é cumprido; mas ele obriga a Espanha, 
como obriga Portugal a não deixar passar pelo seu território 
tropas contra a Espanha». Quanto aos Açores, Huene quer sobre- 
tudo saber se Portugal não receia que os Estados Unidos e a 
Inglaterra possam apoderar-se do arquipélago e se o governo de 
Lisboa havia enviado para este artilharia antiaérea. Salazar escla- 
rece que as guarnições das ilhas haviam sido reforçadas efecti- 
vamente; mas não tinha razões para supor que fosse ali desres- 
peitada a soberania Portuguesa. E os italianos, de seu lado, espa- 
lham na mesma altura o boato de que os ingleses estão treinando 
uma expedição para ocupar os Açores e Cabo Verde. 

Está deste modo criado um círculo vicioso: os alemães e ita- 
lianos desconfiam que os ingleses, e possivelmente os americanos, 
se propõem tomar os arquipélagos; e os ingleses, no receio de 
que aqueles o façam, sentem a necessidade de se antecipar para 
prevenir um golpe que, a produzir-se, viria agravar a sua posição 
estratégica. Porque, justamente no mesmo período, Churchill dá 
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conhecimento ao gabinete de que recebera de Roosevelt uma 
mensagem, por intermédio do embaixador inglês em Washington, 
em que aquele se refere à acção a empreender no caso de Por- 
tugal ser ocupado pela Alemanha, e Halifax comenta que vai infor- 
mar Roosevelt dos planos ingleses para essa emergência. Mas os 
desenvolvimentos da guerra — a Alemanha acaba de intervir nos 
Balcãs — perturbam os chefes militares britânicos: e pretendem 
começar a patrulhar os Açores. Todavia, O Foreign Office opõe-se: 
«Eles estão apostados em se apoderarem dos Açores de qualquer 
maneira»; «mas o Foreign Office não tem provas de que os ale- 
mães estejam planeando quaisquer operações contra os Açores»; 
se se concordar com os chefes militares, há que enfrentar uma 
crise com o governo português, a menos que se apresentem a 
este provas irrefutáveis — «que nós não possuímos» — de que os 
alemães pretendem ocupar as ilhas. Então, «poderia ser que os 
portugueses engolissem essa pilula, e por outro será igualmente 
possível que precipitemos um ataque alemão à Peninsula». Por 
outro lado, a conversa de Roosevelt com o embaixador britânico 
levanta suspeitas no gabinete de Londres. No caso de ser deci- 
dida a ocupação dos Açores, decerto seria bem vinda a coope- 
ração americana; mas uma cooperação americana «demasiado 
ardente seria altamente embaraçosa para nós». Depois do assunto 
ser considerado por Halifax e Strang, é despachado para o embai- 
xador em Washington um telegrama para «informação pessoal e 
secreta» de Roosevelt. No caso da Espanha entrar na guerra 
contra a Inglaterra, Gibraltar ficará inutilizado, e a tomada das 
Canárias, ainda que militarmente possível, não seria prática, dada 
a exposição das ilhas a ataques aéreos; seria essencial naquela 
hipótese, todavia, denegar à Alemanha o uso dos Açores e de 
Cabo Verde; e por consequência «propomo-nos, se a Espanha 
entrar na guerra contra nós, tomar e ocupar Cabo Verde e os 
Açores logo que possível, seja qual for a atitude dos portugueses»; 
e, ao informar Roosevelt destas intenções, «receberiam com prazer 
qualquer apoio que àquela acção o Presidente pudesse dar» Ç). 


(1) Também neste caso foi preparado um manifesto ou proclamação, 
em português, a distribuir pelos «cidadãos das ilhas dos Açores e de Cabo 
Verde». Garantia-se o abandono dos arquipélagos logo que finda a guerra. 
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Mas contra o aviso do Foreign Office o patrulhamento dos Açores 
acaba por ser decidido, fora das águas territoriais portuguesas, 
e Selby é prevenido em Lisboa do facto, não devendo no entanto 
dizer sobre o assunto uma palavra ao governo português. De 
Madrid, Sir Samuel Hoare reforça sem o saber o pensamento dos 
militares ingleses: Beigebeder, que acaba de ser demitido, diz a 
Hoare que nos meses próximos os alemães vão exigir a passagem 
através da Espanha: nessa altura, Franco vacilará: e Hoare sugere 
que se pense numa ocupação de Portugal, procurando-se resistir 
nas velhas linhas de Torres Vedras. Então os chefes do Estado- 
-Maior perguntam ao Foreign Office se a tomada dos Açores terá 
o mesmo efeito que um desembarque em Portugal. Enquanto 
o Foreign Office considera a questão, agitam-se os governos da 
Rodésia do Sul e da União Sul-Africana, e continuam os seus 
planos para ocupar Moçambique, e até provocar movimentos de 
independência naquele território e em Angola; e quando Londres 
pede a Smuts garantias de que, uma vez finda a guerra, a Africa 
do Sul se retirará de Lourenço Marques, Smuts recusa-se a pres- 
tá-las, explicando que tudo deve ficar dependente do resultado 
final da luta. E nos princípios de Novembro o Foreign Office 
responde às autoridades militares. É firme, claro: «A nossa ati- 
tude tem de seguramente continuar a ser a de apenas tomar as ilhas 
do Atlântico se a Espanha entrar na guerra ou estiver nitidamente 
para entrar na guerra contra nós»; e qualquer «precipitação nossa 
nos Açores arruinará a nossa política — que é também a dos 
Estados Unidos—de conservar Espanha e Portugal fora da guerra». 
Nesta fase da luta, por consequência, o Foreign Office, sempre 
com impecável correcção, opõe-se à ocupação de Portugal e à 
tomada dos Açores, e evita-a. 

Em virtude da posição portuguesa de neutralidade, de aliança 
com a Inglaterra, de amizade pela França, alguns problemas fran- 
ceses vêm ainda embrechar-se no quadro em que Salazar se move. 
Porque, com efeito, o Marechal Pétain escolhe o chefe do governo 
português para algumas comunicações secretíssimas à Inglaterra. 
E pede a Salazar que diga em Londres: que o governo britânico 
tenha confiança no marechal, e julgue a situação pelos factos e não 
por indícios; que o marechal sabe estar O interesse da França ao 
lado do da Grã-Bretanha e não do da Alemanha; que o governo 
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de Vichy tinha a intenção firme de defender os territórios de 
além-mar contra qualquer ataque, mesmo do lado alemão, ainda 
que fossem limitados os meios militares; que não pensava em 
atacar as colónias que obedecessem a De Gaulle; que não cederá 
bases navais contra a Inglaterra; e que tudo faria para não entre- 
gar à Alemanha a esquadra francesa. Para transmissão destas 
mensagens, Baudouin, em nome de Pétain, avista-se repetidas 
vezes com Gama Ochôa; e o Marechal envia a Lisboa um emis- 
sário confidencial para conversa directa com Salazar. Em Lon- 
dres, aprecia-se a intervenção de Salazar; mas alguns círculos 
políticos de Vichy enveredam por um caminho demasiado pró- 
-alemão; e Salazar, para não suscitar quaisquer desconfianças junto 
do governo britânico, suspende as suas diligências (>). 
Desconhecendo quanto se discute e projecta nos esconsos 
dos serviços britânicos, Salazar tem por dedução consciência dos 
riscos, e do seu carácter iminente. De novo a política espanhola 
está numa fase crucial: se Franco vacila ou se a Inglaterra se 
convence de que o generalissimo vacila, tudo se altera radical- 
mente. Que fora dito a Sufier na Alemanha? Que compromissos 
haveria aquele assumido perante esta? Ainda em Outubro, Nico- 
lau Franco visita Salazar, e alguma coisa desvenda. Declara o 
irmão do generalissimo que a Espanha, embora apresente reivin- 
dicações, não se sente obrigada a tomar na guerra este ou aquele 
partido; e que em Berlim foi dito a Suñer que a Alemanha com- 
preende as reivindicações espanholas «mas pode não lhe interessar 
a entrada da Espanha na guerra»; a Itália desejaria, pelo contrário, 
que a entrada se verificasse, como aliada especial de Roma para 
assim contrabalançar o peso da Alemanha. Depois Nicolau 
Franco transmite um parecer do generalíssimo: o Império Britàã- 
nico está perdido, os Estados Unidos conduzem toda a sua polí- 
tica no sentido de herdar a sucessão daquele; e para esse efeito 
a América há-de querer avançar as suas defesas no Atlântico; 


(1) Na generalidade, este assunto foi tratado em cartas pessoais de 
Ochôa para Teixeira de Sampaio; e apenas o acesso ao espólio deste último 
poderá talvez lançar toda a luz sobre este episódio. Quanto aqui se regista 
baseia-se num apontamento do punho de Salazar e numa carta deste para 
Augusto de Castro. 
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e os Estados Unidos participarão na guerra. Salazar não se esquece 
de informar o enviado espanhol de «termos sucessivamente refor- 
çado as nossas posições nas ilhas (Açores) como medida de pre- 
caução e para nos sentirmos mais seguros; mas que até nós não 
chegara ruído, pedido, ameaça, interesse ou qualquer manifestação 
por mais leve ou longínqua de pairar ameaça em relação à sobe- 
rania dos arquipélagos». Mas então é o próprio generalíssimo 
que vai avistar-se com O chanceler alemão junto à fronteira dos 
Pirenéus. Desencadeiam-se imediatamente as notícias mais alar- 
mantes: parece inevitável, e para breve, a entrada da Espanha na 
guerra: Franco teria cedido à pressão de Hitler e à presença de 
dez divisões alemãs na fronteira: e haveria sido assinado um pro- 
tocolo secreto ítalo-germano-espanhol. Causa a notícia a mais 
funda impressão, e Armindo Monteiro, em Londres, julga que tudo 
está perdido. Em fins de Outubro escreve a Salazar uma longa 
carta pessoal: vê «as mais graves ameaças para a independência 
e integridade portuguesas»; «a responsabilidade do Presidente do 
Conselho é, por isso, perante todos os portugueses, neste minuto, 
verdadeiramente terrível», porque da sua atitude «dependem não 
só a honra do seu nome e o destino do seu longo e árduo trabalho 
de doze anos, mas também a honra e o destino da nossa terra». 
E é trágico, e tétrico: «lá fora, na noite, ouço o troar sem des- 
canso do canhão; mergulhados no frio e na humidade dos abrigos, 
oito milhões de almas vivem horas de angústia que parecem não 
ter fim; por cima de nós passam, em cadeia quase ininterrupta, 
aviões alemães espalhando, do alto de muitos milhares de metros, 
a morte e a ruína». E então, indirectamente, joga uma insinuação 
a Salazar. Tudo aquilo sucede porque os responsáveis «não pro- 
curaram os contactos que os podiam salvar; não se organizaram 
para fazer face à adversidade»; e os homens «que deviam acreditar 
na guerra e nos seus horrores tomaram o caminho da confiança, 
da esperança, do optimismo, iludidos pelo seu próprio ódio à 
violência, que só na bondade do seu coração existia».. Monteiro 
vê iminente a invasão de Portugal: e seria «grande pena caírmos 
sem que ao menos a tentativa de salvar a honra das nossas armas 
afirmasse que a Nação quer viver e merece viver; uma pátria 
tão velha e gloriosa como a nossa não pode nem deve renunciar 
à luta». E que propõe? Considera que, no caso de vitória do 
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Eixo, seria a absorpção de Portugal pela Espanha, quando muito 
com um «vislumbre de autonomia local»; «mas as colónias, sem 
as quais nada valemos, ser-nos-iam arrancadas». «Do outro lado, 
podemos ter a esperança da sobrevivência da nacionalidade com 
a vitória britânica — ou com a paz sem vencedores nem vencidos». 
E «isto — por simples exclusão — me faria desejar que a nossa 
política se inclinasse para a Grã-Bretanha» (*). Para este efeito, 
Monteiro propõe que se crie à Inglaterra uma situação em que 
esta participe da responsabilidade na resistência ou no colapso 
de Portugal; no caso de a Inglaterra se eximir, o governo de 
Lisboa ficaria livre para sem quebra de dignidade poupar o país 
às tragédias da guerra (°); e com o país ocupado por forças estran- 
geiras, haveria que resolver o problema da administração ultra- 
marina porque «só esta garantirá a continuidade da Nação» (°). 
Monteiro acaba por afirmar: «tenho fé cega em que V. Ex.’ 
procederá honradamente». Estende-se ao Brasil o alarme sentido 
por Monteiro: e o governo do Rio de Janeiro toma a iniciativa 
de declarar em Lisboa que apoiará todos os esforços de Portugal 
para se manter em paz e fará todas as diligências que Salazar 
julgue necessárias nesse sentido; e no mesmo tom fazem afirma- 
ções públicas Getúlio Vargas e Osvaldo Aranha (*). Entretanto, já 
entrado o mês de Novembro, o ministro de Itália informa Sampaio 
de que Roma deseja a conservação da neutralidade da Península; 
sugere que Portugal inicie diligências para pôr termo à guerra; 
e sublinha: o «prestígio do Dr. Salazar é enorme, é o único grande 
homem de Estado que não está comprometido nem queimado». 
Logo após, Pedro Theotônio procura Serrano Suñer: e este garan- 
te-lhe que na política de Espanha haveria alteração nos processos 
mas não na substância. Salazar responde à iniciativa brasileira: 
agradece: vê que está comprometida a posição da Europa no 
mundo: a América do Norte vai iniciar o seu imperialismo e pro- 


(1) Salazar sublinhou esta passagem, e pôs à margem um ponto de 
interrogação. 

23) Passagens também assinaladas por Salazar, a grosso traço de 
lápis azul, 

(3) Como é sabido, Presidente da República e Ministro dos Assuntos 
Exteriores do Brasil, respectivamente, 
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curará dirigir os destinos da América Central e do Sul: mas 
«nenhuma diligência concreta pedimos neste momento que seja 
feita pelo Brasil junto de outros Estados». E determina a Mon- 
teiro que se desloque a Lisboa, para conferenciar. 

Salazar não se deixa dominar pelo alarme, mas medita pro- 
fundamente a situação. Recorda o passado, os erros ingleses, os 
erros franceses; em seu juízo, o problema da paz na Península 
corre perigo porque, pelo aniquilamento da França, e a presença 
de divisões alemãs nos Pirenéus, o factor decisivo já não é a 
vontade de Franco mas a vontade de Hitler; e se não pensa que 
na política do generalissimo espanhol para com Portugal haja 
cinismo, acredita que pode ser violentado por Berlim, embora 
exclua que, sem embargo das tradições de iberismo, o exército 
espanhol por si empreenda neste momento um ataque a Portugal, 
ou nele participe. Na pior das hipóteses, há três modalidades 
possíveis: Hitler exige a marcha das suas tropas através da Espa- 
nha para ataque a Gibraltar, com ou sem participação daquela; 
Hitler pede à Espanha que ataque Gibraltar sozinha; Hitler, antes 
ou depois da conquista de Gibraltar, reclama da Espanha que ata- 
que Portugal ou dê passagem às tropas alemãs para o ocuparem. 
Parece mais provável a primeira modalidade. E Salazar considera 
que, sem prejuízo de continuar com a Espanha e com a Ingla- 
terra a mesma política, há que estar preparado para aquela even- 
tualidade, e iniciar conversações sobre o problema. Do lado ale- 
mão, contudo, não chegam indícios de acção contra Portugal. 
Quando em 21 de Novembro Hoyningen-Huene, que regressara 
de Berlim, visita Sampaio, pergunta a este o que há quanto às 
ilhas. «Que ilhas, os Açores?», pergunta Sampaio. Huene explica 
que tem sobretudo Cabo Verde em mente; e receia um golpe 
da Inglaterra, uma vez que Gibraltar está praticamente condenada. 
Sampaio repete que a Inglaterra nunca havia posto a questão dos 
Açores ou de Cabo Verde. «Sim», diz Huene, «mas eu estimaria 
muito poder dizer que os ingleses vos deram seguranças absolutas 
de nada tentarem nas ilhas». Sampaio argumenta que, nunca 
havendo a Grã-Bretanha mencionado a hipótese, e dadas as rela- 
ções existentes, não se lhe podem pedir seguranças de que não 
farão alguma coisa contra Portugal pois seria admitir que podem 
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querer fazê-la. «lsso é verdade», remata Huene, «mas o meu 
receio é esse». 

Monteiro vem a Lisboa, e avista-se demoradamente com Sala- 
zar. Como vê aquele a situação? Em terra, domínio do exército 
alemão; no mar, supremacia da esquadra britânica; no ar, supe- 
rioridade numérica alemã, superioridade técnica inglesa. No 
futuro imediato, o poder alemão no ar continuará a desenvol- 
ver-se ao ritmo actual; em terra, não deve sofrer aumento consi- 
derável em relação ao periodo que findou; e o poder britânico 
deve crescer em proporções consideráveis. A Alemanha tentará 
afirmar o seu poderio em terra em novas ofensivas; a Grã-Bre- 
tanha está de momento paralisada em terra e apenas será ofensiva 
no ar. Deste modo, Londres é obrigada a recorrer a outro método 
de guerra, e o principal será a intensificação do bloqueio. Depois 
são examinadas as situações eventuais que podem sobrevir para 
a Península, à luz do pensamento já exposto por Salazar. E Mon- 
teiro regressa a Londres com o encargo de abordar Halifax sobre 
o assunto. 

Em 17 de Dezembro, Monteiro expõe longamente a Halifax 
os perigos, de que Lisboa vê a Península rodeada. E sugere a 
vantagem de ser iniciada uma «colaboração anglo-portuguesa» 
para os conjurar. Halifax pondera as hipóteses e modalidades 
previstas por Salazar, e considera o assunto da maior importância 
e urgência. Afirma que vai levá-lo no próprio dia ao conheci- 
mento de Churchill e que em vinte e quatro horas dá a resposta. 
E efectivamente a 18 Halifax informa Monteiro: «O Primeiro- 
-Ministro tinha-o autorizado a responder que acolhia com agrado 
a abertura de conversas de estados-maiores». Churchill deseja 
saber se Salazar «estava disposto a mandar aqui imediatamente, 
em traje civil e sem ruído, pessoas para esse efeito competentes». 
Naquele mesmo dia, o memorial da conversa Monteiro-Halifax 
é transmitido aos chefes do Estado-Maior, para emitirem opinião. 
Mas estes não se mostram entusiastas. Admitem que «não se 
podem recusar conversações de Estado-Maior com o nosso mais 
antigo aliado»; mas embora daquelas possa resultar algum bene- 
ficio político, não serão de esperar «vantagens militares» uma 
vez que «os portugueses quase com certeza estarão relutantes 
em praticar qualquer acto considerado não-neutral», como sejam 
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eliminar a penetração alemã na polícia ('), ou preparar aeroportos 
para receberem a Força Aérea britânica, ou depósitos navais; 
e por outro lado é seguro que das conversações emergirá um 
pedido para maior e mais rápido fornecimento de material de 
guerra, e «nesse sentido as conversações podem ser um tanto 
embaraçosas». Este parecer foi transmitido para Lisboa a Selby. 
Mas justamente Selby está no fim da sua missão: o Foreign Office 
não o julga homem à altura dos problemas a enfrentar em Lisboa. 
Antes de partir, envia a Londres um despacho sobre o conjunto 
das relações actuais entre Portugal e a Grã-Bretanha. Faz uma 
defesa calorosa de Salazar e da política deste: «Portugal tem 
aguentado as pressões exercidas» e «não cabem dúvidas de que, 
salvo pela influência moderadora do Dr. Salazar, o desenvolvi- 
mento da política espanhola teria sido muito diferente do que 
foi». Para substituir Selby em Lisboa, é nomeado Sir Ronald 
Campbell, em Paris ao tempo do colapso francês, e havido como 
dos mais capazes enviados britânicos. Na mesma altura, no termo 
de 1940, Halifax é escolhido para embaixador em Washington, 
e Anthony Eden reentra, politicamente vingado, no Foreign Office. 
Salazar e Monteiro receiam que, com novo embaixador e com 
novo ministro, este ainda sentindo acaso alguma animosidade con- 
tra Franco, possa ser reduzida a escombros a política tão pacien- 
temente erguida. 


17 


Da complexidade e delicadeza da situação que o país enfrenta 
não se apercebe a massa dos portugueses. Embora saiba que a todo 
o minuto pode surgir a catástrofe, Salazar imprime à vida colec- 
tiva o cunho de normalidade que basta para ao homem comum 
se afigurar que, salvo pequenas dificuldades de abastecimentos 


(1) Os ingleses estavam preocupados com o que consideravam a infil- 
tração nazi nas forças policiais, designadamente na Polícia de Vigilância 
e Defesa do Estado. Selby em Lisboa e Halifax em Londres várias vezes 
reclamaram por esse facto. Salazar, quando informado, não pareceu dar muita 
importância à acusação. 
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ou comunicações, não existem ao fim e ao cabo problemas de 
monta. As atenções do país são centradas nas festividades 
centenárias, que foram decorrendo durante o ano e prolongam-se 
até este Outono. Sucederam-se as sessões solenes, a glorificação 
de figuras históricas, a reconstituição de episódios históricos: é a 
representação de Dom Duardos de Gil Vicente, no claustro dos 
Jerónimos; é a comemoração da batalha do Salado, em Évora, em 
que participa uma missão especial espanhola; é o Congresso das 
Ciências da População, no Porto; é o Congresso Luso-Brasileiro 
da História, na Academia das Ciências; são os bailados do Verde 
Gaio; é o Congresso Colonial, na Sociedade de Geografia (t); é a 
Exposição Documental das Cortes-Gerais do Reino, na Assem- 
bleia Nacional; é a romagem ao túmulo de Pedro Alvares Cabral, 
na Igreja da Graça, em Santarém, e a inauguração em Lisboa da 
estátua do Navegador, oferecida pelo Brasil; e é a Exposição 
Bibliográfica da Restauração, na Biblioteca Nacional. Associa-se 
às celebrações a Colónia portuguesa do Brasil. Esta resolve 
adquirir o Palácio Almada e oferecê-lo ao Estado português. Para 
proceder à sua entrega desloca-se a Lisboa Albino de Sousa Cruz, 
patriarca da Colónia e grande figura de português em terra alheia; 
e, aceite a doação pelo Estado, é o Palácio confiado à Mocidade 
Portuguesa e à Sociedade Histórica da Independência. Mas entra 
o mês de Dezembro e encerram-se as Celebrações Centenárias. 
Em espectáculo de gala, é reaberto o Teatro de S. Carlos, comple- 
tamente renovado, e Salazar assiste à récita, ao lado de Carmona. 
Depois de comemorados, a 1, a Festa da Independência e o Dia 
da Mocidade, é dedicado o dia 2 ao fecho das Celebrações. 
De novo, na Sé, o Cardeal Cerejeira está presente ao Te Deum, 
e também Salazar, O governo, todo o mundo oficial e diplomático. 
Pela tarde, Carmona preside à solenidade de encerramento na 
Assembleia Nacional. Osvaldo Orico, da Academia Brasileira de 





(1) Foi neste Congresso, e dentro da Sociedade de Geografia, que se 
verificou um incidente grave. Um indivíduo agride à facada o Arcebispo- 
“Bispo de Aveiro, D. João Evangelista de Lima Vidal; e quando se precipita 
em defesa deste, é ferido com golpes no abdómen Óscar Carmona e Costa 
neto e secretário do Presidente Carmona, que também está presente. Embora 
graves, não foram fatais as agressões. 
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Letras, declara que as festividades portuguesas «podem talvez 
ser um milagre». Carmona exalta a história de Portugal, o brilho 
das comemorações, o seu significado, a fé, a esperança no futuro. 
E para se associar às Celebrações, no seu plano próprio, a Igreja 
Portuguesa dá especial realce ao dia 8 de Dezembro de 1940. 
Naquela manhã, da Madalena para a Sé, seguem em procissão o 
Cardeal-Patriarca, os Arcebispos e Bispos, párocos de Lisboa, mem- 
bros do Santo Sepulcro: e na Sé o Cardeal Cerejeira diz missa 
de pontifical pelo rito joanino em homenagem à Padroeira de 
Portugal. Pela Europa ensaguentada, e sem embargo dos dramas 
de cada um, muitos atentam no que se passa em Portugal: alguns 
compreendem, e interpretam tudo como afirmação de vitalidade 
e de independência: outros admiram: e terceiros perguntam-se 
se acaso Portugal é um mundo aparte, e sorriem, simplesmente. 
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Entra o ano de 1941, e Salazar está perto dos cinquenta e dois 
anos. Para trás, num tempo psicologicamente remoto, ficam as 
imagens de Maria do Resgate e de António Feitor, e cuja lem- 
brança é sempre avivada pelos dois medalhões de marfim, com 
a efigie de ambos, que tem à cabeceira. Salazar está mais encor- 
pado; tem as faces mais cheias; são já muitos os cabelos grisalhos; 
e embora firme tem o andar um tanto mais pesado. Aos seus 
mais próximos, vê-os envelhecer. Sua irmã:Marta abeira-se dos 
sessenta anos e continua como professora primária; e Laura, a mais 
nova, vai nos cinquenta e cinco. Salvo Laura, que acompanhou 
seu marido, e quase não aparece, as outras três ficam solteiras, 
e sempre na aldeia, com raras saídas e uma ou outra fuga a 
Lisboa. Tudo aquilo em que o irmão anda envolvido, parece-lhes 
remoto, com significado difícil de apreender: o António «andava 
na política». Consideram-no todavia um bom irmão, que as auxi- 
lia com os seus conselhos e constantes dádivas; fazem-lhe cami- 
solas e coletes de malha de lã, e meias, e bordam-lhe monogramas 
em lenços e camisas; e escolhem e enviam para Lisboa os petiscos 
de aldeia, as boas couves para caldo verde, o melhor vinho do 
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Serradinho ou das latadas atrás das casas à beira da estrada, a 
broa que saiu melhor cozida, os presuntos bêm curados, cabazes 
de fruta. Sabem que o irmão aprecia esta velha comida de aldeia, 
e preparam-na quando vai ao Vimieiro. Salazar então, nas manhãs 
de estio, senta-se numa fraga, à sombra de árvores, e em cima 
de um caixote partilha com o pedreiro Ilídio do seu almoço onde 
há sempre batata cozida, broa, e quando possível azeite novo; 
ou por dias de inverno, com sobretudo pelos ombros, botas fer- 
radas e de cajado, vai por leiras e terrenos de semeadura, reúne 
os cavadores, manda distribuir copos e vai-lhes servindo, garrafa 
após garrafa, vinho da sua lavra. São longas e minuciosas as 
conferências com o Ilídio sobre o portal que quer abrir, o arco 
a fazer no alpendre, o alargamento do curral, o degrau entre um 
chão e outro mais elevado. Empreendeu agora uma nova plan- 
tação de árvores, que encomendou em Setúbal, no Porto e no 
Buçaco. No primeiro chão dispõe macieiras, e à beira da estrada 
também; e no segundo chão dispõe cerejeiras; ainda planta ceva- 
dilhas, aveleiras, medronheiros, japoneiras, e alguns cedros; e 
«na leira há-de plantar-se uma figueira preta para substituir a 
que secou». Está preocupado num inventário pormenorizado de 
tudo quanto existe nas casas. Assenta, compartimento por com- 
partimento, todas as peças de mobília, ou de adornos, ou de 
roupa. No sótão da cozinha está um balde, que não pertence ali, 
e anota: «o balde está no sótão da cozinha a aparar a água da 
chuva. É preciso um caiador reparar uma telha para se retirar 
o balde». Mas é com a Marta, dentre todas as irmãs, que trata 
em correspondência aturada, ou pelo telefone, da administração 
da sua lavoura: combinada a data das semeaduras nas leiras, o 
começo da vindima, o colher da fruta, o pisar do vinho novo. 
E tem sempre em vista alargar o seu chão, arredondar os extre- 
mos; e fala com os vizinhos de condições e preços. Justamente 
realizara uma aquisição importante. Passou à Marta uma pro- 
curação, que mandou reconhecer ao notário Facco Viana, para 
aquela lhe comprar uma terra que pertencia a António Ferreira 
de Almeida e sua mulher Maria José; e a transacção foi concluida, 
por dez mil escudos. É modesta propriedade: «um terreno de 
semeadura com uma pequena testada de mato no sítio do Pote»; 
mas era bom porque «tem água para rega», e isso em «três dias 
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por semana», «desde o nascer do sol de 2.º feira até ao pôr do 
sol de 4.º feira», e ainda «um Domingo de quinze em quinze dias 
do nascer ao pôr do sol». Mas em redor do seu chão e dos seus 
próximos tudo na aldeia e na vila vai mudando, vai sendo distri- 
buído pela vida, vai envelhecendo. Na missa da Igreja de Santa 
Cruz são menos os conhecidos. A loja de fazendas Amparo Cruz, 
onde os locais se reuniam à conversa e que Salazar frequentava 
para dois dedos de cavaco, foi demolida para se rasgar uma 
variante da estrada. O Tio José Duarte, que ensinara as primeiras 
letras, morrera; o Zé Ferrador morrera; o Bairro da Estação pros- 
perava de construções novas; mas o Solar dos Barões de Santa 
Comba ameaça ruína. Em baixo, sobre o Dão, lançara-se uma 
ponte nova, que Duarte Pacheco inaugurara, e a que pusera o 
nome de Salazar; mas ia ser submergida com a construção da 
barragem da Aguieira. Alguns pedem a Salazar para se opor; 
mas este lamenta não poder intervir por não ser ministro das 
Obras Públicas. Através de tudo, porém, Salazar sente que ali, 
entre o Vimieiro e Santa Comba, continua a ser o seu mundo, 
a estar a sua gente, a pisar o seu chão. Não se conforma com 
Lisboa, o seu bulício, o inferno do seu movimento, a promiscui- 
dade das gentes. Sem embargo do isolamento da residência oficial, 
e do parque em torno onde pode caminhar horas solitário, ou 
com as suas pupilas, é sempre com júbilo que faz uma fuga à 
aldeia e à Beira Alta (2). 
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Para a primeira entrevista que Monteiro se propõe ter com 
Eden, após o regresso deste ao Foreign Office, Salazar recomen- 
da-lhe que oiça mais do que fale, devendo em todo o caso insis- 
tir em que a política seguida é a que mais convém aos interesses 
britânicos, peninsulares e portugueses. Nessa política crava-se 
agora um espinho: a intensificação do bloqueio britânico: e o 





(1) Duas crianças —a Maria Antónia e a Maria da Conceição — que 
eram parentas da governanta, que foram ficando em casa e que Salazar acabou 
por tratar como protegidas e pupilas. 
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desejo de garantias que Londres pretende não só quanto a pro- 
dutos estrangeiros como portugueses e que, a serem dadas, equi- 
valeriam a subordinar todo o comércio português a controle 
estrangeiro. Salazar recusa. Está o problema em aberto quando 
em 3 de Janeiro de 1941 Monteiro se avista com Eden. É um 
reencontro de dois amigos. Depois abordam a política. Ponto 
de máximo interesse para Monteiro é a visão que Eden possuía 
da questão de Espanha. «Aí», diz o Secretário de Estado, «mais 
lhe pertence a Você falar do que a mim». E Eden acrescenta: 
«Apenas lhe posso dizer, com autoridade, que o Dr. Salazar tem 
interpretado maravilhosamente a amizade anglo-portuguesa, com 
um instinto superior e uma adaptação notável às necessidades 
de momento». Concorda na necessidade de se praticar uma polí- 
tica de paciência e que não lance Madrid no desespero. Eden 
interessa-se pelas conversações de Estado-Maior. Pergunta pelos 
Açores: sabia já que Salazar não acreditava num ataque alemão. 
Monteiro confirma, e sublinha que continuavam a ser reforçadas 
as guarnições do arquipélago. «Af está uma coisa importante, 
vou hoje mesmo dizer isso a Churchill, que vai ficar contente», 
comenta Eden. Justamente Roosevelt, em discurso público, aca- 
bava de aludir aos Açores: se a Espanha e Portugal fossem inva- 
didos, os Estados Unidos sentir-se-iiam obrigados a ampliar ao 
arquipélago a doutrina de Monroe. Em Lisboa, continuam as 
negociações sobre as dificuldades emergentes do bloqueio. De 
novo, porém, se suscita um alarme: Hitler teria convidado Franco 
para novo encontro. Sir Samuel Hoare trabalha em ligação cada 
vez mais estreita com Pedro Theotónio, cujos conselhos e direc- 
trizes procura, e solicita que o embaixador português e o governo 
de Lisboa intervenham para travar o generalissimo. Segundo 
Hoare, Salazar exercia «mais influência que ninguém junto de 
Franco». Chegam a bom termo as negociações sobre o bloqueio: 
Salazar aceita as propostas britânicas, salvo quanto a produtos 
coloniais. Sobre o eventual encontro Franco-Hitler, Hoare 
implora a Pedro Theotónio: «Veja se consegue que Franco não 
chegue à nova entrevista com Hitlerhh Theotónio procura Ser- 
rano Suñer: mas este é hermético: e desabrido contra os ingleses, 
que acusa de levarem a Espanha à guerra. Mas em 29 de Janeiro, 
no Pardo, Theotônio é recebido por Franco. Sem atacar de frente 
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o problema, Theotónio faz alusões, fala dos dias difíceis que se 
aproximam. «Pode dizer que já estamos neles», interpõe Franco. 
Mas este é reticente, fugidio. Theotónio então lança uma ideia: 
já que ao generalíssimo não era viável visitar Portugal, poderia 
admitir-se a hipótese de Salazar vir a Espanha. «Mas com cer- 
teza!», exclama Franco; e teria nisso a maior honra e o maior 
gosto. E iria pensar, para em pouco dar uma resposta. Em 10 de 
Fevereiro, Pedro Theotónio sabe que Franco partira em direcção 
a França, com larga comitiva: ia avistar-se com Hitler. Mas não 
é exacto. Franco vai encontrar-se com Mussolini em Bordhigera. 
E no regresso tem uma conversa com Pétain. Parece em escom- 
bros a política peninsular de Salazar. 
E com verdade chegara um novo momento dramático. Sobre- 
punham-se uns nos outros os problemas que Salazar havia de 
enfrentar: dúvidas sobre a política espanhola; ansiedade quanto 
à política de Berlim, que a todo o momento tinha a capacidade 
de revolver a situação na Península; incerteza quanto aos objec- 
tivos da política de Roma em Madrid; diligências pedidas por 
Pétain junto de Londres; dificuldades com uma política inglesa 
que oscilava ao sabor de necessidades estratégicas; receios da 
pressão japonesa sobre Macau e das pretensões de Tóquio sobre 
Timor, a que se juntam desígnios australianos; desconfiança 
quanto à política da Rodésia e da Africa do Sul sobre Moçam- 
bique; suspeitas da política americana no Atlântico; e um cons- 
tante digladiar interno de boatos, rumores, críticas. E no dia 
15 de Fevereiro de 1941 abate-se sobre o país um ciclone devas- 
tador: estradas, vias férreas, linhas telefónicas, culturas, portos, 
edifícios públicos e particulares são atingidos, muitos ficam arra- 
sados; os aviões militares recentemente adquiridos foram esma- 
gados pelo colapso de hangares; Lisboa, outras grandes cidades, 
sofrem danos de vulto; e com grande mágoa de Salazar o parque 
da residência à Rua da Imprensa «perdeu as melhores árvores 
e não há nenhuma de qualquer tamanho que não tenha ficado 
com ramadas partidas». E perante este quadro, o chefe do 
governo comenta: «realmente o País está a ser tão duramente 
provado que quem tem a máxima responsabilidade das coisas 
mal sabe para onde se há-de voltar». Mas é então que Salazar 
fica supremamente sereno. E sem embargo de todos os emba- 
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raços e temores adere à realidade imediata, que urge tratar. 
Decididas em Conselho de Ministros as medidas que se impõem, 
confiadas ao ânimo e decisão de Duarte Pacheco as providências 
mais eficazes, Salazar está três dias mais tarde de novo embre- 
nhado na política externa. Pedro Theotónio está perplexo, e ener- 
vado; e Salazar recomenda paciência, e incansável repetição dos 
argumentos que aconselham a neutralidade espanhola, e encorajar 
Madrid a que não aceite passivamente uma catástrofe que se 
precipite dos Pirenéus. E acerca do encontro com Franco «é evi- 
dente que acabarão por dar uma resposta», e há que «aguardá-la 
pacientemente». De resto, começam a ser colhidos indícios que 
atenuam o alarme inicial sobre a entrevista Franco-Mussolini: 
a todas as insistências e pressões do chefe fascista teria o gene- 
ralíssimo respondido que a Espanha nenhuns compromissos pode- 
ria assumir sem consultar Lisboa. Para mais, a estrela de Serrano 
Sufier parecia empalidecer: Nicolau Franco não escondia a sua 
hostilidade ao ministro: e contra este crescia a animosidade no 
seio do governo espanhol. «Se os ingleses se aguentam, e o Eixo 
não obtém vantagens visíveis nas semanas mais próximas, Serrano 
sai pela janela», comenta Theotónio. Da actuação de Suñer, 
tumultuosa e atrabiliária, resulta no entanto um clima de incer- 
teza e de risco, que traz em suspenso os ingleses e os portugueses; 
e em relação a Portugal suscitam-se atritos. Publica o jornal 
Arriba, órgão oficioso da Falange, um artigo que, além de ataque 
à política portuguesa, que tinha de escolher entre a Espanha e a 
Inglaterra, constitui uma expressão de imperialismo iberista; o 
ministro da Edução, Ibañez Martin (?), consente que na Universi- 
dade estejam afixados cartazes do mesmo teor; e a imprensa por- 
tuguesa está proibida de circular e entrar em Espanha. Por 
encargo de Salazar, Pedro Theotónio apresenta um protesto 
escrito; e Sufier manda Nicolau Franco entregar também um pro- 
testo contra alguns artigos de jornais portugueses, em particular 
de O Século. Salazar não perde a serenidade, contudo, e observa 
a Theotónio: «uma coisa é clara no meu espírito: se Suñer pre- 
tende armar conflitos, nós não podemos prestar-nos — e não nos 





() Mais tarde, Embaixador de Espanha em Lisboa. 
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prestaremos — a esse jogo». Na altura, morre Afonso XIII, exi- 
lado de Espanha desde 1931. Em Lisboa, por deferência com 
um antigo chefe de Estado espanhol, o governo promove exé- 
quias em S. Roque, a 7 de Março, em que Carmona se faz repre- 
sentar, e Salazar e Ortins de Bettencourt estão presentes. Salazar 
comenta: «Não sei se os espanhóis ficarão satisfeitos ou se ainda 
se zangarão por cima. Como nunca se sabe o que lhes agra- 
daria». Neste meio tempo chega a Londres o coronel Barros 
Rodrigues e começa conversações de Estado-Maior com o coronel 
Fenton, nomeado pelo Estado-Maior britânico para o efeito. 
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Dir-se-á que não cessa o agravamento da guerra: a uma 
situação grave seguem-se outras progressivamente mais graves. 
De aliados, a Inglaterra e a França, depois do colapso desta, 
passam ao estado de inimigos, embora não beligerantes; a esqua- 
dra britânica, por todos os mares em que o pode fazer, bom- 
rardeia, destrói, aprisiona ou aceita a rendição do que resta da 
isquadra francesa; e em Londres o general Charles de Gaulle e os 
seus Franceses Livres procuram auxílio dos aliados para com este 
repor a França na luta. Depois da entrevista de Montoire com 
Hitler no outono de 1940, Pétain inicia uma colaboração com a 
Alemanha nazi; Pierre Laval pratica uma política pró-germânica; 
mas nos inícios de 1941, com Laval demitido, é Flandin que 
desempenha papel principal; e depois é o almirante Darlan que 
se torna no governo de Vichy o personagem de mais consequência. 
A uma acalmia após a queda da França, e a uma frustrada ofen- 
siva de paz lançada pelo chanceler alemão, seguem-se as opera- 
ções militares que abrem novos teatros de guerra. Mussolini ataca . 
a Grécia; a Hungria e a Roménia, que aderiram ao Pacto Tri- 
partido, são ocupadas depois por forças alemãs; e no desejo de 
afastar a Rússia da Europa, e após negociações ásperas com Mos- 
covo, a Alemanha impõe a adesão da Bulgária àquele pacto, e em 
Março de 1941 os exércitos nazis ocupam o país. Depois é Jugos- 
lávia: na sequência de um golpe de estado interno, em que o 
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jovem rei Pedro demite o regente Paulo, as tropas alemãs ocupam 
o país. Logo após, precipitam-se sobre a Grécia, que dominam 
rapidamente, assim humilhando o exército italiano, que em meses 
de ofensiva não conseguira anular a resistência helénica. Do 
mesmo passo, grassa a guerra na Africa Ocidental e na Africa 
do Norte. Pelo Sudão, os ingleses tomam a ofensiva contra os 
italianos na Etiópia; os italianos da Líbia lançam-se sobre o 
Egipto; e o Mediterrâneo assume uma importância estratégica de 
primeiro plano. Agitam-se os países do Médio Oriente, desde o 
Líbano à Síria. Intensifica-se a guerra no mar, e a luta da esqua- 
dra inglesa contra os submarinos alemães assume aspectos dramá- 
ticos; e no ar é diário o duelo da aviação alemã e da aviação 
britânica, e as cidades de Berlim, Hamburgo, Bremen, Dresden 
e outras são destruídas enquanto Londres, Portsmouth, Birmin- 
gham e outras são bombardeadas sem cessar, e Coventry é arras- 
sada. É sem quartel a luta: a guerra faz-se com a guerra e ali- 
menta-se da própria guerra. Mas não se sabe a quem pertencerá 
a vitória. Não se sabe, além do mais, que outros países vai ainda 
o conflito devorar. Na Europa continental, à parte a Suécia ao 
norte e a Suíça ao centro, apenas Portugal e Espanha estão em 
paz. E em Berlim o objectivo confessado é a invasão da Grã- 
-Bretanha. 

Neste quadro, e num combate de vida ou morte em que a 
Inglaterra joga todas as suas energias, iniciam-se em Londres as 
conversações luso-britânicas de Estado-Maior. Para além do que 
Barros Rodrigues e Fenton estudam e discutem, desenrolam-se 
nos bastidores ingleses problemas complexos. Antes de mais, o 
Estado-Maior britânico tem receio dos Domínios. Há que manter 
estes informados, decerto; mas em Londres o War Office sabe 
que Smuts «entrevê como possível um benefício desta guerra 
para a União da África do Sul, ampliando a sua influência em 
territórios ao norte, e no caso de Moçambique e de Angola talvez 
qualquer coisa mais do que influência». Concretamente, o Alto 
Comissário britânico em Pretória informa: «por detrás da atitude 
da União e da Rodésia, estão o desejo da primeira em dominar 
Lourenço Marques, a ambição da segunda em obter na Beira uma 
saída para o mar, e o sentimento de ambas de que chegou a 
oportunidade». Não está o Foreign Office de acordo: vê naqueles 
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objectivos uma fonte de perturbações futuras. Por seu lado, 
Ronald Campbell, que julga fazer já ideia da situação em Lisboa, 
interpõe o seu parecer. Pensa que em Portugal se sente admi- 
ração pela coragem com que a Inglaterra conduz sozinha a luta; 
haverá uma minoria, entre as classes superiores e influentes, que 
deseja a vitória da Alemanha, até por temer que Salazar não 
sobreviva ao triunfo das democracias. Afigura-se-lhe por outro 
lado que Salazar é favorável à Inglaterra; mas é da maior timidez 
em praticar o menor acto que possa ser havido como infracção 
à neutralidade. Cometer-se-á na Grã-Bretanha, escreve Campbell, 
«grande erro se se classificar o Dr. Salazar entre os ditadores»; 
«será talvez um autocrata maior do que todos eles»; «mas basta 
observar as suas feições monásticas, adoçadas pelo amável sorriso 
dos seus olhos, para nos compenetrarmos de que tem a peito 
o bem-estar do seu povo»; e «acredita-se que, se a honestidade 
e a integridade do Dr. Salazar estão acima de suspeita, o mesmo 
não sucederá com alguns em altas posições». E Campbell aper- 
feiçoa o seu retrato: «Não consegui ainda levá-lo a falar do papel 
que Portugal pode um dia vir a desempenhar na guerra»; e «sem- 
pre que menciono as ilhas do Atlântico ele afasta o assunto 
dizendo que não acredita num golpe dos alemães». Prosseguem 
as reuniões de Estado-Maior em Londres: destas se deduz com 
clareza que a Inglaterra não tem capacidade militar para repelir 
um ataque ao continente português; qualquer auxílio está depen- 
dente de serem negados ao inimigo os Açores; e pela defesa 
destes mostram os militares britânicos o mais alto interesse, sendo 
o dispositivo já montado por Portugal examinado com minúcia. 
Salazar continua a reforçar os Açores, Madeira e Cabo Verde, 
e são alguns milhares os homens que do continente foram jun- 
tar-se aos mobilizados locais, além da artilharia moderna que foi 
montada. Campbell informa Londres, na mesma altura, em tom 
alarmista: Lisboa estava sob uma vaga de nervosismo; Portugal 
não resistiria a um ataque terrestre, nem mesmo simbolicamente; 
o governo haveria decidido deslocar-se para a Madeira, se para 
tanto houvesse tempo; e o embaixador recomenda o envio de 
uma esquadra americana para águas portuguesas. Transmite o 
Foreign Office esta sugestão a Washington; e o Presidente Roose- 
velt dá-lhe o seu assentimento. Mas a batalha do Atlântico atinge 
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intensidade brutal: a Marinha mercante britânica, atacada por 
submarinos alemães em matilhas, sofre dia após dia perdas cruéis. 
Diz o Foreign Office a Churchill que as «ilhas portuguesas são 
vitais para a batalha do Atlântico»; e o Primeiro-Ministro inglês 
passa a dedicar uma atenção pessoal ao problema. Redige uma 
minuta, que circula aos departamentos civis e militares, e em 
que afirma a sua convicção de que a ocupação dos arquipélagos 
portugueses por forças inglesas não provocará necessariamente 
a invasão da Espanha e de Portugal pelos alemães; está sobre- 
tudo preocupado com Cabo Verde; decide mandar um oficial 
inglês observar o estado de defesa das ilhas; e vai tratar de todo 
o problema com Roosevelt. 

Se correm notícias em Lisboa e Londres de que os alemães 
se propõem lançar um golpe sobre as ilhas do Atlântico, iguais 
rumores se espalham em Madrid e Berlim quanto à ocupação 
dos arquipélagos pelos britânicos. Em 18 de Março, numa con- 
versa com Sampaio, e no dia imediato numa longa entrevista com 
Salazar, Nicolau Franco apresenta, por instrução do generalíssimo, 
o problema formalmente: «foi feita alguma pressão ou pedido por 
parte dos Estados Unidos ou da Inglaterra para ocupação dos 
Açores ou de outras ilhas do Atlântico e de bases nas costas 
portuguesas?» E mais: tem o governo português indícios naquele 
sentido? E qual seria a resposta de Lisboa se pressão ou pedido 
fossem feitos? E perante o Tratado e o Protocolo entre os dois 
países, «o governo português julgaria ser seu dever informar o 
governo de Espanha?» Salazar responde negativamente a todas 
as perguntas, salvo quanto à última, em que dá réplica afirmativa 
sob condição de reciprocidade quanto a pedidos ou pressões ale- 
mãs de que o govemo de Madrid seja objecto. Deste modo, 
o chefe do governo de Lisboa assegura a manutenção do statu quo 
na Península naquela conjuntura. Ao mesmo tempo, Salazar apre- 
senta a Sir Ronald Campbell um protesto escrito contra a excessiva 
interferência dos consulados ingleses no comércio português, e 
sublinha: «Já mais de uma vez se fez sentir ao Governo de Sua 
Majestade que não se podem lograr ao mesmo tempo as vanta- 
gens da neutralidade e da beligerância». Por este momento, 
Salazar tem informação de que o chanceler germânico está a con- 
centrar corpos de exército na fronteira da União Soviética. Por 
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outro lado, na imprensa americana advoga-se abertamente o domi- 
nio sobre os arquipélagos portugueses; e Salazar comenta que, 
perante o silêncio do governo de Washington quanto ao respeito 
que lhe deve merecer a soberania portuguesa, Lisboa ver-se-á 
obrigada a manifestar publicamente a sua resolução de defender 
os territórios nacionais contra qualquer agressão. Ao mesmo 
tempo, e de harmonia com a sugestão inglesa que Salazar des- 
conhecia, os americanos informam que vão enviar a Lisboa o 
cruzador Milwaukee: Salazar fica admirado e considera o gesto ino- 
portuno. Monteiro levanta em Londres a questão da atitude 
americana. E Salazar determina que Bianchi se aviste com Cordell 
Hull: este satisfaz o pedido de que o navio de guerra não venha 
a Lisboa e assegura que os Estados Unidos não têm a menor 
intenção de violar a soberania portuguesa. Dias depois, em 23 de 
Abril, Nicolau Franco vem dar a Salazar resposta sobre um ponto 
que ficara em suspenso na última conversa: se Lisboa e Madrid 
têm reciprocamente a obrigação de se comunicarem os pedidos 
ou pressões feitos por terceiros. Declara o enviado espanhol que 
é afirmativa a interpretação de Madrid, e portanto coincidente 
com a portuguesa. Salazar pergunta então se a Alemanha, que 
cada vez mais se arroga O direito de falar em nome de toda a 
Europa e da ordem nova, não julgaria natural convidar a Espanha 
a aderir ao pacto tripartido. Nicolau Franco responde que a opi- 
nião pública e o exército espanhol eram unânimes contra a guerra; 
mas deviam evitar-se quaisquer atritos ou choques com a Ale- 
manha; e no caso de se chegar ao extremo limite, e entre as 
hipóteses possíveis, «a Espanha escolheria a acção isolada contra 
Gibraltar e a guerra contra a Inglaterra». E em Lisboa Sir Ronald 
Campbell traça para o Foreign Office a sua visão do problema 
naquele momento. Não consegue, assevera o embaixador, pene- 
trar o pensamento profundo de Salazar, nem levá-lo a dizer com 
nitidez o que faria em caso de ataque alemão; julga que a maioria 
da opinião pública portuguesa deseja a vitória da Grã-Bretanha, 
mas admite que é muito forte a influência da Alemanha; e não 
se surpreende de que o «Dr. Salazar pareça preocupado e inde- 
ciso». Mas Campbell não se exime a uma crítica ao seu próprio 
governo: «nos meus esforços para sondar o pensamento do 
governo português, sinto-me prejudicado por não saber exacta- 
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mente quais são os desejos do governo de Sua Majestade». Deste 
modo, as indecisões de Lisboa correspondiam a indecisões de 
Londres. Pretenderia o gabinete britânico que Salazar afirmasse 
categórica e abertamente que resistiria no continente a uma 
agressão alemã, com a tragédia e devastação que o facto com- 
portava; mas o governo de Londres, quando solicitado, declarava 
a sua incapacidade militar de auxiliar Portugal em qualquer resis- 
tência, ainda que limitada no tempo. Perante esta incapacidade 
militar da Inglaterra, o Foreign Office pensa que devia ser suge- 
rida a Lisboa a partida do governo português para as ilhas atlân- 
ticas, com a esquadra portuguesa, a marinha mercante e o pessoal 
que pudesse ser salvo. Mas então um alto funcionário do Foreign 
Office exprime uma opinião cínica: «Desde que possamos ocupar 
as ilhas atlânticas, a recusa do governo português em continuar 
a luta pode não ser uma desvantagem a longo prazo. Uma tal 
recusa habilitar-nos-ia, depois da guerra, a dispor como quisésse- 
mos das ilhas portuguesas do Atlântico e facilitaria a satisfação 
dos desejos da União da África do Sul quanto às colónias por- 
tuguesas, e que decerto são contrários aos desejos do governo 
português». Caminhando na hierarquia do Foreign Office, outro 
funcionário superior concorda com esta opinião, mas lembra «que 
há obrigações contratuais de ajudar Portugal se atacado». Cado- 
gan deixa cair uma parte do parecer, e sublinha apenas a van- 
tagem de persuadir Salazar a abandonar Lisboa e fixar-se nas 
ilhas. Quando o assunto é submetido a Eden, este decide con- 
sultar o Estado-Maior. Também em 23 de Abril, Campbell avis- 
ta-se com Salazar, ao fim da tarde: «Perguntei-lhe à queima-roupa 
quais as suas intenções no caso da Alemanha pretender ocupar 
Portugal. Mas ele não se deixou arrastar pela pergunta e limi- 
tou-se a dizer que era prematuro tomar decisões finais». Mas 
numa reunião em Londres, no ministério dos Domínios, levanta-se 
outro problema: se o Império português resistisse ao lado dos 
Aliados, decerto o governo português, nos termos da aliança, 
pediria garantias de que a independência daquele seria restabe- 
lecida depois da guerra, e o «governo de Sua Majestade estaria 
decerto preparado para o fazer, mas não é seguro que o governo 
da África do Sul concordasse sem reservas, e podemos ter dificul- 
dades em o persuadir nesse sentido». Salazar desconhece estes 
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pensamentos que atravessam Os responsáveis britânicos; mas con- 
tinua a actuar como se os conhecesse, e no conjunto das relações 
com a Inglaterra tem sempre presente as ambições dos domínios 
sobre as colónias portuguesas. 
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Sem embargo da tragédia que esmaga a Europa, e do momento 
dramático vivido pela Inglaterra, a Universidade de Oxford, com 
a anuência do gabinete de Londres, resolve cumprir a decisão 
que tomara de realizar o acto de doutoramento honoris causa 
de Salazar, e de lhe entregar as insígnias de doutor em leis. 
Está excluída a deslocação de Salazar a Oxford; mas a univer- 
sidade decide enviar a Portugal uma delegação para aquele efeito. 
Salazar pretende que a cerimónia se realize no local onde tem 
as suas raízes mentais, e a que consagrou a sua actividade docente, 
e onde absorveu os princípios que o guiam: Coimbra. E no dia 
19 de Abril, na Sala do Senado da Universidade, efectua-se o acto 
solene. De Oxford estão os profecssores Thomas Higham, William 
Entwistte, John Weaver; preside o Reitor Morais Sarmento; está o 
poder de professores e alunos; e afluem os amigos velhos do 
chefe do governo, o José Nosolini, o Diniz da Fonseca, o Car- 
neiro de Mesquita, outros ainda. Discursa Higham, em latim, 
e exalta Salazar como homem insigne tanto na acção como na 
doutrina. Também em latim, Salazar agradece à Universidade de 
Oxford, «célebre entre as célebres do mundo», a atenção e a 
honra: na «velha e gloriosíssima Universidade de Coimbra muitos 
outros homens mereceriam mais do que eu, pelo seu talento e 
longa vida dedicada à ciência e ao ensino, as mais altas digni- 
dades»; e «só me pesa não ter aprendido mais para errar menos, 
e compreender melhor para mais facilmente achar os caminhos 
por onde conduzir os destinos da Nação, que em tão confusos 
e delicados momentos me têm estado confiados». Mas «eu não 
tenho dúvidas de que o mundo se transforma, sob alguns aspectos, 
a nossos olhos, e também não as tenho de que nesse mundo, em 
que tudo se modifica, o que menos muda é o próprio homem. 
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E isso quer dizer que, passada a tormenta, é outra vez do espi- 
rito, e dos seus valores, que os povos esperam a cura das feridas 
e o estabelecimento das condições da sua via pacífica». Depois, 
à noite, é o jantar tradicional no Paço das Escolas. Morais Sar- 
mento saúda Salazar. Este responde, com boa disposição: «por 
este opíparo banquete, parece que se mandou matar o vitelo mais 
gordo. Dir-se-á que voltou à casa paterna o filho pródigo». Mas 
«é sobretudo a Universidade que merece e recebe a honra de 
hoje e deve sentir que partilha a glória de Oxford». E por isso, 
na pessoa dos professores presentes, bebe «por Oxford, por 
Coimbra». 

Não obstante o lugar de prestígio a que Salazar ascendeu 
no plano internacional, no interior do país muitos estão preo- 
cupados, e confusos perante a encruzilhada em que a Nação se 
encontra. Diverge o escol político no julgamento da conjuntura, 
e não há acordo quanto aos caminhos que propõem: ligados por 
interesse político ou ideológico a um ou outro partido em luta, 
aos objectivos destes, mais do que aos interesses nacionais cons- 
tantes, afeiçoam o seu parecer. Mesmo os mais chegados a Salazar 
sentem dúvidas, e o aviso que dão altera-se ao sabor dos factos 
imediatos: tão depressa têm como definitiva a vitória da Alema- 
nha como julgam entrever a prazo o triunfo da Inglaterra. José 
Nosolini, Bissaia Barreto, António Ferro, os Lacerdas, trazem 
notícias, dão conta de intrigas e rumores; e acentuam a necessi- 
dade de um acto público que demonstre o apoio popular do 
governo e destrua as críticas. Criado o hábito de ajuntamentos 
de massas, surge a ideia de aproveitar o dia dos cinquenta e dois 
anos de Salazar para uma manifestação pública que impressione, 
Apoiadas pela União Nacional, constituem-se comissões nas fre- 
guesias e concelhos do distrito de Lisboa para promoverem a 
manifestação de 28 de Abril; e participam também associações 
e colectividades do resto do continente e do ultramar, Ao anún- 
cio da manifestação, constroem-se boatos: Salazar vai declarar 
que o país entra na guerra, ou a mobilização geral, ou pelo menos 
vai fazer importantes afirmações de política externa: e o corpo 
diplomático acreditado em Lisboa está apreensivo quanto à ati- 
tude que Salazar iria definir. Na imprensa, recebe a manifes- 
tação apoio generalizado. São entusiásticos o Diário de Notícias, 
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a Voz, naturalmente o Diário da Manhã; a República diz que se 
tratará de uma «afirmação da consciência nacional»; e o Diário 
de Lisboa escreve que se trata da «comunhão total dum povo 
que consagra nas suas virtudes um dos maiores portugueses de 
todos os tempos». Salazar, porém, está incerto: algumas palavras 
tem de proferir: há ansiedade e preocupação, e tem de as acalmar: 
mas são tantos os perigos e os mistérios do futuro que todas 
as palavras, além de vãs, podem ser desmentidas de pronto. Mas 
no dia aprazado convergem ao Terreiro do Paço mais de tre- 
zentas mil pessoas (!). Está cinzento o tempo, chuvisca. E a uma 
janela do ministério das Finanças, depois de saudado por um 
operário-electricista, António Vieira, Salazar dirige-se à multidão. 
Agradece, apela para a unidade, e repisa que «todos não somos 
demais para continuar Portugal»; e também para o sacrifício, 
para o trabalho, para o sentido de comunidade nacional. Na 
Peninsula, tem sido preservada a paz, com apoio e solidariedade 
de muitos povos, «não seguramente pelo egoísmo de uma atitude 
mas pelo real valor europeu de uma política». Acima de tudo, há 
que garantir a «dignidade da Nação, a liberdade e independência, 
a integridade territorial que é a própria razão de ser da família 
portuguesa». E conclui com palavras de confiança: «Não! tenha- 
mos confiança! Tenhamos fé na lealdade própria e alheia, na 
ordem, no trabalho, na serenidade e seriedade com que havemos 
de encarar os problemas e acudir às dificuldades». Há que con- 
fiar, mais do que na força das armas, «na coesa e firme unidade 
nacional, no profundo e vivo amor à terra portuguesa, naqueles 
altos exemplos, valores da nossa história e ideais da nossa civi- 
lização, que o ferro não mata e o fogo não pode destruir. 
E enquanto a multidão aclama Salazar, de uma janela do minis- 
tério da Guerra observa tudo o ministro da Alemanha, e entre 
os populares a embaixatriz de Espanha colabora nos aplausos. 
Acorrem as felicitações dos velhos amigos e conhecidos. De todas, 


(©) Ao princípio da tarde, Salazar, na presença do governo, assistira ao 
descerramento, no ministério das Finanças, de um busto seu, da autoria do 
grande escultor Francisco Franco; e recebe depois a oficialidade da guarnição 
de Lisboa, da Armada, de corporações militarizadas. Nas capitais de distrito 
também foram promovidos actos de celebração e manifestação política. 
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destaca-se a carta do Cardeal Cerejeira, pelo seu calor e afecto (°). 
E naquele mesmo dia 28 Campbell entrega a Teixeira de Sam- 
paio uma carta a comunicar que Eden se associa às felicitações 
a Salazar, e que foi encarregado de «exprimir o respeito e a 
admiração que desperta em Inglaterra a política do chefe do 
governo na situação dificil e delicada de Portugal actualmente». 
A 29, Monteiro é recebido pelo secretário de Estado: este 
repete as saudações: e qualifica de «acontecimento nacional» a 
manifestação da véspera. E em 4 de Maio é a Federação das 
Sociedades de Recreio, com o patrocínio de O Século, que orga- 
niza também no Terreiro do Paço uma parada dos seus sócios 
para homenagem ao chefe do governo. Pereira da Rosa é O ani- 
mador, e com os dirigentes da Federação vai cumprimentar 
Salazar. Este diz: «A todas aquelas instituições que se dedicam 
a desenvolver a arte, a boa camaradagem, as diversões honestas 
nas horas de descanso do trabalho, se deve uma obra que é 
querida no pensamento do governo». E promete estudar e pro- 
curar satisfazer os pedidos feitos nas mensagens que lhe são 
entregues. 


22 


Ao receber para almoço na Sala dos Cisnes do Palácio da 
Vila, em Sintra, o ministro dos Estrangeiros da Argentina, Henri- 
que Ruiz Guinazu, Salazar fala em linguagem tranquila das nações 
latinas da América, que considera prolongamento da Europa 


(1) Pela sua expressividade, transcrevo na íntegra a carta do Cardeal 
Cerejeira: «António, queria levar-te pessoalmente o meu abraço. Temo q. te 
vá roubar minutos preciosos. Sirvo-me assim deste meio, p. te felicitar pelo 
teu aniversário e com a Nação te aclamar no dia de hoje. O meu presente 
de anos foi o Santo Sacrifício celebrado por tua intenção. Não tenho a menor 
dúvida (como sabes) de que Deus te escolheu p. fazeres grandes coisas em 
Portugal. O teu nome ficará como um dos maiores entre todos os portu- 
gueses. Mas esta glória não é nada diante da que Deus te reserva por te 
ocupares mais da d'Ele q. da tua e O servires com humildade, dedicação 
e firmeza. Continue Deus a abençoar-te por longos, felizes e gloriosos anos, 
e por ti a Nação portuguesa. Abraço-te afectuosa e fraternalmente, Manuel». 
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latina. Da sua serenidade exterior não transparece a sua pertur- 
bação íntima, a sua angústia. Desabafa com o seu amigo Mário 
de Figueiredo: «Há umas semanas que atravesso forte trovoada 
no ministério dos Estrangeiros, que me não tem deixado atender 
a mais nada». E confessa-se: «A verdade é que a situação inter- 
nacional pesa sobre todos nós e a mim preocupa-me de tal maneira 
que o espírito se me recusa a seguir, com a atenção que devia 
ser, outras coisas, o que é aliás lamentável». E os membros do 
governo não estão atentos, mas descuidosos, e Salazar queixa-se: 
«só nós e o ministro da Economia é que estamos em Lisboa; 
os das Finanças, Obras Públicas, Interior, Marinha e Colónias vera- 
neiam cada um por seu lado; e o da Justiça nem sei onde está». 
Não obstante, prossegue com decisão resoluta a sua política. 
Nestes princípios de Maio de 1941, novas forças embarcam para 
os arquipélagos, sobretudo para Cabo Verde, e Salazar, como 
ministro da Defesa, timbra em despedir-se de soldados e oficiais. 
Em muitos círculos no estrangeiro, é compreendida a orientação 
que adoptou. Pierre Bernus, no Journal des Débats, afirma que 
Portugal está a defender a «sua alma e a sua existência próprias»; 
e Il Giornale de Itália, o Corriere della Sera, o Osservatore 
Romano, o Temps, Le Jour, La Croix, elogiam a política do chefe 
do governo português. Mas este sente-se mais do que apreensivo: 
suspeita O pior da parte dos beligerantes. E com efeito, naquele 
mês de Maio, e sem que Salazar o saiba, um alto funcionário 
do Foreign Office, Sargent, escreve: «E uma questão em aberto 
a de saber se não devemos instigar secretamente o governo dos 
Estados Unidos a ocupar ou arrendar bases nos Açores e em 
Cabo Verde, e isto para começar. Não temos que participar nisso, 
e podíamos manter relações correctas com Portugal. Portugal 
queixar-se-ia, mas nada poderia fazer». E o subsecretário Butler, 
ao referir o assunto a Churchill, endossa a sugestão, embora a 
considere «drástica». Para Lisboa, era dito a Campbell que o 
governo inglês não podia auxiliar Portugal, e que aconselhava 
o governo português, no caso de ataque, a oferecer uma resis- 
tência simbólica e a partir para as ilhas ou para as colónias. 
Salazar reúne entretanto o Conselho de Ministros, e a decisão 
tomada é no sentido de não abandonar Portugal: se este fosse 
invadido, um ministro partiria para o ultramar levando consigo 
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a legitimidade e o mandato de governar: e o governo demitir- 
-se-ia. Campbell tem conhecimento desta deliberação por Vieira 
Machado, e ao comunicá-la para Londres deixa o Foreign Office 
preocupado. Mas em 6 de Maio o senador americano Pepper pro- 
fere no Senado um discurso em que advoga a ocupação dos 
Açores, Cabo Verde, Canárias e Dacar. Bianchi sabe que o dis- 
curso teve a aprovação prévia de Roosevelt e do Conselho de 
Ministros dos Estados Unidos. Em Portugal, a opinião pública 
reage vivamente; e o país sente-se possuído de um profundo sen- 
timento antiamericano. Salazar fica exasperado. Em passeio no 
parque da sua residência com Sebastião Ramires, depois de jantar, 
este pergunta-lhe que fará se os americanos atacarem as ilhas. 
Salazar responde: «Vou mandar dar tiros. Quero ver se as demo- 
cracias fazem a guerra apenas para defender a soberania dos 
pequenos países». E três dias mais tarde publica uma nota ofi- 
ciosa: «o governo português, embora lamente a desenvoltura com 
que de vários lados se traça o destino de países estranhos ao 
conflito actual, não pode evitar, nem mesmo apresentando queixas 
ou protestar junto dos respectivos governos, que as várias agên- 
cias emissoras se acusem mutuamente e lancem as piores sus- 
peitas sobre a intenção de uns e outros Estados violarem os 
direitos de terceiros países». E conclui por afirmar que nenhum 
pedido de bases nas ilhas portuguesas foi feito por qualquer país, 
e que o governo preparou a defesa dos três arquipélagos do 
Atlântico «em termos de poderem resistir a qualquer ataque de 
que porventura sejam objecto, embora o não espere». Reage 
sobretudo com vivacidade a opinião brasileira: o Jornal do Brasil, 
A Gazeta de Notícias, repudiam a atitude dos americanos ao 
quererem ocupar ilhas do Atlântico «como se fossem habitadas 
por selvagens». Depois, Ronald Campbell tem nova entrevista 
com Salazar. Insiste em que este defina desde já uma posição 
nítida em caso de ataque germânico. Salazar recusa. Diz Cam- 
pbell: «Mas, Senhor Primeiro-Ministro, Portugal não tem uma 
grande esquadra, nem um grande exército, nem uma forte aviação. 
Que tem V. Ex.º para prosseguir esta política?» Replica o chefe 
do governo: «Tenho razão, Senhor Embaixador». 
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Está agora Salazar de posse do relatório que sobre as con- 
versas de Estado-Maior foi apresentado pelo coronel Barros Rodri- 
gues. Há que estudá-lo, e elaborar a resposta escrita a dar às 
autoridades britânicas. Santos Costa é encarregado de redigir 
um projecto, e para sua discussão é chamado a Lisboa Armindo 
Monteiro. Em reuniões sucessivas, e com a participação de Tei- 
xeira de Sampaio, o texto é debatido, e aprovado, e quando 
regressa a Londres na segunda quinzena daquele mês já Monteiro 
é portador do memorando definitivo. Como encara o governo 
português a defesa do continente? No parecer do Estado-Maior 
britânico, o ataque contra Portugal, através da Espanha, poderia 
ser tentado por quatro divisões, precisando o atacante, para pro- 
teger a linha de comunicações e ocupar o território espanhol, 
de um total de oito divisões; e a acção contra Portugal deveria 
ser esperada a partir de D + 20, se o governo português se mos- 
trasse resolvido a resistir. Não é esta, todavia, a opinião do 
governo e autoridades militares portuguesas. Tendo como certo 
que o governo espanhol não resistirá militarmente a uma acção 
alemã, nem desejarã ver o país ocupado, deve considerar-se como 
atitude mais provável que a Espanha prefira entrar na guerra, 
em operações contra Gibraltar; e saber se fará ou colaborará 
num ataque a Portugal constitui uma incógnita e também uma 
possibilidade, embora contrária ao tratado entre os dois países. 
O governo português tem como assente que um ataque alemão 
contra Portugal vindo do sul de França poderia ter início entre 
D+5 e D+ 10 por três divisões blindadas e motorizadas 
e 250 aviões do III Exército alemão, a que se poderia juntar 
uma força de 150 a 200 aparelhos espanhóis. Sendo inviável, 
por escassez de efectivos, assegurar a defesa da linha Óbidos 
— Rio Maior — Santarém, foram estudadas as linhas de Torres 
Vedras, prolongadas para a margem esquerda do Tejo por Santo 
Estêvão, Canha e Marateca. Esta linha, de cerca de 120 quiló- 
metros, impõe desde o princípio das operações um auxílio efectivo 
de seis a oito divisões no sector da margem esquerda do Tejo, 
encarregando-se as forças portuguesas, de quatro a cinco divi- 
sões, da defesa das linhas de Torres Vedras na margem direita. 
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Dadas as dificuldades actuais da Inglaterra, todavia, foram estu- 
dadas linhas de recurso: primeiras linhas de Torres Vedras (desde 
o rio Sisandro, por Sobral, Arruda, Alhandra, até Alcochete, 
Pinhal Novo, Setúbal) e segundas linhas de Torres Vedras (por 
Mafra, Montachique, Bucelas, Alverca). Nestas hipóteses, fica- 
riam as linhas com uma extensão variável entre 75 e 78 quiló- 
metros, com a desvantagem de deixarem já a descoberto o porto 
de Lisboa. Para defesa deste perímetro, é indispensável um efec- 
tivo de oito divisões, podendo o governo português constituir 
cinco e sendo de três o apoio mínimo a fornecer. Estas forças 
implicam o fornecimento de material de guerra apropriado (desde 
artilharia de costa e antiaérea até canhões antitanques e aviação 
de caça); e a sua actução tem de presumir-se a partir de D + 4, 
de D + 6 e D + 8, de D + 20, consoante se trate de forças aéreas, 
mecanizadas e de infantaria. Neste quadro, porém, surge um 
dilema cuja solução parece de «extraordinária dificuldade», e que 
é este: as tropas alemãs podem penetrar em Espanha apenas com 
intenção de atacar Gibraltar ou passarem ao Norte de Africa 
e sem terem Portugal como objectivo; neste caso, o apelo por- 
tuguês a forças britânicas, se feito antes de ataque germânico, 
legitimaria uma agressão imediata, pelas forças alemãs, de que 
em princípio não haveria propósito; se para não desencadear essa 
agressão, o governo português se abstiver de solicitar auxílio 
britânico, este não poderia ser fornecido a tempo de resistir ao 
ataque que entretanto fosse decidido pelos alemães; e, por outro 
lado, se o apelo a forças britânicas coonestasse a agressão, seria 
diminuída a posição de Portugal como agredido perante a cons- 
ciência universal. Quanto aos arquipélagos do Atlântico, e salvo 
no que respeita a alguns aspectos da defesa aérea, o governo 
português pode afirmar que, a partir do fim deste mês de Maio, 
está «em condições de se opor eficazmente a uma tentativa de 
ataque à sua soberania». 

Regressado a Londres, Monteiro entrega a Eden, a 21 de 
Maio, o memorando português. Eden escuta sem interromper 
quanto lhe diz Monteiro; e depois lê atentamente todo o 
documento. Mostra surpresa pelo facto de o Estado-Maior por- 
tuguês julgar improvável a resistência espanhola: é o inverso do 
que sempre lhe afirma o embaixador espanhol. Depois, o secre- 
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tário de Estado comenta que é considerável o material de guerra 
que o governo português pretende adquirir. Se nas presentes cir- 
cunstâncias não fosse possível fornecê-lo, qual seria a atitude 
de Lisboa? Monteiro não está habilitado a responder, fala de 
uma resistência simbólica; e nesse caso os Açores emergiam 
como segunda linha de resistência, onde se poderiam salvar 
elementos preciosos de reconstituição nacional. Eden signi- 
fica a sua comprensão. E afirma que o documento está redi- 
gido com grande lealdade e clareza, e que naquele mesmo dia 
o entregará ao Primeiro-Ministro e aos chefes do Estado-Maior 
britânico. «É claro que o seu exame demorará algum tempo», 
conclui o secretário de Estado, «mas vou tratar do assunto 
activamente». 

Tem a entrevista de Monteiro com Eden uma importância 
decisiva, todavia, e excede em muito o problema que fora tra- 
tado. Com efeito, os americanos estão impacientes quanto aos 
arquipélagos portugueses do Atlântico, e Roosevelt pensa em 
enviar a Salazar um emissário secreto para se ocupar do assunto. 
Mas Eden em 23 de Maio telegrafa a Halifax para Washington: 
se Salazar estava reticente até agora, a verdade é que «acaba 
de nos fazer uma comunicação cujo exame nos poderá conduzir 
a um arranjo sobre as ilhas atlânticas», e enquanto existir a pos- 
sibilidade de se conseguirem os objectivos através de conversa- 
ções seria «um erro táctico mandar um emissário americano a 
Lisboa». E aos seus próprios militares Eden declara que é pre- 
ferível obter o que se pretende por negociação: «é a mais dese- 
jável solução sob o ponto de vista político». Por outro lado, 
os chefes do Estado-Maior britânico, ao considerarem o memo- 
rando português, em 27 de Maio, admitem que estariam erradas 
as sugestões e conclusões que anteriormente haviam apresentado 
ao governo de Lisboa; mas declaram que não é possível ajudar 
Portugal. Churchill e Eden comentam esta última afirmação, 
classificando-a de «penosa e desnecessária», e entendem que não 
deve ser transmitida ao governo português. Em Lisboa, Sir 
Ronald também está preocupado com a situação, e escreve ao 
Foreign Office: «Salazar é um homem perante quem a única polf- 
tica possível é a franqueza»; «se não podemos salvar Portugal, 
ao menos devemos assegurar que a bandeira portuguesa livre 
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continue a flutuar no ultramar»; e insistindo na necessidade de 
ser lea) para com Portugal, Sir Ronald adverte o seu colega em 
Madrid, Sir Samuel Hoare, de que não confunda a Espanha com 
Portugal, porque este prefere uma vitória inglesa e «porque o 
sistema nazi é anátema para Salazar e para oitenta por cento 
do povo Português». Em resposta a Sir Ronald, o Foreign Office 
concorda: «aceitamos inteiramente a sua opinião quanto à neces- 
sidade de ser completamente franco com Salazar». 

De novo, contudo, causam os americanos um embaraço na 
situação. Nos últimos dias de Maio, æ 27, Roosevelt pronuncia 
um discurso em que, salientando a importância fundamental das 
ilhas portuguesas para a defesa dos Estados Unidos, e vincando 
que a Alemanha tem o poder militar de as ocupar, sugere que 
seria «estúpido esperar que o inimigo provável se firme numa 
posição de que possa atacar». Salazar reage vigorosamente. Está 
sendo celebrado o décimo quinto aniversário do 28 de Maio, 
com participação das Forças Armadas, Legião Portuguesa, Moci- 
dade Portuguesa, cumprimentos em Belém ao Presidente Car- 
mona, e uma sessão da União Nacional no Teatro D. Maria TI. 
Mas nesse mesmo dia Salazar comunica a Londres a sua reacção, 
e põe o gabinete britânico de sobreaviso: não tendo compro- 
missos políticos para com Washington, ao contrário do que sucede 
quanto a Londres, o governo português consideraria qualquer 
acto dos Estados Unidos «como acto de agressão ao território 
português com as lógicas reacções que o caso exigirio). Entre- 
tanto o New York Times, o Herald Tribune, o Washington Post, 
outros órgãos da imprensa americana, comentam o discurso de 
Roosevelt dando a entender que no ânimo do Presidente estaria 
assente a ocupação das ilhas portuguesas. No dia imediato, a 29, 
Salazar determina que Bianchi se aviste com Cordell Hull, e faça 
o reparo apropriado com entrega de uma nota escrita. Envia 
por outro lado instruções a Martinho Nobre de Melo, embaixador 
no Rio de Janeiro, para que submeta à atenção do governo bra- 
sileiro o problema, embora sem pedir qualquer diligência; mas 
aquele não deixa, dias depois, de levantar a questão em Was- 
hington por forma favorável a Portugal. E encarrega Monteiro 
de uma diligência junto de Eden; mas Monteiro tem dúvidas, 
e pondera que o reparo português, sendo politicamente favorável 
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à Alemanha, pode levantar suspeitas quanto à atitude de Lisboa; 
Salazar, contudo, mantém as suas instruções, que foram dadas 
após «cuidadoso exame dos termos do discurso» que não pode 
deixar de provocar «impressões desagradáveis notadas também 
pelo embaixador de Inglaterra»; e para mais «a opinião pública 
está muito excitada, chegando a considerar o discurso como res- 
posta à nota oficiosa do governo». Eden, porém, compreende 
bem a atitude portuguesa: Roosevelt tratara o caso dos Açores 
«sem cerimônia»: não tinha ouvido Londres sobre o assunto: 
estava convencido de que não eram agressivas as intenções 
daquele: mas ia dizer em Washington uma palavra. 

Na mesma conversa do dia 30 de Maio, Eden entrega a 
Monteiro a resposta do Reino Unido ao memorando português 
de 21. É também franca, leal e aberta. Reconhece a procedência 
do juízo português quanto à situação espanhola, e vendo o pro- 
blema a essa luz concorda não serem exactos os cálculos britA- 
nicos quanto à natureza e ritmo do eventual ataque a Portugal. 
Processando-se este na escala e com a velocidade previstas pelo 
governo português, e que tem a concordância das autoridades mili- 
tares inglesas, o gabinete de Londres lamenta que os seus recursos, 
numa situação agravada pelo colapso da França, e pelos mais 
recentes acontecimentos nos Balcãs e no médio Oriente, não 
lhe permitam satisfazer as necessidades portuguesas em material 
de guerra ou prestar auxílio militar, com suficiente rapidez ou 
em magnitude bastante para coadjuvar as forças portuguesas na 
defesa de Portugal. «Nestas condições, o governo de Sua Majes- 
tade chegou à conclusão de que a melhor política que o governo 
português pode adoptar, logo que Portugal seja ameaçado, será 
a de transferir o governo para os Açores e não oferecer mais do 
que uma resistência simbólica no continente». Para esse efeito, 
e no caso de o gabinete de Lisboa tomar por si essa decisão, 
o governo britânico dará todo o auxílio possível, convindo entre- 
tanto, para que este seja efectivo e possa chegar em tempo, 
melhorar ainda as defesas dos Açores, tornando-se indispensável 
destruir no continente tudo quanto possa ser útil ao inimigo. 
«Não minimiza o governo de Sua Majestade a gravidade do con- 
selho que se sente forçado a dar, nem a dificuldade da decisão 
que o governo português enfrenta». Mas o gabinete de Londres 
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orienta-se apenas pelo desejo de que a liberdade e a independência 
de Portugal e seu Império sejam salvaguardadas, e de que a civi- 
lização cristã, igualmente querida a Portugal e à Inglaterra, seja 
defendida quando está ameaçada pelo poder militar e as dou- 
trinas políticas da Alemanha nacional-socialista. 

Em 31 de Maio, Bianchi é recebido por Cordell Hull, Faz 
os seus reparos ao discurso de Roosevelt. E entrega a nota escrita 
que fora redigida em Lisboa por Salazar. Se os Estados Unidos, 
diz o chefe do governo português, se arrogam o direito de decidir 
como hão-de empregar a sua força para se defenderem e para 
defenderem outrem, o governo português julga do seu imperioso 
dever pedir esclarecimentos acerca dessa tese, «porque ela pode 
ser interpretada como conduzindo à admissão de que, para defen- 
der outros países ou para se defender a si própria, poderia uma 
grande nação cometer atropelo análogo do que se diz existir a 
ameaça por parte de terceiros paises». Hull lê toda a nota, medita, 
e diz a Bianchi que responderá por escrito. E depois expande-se 
em considerações sobre a necessidade de o Ocidente se defender 
da Alemanha hitleriana. Salazar, porém, não espera pela resposta 
de Hull. Retoma o assunto em Londres. E diz vigorosamente: 
«A construção de uma política relativa à Península assenta na 
conveniência de a Inglaterra manter a Espanha neutral e fora da 
guerra, para o que a neutralidade portuguesa é condição essencial. 
A ocupação das ilhas do Atlântico pela Inglaterra ou pelos Estados 
Unidos arrastaria imediatamente a ocupação de Portugal conti- 
nental, que a Inglaterra bem sabe não pode evitar». E continua: 
«Seria, portanto, gravíssimo erro procurar o nosso acordo para 
aquele fim. Mas a ocupação violenta pelos Estados Unidos, contra 
nossa vontade, violando a nossa soberania sob pretexto igual ao 
usado pela Alemanha com respeito a outros países, é hipótese 
tão inconcebível que só perante atitudes patentes se pode apre- 
sentar ao espírito como possível. Contra tal agressão, a que 
resistirtamos, teriamos o direito de invocar, e não deixariamos 
de o fazer, obrigações da Inglaterra para connosco. Além das 
consequências de ordem material que acima indico, surgiria esta 
de ordem moral e jurídica. Pergunto: em que situação viria a 
achar-se a Inglaterra? Se as consequências para nós seriam as 
mais trágicas, não creio que para ela não fossem graves sob mais 
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de um ponto de vista). E Salazar comenta: «Há muito que vejo 
que a situação da Europa perante a América se está a inverter, 
perdendo aquela as suas possessões e bases junto da costa ame- 
ricana, que a segunda adquire, avançando para a Europa». Mon- 
teiro transmite estas considerações a Eden, que envia a Halifax 
uma palavra no sentido de dissipar a ebulição suscitada por 
Roosevelt. 

Como prometera, Hull responde por escrito. Nota a reafir- 
mação da neutralidade portuguesa, e a resolução de o governo 
de Lisboa em defendê-la, e à soberania portuguesa, contra qual- 
quer ataque; o governo dos Estados Unidos não tem intenções 
agressivas, mas pacíficas, e apoia os princípios de não-agressão 
e de não-interferência; e a referência às ilhas Portuguesas do 
Atlântico foi feita somente no contexto do perigo que as mesmas 
representam para o hemisfério ocidental se controladas ou ocupa- 
das por forças dispostas a uma política de conquista e domínio 
mundial. Salazar não se tem por completamente esclarecido, e 
assim O afirma em Washington, com agastamento do departa- 
mento de Estado; mas compreende não ser possível ao Departa- 
mento de Estado negar claramente o discurso de Roosevelt; e não 
insiste. Na grande imprensa a nota americana foi entendida como 
uma garantia dos Estados Unidos dada a Portugal. No mais, 
e neste incidente, Salazar pensa que a Grã-Bretanha se mostra 
«bastante silenciosa e tíbia». 
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Em. 22 de Junho de 1941 as tropas alemãs atravessam a 
fronteira com a União Soviética, e atacam com poderosos meios 
militares. É a guerra germano-russa. De há semanas que, no 
segredo das chancelarias, se acentuavam os indícios do conflito 
iminente. Salazar não sente qualquer surpresa. Diz a Pedro Theo- 
tónio: esse conflito «tive-o sempre por fatal». Não acreditava 
que duas revoluções, como a comunista e a nacional-socialista, 
pudessem desenvolver-se e viver paredes-meias; e a Alemanha, 
se queria resolver o problema da alegada falta de espaço, apenas 
poderia fazê-lo a Oriente. Mas para além do agravamento da 


326 


guerra e dos seus perigos, há que ver o futuro. Ora «eu não 
vejo a guerra através da guerra; vejo a guerra através da paz. 
Quer dizer: o que me preocupa mais não é saber quem vence 
ou como vai vencer, mas que paz se fará, com que princípios 
se constituirá a futura paz. Neste campo, pode perguntar-se se 
o fim da guerra é a destruição da unidade alemã ou se esta 
unidade, acabada de realizar por Hitler, não é uma vantagem 
europeia». Neste contexto, julga «precipitado» o discurso com 
que Churchill saúda a entrada da Rússia na luta. Sem dúvida: 
aproveitar a força russa para combater a Alemanha é perfeita- 
mente compreensível. Mas importaria não esquecer que a União 
Soviética colaborou na partilha da Polónia, e fora para defesa 
deste país que a Grã-Bretanha entrara em guerra; e que Moscovo 
invadira a Finlândia, e se apossara dos Estados Bálticos, e da 
Bessarábia; e tudo isto era contrário aos fins de guerra afir- 
mados por Londres. Parecia deste modo que Churchill não deve- 
ria ter oferecido a sua «solidariedade», conclui Salazar. Posta 
a questão em tais termos, Salazar receia que a opinião ocidental 
se sinta dividida, e que em alguns países, como a Espanha, cause 
uma impressão desfavorável à causa britânica e do Ocidente em 
geral. Em qualquer caso, da guerra germano-russa, e a menos 
que a sua duração seja breve e termine pela derrota de Moscovo, 
resulta a inevitabilidade de o Japão, pela acção do Pacto Tri- 
partido e em virtude da sua política imperial, entrar também 
no conflito, e o facto arrastará fatalmente os Estados Unidos. 
Na América do Sul, serão imediatas as repercussões, e com difi- 
culdade se vê que a África se possa eximir a estas. Salazar encara 
a situação com o pessimismo mais cru: considera como um impe- 
rativo, todavia, poupar Portugal à catástrofe e tentar, contra a 
evidência mais luminosa, que da provação mundial saia o pais 
intacto. 
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Perante o discurso de Roosevelt e a reacção portuguesa, a 
Inglaterra não fica tão silenciosa e tíbia como Salazar julga. Com 
efeito, no mesmo dia em que recebe Monteiro, Eden telegrafa 
a Halifax pedindo-lhe que «avise» o governo americano de que 
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não deve intrometer-se numa questão em que serão obtidos melho- 
res resultados se for deixada apenas ao gabinete de Londres. Mas 
Churchill está por seu lado a discutir o assunto directamente, 
numa base pessoal, com Roosevelt, e pretende obter a cooperação 
deste para a tomada das ilhas atlânticas. O Foreign Office, no 
entanto, intervém, e diz a Churchill que «é muito mais provável 
conseguir do Dr. Salazar o que pretendemos se mantivermos os 
Estados Unidos afastados das negociações». Na conversa com 
Halifax, Roosevelt diz estar pronto a deixar os ingleses conduzir 
as conversas; mas acrescenta que «está a aprontar a expedição 
aos Açores e Cabo Verde» e que, uma vez concluídas pelos 
ingleses as negociações, os «americanos tomariam mais tarde a 
posição daqueles». De Lisboa, Campbell informa que o discurso 
de Roosevelt causara no país apreensão e ressentimento genera- 
lizados, e mesmo indignação, salvo talvez nos círculos oposicio- 
nistas por motivos políticos; e o «Dr. Salazar, tendo dado a sua 
palavra, honrá-la-á, como espera que a Inglaterra honre a sua»; 
e «para ele constituem um choque ver o chefe de uma nação, 
com a qual Portugal não tem laços políticos especiais, falar como 
se a soberania portuguesa não fosse embaraço ao que os Estados 
Unidos possam considerar exigências estratégicas do hemisfério 
ocidental»; e «além disso o Dr. Salazar não confia nos Estados 
Unidos». E sentindo a irritação do chefe do governo português, 
Eden multiplica em Washington as suas intervenções para travar 
os americanos, e promove em Londres um encontro entre Mon- 
teiro e Winant, embaixador dos Estados Unidos, e personalidade 
escutada por Roosevelt. 

Verdadeiramente, no entanto, Salazar apenas dá o incidente 
como encerrado quando, com data de 8 de Julho, recebe uma 
longa carta pessoal de Roosevelt. É então claro o Presidente 
americano, e quase solene na sua garantia: «na opinião do governo 
dos Estados Unidos, o exercício permanente e sem limitação dos 
poderes soberanos do Governo de Portugal sobre o território 
de Portugal, os Açores e todas as colónias portuguesas representa 
uma segurança completa para o Hemisfério Ocidental no que 
respeita âquelas áreas. Em consequência, constitui firme desejo 
dos Estados Unidos que não seja violado o domínio soberano 
de Portugal sobre aqueles territórios». Rumores em sentido con- 
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trário provêm de fontes inimigas, com o objectivo de perturbar 
as relações tradicionais entre os dois países; regozija-se O governo 
americano com as medidas de defesa tomadas por Portugal, de 
modo a inutilizar qualquer ataque da Alemanha; o governo ame- 
ricano está pronto a auxiliar a defesa da soberania portuguesa 
nos Açores e outras possessões portuguesas, mas apenas se o 
governo português assim o desejar; e nesse caso o governo do 
Brasil estaria também disposto a cooperar. Roosevelt espera assim 
haver desanuviado qualquer mal entendido entre ele e Salazar; 
e conclui por recordar que, como secretário de Estado assistente 
da Marinha, visitara em 1914-1918 os portos dos Açores quando 
o governo português de então havia permitido aos aliados o uso 
da Horta. Finalmente, Roosevelt afirma que qualquer colaboração 
entre os dois países deverá ser baseada no respeito mútuo dos 
direitos soberanos de cada um e com salvaguarda dos melhores 
interesses do povo português. Mas esta carta apenas em 21 de 
Julho é entregue a Salazar, pelo ministro dos Estados Unidos em 
Lisboa. E oito dias depois responde o chefe do governo por- 
tuguês: agradece, regista as garantias de Roosevelt, explica as 
dúvidas suscitadas, reitera a disposição de fazer respeitar a sobe- 
rania e a neutralidade portuguesa, e reafirmando a posição espe- 
cial da Inglaterra não exclui o apoio do Brasil nem a cooperação 
dos Estados Unidos, se na guerra em curso a situação neutral 
portuguesa, por violação da sua soberania, viesse a ser alterada. 
«Tudo são razões de peso para que do nosso lado se vigie com 
cuidadosa atenção o que interessa à limpidez e consistência das 
nossas relações. Confio em que do lado de V. Ex.º encontrarei 
a mesma compreensão e simpatia». Está nesta fase encerrado o 
incidente. Para que não fiquem dúvidas, no entanto, sobre as 
intenções do governo português, o chefe do governo sugere a 
Carmona uma visita oficial aos Açores. Acede o Presidente, sem 
embargo da fragilidade dos seus setenta e dois anos. E os gover- 
nadores civis dos três distritos autónomos deslocam-se a Lisboa 
para convidar o Chefe do Estado a efectuar aquela viagem de 
soberania e unidade política. Mas quando Monteiro lembra a 
vantagem de se conseguir que uma unidade da esquadra americana 
seja deslocada para os Açores durante a estadia de Carmona, para 
saudar este, Salazar rejeita a ideia. 
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Na mesma altura, Salazar faz entregar ao gabinete britânico 
um outro documento que implica uma atitude fundamental. Em 
10 de Julho, Monteiro apresenta a Eden um memorial em que, 
depois de responsabilizar a Inglaterra pelo não rearmamento de 
Portugal e em vista do non-possumus confessado pelo gabinete 
britânico quanto à defesa do continente português, o governo de 
Lisboa comunica a Londres haver tomado a grave decisão de, 
no caso de ataque contra o continente, se deslocar para os Açores 
e estabelecer no arquipélago, sob a protecção de forças nacionais, 
os órgãos de soberania e de administração. Estando nesta hipó- 
tese perdida a neutralidade portuguesa, Lisboa conta então com 
o poder naval britânico para manter a liberdade de comunicações, 
ao mesmo tempo que solicita algum material antiaéreo para com- 
pletar a defesa dos Açores, e tornar estes invulneráveis a qualquer 
agressão. Sir Ronald Campbell acredita nesta decisão de Salazar, 
e assim o comenta para Londres: «mais uma vez sublinho a 
minha convicção de que o Dr. Salazar será leal para connosco 
desde que lhe mostremos a nossa confiança»; mas há que tomar 
a sério a sua afirmação de que defenderá as ilhas contra quaisquer 
ataques, e por isso convirá não esquecer que «as forças britá- 
nicas não serão bem-vindas nos Açores antes que os portugueses 
façam um apelo» em nome da aliança. 

No dia 4 de Agosto o gabinete britânico discute a atitude 
de Salazar. Considera esta satisfatória. Mas num ponto há diver- 
gência: Salazar abandonará o continente no caso de ataque pela 
Alemanha, com forças germânicas apenas ou em conjunto com 
forças de outro país, naturalmente a Espanha, o que supõe a 
ideia de que Portugal pode continuar neutral ainda que a Espa- 
nha entre na guerra contra a Grã-Bretanha ao lado da Alemanha, 
desde que as forças espanholas e alemãs respeitem Portugal; o 
gabinete de Londres, pelo contrário, deseja que Salazar siga para 
os Açores logo que Portugal «esteja ameaçado», e isso porque, 
entrada a Espanha na guerra e na suposição de ataque a Gibraltar, 
a neutralidade portuguesa deixa de interessar à Inglaterra e o uso 
dos arquipélagos portugueses atlânticos torna-se indispensável 
para substituir Gibraltar. Sir Ronald é encarregado de persuadir 
Salazar a aceitar este segundo ponto de vista. Desde logo o 
embaixador afirma ser de excluir qualquer ameaça, que levaria 
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Salazar a rever a sua decisão, ou tentar resolver uma questão 
de princípio sob o disfarce de conversações militares; e para 
Campbell o melhor método consiste em nunca pôr em dúvida 
a aliança e «criar para Salazar uma obrigação que o vá condu- 
zindo pelo caminho desejado». E Eden comenta sobre este des- 
pacho como quem pensa alto: «sempre acreditei que seria extre- 
mamente dificil pedir ao governo português que abandonasse 
Lisboa muito cedo». 

Entretanto, o Presidente Carmona partira para os Açores, a 
23 de Julho, a bordo do Carvalho Araújo, escoltado pelos contra- 
torpedeiros Dão e Lima. Acompanham-no Pais de Sousa e Ortins 
de Bettencourt. Salazar assinala que por todas as ilhas é o chefe 
do Estado recebido com «grande entusiasmo e as mais inequi- 
vocas provas de portuguesismo», tendo a imprensa dos grandes 
países seguido a viagem com o maior interesse, «com excepção 
talvez da dos Estados Unidos, que parece não dispuseram de infor- 
mações». E nas capitais dos distritos autónomos Carmona pro- 
clama: «Aqui é Portugal!» 
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Naquele verão de 1941, dura há dois anos a guerra. Desde 
a França e das Ilhas Britânicas até às planícies eslavas e aos 
confins da Manchúria, passando pelo Mediterrâneo e Norte de 
África, e através dos sete mares, são já legião os mortos, os estro- 
piados, os prisioneiros, os mutilados, os perdidos, os fugitivos, 
os deportados, e cidades estão em ruínas, culturas foram devas- 
tadas, populações têm fome. Acampada, a Europa vive de angús- 
tia entre escombros. Quantos podem, fogem. Fogem ao fuzila- 
mento, aos campos de concentração, ao frio, à doença, ao trabalho 
forçado, às perseguições políticas, à guerra. Abandonam empregos 
e bens, família, pátria, vidas inteiras, e na fuga buscam salvação 
onde ainda haja paz. Desiludidos de uma Europa velha e ensan- 
guentada, frustrados, desfeitos, muitos sem Pátria ou escorra- 
çados da sua Pátria, procuram um novo mundo, e este imagi- 
nam-no nos Estados Unidos. Pelos caminhos mais árduos, ven- 
dendo desde a consciência às jóias, sofismando leis, iludindo 
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autoridades, forjando documentos, transpondo fronteiras furtivas, 
vêm para os portos do Atlântico no sonho de atravessar o oceano. 

Lisboa está uma cidade diferente. Poupada às destruições 
da guerra, sente-lhe os efeitos humanos. Pela afluência de muitas 
e desvairadas gentes, dir-se-ia que reproduz o quadro da sua cró- 
nica antiga. Das sete partidas europeias, abatem-se sobre Lisboa 
destroços humanos em que todos estão agora nivelados, e que 
a cidade acolhe de boa-vontade (t). Aristocratas polacos, checos 
sem nação, alemães perseguidos, franceses fugidos à ocupação 
germânica, escandinavos e austríacos escorraçados, belgas e holan- 
deses, judeus da Europa Central, outros de pátria incerta, inte- 
lectuais e soldados mutilados, cientistas eminentes e professores 
jubilados, funcionários demitidos e negociantes arruinados, todos 
convergem para Lisboa, à espera de transporte para o novo 
mundo. São às dezenas de milhar, às centenas de milhar. Enchem 
hotéis, quartos particulares, consoante os haveres que puderam 
carrear; muitos, apenas com as roupas do seu corpo, estendem 
a mão à caridade pública; e a polícia tem de organizar centros 
residenciais nos arredores da cidade. Pelas ruas, nos restaurantes, 
nas lojas, ouvem-se todas as línguas da Europa; e pelos seus 
costumes, pelos seus trajes, pela sua mentalidade, sobressaem 
no ambiente, e até o influenciam. Criam a figura do refugiado. 
Entre estes perpassam figuras de relevo mundial: velhos políticos 
como Alexandre Kerensky, ou chefes de Estado depostos como 
Carol da Roménia, ou juristas eminentes como Kelsen, ou escri- 
tores de fama como André Maurois, e mil outros, como Calouste 
Gulbenkian, o multimilionário dos petróleos, que na busca de 
calma se fixa em Lisboa. De par com os refugiados, instala-se 
a espionagem internacional. Ponto neutral de encontro, posição 
geográfica aberta a todos os beligerantes e porta para todos os 
continentes, Lisboa transforma-se em centro de informações para 
ingleses, italianos, alemães e americanos, e todos procuram seguir 
as actividades dos demais, além de tentarem infiltrar círculos 





(1) Por intermédio da Cruz Vermelha, vieram para Portugal cerca de seis 
a oito mil crianças austríacas. Em Portugal permaneceram toda a guerra, 
foram educadas, aprenderam a falar português como língua própria, e funda- 
ram mais tarde em Viena um clube em que apenas se falava português. 
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portugueses, e influenciá-los. E intensifica-se em Portugal a pro- 
paganda das facções em luta, São subsidiados jornais com 
dinheiro estrangeiro, publicadas revistas para defender um bloco 
de beligerantes contra o outro, editados livros de defesa deste e de 
ataque àquele; e através da radiofonia, em emissões em língua 
portuguesa, os postos de Berlim, de Roma ou de Londres con- 
duzem entre si uma guerra sem mercê para cativar os ouvintes 
portugueses. E refugiados e agentes de espionagem consideram 
que em Lisboa regressam à vida: enquanto a Europa está mer- 
gulhada na escuridão, no racionamento de géneros, na existência 
subordinada aos atagues aéreos e às operações de guerra, Lisboa 
e Portugal dão uma sensação de abundância, de normalidade, de 
vida sem faltas nem cuidados: constituem mundo à parte. 

E com efeito, embora se aperceba de dificuldades remotas, 
e tenha apreensões quanto ao futuro, a massa do país não sente 
na sua carne a guerra e suas agruras. Mantém-se o ritmo de 
abastecimento, não obstante algumas dificuldades de transportes 
e os embargos do bloqueio britânico; como resultado de medi- 
das drásticas do governo, os preços apresentam-se estáveis; e a 
prioridade dada pelos beligerantes às produções de guerra levou-os 
a aumentarem as importações de Portugal, e alguns sectores 
industriais portugueses fazem lucros substanciais. Lisboa reflecte 
esta situação. Estão bem fornecidos os estabelecimentos; não há 
racionamento severo de géneros, salvo de gasolina; a cidade está 
iluminada como de hábito; funcionam os centros de diversão 
e casas de espectáculos; a vida nocturna não sofre quebra. De vez 
em quando, um sinal da guerra repercute-se na consciência dos 
portugueses: navios mercantes portugueses -- o Exportador I, o 
Ganda, o Corte Real, o Cassequel — são afundados no alto mar 
por submarinos não identificados. Nada obsta, contudo, a que 
Lisboa vá rir com Estêvão Amarante n'O Zé dos Anzóis, ou aplau- 
dir João Villaret n'O Jogo da Laranjinha, ou delirar com Hermínia 
Silva na Boa vai ela, enquanto Almada Negreiros expõe Trinta 
anos de Desenho, Antônio Boto publica As Canções e Amélia 
Rey Colaço e Robles Monteiro representam A Castro, de Antó- 
nio Ferreira, nas escadarias da abadia de Alcobaça. E Alfredo 
Pimenta, por entre a política, a história e a polémica, faz poesia, 
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e recomenda num soneto que Salazar, mestre de fazer naus, res- 
taure o trono português: 


Entregaram-lhe a Nau desmantelada, 
E à custa de trabalhos colossais, 
Ele tem-na já quási restaurada, 

E capaz de afrontar os temporais. 


O que lhe falta é pouco, é quási nada... 
Mas é a melhor das peças capitais, 

P'ra que a Nau possa arcar, assegurada, 
Com os mais temerosos vendavais. 


Mestre de fazer Naus, toma cautela! 
E se, como acredito, queres vê-la 
As ondas do mar alto dominar, 


Não entregues seu leme a Arrais a prazo, 
Nem confies a Nau a Arrais de acaso, 
Que arrais de acaso, os não tolera o Mar! (1) 
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Decorreu apenas um ano sobre a última remodelação do seu 
ministério, e não obstante Salazar está sentindo dificuldades com 
alguns ministros. Duarte Pacheco, com a sua audácia, o seu dina- 
mismo, a sua rapidez de decisão, o seu desprezo por normas 
e preceitos burocráticos, suscita críticas, provoca clamores de 
interesses ofendidos: mas a sua obra é largamente positiva; e Sala- 
zar dá-lhe o seu apoio. Mais embaraçosa é a situação do ministro 
da Justiça: Vaz Serra está doente, os seus nervos não resistem 


(1) Não posso precisar a data da composição do soneto. Este aparece, 
porém, em Últimos ecos de um violino partido, que é publicado neste ano 
de 1941. 
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aos problemas, recolhe-se por neurastenia em longos períodos: 
mas Salazar não vê como pode politicamente abrir uma nova crise 
sem enfraquecer a imagem do governo na opinião pública. Mais 
difíceis, porque se revestem de aspectos pessoais, são Os pro- 
blemas com Mário de Figueiredo. Este, com efeito, prepara uma 
vasta reforma do ensino, em particular do ensino superior, e sem 
esta os professores não perceberiam os vencimentos atribuídos 
pela legislação aplicável. São discutidas as propostas de Mário de 
Figueiredo em oito Conselhos de Ministros, e depois de muitas 
críticas, em particular da parte de Duarte Pacheco, é estabelecido 
um texto definitivo, que é aprovado e o ministro assina, e remete 
a Salazar. Mas este retém o projecto de diploma por longo tempo. 
Figueiredo reclama. Salazar alega a «forte trovoada» que atra- 
vessa nos Estrangeiros. E exprime então o seu parecer sobre o 
modo por que o assunto foi conduzido. Diz a Figueiredo: «Quanto 
à reforma do ensino liceal, posto que muito urgente, como se diz 
no relatório, não se me afigura possivel descarregar sobre o país, 
sem a menor preparação e neste momento, o que ela e as outras 
importam. O decreto das propinas não o li ainda e não faço 
portanto ideia, mas o aspecto encargos é semelhante». E depois 
é cruento: «Sob o aspecto da entrada em vigor, não julgo possível, 
a não ser em escolas pouco ordenadas, em tão pouco tempo 
pôr de pé a reforma, de modo que não se aumente a barafunda. 
Pelo que se refere ao fundo, a verificada insuficiência das dis- 
cussões do Conselho de Ministros, a hesitação em muitos casos, 
a sorte de argumentação por vezes apresentada, deram-me a con- 
vicção de que não se estava preparado para discutir assunto desta 
magnitude por falta de elementos (relatórios, inquéritos, estatis- 
ticas, depoimentos, etc.) à mão de cada um, e por falta de tempo 
para devidamente se informarem. Sem ofensa, foi uma autêntica 
vergonha de que todos se podem evidentemente desculpar pelo 
facto de serem metidos de improviso na apreciação de proble- 
mas muito difíceis. Em face disto, nós não podemos mesmo ter 
a certeza de que sejam mantidas as mesmas posições» Ç). Mário 


(1) Porque revela a forma íntima como Salazar reage e actua nestes 
casos, valerá a pena transcrever mais alguns trechos da carta: «Tem-se pro- 
metido e esperado há muitos anos uma reforma do ensino superior. Não é 
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de Figueiredo reage com espírito cívico. Admite que, para além 
de tudo, «vale a tua sensibilidade ou a tua necessidade política. 
Tens a responsabilidade do país, sei que estás como ninguém 
à altura dela, e estas são para mim razões supremas que me 
decidem, num momento como o que passa, a deixar esbater-se 
a minha personalidade diante do que te parecer melhor a ti». 
Mas depois exprime-se a sua dignidade, o seu orgulho ferido: 
«Vou considerar a função que desempenho. Parece-te que não 
sendo publicada a reforma que toda a gente espera (boa ou má, 
agora não interessa), o ministro da Educação Nacional fica com 
o prestígio indispensável para continuar a ocupar a sua posição?» 
Mário de Figueiredo deixa a Salazar a resposta, que aceitará, 
qualquer que seja; e vai para Monte Real a descanso. Salazar, 
na ausência do ministro, chama Lopes de Almeida, subsecretário 
de Estado, e obtém deste a concordância para a não-publicação 
da reforma. João de Almeida, secretário-geral do ministério e 
íntimo amigo de Figueiredo, previne este. Salazar, entretanto, 
parte para Santa Comba, para as suas vindimas, naqueles meados 
łe Setembro. Figueiredo pede a demissão; mas a carta em que 





verdade, mas o grande público pensará que o ministério da Educação, como 
órgão permanente, tem estudado permanentemente essa reforma. Os espíritos 
estão preparados para não aceitar bem uma reforma que não corresponda a 
um certo conceito. Mesmo em relação ao governo, há hoje por esse mundo 
certas expectativas que não devem ser iludidas. Tudo o que não sejam pro- 
vidências de ocasião, mas reformas de fôlego, é logo traduzido e comparado 
e examinado em muitos países. Por teu lado, tens o teu nome: não se pode 
apresentar uma reforma saída do teu ministério sem um estudo (um relatório) 
tão profundo e tão elevado que marque, mesmo independentemente do valor 
de uma ou outra disposição. Aquela hábil passagem do relatório em que está 
toda a desculpa de não se fazer (a reforma dirige-se a pessoas, que não têm 
necessidade de longas explicações), será bastante? E claro que tudo nasce 
da pretensão de meter o Rocio na Betesga, fazendo em semanas ou dias um 
trabalho que exigiria muitos meses, ao mesmo tempo que trabalhavas noutros 
assuntos também difíceis e graves. Mas as coisas têm de ser vistas corajosa- 
mente como são. Como vamos sair disto? Por mim não me lembro de me 
encontrar em situação tão confuso» Quanto aos professores: «Temos além 
disso a questão dos vencimentos do professorado superior que era preciso 
arrumar, com ou sem reforma, porque humanamente se lhes não pode pedir 
que esperem mais». 
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o faz não encontra já em Lisboa o chefe do governo. Perante 
o silêncio, Figueiredo protesta e insiste. No regresso da sua 
Beira, Salazar responde então: «Li-a imediatamente e assentei 
comigo que não tinhas razão, dando porventura a algumas apre- 
ciações ou ditos isolados o valor de opinião pública. Este era 
o meu sentir, mas quis informar-me junto de outros de qual a 
verdadeira situação, pois não desejo pedir nem nunca pedi ser- 
viço que em minha consciência representasse sacrifício ou a mais 
leve diminuição daquele a quem me dirigia. Esperava continuar 
amanhã com o M.º do Interior a conversa que sobre o assunto 
comecei há dias: ainda que as suas impressões coincidissem intei- 
ramente com as minhas, eu preferia que procurasse informar-se 
melhor. É o método que uso sempre. Não podendo adivinhar 
nada disto, envias-me agora a tua carta de 22 (de Setembro), que 
eu não posso considerar senão como protesto contra a falta de 
resposta à anterior. Acabados de explicar os factos, tão lealmente 
como devo, a tua carta fica sem razão de ser, e o pedido também». 
E Salazar, num plano de sentimento, faz um apelo a Mário de 
Figueiredo: «Vou continuar a estudar o assunto, mas dá-me um 
pouco de tempo e de tranquilidade de espirito. Tudo se fará 
pelo melhor e sem perder de vista o interesse superior do país 
nem o teu nome e situação». Mário de Figueiredo reflecte, debate 
o assunto com João de Almeida, resolve continuar; mas considera 
que tem cravado em si um espinho permanente, e diz a Almeida 
que «aqui fico a apodrecer». Poucos dias passados, no entanto, 
surge novo conflito com Duarte Pacheco, a propósito do corpo 
docente do Instituto Superior Técnico. Mais uma vez, Figueiredo 
reclama, protesta. Salazar é cortante: «Não gostei nada da tua 
carta de 1 (de Outubro), porque a tua recusa vai causar graves difi- 
culdades ao ministro e ao governo, e porque a tese levada a rigor 
significa que O juízo e vontade de uma pessoa se podem ou devem 
sobrepor sempre ao juízo alheio e às conveniências gerais. Se 
todos reivindicássemos igual direito, a arrumação das pessoas 
nesta vida seria muito difícil». Salazar declara, porém, que não 
insiste e como vai iniciar-se em breve a campanha eleitoral para as 
autarquias locais, pede a Figueiredo, em nome da União Nacional, 
que a inicie com um discurso seu. Diz-lhe; «Ficaria muito grato 
pela atenção e por este serviço». Mas o antigo colega do Seminário 
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de Viseu, o antigo companheiro dos Grilos e do CADC, recusa. 
E desabafa com João de Almeida, e todos os dias de manhã, 
ao chegar ao ministério, pergunta àquele: «até quando terei de 
suportar isto?» Mas Salazar consegue evitar uma crise política. 

Noutro plano, surgem também despeitos, intrigas pessoais. 
Há que nomear uma missão especial para se deslocar ao Brasil 
a agradecer a participação deste nas celebrações centenárias. 
Salazar dirige-se a Júlio Dantas: este é homem vaidoso, ávido 
de honras e títulos, formalista, e compenetrado do que julga ser 
o seu génio: e aceita pressuroso a chefia da missão. Mas quando 
solicita a outros que se integrem nesta, depara Salazar com difi- 
culdades: Reinaldo dos Santos mostra-se ressentido, Augusto de 
Castro considera Dantas apenas pitoresco e ridículo. Insiste 
Salazar e vence as resistências. Além daqueles, recorre a outros 
que são politicamente devotados: João do Amaral, deputado, inte- 
gralista, e orador de primeira água; Marcello Caetano, comissário- 
«nacional da Mocidade Portuguesa; Vasco Lopes Alves, pela Mari- 
nha, e Carlos Selvagem, pelo Exército, e Manuel Rocheta, pelos 
Estrangeiros (!). Recebe o Brasil com galhardia hospitaleira a 
missão portuguesa. Em nome de Carmona, Júlio Dantas entrega 
a Getúlio Vargas a Banda das Três Ordens. António Ferro, que 
se encontra no Brasil para proferir uma conferência, apela para 
a imprensa dos dois países no sentido de estimularem as relações 
entre ambos. E Araújo Jorge, embaixador do Brasil em Lisboa, 
agradece ao governo português o envio da missão e felicita-o pelo 
brilho com que esta se houve. E no Rio é assinado um acordo 
cultural luso-brasileiro. 

Entretanto, por meados de Outubro, efectuam-se as eleições 
administrativas, em dois domingos seguidos, e a 19 Salazar está 
no Vimieiro para votar na sua freguesia. Depois, são tomadas 
providências para disciplinar a produção e exportação de volfra- 
mio e estanho, matérias-primas com larga procura por parte dos 
beligerantes. E é promulgada a remodelação dos vencimentos dos 
professores do ensino superior, mas não a reforma global do 
ensino. Salazar, por seu lado, sofrera há pouco um profundo 





(1) Carlos Selvagem era pseudónimo de Carlos Afonso dos Santos. 
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desgosto pessoal: morrera Maria Prudência Serras e Silva. Na 
casa desta, à Estrada da Beira, nos tempos de Coimbra, era a 
tertúlia político-literária a que Salazar e Cerejeira raramente fal- 
tavam: pouco antes de morrer, Maria Prudência, tratando-o de 
«filho querido», pedira a Salazar que nomeie o genro (*) para um 
cargo no governo; e à notícia da morte, Salazar e Cerejeira são 
os primeiros a comparecer. E neste mesmo outono duas perso- 
nalidades eminentes desaparecem da via portuguesa: morre Carlos 
Malheiro Dias, escritor de tomo e esteio da amizade luso-brasi- 
leira, e que de Lisboa enviara correspondências para o Imparcial 
nos tempos em que Salazar era seu colaborador assíduo, e morre 
Manuel Teixeira Gomes, antigo Presidente da República, o autor 
do Agosto Azul e de Cartas a Columbano, e desde 1925 volun- 
tariamente exilado numa cidadezinha da Argélia. 


28 


Na sua política da Península, Salazar tem constantemente de 
fazer e refazer tudo. Não julga que Portugal haja de sair da 
sua neutralidade; e apenas quando esta estiver irremediavelmente 
perdida será de considerar a hipótese de abandonar o território 
continental. Mas a Espanha acaba de pôr em causa as coorde- 
nadas desta política. Para colaborar com a Alemanha na luta 
anticomunista, Franco envia forças espanholas — a Divisão 
Azul — para a frente de batalha russa. Depois, pronuncia um 
violento discurso contra a Inglaterra e os Estados Unidos. Salazar 
fica atónito, e pergunta a Pedro Theotônio: «Mas porquê e para 
quê uma agressão contra a Inglaterra e os Estados Unidos?» 
Salazar supõe que o generalíssimo prepara uma mudança de poli- 
tica externa para breve, e decerto a ruptura com Londres, antes 
de mais, como acto preparatório do ataque a Gibraltar. Por outro 


(1) Tratava-se de José Soares da Fonseca, que casara com Maria Teresa 
Serras e Silva, a Carochinha, a mesma que em criança, na Festa da Flor, 
em Coimbra, pregava flores de papel na lapela de Salazar. Mais tarde Soares 
da Fonseca seria ministro das Corporações. 
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lado, o Japão continua para o sul um avanço que vai além da 
China, e ocupa bases aeronavais na Indochina, com a anuência 
da França; e em Madrid julga-se que dentro de pouco a América 
estará em guerra. Tem repercussões em Londres e Washington 
o ataque de Franco; e Salazar procura recompor as malhas esga- 
çadas, paciente e tenazmente. Tem uma nova conversa com Sir 
Ronald Campbell. Este pergunta «se considerava possível conti- 
nuar Portugal na sua actual posição de neutro e em paz no caso 
de a Espanha entrar na guerra ao lado da Alemanha, atacando 
Gibraltar». Teoricamente, responde Salazar, era viável; mas reco- 
nhecia que praticamente a situação se tornaria excepcionalmente 
difícil. Campbell, sem comentar estas afirmações, e «certamente 
indo atrás da ideia fundamental que tinha no cérebro durante 
esta conversa», declarou então «não saber se, no caso de a Espa- 
nha atacar e tornar inutilizável Gibraltar, era ainda de interesse 
para a Inglaterra a neutralidade portuguesa». Aqui Salazar guarda 
reserva mental: ilude a pergunta implícita no comentário de 
Campbell para evitar dizer a este que «isso não era bastante», 
só por si, para tirar Portugal da sua neutralidade. Prefere per- 
guntar se, «não podendo utilizar Gibraltar, a Inglaterra não tinha 
bases em África devidamente apetrechadas». E o embaixador «citou 
Freetown, pondo muito em relevo que essa base se encontrava 
muito para o sul». Mas como narra Campbell, para o Foreign 
Office, esta mesma entrevista? Começa por dizer: «Tive uma 
oportunidade de quebrar o gelo». Depois: «Perguntei ao Dr. Sala- 
zar se pensava possível que a Alemanha agisse em Espanha mas 
não atacasse Portugal». Salazar, segundo Campbell, respondeu que 
o «considerava possível, uma vez que a vantagem estratégica de 
ocupar Portugal poderia não compensar a vantagem de ter ainda 
uma saida para o mundo não-europeu, especialmente a América 
do Sul; mas seria uma situação dificilima». E Campbell continua: 
essa situação seria difícil «especialmente se nós tivéssemos de 
abandonar Gibraltar como base naval. Aqui fiz uma pausa para 
deixar esta ideia penetrar. O Dr. Salazar ficou silencioso por 
algum tempo, e depois perguntou se a perda de Gibraltar nos 
prejudicaria seriamente. Respondi (com o ar de fazer uma afir- 
mação solene e grave) que certamente assim era, dado que com 
excepção de Freetown (já muito ao sul) nós não teriamos qualquer 
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base entre Plymouth e Capetown. O Dr. Salazar ficou profunda- 
mente absorto até que mudei de assunto, por pensar que isto 
era bastante como primeira dose». Campbell sugere então que 
Eden «administre» uma segunda dose a Monteiro, em Londres, 
depois do que «administraria» uma terceira em Lisboa. Mas as 
palavras que Campbell julga terem impressionado Salazar, deixam 
este insensível. Nesta mesma altura, o novo representante de 
Portugal em Berlim, Conde de Tovar (t), informa que os alemães 
se lhe confessam altamente preocupados com os Açores, receando 
sobretudo as pressões de Roosevelt junto de Vargas para levar 
este a ocupar o arquipélago: e afirmam por outro lado sentir 
profunda impressão e admiração pela política portuguesa neste 
ponto, e pela viagem de Carmona, e pela aproximação de Por- 
tugal com o Brasil e América Latina em geral. Em Espanha, jor- 
nais e círculos políticos também se mostram alarmados. Mas 
efectivamente, alguns dias mais tarde, Eden convoca Monteiro, 
e é mais claro do que Campbell fora com Salazar. Diz o secre- 
tário de Estado que não consegue compreender «como Portugal 
poderia continuar uma política de independência logo que a 
Espanha fosse invadida ou entrasse na guerra ao lado da Ale- 
manha». E pede que Monteiro pondere a Salazar o seguinte: 
«desde que os alemães estejam senhores da Espanha, os portu- 
gueses ficarão impossibilitados de resistir ou de mudar a sede 
do governo». E acentua o mesmo aspecto já sublinhado por 
Campbell: sem Gibraltar a Grã-Bretanha ficará desprovida de 
bases entre Plymouth e a Africa Ocidental. E Eden introduz em 
toda a trama da conversa uma consideração nova: se e quando 
a esquadra britânica abandonar Gibraltar, terá então muito maior 
dificuldade em proporcionar e proteger a retirada do governo 
português para os Açores. Insiste, por isso, em que aquela des- 
locação se deve fazer logo que se verifique ameaça e não apenas 
quando se produza invasão. Monteiro pondera que as dificuldades 
emanam dos escrúpulos de Salazar: não aceita uma partida pre- 


(1) Durára pouco tempo a missão de Nobre Guedes em Berlim, pois 
em pouco foi patente a sua total incapacidade para as funções. O Conde de 
Tovar exercia o cargo de Director-Geral dos Negócios Económicos do MNE, 
de que seria mais tarde, depois da guerra, Secretário-Geral. 
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matura: e sente-se obrigado, sobretudo em face do perigo, a dar 
exemplo de dever bem cumprido. Mas Monteiro recomenda para 
Lisboa que se busque uma «fórmula de transacção». Fora «admi- 
nistrado» a segunda dose pelo secretário de Estado. E como relata 
Eden esta conversa a Campbell? Praticamente, da mesma forma 
por que o faz Monteiro, que de resto tomou notas durante a entre- 
vista. Apenas vinca um ponto não salientado pelo embaixador 
português: «a manutenção da neutralidade portuguesa, após a 
entrada da Espanha na guerra, passaria a ser desvantajosa para 
a Inglaterra». E ao relato feito por Monteiro cinge-se Salazar 
a responder que vai ponderar o assunto, e a indicar que Campbell 
solicitara nova audiência. | 

Entretanto, Roosevelt e Churchill haviam-se encontrado 
algures no alto mar, em pleno Atlântico, e acordavam numa decla- 
ração de oito pontos que consubstanciavam os objectivos da 
guerra e os princípios a que deveria obedecer a paz: é a Carta 
do Atlântico (*). No seu regresso a Londres, Churchill informa 
o gabinete de que Roosevelt está «ansioso por ocupar os Açores», 
e que esperava um convite de Salazar nesse sentido. Churchill 
ponderara que tal convite lhe parecia improvável, salvo no caso 
de agressão alemã contra a Península. Deste modo, Churchill 
pensava que a Inglaterra teria de ocupar as ilhas, independente- 
mente de qualquer provocação, pois não poderia correr o risco 
de se ver privada de Gibraltar sem uma base alternativa. Roose- 
velt afirmara que teria forças americanas prontas para a ocupação 
em meados de Setembro. Nessa reunião do gabinete, Eden inter- 
vém para dizer que Roosevelt lera na carta de Salazar o que 
esta não continha. Churchill replica que o Presidente decidira 
dar-lhe a interpretação que mais convinha. Mas o gabinete con- 
clui com mais prudência: convida apenas Eden a ponderar as 
palavras do Primeiro-Ministro. 


(1) Por muito conhecidos, não se reproduzem aqui os oíto pontos. 
Sendo um resumo dos quatorze pontos de Wilson, da guerra de 1914-18, con- 
sagravam a livre vontade dos povos, a livre escolha de governo por cada 
um, igualdade no comércio mundial e no acesso às matérias-primas, colabo- 
ração económica internacional, segurança colectiva, liberdade dos mares, desar- 
fnamento, não engrandecimento territorial. 
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Pouco após, em fins de Agosto, a 28, Salazar concede nova 
audiência a Campbell, em S. Bento, que se prolonga das onze da 
manhã às duas da tarde. Desta vez o enviado britânico ataca de 
frente: se a Espanha entrar na guerra, só ou aliada da Alemanha, 
Londres entende que não é possível manter-se a neutralidade portu- 
guesa. Salazar fica tranquilo, calmo. Põe três hipóteses: resistên- 
cia armada da Espanha à pressão alemã; ataque da Espanha a 
Gibraltar com ou sem assistência de técnicos alemães; aliança com 
a Alemanha e operações em conjunto. Qual a hipótese mais prová- 
vel? Há que pôr de parte a primeira: a Divisão Azul, o discurso de 
Franco, o pacto anticomunista, impossibilitam a Espanha de opor 
qualquer resistência à Alemanha. Há que excluir a última hipótese: 
a generalidade dos espanhóis não apoiará uma aliança hispano- 
-alemã para fazer a guerra. Fica a segunda hipótese: a opinião 
pública espanhola estará com o governo que empreenda a con- 
quista de Gibraltar. Mas esta hipótese suscita considerações: 
ainda que a Espanha tomasse Gibraltar, o destino final do terri- 
tório será o que for determinado pelo resultado da guerra; mais 
importante do que apoderar-se a Espanha de Gibraltar é para 
a Alemanha inutilizar e fechar o estreito; e isto pode a Espanha 
fazê-lo com os seus próprios meios, sem aliança formal com a 
Alemanha. «A conclusão é, pois, de que a Espanha agirá 
sozinha». Salazar reconhece, todavia, que a terceira hipótese não 
é também impossível. «Mas o ataque a Gibraltar nada tem que 
ver com o ataque ou a ocupação do nosso país», diz Salazar a 
Campbell. Neste ponto, toda uma rede de raciocínios é possível: 
a Alemanha não reconhecerá à Espanha absoluta liberdade de 
acção na Península, nem a Itália tão-pouco, porque nem uma 
nem outra desejam uma grande potência na entrada do Medi- 
terrâneo; a quem possuir as costas espanholas pouco benefício 
suplementar decorrerá da posse das costas portuguesas; decerto 
a Alemanha, com Portugal ocupado, poderia então falar em nome 
de toda a Europa continental; mas então perderia a única ligação 
que lhe resta com o mundo extra-europeu e magoaria as repú- 
blicas latino-americanas; Portugal e Espanha são as únicas portas 
possíveis sobre o mundo; é muito grave quebrar todas as amarras; 
e de tudo será de concluir que a Alemanha se absterá de uma 
agressão contra Portugal. Campbell escuta com atenção, mas 
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torna ao princípio: com tropas alemãs em Espanha, e à mercê 
de um golpe fulminante, seria impossível a saída do governo 
português. Salazar então acentua: «O governo não pode praticar 
um acto tão grave» sem «que o acompanhe a compreensão do 
povo» quanto à «necessidade daquele sacrifício para se alcançar 
um fim superio; e «ninguém compreenderia um acto de tal 
transcendência só porque os espanhóis atacaram Gibraltar ou têm 
forças nas fronteiras com o confessado propósito de evitar um 
ataque do lado de Portugal». Deste modo, «é preciso que o país 
não tenha a impressão de uma fuga injustificada, mas de uma 
retirada in extremis»: «é preciso, enfim, que o governo não perca 
o seu prestígio transferindo a sua sede para os Açores». Campbell 
comenta que lhe parece estar a ouvir o que nas vésperas da 
capitulação da França lhe dizia o marechal Pétain. Serenamente, 
Salazar explica ao embaixador que não há paralelo entre as duas 
situações: no caso português, «não se discute se se devem aceitar 
as imposições alemãs, ou não, e se o governo se deve sujeitar 
ao mando de governo estrangeiro, ou não»; apenas se discute 
«o momento em que as conveniências militares» e políticas «lhe 
aconselham ou impõem transferir-se para onde possa usar da sua 
liberdade de acção». Campbell concorda. E então, com aparente 
descaso, deixa cair a pergunta que no fundo era a sua obsessão: 
quando Gibraltar não fosse já utilizável, e se o governo português 
houvesse sido transferido para os Açores, seriam nestes dadas faci- 
lidades à esquadra britânica? Dando às suas palavras extrema 
simplicidade, Salazar responde: «não vejo que a isso se oponham 
quaisquer dificuldades». Campbell tenta resumir toda a conversa 
numa só frase, de «cujo conteúdo não sou capaz de me recordar», 
mas que era inexacta, e por isso Salazar sublinha: «Isso é o que 
V. Ex. diz» (°). 

Desta conversa, Salazar dá conta minuciosa a Monteiro. 
Ao fazê-lo, formula considerações suplementares. Salazar notou 
claramente os degraus que Ronald Campbell procura transpor; 
e não julga que haja dado margem para desconfiança, e a ale- 


(1) No seu relato para Londres, Campbell também não refere a frase 
que utilizou. 
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gação desta pelos ingleses, como pretende Monteiro, é somente 
um expediente para ocultar o verdadeiro objectivo, que consiste 
na utilização dos Açores pela esquadra britânica. Salazar, contudo, 
pisa e repisa os argumentos e as posições fundamentais. E vai 
mais longe: «a minha confiança numa vitória rotunda da Ingla- 
terra é fraca, se é que existe, através da visão desapaixonada 
dos acontecimentos e do interesse portupuês». Ao ler isto, Mon- 
teiro não se contém, comenta: «Diante desta ordem de ideias, 
as actuais negociações são uma contradição. Vai-se então o 
Dr. Salazar ligar ao vencido? Valha-nos Deus! Parece loucura». 
Depois de insistir no seu apego à neutralidade, que está para 
além das estipulações dos tratados, e de invocar a consciência 
do país, que «põe acima de tudo a honra nacional», Salazar remata 
com uma declaração gelada: «Não se devem deixar dúvidas no 
espírito do Secretário de Estado de que, se Portugal estiver neu- 
tral, as forças dos Açores ou de Cabo Verde ripostarão ao ataque 
da esquadra britânica até ao limite das suas possibilidades. Não 
julgo que dignamente possamos fazer outra coisa». Monteiro, 
estonteado, sente-se aturdido: «Este homem vive na Lua! O que 
temos é de evitar que aconteçam coisas que nos levassem à 
situação de ter de fazer fogo durante dez minutos contra a esqua- 
dra britânica!» 


29 


São cruzados em Lisboa os fogos: pressões inglesas, e indi- 
rectamente americanas, são alternadas com pressões alemãs e japo- 
nesas. Na imprensa alemã, ou de países subordinados ao eixo, 
é elogiada a política ao mesmo tempo escrupulosa e enérgica do 
governo de Lisboa: mas são permanentes os artigos ou notícias 
sobre as intenções agressivas, ou até os preparativos de agressão, 
por parte britânica e norte-americana. Por seu lado, Tóquio não 
desiste das suas pretensões quanto ao Timor português; e agora 
está empenhado num acordo aéreo Japão-Timor. E também não 
desiste a Austrália, apoiada por Londres. Lisboa conduz então 
duas negociações paralelas. Chega-se primeiro a acordo com a 
Austrália. São mais especiosos os japoneses e mais lentas as nego- 
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ciações. Entretanto, no país, sucumbindo sempre à acção de forças 
estrangeiras, agitam-se de novo alguns círculos políticos. Parti- 
dários da Alemanha, por verem na vitória desta a sobrevivência 
do regime, fundamentam na defesa contra o domínio da Europa 
pela Rússia o desejo do triunfo germânico. Entre os oposicio- 
nistas do governo, criticam-se as medidas tomadas, protesta-se 
contra o envio de contingentes militares para defender os Açores, 
Cabo Verde e a África, advoga-se cruamente uma intervenção 
inglesa: nesta orientação unem-se matizes políticos divergentes, 
desde os antigos liberais e democráticos até aos monárquicos 
e alguns católicos; e pedem num manifesto o auxílio da Grã- 
-Bretanha para formar um governo. Não se apura, todavia, qualquer 
receptividade de Londres para a atitude exposta no documento. 
E Caeiro da Matta, que em Vichy substituira Ochôa (3), infor- 
mava que se tinha por assente a entrada dos Estados Unidos 
no conflito, planeando para atacar a Alemanha um desembarque 
nas costas de Portugal. 

De harmonia com o convite feito na reunião do gabinete 
inglês, de novo o Foreign Office pondera as relações com Por- 
aa em particular quanto aos Açores. Antes de mais, não julga 
o Foreign Office possível qualquer atitude de má-fé: seria fatal 
quando se trata com Salazar: e tornaria mais difícil obter faci- 
lidades no arquipélago. Por outro lado, se Salazar se tem mos- 
trado partidário da aliança luso-britânica, e desta faz a base da 
sua política, não se sente no entanto obrigado para os Estados 
Unidos, de que desconfia e por que não tem a menor simpatia. 
Comenta depois o Foreign Office: «Se é ou não desejável que 
os americanos estejam nos Açores, é assunto da mais alta poli- 
tica A óbvia obsessão com que o Estado-Maior americano pre- 
tende aquelas ilhas é menos uma expressão do desejo americano 
de ajudar o esforço de guerra aliado do que uma expressão do 
expansionismo imperial americano. É isto que precisamente o 
Dr. Salazar receia, e deve ser tido em consideração». Conclui 





(1) Ochôa morrera em virtude de ataque cardíaco, A escolha de Caeiro, 
alta figura da vida portuguesa, obedeceu da parte de Salazar ao desejo de 
prestigiar a França, e o Marechal Pétain, indicando à Alemanha que conti- 
nuava a considerar aquela uma potência. 
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o Foreign Office que um arranjo anglo-português sobre os Açores 
é coisa natural, no quadro da Aliança; mas os americanos devem 
ser mantidos afastados, tanto quanto possível, no interesse bri- 
tânico e no interesse português; e as conversações com Portugal 
devem prosseguir, por isso, antes de qualquer atitude violenta 
e antes que se «intrometa a complicação americana nas nossas 
negociações directas com os portugueses». Eden concorda com 
este parecer do seu departamento, e envia a Churchill uma minuta 
em que defende uma política de negociações com Portugal, ao 
mesmo tempo que mantém à distância os americanos, sem pre- 
juízo destes serem informados do progresso das conversas. Para 
travar Roosevelt, Churchill expede um telegrama ao Presidente 
sublinhando que apenas em face de provocação alemã ou espa- 
nhola seriam os Açores tomados pela força. Nesta base continua 
Campbell as suas entrevistas com Salazar. 

Sobre as conversações de Estado-Maior, era português o 
último documento, e fora entregue em 10 de Julho. E agora, 
a 6 de Setembro e conforme na véspera Campbell anunciara a 
Salazar, o Foreign Office entrega a Monteiro a resposta britânica. 
Esta aplaude a decisão portuguesa de transferir para os Açores, 
nas condições previstas, a sede do governo; e para definição dessas 
condições o gabinete inglês deseja prosseguir a troca de pontos 
de vista. Mas então, e pela primeira vez por escrito, Londres 
afirma claramente uma posição contrária à de Lisboa: o gabinete 
inglês, com efeito, exprime as mais graves dúvidas quanto a retar- 
dar a deslocação para os Açores até que o continente seja ata- 
cado pela Alemanha, com ou sem a colaboração de outra potência; 
e sente ser-lhe impossível concordar na viabilidade de Portugal 
se manter neutro no caso de entrar na guerra a Espanha, ainda 
que esta não ataque Portugal desde logo. Em qualquer caso, 
e nesta última hipótese, o governo de Sua Majestade declara que 
a manutenção da neutralidade portuguesa em tais circunstâncias 
seria desvantajosa para a Inglaterra e contrária aos interesses da 
aliança anglo-portuguesa. E Monteiro, depois de remeter para 
Lisboa este memorial britânico, expõe a Salazar o seu ponto de 
vista pessoal. Partilha da tese britânica: a entrada da Espanha 
na guerra, só ou com a Alemanha, deve corresponder ao aban- 
dono imediato da neutralidade portuguesa. Porquê? Se a Espanha 


347 


ataca Gibraltar em nome da unidade, não se satisfará sem Por- 
tugal. «O pretexto político está criado desde há muito e inscrito 
nas bandeiras da Falange: a unificação da Peninsula». E «a rein- 
tegração da Península na sua unidade coonestará a beligerância 
espanhola e fornecerá ao público explicação suficiente desta». 
Por isso, «confesso a V. Ex.º que não consigo separar, nas con- 
dições presentes, um ataque a Gibraltar de um ataque a Por- 
tugal». Monteiro continua: «no estado actual das coisas não acho 
razoável supor — e por isso tenho de o dizer a V. Ex." — que 
os ingleses cruzem os braços diante de uma recusa nossa, afas- 
tando resignadamente a sua poderosa esquadra para o meio da 
costa de África». Assim, «se nessa altura não nos tivermos deci- 
dido por posição que convenha à defesa dos nossos interesses, 
ficaremos à mercê do primeiro acaso. Se a Inglaterra se apre- 
sentar para ocupar uma base nos Açores, resistir-lhe-emos — diz 
V. Ex. no final do seu ofício, com evidente razão de princípio — 
e automaticamente tombaremos para o lado da Alemanha; se esta 
der uns tiros na fronteira, cairemos para o lado da Inglaterra. 
Dode V. Ex.º ligar o seu grande nome a esta política?» Ora, 
«nós dependemos do mar e de quem domina o mam. «Tudo 
isto», diz Monteiro, «é horrível; mas é dentro do horrível que 
V. Ex.º tem de agi. E termina: «V. Ex.º perdoará a vivacidade 
de certas passagens, levando-a à conta apenas do meu muito 
desejo de lhe ser útil neste ponto e de, tanto quanto em minhas 
forças cabe, o ajudar a abrir caminho para o País nas graves 
circunstâncias que atravessamos». Deste modo, estão agora niti- 
damente vincadas as duas posições: Monteiro, em absoluto con- 
fiado na vitória da Inglaterra, julga que apenas ao lado desta 
poderá Portugal garantir o seu futuro, e para tanto deseja que 
o país abandone a sua neutralidade, ainda que não haja ataque 
directo a Portugal, e que este entre na guerra; Salazar, para além 
de dúvidas quanto a um triunfo inglês absoluto, quer manter 
a neutralidade portuguesa, e para o efeito agarra-se a critérios 
jurídicos (cumprimento do tratado luso-espanhol por parte de 
Madrid), ou morais (respeito pela soberania das nações), ou polí- 
ticos (influência que exerce sobre Franco para travar este de uma 
precipitação), e confia além disso na sua destreza pessoal. 
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Na mesma altura, o Conde de Tovar avista-se com Hitler no 
seu quartel-general. É extremamente claro o chanceler, e afável, 
e ao enviado português acentua as «crescentes ambições dos 
Estados Unidos e as suas possíveis consequências para os Açores», 
e declara «idióticos» os rumores de uma ocupação alemã das ilhas. 
Tovar afirma estar o arquipélago já bem defendido; e o chefe nazi 
mostra-se informado e aplaude a atitude do governo de Lisboa; e 
isso porque a «certeza de que não é possível adquirir um território 
sem tiros e sangue tem sempre por efeito moderar o apetite dos 
ambiciosos». Depois Hitler fala longamente da campanha da 
Rússia. Pronuncia-se em nome da Europa: graças à Alemanha 
fora frustrado o objectivo soviético de impor pelas armas a bol- 
chevização do continente. E dadas as perdas russas, em homens 
e material, a grande dificuldade e o grande inimigo que os exér- 
citos germânicos hoje enfrentam é a enormidade do território. 
Mas sobre a conversa com Hitler elabora Tovar os seus comen- 
tários, e transmite as conclusões a que chega. Sublinha que, ao 
invés do que muitos esperavam, não se verificou a desmoralização 
do povo russo, que tem mostrado um patriotismo fervoroso; e 
depois do derrotismo inicial que esbarrondou muitos exércitos 
soviéticos, as forças armadas de Moscovo recompuseram-se. Por 
outro lado, as previsões alemãs foram invalidadas em três aspectos 
fundamentais: prolongamento da campanha no tempo, obrigando 
o Estado-Maior alemão a anular ou a adiar operações; desgaste 
de material superior ao de todas as campanhas anteriores; e perdas 
humanas excessivas que, se não enfraquecem o potencial militar 
germânico, têm no entanto um efeito depressivo no moral do 
povo alemão. Julga Tovar, no entanto, que a Rússia «poderá 
resistir, mas não poderá investir» contra a Alemanha; e que esta 
conseguirá estabilizar a frente de batalha. Então entrar-se-á nou- 
tra fase de guerra. Qual? Tovar vê duas hipóteses: ataque a 
oeste, com a invasão da Inglaterra; operações para o sul, e con- 
quista da bacia do Mediterrâneo com auxílio da Itália e da 
Espanha. «lInclino-me a crer», informa Tovar, «que terminada a 
campanha da Rússia o Estado-Maior alemão prefira mais uma 
vez a operação subsidiária ao duelo decisivo e tente expulsar os 
ingleses do Mediterrâneo de preferência a atacá-los nas suas pró- 
prias ilhas». E não prevê o desmoronamento moral do povo ale- 
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mão, nem um ataque directo dos Estados Unidos à Alemanha; 
mas considera possível aqueles ficarem em luta aberta com esta 
(embora sem declaração de guerra), com a América do Sul ao 
lado de Washington, a bandeira americana a flutuar nalguns pon- 
tos do Atlântico e das costas ocidentais da Africa, e a Inglaterra já 
subalternizada aos Estados Unidos. 

Quando são recebidos em Lisboa os despachos de Monteiro 
e Tovar, o chefe do governo está no Vimieiro, na primeira quin- 
zena de Setembro, e aqueles são-lhe remetidos para a aldeia. 
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Demora-se Salazar na Beira menos do que o seu habitual, 
e na segunda quinzena de Setembro está de regresso a Lisboa, 
Há agora uma pausa nas conversações com a Inglaterra. Para mais, 
antes de responder aos comentários de Monteiro e à diligência 
britânica, Salazar pondera de novo a situação com Santos Costa 
e Teixeira de Sampaio. E tem de acolher em Lisboa visitantes 
que de propósito aqui de deslocam para o ouvir. Recebe antes, 
porém, o embaixador de Espanha, em 18 daquele mês. Nicolau 
Franco garante a Salazar não haver qualquer modificação na poli- 
tica externa espanhola: nenhuma pressão fora exercida pelas 
potências do eixo no sentido da entrada da Espanha na guerra, 
do ataque a Gibraltar ou da passagem por território espanhol 
de forças para o Norte de Africa. Salazar pergunta: «tem o gene- 
ralíssimo esperanças de manter a Espanha até ao fim alheia ao 
conflito?» Nicolau Franco responde afirmativamente. Por seu 
lado, Salazar faz uma síntese da situação portuguesa, e nega os 
rumores em curso quanto às ilhas portuguesas; mas não esconde 
ao embaixador que a sua preocupação se centra agora sobre 
Gibraltar cuja «inutilização obrigaria os ingleses a servirem-se 
de outra ou outras, e essa ou essas talvez não pudessem deixar 
de ser portuguesas». Paralelamente, Pedro Theotónio acha Ser- 
rano Suñer desorientado, e julga que a sua influência junto do 
general Franco está ultrapassada. Depois Salazar recebe Lord 
Barnby, «a quem pude dar meia hora», e que é um entusiasta 
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de Portugal, e vivo defensor em Inglaterra da política de Lisboa. 
E vem Myron Taylor, alto representante pessoal de Roosevelt 
na Santa Sé. Taylor mantém reserva sobre as suas diligências 
junto de Pio XII; não sente dúvidas da vitória final da Ingla- 
terra; faz numerosas perguntas sobre a campanha russa; prevê 
a organização futura dos Estados Unidos da Europa; e afirma a 
Salazar que este, graças ao seu prestígio no mundo, poderia desem- 
penhar papel de relevo na feitura da paz. E agradece a Salazar 
a oferta da edição inglesa dos seus discursos, que aquele mandara 
entregar no hotel de Taylor. E acompanhado de Campbell vem 
Lord Halifax, desajeitado e negligente, patrício e lúcido. Enquanto 
secretário de Estado, Halifax trocara com Salazar numerosas men- 
sagens, e ficara com alto respeito pelo chefe do governo por- 
tuguês: mas os dois homens não se haviam encontrado. Halifax 
abre-se sobre os Estados Unidos: não receia o imperialismo ame- 
ricano, nem a intervenção deste nos negócios europeus, que serão 
guiados pela mão da Inglaterra; e afirma a sua fé no puro desin- 
teresse americano, no seu idealismo, no seu fundo cristão. Salazar 
escuta, e depois comenta: «não contrariei abertamente as suas 
opiniões, mas informeio-o lealmente, quando solicitado, do que 
sabemos em matéria de facto». Halifax oferece os seus bons 
ofícios em Washington, para pretensões de Portugal junto do 
governo americano. 

Depois de reflectir, Salazar responde aos argumentos e às 
sugestões de Armindo Monteiro. Em 30 de Setembro de 1941, 
envia a este um despacho extenso, e firme. Parte de um prin- 
cípio: o problema político máximo é o da retirada do Governo 
para os Açores e perda da neutralidade portuguesa. Mas antes 
deste ocupa-se Salazar de um outro: as destruições que a Ingla- 
terra deseja ver realizadas em Portugal no caso de invasão por 
forças alemãs ou espanholas. Há «que moderar e reduzir até ao 
razoável a tendência inglesa para a destruição em massa de tudo 
o que possa ser utilizado pelo inimigo». Não podendo no 
momento lançar-se na ofensiva, a Grã-Bretanha tem por táctica 
levantar «obstáculos à vida e força da Alemanho»: «tudo o que 
leve as populações a viver mal, a sentir-se mal, a odiar os causa- 
dores das suas desgraças — e a Inglaterra parte do princípio de 
que a responsabilidade de tudo será no espírito das vítimas atri- 
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buída à Alemanha — é útil à vitória inglesa». Ora «nós não pode- 
mos aderir a este modo de ver, e temos por assente que só 
deverá ser destruído o que tenha influência directa na condução 
da guerra, por parte do inimigo, contra nós próprios ou os nossos 
aliados». E isso porque o ocupante improvisa em poucas horas 
as soluções que lhe bastam, mas «as ruinas ficam para ser repa- 
radas, se o forem, pelos naturais. (Ainda temos pontes destruídas 
quando das invasões francesas)». Neste ponto, Salazar informa 
Monteiro de que agentes ingleses, actuando clandestinamente, 
procuram com elementos portugueses e estrangeiros duvidosos 
montar em Portugal um serviço de destruição; os oficiais ingleses 
Beevor e Everett, adidos à Embaixada, são os organizadores e 
dirigentes; mas a polícia tem conhecimento da rede, e até está 
a fingir colaborar para assim dominar uma estrutura que, se dei- 
xada livre, poderia constituir perigo para a segurança do país. 
Salazar entra no problema central. Quanto ao último memorial 
inglês, de 6 de Setembro, «confesso que me impressionou muito 
mal, pela sua falta de rectidão e de sinceridade». Salazar não 
tem conhecimento dos despachos de Campbell em que este 
informa o Foreign Office de que administrou uma primeira dose, 
cabendo a Londres administrar uma segunda dose, ficando para 
a embaixada em Lisboa a terceira dose, e assim por diante até 
se atingirem os objectivos. Ignora esta técnica de Campbell, 
decerto. Não obstante, diz a Monteiro: «parece-me ser justo ao 
afirmar que o intuito do governo inglês é fazer escorregar Por- 
tugal por um plano inclinado, da neutralidade para a guerra, sem 
de tal assumir a responsabilidade, antes pretendendo se entenda 
que o País o faz por sua iniciativa e quase exclusivo interesse, 
e mesmo que para isso não haja razões visíveis da parte dos seus 
futuros inimigos». E com vigor sem peias afirma: «Seja qual for 
a evolução dos acontecimentos e a orientação que estes imponham 
ao nosso país, temos de destruir esta posição, não deixando dela 
uma pedra. Esquecendo por sistema os factos e a sua verdadeira 
sucessão, o governo ou as autoridades britânicas invertem posi- 
ções fundamentais, de modo que os próprios serviços que nos 
pediram e lhes prestámos são a maior razão de outros sacrifícios 
que pretendem impor-nos. Nós não aceitamos a questão em tais 
bases». Salazar recapitula os passos maiores das conversas luso- 
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britânicas, e sintetiza o estado actual: «o governo britânico, 
porque parece não bastar aos seus interesses o governo (portu- 
guês) abandonar o continente quando atacado, procura (memo- 
rando de 5 de Setembro) identificar ameaça com ataque, recusa-se 
a admitir a possibilidade e probabilidade da coexistência da beli- 
gerância espanhola e da neutralidade portuguesa para manter a 
sua posição de que o governo (português) deve abandonar o con- 
tinente logo que a Espanha saia da não-beligerância; e, não sendo 
isso bastante, faz coincidir esse acto et pour cause com a perda 
da neutralidade portuguesa). Ora o problema é apenas este: 
«no caso de Portugal ser atacado pela Alemanha, pela Espanha 
ou por forças de ambas estas nações, como entende o governo 
de Sua Majestade fazer funcionar os tratados de aliança?» Por- 
que, com efeito, «não se trata de saber se Portugal deve ou não 
entrar nesta guerra ou se o fará por acto seu, mas de definir 
a atitude a tomar e actos consequentes na hipótese de um ataque 
inimigo». Sob o aspecto político-jurídico, a Nação Portuguesa 
e em seu nome o governo entendem que é do seu direito e do 
seu dever reagir contra todo o acto que atente contra a inte- 
gridade territorial ou soberania efectiva, ou ofenda a dignidade 
nacional; esta posição não depende da atitude da Inglaterra; e 
implica a não submissão do governo a invasor ou ocupante, pelo 
que os actuais detentores do poder deixarão de ser governo no 
momento em que se lhes sobreponha uma autoridade de facto 
inimiga. Sob o aspecto de política externa, Portugal, aliado da 
Inglaterra, não se considera por esse facto aliado de qualquer 
outra potência com que a Grã-Bretanha esteja aliada ou asso- 
ciada, nem se lhe estendem automaticamente os compromissos 
que a sua aliada haja tomado com terceiras potências. Sob o 
aspecto do provável encadeamento dos factos, qualquer ataque 
ao continente português produzir-se-á em função da hostilidade 
contra a Inglaterra e não contra Portugal, ainda que aquele seja 
conduzido isoladamente pela Espanha, pois que esta, nas circuns- 
tâncias actuais, actuará de concerto com inimigos da Grã-Bre- 
tanha e não de Portugal. Finalmente, sob o aspecto moral e de 
política interna, a nação não compreenderá que a perda de neu- 
tralidade seja acto espontâneo do governo, ou constitua objectivo 
de política nacional, muito embora perante agressão da Alemanha 
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ou da Espanha seja de contar com a unidade nacional suficiente 
no País para se fazer face à situação. A tudo contrapõe o gabi- 
nete de Londres, observa Salazar, outra construção: atacado Gibral- 
tar pela Espanha, Portugal considera-se a si próprio ameaçado e 
transfere os órgãos de soberania para os Açores; essa transferência 
pratica-se sob a protecção da esquadra britânica; por este facto 
Portugal perde a sua neutralidade; e porque a perdeu coloca as 
bases portuguesas ao dispor da esquadra britânica. «Assim, o 
ataque da Espanha a Gibraltar traduziria jurídica e praticamente 
o fim da neutralidade portuguesa; Portugal entraria na guerra 
por acto seu; e a esquadra britânica estaria em bases portuguesas 
para defender Portugal em nome da aliança». Mas «nós não acei- 
tamos o problema posto nestas bases»; e «não aceitamos sobre- 
tudo a imensa tragédia da guerra no nosso território e para o 
nosso povo, tendo a Inglaterra o ar de quem presta com desin- 
teresse o seu auxílio num passo difícil que deliberadamente nos 
aprestámos a dar». Pode a Grã-Bretanha praticar um acto de 
força, como sugere e receia Monteiro? Pode: «facilmente se 
absolvem ou esquecem os pecados das grandes potências»: mas 
«este não o cometeria a Inglaterra sem abalo violento na cons- 
ciência do Mundo»: e a «minha conclusão é que a Inglaterra 
deve querer fugir ao acto de força e ver-se-á obrigada a negociam 
e a «pôr claramente a questão da nossa entrada na guerra a seu 
pedido, para seu interesse, por força das suas necessidades». 
Na verdade, os factos são: a aliança é defensiva e nesta guerra 
a Grã-Bretanha é juridicamente a agressora; a Portugal é reco- 
nhecido o direito de ajuizar do casus foederis; não estão em jogo 
interesses portugueses mas apenas britânicos. E Salazar é então 
brutal na sua crueza, inabalável na sua resolução: «Devemos dei- 
xar ao governo inglês defender ele os seus interesses, não permi- 
tindo os confunda com os nossos, senão na parte em que podem 
ser solidários. É preciso ser firme, intransigente, nesta parte; a 
História seria severa em julgar-nos se o não fôssemos». E lança 
uma frase que é um doesto a Monteiro: «as expressões mais ou 
menos veladas ou fortes dos memorandos não me comovem pes- 
soalmente e, sobretudo, não são suficientes para levar o governo 
a sacrificar o país». Conclui com um apelo a Monteiro, e também 
com uma ordem que é sarcasmo: «V. Ex. conhece tão profun- 
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damente a questão e os interesses do País que, à parte os natu- 
rais escolhos das negociações, não terá dificuldade em conside- 
rar-se fiel intérprete do pensamento do governo». 

Salazar sente que Ronald Campbell, com o apoio do Foreign 
Office, pretende tolhê-lo na tenaz de um enredo em que fique 
manietado: e então rompe, rasga, corta cerce e a direito, sem se 
entibiar nem tergiversar. Afrontara a Rússia durante o conflito 
de Espanha. Partidário da aliança inglesa, afronta agora o Império 
Britânico quando este menoscaba a sua inteligência e a sua von- 
tade, e quando além disso se propõe pisar interesses portugueses. 
Sem prejuízo de uma impávida serenidade exterior, há um agas- 
tamento íntimo, uma cólera fria, um ranger de nervos abafado. 
Esta atitude de espírito é agravada pela actuação dos ingleses 
no interior de Portugal: enquanto a embaixada trabalha com o 
governo, os agentes do Intelligente Service trabalham com 
«as oposições que, no pensar inglês, são os governos de amanhã». 
Trata-se de comportamento habitual das grandes potências, aliás, 
e «não vejo que esta regra sofra excepção no nosso caso». Para 
Salazar, os ingleses «continuam a ter na cabeça tantas ideias de 
liberalismo, com que pretendem beneficiar a Europa», e «muito 
dificilmente distinguem as amizades britânicas ou anglófilas da 
especulação política de alguns maus elementos portugueses que, 
embora nos últimos tempos com mais prudência, continuam a 
acarinhar». Tudo isto não «os acredita nem como psicólogos 
nem como atentos observadores» e «ocasiões tem havido em que 
estes homens da liberdade se têm revelado mais intolerantes que 
os representantes do Reich». Mas no momento os agentes britå- 
nicos procedem com algum exagero. Mesmo Armindo Monteiro 
comentava: «quere-me parecer que querem intimidar-nos ou real- 
mente esta gente convenceu-se de que o governo actual está 
moribundo, sendo inconveniente comprometerem-se com eley; 
e «chego a pensar se haveria vantagem em pequena retaliação 
contra esta atitude». 

Naquele estado de ânimo, Salazar recebe Sir Ronald Campbell 
em 4 de Outubro. Campbell é distinto, profissional de alta 
estirpe, de apuro cortês até ao meticuloso; mas a sua mentali- 
dade imperial, vitoriana, parece ainda sucumbir ao peso de Pal- 
merston e Disrael. Salazar trata agora o enviado britânico com 
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ironia, e mal oculto desdém. Campbell mostra-se optimista com 
a situação militar. Salazar sorri, e observa: «não estranho o estado 
de espírito inglês, desde que verifico ser este orientado no sentido 
de contar como vitórias suas algumas vitórias que, no seu enten- 
der, O inimigo almejara e não conseguira». Tenta Campbell dis- 
cutir o problema magno pendente entre os dois governos, e puxa 
de meia dúzia de folhas de papel. Salazar atalha: Londres teria 
de compreender «ser absolutamente impossível fazer negociações 
nas duas capitais ao mesmo tempo». Campbell «recolheu as suas 
notas». Então o embaixador queixa-se da polícia portuguesa, que 
acusa de estar infiltrada pelos alemães, e apresenta alguns casos 
de embaraços suscitados por aquela. «Pacientemente expliquei 
ao embaixador que ia resolver as dificuldades». Campbell insiste. 
Salazar ri-se, e diz ao enviado inglês que já conhecera vários 
embaixadores de Inglaterra e que a todos é sempre preciso expli- 
car tudo desde o princípio: como a Grã-Bretanha «é democrática 
e liberal e parlamentarista e o regime português é antidemocrá- 
tico, antiliberal e antiparlamentar», a embaixada pensa que os 
amigos da Inglaterra e os defensores da aliança são os inimigos 
do governo, «os aspirantes às mudanças que lhes dessem situa- 
ções políticas». Campbell protesta a maior consideração da Ingla- 
terra pelo governo português e o seu chefe. Reage Salazar: 
«dei-lhe a entender, meio por palavras, meio por gestos, que 
depois de tantos anos de governo e de trabalho recto, tudo isso 
me era já perfeitamente indiferente». Por fim, Campbell suscita 
a questão das exportações de volfrâmio para a Alemanha. Salazar 
critica asperamente a atitude da Grã-Bretanha. Muitas minas de 
volfrâmio são propriedade da Inglaterra; mas esta não as explora, 
para assim as manter em reserva, com prejuízo da economia do 
país onde se encontram, enquanto adquire volfrâmio na Turquia 
ou na Birmânia; e a Alemanha, sem interesse nas minas, apre- 
sentava-se a pagar bons preços e a valorizar uma riqueza portu- 
guesa. Campbell muda de assunto. Portugal queria comprar e 
embandeirar com a bandeira portuguesa um barco italiano surto 
em Lourenço Marques: mas como podia o governo britânico con- 
cordar, quando o governo português não autoriza que a Grã- 
-Bretanha compre alguns pequenos barcos portugueses? Então 
Salazar responde com outra pergunta: foi autorizada a venda de 
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barcos de pesca à Inglaterra e a construção de outros em esta- 
leiros portugueses, e depois disto a Grã-Bretanha não autoriza a 
compra de um barco italiano por Portugal: perante esta recusa, 
com esquecimento do passado, como pretende Londres que se 
concedam mais autorizações? Salazar comenta: «tenho verificado 
haver um funcionário da Embaixada que prepara os papéis ao 
embaixador e lhe faz apresentar com um grande ar de argumen- 
tação fulminante razões que são geralmente idiotas» Campbell 
diz para Londres que Salazar estã «lúgubre» e «deprimido». 

Sem dúvida: Salazar convenceu-se de que o gabinete de 
Londres se lançara numa tentativa de ludíbrio pessoal: e endu- 
rece a sua posição. Deseja ouvir Monteiro: «gostava que medi- 
tasse no assunto e, quando pudesse, me escrevesse sobre ele». 
Assume no entanto a responsabilidade suprema: «a mim nada me 
custa mudar de orientação, e esquecer-me também das pretensões 
inglesas até que a satisfação dos nossos legitimos pedidos seja 
encarada a sério por esse governo ou os seus burocratas», e entre- 
tanto «vamos fazer alguma coisa que possa levá-los a queixar-se», 
e isso porque tem notado que «os ingleses tratam em geral melhor 
e cuidam mais dos interesses dos países que os tratam mal». 
Monteiro, por seu lado, aproveita as oportunidades para repisar 
a atitude portuguesa; e num almoço na embaixada de Espanha 
a que assistem Churchill e Eden, conta a estes, perante os demais 
convidados estupefactos, como a prematura fuga de D. João VI 
e da família real para o Brasil, realizada a conselho inglês, causara 
tão má impressão que os portugueses ainda não haviam perdoado 
à memória do Principe tão precipitado abandono. 

De par com as conversas de Londres, continuam as nego- 
ciações com Tóquio para o acordo aéreo Japão-Timor português. 
É assinado em 13 de Outubro o documento. Suscita-se um clamor 
de protesto em Londres, em Washington, na Austrália: Lisboa 
cedera a pressões nipónicas, Tóquio ameaçara ocupar Macau. 
Desmente o governo português todas as interpretações nesse sen- 
tido, salienta que o acordo é idêntico ao que fora concluído 
com a Austrália sem objecção de alguém; e dez dias mais tarde, 
a 23, os Estrangeiros publicam uma nota oficiosa a esclarecer 
o assunto. Neste meio tempo, um novo governo japonês assume 
o poder em Tóquio. E o representante português no Japão, Este- 
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ves Fernandes, informa Salazar de que o novo governo deve 
arrastar O país à guerra e que a «situação deve ser muito peri- 
gosa em breve». 

Paralelamente com os aspectos políticos, seguiam conversas 
de Estado-Maior, confiadas a Barros Rodrigues e a Sousa Uva, 
e estas incidem sobre a colaboração a estabelecer entre Portugal 
e a Inglaterra, no plano técnico militar, para a deslocação dos 
órgãos de soberania e de alguns serviços para os Açores, perante 
ataque ao continente português. Mas os resultados a que se chega 
nos contactos, pelos primeiros dias de Novembro, não são apro- 
vados por Salazar. Este considera que os ingleses levaram os 
oficiais portugueses a discutir, não um plano de evacuação, mas 
as medidas a tomar por Portugal em Cabo Verde e nos Açores 
de modo a que os arquipélagos possam ser utilizados pelas forças 
aéreas e navais britânicas. E de novo Salazar exprime o receio 
de que «se queira ir arrastando o país, insensivelmente, por suaves 
e duvidosos declives, para posições que não são as que livremente 
desejariamos tomar, e tudo com o ar exclusivo da defesa dos 
nossos interesses e, por consequência, merecedor da nossa grati- 
dão». Monteiro é instruído para formular reservas, e procurar 
reconduzir o problema às suas verdadeiras coordenadas; e Bal- 
four, ministro-conselheiro da embaixada da Inglaterra em Lisboa, 
dá razão a Salazar num parecer em que classifica o seu país de 
«triste aliado». Ao mesmo tempo, o comando britânico na África 
Oriental completa planos para a ocupação de Moçambique até 
ao Limpopo e da área do Zambeze e seu caminho-de-ferro, 
enquanto outros oficiais estudam a defesa dos meios de comu- 
nicação existentes em Angola. 

Inesperadamente, Eden convoca Monteiro para o Foreign 
Office em 4 de Novembro e, depois de sublinhar as suas agra- 
vadas preocupações com a situação no Extremo-Oriente, declara 
que lhe vai submeter «um caso de grande seriedade». E é este: 
a posição estratégica do Timor português reveste-se de impor- 
tância fundamental para a Austrália: a ocupação daquele terri- 
tório pelo Japão constituiria um golpe grave: e o Estado-Maior 
Imperial, ignorando se as forças nipónicas se dirigirão para o norte 
ou para o sul, tem-se debruçado sobre a defesa de Timor. Neste 
quadro, e consoante «a aliança permite», formula três perguntas 
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ao governo português: que atitude pensa o governo português 
assumir no caso de Timor vir a ser atacado ou ocupado por 
forças japonesas? está o governo português disposto a aceitar 
a ajuda britânica nesta hipótese? supondo uma resposta favorável 
às sugestões implícitas nas duas perguntas, não haveria vantagem 
em aproveitar a estada em Londres de oficiais portugueses para 
o estudo de um plano de acção comum? Eden pede urgência 
nas respostas. Salazar considera o problema com Santos Costa, 
Ortins de Bettencourt e Vieira Machado. Sem prejuízo de estu- 
dos suplementares, e para que não se atribua a hesitação qualquer 
demora, responde em três dias às perguntas postas. E diz: como 
em relação a qualquer outra parte do território metropolitano 
ou colonial e em relação a qualquer agressor, O governo portu- 
guês resistirá pela força, e até ao extremo limite desta, contra 
agressão japonesa à colónia de Timor; sendo reduzidos os meios 
portugueses de defesa, e dada a intenção de resistência, o governo 
de Lisboa não só aceita a ajuda britânica, como a espera em 
virtude da aliança, tanto mais que, não havendo hostilidade nipó- 
nica contra Portugal, o ataque a dar-se será consequência deste 
ser aliado da Inglaterra ou será meio de ataque a posição do 
Império britânico; e concorda em que se aproveitem para estudo 
de qualquer plano os oficiais que se encontram em Londres. 
Exprime o Foreign Office a sua satisfação com a atitude de 
Salazar; mas dada a urgência, e por razões de ordem prática, 
sugere que as conversas militares sobre a defesa de Timor se 
efectuem em Singapura; e para o efeito solicita o envio de um 
oficial português que possa concertar-se com oficiais ingleses, 
australianos e holandeses. Concorda Salazar, salvo quanto à pre- 
sença dos últimos, porque da aliança com a Inglaterra não decorre 
necessariamente uma aliança com a Holanda, nem esta tem as 
mesmas obrigações daquela; mas não há inconveniente em que 
seja o comando britânico a estabelecer ligação com o comando 
neerlandês. E em 5 de Dezembro de 1941 Salazar informa desta 
decisão o encarregado de negócios da Holanda, que pede para 
o visitar, ao mesmo tempo que em Londres é entregue por Mon- 
teiro uma comunicação semelhante no Foreign Office. 
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Entra o Inverno e, numa linha de combate com milhares de 
quilómetros, afrontam-se na Rússia milhões de homens numa luta 
que, pelas suas proporções e crueza, tem aspectos apocalípticos. 
Recuaram profundamente os exércitos soviéticos, e as forças ger- 
mânicas estão às portas de Leninegrado e de Moscovo, e alcançam 
o Mar Negro ao sul. Mas a superioridade alemã em técnica 
militar, em experiência, em material, esbarra com três adversários 
implacáveis: a imensidade do território, o frio glacial, a lama. 
Caem num ponto morto as operações, sem que todavia o Estado- 
-Maior germânico consiga estabilizar uma frente que pudesse 
aguentar sem esforço de monta, e que libertasse efectivos para 
operações noutros teatros. Pelo norte de Africa, nas costas medi- 
terrânicas, chocam-se exércitos ítalo-alemães com exércitos impe- 
riais britânicos; e é vária a sorte das armas. No mar não há 
tréguas entre os submarinos alemães e a esquadra inglesa, e são 
consideráveis as perdas da navegação mercante da Grã-Bretanha; 
mas nos ares o poderio germânico sofre golpe após golpe e, além 
de haver de se aplicar a oriente e a ocidente, tem de enfrentar 
o crescimento maciço da força aérea britânica. Em todo o 
Extremo-Oriente manobram com audácia os japoneses: continuam 
a guerra na China, desde a Manchúria até Cantão: infiltram-se 
para o sul até à Indochina: e em Outubro de 1941 demite-se o 
gabinete moderado do Príncipe Konoye para lhe suceder um 
governo da chefia do general Tojo, que encabeça as tendências 
extremistas e o partido de guerra das forças armadas. Roose- 
velt, uma vez reeleito, vai de ousadia em ousadia. Proclama uma 
doutrina de Monroe que abrange o mar oceano havido como 
vital para a defesa do hemisfério ocidental; altera a lei de neutra- 
lidade, de forma a rasgar caminho para uma eventual beligerância; 
amplia a rede de bases americanas além das fronteiras, designa- 
damente em ilhas britânicas do Atlântico; proíbe a exportação 
de matérias-primas; faz armar muita da navegação mercante ame- 
ricana; multiplica as suas expressões públicas contra a Alemanha 
e a Itália; decide o rearmamento maciço do país; instala forças 
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americanas na Islândia; por todas as áreas do mundo inicia uma 
política intervencionista e imperial; e é cada vez mais íntima a 
sua colaboração com Churchill, acentuando sobre este um ascen- 
dente que se sobrepõe à poderosa individualidade do Primeiro- 
-Ministro britânico. Se são profundos os interesses americanos do 
lado do Atlântico, não são menores do lado do Pacífico; e tam- 
bém neste se amplia a cooperação anglo-americana. Na medida 
em que o potencial nipónico se reforça, os Estados Unidos come- 
çam a embargar exportações para o Japão e a limitar importações 
deste; e a ocupação da China, da Coreia, da Indochina pelo Japão, 
fecha mercados vastíssimos aos Estados Unidos, contrariando por 
outro lado a política tradicional americana da porta aberta na 
Ásia. Hitler proclama a ordem nova para a Europa. Tóquio pro- 
clama a esfera de co-prosperidade na Ásia Oriental. Quando o 
gabinete de Tojo mobiliza os recursos nacionais, os Estados Uni- 
dos aplicam a sanção do petróleo: é a imobilização das forças 
armadas nipónicas se estas não se apoderarem rapidamente das 
Índias Neerlandesas. Tem de ser havido como inevitável o embate. 
Abrem-se negociações em Washington. Além dos aspectos eco- 
nómicos — propõem os japoneses igualdade de acesso a mer- 
cados no Oriente desde que o mesmo princípio se pratique em 
todo o mundo — são discutidos os assuntos militares: e os Estados 
Unidos exigem a retirada de todas as forças japonesas da China 
e da Indochina, ao que Tóquio contrapõe uma retirada escalonada, 
mantendo guarnições por prazos de dois a vinte e cinco anos 
conforme as áreas. Kurusu, enviado especial japonês, é despa- 
chado a Washington para coadjuvar Nomura, embaixador perma- 
nente. Iniciam-se novas conversações. Em 6 de Dezembro, 
Roosevelt envia uma mensagem pessoal ao Imperador Hirohito. 
No dia 7, as forças aéreas nipónicas atacam Pearl Harbour: des- 
troem a base aérea, inutilizam a esquadra americana do Pacífico: 
e desembarcam na Malásia. É brutal o choque na opinião pública 
dos Estados Unidos e no mundo. Segue-se o estado de guerra 
entre os dois países, e imediatamente também com a Inglaterra. 
A 11, a Alemanha e a Itália estão em guerra com os Estados 
Unidos. Directa ou indirectamente, todos os países do mundo 
são afectados: não pode ser mais vasta a dimensão do conflito. 
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No choque global de forças que se afrontam, contradizem ou 
sobrepõem, entre os grupos contendores e no seio destes, Por- 
tugal, com interesses multicontinentais a proteger, aparece colo- 
cado no centro de um redemoinho quase apocalíptico: a sua neu- 
tralidade fica sujeita a pressões díspares que se hostilizam: como 
mantê-la? 
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CAPÍTULO V 


A Neutralidade 


Respondidas as perguntas formuladas sobre Timor pelo 
Foreign Office, apresenta este uma questão inesperada: aceita o 
governo português que a defesa daquele território seja feita por 
tropas holandesas e australianas? Monteiro interroga por seu 
turno: é esta uma oferta britânica? Fica embaraçado o Foreign 
Office: mas assenta-se em considerar as forças holandesas e austra- 
lianas como constituindo os meios militares que o governo bri- 
tânico, sob comando britânico, utiliza para defesa de Timor nos 
termos da aliança. Em qualquer caso, Salazar sublinha que por 
ora não considera o ataque japonês como provável e o auxilio 
britânico apenas pode ser aceite em caso de ataque efectivo e não 
perante presunção ou ameaça de ataque. Nesta base, são enviadas 
por Vieira Machado instruções ao governador de Timor: e este, 
em qualquer hipótese diferente da prevista, deveria considerar 
as forças como agressoras, e resistir-lhes com os elementos dis- 
poníveis. Entretanto, os japoneses lançam-se com agilidade em 
operações numa vasta área; e os comandos holandeses e austra- 
lianos ficam perturbados. É comunicada ao comando britânico 
no Extremo-Oriente a anuência portuguesa, e os termos em que 
esta era dada. Interpretada à luz do pânico que se apoderara dos 
comandos locais, estes não fazem distinção entre ataque efectivo 
e presunção ou ameaça de ataque; e iniciam a preparação de um 
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contingente destinado à defesa do Timor português. No dia 12 de 
Dezembro é recebido em Londres um telegrama do comando 
australiano informando que havia autorizado, em colaboração com 
os holandeses, a ida de um destacamento para aquela colónia; 
no entanto, naquele mesmo dia, o Estado-Maior no Oriente 
não considera provável um ataque japonês; mas este parecer não 
chega ao conhecimento do Foreign Office. Nos dias imediatos, 
alguns submarinos japoneses são assinalados ao largo das costas 
timorenses. Em Londres, Monteiro continua a conversar no 
Foreign Office, acentuando sempre, segundo Salazar repisa de 
Lisboa, as condições em que é aceite o auxílio; e do lado inglês 
reconhece-se o bom fundamento da posição portuguesa. Mas no 
dia 15 o representante holandês em Londres surpreende o Foreign 
Office: explica que o comando holandês vai enviar um delegado 
para consultar o governador português, e que, duas horas 
depois, pelas nove horas do dia 17, desembarcará uma força de 
350 homens, australianos e holandeses, qualquer que seja o resul- 
tado da entrevista com o governador. Às primeiras horas de 16, 
o Foreign Office telegrafa a solicitar adiamento da operação; mas 
a descoordenação de serviços, além das diferenças horárias, tor- 
nam inútil a tentativa de Londres. Australianos e holandeses 
desembarcam na hora e data previstas; um ultimato é apresentado 
ao governador; este, de harmonia com as suas instruções, repudia 
o ultimato, não reconhece a legitimidade do desembarque, e cons- 
titui-se prisioneiro; e Timor é ocupado. Quando Monteiro se 
apresenta no Foreign Office para continuar as conversas, o sub- 
secretário Sargent diz-lhe: «receio que a acção já tenha sido 
desencadeada». Em Lisboa, Campbell é prevenido, embora dei- 
xado em alguma dúvida. Procura Teixeira de Sampaio, ainda na 
manhã de 17, e desvenda-lhe a notícia com «o máximo de tacto 
e persuasão». Sampaio reage «desfavoravelmente, para não dizer 
violentamente»; declara a Campbell que «não pode admitir a 
hipótese de se ter feito um desembarque à força»; e vai transmitir 
imediatamente a notícia a Salazar. Sampaio está «calmo»; e Cam- 
pbell «calmíssimo, mas constrangido». Depois, ainda sem infor- 
mações finais, o embaixador inglês suplica para Londres que se 
não faça qualquer desembarque contra a oposição do governador, 
sob pena de «se perder a confiança do governo português». 
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No fim daquela manhã, Salazar está escrevendo uma longa 
carta a Pedro Theotónio. Chega Teixeira de Sampaio; e simul- 
taneamente é recebido o telegrama do governador de Timor em 
que dá conta do ultimato, da sua rejeição e do desembarque. 
Salazar suspende naquele instante a carta: «Acabo de receber 
más notícias de Timor. Os holandeses e os australianos devem 
ter entrado esta manhã na nossa parte da ilha a pretexto de nos 
defenderem. Não posso continuar a escrever-lhe nem mesmo 
reler o que escrevi». Salazar convoca o Conselho de Ministros, 
e logo após chama o embaixador de Inglaterra, para aquela mesma 
tarde, às sete horas. «Calmamente, mas reprimindo uma visível 
emoção», anota Campbell, Salazar exige que o «governo inglês 
dissesse se o desembarque era da responsabilidade do governo 
britânico ou se da do governo holandês ou se das autoridades 
locais, a quem não tivesse podido chegar contra-ordem do governo 
britânico». E «terminei dizendo», regista Salazar, «que desejava 
que o governo português fosse tratado com a seriedade que punha 
em todas as negociações e conversações sobre os assuntos graves 
que tem tratado com o governo britânico, e verificava que o não 
estava a ser». Para o chefe do governo, Campbell está «muito 
nervoso e abatido, visivelmente incomodado». Dito o que queria, 
Salazar despede friamente o embaixador: o «Dr. Salazar sublinhou 
glacialmente não precisar de me reter mais tempo». E Campbell 
é áspero para o seu governo: este criara uma «situação feia» 
que «ultrapassa o sentido de justiça» de Salazar e fere «o orgulho 
português»: Londres devia reconhecer publicamente que agira 
com infelicidade e sob protesto justificado de Lisboa: e quando 
o Foreign Office, ainda antes de conhecer a reacção de Salazar, 
lhe solicita que consiga a aprovação do governo português para 
uma declaração conjunta, que subentenderia a concordância por- 
tuguesa, o embaixador recusa-se a cumprir as suas instruções. 
Homem de sólida integridade pessoal, Campbell sente-se deslus- 
trado no seu brio. Por seu lado, Teixeira de Sampaio, para a 
mesma hora em que Salazar recebe Campbell, convoca o repre- 
sentante holandês. Repete a este a mesma pergunta. Fá-lo «seca- 
mente». Depois, o holandês «perguntou-me se podia transmitir 
e o quê, ao seu governo. Respondi que devia transmitir a per- 
gunta que eu lhe fizera. A entrevista durou cinco minutos». 
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Dois dias mais tarde, a 19 de Dezembro, Salazar comparece 
perante a Assembleia Nacional. Há expectativa, e emoção. Faz O 
chefe do governo uma resenha de acontecimentos, gelada e objec- 
tiva, com factos e datas. E conclui com uma nota grave e sóbria: 
«O governo tem a consciência de haver-se conduzido com leal- 
gade, com seriedade, com zelo até pelos interesses alheios, com 
a noção exacta dos deveres da aliança e dos direitos soberanos 
da nação. Ele julga-se com direito a ser tratado pela forma como 
trata todos os assuntos e designadamente as suas negociações 
com o governo britânico. O que a nós, pequenos e fracos, não 
é permitido, não o é igualmente aos governos que dirigem os 
grandes impérios — não lhes é permitido perder a calma neces- 
sária para distinguir os serviços dos agravos. E pela confiança 
na própria valentia dos seus soldados hão-de igualmente não con- 
fundir a diligência e a precipitação: a primeira aconselharia por- 
ventura a negociar, com respeito pelo direito alheio; a segunda 
levou a invadir o território de um neutro, de um amigo, de um 
aliado». Depois, Alvaro Morna e João do Amaral condenam a ati- 
tude britânica, e por proposta de Albino dos Reis a câmara aprova 

a moção em que apoia a política do governo, repudia o aten- 
ado cometido contra Timor, e manifesta confiança em que o 
conflito seja resolvido com «honra e dignidade». 

Monteiro está impressionado, e na sua perturbação imagina 
como poderá resolver-se o problema criado. Nervosamente, vê 
as posições portuguesas pelo mundo serem ocupadas pelos beli- 
gerantes uma após outra, cada um justificando o seu acto com 
um acto praticado pelo adversário, ou que diz presumir este virá 
a praticar; e por isso pensa que somente uma estreita adesão 
à política da Inglaterra, que sairá vitoriosa, poderá garantir 
«os interesses gerais e permanentes de Portugal». E incita Sala- 
zar a tomar «grandes decisões» porque «a nossa neutralidade está 
a expirar». Por sua vez, o Foreign Office reconhece que os res- 
ponsáveis britânicos no Extremo-Oriente se deixaram possuir de 
pânico; e no próprio dia em que Salazar se apresenta perante 
a Assembleia Nacional é entregue ao governo português, em Lon- 
dres e em Lisboa, um extenso memorando explicativo e defensivo, 
em que se afirma estar o «governo de Sua Majestade profunda- 
mente desgostoso» por um acto «contra o qual o governo por- 
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tuguês está inteiramente justificado em protestar», sendo esse 
desgosto muito especial por haver sido feita «ofensa ao governo 
do seu antigo aliado, cuja política bem sucedida no presente 
conflito tem ganho a aprovação e a admiração» do governo bri- 
tânico. Campbell reconhece que a declaração de Salazar na 
Assembleia Nacional foi impecável; e o gabinete inglês consi- 
dera-a mais moderada do que se poderia esperar. Nada disto, 
contudo, atenua em Salazar o sentimento do direito ofendido; 
e em 22 de Dezembro Teixeira de Sampaio chama o enviado 
britânico e entrega-lhe uma nota com «o mais enérgico protesto 
contra o acto praticado em violação injustificável do território 
português» e com o pedido da retirada das tropas desembarcadas, 
que o governo português se propõe substituir por tropas suas, 
com o dobro de efectivos. Campbeil pergunta a Sampaio se vê 
vantagem naquele pedido. Sampaio devolve-lhe a interrogação: 
«Que pensa V. Ex.” que nós poderíamos ou deveriamos pedir 
a não ser isso?» Nada responde o embaixador inglês; e pareceu 
«quebrado e triste». E então, em comunicado público, o Foreign 
Office lamenta qué as exigências estratégicas hajam imposto uma 
acção que motivou os protestos do governo português e exprime 
o seu agrado por estarem a ser «preparados reforços portugueses 
para fortalecer a guarnição de Timor». Entretanto, e para tran- 
quilizar o Japão, Salazar mandava declarar em Tóquio que a vio- 
lação do território português fora «puro acto de força praticado 
sem assentimento do governo ou das autoridades locais»; o gabi- 
nete nipónico, embora considerando muito grave o ocorrido, afir- 
mou a inalterabilidade da sua política para com Portugal; mas 
avisou que o almirantado japonês, sem embargo de não desejar 
o alastramento da guerra, se veria obrigado a destruir as forças 
desembarcadas se Lisboa não obtivesse a sua retirada. Salazar 
sente-se agora menos sombrio: «estou convencido de que a situa- 
ção evolucionará bem e as relações retomarão o curso normal 
em breve tempo». Mas determina a Monteiro que venha a Lisboa 
e acredite António de Faria como encarregado de negócios. 
Campbell, porém, está menos seguro, e mais receoso: «a minha 
opinião é a de que se não se encontrar uma ponte (entre Lisboa 
e Londres), o Dr. Salazar pode ir até ao corte de relações con- 
nosco». Não perde o chefe do governo português, contudo, o 
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sentido das realidades e as perspectivas de conjunto. Alarma-se 
perante a campanha de imprensa e da rádio nos Estados Unidos: 
estaria para breve a invasão da Península, convindo ao governo 
de Washington antecipar-se na tomada de posições: e nisso Sala- 
zar vê o permanente desejo americano de se estabelecerem nos 
Açores. Manda Bianchi acentuar no Departamento de Estado 
que os arquipélagos portugueses estão militarmente bem defen- 
didos, e continuam aliás a ser reforçados, somando as guarnições 
já cerca de trinta mil homens. Sublinha: «é insensato também 
supor que os acontecimentos de Timor, seja qual for a nossa 
razão de queixa, nos poderão precipitar nos braços da Alemanha 
e consentir a esta qualquer acção nos Açores». E Salazar passa 
a quadra de Natal daquele ano debruçado sobre o problema. 
Em 23 de Dezembro recebe o ministro alemão: este felicita-o 
pela condução do caso de Timor e dá-lhe novas seguranças sobre 
a soberania portuguesa. No dia de Natal telegrafa a Monteiro 
para acentuar as suas suspeitas quanto à campanha nos Estados 
Unidos e para lhe dizer que em Washington tem mostrado e acon- 
selhado tranquilidade. E no final daquele ano Salazar sente-se 
céptico, desiludido. Desabafa com Monteiro: «os factos da vida 
ensinaram-me a descrer dos ricos, dos poderosos e dos grandes». 
Não descrê, todavia, do país e do imperativo de o transformar. 
Todos os portugueses, comenta Salazar, foram educados na tese 
de que a independência e integridade de Portugal são dádiva 
gratuita da Inglaterra, porque o país não teria condições de vida 
livre. «Ainda que esta doutrina fosse tese histórica inegável, 
deveríamos considerá-la politicamente errada. A verdade política 
deve reivindicar para a Nação a base suficiente de independência 
efectiva». Mais: «sei que a doutrina que defendo não conquistou 
ainda toda a massa de Portugal. Parte importante confunde ainda 
consciência nacional e interesse nacional com servilismo pró-bri- 
tânico». E quanto a uma rápida solução do incidente de Timor? 
«Por mim, julgo mais útil para a educação do País que o conflito 
se arraste sem solução do que encontrá-la em desonrosa transi- 
gência que nos faça perder a noção exacta dos nossos direitos 
e deveres». Monteiro sente-se atingido. Replica: «a raça e a 
vontade do povo não teriam força bastante para sustentar, durante 
período longo, a independência da Nação sem o domínio efectivo 
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de largos territórios no ultramar. Pode dizer-se que o império 
é o fundamento essencial da independência portuguesa»; «a poli- 
tica externa portuguesa, por exigência das coisas, deverá, segundo 
creio, ser conduzida de forma a não cortar o caminho dos grandes 
interesses britânicos»; e por isso «neutralidade e aliança serão 
incompatíveis a partir do momento em que esta última tenha 
de entrar efectivamente em jogo». Salazar não responde. Limi- 
ta-se a informar Monteiro, no último dia do ano, que as forças 
portuguesas para defesa de Timor estão preparadas para partir 
e são equivalentes às desembarcadas por holandeses e austra- 
lianos. 


2 


Sem embargo das preocupações de Salazar e do país estarem 
ligadas à guerra e à política externa, nem por isso deixa de rea- 
firmar os seus direitos a política interna. E nesta, nos inícios 
daquele ano de 1942, aparece como problema fundamental o da 
chefatura do Estado. Carmona está no fim do seu mandato. Con- 
tinua figura popular, estimada das grandes massas, e a sua pessoa 
tornara-se um hábito da vida colectiva. Pelo seu passado e pelo 
seu aprumo, mantém o seu prestígio entre a alta hierarquia das 
forças armadas: é uma força política de união e de estabilidade. 
Mas completara em 24 de Novembro anterior setenta e dois anos 
de idade: e é frágil e está cansado. Abre-se a questão: deverá 
ser reeleito? Lançam-se nomes de outros militares; mas não reú- 
nem condições políticas suficientes e podem mesmo ser fonte 
de dissidências; e não obstante alguns sugerirem uma candida- 
tura de Salazar, este é terminante na recusa. Como solução mais 
fácil e mais segura, impõe-se a reeleição de Carmona. Salazar, no 
seu íntimo, tem algumas dúvidas; e não está certo de que o Pre- 
sidente comungue inteiramente em todas as suas ideias, decisões, 
atitudes políticas. Mas reconhece que constitui uma força poli- 
tica a figura de Carmona; e por outro lado não crê que este 
ameace a sua própria posição política, ou que esteja preparado 
a suscitar-lhe embaraços. Salazar reúne o Conselho de Ministros, 
e este é unânime pela reeleição. Convocada a comissão executiva 
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da União Nacional, esta exprime-se no mesmo sentido. Particular- 
mente, através de alguns amigos de confiança, Salazar ausculta 
o estado de espírito do país. Bissaia Barreto, José Nosolini, Mário 
de Figueiredo, António Ferro, todos se pronunciam por uma nova 
candidatura de Carmona. Salazar avista-se então com o Presidente 
e apresenta-lhe o voto unânime dos poderes constituídos e das 
forças políticas que apoiam o Estado Novo. Carmona aceita. E em 
15 de Janeiro, em nota da Presidência do Conselho, é dada conta 
do facto ao país: o chefe do Estado, não obstante o seu empenho 
pessoal em sentido contrário, está pronto a continuar ao serviço 
da nação «até ao extremo limite das suas forças». 

Fixada a eleição para 8 de Fevereiro, nos termos constitu- 
cionais, inicia-se por todo o país a campanha eleitoral, que se 
encerra com um comício no Coliseu de Lisboa. E na véspera, 
a 7, Salazar vai aos microfones da Emissora Nacional pronunciar 
as últimas palavras. Faz o elogio de Carmona, que representa a 
ligação viva com os «alvores da Revolução Nacional», e sublinha 
o seu espírito de sacrifício; e depois traça a síntese da obra do 
Estado Novo, desde as finanças à economia, desde a reforma admi- 
nistrativa e o fomento até às novas estruturas políticas e à indus- 
trialização do país. E tudo isto sobre «o fundo de um passado 
de glórias» sentindo as «palpitações frementes da nova alma de 
Portugal e do seu Império». E perante o drama da guerra e os 
mistérios da paz, como manter certezas no meio da dúvida emo- 
cional? Felizmente, o país não tem que escolher «entre vários 
pretendentes». «Se o chefe do Estado, que pudera alegar legiti- 
mamente serviços de muitos anos, e a idade, e o cansaço, corre 
com a Nação os riscos de novas preocupações e trabalhos que 
o futuro possa reservar-nos, como vamos corresponder a essa 
altíssima noção do sacrifício e do dever patriótico? Os que fal- 
tarem não compreenderam». Dos eleitores inscritos, a esmagadora 
maioria vai efectivamente votar. E Salazar, pela manhã, depõe 
o seu boletim na secção eleitoral da escola Machado de Castro. 
Está resolvido o problema político imediato. 
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Durante a campanha eleitoral, e sem embargo da atenção 
que dedica a esta, Salazar ocupa-se com Santos Costa e Ortins 
de Bettencourt da preparação das forças portuguesas que hão-de 
guarnecer Timor, Haviam sido travadas conversações com os 
ingleses. Sampaio e Campbell procuram em comum uma fórmula 
de solução: o primeiro suspeita, todavia, de um acto de força 
por parte de Londres; o segundo desconfia de um jogo maquia- 
vélico de Salazar, que teria o desejo de humilhar a Inglaterra. 
Mas está errado o embaixador inglês: porque o Foreign Office 
dá inteira razão a Portugal, e estã pronto a aceitar uma solução 
que satisfaça o brio português e as conveniências do prestígio 
político de Salazar no plano interno. E também está equivocado 
Sampaio: no temor de acto violento britânico, precipita-se com 
algum nervosismo, e sugere uma fórmula que se situa aquém do 
que Londres estava disposta a propor. Estabalece-se acordo: 
serão enviadas tropas portuguesas e, após a chegada destas, aban- 
donarão Timor os holandeses e australianos. Campbell estava 
preparado, à vista das suas instruções, para sugerir a saída ime- 
diata das tropas desembarcadas e a entrega do poder ao gover- 
nador, e fica estupefacto com a fórmula de Sampaio; e, perante 
o que classifica como rendição deste, teme um ardil em que 
esteja envolvido sem se aperceber. Mas não é: Teixeira de Sampaio 
fora apenas demasiado cândido. Assente a fórmula, o Foreign 
Office transmite-a a Wavell, comandante-chefe no Extremo- 
«Oriente. Este suscita objecções, e pretende que, mesmo depois . 
do desembarque de tropas portuguesas, as forças holandesas e 
australianas continuem em Timor. Churchill dá o seu apoio a 
Wavell; mas já havia sido dado a Salazar o acordo inglês à fór- 
mula de Sampaio; e então Eden, numa minuta firme, contraria 
o Primeiro-Ministro e impõe a orientação já adoptada. Em Lisboa, 
ao ter conhecimento da hesitação provocada por Churchill, Cam- 
pbell reage vivamente e afirma que, se se voltar atrás, será impre- 
visível mas durissima a atitude de Salazar (?). E Churchill e Wavell 


(1) Ao aperceber-se de que, na chegada das tropas portuguesas, o 
acordo poderia não ser fielmente respeitado do liado inglês, Campbell envia 
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cedem. De todos os compartes no episódio — comandos holan- 
deses e australianos, Foreign Office, Sampaio, Campbell, Mon- 
teiro — somente Salazar não cometeu erro de julgamento, nem 
se deixou influenciar por emoção, receio, ou aparências. Estabe- 
lecido entendimento na base da fórmula de Sampaio, é combinada 
a rota com as autoridades militares britânicas e notificado o 
governo de Tóquio; e o contingente larga de Lourenço Marques 
na segunda quinzena de Janeiro, a bordo do João Belo, escoltado 
pelo Gonçalves Zarco. 

Com a sua chegada a Timor, e substituídas as tropas estran- 
geiras, ficará encerrado o incidente. Além da ocupação ou even- 
tual perda de um território, já em si graves, o problema de Timor 
poderia arrastar, pelo encadeamento da guerra, a situações mais 
dramáticas: se o Japão resolvesse declarar guerra a Portugal, por 


para Londres um longo e firme ofício a sublinhar os perigos de uma tal 
orientação. Por parecer de interesse e constituir um retrato de Salazar e uma 

íntese do quadro português, tal como na altura o vê o embaixador britânico, 

ranscrevo desse ofício de Campbell o trecho seguinte: «Nós não podemos 
permitir-nos ignorar o carácter do estranho homem com quem estamos tra- 
tando. Não obstante as suas indubitáveis virtudes cristãs (que lhe inspiram 
o seu horror pelo nazismo), Salazar, como já o experimentámos, é capaz de 
ser tomado por uma cólera negra, de que só lentamente se recupera, Sendo 
rápido em ir ao encontro de um pesto de braços abertos, ele ressente amar- 
gamente tudo o que lhe parecer uma atitude capciosa. Se nós lhe dermos 
motivo para sentir que o maltratamos uma segunda vez, tenho a certeza 
moral de que cortaria connosco completamente e para sempre, ou lançar-se-ia 
nos braços da Alemanha, ou mais provavelmente apresentaria a sua demissão 
e abriria caminho para outro governo; e isto, como expliquei em Londres, 
resultaria apenas em caos de que só os nossos inimigos aproveitariam. 
Os nossos amigos aqui == quer sejam os que tentam usar-nos para os seus 
próprios fins ou os que sincera e desinteressadamente são pró-britânicos — 
unem-se em apoio a Salazar sempre que este faz qualquer coisa que julgam 
manter a guerra afastada de Portugal. Estou informado de que, quando há 
dias a Assembleia Nacional foi convocada, e se instalaram alto-falantes no 
largo fronteiro para transmitir os debates da sessão, as mulheres (que, inci- 
dentalmente, são mais corajosas que os homens), que normalmente ficam em 
casa em tais ocasiões, insistiram em comparecer porque queriam ouvir Salazar 
anunciar que haveria paz. Se alguma vez se tratar de fazer a guerra, Salazar 
é o único homem em Portugal capaz de unir o país atrás de si». Tradução 
da minha responsabilidade. 
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considerar perdida a sua neutralidade, o jogo das alianças poderia 
levar a Alemanha a tomar atitude idêntica; se Portugal, pela 
mesma lógica, houvesse assim de entrar na guerra ao lado da 
Inglaterra, a Espanha sentir-se-ia compelida a aderir ao eixo; e, 
na Península, com desfavor para Portugal, seria inevitável o 
embate. Para mais, Pedro Theotónio acaba de comunicar que 
sabia, de boa fonte, haver a Alemanha perguntado em Madrid 
qual a atitude desta em face de três hipóteses diferentes: desem- 
barque anglo-americano nas ilhas portuguesas do Atlântico; ou 
no continente português; ou na zona francesa de Marrocos. 
Franco respondera: nos dois primeiros casos, prestaria a Portugal 
a assistência que lhe consentissem os recursos espanhóis; na 
última hipótese, seria a guerra. Salazar sente-se alarmado: a Ale- 
manha não pusera completamente de parte a possibilidade de 
extensão da guerra a ocidente. Dada a complexidade da situação, 
emaranhada num novelo de forças e interesses contraditórios, 
o chefe do governo português julga na verdade útil um encontro 
com o generalíssimo Franco. Há meses, em conversa com este, 
Pedro Theotónio deixara cair uma palavra nesse sentido; Franco 
exprimira concordância de princípio, e com agrado; mas depois 
fora o silêncio. Por orgulho, e para não mostrar uma avidez que 
poderia ser tomada como fraqueza ou receio, Salazar não insistiu. 
Nem insiste. Mas agora há a América na guerra, e todo o 
Extremo-Oriente em chamas, e Timor, e o bloqueio naval britã- 
nico a afectar o abastecimento de toda a Península, e é o chefe 
do Estado espanhol que deseja avistar-se com Salazar. No maior 
segredo, em sucessivas deslocações de Pedro Theotónio e Nicolau 
Franco entre Madrid e Lisboa, o encontro é aprazado para Sevi- 
lha, a 11 de Fevereiro, uma quarta-feira. 

Pela manhã desse dia, Salazar sai de automóvel para a fron- 
teira do Caia, e aí o espera Serrano Suñer, e continuam ambos 
para Sevilha. Atravessam o bairro de Triana, seguem pela Rua de 
Tetuão, hospedam-se no Andaluzia, onde se lhes juntam Pedro 
Theotónio e Nicolau Franco. Ainda nessa noite o chefe do 
governo português vai ao Alcazar, onde o aguarda Franco: aí se 
encontram e se conhecem pessoalmente dois homens que há anos 
tratam entre si problemas de monta, Ao outro dia, há nova 
reunião. Antes, o conservador do Alcazar mostra a Salazar o 
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palácio: leva-o ao Pátio das Donzelas, depois ao Pátio das Bonecas, 
e observam o Salão dos Embaixadores. Aí, em dois cadeirões, 
Franco e Salazar voltam a discutir a situação dos dois países, 
e destes em face da guerra. É noite quando terminam. Depois, 
é difundido, para os dois países e para o mundo, um comunicado 
oficial. Este anuncia: «Nas conferências realizadas, foram exami- 
nados, dentro do espírito de amizade e identidade de vistas que 
preside às relações dos dois países peninsulares, tanto os proble- 
mas políticos e económicos de carácter geral suscitados pela 
situação actual do mundo como os problemas privativos dos dois 
Estados, tendo-se acordado manter de futuro o mais estreito con- 
tacto para a salvaguarda dos interesses comuns, dentro dos ter- 
mos estabelecidos nos referidos convénios (Tratado de 17 de 
Março de 1939, e Protocolo adicional). E no dia 13, pela manhã, 
Salazar percorre Sevilha, visita a Catedral, acompanhado pelo 
General Moscardó, o guerreiro de bravura lendária que se não 
rendera em Toledo; e depois parte de retorno a Portugal, entrando 
pelo sul. Quando ao cair da noite toma o barco para atravessar 
o Tejo, com Nicolau Franco e Pedro Theotónio, Salazar, de sobre- 
tudo pelos ombros e chapéu empurrado para o alto da testa, tem 
o rosto vincado pelo cansaço e os olhos baços de fadiga. 

Para além dos termos frios do comunicado, que assuntos 
abordaram os dois homens? No plano económico, Franco afirma 
a sua ansiedade com a situação do país, que «é realmente pior 
do que de fora se poderia ajuizar». E está queixoso dos Estados 
Unidos e da Inglaterra: o que os dois países consentiam que 
fosse filtrado através do bloqueio não era suficiente: e as nego- 
ciações para um acordo não progrediam. No plano político, 
Franco tem uma preocupação dominante: o comunismo. Recorda 
que a Espanha viveu «durante anos os horrores e misérias do 
comunismo»: é portanto hostil à «simples ideia do seu possível 
alastramento na Europa». Condena o generalíssimo a aliança da 
Inglaterra com a Rússia: afigura-se-lhe que contém uma solida- 
riedade inconveniente ou é elemento de uma eventual vitória 
russa sobre a Alemanha: e neste último caso será a extensão do 
bolchevismo na Europa. Franco faz, todavia, uma distinção: a 
hostilidade à Rússia não implica a hostilidade à Grã-Bretanha. 
Supõe, por outro lado, que a Alemanha esmagará os exércitos 
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soviéticos; e por isso não tenciona reforçar a sua Divisão Azul. 
A parte estas questões, no entanto, Franco reafirma o seu empe- 
nho em manter neutralidade no conflito. Apenas dois factores 
podem lançar a Espanha na guerra: um ataque ao protectorado 
espanhol em Marrocos, por virtude de operaçõeg no norte de 
África, e uma pressão económica anglo-americana que torne into- 
lerável a vida em Espanha. E Salazar, por seu lado, dá conta da 
situação portuguesa, e repisa a sua decisão de manter a neutra- 
lidade a todo o custo, salvo se a honra ou os interesses da nação 
houverem de levar à sua quebra. 

Na entrevista de Sevilha, Salazar adquire uma certeza: Franco 
não encara iniciativa de que resulte a perda de neutralidade da 
Península. Sobre o caudilho, exercera a intiuência da sua caima, 
da sua lucidez, da sua firmeza. Salazar considera que retorçara 
a sua política de manter a zona de paz e de resistir as pressões 
do exterior. Seria no entanto viável, com uma guerra a que se 
não via termo, levar ao fim essa política? Uma esperança não 
parecia fora da realidade; mas uma semana após Sevilha o mais 
sóbrio optimismo está em ruinas. Porque, na tarde do dia 19 de 
Fevereiro, o ministro do Japão comunica a Teixeira de Sampaio 
que forças nipónicas se tinham visto «obrigadas» a empreender a 
expulsão das tropas holandesas e australianas do Timor português. 
Acrescenta o enviado japonês: trata-se de uma acção de legi- 
tima defesa, a integridade territorial portuguesa será respeitada 
enquanto Portugal se mantiver neutral, os exércitos imperiais 
retirarão logo que cumprido o seu objectivo. Não é disfarçada 
pela doçura das palavras e pelos propósitos o carácter de invasão 
que assume O acto japonês. Sampaio reage; e quando, às dez 
e meia da noite, o ministro de Tóquio entrega a Salazar a comu- 
nicação escrita, este não oculta a sua surpresa, a sua mágoa, O seu 
protesto. E acentua que O governo de Tóquio sabia que dentro 
em muito pouco aportariam a Timor forças portuguesas para 
restabelecer a soberania legitima: por nenhum título tem justi- 
ficação o acto decidido pelo governo nipónico. E Salazar manda 
repetir em Tóquio o seu protesto. Determina que este seja feito 
com relativa moderação: não se esquece de que as forças japo- 
nesas no sul da China cercam Macau. 
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De novo se apresenta Salazar, a 21, perante a Assembleia 
Nacional. Está sereno, frio, nítido, impecável, formal no seu 
jaquetão preto e calça de fantasia; na sua frente, numa salva 
de prata, um cálice de vinho do porto; e agora, para ler, usa 
uns óculos frágeis, que são apenas uma meia-lua em vidro. Expõe 
os factos descarnados: fora gratuito o acto japonês: o governo 
de Tóquio estava informado de que iam a caminho, já em pleno 
Índico, forças portuguesas: dentro de dias sairiam de Timor as 
tropas holandesas e australianas: e os termos correctos em que 
é feita a comunicação não invalidam a extrema gravidade dos 
factos. E no plano dos princípios há que condenar a acção japo- 
nesa: porque «não há direitos de estratégia contra a soberania 
das nações» e porque «a violação de um direito por uns não 
legitima a violação do mesmo ou de diverso direito por outros». 
E nem o Império Nipónico, com «a declaração de amigáveis sen- 
timentos para connosco e dos seus propósitos de abandonar 
Timor, pode fazer calar o nosso protesto e abafar a nossa mágoa». 
Salazar é firme, digno, vivo no seu clamor contra a nova agressão: 
mas não é violento, nem mesmo duro: para além de Timor paira 
o espectro da tomada de Macau. 

Por todo o país, na opinião pública, suscita-se um sentimento 
de pesar e de indignação: considera-se perdido o território: e 
alguns antevêem a próxima entrada de Portugal na guerra. 


Afinal, fora inútil o desembarque holandês e australiano em 
Timor: havia sido violada a soberania de um aliado da Inglaterra, 
cabendo a esta a responsabilidade: e, chegado o ataque japonês, 
forças que se supunham em pé-de-guerra não o evitaram, não o 
repeliram, e não haviam mesmo esboçado resistência séria, entre- 
gando-se ou fugindo. De um ângulo político e moral, não podia 
ser mais forte a razão de Salazar. Mas agora abre-se um outro 
problema: que destino se reserva à expedição militar portuguesa 
que navega no Índico? Fazê-la regressar? É desprestigiante. 
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Fazê-la desembarcar em Timor? É o que parece indicado. E se 
os japoneses não se retiram, que decisão tomar? Coexistir em 
território português com tropas estrangeiras e parecer colaborar 
com estas? Teria então sido preferível aceitar essa situação com 
forças que ali se encontravam em nome do país aliado. E se os 
japoneses se opuserem e resistirem? É a guerra com o Japão. 
Salazar revolve estas interrogações; e o Foreign Office, por seu 
lado, considera que tem na situação alguma responsabilidade, pois 
«fomos nós que lançámos (os portugueses) nesta trapalhada». 
E um alto funcionário comenta: «Se houvéssemos insistido pela 
retirada dos australianos e dos holandeses, Timor não teria sido 
atacado; se o tivesse sido, seriam os japoneses os únicos agres- 
sores; e teriamos nós uma forte posição junto dos portugueses». 
Alguns criticam que Salazar não tivesse reprimido manifestações 
antibritânicas e evite agora manifestações antinipónicas. E a 
esses é respondido: «Talvez; mas não é surpreendente que os 
portugueses não desejem provocar os japoneses e assim perder 
conjuntamente Timor e Macau; e o nosso comportamento no 
Extremo-Oriente dificilmente pode inspirar aos portugueses uma 
coragem temerária». Mas em Lisboa, Campbell aconselha Sam- 
paio à firmeza perante Tóquio, e o mesmo diz Eden em Londres 
a Monteiro. Quando Salazar recebe o ministro da América, este 
diz-lhe, a sugestão de Campbell, que o corte de relações entre 
Portugal e o Japão seria muito popular nos Estados Unidos. 
Salazar pergunta: «Porquê?» E a pergunta embaraça o enviado 
americano, e Campbell comenta que a mesma revela quanto o 
chefe do governo português está «distante do mundo». Mas 
quando Salazar exprime a sua surpresa, em forma que implica 
uma crítica, pela debandada das forças holandesas e australianas, 
tanto mais que a fuga para as montanhas se realizara antes da 
ordem de Wavell para retirarem, Campbell e o Foreign Office 
não compreendem a censura e justificam aquela por conside- 
rações estratégicas globais. Entretanto, logo após a invasão japo- 
nesa, e depois de apresentado o protesto, Salazar procura negociar 
com Tóquio a retirada das forças nipónicas. Argumenta o gabi- 
nete japonês, porém, que não pode satisfazer Lisboa enquanto 
no interior das montanhas timorenses vaguearem grupos armados 
holandeses e australianos. E então Salazar dá ordem à expedição 
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militar portuguesa para se dirigir a Colombo, no Ceilão, e aí 
aguardar ulteriores directivas, e destas resulta a ida posterior 
para Mormugão. 

Na mesma altura, a 4 de Março de 1942, Salazar recebe 
Campbell. Este torna ao problema político-militar da evacuação 
do governo português em caso de emergência. Mas de algum 
modo a evolução da guerra — envolvimento alemão na campanha 
da Rússia, extensão do conflito ao Extremo-Oriente, entrada dos 
Estados Unidos — parecia dar menor acuidade à hipótese, Por 
outro lado, com o apoio americano intensifica-se o bloqueio inglês, 
e Portugal sente-se mais afectado; e por sua parte a Inglaterra 
encara com irritação crescente os fornecimentos de volfrâmio à 
Alemanha, que há por exagerados. Aumentam os embaraços por- 
tugueses no abastecimento de alguns géneros e matérias-primas, 
e para tentar uma solução é enviado a Londres Tomaz Fernandes, 
consultor económico nos Estrangeiros; mas não se mostram com- 
preensivas as autoridades britânicas. E então, ao serem debatidos 
estes assuntos, põe-se áspera a entrevista entre Salazar e Campbell. 
Depois, Salazar alude a um aspecto do plano de evacuação: o das 
destruições a fazer no continente, no caso de invasão por forças 
hostis. Ora a polícia portuguesa, diz Salazar a Campbell, desco- 
brira uma organização secreta, dirigida e financiada por ingleses, 
que se propunha também fazer aquelas destruições, mas em bases 
mais extensas do que as do plano oficial. «Era inútil sublinhar 
que O governo português não estava disposto a trabalhar em tais 
termos; era preciso que o governo inglês acabasse por escolher 
entre o governo português e a actividade secreta conduzida por 
ingleses conchavados com alguns portugueses». E acentua o chefe 
do governo: «no caso de o governo inglês preferir a actividade 
dos seus organismos secretos, o governo português recusa-se a 
mais negociações do género com o governo britânico; e este 
apenas contará com as suas forças ocultas, é evidente, só 
enquanto a polícia não conseguir desmanchar as suas maquina- 
ções». Campbell reconhece a existência da organização secreta; 
mas afirma que já dissera para Londres dever a mesma ser des- 
mantelada. Salazar não comenta. Aborda o problema do bloqueio. 
Neste, o governo português tem três soluções: sofrer paciente- 
mente; ser compreensivo; protestar enérgica e publicamente, 


378 


«Perante um despotismo económico incompreensível e ilegítimo», 
Salazar, possuído «por alguma emoção», declara que se «o governo 
de Sua Majestade não entendesse melhor as suas dificuldades, 
seria obrigado a explicar a causa da séria situação presente num 
discurso público». Ficou tão «carregada a atmosfera» que o 
embaixador julgou de deixar entrever alguma melhoria; mas não 
se eximiu a levantar a questão do volfrâmio para a Alemanha; 
e depois de alguns esclarecimentos Salazar recusou-se a dis- 
cuti-la a fundo. Dir-se-á contudo haver sido Campbell quem se 
enervou. Ao comunicar a entrevista para Monteiro em Londres, 
Salazar caracteriza a conversa como «muito longa, objectiva, ami- 
gável, nos melhores termos, sem qualquer palavra de enfado ou 
menos cortês, apesar da gravidade extrema de alguns dos assuntos 
visados». E Salazar comenta ainda: a conversa foi «longa e calma, 
como de curiosos e não de interessados»; o embaixador «pôde 
ser tratado com a maior amabilidade e cortesia e a tudo que 
disse dei a maior consideração»; e «os assuntos foram tratados 
como se respeitassem a países longínquos nos quais eu não tinha 
o menor interesse pessoal». E cinco dias depois Monteiro avis- 
ta-se com Eden e entrega a este uma nota das queixas portu- 
guesas: severidade do bloqueio, lentidão dos serviços britânicos, 
insuficiência das quotas autorizadas que se baseiam em estatis- 
ticas antigas e não têm em conta o aumento do poder de compra 
e do consumo em Portugal. Eden promete estudar o problema 
com cuidado: mas levanta também a questão do volfrâmio. Entre- 
tanto, vem a Lisboa Sir Samuel Hoare, e a 10 de Março tem 
longa conversa com Salazar. Hoare está sobretudo interessado 
em saber o que se passou na entrevista de Sevilha, e pede que 
Salazar continue a exercer em Espanha a sua influência ('); e Sala- 


() A entrevista de Sevilha suscitou a mais alta curiosidade em Lon- 
dres. Quando na manhã de 13 de Março de 1942 Monteiro é recebido pelo 
Rei Jorge VI, este não deixa de interrogar o embaixador sobre o encontro 
Salazar-Franco. Monteiro fora entregar uma carta pessoal de Carmona em que 
este solicitava o perdão real para um português, dactilógrafo do Adido Militar, 
que os serviços britânicos haviam apurado fazer espionagem a favor da Ale- 
manha e que fora condenado à morte. O Rei exerceu a sua prerrogativa de 
comutação de pena. 
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zar reitera as suas queixas do bloqueio económico. Campbell con- 
tinuava a informar do ambiente português. E dizia em 14 de Março 
para Londres: «Não vejo o Dr. Salazar desde a minha desagradável 
entrevista de 4 de Março. De fontes independentes, no entanto, 
dizem-me que se mantém sombrio e muito exasperado connosco. 
Na origem deste tortuoso estado de espírito está o crescente 
descontentamento no país em virtude da deterioração das con- 
dições económicas». Campbell reconhece que a causa está efecti- 
vamente no bloqueio, e que este é imposto com rigor, não por 
necessidades de guerra, mas como pressão para solucionar em 
favor da Inglaterra o problema do volfrâmio; e não obstante 
informa que se Salazar «não conseguir melhorar a situação eco- 
nómica, o crescente descontentamento pode bem transformar-se 
em agitação subversiva». Mas o enviado britânico estava equi- 
vocado ao pensar que o chefe do governo não compreendia bem 
a situação, e que por pressão fazia inflectir aquele. Porque Salazar 
dizia a Monteiro que a missão de Tomaz Fernandes era a última 
tentativa para chegar a acordo com Londres (t). E prevenia: 
«Fracassada esta tentativa, não é o governo inglês que pode fazer 
depender o acordo da questão do volfrâmio, mas o governo por- 
tuguês que vai fazer depender, não o volfrâmio, mas o conjunto 
das relações comerciais e financeiras com a Inglaterra da forma 
como os nossos interesses forem clara e eficientemente salvaguar- 
dados. É perigoso supor que a situação pode continuar pois o 
governo está decidido a fazê-la cessar, respondendo por sua parte 
como puder à atrabiliária actividade inglesa». E Campbell, com 
infinita candura, repisa para Londres que o chefe do governo 
se recusava a encarar o desagradável facto de que «o controle 
das coisas estava a fugir das suas mãos». Mas se a missão de 
Fernandes consegue fazer alguns progressos, Salazar nem por isso 
deixa de iniciar um processo larvado de discriminação contra o 
comércio britânico. Então é o Foreign Office que diz a Campbell: 
«Sabemos de fonte secretissima e fidedigna que o Dr. Salazar 


(1) Somava-se às dificuldades gerais o requerimento que havia pouco 
Armindo Monteiro enviara para Lisboa, solicitando que lhe fosse dada por 
finda a sua comissão em Londres. Não teve seguimento o pedido, mas o 
facto de o apresentar era expressivo do estado de espírito do embaixador, 
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está realmente no sombrio estado de espírito que daí nos descreve 
e que está obstinadamente disposto a abrir o seu próprio cami- 
nho»; «temos de decidir em que medida é prudente tentar coa- 
gi-lo antes de atenuar o bloqueio»; e «mais tarde ou mais cedo 
temos de ir ao encontro do Dr. Salazar». Contemplam então os 
ingleses algumas pequenas concessões e ajustamentos, e «tanto 
quanto possível faremos de forma a parecerem espontâneas». 
Mas pensam conservar o governo português sempre manietado, 
e travado, para fazerem depender as suas concessões das transi- 
gências de Lisboa: «temos de ir tacteando o terreno e tomando 
de quando em vez o pulso ao Dr. Salazar». Campbell aplaude a 
orientação do Foreign Office. Em Lisboa, porém, Salazar per- 
gunta: «ingenuidade ou cinismo?». De qualquer modo, o «governo 
português não está disposto a continuar a trabalhar nos mesmos 
termos, e ou se consegue a execução fiel e séria do acordo ante- 
rior (referia-se ao acordo comercial de guerra de 1941) ou retoma 
a sua liberdade de acção relativamente aos interesses ingleses 
aqui», que passam a «ficar sujeitos a um arbítrio equivalente ao 
das suas autoridades para connosco». E quando, atraído pela 
personalidade de Salazar, o embaixador americano em Londres, 
Winant, vem a Lisboa e se avista longamente com o chefe do 
governo, este desabafa, formula as suas críticas à política indis- 
criminada do bloqueio: e Winant, seduzido e conquistado, pro- 
mete intervir para atenuar as dificuldades. 

Continuam as discussões durante o mês de Março de 1942. 
Campbell, pelas suas informações e comentários, agrava todos os 
problemas: os portugueses são muito nervosos; Portugal — «um 
país que nós honramos como nosso mais antigo aliado» — é facil- 
mente envenenado por propaganda inimiga; e há que manter pres- 
são sobre Salazar. Se a muitos estrangeiros Portugal aparece como 
um Oásis no meio da guerra, governado por um «ditador de altos 
princípios e altruísta» que restituiu aos seus compatriotas o «sen- 
tido de respeito próprio e a crença num destino nacional», a 
verdade é que, afirma Campbell, para além das aparências são 
outras as realidades. Há escassez de bens de consumo; sobem 
os preços; declina o nível de vida; o bloqueio inglês está a alterar 
o equilíbrio económico, que o «Dr. Salazar erguera custosamente 
em anos de progresso»; e num povo «cujo sentido de frustração 
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nacional constitui uma segunda natureza», esta situação pode 
levar o país ao «regresso a um estado de corrupção e de anarquia 
de que Salazar o havia salvo», Mas Campbell admite que Portugal 
apesar de tudo manteve a sua neutralidade após a invasão japo- 
nesa de Timor, e que o encontro de Sevilha reforçou a posição 
internacional de Salazar; verifica que a opinião pública portu- 
guesa, mais tranquilizada, desvia a sua atenção dos negócios exter- 
nos para a situação interior, e as dificuldades desta são «atri- 
buídas à influência britânica». 

Neste momento crucial, a polícia portuguesa intervém deci- 
sivamente na organização secreta britânica, que sem embargo da 
promessa de Campbell não fora desmantelada. São feitas prisões, 
e detidos alguns portugueses ligados à Companhia Shell e aos 
serviços ingleses de propaganda; a Legação da Alemanha distribui 
um panfleto denunciando a associação, segundo relata Campbell, 
entre os serviços secretos britânicos e elementos comunistas por- 
tugueses, e o embaixador protesta em carta a Salazar; correm 
rumores de que a polícia teria provas de planos para uma revo- 
lução em Portugal no momento de um desembarque de tropas 
inglesas no Algarve; e segundo versão espalhada pelos alemães 
haveria a intenção de derrubar Salazar e instalar em Lisboa um 
governo pró-aliado quando forças anglo-americanas tomassem os 
Açores. É um vespeiro de intrigas, e Lisboa sente-se enredada de 
boatos e notícias que a trazem excitada e apreensiva. E Campbell 
descobre que «os seus amigos entre os portugueses educados 
passaram à defensivo, e que a «sua fé na nossa reputação de 
integridade está abalada». Desta forma, conversas entre a embai- 
xada e O governo português estão em suspenso; e por «duas vezes 
no espaço de quatro meses, primeiro em Timor e agora em Por- 
tugal metropolitano, nós ofendemos gravemente a noção que o 
Dr. Salazar possui de justiça e do alto nível do comportamento 
britânico». Mas na mesma altura, a 25, Campbell pede para ver 
Salazar. Vem ainda tratar da organização secreta britânica. 
Confirma a sua reacção anterior: fora um erro: e Londres dá 
inteira razão ao governo português. Campbell salienta que a orga- 
nização era uma estrutura limitada e modesta. Salazar sabe que 
não é assim, pelas investigações policiais; mas não faz comen- 
tário. E o embaixador lamenta-se das interpretações que têm sido 
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dadas no país: tratar-se-ia de uma conspiração para preparar o 
desembarque de forças inglesas, ou para derrubar o governo, ou 
para causar distúrbios que obrigassem a Alemanha a intervir. 
Depois Campbell mostra-se apreensivo com a situação interna por- 
tuguesa, e as divisões, e as dificuldades económicas; mas Salazar 
tranquiliza o enviado britânico, não sem deixar cair uma palavra 
quanto às responsabilidades inglesas em matéria económica. 
Nestes fins de Março de 1942, parece que se atenuam os 
embaraços resultantes do bloqueio. Mas não se atenuam. Em 31 
daquele mês, apresentam-se a Salazar os enviados de Londres 
e de Washington: vêm dar conta da formação de um bloco econó- 
mico anglo-americano e do desejo deste em negociar, não só a 
questão do volfrâmio, mas a troca de outros produtos e matérias- 
-primas, do continente ou colónias. Salazar exprime boa vontade 
em procurar soluções; mas sublinha que a Inglaterra tem ligado 
o bloqueio ao problema do volfrâmio. Campbell contesta. Salazar 
repete com vigor as críticas à atitude de Londres. Então, o minis- 
tro dos Estados Unidos julgou oportuno retirar-se. Curiosamente, 
a conversa a sós com Campbell assume «um tom muito amável, 
quase íntimo». Que resulta da entrevista? Nada: Campbell repisa 
a questão do volfrâmio: Salazar não cede um passo: e volta-se 
ao problema do bloqueio. Mais uma vez considera o Foreign 
Office o problema; e as opiniões estão divididas. Para uns, tem 
pouco interesse Portugal e bastará tratar o assunto com descaso. 
Mas não é esse o parecer dos elementos mais graduados e mais 
experientes. Para estes, é sólida a posição portuguesa, e somente 
o uso da força poderá modificá-la; mas será então indispensável 
estar preparado para ir ao fim e ocupar o continente e o Ultra- 
mar português; e não há recursos militares que bastem. Aliás, 
embora insatisfatória, a política britânica em Portugal ainda per- 
mite obter vastas quantidades de abastecimentos vitais, e isso a 
crédito, excedendo a dívida já vinte milhões de libras, além de 
ser facultado à Inglaterra o uso precioso de portos portugueses 
por navios mercantes e militares britânicos. Deste modo, o 
Foreign Office não julga o momento propício a uma atitude de 
cartas na mesa; mas pensa que é de continuar a pressão sobre 
Salazar. Para o efeito, as armas a empregar consistem na ameaça 
de denúncia da aliança, na redução de fornecimento de gasolina 
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e carvão, num «apelo ao povo português por cima da cabeça 
do Dr. Salazar». São também ouvidos os chefes militares. E estes 
são muito sóbrios na sua opinião: «o Dr. Salazar conhece a força 
da sua posição e colhe um certo prazer em torcer de quando 
em vez a cauda do leão»: e «usar contra Salazar qualquer das 
armas sugeridas faria do ministro da Alemanha o homem mais 
feliz em Lisboa». Mas se se tentar o bloqueio total do conti- 
nente português? Neste particular, manifesta-se de novo O 
Foreign Office: Salazar «desmacararia a nossa pretensão», 
e «o resultado seria que, em vez de recebermos mais volfrâmio 
do que os alemães, como acontece agora, passaríamos a não rece- 
þer nenhum e os alemães a receber todo». Há assim um ponto- 
morto; e Londres está incerta. Em fins de Abril, Campbell 
resolve tomar uma iniciativa, e pede para ser recebido por Salazar. 
Confessa-se desorientado, perplexo, e pergunta se não terá havido 
mudança de política em relação à aliança. Salazar assegura que 
não há modificações. Campbell observa que aquele está «mais 
razoável e mesmo arrependido»; e como vê na atitude uma nota 
de reconciliação prefere não insistir em pontos concretos, na 
esperança de outra oportunidade. 

Através de tudo — plano de retirada do governo em caso de 
invasão, plano de destruições, descoberta de uma organização 
secreta, bloqueio, negociações económicas difíceis, problema do 
volfrâmio, Timor — um homem começa a estar seriamente per- 
turbado: Armindo Monteiro. E justamente nesta altura recebe 
Salazar um ofício do embaixador em que este, sem o confessar, 
se mostra desorientado. Monteiro entende que Londres está des- 
contente com Lisboa, e desconfiada; e a Inglaterra, se compreende 
neutralidades amigas, não aceita «neutralidades neutrais». Para 
Monteiro, a posição internacional portuguesa assenta em dois 
factores: o império colonial e suas posições, a aliança inglesa. 
De momento, a estes pode acrescentar-se um terceiro: «a boa 
administração e o grande nome conquistado pelo chefe do 
governo». Mas a política portuguesa consiste numa «neutralidade 
geométricos que está a destruir tudo: está a inutilizar a aliança 
inglesa; na medida em que isto aconteça, estã a desvalorizar Por- 
tugal perante os Estados Unidos e a desprestigiá-lo perante a 
Espanha; e não embaraça as manobras que a Alemanha tenha em 
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mente contra a Península. E Monteiro recomenda uma alteração 
no rumo da política externa. Não sugere o abandono da neutra- 
lidade: mas pretende a adopção de uma linha pragmática, em 
que Portugal faça tudo quanto os aliados ocidentais quiserem 
e obtenha, por tais favores, benefícios materiais. Para Monteiro, 
é essencial aparecer no termo da guerra como tendo estado sempre 
ao lado dos vencedores, e estes serão a Inglaterra e os Estados 
Unidos. Desde este momento, Salazar compreende que o embai- 
xador em Londres, subjugado pelo ambiente, enfileira entre os 
que querem seguir ao mesmo tempo duas políticas contraditórias, 
colhendo de ambas os benefícios mas não os prejuízos, e como 
se terceiros não se apercebessem da habilidade, e a consentissem. 


Ao aproximar-se aquele verão de 1942, cumprem-se quase três 
anos de guerra. Não se apurou ainda, sem sombra de dúvida, 
que bloco de contendores será o vencedor. Parece que a União 
Soviética, refeita dos primeiros embates e mercê de crescente 
auxílio anglo-americano, não só conseguiu deter a avalanche teu- 
tónica como passar em alguns sectores à ofensiva; e a Alemanha 
não está em situação de se lançar ao assalto das Ilhas Britânicas. 
Em contrapartida, são espectaculares os êxitos nipónicos no 
Extremo-Oriente: foram inutilizadas as esquadras americana e 
inglesa, derrotadas as forças ocidentais desde Hong-Kong e Singa- 
pura até às Índias Neerlandesas: e exércitos nipónicos estão nas 
Filipinas, nos arquipélagos americanos e às portas da Austrália. 
Pela Africa do Norte, sucedem-se os desastres ingleses, seguidos 
de êxitos sobre forças ftalo-alemãs. No mar, é a guerra sem 
quartel, com predomínio anglo-americano; e no ar afigura-se equi- 
librado o duelo. Depois da Conferência do Rio de Janeiro, a 
solidariedade da América Latina vem reforçar a posição política 
dos ocidentais, e também a sua situação estratégica; mas não 
é decisiva para inflectir o rumo da guerra. No seio de cada um 
dos principais contendores não há sinais de desintegração moral. 
Mas pelo mundo paira a incerteza. 
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Ao cabo destes quase três anos de guerra, a opinião pública 
portuguesa continua dividida. Estão vivos como de início os 
partidos estrangeiros; e por idealismo ou interesse pessoal há os 
que desejam a vitória deste país, ou daquele, ou de outro. Do par- 
tido português afastam-se muitos: alguns são «mais britânicos do 
que os britânicos», segundo Campbell, e neste campo enfileiram 
os da esquerda, os antigos republicanos, os saudosistas dos grupos 
e facções, alguns monárquicos, muitos católicos; e são apóstolos 
da Alemanha os de extrema-direita, os que receiam a aliança 
entre os ocidentais e a Rússia, muitos conservadores, e os que 
temem, com a vitória ocidental, a queda do regime português 
e das suas posições políticas ou económicas. Para lá destes par- 
tidos, a massa do povo português oscila pendularmente ao sabor 
de boatos, de notícias, de impressões de última hora. Nas ter- 
túlias, nas reuniões privadas, nos clubes e assembleias da pro- 
víncia discutem-se acaloradamente as decisões dos altos coman- 
dos, e apontam-se os erros crassos de Wavell, de Rommel, de 
MacArthur. E no seu impressionismo superficial e acrítico, os 
entusiasmos vão todos num sentido e logo após em sentido oposto. 
Reveses aliados no Pacífico ou uma ofensiva germânica na Líbia 
fazem acreditar na derrota anglo-americana; mas o bombardea- 
mento maciço de Colónia faz logo acreditar na vitória dos aliados 
ocidentais. Acima de tudo, porém, há um cansaço generalizado. 
Muitos dos responsáveis sentem-se fatigados: estão exaustos os 
seus nervos, estão diminuídos os seus recursos psicológicos e 
morais. Teixeira de Sampaio tem a saúde abalada, vive em sobres- 
salto esgotante. Armindo Monteiro, além da sua crescente dis- 
cordância com Salazar e de condenar o prolongamento da neu- 
tralidade portuguesa, entende que em todo o pleito não é o critério 
de Lisboa que pode servir de árbitro, mas o de Londres; e diz 
a Sampaio que se sente deprimido com o frio, a neve, o vento, 
o nevoeiro britânico, «sem a graça de um raio de sol e má ali- 
mentação». E estão cansados muitos chefes militares, em parti- 
cular nos comandos insulares e ultramarinos, vivendo noite e dia 
em estado de alerta. E sente fadiga a massa do povo português: 
não aguenta uma alta política, dura e firme, que imponha sacri- 
fícios e seja de resultados incertos, como todas as grandes polí- 
ticas. Começam as faltas de géneros, as dificuldades de abaste- 
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cimentos; está racionada a gasolina, a electricidade; os transportes 
automóveis fazem-se a pasogénio, não há combustível para uso 
privado; falta o carvão; e as autoridades decretam o raciona- 
mento. Ao mesmo tempo, aumenta o poder de compra de vastas 
camadas: são os especuladores, os transitários, os açambarcadores, 
os negociantes de minério, em particular de volfrâmio (t): e todos 
fazem vultosos lucros de guerra, que no entanto o governo tri- 
buta. Mas o poder de compra acrescido, conjugado com difi- 
culdades de abastecimentos e especulação, leva à subida de 
preços; O governo, para manter a estabilidade da economia, travar 
tendências inflacionistas, assegurar o valor da moeda, estimular 
reservas, segue a política de contenção de salários; e surge mal- 
-estar entre o operariado, o campesinato, o funcionalismo público. 
E sem embargo da severa repressão das autoridades, perseguindo 
com áspero rigor e sem olhar a posições pessoais todos os espe- 
culadores e infractores das leis económicas, censura-se o governo, 
e a sua política, sem no entanto se avançar uma alternativa válida 
que ao mesmo tempo poupasse o país à guerra, mantivesse a 
neutralidade, e evitasse as repercussões do conflito: é a incapa- 
cidade portuguesa de ser tenaz, é o definhamento da vontade 
colectiva perante os embaraços, é o desejo cândido de conciliar 
o contraditório, é a convicção de que as soluções boas para Por- 
tugal são sempre as que terceiros inspiram. E nalguns templos 
reza-se pela paz, com desagrado da Embaixada da Inglaterra. 

Nos círculos políticos responsáveis, todavia, há alguma cons- 
ciência de que é grave o momento, e insuperáveis muitos dos 
obstáculos. Entre os adversários do governo, e sem embargo das 
divergências quanto às instituições, são numerosos os que na 
política de guerra apoiam Salazar, e desejam o êxito da sua orien- 
tação. No mesmo sentido, estão unânimes os grandes chefes 


(1) Os altos preços pagos pelos beligerantes para a compra de volfrâmio 
desencadearam uma corrida às respectivas minas e criou-se uma mística 
popular, em vastas áreas da província, de lucro com altos salários. Teve 
reflexos na literatura portuguesa da época. Ficou mais conhecido o romance 
de Aquilino Ribeiro, intitulado precisamente «Volfrâmio», embora não seja 
o mais notável da sua vasta obra. 
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militares, e resolvidos a não permitir qualquer solavanco na ordem 
pública ou disciplina social. Salvo quanto à esquerda, que se 
sente reforçada com o prestígio crescente da União Soviética, 
nos demais sectores há acalmia, uma suspensão de actividade, 
Salazar faz frequentes apelos à unidade em face dos males gerais, 
e procura instigar coragem. Em 16 de Abril, ao receber os dels- 
gados das Juntas de Freguesia de Lisboa, diz-lhes: «muito unidos 
e com mais ou menos dificuldades, havemos de atravessar este 
período calamitoso. Há uma frase popular não isenta de exacti- 
dão: dar-se as mãos e aguentam». E dias depois, ao acolher os 
representantes dos Sindicatos Nacionais, que vêm solicitar a inten- 
sificação dos benefícios da organização corporativa, o chefe do 
governo mostra-se consciente das agruras da situação. Norton 
de Matos, em conferência pública, fala do ultramar, em particular 
da Índia Portuguesa; e Armando Marques Guedes defende a coope- 
ração entre patrões e operários e exalta a devoção patriótica. 
No mais, e consoante o pensamento de Salazar, à superfície é de 
normalidade a vida de Lisboa. Decerto: realizam-se exercícios 
de defesa passiva: mas o conjunto da população quase se não 
apercebe das medidas tomadas, salvo quando a cidade é posta 
na escuridão. Mas a rotina diária não é alterada. Celebra-se o 
centenário de Antero de Quental; o Diário de Notícias abre as 
suas colunas à colaboração de Mauriac, de Jacques de Lacretelle, 
de Colette; organiza-se a Feira do Livro, celebram-se as Festas 
de Santo António; no cinema passa o Amor à Antiga, de Augusto 
de Castro; Henrique Galvão publica os seus artigos; o Diário de 
Notícias inicia o Bichinho de Conta, em folhetim de Rocha Mar- 
tins, ilustrado por Stuart Carvalhais, a que se segue Uma Família 
Inglesa, de Júlio Dinis; e a Emissora Nacional lança os Jogos 
Florais. E na sua tertúlia da Brasileira do Chiado, Ramada Curto 
atira setas aceradas e irónicas a Salazar, e diz para quem o quer 
ouvir: «Mas se este homem conseguir poupar-nos à guerra, 
devíamos beijar as pedras da calçada que ele pisar». 


388 


9 


Além das preocupações de Armindo Monteiro, que vê a 
guerra pela óptica de Londres, Salazar enfrenta toda uma rede 
de problemas que se entrecruzam, se repelem ou se sobrepõem 
consoante o sector para que se volte. Depois da entrada dos 
Estados Unidos na guerra, e sob o impulso de Washington, o 
Brasil e outros países latino-americanos cortam progressivamente 
relações com as potências do pacto tripartido, ou as que lhe 
estejam subordinadas. Pede então o governo do Rio que Por- 
tugal se encarregue de representar o Brasil e defender os seus 
interesses por toda a parte onde for necessário; Salazar concorda; 
e os enviados portugueses passam a actuar também em nome 
do Brasil, desde Berlim a Tóquio. Depois são os aspectos novos 
que Washington vem imprimir à guerra. Roosevelt e o seu New 
Deal pretendiam haver sido levados à participação nas hostilidades 
por motivos idealistas. Além dos princípios da Carta do Atlântico, 
o Presidente americano enuncia desde já as ideias que julga deve- 
rem orientar a futura paz. Para Roosevelt, a guerra é somente um 
produto da miséria, da fome, do medo: há portanto que modificar 
radicalmente as condições de vida no mundo inteiro: e os Estados 
Unidos apresentam-se como paladinos da riqueza universal, da 
queda das barreiras entre países, da produção de massa, das socie- 
dades de consumo, do homem pletórico. Washington está a esbo- 
çar um quadro mundial em que todos os mercados fiquem abertos 
à produção e à exploração americana. Nesta perspectiva, o blo- 
queio de guerra aparece como arma decisiva. Salazar reage. Diz 
a Bianchi, para Washington: «Não podemos deixar-nos atemorizar 
pelo perigo e ameaça de represálias que numa época de violências, 
desconhecimento e atropelo de direitos como a actual, são tão 
frequentes que acabariam por nos ter constantemente coactos, 
se por esse receio quiséssemos pautar os nossos procedimentos». 
Nesta atitude de espírito discute com Washington os problemas 
do volfrâmio e as carreiras de navegação entre Portugal e os 
Estados Unidos, que Salazar quer manter através de todos os 
obstáculos. Mas quanto ao volfrâmio, e depois de tergiversações 
americanas, Salazar diz que «por nós consideramos a discussão 
acabada, não dando seguimento nem a novas propostas nem vol- 


389 


tando às anteriores, sejam quais forem os resultados». Consegue 
acordo quanto às carreiras de navegação. Mas então suscitam-se 
objecções do lado de Berlim; e Tovar discute longamente com 
os alemães as rotas a seguir para evitar ataques de submarinos, 
a frequência das viagens, outros pontos técnico-militares. Mas, 
graves como são, e enredados, têm de ser havidos como peri- 
féricos estes problemas; e Salazar não perde de vista a linha 
central da sua política. Admite no entanto a eventual perda da 
neutralidade, por facto de terceiros; e todas as hipóteses têm 
de ser previstas. E nesta perspectiva dá finalmente a sua apro- 
vação ao plano de colaboração luso-britânico em caso de emer- 
gência: este prevê a deslocação do governo para os Açores, nas 
condições definidas pelo gabinete de Lisboa, e que se referem 
a uma retirada perante factos e não perante ameaças, e à ulterior 
cooperação entre Portugal e a Inglaterra na base da aliança (3). 
E em meados de Junho de 1942 Salazar instrui Monteiro para 
comunicar a sua decisão ao gabinete britânico, acentuando todas 
as reservas sempre feitas. 

Dias mais tarde, a 22 de Junho, Campbell procura mais uma 
vez Salazar. São ainda o plano de destruições (?) e a descoberta 
da organização secreta que preocupam o embaixador. Campbell 
vem informar que Beevor fora mandado sair para Inglatérra; mas 
Everett não seria retirado pois este nada praticara além do desem- 
penho das suas funções. «Fiquei assombrado com o tom de 
desplante da declaração», comenta Salazar, e «como o embai- 
xador continuasse a repisar o assunto, interrompi-o para dizer-lhe 
que o que mais me importava era que esse e outros senhores 
me não maçassem mais». Campbell garante que não maçariam, 
e pede depois que Salazar comente a aliança anglo-russa. Pensa 
o chefe do governo que esta em nada altera a situação. Mas não 
é esta a opinião do embaixador: o comunismo está diferente, não 
é mais uma expressão do imperialismo russo. Moscovo compro- 


(1) Na fase final da elaboração do plano e ajustamento de pormenores 
teve papel destacado o Major Humberto Delgado, que então se deslocou 


repetidamente a Londres e aos Açores. 
(2) Na discussão deste plano teve papel principal o capitão Luís da 
Câmara Pina. Do lado inglês, o coronel Fayle. 
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meteu-se a não fazer propaganda nem intervir noutros países: 
em qualquer caso a própria existência da aliança permite à Ingla- 
terra limitar e controlar a Rússia, que sairá depauperada da guerra 
pelo que terá de ser auxiliada pelos Estados Unidos e pela Grã- 
“Bretanha: e o facto condicionará inevitavelmente a atitude russa. 
Enfim, «os argumentos conhecidos da propaganda inglesa), anota 
Salazar, e refuta o embaixador. Diz a Campbell: não mudou a 
essência do comunismo, não oferece confiança a palavra dos 
sovietes, não seria possível uma vitória russa sobre a Alemanha 
sem ajuda de americanos e ingleses, há portanto tendência para 
atribuir a estes a responsabilidade pela expansão do bolchevismo: 
e assim como o pacto germano-russo fez perder a crença no 
anticomunismo dos nazis, também a aliança anglo-russa suscita 
dúvidas sobre a vantagem para a Europa e para o mundo de 
uma incondicional vitória da Grã-Bretanha. E Campbell assume 
«quase um ar de desculpa» ao justificar a necessidade de ajudar 
a Rússia a enfrentar a Alemanha, 

Salazar não está alheio aos reflexos que este debate ideoló- 
gico tem nas correntes surdas e subterrâneas que estremecem 
o país, e nos pontos nevrálgicos do mal-estar, Há longos meses, 
no entanto, que se mantém silencioso sobre problemas internos; 
e de muitos lados lhe chegam sugestões para que se dirija ao país, 
e lhe dê novo alento. Tem consciência de que a situação polí- 
tica é reflexo da acção política, e esta tem sido descurada pela 
concentração na política internacional. Sem impulso, sem doutri- 
nação, sem palavras de ordem, as forças do regime sentem-se 
paralisadas; e mais do que todas queixa-se a União Nacional 
de ser esquecida, e de haver estagnado, e de lhe ser negado 
papel de relevo na vida do regime. Salazar resolve quebrar o 
seu mutismo. 

Em 25 de Junho, aos microfones da Emissora Nacional, fala 
o chefe do governo ao país, e logo esclarece que vai ocupar-se 
de Defesa económica, defesa moral, defesa política. A um povo, 
com efeito, importa dispor de suficiência económica, para que 
possa determinar-se livremente; essa liberdade corresponde à auto- 
nomia de consciência moral, e à independência; e cabe à política 
defendê-la. Desde o princípio da guerra, procurou o governo 
manter no possível a normalidade da via, e esta assentava no 
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equilíbrio económico, no valor da moeda, na estabilidade dos 
custos de produção; e porque estão na base de muitos outros, 
os preços dos serviços do Estado, da energia, dos transportes 
terrestres, têm sido protegidos com vigor. Esta política tem 
enfrentado dois obstáculos: a alteração dos mercados abastece- 
dores em muitos países, envoltos como estão pela guerra; e o 
sistema de bloqueio inglês. Quanto a este, as autoridades britá- 
nicas não quiseram compreender que os preços são contidos pelo 
excesso de abastecimento sobre o consumo; mas quando aumenta 
o poder de compra, e o abastecimento é baseado em estatísticas 
ultrapassadas, a procura não é satisfeita, e os preços sobem. Neste 
quadro, O governo teve de fazer refluir a economia portuguesa 
sobre si própria, e de impulsionar no máximo, no continente e 
nas colónias, a capacidade de produzir, de poupar, de organizar 
e de distribuir. Compreendeu-o o país, e com esse objectivo 
lançou-se num esforço colectivo. Este foi apoiado pela orgânica 
corporativa. Revelou esta defeitos? Sem dúvida. Criada para 
tempos de paz, houve de executar uma política económica de 
guerra, e em seu favor verifica-se serem maiores as faltas onde 
aquela não foi implantada; e se é de compreender que desagrade 
aos especuladores, já é mais difícil de explicar a hostilidade e des- 
confiança que parece existir entre operários e empregados. De 
qualquer modo, a verdade é que, salvo quanto a combustíveis 
líquidos e a carvão, no mais tem-se conseguido o abastecimento 
do país, decerto não com largueza, mas «no indispensável para 
o essencial», em particular quanto a alimentação e vestuário. 
Se não se fez mais, a responsabilidade cabe a factos estranhos 
ao governo, e isso «um dia, se for necessário, se explicará melhor». 
Já pelo que toca a preços, não foi viável sustá-los nos últimos 
tempos. Em virtude de que factores? Destes: «a entrada da 
América na guerra, o esgotamento das nossas reservas ('), as altas 
de combustíveis e matérias-primas importadas, o aumento do 
poder de compra proveniente de ganhos excepcionais, a onda de 
receio que levou a certo açambarcamento dos particulares, o 


(1) Salazar refere-se aqui a reservas de produtos ou matérias-primas, 
portanto no sentido de «stocks». 
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grande desnível de preços entre os que se praticam aqui e no país 
vizinho (1), as maiores disponibilidades existentes em face do mer- 
cado cada vez mais restrito — tudo contribuía para certo enca- 
recimento da vida». Como enfrentar a situação? Não há outro 
processo senão trabalhar, produzir cada vez mais, não abandonar 
nenhuma posição enquanto for possível aguentá-la. «Ninguém nos 
sustentará, se não trabalharmos; ninguém nos preferirá, se pro- 
duzirmos mais caro ou pior». E para tudo o Tesouro tem dis- 
ponibilidades como nunca: «o que é isto ou, se temos juízo, o que 
deverá isto ser? Reservas, só reservas nacionais». E são estas pre- 
cisamente que permitem a defesa moral da nação: ou seja, a defesa 
da consciência nacional. Para esta, os perigos serão dividir-se, 
extraviar-se, despersonalizar-se. «A propaganda excita as paixões, 
ao que somos atreitos em Portugal, e simplifica de tal modo as 
coisas, que há af tal com ideias assentes sobre a grande estra- 
tégia e os problemas mundiais, muitos se admiram porventura 
de não serem ouvidos nos quartéis-generais, nem seus modos de 
ver escutados pelos grandes chefes»; «sentimentos exaltados 
criaram os partidos — os partidos do estrangeiro — tantos tanta 
vez esquecidos do interesse nacional»; «e assim entre paixões 
e disputas, com bandeiras e dísticos e insígnias, alguns portu- 
gueses se distribuem por vários cultos, e desertam o altar da 
Pátria». Cabe por isso perguntar: «Porquê e para quê dividir- 
mo-nos à volta de interesses estranhos? Já é algum destes um 
interesse nacional?» Quando o for, isto é, se Portugal tiver de 
ser levado à guerra, então «não havemos de estar divididos, 
mas solidários e fortes na nossa unidade». Em todas as cir- 
cunstâncias, «devemos pensar que sermos em tudo nós e não 
outros é a primeira condição de não nos confundirmos». E para 
que assim seja, impõe-se a defesa política. Neste plano, Portugal 
tem sido neutro, embora com muitos embaraços, e defendendo 
com muito esforço os pontos nevrálgicos portugueses que se 
encontram nas estradas do mundo. Mas a neutralidade apenas 
se justifica enquanto defende o interesse do país: «o desejo de 





(1) Formara-se uma vasta rede de contrabando de Portugal para Espa- 
nha, onde as faltas eram muito mais graves. 
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neutralidade não pode ser superior ao interesse da nação»; 
«e sendo tão sinceramente neutrais, como somos, julgo prudente 
que o nosso espírito não amoleça na ideia de se não bater». 
Mas a defesa política não se pratica somente quanto à guerra: 
também se aplica às instituições. Estão perturbados os espíritos 
pela aliança anglo-russa, e isso «mesmo no seio das chamadas 
nações unidas, em virtude da solidariedade emprestada pelas 
democracias inglesa e americana ao governo soviético»; e «há 
muitos interessados em fazer da eventual vitória inglesa uma 
vitória ideológica, que possa repor em seus lugares Os principais 
responsáveis da desordem e miséria europeia dos últimos vinte 
anos». Mas o após-guerra há-de ser diferente, e o imenso tra- 
balho de reconstrução decorrerá sob o «tríplice signo da auto- 
ridade, do trabalho e da preocupação social». E para o conseguir 
hã que organizar «reservas de força». No que respeita a Portugal, 
«espero que as tenhamos suficientes para não deixar perder na 
paz o que a guerra poupou, pois não se trata de salvar posições 
pessoais ou políticas, mas condições essenciais à salvaguarda da 
nossa independência e ao engrandecimento da nossa Pátria. Quem 
tem razão tem muita força — e muita mais quem a tem em sua 
casa». 

Menos de um mês mais tarde, Salazar apresenta-se aos dele- 
gados operários. No Coliseu de Lisboa, durante um comício, o 
chefe do governo dirige-se aos Sindicatos Nacionais, e procura 
responder a queixas, elucidar dúvidas, corrigir injustiças, arrefecer 
paixões. Não se pode, na complexidade dos problemas modernos, 
dispensar uma qualquer forma de organização: é um facto natural 
dos tempos: e ninguém pode escolher a época em que vive. Mas 
que tipo de organização? Há quem sugira uma organização comu- 
nista ou uma organização baseada na luta de classes, à maneira 
do liberalismo clássico. Ora, «o comunismo é conhecido em 
sociedades primitivas e também o é nos conventos»; «fora daí 
não há nenhum caso averiguado de pleno êxito»; e «na Rússia, 
que é o grande exemplo dos nossos dias, o comunismo defor- 
mou-se em colossal socialismo de Estado, largamente remendado, 
com propriedade individual da terra, com capitais privados, em 
breve com burguesia». É de excluir este tipo de organização, 
portanto. Na estrutura liberal, «a organização patronal tinha sobre- 
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tudo finalidade económica e a operária finalidade social: não 
admira se se não encontravam». Cai-se deste modo na organização 
corporativa. Ainda imperfeita? Decerto. Cometeu erros? Sem 
dúvida. Mas o seu princípio está abonado em facto, e a obra já 
realizada — na previdência, nos seguros sociais, na habitação, nos 
subsídios de doença e outros, na contratação colectiva de salários, 
noutros domínios ainda —aí está para o confirmar. Defeito 
máximo: a mentalidade egoísta: e esta existe num lado e noutro. 
«No entanto, se no campo moral se pode estabelecer igualdade, 
é natural que o egoísmo dos poderosos, dos grandes e dos ricos 
seja mais sentido e menos desculpável que o egoísmo dos fracos, 
dos pequenos e dos pobres». Mas agora o problema mais difícil 
é «o do pretendido aumento geral de salários e vencimentos com 
fundamento na carestia da vida». Neste particular, o desejo tem 
esbarrado com a política de estabilidade do governo. São baixos 
em geral os salários portugueses, e muito fraca a produtividade 
do trabalho; e se «não se pode distribuir em salários o que não 
se produz, é por outro lado certo que a produção e o rendimento 
do trabalho podem variar com a actuação de factores estranhos 
a este último». Neste quadro, serão revistos os salários sempre 
que haja injustiça, erro de classificação, insuficiência, dando-se 
ao mesmo tempo maior elasticidade ao horário de trabalho, de 
modo a compensar o aumento salarial que o não puder ser por 
melhor organização da empresa ou do mercado. E o governo 
tem a cada momento presentes, conclui Salazar, as dificuldades 
e preocupações dos dirigentes sindicais. Uma semana depois, 
nos Passos Perdidos da Assembleia Nacional, as direcções dos Sin- 
dicatos entregam a Salazar uma mensagem designando-o sócio 
honorário da organização sindical. Responde-lhes o chefe do 
governo: «Sou, felizmente, também trabalhador e um trabalhador 
que só conhece ao trabalho o limite da própria resistência física: 
sei por consequência o amor que se deve ter ao título: acreditai 
que o aprecio». 
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Insiste o embaixador inglês numa entrevista com Sala- 
zar. E ao fim da tarde de 16 de Julho, em S. Bento, Campbell 
vem dizer que o discurso de 25 de Junho era excelente do ponto 
de vista literário: mas não havia recebido «boa nota» em Londres. 
«Sem pestanejar nem interromper», Salazar escuta. Estava a Ingla- 
terra ofendida com o ataque à democracia, por cuja defesa todo 
o povo britânico se sacrificava, e para mais o discurso fora um 
passo no sentido do eixo, e por isso o elogiara a imprensa ítalo- 
-alemã; e a vitória britânica está próxima, e depois o povo inglês, 
ao apreciar os auxílios recebidos, há-de perguntar o que fez Por- 
tugal, amigo e aliado. Durante os comentários de Campbell, e ao 
ouvir «tais banalidades e impertinências», Salazar pensa consigo 
«se não deveria perguntar-lhe simplesmente, quando terminasse, 
quais eram os outros assuntos que vinha tratar»; mas «encheu-se 
de paciência», e refutou o embaixador. Nem atacara a Inglaterra, 
nem a democracia; considerava um erro fazerem-se guerras ideo- 
lógicas, e nessa base tentar resolver problemas europeus; discutira 
as consequências de uma vitória inglesa, à luz da aliança anglo- 
“russa, e como não pressupunha o triunfo do eixo, não era caso 
de se lhe referir; e o embaixador e o seu governo não tinham 
lido o discurso, ou não o haviam entendido. E dizia isto porque, 
de Londres, Monteiro transmitira comentários semelhantes feitos 
por Eden. Campbell reconhece que efectivamente o secretário 
de Estado apenas conhecia extractos do texto. Com todos estes 
reparos, Salazar sente-se agastado: diz ao embaixador que não 
tem tempo para entrevistas amiudadas desta natureza. Monteiro 
acrescentara às observações de Eden, na verdade, outras da sua 
lavra. Fora muito mal recebido em Londres o discurso de Junho, 
que revelava uma política de querer estar bem com o vencedor 
no dia do triunfo; mas sem mostrar interesse ou simpatia pela 
Inglaterra. E Eden ficara triste, céptico, deixara cair frases 
magoadas e sombrias: «se o Dr. Salazar ainda tem em alguma 
conta a aliança inglesa»; e «o Dr. Salazar não gosta de mim». 
E Monteiro tem medo: tem medo das retaliações de uma Grå- 
-Bretanha vitoriosa, das consequências da «neutralidade geomêé- 
trica» que Portugal teima em manter, dos perigos de uma paz 
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a que se chegue tendo o governo português hostilizado a Ingla- 
terra e os Estados Unidos. Por isso é «grave erro conservar a 
política externa portuguesa no seu rumo actual», e «é preciso 
voltar a aproximar Portugal da Inglaterra». E Monteiro acon- 
selha mais: Salazar não se deve expor, não pode estar na refrega, 
a desferir e a aparar grandes golpes: e deve abandonar os Estran- 
geiros, e entregar estes a figura menos representativa, cuja liqui- 
dação se possa fazer sem custos políticos. Sim: Salazar está a 
raciocinar «sobre premissas que a realidade não confirma. 
Há em suma que desfazer a má impressão do discurso, aproveitar 
uma oportunidade para declarações mais afeiçoadas à Grã-Bre- 
tanha: Salazar tem de desdizer-se, declarar que não quis ser hostil. 
E Monteiro não oculta de Eden as suas opiniões. Porque ao dar 
conta a Campbell da sua entrevista com aquele, o secretário de 
Estado acrescenta: «a minha impressão é que o Dr. Monteiro 
partilha pelo menos de algumas das nossas opiniões sobre o dis- 
curso do Dr. Salazar, e tenho esperança de que apoie pessoal- 
mente os meus reparos». 

Salazar não responde a Armindo Monteiro (3). Mas reflecte; 
e conclui que está sem representante ou intermediário idóneo 
junto do gabinete de Londres: Monteiro está desmoralizado, 
Campbell envenenado pelos inimigos do governo no país. Recorre 
então a uma via indirecta. Em 27 de Julho — entre o comício 
do Coliseu e a recepção aos delegados sindicais nos Passos Per- 
didos — escreve uma longa carta a Pedro Theotónio. Está quei- 
xoso, está intrigado; mas não vê que haja de arredar-se da sua 
atitude. Que faz Campbell? Parece ter «por missão tudo agravar, 
e destruir até às raízes a amizade de Portugal e seu governo». 
Dir-se-ia que o Embaixador, «aliás distinto e bom profissional, 
supunha encontrar um país em que pudesse intervir na política 
interna. Há um clima de desconfiança por parte da Inglaterra. 
Porquê? Isto é assim sobretudo depois de Campbell. Suscepti- 
bilidades da parte da Inglaterra, hábitos antigos que não podem 





(1) Pelo menos não encontrei documento que possa considerar-se como 
resposta directa à carta pessoal em que Monteiro formula as suas observações. 
Indirectamente, em opiniões a propósito de outros assuntos, pode dizer-se 
que deu numerosas respostas. 
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ser mantidos ou contra os quais temos de reagir. Querer des- 
truir a aliança? Não se vê razão. Será política pessoal do Embai- 
xador? Não chego a conclusão segura quanto ao homem: inte-i 
ligente? hábil? orgulhoso? cínico? duro e sem maleabilidade? 
Só sabe a lição e mais nada. Interessa-se muito pela política 
interna, e desejaria Campbell ver substituído o governo português 
por outro mais maleável, e trabalha no que poderemos chamar 
o partido inglês». Deste modo, Campbell está inutilizado como 
fiel transmissor de uma política entre dois governos. E quanto 
a Armindo Monteiro? Este «está de tal forma mergulhado na 
atmosfera londrina que, tendo para as reacções inglesas uma 
grande compreensão, não a tem para as reacções do seu país. 
No íntimo, o embaixador crê que o governo português não tem 
razão, e que a política portuguesa não é suficientemente pró- 
-britânica e não é a que convém ao país; desconhece e não sente 
a situação real na península. Se estivesse nas Necessidades, o 
Dr. Armindo Monteiro trataria os ingleses como eu não trato; 
mas em Londres entende que não prestamos os serviços suficientes 
nem os devidos». E mais: «Quem dentro de alguns anos ler os 
ofícios enviados ao Ministério, não conhecendo as pessoas nem 
as circunstâncias, há-de pensar que o embaixador em Londres 
tomou sobre si o difícil encargo de não deixar resvalar o governo 
para a traição, o desconhecimento ou a denúncia da aliança 
inglesa»; e a verdade é que «o conselho do nosso embaixador 
me magoou, pela desconfiança quanto ao governo e pelo vexame 
a que entendia dever ele sujeitar-me». Sem seguranças quanto 
a Campbell nem quanto a Monteiro, como actuar? Pede então 
Salazar a Pedro Theotónio que, pelas suas boas relações com Sir 
Samuel Hoare, procure apurar junto deste o que se passa, e obter 
a sua colaboração para que se não agravem os problemas. 

Era completa a ignorância de Salazar sobre a correspondência 
entre Campbell e o Foreign Office. Não estaria então laborando 
em erro? Diz nessa altura aquele em carta para Londres: «Pode- 
mos evidentemente notificá-lo (a Salazar) de que, salvo se nos 
garantir que não exporta azeite ou nos prometer mais volfrâmio, 
terá de enfrentar a perda, digamos, de Moçambique». Campbell 
pensa que então Salazar replicaria: «Se é essa de facto a vossa 
intenção, façam favor de o dizer em palavras claras e eu darei 
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a minha resposta»; e então, continua Campbell, a Inglaterra teria 
de invocar a aliança, para solicitar a suspensão de exportação, 
mas a aliança protege precisamente as possessões portuguesas. 
«Tudo isto», observa o enviado inglês, «levar-nos-ia rapidamente 
a águas muito profundas. Grato como nos seria colocar o Doutor 
no seu lugar, receio que tenhamos de nos privar desse luxo». 
Depois são os comentários do Foreign Office: «O efeito de tudo 
isto é torná-los (aos portugueses) muito menos subservientes aos 
nossos desejos do que gostaríamos»; mas «se e quando estiver- 
mos prontos a desencadear uma acção militar em Portugal, invo- 
caremos a aliança e não teremos dificuldade em remover o 
Dr. Salazar se ele não fizer o nosso jogo». Responde Campbell: 
«Vejo que partilha dos meus sentimentos de que seria um grande 
júbilo colocar o Doutor no seu lugar, e lembrando-me dos vários 
sermões que me tem feito, seria para mim uma imensa satisfação 
pessoal alterar os papéis»; mas, no fim de tudo, «acredito ainda 
que o desaparecimento do Doutor redundaria em caos e não na 
sua simples substituição por um governo capaz de governar, e que 
nós manipulássemos a nosso belo prazer». Pouco após, Campbell 
sugere: «A medida que o tempo passa, pode tornar-se necessário 
(não digo que se torne, mas que pode) considerar se a atitude 
do Dr. Salazar continua, de forma geral, a servir os nossos inte- 
resses». Replica o Foreign Office: «a tentação de provocar uma 
confrontação aberta com este homem exasperante é quase irresis- 
tfvel», «mas duvido que devamos por agora ceder à tentação». 
De novo Campbell volta a escrever ao Foreign Office, desta vez 
em carta pessoal para Eden: «Recordo-me de lhe haver escrito 
há tempo parecer-me que Salazar se estava tornando, se não 
louco, pelo menos anormal, sob o peso das responsabilidades que 
suporta sozinho»; «não quero dizer que não seja ainda capaz 
de raciocínio rigoroso»; «mas a sua fria lógica está cada vez mais 
imbuida de casuística». Mas o «Doutor é uma noz muito dura 
de partir»; «é um erro pensar que metade dos portugueses está 
ansiosa de se desembaraçar dele»; «ele criou uma fé mística na 
sua sabedoria); e «enquanto se mantiver fora da guerra, a grande 
maioria do povo português está ao lado dele». E Campbell, nesta 
fase, remata: «tenho de dizer que eu nunca poderia ter imaginado 
um ser humano tão dificil de tratar como é Salazar». No duelo, 
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o embaixador britânico deixara-se subjugar pelos seus nervos, 
obscurecera a clareza da sua visão, fora abandonado pelo seu 
sangue-frio ('). 

Do perigo da posição portuguesa dá-se conta um homem: 
Churchill. Em jantar na embaixada do Brasil em Londres, a 
embaixatriz diz ao Primeiro-Ministro: «Tenciono ir passar férias 
a Portugal. Ainda há perigo?» Responde Churchill: «Não tenho 
a certeza». Atónita, a embaixatriz insiste: «Mas acha que ainda 
há risco de invasão de Portugal?». Remata o Primeiro-Ministro: 
«Acho — tudo depende da campanha da Rússia». 


Está pendente e não esquecido o problema de Timor. Cons- 
titui uma das obsessões do chefe do governo; e dia-a-dia são 
mais graves as notícias do território. Com a indisciplina e vio- 
lência das tropas japonesas torna-se infernal a vida: a situação 
é «má para ambos os beligerantes, péssima para a administração 
portuguesa). Naquele verão, o cônsul australiano em Dili faz 
uma proposta: retirada das forças nipónicas para o Timor holan- 
dês; desembarque das tropas portuguesas; internamento, por 
estas, dos núcleos australianos e neerlandeses que resistem nas 
montanhas. Salazar acolhe a sugestão, e Sampaio apresenta-a a 
Campbell; o Foreign Office não a encara favoravelmente; mas 
a ideia é submetida aos comandos militares no Extremo-Oriente. 
Estes são-lhe contrários: não acreditam na retirada dos japoneses 
e não desejam privar-se do uso de Timor português em futuras 
oportunidades. E é decisiva a opinião do general MacArthur: 
este entende que se hão-de manter os grupos holandeses e aus- 
tralianos, ainda combatentes, e que para o efeito devem mesmo 
ser abastecidos. Salazar não toma qualquer iniciativa. Campbell 


(1) Importa acentuar que os comentários do Foreign Office são feitos 
pelos funcionários encarregados dos assuntos portugueses. Na sua generali- 
dade, quando sobem à hierarquia suprema, não aparecem subscritos pelo 
Secretário de Estado nem pelos subsecretários. 
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salienta que os grupos aliados em Timor são um espinho para 
Os japoneses, e são úteis portanto. Salazar reconhece o facto, 
e não tem propostas novas a apresentar: espera. 

Parece que o momento é de suspensão, e de incerteza sobre 
o que vai passar-se. Há uma rotina da guerra e da neutralidade, 
tecida de sobressaltos. Francisco Vieira Machado, investido de 
poderes legislativos, parte numa larga viagem pelo ultramar com 
o objectivo de presidir à integração dos territórios de Manica 
e Sofala; mas sobretudo com o propósito de observar as condi- 
ções económicas, políticas e militares das províncias. Salazar 
recebe o encarregado de negócios do Peru, que lhe entrega a 
Ordem do Sol; as contas públicas de 1941 fecham com um saldo 
de cento e noventa e cinco mil contos; o Times afirma que no 
mundo novo do após-guerra, Portugal e o seu ultramar haverão 
de ter um lugar próprio; e Wladimir d'Ormesson escreve que 
Salazar é um governante discreto que se recusa à demagogia do 
poder. Salazar concede uma entrevista ao Temps, de Paris, que 
destaca algumas afirmações: «não vemos na solidariedade russo- 
-anglo-americana, tal como hoje é afirmada, um elemento muito 
tranquilizador para os povos que deverão adaptar-se à nova ordem 
europeia»; e «estamos decididos a nunca admitir que a autori- 
dade do Estado ignore os direitos da consciência ou que o Estado 
absorva toda a vida da nação». Na imprensa são noticiados os 
últimos livros aparecidos: Alfredo Pimenta publicara A Igreja 
e os regimes políticos; Manuel Trindade Salgueiro, prelado que 
se impunha pelo fulgor da sua eloquência, o brilho do seu espí- 
rito e a altura do seu misticismo, editara Pureza e Sensualismo; 
e Casais Monteiro lançava os seus poemas do Canto da Nossa 
Agonia. Em 22 de Agosto, Salazar recebe o ministro da Alemanha, 
Huene. E nesse mesmo dia o embaixador do Brasil, Araújo Jorge, 
comunica ao governo português que o seu país se encontra em 
estado de guerra com a Alemanha e a Itália. 

Perante a notícia, Carmona telegrafa a Getúlio Vargas expri- 
mindo a emoção e os sentimentos fratemos do povo português. 
Mas Salazar julga que se impõe um acto político de mais relevo. 
Convoca o Conselho de Ministros para o dia seguinte, e na reu- 
nião é aprovada uma nota que Nobre de Melo é encarregado 
de comunicar ao governo do Rio. Afirma: «no momento em que 
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o Brasil se encontra envolvido na guerra, o governo toma a peito 
exprimir-lhe, em nome do povo português, os seus sentimentos 
de fraterna estima, de solidariedade moral e de emoção sincera 
com que acompanha o povo irmão na atitude de sacrifícios que 
assumiu na defesa do que considera sua honra e seu direito». 
No Rio, Nobre de Melo depara todavia com extrema frieza: a 
infelicidade da última frase — subentendendo que Portugal, fiel 
à sua neutralidade, não se pronunciava quanto à alegação brasi- 
leira de que a honra e o direito do Brasil haviam sido atingidos — 
ofende o Itamaraty: e perde-se o efeito político que Salazar bus- 
cava. Mais amplas, porém, são as implicações da atitude brasi- 
leira. No seu conceito de zonas de paz, que pudessem ser úteis 
a todos os beligerantes durante a guerra e ao mundo depois da 
luta, Salazar via em primeiro lugar toda uma Península Ibérica, 
em paz, e como prolongamento desta toda a América Latina. 
Para mais, e em face do claro imperialismo norte-americano, 
evitar que este ampliasse a sua influência absorvente à América 
do Sul seria benéfico para a Europa futura; e a entrada dos países 
latino-americanos na guerra, ao lado dos Estados Unidos, seria 
abrir para estes uma penetração de que aqueles mais tarde se 
poderiam libertar apenas com dificuldade. Com este objectivo, 
e por instruções de Salazar, deixara Pedro Theotónio cair em 
Madrid uma palavra, que encontrara, se não entusiasmo, pelo 
menos aceitação. Mas o estado de guerra declarado pelo Brasil 
à Alemanha e à Itália acaba de destruir a visão de Salazar. 

Em contrapartida, são mais tranquilizadoras as notícias de 
Espanha. Em 3 de Setembro, com efeito, o generalíssimo Franco 
modifica o seu gabinete: e Serrano Suñer é substituído por Jor- 
dana. É afastado de um posto-chave o homem que encabeça a 
política a favor do Eixo; e é rendido por quem, de há muito, 
não esconde as suas simpatias pelos aliados ocidentais e pela 
política portuguesa. E poucos dias volvidos o Conselho de Minis- 
tros espanhol, presidido por Franco, emite uma nota reafirmando 
a «amizade ajustada da Espanha com Portugal e a solidariedade 
histórica da Espanha com os países hispano-americanos». Neste 
particular, a Espanha toma uma atitude que a afasta do eixo, 
diminui as probabilidades de se envolver no conflito, e reforça 
a política peninsular do governo de Lisboa em face dos anglo- 
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-americanos. Salazar exprime o seu júbilo em telegrama a Jor- 
dana: «é-me grato acrescentar que por nossa parte também con- 
tinuamos a ver na confiante amizade entre Portugal e Espanha 
uma indispensável condição de felicidade das duas nações e ele- 
mento benéfico para o futuro da Europa». E o ministro espanhol 
corrobora na resposta a mesma política: salienta a «amizade entre 
as nossas duas nações» e «uma colaboração prática da mais alta 
transcendência para a resolução dos grandes problemas que agi- 
tam o Mundo». E Ronald Campbell, sempre atento e minucioso 
nos seus comentários, anota para Londres: «Em nenhum outro 
domínio se afirmou com mais êxito o génio político do Dr. Salazar 
do que no tacto com que pacientemente tem trabalhado, sem 
prejuízo da independência de Portugal noutros campos, para cum- 
prir a tarefa que se impôs de colocar as relações com um vizinho 
refractário e largamente imprevisível numa base que pode asse- 
gurar uma frutuosa colaboração». 
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Já se arrasta além de três anos a guerra mundial, mas no 
ânimo de Salazar parecem muitos mais porque lhes junta outros 
tantos da luta em Espanha. Sente-lhes os efeitos: está emagrecido: 
as feições estão marcadas, o rosto macilento e afilado, a face 
encovada: e o cabelo está agrisalhado. Afligem-no os olhos: o 
vento, a luz, o frio tornam-se-lhes dolorosos: e alguns dizem 
que está a caminho da cegueira. Acima de tudo, é insuportável 
a insónia. Por conselho de Bissaia Barreto ou de Eduardo Coelho, 
experimenta sucessivas drogas; mas em pouco, por habituação, 
se tornam inúteis. É grande consumidor de medicamentos: tem 
conta permanente nas farmácias Rego e Gama, à Calçada da 
Estrela. Uma ou outra manhã, de óculos fumados, e sobretudo 
à noite, após o jantar, percorre o parque da residência em pas- 
seios sem fim absorto em reflexão; mas com frequência acom- 
panham-no as duas pupilas, e distraem-no os seus problemas 
e estudos. Depois do almoço, deita-se por uma hora; e toma 
a sua chávena de chá antes de iniciar o trabalho da tarde. Está 
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permanentemente tranquilo, sereno; nada trata com urgência; 
e tudo é importante mas tem seu tempo. Repouso verdadeiro, 
contudo, apenas o consegue em Santa Comba. Em Lisboa, tem 
na sua imaginação os quintais e as leiras e as casas do Vimieiro. 
Enche dezenas e dezenas de folhas de bloco com anotações de 
pequenas benfeitorias a fazer, de árvores a plantar, de directrizes 
para a Marta e para o Ilídio. Anda a conceber uma entrada mais 
ampla para um quintal à beira da estrada. Escreve: «Falta o 
Ilídio marcar melhor a entrada; depois falar com o F. Alvelos 
para ele ceder os metros que são precisos; mandar tirar uma 
planta a um engenheiro para pedir a licença à junta de freguesia 
de Ovoas; e construir a entrada». E está preocupado com por- 
menores: «substituir os bacelos fracos à volta do tanque». Tem 
na memória uma visão física das suas coisas: «recomendar que 
na poda deixem vara às videiras fortes do lado de baixo da rua 
da entrada» e na «terra que está ao pé da figueira, onde está 
uma baixa, deitar por cima alguma terra da cova». E toma apon- 
tamento de projectos: «Pedir ao Ministro da Economia a indi- 
cação acerca dos enxertos» e averiguar as «qualidades das pereiras 
que se plantaram e dos pessegueiros». E nestes fins de Setembro 
de 1942, tem mais um prazer: comprou a Maria Ribeiro de Almeida 
uma terra de lameiro, de uns cento e cinquenta metros quadrados, 
contíguos a uma leira sua, por um conto e quinhentos. Mais uma 
vez foi procuradora sua irmã Marta, em escritura feita no notário 
Coelho Cabral. Pensa fazer mais um muro, e uma latada; e expõe 
ao Ilídio os seus planos; mas o Ilídio diz «que tantas coisas não 
cabem no terreno» Sonho maior, no entanto, é a aquisição 
de uma terra de mato e regadio, pertença comum de Mário Pais 
de Sousa e Armando Perestrelo Botelheiro: mas estes estão reni- 
tentes em vender: e o preço, além disso, está para lá das suas 
posses. E agora, nestes começos de Outono, dá mais um salto 
ao seu Vimieiro. Observa as suas terras, pisa-as, vive-as. Devota 
uma atenção particular e minuciosa a cada planta, a cada árvore. 
Anota: «o limoeiro ainda não está com fruto, apesar de muito 
desenvolvido»; e «o galego também não, mas é ainda pequeno». 
Morreu uma figueira: «há-de plantar-se na leira uma figueira preta 
para substituir a que secou». Dorme melhor na aldeia. Decerto: 
há o correio oficial de Lisboa, os relatórios da polícia, os tele- 
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fonemas de Teixeira de Sampaio. Consegue descansar, apesar 
disso, e sente-se refeito com os seus passeios a pé, entre pinhais 
ou através das leiras de milho e com as suas idas ao Caramulo. 
Atormentam-nos menos os olhos doentes. Põe em dia a sua cor- 
respondência particular, escreve numerosas cartas. Responde a 
muitas das suas admiradoras, a Maria Elisa, a Hermínia, a Rosa 
Luisa, a Maria Laura, outras ainda. Mas Salazar não pode pro- 
longar a sua estada na Beira. Impõem o seu regresso a Lisboa 
as eleições gerais para a nova Assembleia Nacional e relatórios 
da polícia que fazem temer perturbações sociais. 
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Efectivamente, é intensa a campanha contra o sistema cor- 
porativo, e em particular os grémios são fustigados por acusações 
de incompetência e corrupção; e com base no aumento do custo 
de vida e na crescente escassez de alguns géneros reclamam-se 
aumentos salariais. É nítida a agitação social na segunda quinzena 
de Outubro. São desencadeadas greves na Carris de Lisboa, nos 
Telefones, na União Fabril, na Nacional de Navegação, noutras 
empresas ainda. Em algumas regiões do país, há também sinto- 
mas de perturbação. Observadores estrangeiros antevêéem um 
estado generalizado de revolução, e muitos julgam que tudo está 
a ponto de se desintegrar. Mas o governo actua com celeridade 
e energia. Em 3 de Novembro, Salazar reúne o Conselho de 
Ministros, que decide adoptar medidas severas; e a nota oficiosa, 
publicada ao Outro dia, sublinha que «é a própria sem razão da 
paralisação do trabalho que define o carácter do movimento» 
e que será mantida a «vida ordeira e a disciplina social». É resta- 
belecida a calma. Vai começar mais serenamente a campanha 
para a eleição da nova câmara que deverá iniciar a terceira legis- 
latura do Estado Novo. Mas no momento as atenções gerais são 
distraídas por outros sucessos. 

Em 7 de Novembro, pouco depois das nove da noite, o minis- 
tro dos Estados Unidos pede uma audiência com o Presidente 
Carmona, e solicita que seja fixada para a uma hora da madrugada 
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do dia 8. No mesmo momento, o embaixador de Inglaterra apre- 
senta igual solicitação, e em termos idênticos, quanto a Salazar. 
São concedidas as duas audiências para a hora desejada. Carmona, 
que se encontra na Cidadela de Cascais, informa Salazar; e este 
convoca Teixeira de Sampaio e Santos Costa. Examinam-se as 
diversas eventualidades possíveis: desembarque violento anglo- 
-americano no continente, ou num arquipélago do Atlântico, ou 
num ou em vários territórios de África: mas atenta a evolução 
da guerra, e a intensidade da luta no mar, os enviados britânico 
e norte-americano deveriam ter instruções para notificar o 
governo português de que, à hora da sua diligência, as forças 
anglo-americanas estavam atacando e ocupando um dos arqui- 
pélagos portugueses do Atlântico, quase certamente os Açores. 
Salazar pede a Carmona para escutar em silêncio o que lhe disser 
o enviado dos Estados Unidos e para declarar somente, finda a 
exposição deste, que vai transmitir o assunto ao governo. Com 
Santos Costa são combinadas as disposições militares a tomar: 
e o subsecretário põe em estado de alerta as unidades do conti- 
nente e em pé-de-guerra as guarnições do Atlântico e do Ultra- 
mar, com instruções para resistirem a qualquer agressão. 
Pontual, à 1 hora da madrugada do dia 8, apresenta-se Cam- 
pbell. Encontra Salazar sozinho, sereno, mesmo «supreendente- 
mente calmo». E o embaixador britânico diz: naquele momento, 
poderosas forças anglo-americanas estão a efectuar um desem- 
barque maciço e de grande envergadura no norte de África: 
não tem dúvidas sobre o êxito da operação: como esta se desen- 
rola na proximidade de Portugal, o governo dos Estados Unidos 
e o governo de Sua Majestade desejam, além de prevenir o governo 
de Lisboa, assegurar formalmente que a integridade e a soberania 
de todos os territórios portugueses será respeitada: e como a 
operação interessa também à Espanha, e dada a cordialidade de 
relações entre os dois países e a influência pessoal de Salazar 
junto do generalíssimo Franco, solicitam que o governo português 
intervenha com urgência em Madrid, prestando iguais garantias 
e desfazendo equívocos ou acalmando qualquer nervosismo espa- 
nhol. E Campbell entrega uma mensagem pessoal de Churchill 
para Salazar. Depois de descrever a operação que se desenrola, 
sob comando e com tropas americanas mas forte participação 
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inglesa, e de declarar que os aliados não têm ambições territo- 
riais, o Primeiro-Ministro britânico afirma: «A área das opera- 
ções é vizinha de Portugal e de Espanha, e em vista das estreitas 
e amistosas relações entre as nossas duas nações, baseadas desde 
há séculos na aliança anglo-portuguesa, eu desejo assegurar Vossa 
Excelência de que é firme intenção do governo de Sua Majestade 
e do governo dos Estados Unidos não envolver Portugal nem a 
Espanha, nem qualquer dos seus territórios, nas hostilidades que 
resultarem daquelas operações. Garantias categóricas neste sen- 
tido estão sendo transmitidas ao Governo espanhol pelos repre- 
sentantes britânico e americano em Madrid. Desnecessário será 
acrescentar que o governo de Sua Majestade e o poverno dos 
Estados Unidos não encaram qualquer medida que afecte qual- 
quer território português, no continente ou no ultramar». Chur- 
chill declara que também não haverá prejuízos no plano econó- 
mico. E continua: «Tendo em atenção as estreitas relações entre 
Portugal e a Espanha, e o peso que se atribui em Madrid à 
opinião de Vossa Excelência, atrevo-me a sugerir que considere 
a utilidade de informar o governo espanhol desta mensagem e que 
use a sua influência para o tranquilizar no que respeita às inten- 
ções do governo de Sua Majestade e do governo dos Estados 
Unidos, cujo desejo é o de poupar a Península Ibérica aos horrores 
da guerra e ver não só Portugal mas também a Espanha tomarem 
o seu lugar em paz e prosperidade no mundo do após-guerra». 
Salazar agradece a mensagem de Churchill, mostra-se compreen- 
sivo, promete entrar imediatamente em contacto com Madrid. 
Campbell retira-se. São duas horas da madrugada. Pouco depois, 
chega o ministro dos Estados Unidos: regressa de Cascais e da 
entrevista com Carmona: e entrega a Salazar uma cópia da men- 
sagem que o Presidente americano por seu lado enviara ao Pre- 
sidente português. Roosevelt salienta a «grande amizade» entre 
Portugal e os Estados Unidos; afirma ser intenção italiana e alemã 
ocupar a África do Norte; há que evitar esse golpe; e para tanto 
os Estados Unidos estão a desembarcar ali um forte exército. 
Mas «eu desejo garantir-lhe» que a presença destas forças de 
«nenhum modo pressagia qualquer movimento contra o povo ou 
o governo de Portugal ou contra quaisquer possessões portuguesas 
continentais ou insulares». Declara Roosevelt: «espero que aceite 
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a minha segurança solene de que o seu país nada tem a recear 
dos motivos que determinam os Estados Unidos». E não há refe- 
rência à Espanha, nem à aliança luso-britânica. 

Voltam Teixeira de Sampaio e Santos Costa, Salazar relata- 
lhes as entrevistas. Há uma sensação colectiva de alívio, de poder 
respirar fundo. Todos lêem atentamente os documentos. Sam- 
paio acorda o embaixador de Espanha. Santos Costa manda expe- 
dir novos telegramas para os comandos de além-mar: cessa o 
estado de alerta e de postos de combate determinado horas antes; 
e as forças portuguesas passam a guarnição normal. As três e meia 
da madrugada aparece Nicolau Franco. De nada sabe: e é posto 
ao corrente dos acontecimentos em curso. Há que elaborar um 
comunicado; mas Salazar não pode fazê-lo sem contacto prévio 
com o governo espanhol. Nicolau Franco estabelece ligação para 
Madrid: esta não tem ainda qualquer notícia, tudo está dormente. 
Pedro Theotónio, que está em Lisboa, parte apressadamente para 
a capital espanhola, e averigua que apenas entre as 9 e as 11 horas 
da manhã puderam os embaixadores inglês e americano transmitir 
as notícias e as garantias ao governo de Espanha, entretanto já 
informado por Lisboa nos termos sugeridos pelos anglo-ameri- 
canos. Na tarde do dia 8, depois de uma nova entrevista entre 
Sampaio e Campbell, é a informação dada ao país. Entretanto, 
as forças aglo-americanas continuavam a desembarcar maciça- 
mente na África do Norte, desde Marrocos às fronteiras da 
Tunísia. 

Salazar elabora a resposta à mensagem de Churchill e, para 
a entregar, Monteiro é recebido a 12 pelo Primeiro-Ministro 
britânico. Churchill «veste um estranho fato de macaco, de uma 
fazenda sedosa, de tom azul-acinzentado, com um fecho de correr 
que vai do fundo da barriga até ao pescoço», e «na algibeira 
que fica à esquerda do peito apontam dois grossos charutos». 
Monteiro lê lentamente o documento de Salazar: «Apesar de, pela 
própria razão invocada por Vossa Excelência, das estreitas e amis- 
tosas relações baseadas na aliança secular entre os nossos dois 
países, tais garantias serem desnecessárias para nossa tranquili- 
dade de espírito, foi com a maior satisfação que o governo por- 
tuguês tomou conhecimento da firme intenção do governo de 
Sua Majestade e do governo dos Estados Unidos de que nem 
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Portugal nem a Espanha, nem qualquer dos seus territórios ultra- 
marinos, sejam envolvidos nas hostilidades resultantes das ope- 
rações, assim como da afirmação categórica de que não é encarada 
qualquer medida, pelo governo de Sua Majestade ou pelo governo 
dos Estados Unidos, que afecte o território português, conti- 
nental ou ultramarino. Por tais seguranças e por aquelas respei- 
tantes ao comércio internacional da Península, o governo portu- 
guês, por meu intermédio, calorosamente agradece a Vossa Exce- 
lência, e ao governo de Sua Majestade, considerando aquelas 
como mais uma demonstração da amizade tradicional e confiança 
mútua, e como prova da justa compreensão dos objectivos da 
política portuguesa» (t). Churchill vai escutando, com extrema 
atenção, e aprovando com largos meneios de cabeça. Monteiro 
conclui: tudo foi transmitido ao governo espanhol, e continuará 
a seguir-se o assunto em Madrid solicitamente, de acordo com 
a sugestão britânica e com a política acordada entre as duas 
nações e que tem merecido o apreço e o apoio do governo de 
Sua Majestade. Monteiro passa o documento a Churchill, e «este 
põe no nariz os grandes óculos e percorre rapidamente os textos 
que lhe entrego». Depois, fica a pensar. Pergunta: «este 
documento é para mim especialmente e constitui a resposta do 
Dr. Salazar à mensagem que directamente lhe dirigi?». Monteiro 
«acena afirmativamente». Bem: mas continha declarações de 
ordem internacional e tem de o referir a Eden. E «agradeço 
muito a resposta e por ela, desde já, lhe manifesto a minha satis- 
fação». Monteiro faz outra pergunta: «Suponho que esta é em 
tudo a resposta que Vossa Excelência esperava?». E Churchill: 
«É a resposta que eu esperava em vista da aliança dos nossos 
dois países». 

Mas o Primeiro-Ministro britânico está na disposição de con- 
versar. Alarga-se na narrativa do desembarque no norte de 
Africa. Monteiro elogia o aspecto naval da operação. Churchill 
diz: «Este é o privilégio de quem tem o domínio do oceano. 





(1) Este texto é a tradução para português do texto inglês lido por 
Monteiro a Churchill. Não tenho à mão o original português. Sem prejuízo 
do absoluto rigor do sentido e conteúdo, pode haver divergência numa ou 
noutra palavra em relação ao texto de Salazar. 


409 


Muitos, durante os anos que nos ficam para trás, perderam a 
fé neste. Mas quem tem o mar dispõe de um poder de segredo 
e de surpresa que nada mais pode dar. O oceano é imenso. 
Centenas de navios podem afinal esconder-se num canto, por 
longo tempo, à espera do momento preciso para avançarem. Em 
que direcção? Só o comando sabe. Das centenas de milhares 
de homens que tomaram parte nesta operação nenhum sabia onde 
ia desembarcar. Os alemães ignoravam tudo e, por cima de tudo, 
nem sequer imaginavam que nós fôssemos ainda senhores de tão 
grande poder naval, vitimas do seu sistema de mentiras». Mon- 
teiro deixa cair uma palavra sobre a eventual resposta alemã, que 
será decerto dura. Replica Churchill: «Evidentemente. Não quero 
ter ilusões. O que vão eles fazer?» Monteiro sugere que, apro- 
ximando-se o inverno, talvez os alemães suspendam a ofensiva 
na frente russa, dada a severidade do clima, e se voltem para 
o ocidente. Comenta o Primeiro-Ministro: «Os alemães estão 
presos à Rússia por laços que se não podem desatar de todo. 
Se tentarem vir para ocidente, vamos empurrá-los contra a mura- 
Iha. Uma coisa posso afirmar-lhe. Com os nazis não há tran- 
sacção. Só há derrota total. Esta guerra vai ser terrível ainda. 
Não é uma guerra de exércitos, nem uma guerra de governos. 
Pior do que tudo, é uma guerra de povos, e por isso é uma 
guerra de extermínio. Aqui só há vencer ou perecer. Os alemães 
hão-de morder o pó. Háão-de sofrer uma destruição que fique 
para lembrança eterna, para lição da História». Monteiro observa 
que os povos têm memória fugaz. Diz o Primeiro-Ministro 
«Têm. Mas a experiência será tão dura que, no futuro, os que 
tentarem empresa igual à que levou o mundo até às misérias 
de hoje, hão-de pôr os olhos no epílogo desta aventura alemã. 
E hão-de recuar diante de destino igual. A minha sentença é 
esta: assim pereçam todos os que repetirem o mesmo crime». 
E diz mais: «Não sei se o mundo futuro será bom: mas deve 
ser melhor do que este em que temos vivido. O certo por agora 
é termos de atravessar dias muito maus, cheios de ruído das 
batalhas e de angústias e de violências sem par, de muita morte 
e de infinita dor». Churchill dá por finda a conversa, levanta-se, 
afirma ainda: «Nós aqui estamos preparados para tudo. No prin- 
cípio estávamos sozinhos, desajudados, e quase todos perderam 
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a fé em nós. Agora já somos numerosos e podemos seguir o 
caminho sem parar». E na mesma data em que Monteiro entrega 
a Churchill a resposta de Salazar, Bianchi transmite a Roosevelt 
a resposta de Carmona. Este agradece a mensagem de Roosevelt, 
regista as garantias dadas, afirma a amizade «inalterável e con- 
fiante» entre os dois países. 

Fica emocionada com o novo desenvolvimento da guerra a 
opinião pública portuguesa, e em expectativa ansiosa. Sob este 
sentimento decorre a campanha eleitoral. Uma lista única se apre- 
senta ao sufrágio: a dos deputados propostos pela União Nacional. 
Dentro dos cadernos eleitorais elaborados, uma larga maioria de 
eleitores concorre às urnas; e Salazar, que não intervém directa- 
mente na campanha, considera os resultados satisfatórios, e assim 
o comunica a Carmona, quando se avista com este em Cascais 
a 22 de Novembro, e ao Conselho de Ministros, reunido para 
o efeito dois dias depois. Na sessão solene de início da nova 
legislatura, a 27, o Presidente não alude explicitamente aos acon- 
tecimentos de sete e oito de Novembro. Mas tira a conclusão: 
a neutralidade portuguesa estava sendo respeitada por duas das 
maiores nações participantes no conflito, a Grã-Bretanha, a que 
Portugal está ligado por antiga e estreita aliança, e os Estados 
Unidos, com que Portugal mantém relações amistosas e cordiais. 
E Salazar, em conversa com Campbell, confessa a este a sua admi- 
ração pelo desembarque na África do Norte, e diz-lhe: «Vocês 
deram um grande passo em frente». 


1 


Entremeados com os acontecimentos que afectam todos, não 
cessam os problemas que tocam os portugueses em particular. 
Destes, além do de Timor, emergem os do bloqueio, do volfrâmio, 
do aperfeiçoamento do plano político e militar para eventual des- 
locação do governo português para os Açores em caso de ataque. 
Mas no findar de 1942 atenuam-se os embaraços. Monteiro con- 
tinua pessimista, no entanto. Dizia a Salazar: «as negociações 
económicas, mesmo quando V. Ex.º as ganhar, hão-de ressentir-se 
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das dificuldades da posição a que chegamos»: e essa era de des- 
confiança por parte da Inglaterra. E no entanto Salazar consegue 
fazer aceitar os seus pontos de vista pelo gabinete de Londres. 
Já antes, pelo verão, fora firmado acordo quanto à questão do 
volfrâmio: e o governo português, embora contingentando-as e 
atribuindo maior quinhão aos aliados, mantinha as suas expor- 
tações para a Alemanha, nos termos do estatuto de neutralidade. 
Por outro lado, e ao invés de Monteiro, Salazar desligava as nego- 
ciações económicas dos problemas políticos. De Londres, toda- 
via, Monteiro escrevia a Teixeira de Sampaio: «Não se admire 
V. Ex. se dentro de pouco tempo se achar dentro de uma 
pequena borrasca com o Ministério da Guerra Económica. Che- 
gam-nos informações de que lavra ali grande descontentamento 
acerca das facilidades que, segundo eles, damos ao inimigo». Mas 
em 26 de Novembro, Salazar recebe Campbell, e conversam por 
três horas. Mais do que económicos, são políticos os temas abor- 
dados: a nova visão da guerra após o desembarque anglo-ame- 
ricano no Norte de África. Não oculta o chefe do governo portu- 
guês quanto o impressionam as operações militares dos aliados 
iniciadas há três semanas; e considera que toda a guerra entrou 
em fase nova. Sentem-se fortalecidos os ingleses, e mais livres 
para concessões no plano económico; Salazar julga que o alar- 
gamento da zona controlada pelos anglo-americanos permite a 
estes atenuar o rigor do bloqueio; e não vê por isso que deva 
transigir. E na verdade, e ao contrário da orientação repisada 
por Monteiro, dois dias mais tarde é concluído o acordo entre 
Londres e Lisboa: e à situação económica portuguesa abrem-se 
novas perspectivas. Sem embargo das questões graves pendentes, 
o Foreign Office considera que fora restabelecida a cordialidade 
de relações com Portugal. 

Na mesma altura, porém, acentuam-se algumas novas preo- 
cupações do lado de Espanha. Nos meios falangistas, e em alguns 
círculos militares, a remodelação ministerial de Setembro não fora 
bem acolhida: agitam-se as forças em favor do eixo: critica-se a 
colaboração com Portugal e a atitude que se reputa favorável 
aos aliados ocidentais. Elementos moderados, todavia, conseguem 
dominar a situação. Nalguns centros de intelectuais acredita-se 
na vitória anglo-americana, e pensa-se desde já no após-guerra. 
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Em Londres, Salvador de Madariaga constitui-se em expositor 
de um futuro para a Península, com ideias que se filiam nas 
correntes democráticas do seu país. Madariaga de novo procura 
Armindo Monteiro, e diz-lhe que não tem confiança na política 
de Franco: «nunca ousará arremeter contra os alemães, a 
Falange não o consentiria». Depois, Madariaga dá a sua visão 
do futuro: os pequenos povos só podem sobreviver se encon- 
trarem qualquer forma de associação que lhes garanta a exis- 
tência: e para Portugal o que está indicado é acolher-se à «espa- 
nholidade». Ou à «peninsularidade, se a primeira palavra ofende 
o seu portuguesismo», diz Madariaga a Monteiro. E insiste na 
sua tese: «Vocês em Portugal imaginam sempre que o Duque 
de Olivares está a espreitar por detrás de qualquer forma de 
associação com a Espanha; mas os espanhóis que têm pensado 
neste assunto não têm objecção a que a associação peninsular 
seja feita sob a égide de Portugal». E é aliciante: «Não importa 
que a associação seja criada por portugueses e pelo modelo que 
os portugueses desejarem. Melhor que ninguém, Salazar pode 
hoje repor a Peninsula na sua verdade política. Por que não 
o faz? Faça-oly Monteiro refuta pacientemente as ideias de 
Madariaga: não há associação possível entre dois parceiros muito 
desiguais em poder e recursos, e o mais forte acaba por subjugar 
o mais fraco: ainda que criado sob a égide nominal de Lisboa, 
ao fim de uma geração Castela seria dominante: Portugal já per- 
dera a sua independência numa unidade que sacrificara o país 
à política europeia da Espanha: e por detrás de cada espanhol 
espreita em verdade um Duque de Olivares. Mas as ideias de 
Madariaga, que reflectem um pensamento encabeçado na Ingla- 
terra por Stafford Cripps, não são de momento oficialmente aco- 
lhidas em Madrid. E o ministro dos Estrangeiros, Jordana, tem 
o apoio do generalíssimo no retorno a uma política de apoio à 
orientação portuguesa de neutralidade. Dentro desse espírito, 
Jordana visita oficialmente Portugal ao findar o ano de 1942. 
Entre 19 e 22 de Dezembro, o ministro espanhol está em Lisboa; 
é recebido em Belém, em jantar solene, por Carmona; Salazar 
acolhe-o em almoço no Palácio de Sintra; e os dois homens têm 
longas conferências. Salazar saúda o ministro, exalta o bloco 
peninsular e o seu papel construtivo na Europa; mas rejeita as 
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teses de que Madariaga é paladino. Diz: «Esse entendimento 
e cooperação (entre os dois países), dentro do respeito que mere- 
cem a independência e particularidades de um e outro ser colec- 
tivo, se lealmente executados, hão-de desentranhar-se em bene- 
ficios recíprocos de ordem material e naquela mais alta e nobre 
do cumprimento da sua missão civilizadora». Mas Jordana, sem 
embargo da sua política, é menos nítido, menos categórico: não 
se refere ao bloco peninsular mas ao bloco ibérico: e são mantidos 
em surdina, por parte do ministro espanhol, os particularismos 
e a independência das duas nações. Atenta Salazar no pormenor 
e muitos observadores comentam que Jordana, apesar da sua 
amizade, se terá sentido vigiado no seu íntimo pela sombra per- 
pétua do Duque de Olivares. Na altura, porém, a neutralidade 
portuguesa parece firme e não se antevêem ameaças que a ponham 
em risco. Para mais, Salazar persuadira Jordana a deslocar a 
Espanha da não-beligerância para a neutralidade. E quando 
Monteiro comunica o facto a Eden, este felicita o enviado por- 
tuguês e classifica Salazar de «avisado estadista». 


12 


Por virtude do bloqueio inglês, agrava-se a crise de subsis- 
tências; o abastecimento da indústria em energia e combustíveis 
é afectado; sofrem os transportes; sobem os preços; e o aumento 
da capacidade de consumo, sem embargo da contenção de salá- 
rios e da forte tributação de lucros de guerra, suscita tendências 
inflacionistas. Mantém-se estável e intacto o crédito do país; 
o alargamento dos mercados consumidores externos é acompa- 
nhado da falta de liquidez dos compradores; ao maior escoamento 
da produção portuguesa de algumas matérias-primas, metropo- 
litanas e ultramarinas, não corresponde um afluxo normal de 
divisas; mas os créditos de Portugal sobre praças estrangeiras 
atingem somas de grande vulto. Está o país em pleno desafogo 
monetário e financeiro; mas a economia de guerra em que vive 
o mundo não permite a execução de largos planos de fomento; 
e além de investimentos que se não podem fazer, porque se é 
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possível o financiamento e se existem projectos não há bens de 
equipamento, ficam as estruturas que se não renovam, as máqui- 
nas que se não reparam, as actividades que afrouxam. Dos emba- 
raços económicos emergem na comunidade portuguesa as tensões 
sociais. Não obstante os esclarecimentos e as palavras de Sala- 
zar, são rispidas as críticas ao corporativismo; e nos meios ope- 
rários e entre os camponeses são claras as reivindicações sala- 
riais. Noutros círculos, também se responsabiliza o governo pelas 
dificuldades gerais: a culpa das faltas não se atribui ao bloqueio 
britânico, mas a uma política que, não sendo suficientemente 
pró-inglesa, leva a Grã-Bretanha a impor bloqueio rigoroso: e daí 
se conclui que se outra fosse a orientação governamental na 
guerra, logo se desvaneceriam as dificuldades. Põe-se assim em 
causa a política de neutralidade, porque obriga a sacrifícios e 
restrições; mas não se defende por outro lado uma entrada na 
guerra, nem se deseja sofrer qualquer retaliação alemã. Sem tena- 
cidade, nem visão a longo prazo, nem sentido crítico, nem espí- 
rito de resistência, e acreditando na última verdade que lhe é 
lançada, a opinião pública portuguesa pretende simultaneamente 
a paz e a neutralidade, mas sem bloqueio e sem limitações econó- 
micas; e quereria os benefícios que adviriam da beligerância, 
desde que não houvesse de se bater. Porque incapaz de harmo- 
nizar elementos opostos, é responsabilizado o governo. Num 
outro ponto de vista, contudo, se colocam no momento as forças 
armadas: e com o seu apoio garantem a ordem pública e a polí- 
tica de neutralidade. Pelo pais além, no entanto, não deixa de 
se sentir o peso da guerra. 

Muitos dos problemas que perturbam a sociedade portuguesa 
são reflectidos em alguns meios intelectuais. Destaca-se a gera- 
ção que se afirmara antes da guerra, formara o seu espírito e a 
sua cultura antes da catástrofe, seguia cânones anteriores a esta, 
e que está agora na sua maturidade criadora. Aquilino Ribeiro, 
quase à beira dos sessenta anos, enriquece a prosa portuguesa, 
numa produção abundante de volumes sucessivos, de grande 
altura estilística: O Homem Que Matou o Diabo, A Aventura 
Maravilhosa de D. Sebastião, S. Banaboião, outros ainda. Ferreira 
de Castro, na casa dos quarenta e cinco anos, é criador menor 
mas desfruta de grande público com a Terra Fria, a Tempestade, 
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os Pequenos Mundos, A Volta ao Mundo. Muito mais novos, 
acreditaram-se os da geração da Presença. Com os seus poemas 
de O Outro Livro de Job, e da Lamentação, e a sua prosa dos 
Dias da Criação do Mundo, e dos Bichos, e dos Contos da Mon- 
tanha, e dos volumes do Diário, Miguel Torga entra num friso 
eminente da história literária. E tem largo acolhimento José Régio 
com os seus poemas das Encruzilhadas de Deus, a sua peça Jacob 
e o Anjo, o seu Fado, o seu Príncipe com Orelhas de Burro. 
Adolfo Casais Monteiro afirma a sua poesia acrescentando ao 
Canto da Nossa Agonia a sua Noite Aberta aos Quatro Ventos. 
João Gaspar Simões cultiva o romance em Elói, Uma História de 
Província, O Marido Fiel, o Pântano, A Unha Quebrada; mas 
impõe-se sobretudo por uma magistratura crítica e ensaística de 
uma amplitude única em Portugal. E são ainda na poesia Carlos 
Queirós, com o seu Desaparecido; e António de Navarro, que 
no seu hermetismo atinge uma muito alta realização poética com 
os Poemas de Africa e Ave de Silêncio; e Vitorino Nemésio, com 
o Bicho Harmonioso; e na prosa são Joaquim Paço d'Arcos, que 
retrata a alta e média burguesia e conquista vasta audiência com 
Ana Paula, Neve sobre o Mar e Ansiedade; e Domingos Mon- 
teiro, que de súbito coloca a novela e o conto em grande plano, 
com Enfermaria, Prisão e Casa Mortuária; e Irene Lisboa com 
Começa uma Vida, e Voltar atrás para quê?, e Esta Cidade!; 
e é João de Araújo Correia, que nos Contos Bárbaros e Contos 
Durienses tem da melhor prosa portuguesa. E além de todos 
paira o vulto de Fernando Pessoa, já desaparecido há quase oito 
anos, e cuja obra ganha depois da sua morte a fama, o peso, 
e a influência que correspondem a um dos maiores momentos 
poéticos da literatura portuguesa. Mas estes homens, sem 
embargo da diversidade da sua temática, da sua inspiração esté- 
tica, e dos seus feitios literários, assentam as suas raízes em 
valores de entre as duas guerras, norteiam-se por padrões esta- 
belecidos, têm do mundo e das coisas uma visão já clássica. 
É romântico e por vezes sentimental o seu humanismo; é formal 
o seu realismo; no fundo, estão apegados à terra, e fincam-se 
em dados telúricos, mesmo quando procuram o universalismo; 
e são republicanos, democratas, liberais, por vezes socialistas. São 
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homens que sentem a guerra: não são homens formados ou 
influenciados pelo desagregar geral que a guerra provoca. 

Mas agora surge uma nova geração que faz penetrar na comu- 
nidade portuguesa novas correntes estéticas, novas atitudes 
perante o mundo, novos valores sociais. Chegam lentamente a 
Portugal influências desencontradas, algumas com anos de vivên- 
cia, e que são oriundas da Inglaterra, da França, dos Estados 
Unidos, do Brasil, de outros mundos literários ainda. São lan- 
gados jornais e revistas que reflectem uma agitação mental em 
novas coordenadas: o Diabo, o Sol Nascente, a Altitude, o Pensa- 
mento: mas todas têm uma vida lábil. E agora desponta um 
grupo de vanguarda que através do fenómeno literário tenta 
enquadrar os problemas portugueses em termos do mundo que 
julga antever para amanhã: e os seus membros a si próprios se 
intitulam neo-realistas. São os homens dos Cadernos Azuis, do 
Novo Cancioneiro, dos Novos Prosadores. Não pelo estilo mas 
pelo pensamento a que obedece, surge como neo-realista Castro 
Soromenho que, hã pouco regressado de Africa, traça em Nhari, 
em Rajada, e em Homens Sem Caminho, um quadro da paisagem 
humana negra em que esta é tratada de um prisma africano e não 
europeu. E é Fernando Namora que, de As Sete Partidas do 
Mundo ao Fogo na Noite Escura, faz a transição do presencismo 
para o neo-realismo. Carlos de Oliveira, com a sua Casa na Duna, 
é já plenamente neo-realista; Virgílio Ferreira apresenta-se for- 
malmente numa fronteira indefinida entre a nova escola e o ficcio- 
nismo clássico; e Manuel do Nascimento, Joaquim Ferrer, Mar- 
melo e Silva, outros ainda, dão impulso ao neo-realismo. Na poe- 
sia, é neo-realista Manuel da Fonseca que em Planície e Rosa dos 
Ventos desfralda uma bandeira de protesto, conceptualmente pri- 
mária mas vigorosa no seu subjectivismo lírico, contra a socie- 
dade constituída e os seus valores; e Armindo Rodrigues e João 
José Cochofel apresentam a sua poesia à luz de idêntica inspi- 
ração. De uma geração anterior é José Gomes Ferreira: mas a 
sua poesia, desdenhosa, violenta e sarcástica para com a realidade 
exterior, apenas é admirada em círculos restritos. 

E todos estes homens, na sua insubmissão, na sua revolta, 
na sua crítica, na sua visão dialéctica do mundo, reflectem uma 
comunidade internacional que se desagrega, acusam padrões 
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morais e psicológicos que se afundam, condenam hábitos e men- 
talidades que julgam pertença exclusiva do passado. E as suas 
criações são propagadas pela imprensa, discutidas pela crítica, 
lidas pelo público, sem interferência dos serviços de censura. 
Limitam-se, todavia, porque põem as suas faculdades criadoras 
ao serviço apologético de um credo político-social preciso. Nem 
por isso deixam no momento de produzir em algumas camadas 
um choque psicológico que não chega no entanto a permear o país. 
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Abre-se o ano de 1943, e continua a pairar no país a sombra 
da ocupação de Timor. Não há contactos com o governador: 
mas as notícias que chegam a Lisboa dão conta do colapso da 
administração portuguesa e de atrocidades e prepotências dos 
japoneses sobre aborígenes e europeus. Consideram muitos que 
o território está efectivamente perdido para Portugal: são claras 
as ambições da Austrália e até da Nova Zelândia: e os governos 
dos dois domínios informam Curchill de que pretendem parti- 
cipar das decisões que sejam tomadas quanto ao Timor portu- 
guês. Oliveira Salazar, todavia, está firmemente decidido a 
recuperar a colónia, e pondera as alternativas possíveis e os seus 
riscos: negociar com Tóquio a retirada das forças nipónicas, mas 
as conversações havidas mostram que o gabinete japonês segue 
uma táctica dilatória; declarar guerra ao Japão, mas Macau será 
então sacrificado, com os 400 000 refugiados, além de ser pro- 
vável que nessa hipótese Portugal perca a sua neutralidade na 
Europa e a guerra se estenda à Península Ibérica; aguardar a 
evolução das hostilidades, numa atitude passiva, com o perigo 
desta ser havida por desinteresse e encorajar os desígnios de 
terceiros quanto ao território. Entretanto, desenvolvem-se com 
sucesso as operações aliadas no norte de África, e melhora global- 
mente a situação estratégica dos Aliados; parece desenhar-se a 
vitória destes: mas a Alemanha, sem embargo do desgaste sofrido 
na frente russa, dispõe ainda de um forte poder militar. Salazar 
considera que se mantém a possibilidade de um ataque germânico 
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à Península, ou de um desembarque em Portugal; continuam por 
isso as conversações de Estado-Maior com as autoridades mili- 
tares britânicas; o chefe do governo dá finalmente a sua anuência 
ao plano, mais limitado do que o desejariam os ingleses, de demo- 
lição de instalações e vias de comunicação que pudessem apro- 
veitar a um invasor; e para o efeito Salazar está a considerar 
a vinda, de Gibraltar, de técnicos em explosivos e peritos bri- 
tânicos em destruições militares. Em almoço na Embaixada de 
Portugal, a 7 de Janeiro de 1943, Churchill declara a Monteiro, e 
perante os demais convidados, que considera Salazar grande 
homem pela inteligência e sabedoria, e que se conseguir manter 
neutra a Espanha até ao fim terá prestado a todos um grande 
serviço. Entretanto, e embora persista em defender uma rigo- 
rosa neutralidade, Salazar não exclui que o jogo da aliança 
inglesa, ou um ataque alemão, ou a necessidade de recupe- 
rar Timor, possam levar Portugal a participar do conflito. Entre 
fins de Janeiro a princípios de Fevereiro de 1943, em sucessi- 
vas reuniões do governo e com as autoridades militares, Sala- 
zar estuda um plano geral a aplicar naquela hipótese. E em 
meados de Fevereiro é publicada legislação destinada a pre- 
parar o país para tempo de guerra, com mobilização de ser- 
viços e recursos nacionais (7). E dias depois, em 2 de Março, 
Salazar reúne-se com os deputados na sala da biblioteca da Assem- 
bleia Nacional, em sessão secreta, e durante duas horas transmi- 
te-lhes as suas preocupações, a sua visão dos problemas que o 
país enfrenta, as perspectivas do futuro imediato. Declara aos 
deputados que de momento os pilares da política externa portu- 
guesa assentam na Inglaterra, no Brasil e na Espanha; a declaração 
de guerra brasileira, no entanto, vem trazer um embaraço; con- 
sidera boas as relações com a Inglaterra, salvo quanto a pequenos 
pontos de irritação; e embora o país deva estar preparado para 
todas as eventualidades não desespera de salvar a neutralidade 
portuguesa (°). 


(1) O diploma fundamental é o Decreto-Lei nº 32670, de 17 de 
Fevereiro de 1943, Diário do Governo, I Série, n.º 38. 

(2) É secreta a reunião, os deputados devem guardar confidência; 
e nada transpira na opinião pública. Mas a embaixada de Inglaterra tem 
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Não são infundados os receios de Salazar. Na mesma altura, 
com efeito, os militares ingleses e americanos retomam a ideia 
de utilizar os Açores como base aérea para aviões que dos Esta- 
dos Unidos se diriam à Europa e à Ásia, e como estação de 
reabastecimento de navios na luta anti-submarina; e entre Lon- 
dres e Washington, no plano dos Estados-Maiores, reabrem-se 
conversações que não excluem o uso da força. Roosevelt e Chur- 
chill aprovam a ideia. Mas no Foreign Office Eden opõe-se com 
firmeza: considera que seria violada a neutralidade portuguesa: 
e que, estando os Aliados a fazer a guerra para defesa da sobe- 
rania das nações, este fundamento moral seria destruído. Eden 
insiste em que nenhum passo se deve dar por fora da mais estrita 
legalidade. Prevalece a opinião do Secretário de Estado, e em 
conformidade é decidido consultar Campbell em Lisboa. Este é 
convidado a expor o «seu parecer sobre a reacção do Dr. Salazar 
no caso de ser invocada a aliança luso-britânica», tanto mais 
que o uso dos Açores «presumivelmente conduziria a um corte 
de relações, se não a uma declaração de guerra, entre a Alemanha 
2 Portugal». Campbell avista-se com Salazar em 20 de Fevereiro 
e 2 de Março: mas não levanta o problema suscitado por Londres: 
limita-se a insistir por uma decisão quanto à vinda dos técnicos 
de demolições: mas encontra o chefe do governo ainda reticente 
neste particular. Entretanto, Roosevelt e Churchill reúnem-se em 
Casablanca, e aí discutem o uso dos Açores; e no seu regresso 
a Washington o Presidente americano passa pelo Brasil, encontra-se 
com Getúlio Vargas, e sugere a este a ocupação do arquipélago 
por tropas brasileiras. Conhecedor do facto, o Foreign Office 
reage: lembra as garantias dadas, por ocasião do desembarque 
na África do Norte, de que seriam respeitados o território portu- 
guês metropolitano e ultramarino; e recorda que na altura Roose- 
velt e Churchill haviam felicitado Salazar por manter a neutra- 


conhecimento minucioso do que se passou: o deputado Salvação Barreto faz 
um relato das declarações de Salazar a Marcus Cheke, adido de imprensa 
inglês. E quando esse relato é transmitido para Londres, o Foreign Office 
quer saber se há grupos de oposição e quais os seus chefes. Frank Roberts, 
que se ocupa dos assuntos portugueses, esclarece que «os oposicionistas são 
legião mas nenhum excepcional», 
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lidade da Península. Mas o Atlântico continua a ser cruzado 
por cardumes de submarinos alemães, e não diminui o ritmo de 
torpedeamento de navios aliados; e Roosevelt mostra-se cada vez 
mais impaciente. Lord Ismay, chefe do Estado-Maior pessoal de 
Churchill, diz ao Foreign Office: «o Presidente está interessado 
em estabelecer o controle aliado sobre o arquipélago» e agora, 
uma vez que Eden se encontra em Washington, «chegou o 
momento de discutir ali o assunto». Não partilha desta pressa 
o Secretário de Estado, todavia, e prefere aguardar os comen- 
tários pedidos para Lisboa a Campbell. Este ausculta a opinião 
pública do país, ouve os portugueses que sempre gravitam em 
torno da embaixada, pondera o temperamento de Salazar, reflecte 
na política deste, e em 1 de Abril transmite para Londres o seu 
juízo da situação. Diz: «os mais severos críticos do regime, 
embora de má vontade, conservam a sua fé no Dr. Salazar, cuja 
sabedoria em ter mantido Portugal fora da guerra é reconhecida 
com gratidão. Mesmo entre aqueles que em mais altos brados 
reprovam a sua imparcialidade, tenho descoberto muito pouca 
disposição para ajudar o antigo aliado mais do que com palavras». 
E Campbell continua: cerca de 20 % da população apoia solida- 
mente o regime, e os demais concordam em que Salazar é o 
estadista que desempenha um grande papel na conjuntura de 
guerra, e que soube levar a Espanha da não-beligerância para a 
neutralidade. Sobre o ponto concreto que lhe havia sido posto, 
afirma o embaixador: «duas coisas são seguras: primeiro, o 
Dr. Salazar é o único homem imaginável que é capaz de con- 
gregar atrás de si a nação inteira e possivelmente de evitar que 
o general Franco cometa alguma loucura; segundo, a diligência 
a fazer deverá ser praticada pelo governo de Sua Majestade, 
e apenas pelo governo de Sua Majestade, e nenhuma outra terá 
qualquer viabilidade de êxito». E Campbell conclui que, no caso 
de ser resolvida a diligência, é provável que Salazar solicite garan- 
tias do retorno do arquipélago depois da guerra, deseje a reafir- 
mação da validade da Aliança, e que não queira os americanos 
nos Açores embora talvez aceitasse os brasileiros em Cabo Verde. 

Por outro lado, ponderam entre si os Aliados as vantagens 
de uma declaração de guerra de Portugal ao Japão. Em sentido 
afirmativo inclinam-se os ingleses; mas consultam os americanos; 
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e estes são de parecer que a «declaração de guerra portuguesa 
ao Japão não teria efeito apreciável na luta contra aquele país» 
e poderia «conduzir a uma extensão do conflito na Europa». 
No Foreign Office considera-se que Washington revela falta de 
visão: porque, sé o Eixo retaliasse contra Portugal, estaria encon- 
trada a «oportunidade ou o pretexto para obter facilidades nas 
ilhas do Atlântico que seriam de grande vantagem». Mas O 
Foreign Office reconhece, no entanto, ser mínima a probabilidade 
de Salazar assumir no momento aquela atitude, e receia que se 
seguisse uma declaração de guerra da Alemanha e da Itália a 
Portugal, dando a este direito a solicitar à Inglaterra um auxílio 
imediato que Londres teria dificuldade em prestar. E a todos 
parece preferível não prosseguir o assunto na altura. Mas Sala- 
zar, sé teme as consequências da ocupação japonesa, e se se preo- 
cupa com o estado em que se encontra Timor, receia sobretudo, 
pelas implicações futuras, a atitude da Austrália, de cujos objec- 
tivos suspeita. Não ignora o Foreign Office os desígnios austra- 
lianos, e por isso compreende a insistência portuguesa; mas 
deseja, se possível, manter-se fora do assunto. Não é esse o ponto 
de vista de Lisboa, e em 12 de Abril Armindo Monteiro dirige 
ao Alto Comissário da Austrália em Londres uma nota, em que 
afirma: as decisões do governo português são ditadas pelo intuito 
de «restaurar a administração portuguesa em Timor tão cedo 
quanto possível» e de fazer regressar à colónia «os elementos 
representativos da soberania portuguesa». E não pode assim o 
governo australiano alegar desconhecimento da política de Lisboa 
perante o problema. Ao mesmo tempo, Salazar não corta as 
pontes com o governo nipónico, e mantém abertas todas as opções 


viáveis. 
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Na superfície, Lisboa vive habitualmente. Há dificuldades, 
há racionamentos, decerto, e formulam-se críticas: mas os refu- 
giados e os estrangeiros que chegam consideram as condições 
de vida, por comparação com as que deixaram, como paradisíacas. 
Há escassez de combustíveis, e a indústria e os transportes vêem 
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agravada a sua situação ('); mas O teor geral da vida colectiva 
não é de crise. Celebram-se os centenários de Teófilo Braga, 
de Sousa Martins, e do Frei Luiz de Sousa; Henrique Galvão 
evoca a epopeia ultramarina na História do nosso tempo; Hum- 
berto Delgado publica os seus artigos sobre o valor e o papel 
da arma aérea; chega a Lisboa a Orquestra Nacional de Espanha; 
e o Diário de Notícias faz um inquérito para saber como tra- 
balham escritores e artistas e ouve Aquilino Ribeiro, Ferreira 
de Castro, Ramada Curto, Amélia Rey-Colaço, Irene Isidro, 
Almada Negreiros, Abel Manta, Francisco Franco, outros ainda, 
Por seu lado, o governo anuncia com retumbância o Plano dos 
Centenários para construção de escolas primárias: prevê um dis- 
pêndio de meio milhão de contos em dez anos. E no entanto, 
para além da rotina exterior e sem que de facto se aperceba 
a massa dos portugueses, estão inquietos os próprios círculos 
políticos ligados ao governo. Há em alguns preocupação, antes 
de mais, pela saúde de Salazar: está doente dos olhos, a breve 
trecho será a cegueira: com a sua incapacidade, que se segui- 
ria? (°) Mas há acima de tudo insatisfação com alguns ministros. 
Atribui-se a culpa de muitas faltas, em matéria de abastecimentos, 
a Rafael Duque, que se acusa de ser lento, hesitante; há de novo 
uma campanha contra Duarte Pacheco, e as suas arbitrariedades 
administrativas, e sugerem-se os nomes de Sá e Melo e de Espre- 
gueira Mendes para o substituir; considera-se Vaz Serra comple- 
tamente inutilizado na Justiça; e arrasta-se o problema de Mário 
de Figueiredo, na Educação Nacional, que anseia por abandonar 


(1) Para dar o exemplo, e embora não o dissesse, Salazar determinou 
que não fosse aquecida a sua residência oficial. Trabalha com mantas pelos joe- 
lhos e pelos ombros. Quando lhe observam que devia ter a residência aque- 
cida, Salazar responde: «sou o último a dever ter conforto pessoal». Cam- 
pbell, a título de curiosidade, comunica o facto para Londres. Um admirador 
inglês de Salazar classifica de quixotesca a atitude e sugere ao Foreign Office 
que ofereça um carregamento de carvão. O Foreign Office manda arquivar 
a sugestão. 

(2) Não tinha qualquer fundamento o rumor. Por excesso de aplicação, 
tinha por vezes a vista inflamada, e era então alérgico às diferenças de tem- 
peratura, custando-lhe a suportar o frio. Apenas usava óculos para ler e escre- 
ver, e até ao fim da vida manteve a sua visão. 
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a pasta. Há uma atmosfera de crise, de remodelação ministerial, 
Corre também que há absoluta incompatibilidade entre Salazar 
e Monteiro, e na conjuntura o facto é havido por perigoso; mas 
rumoreja-se que Carmona se opõe à substituição do embaixador 
em Londres. Correia Pinto, muito chegado ao chefe do governo 
desde os tempos do CADC, e orador sagrado quase oficioso, anda 
perturbado, e distribui avisos e confidências a amigos e conhe- 
cidos. José Nosolini escreve carta sobre carta a prevenir de 
catástrofes iminentes: o Brasil ia cortar relações com Portugal; 
no Rio está queimado Martinho Nobre de Melo; e o novo embai- 
xador do Brasil em Lisboa, João Neves da Fontoura, haveria sido 
nomeado por ser inimigo pessoal do governo português; e o dis- 
curso do general Franco em Almeria era um cheque à política 
peninsular de Salazar ('); e a embaixada inglesa em Lisboa estava 
irritada por não conseguir de Salazar quanto pretendia. Diziam 
muitos que, se não actuasse com presteza, Salazar seria em breve 
«baldeado», e já não estaria em «condições políticas» de reestru- 
turar o gabinete; acusa-se este, por outro lado, de estar divor- 
ciado da opinião pública, a que não dava satisfações; e a manu- 
tenção de uma política externa independente e própria lançaria 
o país na desgraça. E há sobressaltos entre os monárquicos: 
alguns afirmam que Salazar pondera a ideia de restaurar o trono 
português. E há por isso viva inquietação entre alguns republi- 
canos. D. Duarte Nuno passara há tempo em Lisboa: fora pro- 
curado por numerosos adeptos. Está de visita a Portugal a Infanta 
D. Filipa, irmã do pretendente ao trono, e pela sua personalidade 
e desenvoltura agita muitos espíritos. Critica o Lugar-Tenente, 
Azevedo Coutinho, que considera enfeudado a Salazar; acusa os 
monárquicos de estarem subordinados aos homens da finança, 
em particular por intermédio do banqueiro Ricardo Espírito 
Santo; e fala abertamente de divergências graves entre Salazar 
e Carmona. Neste particular, diz que o Presidente da República 
está mal influenciado por sua filha Maria Inez e seu ajudante 
de campo, o capitão Silva e Costa; e que Salazar está «farto 


(1) De facto, Franco proferira um discurso em que se pronunciara 
contra uma paz de compromisso; mas de nenhum modo podia ser interpretado 


como hostil a Salazar ou à sua política. 
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e cansado»; e que o Cardeal Cerejeira tem procurado intervir, 
sem resultado, na divergência entre o Chefe do Estado e o chefe 
do governo. E num jantar em casa do Conde do Torrão, e na 
presença de Balfour (!), a Infanta D. Filipa afirma que, se Salazar 
conceder aos ingleses facilidades nos Açores, os alemães com- 
preenderão. Mais importante do que tudo, porém, é o mau estado 
de espírito em sectores militares. Há nervosismo entre as guarni- 
ções das ilhas atlânticas por recearem a todo o momento ser 
atacadas. E há descontentamento em algumas unidades da metró- 
pole: estão desagradadas com a Legião Portuguesa; estão descon- 
tentes com a nomeação do brigadeiro Carlos Ramires para o 
comando da Guarda Republicana; são hostis a Fernando Santos 
Costa, que têm por germanófilo; e desejam uma política mais 
em favor dos Aliados. Por último, acusam Salazar de não agir 
com pulso rijo, e de estar silencioso. E de boca em boca espa- 
lha-se, como notícia segura dos bem informados, que em fins 
de Julho — data prevista para os americanos e brasileiros se 
apoderarem das ilhas atlânticas — as forças armadas tomarão o 
poder em Lisboa, à sombra de Carmona. 

Em face dos boatos, e das intrigas, e das pressões dos ami- 
gos (?), Oliveira Salazar resolve aproveitar o décimo quinto aniver- 
sário da sua entrada para as Finanças, e apelar mais uma vez 
para a nação. Em 27 de Abril, pela Emissora Nacional, dirige-se 
aos portugueses. Que lhes diz? Que quinze anos são um lapso 
breve na vida de um povo, mas podem marcar um século se 
forem animados por princípios e seiva criadora. Conta sobretudo 
pelos resultados a obra política, e esta é medida pelos benefícios 
materiais e morais que lhe ficam devendo homens e sociedades, 
ainda que na avaliação daquela possa haver injustiça: mas esta 
é possível, e tem de se compreender, uma vez que o erro colectivo 
apenas se apreende ao cabo de gerações. Na ponderação dos 
resultados, contudo, há que ter em conta as dificuldades a ven- 





(1) Ministro-conselheiro da Embaixada de Inglaterra em Lisboa. 

(2) José Nosolini insistia em que pronunciasse um discurso em Viseu, 
por ser o «coração de Portugal». É curioso que Nosolini assinale como um 
perigo a irritação da Embaixada inglesa, É a obsessão e o pavor português 
perante críticas feitas por estrangeiros. 
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cer; e no período decorrente desde 1928 há que enxertar três 
anos de guerra na Península, quatro de conflagração geral, e qua- 
tro derrocadas económicas e financeiras. Em economias empo- 
brecidas pela crise embrecharam-se economias abafadas pelo 
bloqueio; a finanças deficitárias da paz foram impostas despesas 
colossais de guerra; e tudo foi posto em causa, desde os tratados 
às fronteiras, das amizades aos interesses, e até o próprio direito 
à vida. Em face de tudo isto, há que averiguar «se a Revolução 
se tem mostrado apta a compreender, estudar e resolver os pro- 
blemas nacionais». Por problemas nacionais, no entanto, não se 
devem entender as mil pequenas questões que são a trama da 
vida diária de uma colectividade mas aqueles que tocam o cerne 
do país, respeitam à estrutura da nacionalidade, e definem o rosto 
e o perfil de um povo. E a solução de tais problemas, depois 
de «um século de discursos e de toneladas de artigos», não deu 
um passo. Porquê? Fundamentalmente porque, para além das 
abstracções, da dissolução do Estado, do obscurecimento da cons- 
ciência geral, não se criou uma política, nem se firmou a tradição 
de uma política que emanasse das raízes nacionais. Portugal, 
por outro lado, é modesto de recursos, e há que aproveitá-los 
melhor e valorizá-los. Neste contexto, e além da colonização 
ultramarina, há que intensificar a industrialização do país; a este 
objectivo obedece a lei da nacionalização de capitais, destinada 
a libertar de comando estrangeiro e a pôr em mãos portuguesas 
as posições-chave da economia; e o plano de reorganização indus- 
trial do país, a publicar em pouco, mostrará como «se pensa 
assegurar o trabalho e o pão dos portugueses por meio de uma 
economia nacional». Mas a par dos valores materiais, há outros. 
«Quando se é velho e se tem, além de alguns séculos, uma His- 
tória, sente-se que existem outros valores, e estes são ao mesmo 
tempo património e imperativo da vida nacional». Com efeito, 
se for contemplada «a História maravilhosa deste pequeno povo, 
quase tão pobre hoje como antes de descobrir o mundo; as 
pegadas que deixou pela terra de novo conquistada ou desco- 
berta; a beleza dos monumentos que ergueu; a lingua e litera- 
tura que criou; a vastidão dos domínios onde continua, com 
exemplar fidelidade à sua História e carácter, alta missão civi- 
lizadora — concluiremos que Portugal vale bem o orgulho de se 
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ser português». E quanto à guerra e ao momento internacional? 
Os princípios da Revolução Nacional, por terem ordenado a «casa 
lusitana», refeito a sua economia, despertado o patriotismo, são 
um elemento de valor para a política externa. Por isso foi possível 
definir no começo do conflito uma posição de neutralidade: neu- 
tralidade não incondicional, todavia, porque «não haveria de 
esquecer nem imposições de dignidade da Nação, nem superiores 
interesses do país, nem a existência da aliança inglesa». É «deli- 
cada uma tal situação», porque em todos os campos Portugal 
possui amizades e estão envolvidas na luta «nações a quem nos 
ligam tão estreitos laços de camaradagem política e tão profundos 
afectos como à Inglaterra e ao Brasil». Essa neutralidade portu- 
guesa, mantida através de «mil obstáculos», tem merecido o res- 
peito de todos, salvo do Japão quanto ao «caso ainda pendente 
de Timor». A parte estes aspectos, a política em relação à Espa- 
nha frutificou no «bloco peninsulan, que permitiu uma zona de 
paz, através da neutralidade dos dois países. Mas os «países que 
não lutam estão como os outros na guerra»; e porque do des- 
fecho desta se espera uma «nova ordem» mundial, há que saber 
quem a definirá e em que há-de consistir. «Por mim», diz Salazar, 
«manifesto o receio, porventura injustificado, de três tendências 
na arrumação do mundo: a ambição do óptimo, ou seja o domínio 
do irreal nas aspirações; o vinco da guerra nos hábitos de colecti- 
vização da vida; o primado do económico, isto é, a inteira subor- 
dinação das soluções às exigências da economia» e este aspecto 
«poderá revolucionar o mundo sem encontrar o caminho da paz». 
E o chefe do governo comenta: «Salvo o comunismo, que há-de 
continuar sendo elemento de desordem, a imediata preocupação 
será que a ordem se não altere onde existe e se estabeleça onde 
se afundou»; e este ponto constitui «o maior problema humano 
de todos os tempos, quero significar, um problema de conceitos 
básicos de humanidade e de vida individual e social, e por con- 
sequência grave risco para a civilização ocidental ou cristã». 
Pode acontecer que existam «todas as marcas do chamado pro- 
gresso material — potencial militar, máquinas e indústrias de 
maravilha — conjuntamente com a diminuição, o afundamento de 
consciências livres», e isso porque «onde o Estado e a máquina 
absorvem o homem não há lugar para a liberdade humana». 
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Na «nova ordem», há-de haver a tendência para buscar remé- 
dios, «em formas de organização supranacional, continental ou 
mundial». No entanto, «digo apenas ser minha sincera convicção 
que o homem do século XX não está habilitado ainda a ver, 
a resolver os problemas do mundo senão através das existências 
nacionais, livres e independentes»; e os homens de prudência 
encontrarão que «a base nacional» será a mais fácil e sólida para 
a colaboração internacional. E esta regra aplica-se também aos 
territórios coloniais, e às questões que se criam em torno destes, 
«a não ser que o fim a atingir seja apenas complicar os problemas, 
tirando a uns o que descobriram, conquistaram, administram e 
civilizam, para disfarçado trespasse em benefício de terceiros». 
E quanto à actualidade portuguesa? Tem o governo, e «eu pes- 
soalmente», «grandes responsabilidades na falta de preparação do 
espírito público para as dificuldades inevitáveis e os sacrifícios 
impostos pela guerra»; «para poupar o mais possível a nação na 
sua vida normal não se seguiu o critério, por outros adoptado, 
do permanente estado de alarme»; o país desconhece por isso 
«as dificuldades políticas e económicas que a cada momento se 
tem de vencer, os atritos, as discussões, os riscos que corre a 
nossa neutralidade, a crise permanente da paz nos que ainda a 
conservam»; e o português mostra-se «insofrido, despreocupado, 
pouco compreensivo». Entende o governo as críticas ou a má- 
-vontade dos que não tenham o necessário, «mas não pode des- 
culpar âqueles a quem não falta o indispensável a sua intole- 
rância, porque nem sempre obtêm aquilo de que aliás em boa 
consciência não precisam». Ora «a crise do mundo não é imagem 
literária»; e «enquanto o Exército que fez a Revolução ocupa os 
postos que lhe foram indicados, a Nação tem o dever de mostrar 
a sua unidade, força e coesão, numa palavra, plena consciência 
nacional». Na frente interna, há os que procuram destruir a 
«armadura moral do pafs» que é um dos «maiores factores da 
nossa defesa»; outros alimentam-se de «esperanças que ninguém 
lhes realizará»; e há os «ignorantes ou irresponsáveis» e os que 
supõem, para fundamentar as suas discordâncias, poder ou dever 
ser diferente a política seguida na defesa dos interesses nacionais. 
E Salazar conclui pela síntese do quadro nacional e do feitio 
mental e psicológico dos portugueses: «Sabemos que outras gran- 
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des crises europeias ameaçaram semelhantemente dividir-nos à 
volta de interesses estranhos»; «que entre nós alguns estrangeiros 
se queixem, admite-se por mal habituados»; «que portugueses 
também nos ataquem, isso só quer dizer que a sua medida de 
dignidade patriótica não é a nossa»; e «a nossa tomámo-la daque- 
les portugueses que valiam mais do que valemos e fizeram uma 
História e criaram uma Nação que somos obrigados, mesmo con- 
tra alguns, a respeitar e a defender (1). 

Produziram as palavras do chefe do governo, como em outras 
ocasiões, uma acalmia generalizada, uma surdina em críticas e 
protestos. Para completar aquele acto político, dias depois era 
aproveitada outra data — o sétimo aniversário de Salazar na pasta 
da Guerra — para lhe ser significado o apoio das forças armadas. 
Em 11 de Maio, o general Peixoto e Cunha, governador militar 
de Lisboa, percorre unidades do seu comando, e faz um apelo 
à coesão nacional: e altas patentes saúdam Salazar. Peixoto e 
Cunha comenta, para exprimir a sua solidariedade, o discurso de 
24 de Abril; e reitera a fé, a confiança, a disposição de «servir 
sempre a causa sagrada da Pátria, combatendo os seus inimigos 
internos e externos». Salazar sublinha quanto o Exército o tem 
apoiado desde o início, e lembra ser aquele o grande esteio da 
Revolução; faz o elogio de Santos Costa, do seu espírito de sacri- 
fício a «uma obra de engrandecimento e regeneração que só se 
faz uma vez em cada século», recorda os «camaradas que nas 
Ilhas e no Ultramar português cumprem o seu dever de guardiães 
da integridade nacional», «não sabendo cada qual nunca a hora 
ou o lugar dos máximos sacrifícios»; e salienta quanto Portugal 
«retempera nas dificuldades a sua alma heróica e sempre tira a 
maior força da sua unidade». 





(1) Este discurso de Salazar não foi doutrinário, mas de análise polí. 
tica, de explicação, de síntese histórica, de defesa e de ataque; é procurou 
traçar um quadro da situação mundial e, em face desta, da situação por- 
tuguesa. Não foi dos textos mais exaltados pela crónica coeva da Revolução 
Nacional. Mas pelo seu estilo, pela sua síntese, pela sua visão, pela grandeza 
e altura da posição definida, julgo que deve ser considerado entre os maiores 
ensaios políticos de Salazar, muito para além do circunstancial. 
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No espírito de levantamento moral da nação, para vincar 
no povo português o culto do herói vivo, e para simbolizar a 
unidade nacional, vêm a Lisboa alguns heróis de Africa, que 
Carmona e Salazar recebem em Belém, e são depois vitoriados na 
Praça do Império; e o Cardeal Cerejeira, «este Bispo sucessor dos 
que abençoaram os nossos navegadores e colonizadores», exalta 
as glórias de Portugal e os pioneiros de além-mar. Celebra-se 
a data da criação da Legião Portuguesa. Organiza-se a Festa do 
Mar, com participação de pescadores. E de 29 para 30 de Maio, 
por castelos e monumentos históricos, filiados da Mocidade Por- 
tuguesa passam uma noite de velada de armas, bradando a inter- 
valos: «Alerta? Alerta está!» Pouco tempo antes, fora o aniver- 
sário de Mário de Figueiredo, e Salazar envia-lhe um cartão em 
que diz: «Uma inglesa da Madeira, que Deus permita seja nova 
e bonita, mandou-me pelo vapor umas orquídeas que partilho 
contigo para festejar o teu aniversário. E que seja por muitos 


anos». 


15 


Comentando o discurso de Salazar, de 27 de Abril, escrevia 
Campbell para Londres: «o significado dos seus pronunciamentos 
(de Salazar) pode ser tão recôndito como os do oráculo de 
Delfos». E da sua altura vitoriana e imperial, o embaixador acres- 
centa: depois de Pombal, é «o único que faz frente ao seu pode- 
roso aliado»: e é «um estadista que, sejam quais forem as limi- 
tações da sua extraordinária personalidade, não tem outra ambição 
além de se esgotar no serviço do seu povo e de promover o 
estabelecimento de um mundo bem ordenado e pacífico». Entre- 
tanto, na mesma altura, Churchill encontra-se com Roosevelt em 
Washington (*). Manifesta o Presidente americano a sua impaciên- 
cia quanto aos Açores, e persuade Churchill a usar de meios drás- 
ticos para conseguir os seus objectivos. Churchill telegrafa para 


() Foi esta a conferência que recebeu o nome de código de Tridente, 
efectuada em Maio de 1943. 
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Londres essa decisão, e pede a concordância urgente do gabinete 
de guerra. Este debate a fundo o assunto, e Atlee e Eden reagem 
com vigor: «durante uma discussão exaustiva esta tarde, o gabinete 
de guerra levantou muito fortes objecções de princípio à acção 
contemplada»; deveria praticar-se antes de tudo uma diligência 
diplomática em Lisboa, que teria por único inconveniente o de 
desvendar intenções, sendo esse inconveniente compensado pelo 
respeito dos princípios; e por isso Atlee e Eden «pedem que 
qualquer decisão seja adiada até nova discussão» com Churchill, 
após o regresso deste. Mas o Primeiro-Ministro britânico, sob 
pressão de Roosevelt e do Estado-Maior americano, não se con- 
forma. Telegrafa a Eden, para Londres: «Não julgo que um 
pedido feito ao governo português conduza a resultados úteis»; 
«na minha opinião, o único caminho a seguir é o de confrontar 
(o governo português), na noite antecedente, com o facto de 
estar iminente a ocupação (dos Açores), avisando-o dos riscos 
de correr sangue e dando-lhe apenas tempo para sustar qualquer 
resistência); os almirantes King e Pound haviam sido enfáticos 
quanto às vantagens que se obteriam e às perdas que seriam 
evitadas; Roosevelt havia pensado em telegrafar a Getúlio Vargas, 
pedindo a este para usar os seus bons ofícios no sentido de 
persuadir os portugueses a cederem os Açores discretamente, mas 
abandonara a ideia porque tal método suscita «objecções fatais» 
idênticas às de um apelo à velha aliança; os chefes do Estado- 
-Maior americano foram instruídos para «preparar um plano de 
acção imediata, isto é, dentro de três ou quatro semanas»; «desejo 
poder informar o Presidente de que em princípio o governo de 
Sua Majestade está também pronto a agir se os Estados Unidos 
procederem semelhantemente»; «não vejo qualquer substância 
moral no argumento legalista de que não se deve pisar a neutra- 
lidade portuguesa no que toca a umas ilhas sem importância em 
tempo de paz mas que adquiriram um significado vital em tempo 
de guerra»; as nações pequenas «dependem da nossa vitória», 
e não podemos condenar «tantos navios ingleses e americanos à 
destruição e tantos marinheiros a serem afogados por causa das 
nossas inibições em tomar medidas que os salvariam»; pode ser 
que Hitler, Mussolini e Tojo se sintam chocados; mas em resul- 
tado de todas as considerações «eu peço para ser autorizado a 
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declarar, em vosso nome, que se o Presidente concordar em par- 
tilhar da responsabilidade, nós autorizaremos os Chefes do 
Estado-Maior Combinado a preparar e a executar um plano para 
tomar aquelas ilhas tão brevemente quanto possível». Em Lon- 
dres, o Foreign Office estuda o assunto em todas as suas impli- 
cações; mas, em Washington, Churchill persiste na sua visão pura- 
mente americana do problema; e repisa para o Gabinete de guerra 
os seus argumentos. Telegrafa a Eden: «a menos que eu resolva 
aqui este assunto com o Presidente antes da minha partida, não 
tenho esperança de uma solução satisfatório» «ele compreende 
o peso das objecções de princípio levantadas por vosso lado, 
mas, fortalecido com a vossa concordância, julgo que conseguiria 
persuadi-lo (a partilhar da responsabilidade)»; «do vosso lado não 
são apresentadas quaisquer razões que vos levam a acreditar no 
êxito de uma diligência diplomática»; «se fizermos o pedido e este 
for recusado, seria não só fútil como desastroso» E o Primeiro- 
-Ministro britânico, com o seu temperamento obstinado, formula 
ao seu Gabinete de Guerra uma proposta: «que a expedição seja 
preparada e se faça ao mar tão brevemente quanto possível; doze, 
catorze ou trinta e seis horas antes, conforme for julgado apro- 
priado, os portugueses seriam informados de que nós temos de 
tomar as ilhas e de que está iminente a chegada de uma força 
irresistível; e pedir-se-lhes-ia então que se submetessem sob pro- 
testo e com a garantia de devolução do arquipélago». Churchill 
pormenoriza a sua sugestão: «o Presidente faria ofertas tenta- 
doras ('). Esta negociação formidável deveria ser confiada a um 
ministro da Coroa. Os portugueses deveriam ser deixados sem 
qualquer esperança de evitar o golpe e postos perante uma única 
escolha entre evitar que corresse sangue ou ganhar alguns bene- 
fícios. Estou seguro de que este dilema nos dará uma muito 
maior probabilidade de obter a sua concordância (dos portu- 
gueses) ou a sua submissão sob protesto e sem combate, do que 
nos daria uma negociação diplomática empreendida numa base 
hipotética». Sem embargo destas sugestões, Churchill entende que 





(1) Churchill não esclarece que «ofertas tentadoras» tinha Roosevelt em 
mente para os portugueses. Mas do contexto de despachos subsequentes 
deduz-se que se trataria de dinheiro em largas somas. 
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se deve estar preparado para O pior: se os portugueses recusarem, 
e se se tornar evidente que o governo de Lisboa está decidido 
a lutar, e se portanto toda aquela montagem (1) falhar, então a 
espedição deve ser anulada no último minuto. Tanto Roosevelt 
como o Gabinete de Guerra britânico conservariam a faculdade 
de tomar aquela decisão; e entretanto nem uma palavra deveria 
ser pronunciada sobre o assunto, fora dos círculos mais secretos, 
sob pena daquela operação falhar. E o Primeiro-Ministro conclui 
por informar que vai submeter a sua proposta a Roosevelt, no 
dia seguinte, e por pedir a anuência do Gabinete de Guerra. 
Na mesma altura, a 19 de Maio de 1943, Roosevelt insiste com 
Getúlio Vargas. Recorda o encontro de ambos há meses, rea- 
firma a política de defesa do hemisfério ocidental e as precau- 
ções a tomar quanto a «certas ilhas do Atlântico». Tem o Pre- 
sidente americano receio de que estas sejam ocupadas por forças 
do eixo; e declara possuir informações de que a Alemanha se pro- 
põe agir nesse sentido quanto aos Açores. E Roosevelt pergunta 
a Vargas: «estaria disposto a considerar uma diligência secreta 
do Brasil junto do governo português para saber se este quereria, 
durante o periodo da guerra, alugar aquelas ilhas, ou autorizar 
o governo brasileiro juntamente com os governos americano e 
inglês a estabelecer ali bases aéreas e outros serviços de segu- 
rança», de modo a negar as mesmas ilhas e seus portos aos sub- 
marinos que atacam os navios das Nações Unidas? E Roosevelt 
sublinha que, atentos os laços especiais entre Portugal e Brasil, 
a intervenção deste último seria «extremamente útil» e poderia 
ser feita em «nome dos três governos». Mas em Londres a tena- 
cidade e a calma de Atlee e Eden fazem frente à obstinação 
do Primeiro-Ministro, e até aos planos de Roosevelt. E em 
24 de Maio, depois de nova reunião do Gabinete de Guerra, Eden 
telegrafa a Churchill: reitera a convicção do gabinete de que se 
deve tentar, antes de mais, uma diligência diplomática em Lisboa: 
Campbell, que há pouco estivera em Londres, exprimira a opinião 
de que, dado o temperamento de Salazar, seria mais provável 
este anuir a um pedido em nome da aliança do que ceder a um 





©) Churchill usa a palavra «bluff». 
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ultimato: mas se, perante um pedido e a invocação da aliança, 
Salazar recusasse, o gabinete britânico poderia então concluir que 
o chefe do governo de Lisboa atribuía pouco valor aos tratados 
e a Inglaterra estaria numa posição moral superior aquela em 
que ficaria se ameaçasse e tomasse pela força o território de um 
aliado. E então, em face desta firme atitude do seu próprio Gabi- 
nete de Guerra, Churchill curva-se, e repudia a própria inter- 
venção brasileira. Aliás, Roosevelt pronuncia-se também contra 
a sugestão do Primeiro-Ministro; mas o presidente americano, 
e os seus Chefes de Estado-Maior, persistem em efectuar uma 
operação de força sobre os Açores. Churchill reserva então a 
atitude do governo de Sua Majestade, invocando razões de prin- 
cípio, e adia um novo exame do problema até ao seu retorno 
a Londres. Roosevelt abranda a sua atitude, e deixa mesmo cair 
o seu apelo ao Brasil, 

Atlee e Eden haviam assim frustrado um golpe-de-mão con- 
tra aquelas ilhas. Campbell neste meio tempo regressara ao seu 
posto de Lisboa, e embora não seja ainda portador de instruções 
formais traz já consigo toda a atmosfera que o vai orientar nas 
relações luso-britânicas. E o embaixador inglês encontra os cír- 
culos políticos portugueses digladiando-se, não em volta de inte- 
resses nacionais e sua defesa, mas em activa subserviência a inte- 
resses estrangeiros. Em carta de fins de Maio, dirigida ao Foreign 
Office, Campbell transmite um relatório do seu adido de imprensa, 
Marcus Cheke, em que este escreve: «Os políticos portugueses, 
cuja preocupação absorvente é o ódio aos seus rivais (cada facção 
persegue baixamente a outra sempre que pode), têm o hábito 
inveterado de fortalecerem a sua posição ligando-se à Direita ou 
à Esquerda em outros países». E mais adiante: «Para a menta- 
lidade inglesa, é inconcebível que os resultados de uma eleição 
geral (na Inglaterra) devam depender de acontecimentos em 
Paris, Nova-York ou Pequim. Mas os portugueses consideram 
tais ligações como coisa natural». Entretanto, Campbell aguarda 
instruções definitivas e formais, que o Foreign Office prepara, 
para abordar junto do chefe do governo português o problema 
do uso dos Açores. 
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Com a entrada do mês de Junho de 1943, nos mais recônditos 
círculos do governo britânico inicia-se a preparação política e 
militar da operação Açores (!). Pede o Foreign Office ao Estado- 
-Maior o parecer deste sobre o momento em que deve ser pra- 
ticada a diligência diplomática em Lisboa; e os chefes militares, 
ao começarem a estabelecer os seus planos operacionais, respon- 
dem que desejam aquela diligência uma semana antes da expe- 
dição estar pronta a seguir para meio Atlântico. Em 8 de Junho 
Salazar recebe Campbell, e sugere a este, em face da evolução 
militar da guerra e das vantagens obtidas pelos aliados, uma revi- 
são do plano de emergência anglo-luso. Para Campbell envia 
então o Foreign Office, já em outra ordem de ideias, instruções 
preliminares, a 11 daquele mês; e, segundo estas, o embaixador 
deverá invocar a «aliança velha de seiscentos anos» e solicitar 
ao governo português a concessão de «facilidades» nos Açores 
de que o governo de Sua Majestade tem «grande necessidade». 
Recomenda o Foreign Office que em nenhum caso deve Campbell 
fazer ameaças a Salazar; mas previne o embaixador, para sua 
informação pessoal, de que a expedição contra os Açores está 
sendo organizada e que, se a diligência política falhar, o arqui- 
pélago será tomado pela força no fim do verão. No dia imediato, 
a 12, Salazar recebe os enviados britânico e americano; mas 
nenhum diz ao chefe do governo português uma palavra sobre 
o que seus governos projectam. Do mesmo passo, Churchill pede 
a Roosevelt para se associar às garantias que decerto Portugal 
solicitará quanto à intangibilidade da sua soberania nas ilhas do 
Atlântico e territórios de além-mar; e o presidente americano 
concorda prontamente em se associar às seguranças que houve- 
rem de ser prestadas. Mas surge um ponto mais difícil: qual a 
atitude do governo da União da Africa do Sul? Não ignora o 
Foreign Office as ambições territoriais sul-africanas sobre Lou- 
renço Marques e territórios ao sul do Save; e seria contraditório 





(1) Nas comunicações secretíssimas entre os departamentos britânicos a 
operação recebeu o nome de código de Lifebelt e depois de Bracken. 
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pedir a Pretória garantias de respeito por aquilo que ambiciona. 
Mas o momento é de guerra e estão em causa interesses brita- 
nicos; e o governo inglês resolve pôr o problema claramente ao 
marechal Smuts, chefe do governo sul-africano. Smuts faz depen- 
der a sua atitude final da reacção que vier a ter o governo de 
Lisboa. Diz para Londres: «Se o governo português concordar 
ou anuir (em conceder as facilidades), o governo da União está 
pronto a associar-se com o governo do Reino Unido nas garantias 
a prestar quanto à manutenção do estatuto colonial na Africa 
Oriental. Se, todavia, a atitude (portuguesa) for desfavorável ou 
hostil, o governo da União prefere não assumir compromissos 
e ficar livre para determinar a sua política consoante o impuse- 
rem acontecimentos futuros e os interesses da União». Depois, o 
Foreign Office faz a si próprio uma pergunta: qual será a reacção 
de Espanha? Samuel Hoare é consultado em Madrid, e dá o 
parecer de que, se garantida a soberania portuguesa nos Açores, 
a Espanha não se considerará prejudicada ou ameaçada. William 
Strang, do Foreign Office, ainda suscita o problema de saber 
se a diligência deve ser praticada junto de Armindo Monteiro, 
«que parece sempre mais pronto em honrar a aliança», ou de 
Salazar; mas é resolvido fazer a abordagem junto deste último. 
E em 16 de Junho Campbell recebe instruções finais para efec- 
tuar a diligência decisiva. 

Salazar desconhece o conluio anglo-americano quanto aos 
Açores, e as preparações militares em curso. Mantém a sua 
rotina em Lisboa. Recebe o novo embaixador do Brasil, João 
Neves da Fontoura ('), e nota as suspeitas que este mal esconde 
sobre o que julga ser a inclinação do governo português a favor 
do eixo. Recebe os enviados de Espanha e da Suécia, para troca 
de impressões gerais sobre o curso da guerra. Na mesma altura, 
chega às mãos de Salazar mais uma carta particular de Armindo 
Monteiro, escrita no último dia de Maio. Monteiro continua 


(1) O anterior embaixador do Brasil, Araújo Jorge, abandonara as suas 
funções em Abril, e Salazar oferecera-lhe um banquete de despedida, em que 
Afirmara ser «perene e segura» a afeição de Portugal pelo Brasil. João Neves, 
homem de alta categoria, acabou por ser um fervoroso admirador de Salazar, 


e um seu defensor. 
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perturbado, e critica com dureza a atitude de Salazar; os seus 
contactos com Winant, embaixador americano em Londres, influen- 
ciam a sua visão dos acontecimentos; e está sucumbido ao sorti- 
légio de Anthony Eden. Monteiro afirma que ingleses e ameri- 
canos estão queixosos. «A irritação contra nós é patente», 
escreve o embaixador português, e «não temos sido felizes nas 
negociações com os aliados»; «as negociações são lentas, compli- 
cadas, irritantes»; «a atmosfera a nosso respeito não é boa»; 
«e muitos consideram fascista o sistema político português, e os 
melhores, apesar de todos os esclarecimentos e protestos, falam 
de nós como de uma ditadura». Monteiro julga que a Inglaterra 
e os Estados Unidos perante nada hesitarão para ganhar a guerra, 
e depressa. «E note V. Ex.” bem que a neutralidade é já há 
muito considerada, pela opinião geral, uma instituição do passado, 
uma sobrevivência que não merece atenção»; e por isso «tenho 
sempre defendido uma política que, embora de neutralidade, seja 
nitidamente favorável à Inglaterra, que principalmente vai ditar 
a lei na Europa ocidental depois da paz». Salazar não se impres- 
siona, todavia, e não vê motivos para se desviar da sua política 
de neutralidade, sem prejuízo de conjugar esta com o escrupuloso 
cumprimento da aliança luso-britânica; e mais do que o receio 
de retaliação alemã pesa no seu espírito o imperativo de uma 
atitude moral irrepreensível, de uma defesa de interesses pura- 
mente portugueses, de autonomia das decisões, de recusa à sub- 
serviência perante qualquer pressão. E quando Campbell, em 
17 de Junho, solicita para esse mesmo dia uma audiência urgente, 
Salazar manda responder que se encontra ocupado, pelo que só 
receberá o embaixador ao outro dia, ao fim da tarde. 

Em 18 de Junho, às dezassete horas, Campbell avista-se com 
Salazar. Traz consigo uma nota (*). No documento, sintetiza a 
evolução das relações entre os dois países em face da guerra: 
conversações de Estado-Maior na previsão de um ataque germå- 
nico a Portugal, transferência do governo português para os Aço- 
res, alteração da situação militar em favor da Inglaterra e seus 


(1) A nota tem a data de 16 de Junho de 1943, mas apenas foi entre- 
gue a 18. 
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aliados, virtual impossibilidade de ataque alemão à Península. 
No entanto, subsiste um factor grave: a campanha submarina 
alemã no Atlântico. Perante esta, o governo de Londres concluiu 
que o uso de algumas facilidades nas ilhas portuguesas do Atlân- 
tico, em especial nos Açores, seria uma contribuição vital para 
uma rápida vitória das Nações Unidas. Essas facilidades eram 
desejadas nas ilhas de S. Miguel e Terceira para aviação de reco- 
nhecimento e em S. Miguel ou no Faial para reabastecimento 
de navios escoltadores. «Nestas circunstâncias, o governo de 
Sua Majestade resolveu, em nome da aliança existente entre. Por- 
tugal e a Grã-Bretanha há seiscentos anos, pedir ao governo por- 
tuguês para lhe prestar a sua colaboração concedendo-lhe as faci- 
lidades de que tem necessidade nos Açores. Com o maior empe- 
nho confia em que o governo português dará a sua concordância 
de princípio, deixando para ulterior discussão e mútuo acordo 
as precisas condições que hão-de regular a concessão de tais 
facilidades». E o documento conclui por garantir a retirada das 
forças inglesas, no fim das hostilidades, e a manutenção da sobe- 
rania portuguesa em todas as colónias portuguesas; e por informar 
que o governo da União da Africa do Sul se associa a tais 
garantias, havendo razão para esperar idêntica atitude por parte 
do governo dos Estados Unidos. E durante os comentários de 
que o embaixador acompanha a entrega da nota, Salazar escuta: 
«não mostrou grande surpresa e, embora fosse evidente que não 
esperava um apelo à aliança, tomou tudo calmamente, mas não 
se comprometeu». Observou que a nota impunha uma «muito 
cuidadosa ponderação». Pergunta o enviado britânico se o chefe 
do governo português o autoriza a dizer para Londres que a sua 
diligência será «estudada com compreensão». «Sim, decerto», 
responde Salazar, e comenta depois que a diligência é da «mais 
alta importância». Campbell pormenoriza as dificuldades brita- 
nicas, os prejuízos sofridos no Atlântico; e pergunta qual poderá 
ser a reacção alemã, se for deferido o pedido britânico. Salazar 
volta a pergunta contra Campbell: que reacção pensa o embai- 
xador que Berlim poderá ter? Campbell não a julga provável, 
sob forma de ataque aéreo. E por terra? Também não parece 
provável. E pelo que respeita às costas portuguesas? Campbell 
invoca a opinião do Estado-Maior britânico, que não acredita 
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nessa eventualidade. Por seu lado, Campbell interroga: será neces- 
sário consultar o general Franco? Salazar julga que provavel- 
mente será preciso fazê-lo; mas não prevê embaraços. Depois, 
sublinha ser indispensável manter um segredo absoluto. E inquire: 
agora, que estão mais fortes, não podem os ingleses fornecer 
maior auxílio para a defesa do continente português? E Salazar 
deixa cair uma palavra fria: a forma por que é tratado na Ingla- 
terra não o encoraja a satisfazer o apelo britânico: mas dará 
a conhecer a sua resposta dentro de pouco. Campbell comenta 
para Londres que, sendo esta uma primeira diligência, «os sinais 
não são muito maus», e recomenda que se prossiga a negociação, 
que se empregue a lisonja para com Salazar, e que se utilize Mon- 
teiro para defender os pontos de vista britânicos. E no momento 
em que Salazar está recebendo Campbell, Eden convoca Monteiro, 
e repete junto deste diligência idêntica. 

Salazar compreende desde logo que a decisão é da mais alta 
gravidade para os destinos portugueses. É singelo o dilema: 
negar o pedido ou anuir. Negar o pedido significa o choque com 
a Grã-Bretanha e, dada a situação de guerra e de aliança, com 
os Estados Unidos também. Esse choque é inevitavelmente de 
natureza militar. Dada a evolução favorável que a luta está tendo 
para o Reino Unido, os meios acrescidos de que este dispõe, 
e o complexo de vitória que Londres sente, um ataque inglês 
aos Açores tinha de ser havido como certo. Poderiam as forças 
portuguesas oferecer resistência: mas esta seria necessariamente 
limitada. Para mais, dada a ambição americana sobre os Açores, 
e deixando a Inglaterra de poder ser utilizada para deter aquela, 
seria provável que o arquipélago, além de atacado por forças 
britânicas, o fosse igualmente por forças americanas. Era a tomada 
de todas as ilhas. Criado assim um verdadeiro estado de guerra, 
caíam todas as inibições morais ou legais de parte de outros 
aliados da Grã-Bretanha: os Estados Unidos considerar-se-iam 
livres de ocupar Cabo Verde; o Brasil, agora na guerra também, 
ter-se-ia por hostilizado e alguns circulos brasileiros mal escon- 
diam ambições sobre Cabo Verde igualmente; a União da África 
do Sul, sempre sôfrega do sul de Moçambique, encontraria pre- 
texto para uma ocupação que a vitória final consagraria; em favor 
da Austrália ou dos Estados Unidos, seria a perda definitiva de 
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Timor. Recusar o pedido inglês, neste momento da guerra, e 
resistir militarmente, significaria portanto a destruição da aliança, 
implicaria o desaparecimento do império português. Para se opor 
a todos estes riscos, não poderia confiar no auxílio alemão: nem 
este se encontrava na linha da história portuguesa, nem a Ale- 
manha está actualmente em posição de socorrer Portugal ainda 
que o desejasse, nem tão-pouco essa ajuda evitaria no futuro 
o ajuste de contas que resultaria da vitória aliada. Impunha-se 
por consequência a outra alternativa. Deferir o pedido inglês 
era, antes de mais, cumprir os termos da aliança: esta encon- 
tra-se em vigor, fora solenemente reafirmada por ambas as partes 
desde o início da guerra. Tratava-se assim de cumprir um ins- 
trumento jurídico, de respeitar e honrar a palavra de um país 
e de um governo. E no plano político e militar, pela própria 
anuência ao pedido, limitava a amplitude deste, e ao restringir as 
cedências que houvessem de ser feitas poderia noutros terrenos 
obter contrapartidas. Pela negociação em si mesma, circunscre- 
via-se a zona de utilização aliada; e feito isso estava automati- 
camente garantida a segurança dos demais territórios, uma vez 
que os Estados Unidos, a União da Africa do Sul, o Brasil, não 
possuíam já pretexto para intervir em outras posições portu- 
guesas, além de que se tornava politicamente impossível agredir 
quem acabava de prestar à causa aliada um serviço e um favor 
reputados, por aqueles mesmos que os solicitavam, como excep- 
cionais. Mas Salazar vê mais: vê na satisfação do pedido britânico 
a solução do caso de Timor. Dado o interesse premente que 
Londres liga ao uso dos Açores, haveria de procurar um quadro 
político que o facilitasse, e neste era essencial sustar as ambi- 
ções australianas sobre Timor e assim dissipar qualquer preo- 
cupação: deveria ser possível obter do governo da Austrália uma 
garantia semelhante à que fora conseguida da União da Africa 
do Sul. Dois outros pontos, todavia, eram importantes, e haviam 
sido abordados na conversa com Campbell: a reacção espanhola, 
a reacção alemã. Madrid sempre se mostrara muito sensível a 
qualquer intervenção inglesa em Portugal, e simples rumores 
nesse sentido, nos inícios da guerra, e quando eram poderosas 
as forças germânicas nos Pirenéus, quase haviam levado à mobi- 
lização geral espanhola; mas a situação é outra neste momento; 
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além do tratado luso-espanhol, existe um clima de confiança; e, 
com o tacto conveniente, parecia improvável qualquer reacção 
espanhola. Pelo que respeita à Alemanha, dada a situação militar 
difícil que enfrentava, não era de esperar que declarasse guerra 
a Portugal; poderia lançar ataques contra posições portuguesas; 
mas esse era um risco inerente que o auxílio aliado, em contra- 
partida do uso dos Açores, poderia minimizar. Nestas bases, 
Salazar toma a sua decisão. Discute o problema, no entanto, 
com Santos Costa, Ortins de Bettencourt, e avista-se com Car- 
mona; e debate com Teixeira de Sampaio o curso possível das 
negociações. 

Em 23 de Junho, Sampaio convoca o embaixador inglês, e 
transmite-lhe a resposta do governo de Lisboa: este dá a sua 
«anuência de princípio» ao pedido britânico. E Sampaio entrega 
a Campbell uma nota assinada por Salazar. Depois de aludir à 
diligência feita cinco dias antes, Salazar enquadra esta na revisão 
do plano de emergência anglo-luso, que sugerira na sua conversa 
do dia 8 com o enviado britânico, e considera que o pedido 
agora feito «é um novo e importantíssimo elemento a acrescentar 
ao exame em conjunto da posição de Portugal em determinadas 
eventualidades, como aliado da Inglaterra». No começo da guerra 
declara-se neutral o governo português, por ser essa a atitude 
consentânea com os interesses da nação; mas sempre condicio- 
nara aquela a eventuais necessidades da aliança luso-britânica. 
«Sem discutir no momento se o auxílio solicitado, nas condições 
presentes, se contém precisamente entre as obrigações da aliança, 
o governo Português, ponderando o estado de necessidade invo- 
cado pelo governo de Sua Majestade e consciente do alto serviço 
que pode por essa forma prestar-lhe, vem declarar a sua anuência 
de princípio, para o efeito de se poderem examinar e assentar 
por mútuo acordo, nas aludidas negociações gerais, as condições 
em que tais facilidades serão concedidas e de modo especial as 
providências a tomar para fazer face às consequências eventual- 
mente delas resultantes». Podendo essas consequências ser da 
maior gravidade «para Portugal e a vida do seu povo», o uso 
efectivo das facilidades concedidas fica naturalmente subordi- 
nado, como será aliás pensamento de Londres, ao exame prévio 
dos aspectos políticos, militares e econômicos que a questão com- 
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porta. Desde já ressalva o governo português as obrigações emer- 
gentes do Tratado e do Protocolo assinados com a Espanha em 
1939 e 1940; e tomando nota das garantias oferecidas quanto à 
soberania portuguesa, em nome dos governos de Londres e de 
Pretória e à retirada das forças britânicas, logo que findas as 
hostilidades, estimaria receber igual segurança por parte dos 
governos dos Estados Unidos, já anunciada, e da Austrália tam- 
bém. E ao entregar esta nota Sampaio afirma a Campbell, com 
tom severo, que prevê grandes dificuldades nas negociações que 
vão principiar. 

Depois, ainda a 23, Campbell visita Salazar. Este, além de 
confirmar a nota entregue por Sampaio, reitera todavia O seu 
desejo de não ver Portugal arrastado para a guerra, se possível. 
Mas salvaguarda o caso de Timor: quando as Nações Unidas ela- 
borarem um plano para a libertação da ilha, o governo português 
quereria participar das operações que levassem à expulsão dos 
japoneses. Tornando aos Açores: a concessão de facilidades na 
Terceira e no Faial, pode considerar-se dentro da Aliança; ir além 
disso, seria participação na guerra. De seguida, Salazar faz repa- 
ros sobre atitudes indiscretas e menos amistosas de alguns fun- 
cionários da embaixada britânica; Campbell protesta, e atribui 
os rumores nesse sentido a intrigas de portugueses hostis ao 
governo. E Campbell comenta para Londres que Salazar se lhe 
mostrou «petulante» e «agressivo»: mas sobretudo encontrou-o 
«fatigado, exausto, de feições vincadas, provavelmente há várias 


noites sem dormir}. 
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Armindo Monteiro desliza para uma posição em que lhe 
parece mais importante e o preocupa mais a boa disposição do 
governo de Londres do que uma defesa de interesses portugueses 
que pudesse causar desagrado ou irritação àquele. Influenciado 
pelo ambiente, afectado por uma atmosfera de guerra, corroído 
por mil problemas graves durante anos, subjugado pela persona- 
lidade de Eden, deslumbrado pelos hábitos e vida dos ingleses, 
a Monteiro escapa um facto simples: a obtenção das boas-graças 
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completas do gabinete e dos meios políticos britânicos apenas 
é viável se forem satisfeitos todos os desejos ingleses, e se for 
incondicionalmente adoptada a política inglesa e não a portu- 
guesa, uma vez que não é admissível que sempre e em todas 
as circunstâncias ambas coincidissem. Por outro lado, Monteiro 
passara a ser uma personalidade extremamente grata aos ingleses, 
que se apercebem do seu pendor pró-britânico; e com eventuais 
objectivos futuros em Lisboa, acaso pensando numa substituição 
de Salazar, os meios políticos de Londres cercam Monteiro de 
prestígio pessoal, de consideração, de apoio. Deste modo, em 
face de críticas ou objecções ao sistema de governo em Portugal, 
e de restrições à personalidade política de Salazar, Monteiro 
defende desde logo a necessidade de adaptações e medidas que, 
por se coadunarem com o figurino inglês, lhe dariam a imagem 
do embaixador íntimo e que representa um governo afim; e com 
alguma candura pretende que em Portugal se mantenha a subs- 
tância das coisas mas se lhes altere a aparência, ingenuamente 
confiado em que terceiros não notariam a discrepância, e acredi- 
tariam e aceitariam uma falsa mudança ainda que esta, na rea- 
lidade efectiva, continuasse a opor-se ou a divergir da sua política. 
Para mais, pela forma como se desempenha das suas instruções, 
por meias-palavras que deixa cair, por suscitar a convicção de 
que no fundo possui opiniões diferentes ou opostas às do seu 
governo e mais favoráveis aos ingleses, pela sugestão de que actua 
com larga autonomia, Monteiro transmite a ideia de que possui 
em Portugal uma importante posição política, baseada num apoio 
próprio, que não coincidia com aquele em que se firma Salazar, 
e que até o poderia hostilizar; e da possibilidade de chefiar uma 
oposição dentro do regime provinha um risco para o chefe do 
governo português, e que este receia, pelo que é compelido a 
suportar o embaixador em Londres. Produz-se assim uma situação 
em que os meios políticos britânicos, no caso de queda de Salazar, 
contavam com Monteiro, e em que este, se pudesse vir a suceder 
a Salazar, contava com os ingleses. E agora, criada pela dili- 
gência britânica uma situação da mais alta gravidade e de con- 
sequências imprevisíveis, Monteiro impressiona-se, confunde-se, 
e o enervamento do seu espírito obscurece a sua alta inteligência 
e a clareza da sua visão. Nesse ânimo alterado advoga, para 
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satisfação quase incondicional do pedido de Londres, uma preci- 
pitação raiana do pânico. Em cartas particulares para Salazar 
e telegramas oficiais para o Ministério dos Estrangeiros, Monteiro 
defende uma total colaboração com os aliados, equivalente na 
prática à entrada na guerra, como único meio de «garantir a 
independência e a integridade territoriais da Nação e a persis- 
tência da situação política criada por V. Ex.º; e de outro modo 
«tudo se perderia, até o bom nome de V. Ex.». Em Lisboa 
as alusões de Monteiro aos «altos interesses do país, honra nacio- 
nal, dignidade do governo», criam a convicção de que o problema 
é apresentado em termos de futuro político do país e de situações 
pessoais; mas Salazar e o governo recusam-se a encarar a questão 
nessas coordenadas. Neste sentido são enviados telegramas a 
Monteiro, e que este considera duros e injustos. Salazar diz ao 
embaixador: «a conservação do meu bom nome e a persistência 
da situação política» não contam para o governo apreciar o pedido 
britânico de facilidades nos Açores; mas o «governo tem deveres 
para com a Nação, a que não fugirá, e não aceitará a tendência 
britânica a abandoná-la sem defesa ou à devastação ou à piedade 
de inimigos»; e se o gabinete de Londres «se revelar indiferente 
à sorte do nosso povo, ao menos o governo português tem de 
mostrar que o defende da absoluta sem-cerimónia com que se 
pretende arriscar a sua vida e a dignidade». 

Então, a 1 de Julho, Monteiro escreve a Salazar mais uma 
longa carta. Resume a questão, justifica-se, explica-se. E formula 
novas considerações. Acusa o governo de não examinar a situa- 
ção na sua totalidade: «não deu excelente exemplo ao desprezar 
elementos essenciais» (1). Defende a neutralidade. Mas destrói-a, 
causticamente: «Alguns ingenuamente pensavam mesmo que sim- 
plesmente com autoridade moral — a lenda da neutralidade res- 
peitável fez profundas devastações em certas almas — podiam 
desviar a marcha da catástrofe. Nem a violação da soberania de 
nove ou dez pacíficos países os desiludiu; nem mesmo o trágico 
incidente de Timor os desenganou». E explica: «não queria de 





(1) Sublinhado por Salazar, que à margem anotou um ponto de inter- 
rogação. 
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modo nenhum que Portugal sofresse ou sacrificasse um miligrama 
mais do que fosse estritamente indispensável. Mas tinha a con- 
vicção profunda de que nenhuma atitude do governo português 
— nenhuma — podia evitar o que tinha de acontecer: por uma 
forma ou outra a guerra viria ao nosso encontro». Por isso, 
«na política interna sustentei sempre diante de V. Ex.º a ideia 
de que era indispensável afastar o país de optimismo sem base 
na realidade, preparando-o moral e materialmente, para os gran- 
des sacrifícios que lhe podiam vir a ser exigidos»; e assim «o país 
devia estar preparado para enfrentar perigos e não para as doçu- 
ras da paz» ('). De outro modo, «a hora do perigo encontrar- 
-nos-ia divididos e desprevenidos». Mas «de tudo isto falei 
insistentemente a V. Ex., há muito tempo, com sinceridade e 
toda a força de afirmação que Deus me deu, na certeza de plei- 
tear a causa de Portugal —- isto é, de procurar levar V. Ex.º 
para o caminho político onde a nossa independência e a nossa 
integridade territorial melhor e com menos sacrifícios pudessem 
ser defendidas» (2). E «devo agora dizer sem rodeios que a decisão 
mencionada no final do telegrama me não parece conforme com 
os mais altos interesses da Nação. Era elementar dever do governo 
considerar o futuro político do país entre os elementos mais 
dignos de ponderação e defesa no momento presente. Se este 
vier a perigar, não poderemos todos justamente acusar os minis- 
tros de hoje do seu alheamento, filho de mal inspirado patrio- 
tismo? Em que motivos psicológicos poderá a sua atitude encon- 
trar explicações nos olhos de pessoas imparciais? Muito receio 
que um dia venham a ser acusados de exibicionismo, de desin- 
teresse, de pequeno sentimentalismo ou de provincianismo moral». 
Decerto: Salazar escrevera-lhe que nenhumas garantias de inde- 
pendência nacional terão valor no futuro «se o país cair outra 
vez por desorientação nossa e incompreensão alheia nas mãos 
dos factores tradicionais da desordem política, económica, social, 
que têm inferiorizado a nação». E Monteiro pergunta: «como 
pode manter-se durante mais um minuto no poder um governo 
ou uma situação cujos representantes vão para a luta já com 





(1) Sublinhado por Salazar. 
(3) Sublinhados de Salazar, depois das palavras «isto é». 
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o falso pensamento de que há ou pode haver incompatibilidade 
entre os princípios que servem e a independência e a integridade 
da Nação?» (°) Monteiro deseja a mudança de alguns membros 
do governo, e que Salazar não estivesse à frente dos Negócios 
Estrangeiros, para se não embaraçar no dia-a-dia da política 
externa; mas porque é assim, compreende que seja difícil «fazer 
executar uma política de guerra por pessoas que efectivaram até 
agora uma política considerada de neutralidade geométrica». 
Salazar pensa, e assim O escrevera a Monteiro, que o regime 
«sofrerá assaltos e riscos graves pelo próprio facto da colaboração 
solicitada»; mas Monteiro não o acredita; e julga que essa cola- 
boração com os aliados terá efeitos benéficos, se as «adaptações 
forem feitas sem avareza e sem demora». Na verdade, continua 
Monteiro, toda a política externa de Salazar está em escombros: 
não é possível manter Portugal neutral até ao fim da guerra; ao 
contrário do que pensava O governo português, a vitória aliada 
está garantida; a Inglaterra não compreende nem atribui valor 
à paz na Península; e em Lisboa haviam-se deslumbrado com os 
fulminantes êxitos militares alemães. «Deste modo, desde o fim 
de 1941, a nossa neutralidade perdeu no mundo o seu valor 
activo». E os Açores? São posição estratégica de primeira ordem, 
e os «Estados Unidos aproveitarão a primeira oportunidade que 
se lhes oferecer para se apropriarem» do arquipélago se este lhes 
for hostil. Resistir, seria impossível, «por representar uma corrida 
para a perdição». Apenas há que decidir entre «colaboração de 
boa-vontade» ou «colaboração arrastada». Mas «os ingleses pas- 
sam o tempo a queixar-se de nós»; «afirmam que têm encontrado 
mais facilidades em Madrid do que em Lisboa»; e ainda hã dias 
os espanhóis permitiram num aeroporto espanhol a aterragem 
de 400 aviões de guerra ingleses com destino à Africa do Norte. 
«A Embaixada britânica em Lisboa vive em estado de batalha 
contra nós. V. Ex." vive em estado de perpétua irritação contra 
os ingleses»; «não nos adaptámos ao seu sistema de trabalho 
(dos ingleses) e quisemos para Portugal um sistema especial»; 
o chefe do governo «apareceu-lhes como um homem prodigiosa- 


(1) Salazar assinala fortemente esta passagem. 
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mente interessado nos pequenos aspectos materiais dos proble- 
mas e quase indiferente às razões políticas e morais»; e «para 
arrancar ao Presidente do Conselho qualquer decisão é preciso 
fazer luzir aos seus olhos os ganhos materiais que o Estado pode 
tirar da negociação em curso» (t). Até agora, «temos procurado 
conciliar a aliança com a neutralidade»; «o resultado foi que a 
Inglaterra passou a tratar-nos com quase indiferença, como se 
os nossos problemas a não interessassem»; e «deu-nos o destino 
agora uma ocasião única de varrermos esse passivo, limpando, 
como que por mágica, a atmosfera que temos respirado». E Mon- 
teiro continua: não está optimista quanto às consequências da 
inevitável aceitação do princípio da colaboração; julga que nas 
negociações não se deve separar a Inglaterra dos Estados Unidos; 
não se pode ainda afastar em definitivo a hipótese de a Península 
vir a ser teatro de grandes acontecimentos; é «razoável prever 
contra nós uma dura reacção de Berlim»; e a «consequência 
lógica da adopção do princípio de colaboração é a guerra a curto 
prazo». Para Monteiro, Salazar está imerso em confusão: a julgar 
pela última correspondência, dir-se-ia «que no espírito de V. Ex.” 
não há ainda uma ideia assente sobre o caminho a seguir»: e no 
entanto «a posição do governo é extremamente fácil, porque nem 
sequer pode optam». Vai ser dos aliados a vitória, e são inúteis 
as críticas, as discussões. «Depois da experiência havida, não é 
justo reconhecer que uma posição torcida, contrafeita, avarenta, 
não é a que melhor pode defender os interesses portugueses?» 
Assim, «o que lhe digo é que estes serão melhor protegidos por 
métodos de colaboração aberta do que pelo sistema do murro 
em cima da mesa, do protesto, da questiúncula». Mais: «a pro- 
vidência deu-lhe, nesta hora, uma ocasião única de iniciar, com 
honra e vantagem, uma política nova», de que o país «pode sair 
prestigiado» e com o «Império intacto e largos meios de acção 
no futuro». E conclui: «Esta carta é um acto de admiração e de 





(1) Salazar sublinhou e anotou com interrogação esta última frase. 
Na verdade, não se compreende o motivo ou fundamento da acusação, em 
particular no caso dos Açores, em que Salazar fez questão de Portugal não 
receber qualquer contrapartida financeira, por considerar as facilidades conce- 
didas como colaboração nos fins de guerra aliados e libertação de Timor. 
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amizade. Foi escrita para o defender dos seus maiores inimigos: 
a irritação e o desespero em que a diligência de 18 de Junho 
o lançou. Teria grande pena se V. Ex.º o não reconhecesse». 

Oliveira Salazar fica perplexo com esta carta de Armindo 
Monteiro. Não entende as contradições, desde querer o embai- 
xador a um tempo a neutralidade e a guerra, até recomendar 
colaboração a fundo com os aliados e recear por esse facto um 
ataque brutal da Alemanha. E julga o estado de espírito de Mon- 
teiro mais próprio de um embaixador de Inglaterra, e incompa- 
tível com o desempenho útil das suas funções. E em 12 de Julho, 
sobre a carta de Monteiro, redige um comentário. Diz: «O nosso 
embaixador em Londres continua a escrever para a História. 
O seu interesse é manifestamente documentar e deixar registados 
os duros esforços que empregou para conduzir ao bom caminho 
um presidente do Conselho que aí por 1940-1943 governava em 
Portugal e cuja política consciente ou inconsciente era quebrar 
a aliança inglesa, entregar-se nos braços da Alemanha e compro- 
meter a integridade territorial do pafs, designadamente as colónias, 
sacrificando tudo ao seu mau-humor e caprichos pessoais. Se, 
apesar de se deixarem sem resposta, por absoluta falta de tempo, 
os ofícios e cartas particulares do Embaixador, algum historiador, 
mais avisado e preparado para ler correctamente os aconteci- 
mentos, vem a verificar que, além de se pretender repor a aliança 
em termos aceitáveis exactamente para lhe dar mais consistência 
e eficácia, este período é caracterizado pelos mais altos serviços 
prestados à Inglaterra (e mais poderiam ser se ela estivesse em 
condições de bem compreender a política portuguesa), deverá ser 
grande o desapontamento. Porque esse historiador terá feito a 
distinção entre as directrizes políticas gerais e os mil incidentes 
diários, mais ou menos vivos e desagradáveis, com uma potência 
a quem mais de um século (embora entrecortado por períodos sãos) 
de absoluta subserviência da parte de Portugal quase deu o 
direito de se julgar em situação de mandar aqui soberanamente. 
Mas antes desse momento ainda longínquo, com alguns anos mais 
e mais calma, o Embaixador há-de reler esta e outras cartas de 
que certamente tem cópia e então as achará injustas, preten- 
siosas e com um quê de ridículas. Ele corará diante de passagens 
que roçam pela impertinência; admirar-se-á de ignorar os factos 
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ou de confundilos com a interpretação do esquerdismo inglês; 
envergonhar-se-á de tão estranhas manifestações de snobismo: 
esta carta traduz o grande ar de um grande senhor que vive 
em Londres, está relacionado com os dirigentes do mundo, e fala 
de tudo isso superiormente a um pobre homem de Santa Comba, 
imbuído nos seus escrúpulos e amor ao país de «provincianismo 
moral». O Embaixador achará que verdadeiramente se excedeu 
ao transplantar 400 aviões do campo inglês (aliás abrangido 
naquele terreno neutro, «de ninguém») pegado a Gibraltar, para 
um aeroporto espanhol, onde o governo de Espanha fingindo «que 
não via) os deixou alinhar em preparação de combate contra 
os alemães. Mais bem informado das relações anglo-espanholas 
no actual momento, Sir Samuel Hoare poderia dizer-lhe que nos 
últimos tempos a única concessão arrancada à Espanha foi a rela- 
tiva à evacuação de nacionais de países ocupados e essa se deveu 
sobretudo a Portugal. Muitas outras coisas se poderiam e tal- 
vez devessem dizer, mas deixo registado só o seguinte. Não tenho 
deixado penetrar em mim, acerca destas manifestações, nenhuma 
má ideia que toque a absoluta sinceridade do nosso Embaixador 
2am Londres, e fixei-me apenas em que se trata de um mau estado 
de espírito que o impossibilita de bem servir neste momento 
D país no seu posto» (*). 

Depois, cinco dias mais tarde, Salazar escreve directamente 
ı Armindo Monteiro. Diz-lhe: «Meu Caro Doutor Armindo Mon- 
teiro: Recebi a sua carta de 1 do corrente, que me esforcei por 
ier com toda a calma necessária. Compreenderá que me é impos- 
sível responder a este e a outros documentos anteriores sobre 
3s mesmos assuntos, com desenvolvimento e objectividade que 
nos afastasse de discussões académicas ou estéreis: os trabalhos 
2 preocupações do governo não o permitem. Entendo porém que 
1s coisas chegaram a um ponto em que o absoluto silêncio poderia 


(1) Este comentário não o escreveu Salazar em qualquer papel ou bloco 
jeparado, nem o fez dactilografar. Escreveu-o por seu punho na própria carta 
je Monteiro, aproveitando as entrelinhas do texto escrito à máquina, e o 
rerso em branco de algumas folhas da carta. Garantiu assim que nenhum 
sronista futuro poderia ler o original da carta de Monteiro sem ler os comen- 
ários que lhe fez o chefe do governo. 
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ser interpretado como concordância ou conformidade. Estas não 
importariam muito, se fossem relativas a assuntos meramente 
pessoais, mas infelizmente respeitam a interesses do Estado que 
ambos temos o dever de defender, cada um no seu lugar e cada 
um com as suas responsabilidades. Por isso lancei por meu punho, 
à margem da sua carta, uma ligeira anotação que a ficará acom- 
panhando. A minha lealdade para com todos os que têm cola- 
borado comigo não me permite deixar no seu desconhecimento 
as observações que a sua carta me sugeriu e correspondem, como 
aliás esta mesma carta, ao meu profundo sentir. Por esse motivo, 
as transcrevo para aqui integralmente». E Salazar reproduz e 
intercala a «ligeira anotação» que escrevera no original da carta 
de Monteiro. E depois conclui: «Escusado é acrescentar que 
sinto muito magoá-lo, se as minhas palavras o magoam, mas o 
país vale bem os nossos desgostos». 

Esta carta de Salazar é acusada por Monteiro em telegrama, 
e considera que o comentário escrito pelo chefe do governo cons- 
titui uma «resolução» que o «exonera» do cargo de embaixador 
em Londres. Pede indicação da data do «decreto de demissão». 
E comunica que vai informar do facto o Secretário de Estado. 
Responde Salazar que não houve qualquer resolução: somente 
«observações particulares escritas à margem de um documento 
particular». Pergunta se deve ou não entender o telegrama ante- 
rior como pedido de exoneração; e julga que deve abster-se de 
qualquer comunicação a Eden. Reage Monteiro: recusa-se a pedir 
a sua demissão: fazê-lo seria admitir a procedência dos comen- 
tários de Salazar, que classifica de profundamente injustos: e se 
aqueles têm afinal natureza particular, então o caso fica reduzido 
a proporções pessoais e não justifica uma crise na embaixada. 
Deixa a decisão a Salazar. Pelo que respeita a informar Eden, 
este tomara a iniciativa de convocar Monteiro à Câmara dos 
Comuns, e misteriosamente mostrara-se já conhecedor da par- 
tida próxima do embaixador ('). E Eden afirmou que considerava 


C) Monteiro parece surpreender-se de que Eden soubesse do que se 
passava. A verdade é que Monteiro tudo fez para que isso acontecesse. 
Sabendo que os telefones da embaixada estavam sob escuta, falava livremente 
pelo telefone, sobre o assunto, da sua residência para a chancelaria, e inclu- 
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a partida de Monteiro significativa bastante para a comunicar 
a Churchill, e Campbell é informado. 

Salazar considera que foram cruzados os limites do tole- 
rável: a atitude de Monteiro já não é apenas pessoal ou moti- 
vada por honesta divergência de critérios: é política: e decide 
a demissão do Embaixador. Mas apresenta o assunto a Carmona 
e ao Conselho de Ministros; e ambos concordam que Monteiro 
não pode continuar em Londres. Então, em 15 de Agosto, Salazar 
envia ao embaixador uma carta final. Escreve: «Meu caro Doutor 
Armindo Monteiro: O juízo que formei do estado de espírito 
do nosso embaixador em Londres», estado de espirito que o impos- 
sibilita de bem servir neste momento o país no seu posto, «podia 
ter como resultado o pedido de demissão, embora aquele juízo 
só muito privadamente tivesse sido levado ao seu conhecimento. 
As várias razões em que se baseia para não a pedir não devo 
discuti-las, mas delas posso dizer que mais me confirmaram ainda 
na minha opinião, da qual me vejo assim obrigado a tirar a natu- 
ral consequência. Não deixei entretanto de pôr a questão ao 
Senhor Presidente da República e ao Governo, diligência normal- 
mente desnecessária, mas que neste caso se me afigurou precisa, 
como homenagem à sua categoria política e aos altos serviços, 
durante tantos anos, prestados à situação e ao País, e para maior 
tranquilidade minha sobre alguma sempre possível deficiência na 
justa apreciação dos factos. Nesta conformidade trato de esco- 
lher alguém para ir substituí-lo nesse posto e, logo que possa 
comunicar-lhe o nome, pode fazer as suas despedidas oficiais. 
Não me parece viável a sugestão de mandar as recredenciais para 
entregar ao Soberano, pois que é necessário evitar, como geral- 
mente se faz, a descontinuidade de representação por meio de 
Embaixador. Mas não parece que seja necessário invocar essa 
entrega para ser recebido por S. M. e apresentar-lhe despedidas, 
dado o largo espaço de tempo que serviu nessa Corte e a situação 
que é sabido de todos aí desfruta. Não parece conveniente pro- 
longar durante muito tempo esta situação de demissionário, pelo 


sivamente ditava ao telefone telegramas para serem cifrados: comparando 
o registo dos telefonemas e os textos depois expedidos em cifra, os serviços 
ingleses podiam apurar os códigos portugueses. 
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que desejaria saber quando pensa lhe será possível, feitas as suas 
despedidas, abandonar Londres. Por af posso fazer ideia de 
quando será preciso que se apresente o novo Embaixador. 
A publicação do decreto far-se-ia aproximadamente nessa data, 
embora a notícia oficial possa aparecer antes, desde que esteja 
concedido o agrément. Não me tem sido possível por via de 
muitos outros negócios inadiáveis ocupar-me deste assunto, e assim 
esta carta que tinha direito de esperar, com pouca demora sobre 
o telegrama de 21 de Julho, só agora, bem contra o meu desejo, 
lhe pode ser enviada, do que peço desculpa. Com maior mágoa 
e a estima de sempre, mtt. att. e obrigado, Oliveira Salazar». 
Logo após, Salazar procura encontrar um homem que suceda a 
Monteiro. Troca impressões com Teixeira de Sampaio: este 
sugere com empenho o Duque de Palmela, Domingos, homem 
de reputada integridade pessoal e cujos estudos haviam em parte 
sido feitos na Grã-Bretanha. E para a nomeação deste Salazar 
solicita a Campbell a concordância do governo britânico, que a 
concede por considerar, depois de colher informações, que o Duque 
é homem «sério e amigo da Inglaterra» e que é «distinta e encan- 
tadora» a Duquesa. 

Monteiro confidencia a amigos ingleses, em particular à famí- 
lia do capitão Du-Boulay, que não se demitira: fora demitido. 
No Foreign Office, discute-se a possibilidade ou vantagem de 
uma intervenção em Lisboa para sustar a saída de Monteiro. 
Campbell faz sondagens, verifica que Monteiro não tem qualquer 
posição política de força ou relevo no interior do país; mas levanta 
o assunto junto de Teixeira de Sampaio; e pergunta a este pelas 
razões que teriam determinado o seu afastamento. Sampaio, jubi- 
loso com a saída de Monteiro, explica numa frase de síntese: 
«é que o político dominara o diplomata». Campbell compreende 
que estava a interferir em assuntos internos, e não insiste: mas 
em Londres, Churchill e Eden lamentam a partida de Monteiro: 
o Primeiro-Ministro compara-o a Soveral: e para marcarem o seu 
desagrado resolvem oferecer-lhe um largo banquete, com a assis- 
tência do Primeiro-Ministro, e atribuir-lhe a Ordem do Banho, 
num gesto quase sem precedentes e não isento de intuitos polí- 
ticos, para o caso de Monteiro ter um papel em Portugal. Mas 
antes de ser oficialmente anunciada tão alta condecoração, 
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Campbell é encarregado de averiguar, dado o grave atrito entre 
os dois homens, como reagirá Salazar. Muito discretamente, 
Campbell pergunta ao chefe do governo se este tem objecções 
à condecoração de Monteiro. Responde Salazar: «Nenhumas, 
senhor embaixador. Honrar um português é honrar Portugal». 
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Conduziam os aliados com extremo vigor as operações no 
norte de África, e aprisionam ou expulsam todas as forças do eixo. 
Asseguram com eficácia o domínio do Mediterrâneo. Na frente 
oriental, batem-se bem os exércitos russos, e não só foi sustada 
a vaga invasora alemã como se iniciara a sua marcha regressiva: 
o desastre de Estalinegrado constitui um marco decisivo. Mas 
O governo soviético insiste com os aliados ocidentais por que 
estes abram, para aliviar as forças russas, uma nova frente na 
Europa atlântica. Roosevelt e Churchill, e os seus Estados- 
“Maiores, não julgam o potencial militar aliado bastante para 
enfrentar, sem dúvidas quanto ao êxito, uma estrutura militar 
alemã ainda poderosa. Pensa o governo de Moscovo, no entanto, 
que as hesitações aliadas a ocidente não são fundamentais, e se 
filiam no desejo de não auxiliar a União Soviética; e os aliados, 
por sua parte, desejavam dos exércitos russos a abertura de nova 
frente a leste contra o Japão; mas Moscovo, não refeita das 
feridas alemãs, alega a sua inviabilidade. Desta diferença de 
óptica na visão da guerra, e das claras intenções de penetração 
russa no Irão, no Médio Oriente, na direcção dos Balcãs, surge 
e agrava-se um estado de tensão entre anglo-saxões, por um lado, 
e russos, por outro lado. Entretanto, no início do verão de 1943, 
os aliados ocidentais, além de enfrentarem a guerra submarina, 
tomam uma decisão capital: desembarque na Sicília como início 
de ocupação da Itália e ataque à Alemanha pelo Sul. Estremece 
então o regime fascista, e perante o êxito aliado na Sicília, o Rei 
de Itália e o Grande Conselho Fascista conluiam-se num golpe 
contra Mussolini, cujo prestígio estava destruído. Em 25 de 
Julho, o Grande Conselho destitui o Duce, que é demitido pelo 
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Rei, e este confia o governo ao marechal Badoglio. Mussolini 
é preso. Badoglio afirma publicamente que a Itália continuará 
a guerra, com receio de retaliação alemã. Mas dias depois, a 5 de 
Agosto, inicia negociações secretas de paz separada. Estas são 
conduzidas em Lisboa, por intermédio do conselheiro da embai- 
xada de Itália, Ayeta, antigo chefe de gabinete de Ciano e apa- 
rentado com famílias americanas; e completadas em Madrid, entre 
o general italiano Castelhano e Sir Samuel Hoare e Bedell Smith; 
e de novo em Lisboa, nos aspectos militares, pelo general 
Zanussi. Roosevelt e Churchill reúnem-se em Quebec para exa- 
minar a nova situação. Pouco depois, Hitler liberta Mussolini, 
num golpe-de-mão audaz, e o Duce funda ao norte a República 
Social Italiana; as tropas alemãs invadem a península italiana pelo 
norte e dias depois as tropas aliadas desembarcam ao sul. É assi- 
nado o armistício aliado com a Itália. Hitler afirma no entanto 
que prosseguirá a luta até à vitória. No Oriente, o Japão detém 
grande poder militar, e os aliados sentem dificuldades em rea- 
bastecer a China. Mas o Mundo sente que se produzira na evo- 
lução da guerra uma viragem decisiva. 
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Dada uma resposta afirmativa, de princípio, ao pedido bri- 
tânico de facilidades nos Açores, e enquanto decorre a sua áspera 
correspondência com Armindo Monteiro, o chefe do governo 
português trata dos «negócios inadiáveis» e recebe Campbell 
amiúde. Este encontra-se ainda preocupado, talvez deprimido, 
invariavelmente calmo e cortês. Salazar reitera o seu propósito 
de examinar nas negociações todos os aspectos políticos, militares 
e económicos; no Foreign Office há algum desapontamento por 
não ser incondicional a resposta portuguesa; mas concordam em 
que era de esperar a natureza dessa resposta; e importa agora 
apressar as negociações. Para o efeito, Eden pretende vir a Lisboa. 
Mas Salazar repele a ideia: a visita seria inútil, porque o governo 
português já respondera afirmativamente; e também perigosa, por- 
que logo desvendaria o objectivo da sua estada em Portugal, e se 
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perderia o segredo que se quer e cumpre guardar. Campbell 
lamenta que Eden não possa, como tanto deseja, estabelecer con- 
tacto pessoal com Salazar; mas compreende a posição deste, e 
não insiste. E depois de haver dado a sua resposta afirmativa 
de princípio, Salazar desdobra perante o enviado britânico todos 
os riscos que antevê. Campbell deixa cair uma frase: «A Ingla- 
terra não pensa lançar Portugal na guerra por motivos insuficien- 
tes». Salazar reflecte para si próprio: «Oxalá esta expressão não 
tenha um dia o seu trágico desenvolvimento». Mas comenta para 
o embaixador: não obstante as facilidades a conceder ao Reino 
Unido, Portugal tentará prosseguir a sua neutralidade; esta não 
pode ter o significado de um jogo destinado, de combinação com 
Londres, a atrair a Espanha para uma atitude neutral e, obtida 
esta, fazer Portugal entrar na luta ao lado da Grã-Bretanha; mas 
«como a reacção alemã pode ser a guerra ou obrigar-nos a lançar 
na guerra, é evidente que o problema a versar nas negociações é 
o de Portugal na guerra ao lado da Inglaterra». Se o governo de 
Londres compreender este pensamento, e fornecer com urgência a 
Portugal tudo quanto este precisa para sua defesa, as negociações 
em que se vai entrar serão mais fáceis e expeditas; de contrário, 
serão mais prolongadas; «seria triste e profundamente injusto que 
Londres se convencesse e nos acusasse, em face da demora das 
negociações, que estávamos através delas pretendendo inutilizar 
a concessão feita); mas em «nada essa acusação nos demoveria 
de fazer as negociações com calma e com largueza, encarando 
as hipóteses e tomando as medidas indispensáveis». Campbell 
reafirma que o seu governo quer poupar Portugal à guerra. 
Decerto, observa Salazar, mas não é possível «ter os benefícios da 
neutralidade e nada pagar por ela». Se outra tivesse sido a polí- 
tica portuguesa, qual seria a situação hoje? «Bem provavelmente 
a Alemanha estaria nas costas portuguesas; a Inglaterra poderia 
também já estar nos Açores; mas uma coisa não compensava a 
outra, e a guerra teria um aspecto bem diferente. Pode admitir-se 
que a Inglaterra ache caro o preço e queira discuti-lo; do que não 
há dúvida é dos benefícios que a situação lhe tem trazido e tam- 
bém não a há de que em tudo a melhor parte tem sido sempre 
reservada à Inglaterra e aos seus aliados». Campbell, sempre com 
«grande nervosismo que parecia emoção», afirma que o seu desejo, 


455 


ao findar a sua carreira, é deixar as relações entre os dois países 
«tão estreitas e amigáveis como sempre foram». 

Nos bastidores dos aliados, Smuts, informado, mostrara-se 
satisfeito com a reacção de Lisboa; e Cordell Hull diz a Halifax que 
Roosevelt está agradado, e nenhuma acção empreenderá contra os 
Açores. Em Madrid, Samuel Hoare fica apreensivo, e desabafa 
com Pedro Theotônio: «os espanhóis são tão loucos que são 
capazes de cometer qualquer desvairo». Churchill está impa- 
ciente, quer obter resultados rápidos, escreve a Eden: «o governo 
português deve ser informado de que esperamos uma decisão 
até 15 de Julho, o mais tardar». Mas Eden recusa-se a impor 
uma data para termo das negociações: «o Dr. Salazar não acei- 
taria de bom grado tais tácticas, que equivaleriam a um ulti- 
mato». 

Entretanto, no mais espesso segredo, chega a Lisboa uma 
delegação militar britânica, chefiada pelo vice-marechal do ar 
Medhurst, a que é agregado Frank Roberts, do Foreign Office, 
perito nos assuntos portugueses; e do lado português a delegação 
é chefiada pelo vice-almirante Botelho de Sousa. Iniciam-se 
e prosseguem em boa harmonia as negociações. Salazar e Sam- 
paio definem e resolvem com Campbell e Roberts as grandes 
questões políticas: O governo português não deseja nos Açores 
outras forças além das britânicas; não consente «nem um soldado» 
no continente; defesa de Portugal contra ataques alemães; for- 
necimento maciço de material de guerra para habilitar as forças 
portuguesas a enfrentar todas as eventualidades. São aceites todas 
estas exigências pelos ingleses. Mas surgem pontos de irritação: 
a B.B.C. critica Salazar, classifica de ditadura o seu governo. 
Por seu turno agastam-se os ingleses com os americanos: conhe- 
cedores das negociações, estes procuram intrometer-se: e Was- 
hington, a pretexto de necessidades da companhia de aviação 
Pan American, deixa saber que desejaria facilidades para aviões 
civis e de observação metereológica. Londres protesta em Was- 
hington, resiste, e repele a tentativa americana: e em Lisboa esta 
não é encorajada. Na segunda quinzena de Julho as conversações 
estão adiantadas; os chefes militares ingleses estão convencidos 
de que obterão as facilidades pedidas; e propõem a Churchill 
que seja desmantelada a expedição que havia sido preparada para 
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tomar pela força os Açores. Opõe-se o Primeiro-Ministro: «mais 
do que nunca é indispensável manter essa expedição para lhes 
fazer sentir (aos portugueses) que estamos mesmo dispostos a 
obter os nossos objectivos». 

Mas Salazar e Campbell continuam a examinar problemas 
graves: qual será a reacção espanhola? Salazar julga que não 
a haverá. O Foreign Office pensa-a pouco provável e «seria um 
acto estúpido»; Hoare considera-a imprevisível. Em conversa de 
12 de Julho, a que assiste Frank Roberts, Campbell insiste: qual 
será a reacção alemã, qual será a reacção espanhola? Quanto à 
primeira, responde Salazar, «à parte o que possa esperar-se de 
uma reacção pessoal de Hitler ou dos seus conselheiros», a atitude 
será determinada pelo balanço feito entre vantagens e inconve- 
nientes, entre manter-se em Lisboa e fazer o seu comércio ou 
vir militarmente à Península com benefícios maiores; e por isso 
é indispensável prever todas as hipóteses, inclusivamente a de 
expedições punitivas com bombardeamentos aéreos e afundamento 
de barcos. Pelo que toca à Espanha, a lógica imporia ausência 
de reacção; mas «restava saber se as reacções espanholas obede- 
ciam sempre à lógica»; acima de tudo, importa conservar as con- 
dições em que a Espanha se possa manter neutral; convém não 
esquecer que aquela entende a neutralidade da Península como 
um bloco; há que não ter ilusões, porque Madrid, se não se man- 
tiver neutral, «não marchará ao lado da Inglaterra»; vai-se «jogar 
um jogo difícil e ainda muito arriscado»: mas se tudo for bem 
conduzido e a Inglaterra nada fizer que afronte a Espanha, é 
provável que esta não reaja. Campbell despede-se, e acha Salazar 
«com bom aspecto», decerto para pôr uma nota de «solicitude 
pessoal» no enredo dos problemas graves. Mas os chefes militares 
britânicos exigem dos responsáveis políticos uma resposta cate- 
górica: porque as facilidades a usar nos Açores não compensariam 
os embaraços de uma guerra com a Espanha. Fiados no parecer 
de Salazar, os responsáveis britânicos asseguram ao seu Estado- 
-Maior que não haverá reacção espanhola no plano militar. Entre- 
tanto, Salazar suscita questões económicas, de transportes, de 
abastecimento, em especial de trigo. Em fins de Julho não há 
ainda acordo. Depois, há questão da data para início das facili- 
dades. Salazar propõe 15 de Outubro. Em memorial de 30 de 
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Julho, Campbell propõe 15 de Setembro. Churchill sente-se exas- 
perado: toda a correspondência, que lê minuciosamente, demonstra 
«uma política dilatória por parte de Portugal, que é incompa- 
tível com as nossas decisões». E escreve a Eden em termos 
agastados: «Haviamos assente a data de 20 de Agosto para tomar 
as nossas medidas mais extremas. Mas então surgiu esta espe- 
rança de conversas, de invocação da aliança e tudo o mais, e 
fiquei com a impressão de que a mercadoria nos seria entregue 
em Julho. Agora, depois de todo este vasto palavriado e agitação, 
o embaixador Campbell fala de 1 de Setembro como sendo uma 
data cedo demais para que insistamos nela, e os portugueses 
possuem amplas munições de argumentos para arrastar o assunto 
até ao inverno. Chegou a altura de lhes dizer que tal disparate 
tem de acabar. Esgotaram-se todas as formas de cerimônia e cor- 
tesia. Temos de conseguir facilidades naquelas ilhas até 15 de 
Agosto. Isto deve ser-lhes dito, e a expedição deve ser preparada 
consoante o que foi combinado em Washington e os planos do 
Estado-Maior, e deve fazer-se ao mar de forma a poder atacar 
até ao dia 20 de Agosto». E o Primeiro-Ministro conclui: «Não 
podemos continuar à espera mais tempo, e há que dizer-lhes 
(aos portugueses) exactamente o que os espera, e que, salvo se 
concordarem em dar-nos as facilidades até 15 de Agosto, livre- 
mente e sem falta, nós tomaremos as nossas próprias medidas 
quando melhor entendermos». Mas contra a violência sugerida 
por Churchill reage Eden, sempre vigoroso na sua firmeza e cor- 
recção, e opõe-se a que nas conversas de Lisboa seja utilizada 
a ameaça ou excessiva dureza. Em 31 de Julho, Salazar recebe 
Campbell e Roberts em S. Bento, e na sua atitude mostra-se 
disposto a levar as conversas a bom termo: mas sem precipita- 
ções: era preciso aguardar a chegada de material de guerra para 
as forças portuguesas; era conveniente ir preparando os espanhóis 
a pouco e pouco: e era indispensável pensar em como apresentar 
o assunto aos alemães na altura própria, para limitar no pos- 
sível as suas reacções. Simultaneamente, contudo, Salazar é dis- 
traído por outros acontecimentos. Deflagram desordens, a pre- 
texto de aumento de preço do pão, em alguns estabelecimentos 
fabris de Lisboa, Barreiro, Almada; há greves; e em Alcântara 
verificam-se alguns assaltos a lojas de géneros alimentícios. É de 
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firmeza, e pronta, a atitude do governo: ameaça de demissão os 
grevistas que não queiram retomar o trabalho, organiza a mobi- 
lização industrial, confia esta a Jorge Botelho Moniz. E em 
1 de Agosto, como prova de força, desfilam dez mil homens em 
homenagem ao Presidente Carmona; e nota-se que dispõem de 
armamento novo e moderno. Para reforçar a repressão de abusos, 
e coordenar a repartição de abastecimentos, é criada uma Inten- 
dência-Geral. Mas as conversas anglo-lusas prosseguiam, já havia 
acordo sobre alguns textos. Fundamentalmente, o atrito girava 
em torno da questão da data para O início das facilidades nos 
Açores: os ingleses, por virtude da luta que conduzem no Atlân- 
tico contra os submarinos alemães, querem aquelas quase ime- 
diatamente; Salazar quer atrasar, adiar, retardar, com o duplo 
objectivo de rearmar melhor as forças portuguesas e de esperar 
o progressivo enfraquecimento das forças alemãs pelo desgaste 
a que estão submetidas nas frentes russa e italiana. Nos primeiros 
dias de Agosto, finalmente, Salazar julga que pode confirmar a 
data precisa: 15 de Outubro. Campbell insiste na outra: 15 de 
Setembro. Salazar «fica admirado e vai para Santa Comba para 
pensar». Na sua ausência, as Necessidades enviam à Embaixada 
britânica, em 5 de Agosto, um apontamento (que Salazar deixara 
redigido) em que se repisa a data de 15 de Outubro: há que inter- 
por entre as entregas de material e o começo das facilidades o 
tempo indispensável ao emprego eficiente daquele: e o governo 
português não pode ir até «ao abandono de toda a prudência» nem 
«praticar actos ou tomar responsabilidades que mais se haviam 
de assemelhar à inconsciência do que ao desejo de ser útil à nação 
aliada». Verificando por outro lado que Salazar está acima de 
tudo preocupado com a segurança de Portugal, Eden propõe a 
Churchill, sobre sugestão do Foreign Office, que Londres preste 
uma garantia suplementar: «no caso de ataque espanhol a Por- 
tugal, como consequência da concessão de facilidades à Inglaterra 
nos Açores, a Inglaterra consideraria tal ataque como casus belli 
e declararia guerra à Espanha». Consultado, o Estado-Maior 
opõe-se. Mas o Foreign Office põe o dilema: «ou se corre o 
risco de ruptura nas negociações de Lisboa ou se dão garantias 
para uma contingência que aliás não acreditamos se produza». 
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Campbell, por sua vez, previne Teixeira de Sampaio: já havian 
transigido em quinze dias, não cederiam mais. Mas em 6 de Agostc 
Campbell informa que Londres aceita 1 de Outubro. E em 7 d 
Agosto é recebido com Roberts por Salazar: este mostra-se cordial 
discute construtivamente os textos: mas não transige em datas 
E quanto aos fornecimentos de material: quais as condições? Cam 
pbell e Roberts não sabem. Salazar diz-lhes: «Não apresentámo: 
nem fazemos tenção de apresentar nenhuma conta. Temos estade 
a rearmar o exército e a dotar melhor a nossa marinha de guerra 
o que fizemos e faremos à nossa custa. Mas agora vamos recebei 
quantidades macissas de material de guerra cujo valor é muit 
elevado e cuja utilidade é apenas problemática, e, no caso de vi 
a ser empregado, só o é por virtude de actos que só em benefícic 
alheio praticamos. Podemos em tais termos perguntar claramente 
pelas condições que há intenção de nos fazer». Campbell e Robert: 
declaram a-uma-voz que serão as mais favoráveis. Salazar nãc 
duvida; mas as lições do passado levam-no a insistir por ume 
resposta precisa. Campbell promete averiguar. Por outro lado 
Campbell assedia Teixeira de Sampaio, instigando este a fazer pres 
são junto de Salazar. Em Londres, Eden está compreensivo mas 
ansioso; e sente embaraços pelas insistências do Estado-Maior e€ 
sobretudo de Churchill, perante quem se havia comprometido «4 
obter facilidades nos Açores por negociação, sem ameaça nem vio- 
lência. E telegrafa a Campbell: «Tenho de lhe dizer que esgotei aqui 
todos os argumentos em favor de um arranjo com os portugueses 
através de negociações. Se Salazar não aceitar a nossa última 
oferta, eu receio nada mais poder fazer. Então os acontecimentos 
seguirão o seu próprio curso. Lamentá-lo-ei profundamente, mas 
Salazar ter-se-á mostrado incapaz de estar à altura das circuns- 
tâncias». Campbell fica alarmado com as consequências, e tele- 
grafa imediatamente a Eden: Salazar é um duro negociador, mas 
não recua no que já houver concedido, e por isso está convicto 
de que tudo estará terminado em pouco. E na verdade Salazar 
convoca Campbell no dia seguinte: não se compromete quanto 
à data precisa em que as facilidades nos Açores entrarão em 
vigor: mas deixa claramente entender que, no seu íntimo, tomou 
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já as suas decisões finais (”). Nesse mesmo dia Campbell procura 
Sampaio, e convence este da gravidade da situação; Sampaio, 
por sua vez, pressente que é decisivo o momento; e confidencia 
ao embaixador inglês que terão de esperar apenas mais três dias. 
Entretanto, o Foreign Office procura tranquilizar os espanhóis 
dando em Madrid garantias de respeito pela integridade portu- 
guesa e espanhola; e deixa saber em Lisboa, por outro lado, que 
a Inglaterra e os Estados Unidos também declarariam guerra à 
Espanha se esta atacasse Portugal. Não se passam três dias, no 
entanto, mas cinco. Salazar faz uma concessão: de 15 de Outubro 
antecipa para 8 do mesmo mês a entrada em vigor das facili- 
dades: transige numa semana. Os ingleses pretendiam a data de 
15 de Setembro: aceitam também 8 de Outubro e vão transigir 
em três semanas? Campbell aconselha a aceitação de 8 de Outu- 
bro, e pede instruções. Eden submete este ponto ao Primeiro- 
“Ministro, e diz-lhe: «Estou inclinado a aceitar oito de Outubro 
e fechar o negócio nas linhas propostas. Concorda?» O Foreign 
Office também partilha do mesmo parecer, até porque o adia 
mento permitiria melhor preparação da defesa contra ataque. 
E Churchill responde: «Concordo, isto é, aceito oito de Outubro». 
E em 18 de Agosto (embora datado de 17) é assinado o acordo 
luso-britânico que concede à Inglaterra facilidades nos Açores. 
Haviam corrido três dias sobre a carta em que Salazar demitira 
Monteiro. 

Nesse momento, Churchill está em Quebeque com Roose- 
velt. O Foreign Office transmite ao Primeiro-Ministro a notícia 
da assinatura do acordo. Churchill informa o Presidente ame- 
ricano; e sob influência deste sugere a Eden que solicite desde 
já a concordância de Salazar para que os Estados Unidos parti- 
lhem das facilidades concedidas, usando de pressão se necessário. 
Campbell, consultado, considera essa diligência um erro; e Eden, 
que se encontra também em Quebeque, opõe-se a Churchill. Roose- 


(1) Quando se examinam os documentos e confrontam as suas datas, 
tem-se a sensação de uma espécie de instinto divinatório em Salazar que o 
levava a agir no último minuto anterior a uma situação de ruptura ou desastre. 
Dir-se-ia que, para além das palavras das pessoas, escutava também o que 
estavam a pensar enquanto as pronunciavam. 
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velt e Churchill enviam a Estaline uma mensagem informando-o 
do acordo; e por Londres são notificados os governos dos domí- 
nios britânicos. Eden expede a Salazar, no próprio dia 18, um 
telegrama de apreço, de congratulação, e de reafirmação da 
aliança. Salazar, que fora a Santa Comba, responde a 23 de 
Agosto: «espero e desejo que a concessão feita por Portugal seja 
um serviço valioso à sua aliada e uma contribuição eficaz para 
o encurtamento da guerra» (?). 


Assinado o acordo, passa a constituir preocupação absor- 
vente de Salazar a reacção de outros países. Fora o problema 
pesado, discutido, examinado com minúcia; mas havia que estar 
preparado para o imprevisível e o imponderável. No viável, pare- 
cia estar bem guardado o segredo. Mas que saberiam os ale- 
mães? Estes dedicavam também atenção cuidada aos Açores. 





(€) Na sua resposta Salazar reafirma também a fidelidade de Portugal 
à aliança, e espera que esta prova lhe dê nova vitalidade e contribua para 
maior estreitamento de relações amistosas no futuro. Quanto ao Acordo, 
consta de uma troca de notas, concedendo as facilidades pedidas e marcando 
o seu início para 8 de Outubro de 1943. Em anexo, tem o acordo técnico, 
assinado por Botelho de Sousa e Medhurst. Deste há que destacar principal- 
mente: a) facilidades sem restrições para reabastecimento de navios no porto 
da Horta, utilização de Ponta Delgada mas apenas como qualquer beligerante 
pode usar o porto de um neutro, facilidades sem restrições na base das Lajes 
para aviação da comunidade Britânica; b) as facilidades de reabastecimento 
em combustível são extensivas a navios das Nações Unidas que operem em 
comboios; c) o conjunto da defesa dos Açores é da responsabilidade do 
governo português; d) o início do uso das facilidades depende de compro- 
misso da Inglaterra de prestar todo o auxílio em seu poder para defesa contra 
ataque de que Portugal seja vítima como resultado da concessão de tais 
facilidades, e de cooperar na elaboração de um plano com esse objectivo; 
e) obrigação inglesa de fornecer material de guerra, e de protecção a navios 
mercantes portugueses; f) cooperação para resolver problemas económicos de 
abastecimento, resultantes do bloqueio; g) as facilidades serão reduzidas ao 
mínimo indispensável, vista a neutralidade de Portugal, mas o acordo poderá 
ser revisto à luz de novas circunstâncias. 
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De Berlim, Tovar informava que o chanceler Hitler pensara num 
golpe-de-mão sobre os Açores, e até sobre Cabo Verde; mas 
dissuadira-o o Estado-Maior alemão demonstrando-lhe a inuti- 
lidade de se apoderar dos arquipélagos sem uma forte marinha 
de superfície, que a Alemanha não possuía, para garantir a liber- 
dade de acesso às ilhas e sua defesa. Em Lisboa, o enviado 
germânico, Hoyningen-Huene, procura avidamente informações. 
Julga que os americanos, ingleses e sul-africanos haviam entregue 
uma nota pedindo, senão impondo, a entrada de Portugal na 
guerra, Depois, tem notícia da vinda de uma missão militar bri- 
tânica, chefiada por um comodoro (*). Menciona o facto a Tei- 
xeira de Sampaio; mas este afirma não ter visto oficiais ingleses, 
sendo no entanto possível que alguns se encontrem em Lisboa 
para problemas de armamento. Huene tem a percepção de que 
alguma coisa se passa; mas porque a sua rede de informadores, 
tanto alemães como portugueses, fora largamente desmantelada, 
o ministro germânico sente-se no escuro. Embora por outros 
motivos, problema idêntico se apresenta quanto aos espanhóis. 
Como reagirá Madrid no plano geral, e à luz do Pacto Penin- 
sular? São poderosas em Espanha as forças em favor do eixo; 
é marcada a influência alemã; não existe particular amizade pela 
Inglaterra; está ainda vivo o ressentimento contra a França; e as 
vitórias do exército russo suscitam preocupações. Salazar está 
convencido de que consegue tranquilizar o governo de Madrid; 
e em qualquer caso, por obrigação derivada do Pacto, tem de 
informar aquele do que vai ocorrer, não sendo lícito pôr o gene- 
ralíssimo Franco perante o facto consumado. Neste ponto, no 
entanto, levanta-se outro problema: o do segredo. Se os espa- 
nhóis tiverem conhecimento do acordo anglo-português com larga 
antecedência, podem desvendá-lo aos alemães, e estes ficam em 
posição de atacar as forças britânicas quando estas navegarem 


(1) Os oficiais britânicos vinham todos em trajo civil, e apresenta-, 
vam-se como turistas. Quando Huene pergunta a Sampaio se não está em 
Portugal um comodoro britânico, Sampaio responde: «Um comodoro? Não 
há nenhum comodoro inglês em Portugal. E, referindo o facto ao represen- 
tante inglês, comenta: «não tive mesmo necessidade de mentir. Com efeito, 
era vice-marechal do ar o chefe da missão britânica. 
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para os Açores; se o aviso for feito a Madrid muito sobre o 
dia 8 de Outubro, pode o governo espanhol sentir melindre. 
Salazar desejaria ir preparando os espanhóis a pouco e pouco; 
os ingleses pretendem que a notícia lhes seja dada no último 
momento. Consultado, Pedro Theotónio advoga uma informação 
antecipada. Campbell sugere a vinda de Samuel Hoare a Lisboa; 
e em 25 de Agosto ambos se avistam com o chefe do governo 
português. Hoare sustenta que os espanhóis devem ser preve- 
nidos no último minuto, quando as forças inglesas estiverem a 
desembarcar nos Açores; Campbell propõe que Salazar alegue, 
para o atraso da notícia, O expresso pedido britânico nesse sen- 
tido. Salazar, todavia, entende não ser correcto esse procedi- 
mento, e promete encontrar uma solução sua. 

Neste momento, em círculos muito restritos, nota-se alguma 
agitação. Elementos clandestinos dirigem à Embaixada de Ingla- 
terra uma carta aberta, que fazem depois circular em panfletos 
volantes. Acusam Oo regime «nazi-salazarista) de praticar o 
«terror», e em nome da Frente Nacional Democrática pedem a 
«libertação» de Portugal e apelam para as nações unidas. Entre- 
tanto, é conhecida a demissão de Armindo Monteiro: e a alguns, 
dentro e fora do regime, ocorre que Monteiro poderia encabeçar 
uma oposição a Salazar: e para os do partido inglês era seguro que 
aquele teria o apoio de Londres. Campbell, todavia, informa fria- 
mente: «O Dr. Monteiro não é considerado, mesmo pelos seus ami- 
gos em Portugal, como um homem forte, que de algum modo se 
aproxime do calibre de Salazamny. E o Foreign Office adopta o 
parecer de Frank Roberts: «Uma das nossas principais dificuldades 
em Portugal provém da tentativa de todos os desmoralizados 
elementos da oposição em associarem a sua causa à da Grã- 
«Bretanha. Mas aqueles elementos são completamente incapazes 
de representar uma alternativa para o regime, e uma alternativa 
para o Dr. Salazar é provavelmente qualquer coisa muito seme- 
lhante ao caos». Monteiro, por seu lado, não assumia uma ati- 
tude de oposição frontal: mas por equivocos e meias-palavras 
deixa pairar uma dúvida: teria dito ao Duque de Alba, embaixador 
espanhol em Londres, que fora demitido por que defendera a 
declaração de guerra de Portugal ao Japão: e veladamente apa- 
recia como aquele que levaria Portugal à luta, ao lado da Ingla- 
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terra, e assim resolveria as dificuldades económicas e garantiria 
na paz um lugar de relevo a Portugal. Para além dos rumores 
em torno destes enredos, corre nos últimos dias de Agosto uma 
notícia que causa alarme: o pafs vai efectivamente entrar no 
conflito mundial. A chegada de quantidades maciças de arma- 
mento, alguns movimentos de tropas e transferências de guar- 
nições, o boato de grandes exercícios militares, pareciam funda- 
mentar a notícia. E aqueles que condenavam o governo por não 
ser suficientemente pró-britânico e pró-aliado, e que desejavam 
confiar a Monteiro a solução dos embaraços através de uma polí- 
tica de guerra, erguem-se numa campanha contra o governo e 
acusam este de querer lançar a nação na tragédia. Em 2 de 
Setembro, uma nota oficiosa procura clarear a atmosfera: o arma- 
mento destina-se a resolver problemas de instrução e de defesa 
com maior amplitude do que até agora; no final de Setembro 
e princípios de Outubro serão realizados exercícios para adestra- 
mento de tropas, e de defesa civil do território; não é de prever 
mudança na situação do país quanto à guerra, mas o governo 
tem o dever de cuidar da máquina defensiva do país, tanto contra 
inimigos externos como internos; pode haver necessidade de 
reforçar guarnições no ultramar; e sendo grave a situação mun- 
dial impõe-se a todos um «trabalho intenso, economia, ordem, 
coesão e fortaleza de ânimo». E a nota conclui com um aviso 
sardónico: «esclarecidos dos factos e intenções do governo, ficam 
simplificados ao mesmo tempo o comportamento da população 
e o trabalho da polícia quanto âqueles que não possam ou não 
queiram precisar a origem de informações além ou em contrário 
das prestadas nesta nota». Mais do que todos, alarma-se o embai- 
xador de Inglaterra: receia que a chegada de material de guerra 
e as providências militares do governo desvendem o segredo do 
acordo sobre os Açores. E deliberadamente, para desviar as aten- 
ções e iludir os alemães, dissemina em Lisboa o boato de que 
Portugal vai, por causa de Timor, declarar finalmente guerra ao 
Japão. Acredita na notícia o representante alemão, e avista-se 
com Salazar para obter deste esclarecimento fidedigno: o chefe 
do governo, embora reitere o firme propósito de recuperar Timor, 
não indica no entanto que esteja próxima aquela declaração, nem 
mesmo um corte de relações: e não diz uma palavra sobre os 
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Açores, nem Huene faz alusão que deixe adivinhar qualquer pres- 
sentimento. E em fins de Setembro, em mão de correios de gabi- 
nete, Teixeira de Sampaio envia às missões diplomáticas de Por- 
tugal no estrangeiro uma circular dando conta do que se prepara: 
e sublinha quanto o governo de Lisboa deseja manter a neutra- 
lidade. 

Nos escaninhos superiores da política anglo-americana, no 
entanto, cruzam-se novas ideias quanto aos Açores. Roosevelt, 
com efeito, sente-se obcecado pelos Açores, e é encorajado pelo 
seu Estado-Maior. Fora sustado o seu golpe-de-força pela nego- 
ciação luso-britânica, que tornara politicamente impossível aos 
Estados Unidos precipitarem-se sobre o arquipélago, e pelo acordo 
entre Londres e Lisboa, que privara Washington de qualquer pre- 
texto ou fundamento. Mas o Presidente americano exprime a 
Churchill o desejo de enviar aos Açores uma força naval dos 
Estados Unidos oito ou dez dias após a entrada em vigor do 
acordo anglo-português; Roosevelt sugere que de nada seja o 
governo português avisado; as forças navais americanas, e aéreas, 
entram simplesmente nos Açores; e aos portugueses seria depois 
dito que ingleses e americanos «estavam imensamente penali- 
zados» pelo que acontecera mas que, perante o facto consumado, 
«muito pouco poderiam os portugueses fazer». Churchill con- 
corda, e entende que se deve reafirmar a disposição de declarar 
guerra à Espanha, se esta atacar Portugal em razão do acordo dos 
Açores; e salienta que o compromisso com os portugueses não 
especifica as forças a serem usadas para defender Portugal. Ainda 
em Setembro, o Estado-Maior americano apresenta ao Estado- 
-Maior britânico «um plano para uso dos Açores». Segundo esse 
plano, os Estados Unidos pretendem os Açores como base de 
patrulhas e de luta anti-submarina, de protecção a comboios, e de 
apoio para transporte de tropas e abastecimentos destinados ao 
Reino Unido, Mediterrâneo, Índia e China. Para este efeito, os 
chefes militares americanos querem uma base naval em Ponta 
Delgada e outra na Horta; uma base militar nas Lajes, na Ter- 
ceira; e uma base militar nas Flores. E propõem-se enviar para 
os Açores um efectivo de cerca de 10000 homens. No pensa- 
mento do Foreign Office, este plano equivale à ocupação 


466 


americana do arquipélago. Mais uma vez, Salazar recebe. 
Campbell: examinam a situação em geral: discutem a questão 
das exportações de volfrâmio português: e Campbell pergunta se 
o chefe do governo já tomara uma decisão quanto à forma e à 
data para informar os espanhóis sobre o acordo dos Açores. 
Sim: examinara o problema com Pedro Theotónio: e ambos 
haviam concluído que os tratados luso-espanhóis impunham uma 
comunicação com antecedência. Deseja fazer tudo, no entanto, 
para corresponder aos pedidos britânicos. E havia concebido um 
plano: encontraria numa cidade da fronteira o ministro espanhol 
dos estrangeiros, Jordana, e a reunião demoraria dois dias; outro 
dia para o regresso de Jordana a Madrid; e talvez mais um dia 
ou dois até que a notícia chegasse aos alemães. Campbell mos- 
tra-se pesaroso, e teme que no momento crucial da operação, 
o desembarque, a segurança seja afectada. Salazar compreende, 
mas pensa ser essencial não levantar suspeitas nos espanhóis. 
Em qualquer caso, promete não tomar decisão final até nova 
entrevista com Hoare, na próxima passagem deste por Lisboa. 
Mas Campbell não pronuncia uma palavra sobre os objectivos 
americanos nos Açores. Churchill, todavia, continua sob a influên- 
cia de Roosevelt, e quer a todo o preço satisfazer este. Telegrafa 
por intermédio de Dill ao almirante americano King: «a minha 
decisão e o meu compromisso são no sentido de estabelecer os 
americanos plenamente naquelas ilhas para fins de guerra; mas 
King deve recordar-se de que os portugueses estão atemorizados 
com os americanos pois julgam que estes querem os Açores 
enquanto os ingleses são, pelo menos neste caso, inocentes cor- 
deiros». Eden lê este telegrama, e fica perturbado. Protesta vigo- 
rosamente junto de Churchill: «A satisfatória reacção dos por- 
tugueses, baseada inteiramente na sua lealdade à aliança luso- 
britânica, contrasta mais do que favoravelmente com a conduta 
de outros neutros, como a Turquia ou a Irlanda»; e «se os ame- 
ricanos querem mais, como parece quererem por razões suas, 
têm de tentar consegui-lo por si mesmos». Churchill não força 
o seu Secretário de Estado; procura ganhar tempo; e pede a 
King que se mantenha calmo porque está decidido a levar os 
americanos aos Açores. Em Londres, está sendo formulado, por 
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delegações militares britânica e portuguesa (1), o plano para 
enfrentar uma invasão espanhola. Considera-se que esta pode 
realizar-se pelo norte ou, mais provavelmente, pelo Vale do Mon- 
dego e pelo Alentejo; a partir de 5 de Outubro, os portugueses 
mobilizariam um corpo de exército a três divisões; e duas divi- 
sões seriam fornecidas pelos ingleses. Seriam defendidos os eixos 
de Santarém, Rio Maior, Alcoentre, Cartaxo e Vale de Santarém; 
de Montemor, Gafanha, Cabrela, Vendas Novas; e de Azambuja, 
Alenquer, Sobral, Bucelas e Alhandra. Lisboa seria coberta pela 
linha de Torres Vedras, Rio Maior e Santarém. Do mesmo passo, 
o Estado-Maior britânico responde ao ambicioso plano dos chefes 
militares americanos. Dizem aqueles: «atendendo à história das 
negociações com os portugueses e sendo extremamente indese- 
jável envolver Portugal na guerra nas condições presentes, con- 
fiamos em que o Estado-Maior americano não espere obter con- 
cordância imediata ao seu programa que excede largamente o 
conjunto das facilidades que solicitámos aos portugueses». Sus- 
tentam a necessidade de uma expansão gradual, para evitar uma 
reacção alemã e não apavorar os portugueses. Parece, afirmam 
os ingleses, que Washington não se dá conta das dificuldades 
do arquipélago; devem as facilidades ser progressivamente amplia- 
das até que, avaliadas as circunstâncias, se possa apresentar o 
assunto a Salazar; e não pode esquecer-se que tudo quanto afecte 
Portugal se repercutirá na Península, no Mediterrâneo e na 
Africa do Norte. Ao mesmo tempo, para travar Churchill, Eden 
escreve a este último: «Temos diante de nós um ambicioso plano 
americano, elaborado em completa ignorância das negociações 
de Lisboa e dos termos do acordo final»; «até novos comentários 
dos americanos, não devemos praticar qualquer diligência junto 
dos portugueses em nome daqueles»; de outro modo, se se pre- 


(1) A missão portuguesa é chefiada pelo brigadeiro Luiz Lello, e com- 
posta pelo tenente-coronel Celso Magalhães, majores Luiz Câmara Pina e Hum- 
berto Delgado, comandante Eduardo Viana. Os ingleses apreciaram particular- 
mente os serviços que lhes prestou o major Delgado. Câmara Pina e Delgado 
participaram também nas negociações dos Açores sob a chefia de Botelho de 
Sousa, sendo os outros oficiais Joaquim de Sousa Uva, Barros Rodrigues 
e Júlio Botelho Moniz. 
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cipitar tudo, o caso «teria um péssimo efeito sobre o Dr. Salazar 
e, vista a sua profunda desconfiança dos americanos, poderia 
alterar a presente atitude portuguesa de cooperação para uma 
atitude que, na melhor das hipóteses, seria de relutante consen- 
timento»; «é fundamental que os americanos compreendam que 
o Portugal moderno, que para todos os efeitos práticos é o 
Dr. Salazar, não é uma segunda Guatemala, de que os ameri- 
canos podem obter tudo o que desejam simplesmente com amea- 
ças e suborno»; além disso, os ingleses haviam assegurado que 
os americanos dariam garantias de respeito pela soberania por- 
tuguesa; o peso das forças portuguesas está nos Açores, e resis- 
tiria a um acto de força; e o «Dr. Salazar não é homem para 
concordar no que teria de ser considerado a dissolução do Império 
Português». Mas o Primeiro-Ministro, embora amolecido por 
Eden, continua obstinado: «compreende os seus sentimentos», 
diz ao Secretário de Estado, «mas temos de trabalhar para obter 
para os americanos facilidades pelo menos iguais às nossas»; 
essas facilidades seriam a contrapartida da garantia americana 
quanto à soberania portuguesa; e «os portugueses devem tomar 
nota das profundas mudanças que ocorreram desde que todas 
estas conversas principiaram». Entretanto, é recebido em Was- 
hington o parecer dos chefes militares ingleses, e Eden comunica 
directamente com o Departamento de Estado: os americanos são 
travados na sua ávida precipitação. 

Aproxima-se a data de oito de Outubro. Salazar e Santos 
Costa determinam as máximas precauções militares, no continente 
e ultramar. É aperfeiçoada e posta em alerta a defesa de Lisboa 
contra ataques aéreos. No Porto, a 26 de Setembro e perante 
Santos Costa, efectua-se com imponência uma parada militar. 
Samuel Hoare passa mais uma vez por Lisboa, avista-se com 
Salazar, afirma que em Madrid não há suspeita do que se pre- 
para. Campbell, já nos primeiros dias de Outubro, pede que o 
chefe do governo português nada revele aos espanhóis antes de 
9 ou 10 daquele mês. Mas Salazar, nos últimos dias de Setembro, 
mandara recado ao ministro dos Estrangeiros de Espanha: sugeria 
um encontro secreto para data muito próxima. 
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Jordana responde que «está encantado». Diz que tem um 
óptimo pretexto para se ausentar de Madrid: anunciará a sua ida 
a uma partida de caça organizada pelo generalíssimo Franco. 
Apraza-se o encontro para Cidade Rodrigo. Em Lisboa, há rumo- 
res nos círculos diplomáticos. Está em grande excitação o minis- 
tro da Suíça, que prevê acontecimento importante para breve; 
não sabe de que se trata, pergunta a Campbell; mas este diz 
ignorar tudo. Huene observa, pergunta, sonda; mas não consegue 
quebrar o mistério que pesa no ambiente. Mesmo em meios ofi- 
ciais portugueses há pressentimentos: alguns ministros e altos 
funcionários, desconfiados sem motivo conhecido, enviam para fora 
de Lisboa as suas famílias. Com data de 4 de Outubro, são assina- 
dos com os ingleses, em Lisboa, cinco acordos técnicos complemen- 
tares do acordo de 17 de Agosto: sobre termos de cedência de 
armamento; isenções alfandegárias e outras imunidades das forças 
britânicas; problemas económicos; censura de comunicações para 
segurança militar; regime dos consulados estrangeiros. E na noite 
do dia 7, de automóvel, Salazar parte para Cidade Rodrigo. 
Nesse momento, ainda em Madrid, Samuel Hoare avista-se com 
Jordana: «este não sabe de nada, ou sabe de tudo, e não está 
preocupado». De manhã cedo, a 8, Jordana segue para Cidade 
Rodrigo, com Pedro Theotónio. Logo que chega, fecha-se com 
Salazar: a sós os dois homens conversam durante três horas. 
Atrasado, aparece Nicolau Franco, a quem Pedro Theotónio nada 
revela. Jordana compreende a decisão do governo português, que 
não julga afecte os interesses espanhóis; dá todas as seguranças 
quanto à manutenção da neutralidade da Espanha; e afirma que 
esta teria uma acção positiva de defesa se dos Pirenéus se qui- 
sesse descer sobre Portugal. Depois, reúnem-se os quatro para 
almoço. Ao sentarem-se, Salazar passa meia-folha de papel a 
Theotónio: «conversa muito satisfatória». Jordana aparenta dis- 
posição excelente. Na manhã de 9, Salazar regressa a Lisboa. 
Jordana torna a Madrid, com Pedro Theotónio, e no percurso 
elogia continuamente a visão, a coragem, a lucidez de Salazar. 
E logo se encerra todo o resto do dia 9, a sós, com o gene- 
ralíssimo Franco. Entretanto, em Lisboa, o encarregado de 
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negócios dos Estados Unidos, Kennan, pede empenhadamente 
uma entrevista com Salazar e não compreende os motivos por 
que este não os pode receber. Maciçamente, as forças britânicas 
estão a desembarcar nos Açores, durante os dias 8 e 9 de 
Outubro (?). 

De novo em Lisboa, Salazar combina agora com o governo 
britânico o momento de publicar a notícia. É assente o dia 12 de 
Outubro. Mas Salazar pretende manter atitude impecável. Naquele 
dia, antes de remeter à imprensa a notícia, Sampaio convoca 
Hoyningen-Huene, e comunica-lhe os factos. Diz-lhe Sampaio: 
«a Inglaterra fez jogar a aliança e pediu-nos algumas facilidades 
nos Açores, que nós não pudemos recusar». Huene estava risonho, 
e perturba-se: cora, a sua face fica séria, lança a Sampaio um 
olhar surpreendido: mas não manifesta irritação. Faz numerosas 
perguntas: o que é afinal aquela aliança, de que facilidades se 
trata, os ingleses ocupam as ilhas, Portugal abandona a sua neu- 
tralidade, os americanos também são parte no que se acordou? 
Sem entrar em pormenores, Sampaio é paciente, dá explicações. 
Portugal mantém a sua neutralidade, as facilidades concedidas 
nos Açores são uma consequência da aliança luso-britânica, cuja 
natureza e funcionamento a Alemanha conhece, e cuja validade 
o governo português sempre reafirmara, sem objecção alemã, desde 
o primeiro dia de guerra. Huene exprime o seu pesar: mas é cor- 
recto, e grande senhor: não recrimina, não ofende, não ameaça: 
mostra-se triste e reserva a atitude do seu governo. Por seu lado, 





(1) Muitos anos mais tarde, em carta a Augusto de Castro, Salazar 
recorda todo este transe. Escreveu: «foi uma política de anos, feita geralmente 
de uma atenção incansável, de muitos pequenos nadas, de auxílios directos 
ou indirectos, de trocas de impressões com a Espanha, e de posições tomadas 
nos nossos territórios. Essa política reforçou as nossas bases cobiçadas e endu- 
receu a posição espanhola, a tal ponto que quando em Ciudad Rodrigo comu- 
niquei ao Conde de Jordana o acordo com os ingleses para as bases dos 
Açores, pude ouvir dele todas as seguranças não só quanto à neutralidade de 
Espanha mas quanto à sua acção positiva — deseja == se dos Pirenéus se qui- 
sesse descer sobre Portugal. No mais, quanto às ilhas atlânticas, os generais 
de Hitler estavam mais na razão do que ele: mesmo não falando na defesa 
portuguesa, manterem-se os alemães nas ilhas com o mar ocupado pelo ini- 
migo era pura ilusão». Carta de 20 de Janeiro de 1954. 
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Samuel Hoare comunica oficialmente a Jordana o acordo luso-bri- 
tânico: o ministro espanhol não mostra inquietação nem surpresa. 
Na nota que deixa a Jordana, Hoare esclarece: «Portugal man- 
tém-se neutro e mantém-se neutro com a inteira aprovação do 
governo de Sua Majestade. Nada altera a política de Portugal para 
com a Espanha. Nada altera a política do governo de Sua Majes- 
tade para com a Espanha». E Jordana convoca logo após o embai- 
xador da Alemanha, e declara-lhe não julgar que o acordo possa 
suscitar qualquer objecção; e o enviado germânico replica afir- 
mando que, se a Espanha não tem a recear qualquer reacção hostil, 
uma situação grave fora no entanto criada entre a Alemanha 
e Portugal. Em Lisboa, Campbell procura João Neves da Fon- 
toura, e dá-lhe parte dos pormenores do acordo. Pretende o embai- 
xador brasileiro que não sente completa surpresa, e revela uma 
ponta de ciúme. Campbell, por seu turno, fica admirado quando 
João Neves, que de início menoscabava e criticava Salazar, faz 
deste apreciações em termos encomiásticos, e de respeito. 
E ainda a 12, depois de se avistar com Carmona, Salazar reúne 
o Conselho de Ministros, e faz ao gabinete minucioso relato das 
negociações e seu resultado. Logo após Salazar convoca os direc- 
tores dos jornais: a todos impressiona pela serenidade, lucidez, 
mesmo boa disposição: e expõe-lhes em pormenor a notícia a ser 
imediatamente divulgada. E comenta que a intenção do governo 
português é a de encurtar a luta e auxiliar a Inglaterra: convém 
que na paz esta seja uma grande potência. Em Londres, no 
mesmo dia, o Primeiro Ministro, perante uma Câmara dos Comuns 
compacta e em expectativa, faz a declaração combinada com 
Salazar. Refere a política portuguesa de neutralidade desde o 
princípio declaradamente condicionada pela aliança (que data 
de 1373, acentua Churchill, com pasmo da Câmara), e seu even- 
tual funcionamento; com base nesta, o governo de Sua Majestade 
solicitara facilidades nos Açores, de natureza temporária e sem 
prejuízo da soberania portuguesa; o governo português conce- 
dera-as; O acordo não afecta a política portuguesa de neutrali- 
dade «no continente europeu» nem a salvaguarda de uma zona 
de paz na Península Ibérica; e assim, na opinião do governo 
britânico, a aliança sai robustecida e o acordo constitui uma 
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garantia adicional de amizade entre os dois países no futuro. 
E a imprensa portuguesa publica uma nota oficiosa do governo 
português: repete a declaração de Churchill: reafirma a política 
portuguesa e o propósito de manter a neutralidade: e sublinha 
que à Espanha foram já dadas «completas explicações acerca deste 
aspecto das relações anglo-lusas». 

Eden e Salazar trocam mensagens de felicitações mútuas, e a 
reiterar a política da aliança. Churchill congratula Campbell: 
na origem e base de tudo estivera a opinião deste, que os acon- 
tecimentos haviam justificado. Na imprensa mundial a notícia 
causa sensação: e dão-lhe particular relevo os jornais espanhóis, 
americanos, ingleses, brasileiros. Muitas chancelarias ficam estu- 
pefactas. Sentem um travo de despeito os brasileiros: Osvaldo 
Aranha, para se prestigiar, provoca uma correspondência de 
Berne para O Globo, sugerindo que João Neves teria tomado 
uma parte decisiva nas negociações. Mas o generalíssimo Franco 
encontra Pedro Theotónio num banquete comemorativo da hispani- 
dade: felicita o embaixador português: afirma-lhe que apoiará Sala- 
zar quanto à execução do acordo dos Açores: e não via que podiam 
fazer os alemães, se bem que estes fossem «muito brutos». 
É moderada, de momento, a reacção alemã. Huene visita Salazar 
e entrega-lhe um enérgico protesto de Berlim: e acrescenta que o 
governo português cedera à pressão inglesa e quebrara a sua neu- 
tralidade. E também solicita audiência o ministro do Japão. Apre- 
senta igualmente um protesto de Tóquio, e declara que o Japão se 
reservava o direito de tomar medidas apropriadas. Mas Salazar 
reage da forma mais incisiva. Como ousa o Japão protestar quando 
ainda ocupa Timor? Como tem a audácia de entregar um protesto 
quando não responde às notas portuguesas, não regulariza a situa- 
ção, não deixa o governo português actuar em território seu? 
E que quer dizer aquela ameaça de medidas apropriadas? Não res- 
ponde o enviado nipónico, e Salazar diz-lhe: ou retira a nota de 
protesto, ou esta será publicada juntamente com a lista de todas 
as atrocidades e atropelos cometidos pelos japoneses em Timor 
e a crónica das dilações e evasivas do governo de Tóquio: e solicita 
o ministro do Japão a ter a gentileza de decidir ali, naquele ins- 
tante, imediatamente. Recolhe a nota o enviado japonês, e sai 
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apressadamente. E em nota de 30 de Outubro, Salazar responde 
ao protesto de Huene para repelir as acusações de cedência a 
pressão britânica. 

É de emoção o sentimento causado no país. Sem embargo 
dos dizeres da nota do governo, a alarme é generalizado: acre- 
dita-se que fora dado o primeiro passo para levar Portugal à 
guerra. Fervilham rumores sobre poderosos efectivos alemães 
concentrados em Bayonne. Alguns retiram-se de Lisboa, outros 
pensam em deslocar-se para o Brasil. Ficam perplexos os oposi- 
cionistas, e desorientados: mas se eram ásperos na crítica ao 
governo por este não ser pró-britânico, não sentem dificuldade 
em o acusar agora de haver praticado um acto que pode lançar 
a nação na tragédia: e mal escondem o seu despeito. Monteiro, 
ainda em Londres nos seus preparativos de partida, não oculta 
também o seu ressentimento: e afirma a amigos que, se houvesse 
conduzido as negociações, teria feito melhor. Toda a imprensa 
celebra o acordo. Exceptua-se a República, que Campbell consi- 
dera como «um órgão solitário da decadente oposição democrática 
perante o espectáculo da lealdade do governo português à aliança 
inglesa». Mas as forças de apoio ao governo não disfarçam o seu 
regozijo, e chovem sobre Salazar as felicitações dos seus amigos 
pessoais e políticos. Entre todos, acorre o seu íntimo dos tempos 
de Coimbra, o Cardeal Cerejeira: mas este faz Salazar descer à 
terra, chama-o à humildade cristã, considera-o simples operário 
de Deus. Escreve-lhe: «Não quero deixar de te felicitar pelo êxito 
do acordo com a Inglaterra sobre a cedência de bases nos Açores. 
É acto de tal transdendência política, que bem se pode dizer que 
por virtude dele, em circunstâncias tão difíceis, salvaste Portugal 
e o Império. Tens sido o mimalho da Providência. Deus tem 
estado contigo nos actos mais decisivos da tua actuação política. 
E agora é o próprio Churchill a defender e a aplaudir, no Parla- 
mento inglês, a atitude de Portugal! Mas peço-te que te não 
esqueças do que deves a Deus e à Igreja. Foste tu o escolhido, 
entre muitos milhões de portugueses, para seres o operário do 
milagre da restauração cristã e nacional de Portugal, que Nossa 
Senhora de Fátima nos obteve. Não deixes, tu, de procurar, em 
tudo e acima de tudo, a glória de Deus — que Deus se ocupará 
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(como tem feito até agora) da tua» ('). Entretanto, convergem para 
a área estratégica de Pegões largos efectivos portugueses. Mais 
de quarenta mil homens, durante o mês de Outubro, estão em 
exercícios de adestramento, em treino com o novo material, em 
manobras tácticas de defesa. Carmona e Salazar visitam as tropas. 
E extinguem-se as luzes públicas de Lisboa: na expectativa de 
ataques aéreos, a cidade fica às noites mergulhada na escuridão: 
e Salazar não se sente seguro de que, além do protesto, o governo 
de Berlim não envie uma esquadra de aviação a bombardear a 
capital portuguesa. Na sua residência, na parte oficial, tudo está 
preparado para que sejam destruídos pelo fogo os arquivos, os 
telegramas, os documentos secretos. E no Alentejo os quarenta mil 
homens não estão em «exercícios»: a sua missão é a de cobrir 
Lisboa e protegê-la até à chegada de reforços britânicos. 


22 


Logo que desembarcam nos Açores as forças britânicas, 
Roosevelt precipita-se na sua ânsia de utilizar também o arqui- 
pélago. Escreve ainda em Outubro a Churchill: «Salazar pode 
estar certo de que os Estados Unidos não têm desejo de perma- 
necer depois da guerra em qualquer território português e de 
que será bem-vindo como beligerante ao nosso lado». Churchill 
está desejoso de satisfazer o Presidente americano, e sugere que 
dentro de oito ou dez dias, sem aviso aos portugueses, algumas 
forças dos Estados Unidos cheguem aos Açores. Eden não con- 
corda: parece-lhe que Roosevelt trata o arquipélago como se este 
não fosse português: e quer que decorra muito mais tempo antes 





(1) Carta de 28-X-1943, É muito longa a carta do Cardeal Cerejeira. 
Depois das felicitações, protesta com vigor contra o «escândalo do trabalho 
ao domingo nas obras do Estado», o não respeito por muitos dias santos, 
a falta de assistência religiosa às forças em manobras, a ausência de vida reli- 
giosa no Exército. «Mas tu, que tens feito coisas que pareciam impossíveis, 
saberás preparar a aceitação de medidas que Deus e a Igreja esperam de ti. 
E a nação também, acrescento». 


475 


de anuir ao pedido americano, até para certeza de qualquer reac- 
ção alemã ou falta desta. Diz o Primeiro-Ministro que não faz 
questão de data; mas o assunto não pode ser esquecido, porque 
assim o prometeu ao Presidente. Eden conversa então com Chur- 
chill e dissuade-o de qualquer acção. Mas não tem, neste parti- 
cular, confiança no Primeiro-Ministro, e anota para o Foreign 
Office: «Falei neste assunto ontem à noite ao P. M. e instei no 
sentido de passar pelo menos um mês antes de satisfazermos os 
americanos. Ele concordou mas o departamento deve estar vigi- 
lante sobre este problema durante a minha ausência» (”). Mas na 
verdade Churchill propõe a Roosevelt que a esquadra americana 
comece a ser reabastecida nos Açores a partir de 7 de Novembro 
e que na mesma altura aterrem nas ilhas aparelhos da força aérea 
dos Estados Unidos. São propostas que excedem os termos do 
acordo, e o Foreign Office nota-o. Dias depois, Roosevelt 
muda de pensamento, e informa Churchill de que prefere tratar 
directamente com Salazar, sem os ingleses como intermediários. 
Replica o Primeiro-Ministro: «Com certeza, faça o seu próprio 
pedido ao governo português! O único problema consiste em 
saber se lhe deve dar mais alguns dias para ver a reacção alemã, 
mas a responsabilidade desta decisão pertence-lhe a si». Simul- 
taneamente, é assinado em Lisboa, pelos brigadeiros Ian Grant 
e Luiz Lello, um acordo para defesa do continente português, 
e em que se consideram quatro hipóteses: ataque pela Alemanha 
com resistência espanhola; ataque alemão com anuência de Espa- 
nha; ataque conjunto pela Alemanha e pela Espanha; e ataque 
apenas por esta última, havido aliás como pouco provável, 
E Campbell recebe instruções para apoiar o representante ame- 
ricano, Kennan, nas diligências que este vai empreender. Entre- 
tanto, Kennan fora chamado a Washington, e aí procurara moderar 
os Departamentos de Estado e da Guerra quanto aos pedidos 
a apresentar sobre os Açores. Regressa Kennan, e solicita uma 
audiência ao chefe do governo: durante esta deve prestar as 
garantias anunciadas pelo governo britânico: e deve iniciar as 


(1) Eden está de partida para a conferência de Moscovo (Outubro 
de 1943). 
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diligências para obter nos Açores facilidades independentes para 
os Estados Unidos. Mas cinco minutos antes de partir para a 
entrevista recebe Kennan um telegrama de Washington determi- 
nando-lhe que retenha a prestação de garantias. Fica embaraçado, 
e preenche a conversa com banalidades, acabando por declarar 
que a sua diligência perdera o sentido uma vez que fora julgado 
preferível praticá-la em Washington junto do representante por- 
tuguês. «Fico curioso de saber o que será», comenta Salazar. 
Mas a Bianchi, em Washington, nada é dito. Salazar compreende 
o jogo: os Estados Unidos querem obter primeiro as facilidades 
nos Açores anunciando as garantias para depois: e alcançando 
o seu objectivo apenas dariam as garantias contra mais conces- 
sões noutros domínios. 

Entretanto, também ainda em Outubro, Kennan recebe novas 
instruções de Washington, em nome pessoal do Presidente. 
Segundo aquelas, deve pedir a Salazar: uma base aeronaval em 
Ponta Delgada, uma base aeronaval na Horta, uma base aérea em 
São Miguel, uma base aérea na Terceira, uma base aérea nas 
Flores; facilidades de comunicações, de observação e postos de 
radar; instalações para pessoal civil e militar; e autorização para 
estacionamento de forças maciças nas ilhas. Kennan deve invo- 
car uma frase da aliança luso-britânica que alude aos «amigos 
dos amigos». E deve cumprir as suas instruções até ao dia 18 de 
Outubro, «se até essa data a Alemanha não houver empreendido 
qualquer acção militar contra Portugal». Kennan sente-se eston- 
teado. Protesta para Washington: «tenho relutância em discutir 
com o Departamento ou pedir ao Departamento que discuta com 
o Presidente uma instrução que me é dada por este»; mas entende 
que se não podem apresentar pedidos aos portugueses; e «estou 
pronto a assumir a responsabilidade pessoal desta atitude». 
E declara-se disposto a ir a Washington para expor o seu ponto 
de vista. Ao mesmo tempo, dá a conhecer a Campbell o teor 
das suas instruções. Campbell fica desvairado. Comenta para 
o Foreign Office: «a minha opinião é que os Estados Unidos 
seriam mal avisados em reter as suas garantias na esperança de 
as usarem como meio de pressão para conseguirem as facilidades 
que pretendem. Isso pode dar resultado com alguns governos, 
mas não dará resultado — repito, não dará resultado — com o 
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Dr. Salazar». E o Foreign Office reforça este parecer: «o governo 
dos Estados Unidos não tem facilitado os seus objectivos pela 
maneira altamente inepta como se tem comportado com o 
Dr. Salazar»; e além disso «temos informação secreta, mas fide- 
digna, de que o Dr. Salazar tranquilizado embora quanto à reac- 
ção alemã, continua a justificar a sua decisão na base da aliança 
luso-britânica e não concederá facilidades aos Estados Unidos, 
salvo possivelmente sob cobertura inglesa». Mas o Foreign 
Office tem ainda outra preocupação mais profunda: «o Dr. Salazar 
não acreditará que nós ignoramos as pretensões americanas, e 
seremos certamente responsabilizados pela conduta dos ameri- 
canos e acabaremos por ter de encontrar uma saída para as 
dificuldades criadas pela sua precipitação»; e é de esperar que 
os americanos não pensem «como último recurso em usar a força, 
uma vez que isso permitiria ao Dr. Salazar invocar a aliança 
anglo-portuguesa e pedir-nos que defendêssemos território por- 
tuguês contra os americanos». Aliás, observa o Foreign Office, 
esse acto americano «não teria justificação possível em face da 
Carta do Atlântico e de qualquer código de moral internacional». 
Churchill fica dividido entre o alarme e a irritação. Responde 
ao Foreign Office: «Tudo isto pode acabar mal para Salazar. 
Mas que podemos nós fazer excepto dizer a Campbell que dê a 
Kennan os melhores conselhos possíveis? É seguro que os Estados 
Unidos têm de ter facilidades pelo menos iguais às nossas. Não 
podemos separar-nos do pedido deles, e podemos imaginar que 
em apoio daquele podem usar a força». E na ausência de Eden, 
o Primeiro-Ministro pergunta a Cadogan: «Acha que Salazar pode 
ser convencido a tomar um avião para Gibraltar e encontrar-se 
ali comigo no próximo mês?» Mas Cadogan desencoraja a ideia: 
era improvável que Salazar aceitasse, salvo se se julgasse em 
muito sérias dificuldades: Churchill retira a sugestão: e esta fica 
em suspenso para a hipótese das diligências americanas correrem 
mal: nesse caso seria de tentar um encontro entre Salazar e Chur- 
chill ou Eden. A Campbell, todavia, é dada latitude para men- 
cionar aquela possibilidade em Lisboa, se o julgar útil. Mas 
Campbell, por seu turno, sente alarme extremo, e agasta-se com 
Washington: «os americanos, com perfeita inconsciência, julgam 
que nós ocupamos as ilhas todas»; e «os conselheiros do Presi- 
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dente não devem ter lido o texto do acordo». E para Londres 
Campbell admoesta já o Foreign Office: «o Dr. Salazar quer eli- 
minar o sentido mórbido de subserviência perante a influência 
britânica»; e «inculcar um novo espírito de dignidade e respeito 
próprio» e o sentimento de «que os portugueses, embora mate- 
rialmente fracos, podem, se moralmente fortes, lidar com quem 
quer que seja em termos de igualdade». E repisa em carta para 
Frank Roberts: «os americanos não obterão o que querem se se 
excederem»; «se insistirem ou ameaçarem, Salazar mostrará aos 
alemães e aos espanhóis que foi enganado pelos americanos, e 
depois recorrerá aos ingleses para se oporem àqueles, e se tudo 
falhar resistirá pela força e apresentará ao mundo o caso moral». 

Impressionado com a reacção de Kennan, Roosevelt, embora 
dispensando-o de ir a Washington, autoriza-o no entanto a sus- 
pender o cumprimento das instruções e pede-lhe que exponha 
em telegrama o seu ponto de vista. No intervalo, Churchill 
apercebe-se da amplitude das exigências americanas nos Açores: 
vão para além de tudo o que imaginara. E intervém junto de 
Roosevelt, em 19 de Outubro: receia que haja um mal-entendido; 
quando concordou com negociações directas luso-americanas, 
julgava que estas se destinavam a obter facilidades semelhantes 
às concedidas aos ingleses; é agora informado de que Washington 
pretende regressar às exigências que em tempos haviam sido 
formuladas pelo Estado-Maior americano, e às quais objectara; 
e se é assim, «não posso deixar de sentir que é inviável obtê-las 
imediatamente, e pergunto-me se tem alguma informação precisa 
de Lisboa que o leve a crer ser possível alcançá-las por nego- 
ciação directa». Entretanto, Kennan por seu turno expõe em 
longo telegrama o seu parecer. Afirma claramente: se forem 
apresentados a Salazar todos os pedidos constantes das instru- 
ções de 16 de Outubro, não só aquele os repudiará sem apelo 
como ficará tão suspeitoso que recusará no futuro o mais insigni- 
ficante pedido. E Kennan enumera as suas razões: Salazar não 
está «preparado» para tais exigências, e a muito menores solicita- 
ções inglesas só acedeu com relutância e em virtude da aliança; as 
relações luso-alemãs estão tensas, quase no ponto de ruptura, 
e provocar esta é contrário ao interesse americano de manter 
neutral a Península; Salazar receia uma associação com os Estados 
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Unidos pouco menos do que com a Rússia; estar-se-ia a jogar 
em favor da propaganda alemã, que apresenta as facilidades con- 
cedidas aos ingleses como simples abertura de uma porta por 
onde penetrará a torrente americana; Salazar há-de pensar que 
os Estados Unidos pretendem todo o arquipélago; não se está 
em troca a oferecer seja o que for a Salazar, enquanto os ingle- 
ses reafirmaram a aliança e as garantias de defesa do império 
português; se as exigências americanas, tal como formuladas, 
forem submetidas a Salazar, este chamará imediatamente Cam- 
pbell e torná-lo-á responsável pelo que se passa; e, finalmente, 
hã que notar haverem sido recusados a Londres muitos dos 
pedidos que agora Washington se propõe fazer. Deste modo, 
conclui Kennan, «salvo se estamos dispostos a conspirar para der- 
rubar o Dr. Salazar, o que envolveria uma responsabilidade que 
me faz estremecer», há que ganhar a confiança do chefe do 
governo português e apresentar os problemas «docemente e gra- 
dualmente». E por isso, quem quer que venha a negociar deve 
poder usar de grande latitude discricionária. Perante esta fir- 
meza de Kennan e os seus argumentos, e em face da intervenção 
de Churchill, Roosevelt modifica a sua atitude. Diz a Kennan: 
«Em virtude da sua compreensão e conhecimento da situação 
local e da psicologia dos portugueses, e da possibilidade de reac- 
ções alemãs, nós confiamos no seu julgamento quanto aos limites 
práticos até onde deve im). E uma vez que não é lícito pedir 
sem compensação, Kennan fica autorizado a prestar ao governo 
português a garantia territorial anunciada, relativa a «todo o 
império colonial português e sua soberania». A Churchill diz o 
Presidente americano quais as novas instruções que expediu para 
Lisboa; e o Primeiro-Ministro e Eden convencem-se de que 
«os americanos não sabem o que querem». Mas em 24 de Outu- 
bro, de posse das suas novas instruções, Kennan apresenta-se a 
Teixeira de Sampaio. Este pergunta pelas garantias americanas, 
esperadas desde Agosto. Kennan responde que está autorizado a 
prestá-las imediatamente. E em 25 daquele mês endereça a Salazar 
uma nota em que diz: «No cumprimento de instruções do meu 
governo, tenho a honra de informar V. Ex.º de que, em ligação 
com o acordo recentemente concluído entre Portugal e a Grã- 
-Bretanha, o governo dos Estados Unidos toma o compromisso 
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de respeitar a soberania portuguesa em todas as colónias portu- 
guesas». Uma semana mais tarde, Roosevelt dirige-se pessoal- 
mente a Salazar. Escreve em carta de 4 de Novembro: Kennan 
dir-lhe-ã «quanto eu tenho acentuado, como meio de encurtar 
a guerra e de salvar vidas, o uso de facilidades na Terceira e na 
Horta por americanos assim como por ingleses. Mas posso eu 
aproveitar esta oportunidade para lhe recordar uma história que. 
decerto lhe é familiar?» E o Presidente dos Estados Unidos 
lembra que em 1918, quando subsecretário da Marinha, visitara 
a Horta e Ponta Delgada, onde os aliados desfrutavam de facili- 
dades de abastecimento, de reparação e de bases para a cam- 
panha anti-submarina. «Nesse tempo, nunca foi posta em causa 
a boa-fé dos Estados Unidos em cumprir a sua promessa de, 
tão cedo quanto possível após a guerra», abandonarem essas bases; 
tudo inspeccionara pessoalmente; as relações entre os dois países 
eram então de confiança e amizade mútua; e «em 1919 todas 
as nossas forças foram retiradas». E Roosevelt conclui por dizer 
que gostaria de ver Salazar «num dia próximo» e tratar da apro- 
ximação cultural entre os Estados Unidos, Portugal e o Brasil. 
«Não preciso de lhe dizer que os Estados Unidos não têm quais- 
quer desígnios sobre o território de Portugal e suas possessões». 
Salazar compreende a notificação suavemente feita por Roose- 
velt. Mas desconhecendo as intenções iniciais americanas, e sus- 
peitando-as somente, não pode avaliar com rigor quanto a sua 
política fizera sustar aquelas e quanto recuo há na carta de 
Roosevelt. Nem pode tão-pouco pesar o serviço que no episódio 
fora prestado por Kennan e por Churchill. 
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Por meados de Novembro de 1943, parecia já evidente que 
a reacção alemã se limitaria ao protesto entregue por Huene. 
Um ataque aéreo ou o bombardeamento de alguns portos em 
nada beneficiariam a Alemanha: seriam tomados como retaliação, 
lançariam o governo português na guerra ao lado dos aliados, 
cortariam alguns abastecimentos de matérias-primas que a Ale- 
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manha recebia de Portugal: e Berlim não está em situação milita 
de providências mais drásticas. Na frente oriental, os exército 
russos continuam a avançar, aproximam-se da fronteira da Poló 
nia, atingem o Mar Negro; em Itália os aliados progridem par: 
o norte; a resistência clandestina em França ampliava-se; e efec 
tivos franceses, sob o impulso e chefia do general Charles d 
Gaulle, organizam-se e crescem em poder nos territórios dı 
ultramar. Salazar julga que neste particular os maiores risco 
foram ultrapassados. Está mais tranquila a opinião pública, e n: 
política de guerra é maior e mais sólida a sua unidade em torn: 
do governo (?). Nem por isso, todavia, cessam os problemas sus 
citados pela luta. Trata-se agora, antes de mais, de executar ni 
dia-a-dia o acordo com a Inglaterra. Na sua aplicação, Salaza 
é rigoroso, atento, minucioso, limitativo, estrito; mas dentro da: 
cláusulas do texto, cumpre-as lealmente, com inteira boa-fé; « 
neste espírito que são instruídas as autoridades militares e admi 
nistrativas portuguesas nos Açores; e o comando das força: 
inglesas desembarcadas, e que se instalam (°), considera satisfa 
tório o acolhimento, com útil e amigável cooperação do lad 
português. Em Lisboa, os cuidados de Salazar surgem agora di 
parte dos americanos. Estes aparecem como um cilindro que rol: 
com desenvoltura sem curar do que esmaga ou destrói, insen 
sível a realidades ou sentimentos alheios. Mais do que todos 
está desvairado o embaixador de Inglaterra, e o coronel Solborg 
que surde em Lisboa como representante pessoal de Roosevelt 
perturba os nervos de Campbell. Este comenta para o Foreigr 
Office: «Receio que, de uma forma ou doutra, os americano: 
estejam a fazer o mais completo caos deste assunto» e «a respon 
sabilidade do que acontecer pertence-lhesy; e Solborg «é umc 


(1) Algumas figuras monárquicas destacadas dirigem nesta altura ums 
carta a Campbell acentuando a sua fidelidade à aliança luso-britânica. Assinar 
a carta Fernando Pizarro, Alvaro de Sousa Rego, António de Seves, Antónic 
de Sousa Lara, Caetano Beirão, Conde de Almada, Eduardo Pinto da Cunha 
Ruy de Andrade. Campbell interessava-se muito pelo problema monárquicc 
em Portugal. Corria também a ideia de que Salazar se propunha tenta 
restaurar o trono português. Talvez o objectivo dos signatários da carta fosse 
o de procurar para a sua causa o apoio britânico. 

(2) Desembarcaram cerca de 2 500 homens e 170 oficiais ingleses. 
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ameaça» Depois de entregar a sua nota de garantias, em fins 
de Outubro, Kennan torna a Washington; e tendo compreendido 
a situação portuguesa e ficado preso de admiração pelo chefe 
do governo de Lisboa, envida esforços em Washington, nos Depar- 
tamentos de Estado e da Defesa, para explicar, convencer, mode- 
rar. No regresso, avista-se frequentemente com Campbell, a quem 
pede conselho e desvenda os objectivos americanos nos Açores. 
Campbell sente-se apavorado: «em Washington pensa-se que, uma 
vez que os americanos têm construido aeroportos monstros em 
todo o mundo e os usam em poucas semanas, é ridículo que 
possam ser proibidos de fazer o mesmo nos Açores, desde que 
o queiram» e tem «ciúmes dos ingleses porque nós chegámos 
ali primeiro»; e as instruções iniciais que Kennan havia recebido 
em Washington equivaliam a «uma ocupação americana das ilhas». 

No labirinto desta situação, Salazar enfrenta um sobressalto. 
Na manhã de 15 de Novembro, o ministro das Obras Públicas, 
Duarte Pacheco, sai para Vila Viçosa, e aí observa as obras da 
estátua, em escultura de Francisco Franco, que está sendo cons- 
truída em tributo a D. João IV. Mas para essa tarde está apra- 
zado um Conselho de Ministros, e Duarte Pacheco não quer 
faltar. De volta a Lisboa em grande velocidade, o automóvel do 
ministro, entre Montemor e Vendas Novas, resvala na berma da 
estrada, e embate violentamente numa árvore. Gomes de Amo- 
rim, engenheiro que acompanha o ministro, morre quase instan- 
taneamente; os engenheiros Lima, Paulo Marques, Barbosa Car- 
mona e arquitecto Baltasar de Castro sofrem contusões; e Duarte 
Pacheco é atingido com gravidade. É transportado ao hospital de 
Setúbal. Avisado, Salazar sai apressadamente de Lisboa com um 
grupo de médicos; mas são inúteis os esforços destes; e Duarte 
Pacheco sucumbe aos ferimentos. Salazar sente a morte do 
homem que, quinze anos atrás, fora a Coimbra instar para que 
aceitasse a responsabilidade do ministério das Finanças; e sente 
a perda que o país sofre com o desaparecimento de um homem 
de génio ainda em todo o seu vigor físico e mental. Dias depois, 
a 25, como já esteja em sessão a Assembleia Nacional, e esta 
preste homenagem à memória do ministro, Salazar comparece 
na Câmara para se associar ao pesar pela morte de «um grande 
homem». E traça perante os deputados o retrato de Duarte 


483 


Pacheco. Este podia «ter morrido na função, envelhecido preco- 
cemente na ânsia e no afã de quem pressente faltar-lhe o tempo 
para realizar o pensamento de reconstrução e renovação que o 
regime encarnou em Portugal. Era pouco ainda. Era preciso 
que literalmente morresse ao serviço dela, vítima dela, a apressar 
o termo duma obra, a economizar escassos minutos para um Con- 
selho em que outros planos ou obras se aprovariam ainda». Tudo 
o que está sonhado para a transformação material do país, embora 
travado pela situação internacional, «não pode já ser realizado 
sob o impulso do seu dinamismo, da sua intensa felicidade de 
criar, do seu poder de resolução, da sua vontade de aço, e não 
sabemos mesmo em quanto esta morte o terá prejudicado». 
E que fizera o ministro? Auxiliara a repor «Portugal no seu 
tempo sob o aspecto material das comunicações, da urbanização 
das cidades e vilas, da instalação e funcionamento dos serviços, 
da reparação do património artístico, do lar com higiene e beleza, 
da elevação da vida rural». Tinha «o ministro o raro condão 
de adaptar a grandeza da concepção às proporções do país»; 
«construir para um século era a divisa, porque paradoxalmente 
uma nação modesta não pode construir para vinte anos»; tinha uma 
«extraordinária feição de espírito» e uma «rara compleição inte- 
lectual», e era «igualmente apto para as grandes linhas e para 
as pequenas coisas»; e ainda «desinteressado até à renúncia, rindo 
com a pobreza ou a modéstia dos recursos próprios, resignado 
ante a incompreensão ou as reticências, indiferente ante a ligei- 
reza com que em geral se aprecia entre nós o homem público». 
E Salazar termina: «Apesar disso tive de sacrificá-lo uma vez 
na constituição do governo. Ai dos povos que não suportam 
a superioridade dos seus grandes homens! Infelizes ainda mais 
aqueles cuja política não está ordenada de modo que os homens 
de raro valor possam servir a Nação! Responsável pela nossa, 
não estava por mim disposto a sacrificá-lo mais. Deus o levou. 
Curvo-me ante a sua vontade» (°). 


(D) Verdadeiramente, Duarte Pacheco morreu na miséria; e sendo o 
sustento de algumas irmãs, houve que decretar uma pensão para sobrevivência 
destas. É curioso notar o retrato que Salazar traça de Duarte Pacheco. Dir- 
seia que está a desenhar um auto-retrato. Sentiria a afinidade entre os 


484 


Na antevéspera deste discurso, Salazar recebera Kennan em 
conversa que se prolonga por duas horas. Kennan faz uma pri- 
meira abordagem dos objectivos americanos: dispor também de 
facilidades nos Açores. Salazar ouve, medita; é reticente, reser- 
vado; e declara que não quer comprometer a neutralidade por- 
tuguesa. Kennan é doce, suave. Não apresenta problemas con- 
cretos. Desenvolve uma tese: os Estados Unidos são poderosos e 
ricos, mas não têm tradição, e são inábeis no plano externo; o 
isolacionismo americano está morto; quer se gostasse ou não, os 
Estados Unidos estavam embrulhados nos negócios europeus, e 
até mundiais; quer se gostasse ou não, Portugal e os Estados Uni- 
dos eram aliados; os Estados Unidos tinham muito a aprender com 
Portugal, e «precisavem agora mais de nós do que nós deles»; 
e as posições portuguesas são fundamentais «não só para a con- 
dução da guerra mas para a política de amanhã». Em qualquer 
caso, Washington nada queria fazer sem acordo completo com 
Portugal. Salazar reflecte, pondera. Não se afasta muito, no plano 
abstracto, dos pontos de vista de Kennan. Mas há barreiras polí- 
ticas e jurídicas. Portugal está ligado à Inglaterra por uma velha 
aliança, muito anterior às hostilidades, e confirmada no início 
destas. Cumprir esse tratado não é quebra de neutralidade, sobre- 
tudo quando se trata de tomar uma atitude passiva, como foi o 
caso dos Açores, e não activa. Mas nada de semelhante existe em 
relação aos Estados Unidos. Conceder a estes facilidades seme- 
lhantes ou outras seria assumir uma atitude activa, e portanto 
constituiria uma quebra de neutralidade. A tese de Kennan era 
um convite à entrada de Portugal na guerra. Seria esta vantajosa? 
Não: arrastaria a Espanha, mas para o campo inimigo, e daria 
outra feição à guerra. «Ora nós não estamos em condições de 
criar por nossas mãos tais consequências». E assim quaisquer faci- 
lidades ou favores aos Estados Unidos «só podem ser considerados 
no quadro do mesmo acordo (com os ingleses) e não por fora 


homens de génio. Aliás, cumpre salientar que Salazar tinha o fascínio dos 
homens de inteligência e de vontade; e, ao invés de muitos homens públicos, 
não os receava; procurava-os; e neles perdoava mais as fraquezas do que 
as perdoava nos homens comuns. 


485 


dele ou por novo acordo com outra potência». E «pareceu-me que 
Kennan compreendeu bem a posição, se é que no fundo não estava 
de acordo com as ideias expressas». Ao outro dia, Kennan escreve 
uma carta pessoal a Salazar, e solicita nova audiência. Encontra-se, 
por outro lado com Henry Hopkinson, ministro-conselheiro inglês, 
e não se acanha de dizer a este que o governo dos Estados Unidos, 
se não obtiver o que considera adequado, «tomará a lei nas suas 
próprias mãos», e que os militares americanos ocuparão os Açores, 
simplesmente. Hopkinson, naquele mesmo dia, dá conta a Teixeira 
de Sampaio dos dizeres de Kennan, e sublinha quanto lhe parecem 
impacientes os americanos, e o desejo destes em possuírem faci- 
lidades separadas, e as retaliações económicas a que podem recor- 
rer como meio de pressão. Sampaio esboça alguns receios; con- 
sidera a diligência de Hopkinson como «pressão miudinha»; mas 
teme que os americanos não reparem em que um acto de força 
contra Portugal levaria a Espanha a fazer à Alemanha concessões 
altamente perigosas para os aliados. Campbell, já aturdido com a 
atitude de Washington, sugere para Londres que o governo britá- 
nico se dissocie inteiramente das conversações luso-americanas. 
E o Foreign Office comenta: «os americanos não podiam agir 
de maneira mais fútil e inepta» e melhor será «deixá-los praticar 
os seus próprios erros». Frank Roberts anota, contudo: o pior 
«é que os portugueses ainda hão-de responsabilizar os ingleses 
pelos disparates americanos». 

Para além da actividade política do dia-a-dia, e do dédalo 
de questões em que está embrenhado, Salazar pensa que é o 
momento de voltar a público, para o ponto da situação portuguesa, 
e isso tanto para efeitos internos como externos. De novo esco- 
lhe a tribuna da Assembleia Nacional. Explica aos deputados que, 
por não estar na altura em funcionamento a câmara, não pôde 
fazer a comunicação do acordo dos Açores à representação 
nacional. Agora quer somente acrescentar algumas considerações, 
não contidas na nota oficiosa de Outubro. Sem entrar em por- 
menores das negociações, por desnecessário, há que acentuar não 
ter havido a «menor hesitação na resposta afirmativa de prin- 
cípio», uma vez examinados os problemas políticos, militares e 
económicos resultantes da concessão. Esta fora possível porque 
tudo se preparara de longa data, em defesa do interesse nacio- 
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nal; e ainda porque o governo britânico, além de se abster de 
pôr um problema que noutras condições teria consequências 
incalculáveis, limitara as suas pretensões ao mínimo indispen- 
sável. Não é hoje a aliança o que fora noutros tempos, porque 
a política externa portuguesa, «por bem entendida extensão dos 
nossos interesses de nação peninsular e atlântica», se diversifi- 
cara em outras amizades, e havia que conciliar aquela com estas. 
Não houve embaraços quanto ao Brasil, cuja beligerância é com- 
patível com a neutralidade portuguesa; mas poderia tê-los havido 
quanto à Espanha, se a política de colaboração entre os dois 
países, a aceitação pela Grã-Bretanha da neutralidade peninsular 
como conciliável com os seus fins de guerra, e a compreensiva 
e espontânea atitude de Madrid, não houvessem eliminado os 
ângulos difíceis. Em contrapartida, Portugal pode apetrechar ade- 
quadamente as suas forças armadas, com material britânico que 
começou a chegar ao país em «quantidades maciças» antes 
mesmo da execução do acordo, e que veio juntar-se ao que «cus- 
tosamente temos podido obter, sobretudo na Alemanha, na Itália, 
na Dinamarca e na Suécia»; e também concluir com Londres 
um arranjo económico, atenuando as dificuldades portuguesas 
num domínio em que as discussões com as autoridades inglesas 
foram das mais desagradáveis e irritantes; e isto sem prejuízo 
da liberdade portuguesa de comerciar com uns e com outros, 
e «sem deixar que a nossa economia se converta em instrumento 
de guerra alheia, apesar de se haverem reservado sempre para a 
Inglaterra as maiores facilidades, e o maior quinhão». Na solução 
dos problemas de abastecimento colaboram também os Estados 
Unidos. Porque foi posta «em funcionamento a aliança, embora 
parcial e restritamente, mas em tanto quanto o permite a posição 
fundamental de neutralidade assumida pelo país, resultou o revi- 
goramento dos antigos laços e a renovação de garantias militares 
e políticas, aconselhadas em face de eventuais consequências da 
nossa situação». Essas garantias foram recebidas do Reino Unido, 
de alguns dos Domínios, e também dos Estados Unidos. Trata-se 
de uma garantia «efectiva, inequívoca, recebida das duas maiores 
potências marítimas associadas na guerra e comprometidas na 
paz». Ao acentuar serem marítimas as duas potências que pres- 
taram garantias de respeito da «soberania portuguesa em todo 


487 


o Império Colonial», Salazar estabelece um vínculo entre os inte- 
resses portugueses e os de potências marítimas, e define a visão 
de um Portugal atlântico e ultramarino, e não continental, «Servir 
o interesse nacional», foi a preocupação última; e o «governo 
tem a consciência de ter prestado um serviço, não de ter feito 
um negócio; operou por patriotismo, e de modo algum por cál- 
culo». Nos meios internacionais, foi favorável a reacção, e a 
política portuguesa passou a ser vista a nova luz. «Só em res- 
tritos meios, que parece terem velhas contas a ajustar connosco, 
se associou a atitude do governo português a cálculo interesseiro 
de política partidária». E Salazar lança um doesto velado aos 
adversários políticos que criticavam o governo por não ser pró- 
«aliado: «Verdade seja que também cá dentro, no meio do coro 
de aplauso verdadeiramente nacional, alguns deram mostras de 
se sentir lesados. Acredite-se que o governo o não tinha em 
mente e considera isso acidente do jogo, sem importância de 
maior» (*). Mas esclarecido este capítulo, hã ainda um episódio 
que não foi encerrado: Timor. Sabem-se as depradações e vio- 
lências das tropas nipónicas, e o caos administrativo em que se 
encontra o território; o governo não tem, no entanto, comuni- 
cações directas e confidenciais com o governador, nem o gabi- 
nete de Tóquio anuiu à ida de um oficial de Macau para inqué- 
rito a uma situação que tem de ser resolvida. Todavia, noutros 
planos, têm sido correctas as relações com o Japão, de que é 
exemplo Macau, cercado por forças nipónicas, e onde o gover- 
nador «tem sido inexcedível de coragem, de tacto e de patrio- 
tismos» (°). À parte todas estas preocupações, e na fase actual da 
guerra, há outro problema que começa a adquirir relevo: a paz. 
E este interessa a Portugal, como a todos, «porque a paz não 
é o fim da guerra, é a organização da Europa, senão do mundo; 
é o novo estatuto das relações entre os povos, com seus interesses 
económicos, suas reivindicações sociais, suas ideologias polfticas». 
Perante o futuro, há «inquietação, ou pela ignorância dos prin- 


(1) Pode tomar-se esta frase-—e na altura também foi assim inter- 


pretada — como uma ironia para com Armindo Monteiro. 
(2) Gabriel Teixeira, oficial de marinha, mais tarde Governador-Geral 


de Moçambique. 
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cípios que hão-de presidir ao mundo novo ou pela descrença na 
eficácia de alguns que já têm sido enunciados». Haverá decerto 
uma crise. No entanto, «temos vencido as outras crises; também 
venceremos, porque temos condições para isso, a crise da paz. 
Mas precisamos de estar tão preparados e decididos como se 
fosse para vencer a guerra». 

Nos meios internacionais, é diversamente interpretada a decla- 
ração de Salazar. Agrada em Espanha, é compreendida no Bra- 
sil. Americanos e ingleses, todavia, entendem-na diferentemente. 
Kennan pensa que Salazar deseja entrar na guerra para solucionar 
o problema de Timor; e julga que se deverá favorecer esse 
desígnio como melhor método de Washington obter nos Açores 
o que pretende. Qual o parecer do Foreign Office? Este vê 
duas objecções possíveis: uma reacção da Espanha, novo pedido 
de garantias adicionais por parte de Portugal. Mas haverá nisto 
inconveniente? A verdade é que, «depois da guerra, na confe- 
rência da paz, os Estados Unidos terão muitos satélites na Amé- 
rica do Sul e Central; os russos tê-los-ão na Europa Oriental; 
mas nós talvez não tenhamos mais do que a Noruega, a Holanda 
e a Bélgica. Portugal poderia ser um útil complemento do nosso 
coro». 

Em 1 de Dezembro, Kennan tem com Salazar a nova con- 
versa que solicitara. Reitera o desejo americano de facilidades 
nos Açores, à sombra e em compensação das garantias escritas 
prestadas pelo governo de Washington, e faz-se eco das necessi- 
dades da aviação civil norte-americana, que pretende um aero- 
porto comercial nas ilhas para as suas carreiras transatlânticas. 
Salazar continua a não se comprometer, todavia. Kennan levanta 
problemas económicos, e de abastecimentos a Portugal, e suscita 
a questão das exportações de volfrâmio para a Alemanha, que 
Washington desejava ver sustadas; e refere-se à eventual constru- 
ção de mais um aeroporto nos Açores, que de início os americanos 
encaravam nas Flores e que agora pretendem em Santa Maria. 
Salazar, apoiado em números, demonstra a sem-razão dos aliados 
no problema do volfrâmio, que considera muito delicado por poder 
arrastar à perda da neutralidade portuguesa e à prática de actos 
de guerra por parte da Alemanha; e quanto aos aeroportos, cuja 
construção Kennan tentara ligar à guerra contra o Japão, repisa 
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Salazar a tese de que na situação actual não são possíveis facili- 
dades nos Açores fora do quadro da aliança luso-britânica. E por 
seu lado sublinha que Portugal aguarda reacção à pergunta que 
há muito fizera: de que maneira e com quem deve ser discutida a 
participação portuguesa em operações militares para expulsar os 
japoneses de Timor? Kennan não está habilitado a satisfazer Sala- 
zar; mas julga compreender que no espírito deste as duas questões 
se apresentam como ligadas e interdependentes. Neste contexto e 
nestas linhas, Salazar entrega a resposta à carta de Roosevelt (?). 
E ausenta-se de Lisboa, para uns breves dias em Santa Comba 
e no Vimieiro. Entretanto, em Londres e Washington debatem-se 
os dois problemas. De parte americana, mantém-se a ideia de 
um acto brutal de violência que coloque Salazar perante um 
facto consumado. De parte inglesa, pretende-se resistir às pres- 
sões norte-americanas, por um lado; e por outro lado os chefes 
do Estado-Maior britânico ambicionam ampliar as facilidades de 
que as forças britânicas dispõem nos Açores e julgam ser van- 
tajoso, para a causa aliada, que Portugal declare guerra ao Japão. 
Campbell, que meditara profundamente o discurso de Salazar de 
26 de Novembro na Assembleia Nacional e começa a ser per- 
meado pelas razões profundas da política do chefe do governo 
português, sente-se alarmado. Intervém, escreve uma carta pessoal 
a Eden: o que a Londres parecia líquido não o era, e podia 
suscitar consideráveis dificuldades; se os alemães haviam «engo- 
lido» o acordo dos Açores, porque resultava de uma aliança ante- 
rior às hostilidades, não aceitariam sem reagir uma declaração 
de guerra contra o aliado nipónico; há o risco de os japoneses 
tomarem Macau, de que os portugueses são «extraordinariamente 
orgulhosos», e onde se encontram centenas de milhares de refu- 
giados, cujo sacrifício Salazar considera um dever evitar; e, 
embora conste que já fez algumas sondagens em Madrid, Salazar 
não desejara precipitar uma atitude que, de momento, pode per- 
turbar o alinhamento neutral da Península. E Campbell comenta 
que é errado presumir que o chefe do governo português se sente 


(1) Entregue em 1-12-1943, mas datada de 30-11-1943. Resposta de sim- 
ples cortesia, concordando na vantagem de boas relações e sua importância. 
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impressionado com os triunfos aliados: «não há que pensar que 
Salazar deseja subir para o comboio da vitória; a essência da sua 
política é a independência e a não-subserviência a qualquer potên- 
cia, incluindo as potências aliadas; e está firmemente resolvido 
a não ser peão no jogo de quem quer que seja». Salazar poderá 
declarar guerra ao Japão quando o julgar da sua conveniência: 
não o fará quando essa declaração for apenas da conveniência 
dos aliados. E Campbell conclui por insistir em que se convide 
Salazar a visitar Londres, como gesto político. Mas o embaixador 
duvida de que este aceite: «A sua visita a Londres neste momento 
daria ao mundo e ao público português a impressão de que ele 
estaria mais no nosso bolso do que ele deseja que se pense, ou 
de que ele próprio deseja estar». Eden pondera a carta de Cam- 
pbell, e anota: «que devemos fazer quanto ao convite a Salazar?» 
Entretanto, regressado a Lisboa, Salazar recebe Campbell em 
meados de Dezembro, e o embaixador não pressente qualquer 
modificação na sua atitude, salvo quanto ao reconhecimento de 
que a Rússia desempenhará decerto papel importante no após- 
guerra. 

Entretecidos com os da política externa estão sempre pre- 
sentes os problemas da política interna. Pesam os anos de guerra, 
e as suas dificuldades económicas e sociais; julgam os homens 
que ideias e valores novos vão despontar sobre as ruinas de um 
mundo que se consome na luta; e muitos pensam que ao fim 
de dezassete anos do mesmo regime, e passada uma década sobre 
a sua institucionalização, chegou o momento de tomar o ponto, 
e de rever métodos, renovar doutrinas, revitalizar os ânimos, 
fortalecer vontades. Está no ar a sugestão de um Segundo Con- 
gresso da União Nacional. Salazar dá a sua anuência. E naquele 
fim do ano de 1943 os homens da situação estão dominados por 
aquela ideia: desde já começam os preparativos: e em muitos 
sectores também se inicia uma luta surda por posições, contra 
uns e em favor de outros, entre os vultos mais grados. Em 8 de 
Dezembro, Salazar vai a Vila Viçosa assistir à inauguração da está- 
tua de D. João IV, que Duarte Pacheco observara poucas horas 
antes do desastre que o matou. Júlio Dantas discursa. E a par- 
ticipação de Salazar num acto destinado a glorificar quem resta- 
belecera a independência de Portugal suscita desde logo rumores 
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de uma próxima restauração monárquica. E no Dia de Natal, Sala- 
zar visita a Escola de Pesca e o Lar do Pescador. E é decretada 


uma amnistia para presos por delitos sociais. 
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Em fins de 1943 chega a Lisboa o novo ministro dos Estados 
Unidos, Henri Norweb. Amigo pessoal de Roosevelt, é homem 
que desconhece dificuldades, melindres alheios, interesses diver- 
sos e que se sente estupefacto e desorganizado se alguém ou 
algum governo tiver ponto de vista diferente do de Washington. 
No dia 31 de Dezembro de 1943, Norweb é recebido por Salazar. 
Desde logo ataca todo o problema frontalmente: os Estados Uni- 
dos pretendem facilidades próprias em Ponta Delgada, a extensão 
do aeroporto das Lages, um novo aeroporto em Santa Maria, uma 
estação metereológica e de navegação nas Flores. Salazar mantém 
absoluta reserva quanto aos pedidos de fundo; e apenas declara 
que não vê inconveniente em que as facilidades concedidas aos 
ingleses sejam utilizadas pelos americanos, nem se opõe a que 
estes tenham nas instalações daqueles alguns oficiais, desde que 
não ostentem as insígnias dos Estados Unidos, não constituam 
unidades de combate e se mantenham nominalmente sob comando 
britânico. Salazar duvida, no entanto, que a sua reacção haja sido 
claramente entendida por Norweb, cuja atitude de insensibilidade 
lhe pareceu perigosa e cujo tom se lhe afigurou confuso. 
Depois, de harmonia com os desejos do Estado-Maior inglês, 
Campbell apresenta em 6 de Janeiro (1) um memorial em que soli- 
cita a extensão de algumas das facilidades concedidas, à luz da 
experiência adquirida em três meses. Campbell amplia e desen- 
volve verbalmente o conteúdo do documento. Salazar não suscita 
quaisquer dificuldades em examinar o novo pedido de Londres. 
Mas queixa-se de Norweb, e mostra a maior relutância em discutir 


(1) Não obstante entregue em 6, tem data de 4 de Janeiro. 
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a diligência daquele com o enviado britânico. Desvenda a Cam- 
pbell um aspecto capital: quando em nome de Berlim apresen- 
tara o seu protesto pelo acordo dos Açores, Huene afirmara que 
o governo alemão compreendia os ingleses no arquipélago, mas 
não compreenderia nem aceitaria os americanos. Campbell 
entende a implicação, sente-se alarmado, comunica urgentemente 
a Eden o que se passa; e afirma estar seguro de que, se forças 
americanas tentarem desembarcar nos Açores para além da fór- 
mula já admitida por Salazar e contra a vontade do governo 
português, ou sem acordo deste, as forças portuguesas resisti- 
riam militarmente. Eden comenta: «uma péssima amostra da diplo- 
macia americana». 

Salazar pressente que os americanos podem resolver usar a 
força. E na noite de 8 para 9 de Janeiro, às duas da madrugada, 
chama Campbell: faz-lhe uma comunicação sóbria, é breve, inci- 
sivo: e com simplicidade informa o embaixador de que acaba de 
dar instruções ao comando português nos Açores para atacar as 
forças americanas, até ao extremo limite dos meios militares dis- 
poníveis, se aquelas procurarem desembarcar. Não tem Campbell 
dúvidas sobre a decisão de Salazar, e transmite a Londres a sua 
ansiedade. As autoridades militares portuguesas nos Açores con- 
firmam ao comando inglês as ordens recebidas, e a sua decisão 
de cumpri-las. Depois, Campbell comunica durante a noite a 
Norweb e a Crocker, conselheiro americano, as consequências 
de um acto de força dos Estados Unidos. Norweb e Crocker 
ficam entorpecidos de assombro: «parecia que uma mola se des- 
prendera subitamente de uma caixa e lhes esmagara o nariz». 
E Norweb cai doente. Mas Churchill, no seu americanismo, 
sente irritação: não tem paciência para os neutros que que- 
rem escapar às dificuldades e ainda beneficiar: e pretende 
que Campbell apoie os americanos vigorosamente. Então, de 
meias-palavras deixadas cair por Palmela, o Foreign Office torna 
na primeira quinzena de Janeiro à sua ideia anterior de fazer um 
convite a Salazar para uma visita oficial a Londres. No pensamento 
do Foreign Office, o convite não deveria ser apresentado, para 
não lhe diminuir a amplitude, como destinado apenas a discutir 
os Açores, ou Timor, ou o problema do volfrâmio. Dir-se-ia ao 
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chefe do governo português que o governo britânico julgou che- 
gado o momento de examinar em conjunto o futuro imediato, 
o desenvolvimento ulterior da aliança luso-britânica, a posição 
dos dois países no após-guerra. Em 13 de Janeiro, Eden telegrafa 
a Churchill, ausente no norte de África, e obtém a concordância 
deste ao convite a Salazar. Entretanto, em Lisboa, Campbell 
insistia, em 17, por uma resposta ao seu pedido de princípios 
de Janeiro, relativo à extensão de facilidades nos Açores. Salazar 
escreve ao embaixador uma longa carta em 20, e é firme, mesmo 
sobranceiro: o governo português tem em muita conta os inte- 
resses britânicos, e procura satisfazê-los; mas não tem em menor 
conta a defesa dos seus próprios interesses, ou dos seus direitos, 
ou dos acordos concluídos e no espírito em que o foram, nem 
pode afastar-se dos princípios políticos em que se baseia; e um 
certo número de acções precipitadas obrigam-no a dizer, como já 
foi dito em Londres, que não deseja trabalhar sob pressões que 
imponham soluções mal pensadas ou semivoluntárias, nem está 
disposto a aceitar factos consumados; e em qualquer caso o 
governo português quer nas suas decisões salvaguardar a sua 
completa liberdade de espírito. Salazar reage como quem pres- 
sente perigos iminentes. E na verdade, no mesmo momento, a 
embaixada britânica em Washington acentua junto do Foreign 
Office toda a amplitude das ambições americanas sobre os Açores. 
E sublinha: Roosevelt afirmara a Halifax que o governo americano 
estava «vivamente interessado no destino do arquipélago» e a 
«ideia de uma qualquer forma de ocupação americana das ilhas 
está de há muito no seu pensamento» uma vez que as «encaram 
como uma importante base avançada para defesa deste conti- 
nente». Corroborando a informação da embaixada britânica nos 
Estados Unidos, no mesmo dia, 17 de Janeiro, Roosevelt envia 
uma mensagem a Churchill: baseando-se nas entrevistas iniciais 
entre Salazar e Norweb, que este interpretara para Washington 
como consentimento de Lisboa ao desembarque de forças ame- 
ricanas, o Presidente americano, embora admita que Salazar haja 
depois mudado de opinião, informa Churchill da sua intenção 
de não ter em conta tal mudança e do seu desejo de enviar 
em breve forças americanas para os Açores, que ficariam sob 
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controle inglês para efeitos de operações. Mas naquele mesmo 
dia Norweb volta a avistar-se com Salazar: fala de Timor, da 
guerra no Oriente, da eventual participação portuguesa: mas não 
é discutido o problema dos Açores. Eden entretanto lê a men- 
sagem de Roosevelt para Churchill, e com urgência intervém 
junto deste. Para Eden, «não há a menor dúvida de que o minis- 
tro americano não compreendeu Salazar de todo, e está fora de 
questão que este haja faltado à sua palavra». Dera o chefe do 
governo português o seu acordo à estadia de algumas forças ame- 
ricanas nos Açores sob comando inglês: não dera acordo ao 
desembarque de forças americanas independentes, nem à perma- 
nência de uma esquadra aérea dos Estados Unidos, como Roose- 
velt pretende. E a verdade é que Salazar «tem sido muito 
compreensivo em todos estes importantes problemas, não obs- 
tante a confusão e inépcia das diligências americanas»; se Was- 
hington persistir na sua atitude, «poderá prejudicar outros impor- 
tantes desejos americanos e britânicos»; e é Óbvio que o «Presi- 
dente não conhece Salazar, que é perfeitamente capaz de repetir 
a sua ameaça de resistir pela força a desembarques americanos 
— ainda que isso possa ser havido como loucura — se estes pre- 
ferirem o facto consumado à negociação». Não se contentando 
em enviar ao Primeiro-Ministro os seus comentários escritos, 
Eden fala pessoalmente a Churchill sobre o assunto, no dia ime- 
diato, e submete-lhe um projecto de resposta a Roosevelt, que 
na sua substância é perfilhado pelo Primeiro-Ministro. Este afirma 
ao Presidente não ter dúvidas de que Norweb está agindo num 
equívoco, baseado num acordo que Salazar não deu; Salazar está 
pronto a cooperar, desde que salvaguardados os princípios; não 
se pode esquecer que os alemães aceitam os ingleses nos Açores, 
mas não os americanos, porque a aliança não se aplica a estes; 
e sem embargo dos anglo-americanos possuírem força esmaga- 
dora, seria «incoerente com a nossa atitude geral para com peque- 
nas potências tratá-las brutalmente em questões de neutralidade». 
Churchill recomenda que quaisquer forças americanas se apre- 
sentem como britânicas, e promete enviar a Salazar uma men- 
sagem pedindo-lhe para satisfazer os desejos dos Estados Unidos. 
Em Lisboa, a 20 de Janeiro, é dada resposta ao pedido inglês 
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de extensão das facilidades nos Açores: Salazar recusa a utili- 
zação de Ponta Delgada: e vai considerar o problema das Lajes. 
No dia seguinte Norweb, em nota, limita-se a solicitar autorização 
para que seja construído, em local a escolher, um aeroporto que 
possa ser usado em alternativa ao das Lajes. E ao receber João 
Neves, embaixador do Brasil, Salazar queixa-se da rudeza e insen- 
sibilidade de Norweb; João Neves confidencia as queixas a Cam- 
pbel; e este confidencia-as ao Foreign Office e a Norweb. Desde 
este momento, os americanos actuam cautelosamente, e com 
extremo respeito pelos escrúpulos e princípios de Salazar. 
Entretanto, chegam a Campbell as instruções de Londres 
para convidar Salazar a uma visita oficial a Inglaterra. Salazar 
recebe o embaixador em 22 de Janeiro, e este faz o convite em 
termos prementes e persuasivos. Salazar agradece: mas lamenta 
desde logo não o poder aceitar. Campbell insiste: «estou certo 
de que gostaria de ir a Londres, pense bem no convite». Salazar 
responde: «não tenho dúvidas, vou pensar». Depois, Campbell 
levanta uma outra questão: as exportações de volfrâmio. Londres 
atribui máxima importância àquela matéria-prima, e ao seu valor 
estratégico; e desejaria que fosse embargada a sua exportação, 
estando Londres disposta em princípio a compensar os prejuizos 
económicos. Salazar exprime dúvidas; queixa-se de que no assunto 
o ponto de vista inglês parece mudar constantemente; salienta que 
dois terços da produção portuguesa se destinam aos aliados; e 
invoca mais uma vez as possíveis reacções alemãs. Mas pretende-se 
discutir a matéria imediatamente? Não, responde o embaixador, 
apenas quereria que o governo português reflectisse no caso. Para 
Londres, Campbell informa ser pouco provável que Salazar aceite 
o convite, pois está convencido de que se estiver ausente três ou 
quatro dias «todo o país ficará em pedaços»; e no problema do 
volfrâmio parecem-lhe genuínas as preocupações de Salazar. Mas 
dois dias mais tarde Campbell avista-se com Teixeira de Sampaio, 
e repisa junto deste todas as questões. Passam duas horas em 
conversa. Sampaio tinha estado doente, com violento ataque de 
gripe; e retomava agora o serviço. E confidencia a Campbell que 
não é bom o estado de espírito de Salazar. Este ficara ressentido 
com a pressão de Campbell para que tudo fosse decidido com 
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urgência: e despendera dezasseis horas seguidas, sozinho, a estudar 
os assuntos pendentes e a redigir respostas às notas do embaixador. 
Além disso, Sampaio não ocultava que Salazar continuava des- 
confiado, e que tinha razões para tanto. Sob a capa dos serviços 
de informação ingleses a polícia descobrira factos de onde se 
concluía o envolvimento da embaixada britânica numa conspi- 
ração, em conluio com os oposicionistas, para derrubar O governo 
português. Campbell desmente com energia as conclusões da 
polícia. Na sua transmissão desta conversa para Londres, Campbell 
comenta que já sabia que Salazar sabia: assim o dissera Catela ("), 
informador da embaixada, a Risso-Gill, que imediatamente o 
comunicara ao embaixador. E quanto aos oposicionistas, Cam- 
pbell dá o seu parecer em carta a Roberts, do Foreign Office: 
«a minha impressão sobre a oposição aqui é a de que esta con- 
siste em pequenos grupos, trabalhando em segredo, e desprovidos 
de qualquer coesão. Estou convencido de que, se Salazar desa- 
parecesse subitamente, começariam a apunhalar-se uns aos outros. 
E duvido que Monteiro (ou qualquer outro) seja suficientemente 
forte para pôr todas as cabeças de acordo e formar um governo 
homogéneo». Decerto: Salazar sabe que, ao aproximar-se a vitória 
aliada, os «portugueses, de harmonia com os seus hábitos, hão-de 
querer imitar o resto de uma Europa em que o autoritarismo 
sofrerá um forte desconto»; mas a verdade é que, segundo as 
informações chegadas à embaixada, Salazar tem motivos para 
«estar satisfeito com a situação que considera haver melhorado». 
Nos primeiros dias de Fevereiro, a 3, Sampaio chama Campbell, 
e em nome de Salazar declina o convite para este visitar ofi- 
cialmente Londres. 

Paralelamente, Salazar responde aos pedidos americanos. 
Todos são recusados. Exceptua a construção de um aeroporto 
alternativo nos Açores, que poderá interessar à aviação civil em 
futuro próximo. Concorda em estudar a sua localização, na ilha 


(*) Inspector-superior da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado, 
colaborador da confiança de Agostinho Lourenço. Havido ao tempo por 
pró-alemão, e mesmo nazi, as suas simpatias reais estavam no entanto do 
lado inglês. 
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32 Salazar - HI 


do Faial ou na de Santa Maria. Mas para o efeito o governo 
português dirigir-se-á a uma companhia civil americana quando 
puder dispor dos técnicos necessários para acompanharem os 
daquela (*). Quando a conhece, Campbell ressente esta concessão: 
considera-a como significando a penetração dos Estados Unidos 
num país até agora na exclusiva esfera de influência britânica. 
E em carta comenta para Roberts: «creio que os americanos, por 


estarem muito fortes, julgam que ninguém lhes deve recusar coisa 
alguma». 





(1) Na altura, a Pan American Airways. 
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CAPÍTULO VI 


A segunda vitória 


Se há acalmia no plano externo, nem por isso cessam os 
rumores naquele mês de Fevereiro de 1944. Além de tudo, é dada 
como assente uma crise ministerial. Mário de Figueiredo não 
oculta a sua permanente ânsia de abandonar a Educação Nacional; 
não foi ainda substituído Duarte Pacheco nas Obras Públicas ('); 
há indício de descontentamento na Armada com Ortins de Betten- 
court; Rafael Duque é tido por queimado na Economia; e alguns 
crêem ser desejo de Salazar ceder a outro a gestão directa dos 
Negócios Estrangeiros. Nos círculos ligados ao governo, por outro 
lado, tem-se por segura uma reforma da Constituição: há dez 
anos que esta vigora: o seu articulado prevê justamente uma 
revisão ao cabo de uma década: e o próximo Congresso da União 
Nacional parece ensejo apropriado para abordar o problema. 
Para mais, em 8 de Fevereiro, numa reunião da comissão central 
da União, em que estão presentes muitos futuros congressistas, 
Salazar pronuncia uma frase sibilina: «em política não se pode 
parar; a revisão a que vai proceder-se será às vezes para con- 
firmar doutrina, outras vezes para a corrigir». Mas o chefe do 


(1) Interinamente, tomara a pasta João da Costa Leite, mas apenas com 
o objectivo de instaurar alguma ordem numa administração que Duarte 
Pacheco deixara caótica sob o aspecto burocrático. 
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governo formula outros comentários também. Apela para os 
representantes das gerações já mais velhas e das mais novas. 
Necessidades e desejos diferentes haviam surgido como resultado 
das modificações internas e externas; muitos acreditam que no 
após-guerra vão desaparecer os regimes de autoridade; e decerto 
algumas dificuldades poderão ser suscitadas pelo embate entre 
os princípios portugueses e um clima generalizado de caos pro- 
vocado pela nova atmosfera internacional. Acima de tudo, no 
entanto, Portugal deveria manter a sua neutralidade, salvaguardar 
a aliança luso-britânica, defender a sua independência e integri- 
dade territorial, não se deixar subverter ou dominar pelos gran- 
des blocos políticos e económicos que se hã-de formar, e pros- 
seguir a sua revolução na era nova, sem prejuízo dos elementos 
fundamentais da sua civilização cristã. Salazar tem fé em que estes 
objectivos se hão-de alcançar. E para tanto pode dar útil con- 
tribuição o próximo Congresso, e dentro deste pede a ajuda dos 
antigos e dos modernos. E espera que seja amplo, e livre, o 
debate dos assuntos que interessem aos congressistas; e todos 
cabem no congresso. Este comportará três largas secções — polí- 
tica interna, política ultramarina, política externa — subdivididas 
por vinte e seis subsecções. Para a presidência das secções, 
recorre Salazar a Albino dos Reis, Manuel Rodrigues e José Caeiro 
da Matta; e as subsecções serão orientadas por homens de uma 
confiança já antiga, como João do Amaral ou Fezas Vital, ou que 
haviam ascendido com o Estado Novo, como Trigo de Negreiros 
ou Sebastião Ramires, ou de alta competência cultural e técnica, 
como Reinaldo dos Santos ou Araújo Correia. E uns e outros, 
e os futuros congressistas, perante a frase sibilina de Salazar, 
perguntam-se se este tem em mente uma reforma da Constituição 
ou uma revisão básica da doutrina do Estado Novo. 

Nesta expectativa, aventam-se hipóteses. Serão autorizados 
partidos políticos? Haverá uma oposição legal? Abandonar-se-á 
a lista única nas eleições para deputados? Murmura-se que Albino 
dos Reis fora encarregado de preparar estas alterações e con- 
certar uma transição. Seria o afeiçoamento ao clima político do 
após-guerra. Salazar, todavia, mantém-se hermético; mas dedica 
um cuidado minucioso à organização do Congresso. Este pode 
representar alguns perigos, e há que evitá-los. Não foi por acaso 
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que o chefe do governo se dirigiu aos antigos e aos modernos. 
Existe na verdade uma divisão, no âmbito das forças salazaristas, 
entre os antigos, que se consideram já uma velha guarda, e os 
novos, que se julgam os portadores da pureza da Revolução 
Nacional. Nos primeiros enfileiram os ressentidos, os que se sen- 
tem pessoalmente ofendidos porque não foram satisfeitos os seus 
sonhos, os que encaram a permanência de Salazar como um emba- 
raço às suas ambições políticas, os que genuinamente pensam 
não serem já os melhores os métodos adoptados. Não agridem 
pessoalmente Salazar, a cujas capacidades e virtudes prestam 
homenagem; mas sublinham os erros em níveis mais baixos da 
administração, comprazem-se em salientar as deficiências, atacam 
o corporativismo, vincam os casos de incompetência em alguns 
sectores públicos. Neste grupo, destacam-se sobretudo Rui 
Ulrich, que entretanto regressara à sua cátedra na Faculdade de 
Direito de Lisboa, e Armindo Monteiro, agora activo nos seus 
conselhos de administração da Companhia de Moçambique e de 
A Mundial: e um e outro não escondem o seu empenho num 
ajuste de contas. Aquela velha guarda, no entanto, opõe-se a 
falange dos novos, dos que estão na casa dos trinta anos, e que 
na manutenção de Salazar vêem a garantia da sua própria ascensão 
política. Para estes, a luta sem quartel está ainda distante, e 
situa-se num futuro em que se discuta o delfinato do regime. 
E perante os rumores que correm e as conjecturas que se for- 
mulam, o partido é tomado consoante os homens pertencem a um 
grupo ou outro. Mas Salazar aplica-se a eliminar a divisão, e para 
isso interpõe uma autoridade política que ninguém contesta (!). 

Dos sectores da oposição, os ataques emanam também da 
velha guarda democrática. Com proeminência, sobressaem no 
país António Sérgio, Norton de Matos, Cunha Leal: mas é limi- 
tada a sua audiência. Fala-se de Marques Guedes, ministro das 
Finanças no último gabinete de António Maria da Silva, e agora 
catedrático de Economia: mas aquele é homem de legalidade e 


(1) Para a hipótese de uma queda de Salazar, os ingleses neste 
momento jogavam em Armindo Monteiro que, segundo o Foreign Office, 
constituía «a nossa melhor esperança». Mas o governo britânico não julgava 
provável aquela hipótese, nem na altura a desejava. 
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ordem: e não nega mesmo a sua colaboração em trabalhos estri- 
tamente profissionais e apolíticos. No programa destes homens 
está somente um regresso ao passado, puro e simples; e para além 
deles há pequenos grupos, dispersos e rivais, sem representati- 
vidade autêntica na opinião pública. Comentando para Londres 
a situação, a embaixada de Inglaterra advertia: «a política de 
todos que estão na oposição é derrubar o Dr. Salazar e redis- 
tribuir lugares e benefícios» e «não se passaria um mês sem que 
as prisões não estivessem cheias com os que pertencem ao actual 
regime». Para além de todos aqueles, e na clandestinidade, agi- 
tam-se os extremistas, os que se intitulam antifascistas, os do 
Clube de Portugal Livre, ainda outros, sem amplitude nem expres- 
são nacional. 

Entretanto, preocupado com os problemas sociais no sector 
do trabalho, Salazar resolve dar algumas directivas aos delegados 
do Instituto Nacional do Trabalho. Estes são convocados a Lisboa, 
e reúnem-se, para escutar o chefe do governo, na biblioteca da 
Assembleia Nacional, a 18 de Fevereiro de 1944. Salazar não pre- 
parou texto escrito, e improvisa sobre notas soltas. Que lhes 
diz? Realizou-se e desenrola-se em Portugal uma revolução, nos 
processos políticos, nos hábitos sociais, na mentalidade colectiva; 
mas, porque é profunda e ampla, é difícil de compreender e acei- 
tar. Para mais, há que enfrentar embaraços alheios à vontade 
e aos interesses dos portugueses. No plano político e social, não 
pode ser mais grave a perturbação do mundo; as nações que 
decerto sairão vencedoras na guerra agitam a democracia antiga 
como bandeira de combate; e para muitos tem sortilégio o mito 
comunista-soviético. A estes obstáculos, há que ajuntar os de 
ordem nacional: a organização corporativa, que tem simultanea- 
mente carácter económico e social, foi gizada para a paz e tem 
de enfrentar uma situação de guerra; o espírito colectivo foi 
deformado quanto aos melhores métodos de conquistar benefí- 
cios sociais; e a própria ética do regime, destinada a servir valores 
permanentes, não é vista nesta perspectiva mas aferida somente 
por confronto com modas efémeras. Perante o quadro, há que 
repisar os grandes princípios junto do escol patronal e operário. 
E esses são: a revolução não é só social mas nacional; a revolução 
não é só social mas económica; a revolução não é parasitária, 
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isto é, não tem como finalidade apoderar-se da riqueza existente, 
que é produto do trabalho e da iniciativa de alguns, mas a de 
aumentar a riqueza geral para permitir melhor distribuição e maior 
bem-estar de todos. E Salazar conclui: é preciso que «trabalhemos 
todos, que todos trabalhemos mais e que trabalhemos melhor»; 
é indispensável a autoridade, pois «será sempre preciso haver quem 
dirija» e apenas «há vantagem para todos em sermos dirigidos 
pelos melhores»; e por isso a «educação e a instrução têm de 
ser postas ao alcance de todos, a fim de poderem aproveitar-se 
as melhores capacidades de todas as classes», não sendo de admi- 
tir «o privilégio da instrução». 

No dia-a-dia, prossegue tranquilamente a rotina dos portu- 
gueses. Aquilino Ribeiro publica o seu Volfrâmio; Humberto 
Delgado continua com os seus artigos no Diário de Notícias sobre 
temas militares e estratégicos; e anunciam-se as Memórias de 
Norton de Matos. Morre Paiva Couceiro, e desaparece o último 
herói lendário da monarquia. João do Amaral inicia na Emissora 
uma série de palestras, que concertara com o chefe do governo, 
de doutrinação e propaganda política. Salazar recebe da Acade- 
mia Brasileira de Letras as palmas académicas. E a criação do 
cargo de subsecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros faz 
avivar os rumores de iminente recomposição do gabinente e do 
abandono daquela pasta pelo chefe do governo. 
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Sustados os fmpetos norte-americanos sobre os Açores, e em 
suspenso a questão de Timor, e perante uma evolução da guerra 
que é favorável aos aliados ocidentais, Salazar espera que em 
política externa não surjam de momento problemas novos, e agu- 
dos. Mas justamente em meados daquele mês de Fevereiro 
de 1944, reabre o enviado britânico a questão das exportações 
de volfrâmio português; e solicita que sejam embargadas as que 
se destinam à Alemanha ou, se assim o preferir, suspenda o 
governo português todas as exportações, seja qual for o seu des- 
tino. Campbell, em sucessivas conversas com Teixeira de Sam- 
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paio, pisa e repisa a preocupação de Londres, e até à saciedade 
repete que o governo britânico considera aquela matéria-prima 
da mais alta importância estratégica, estando o seu fornecimento 
à Alemanha a prolongar a resistência desta. Sampaio defende-se: 
as vendas à Inglaterra e aos Estados Unidos são muito mais 
vultosas do que para a Alemanha: e esta já protestara contra 
as restrições impostas, que considera quebra de neutralidade. 
Salazar deixa sem resposta as diligências de Campbell; Eden 
acentua que o problema causa emoção funda no Parlamento inglês; 
e o embaixador, por sugestão própria, é chamado a Londres em 
fins de Fevereiro. Mas então é o representante dos Estados Unidos, 
Norweb, que procura Salazar: em 28 daquele mês pede em nome 
do seu governo que cessem todas as vendas de volfrâmio: e 
Salazar pergunta por que não responderam ainda os Estados Uni- 
dos à consulta de Lisboa sobre a forma de Portugal participar 
na recuperação de Timor. Neste ponto, todavia, Norweb está 
sem directivas. Porque, com efeito, ingleses e americanos deba- 
tem entre si o problema: os primeiros estão prontos a considerar 
o assunto nos seus méritos, desligando-o da questão dos Açores, 
onde não desejam aumento de influência americana; os segundos 
pretendem relacionar os dois problemas, embora não se oponham 
a que Lisboa, se o desejar, declare guerra ao Japão, entendendo-se 
que o faz espontaneamente e sem pressões dos aliados, pelo que 
estes se podem eximir a prestar qualquer ajuda a Portugal; e 
Anthony Eden, comentando que Washington parece haver esque- 
cido que os japoneses ocuparam Timor porque os australianos 
e holandeses tinham penetrado no território, conclui que os ame- 
ricanos «devem ter enlouquecido». Em Lisboa, Salazar não des- 
venda o seu pensamento; e dá relevo à ratificação da convenção 
ortográfica luso-brasileira, que assinara com João Neves, e em 
que se afirma o empenho de conservar, defender e expandir a 
língua portuguesa, «comum aos dois países». Não desistem os 
americanos, no entanto; e nos primeiros dias de Março Norweb 
declara que, para retomar Timor, talvez não se torne indispensável 
um ataque frontal, e que a melhor contribuição portuguesa na 
guerra contra o Japão consiste em Portugal autorizar a construção 
de um novo aeroporto nos Açores, que permita aumentar o trân- 
sito de 1300 para 6 000 aviões. Salazar não reage; mas Norweb 
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fica convencido de que a ideia produziu no chefe do governo 
português uma «considerável impressão». Entretanto, em Londres 
actua Campbell: este procura moderar os ânimos do Foreign 
Office e das autoridades militares sobre a questão do volfrâmio: 
e desligando esta dos Açores, tenta ligá-la à de Timor. Do mesmo 
passo, Winant, embaixador dos Estados Unidos em Londres, asse- 
dia Eden para que este consiga de Salazar a proibição de envio 
de volfrâmio para a Alemanha. Domingos Palmela contraria 
Winant, e sublinha que Berlim não reagiu ao acordo dos Açores 
precisamente para que lhe não fossem cortados os abastecimentos 
do minério; mas se a medida fosse tomada seriam de temer repre- 
sálias alemãs nos Açores, ou mesmo no continente. Eden hesita; 
sente-se desagradado quando sabe que Portugal está a receber 
da Alemanha largas partidas de armamento e munições; pensa 
intervir em Lisboa para sustar esses fornecimentos; Campbell 
pondera, todavia, que então Salazar decerto exigiria que os ingle- 
ses substituíssem os alemães, e nisso Londres sentiria embaraços, 
salvo se a troco de mais armamento britânico solicitasse maiores 
facilidades nos Açores; mas neste caso os americanos também 
desejariam, e não convinha ao Reino Unido encorajar novas 
ambições de Washington. Enquanto o Foreign Office reflecte, as 
autoridades militares aliadas no Extremo-Oriente examinam a 
posição portuguesa: o general MacArthur declara-se pronto a 
aceitar a colaboração de um contingente português na libertação 
de Timor. Mas Washington não subscreve o parecer do seu 
comandante-chefe no Pacífico: se na reocupação do território por- 
tuguês intervierem outras forças além das americanas, é de recear 
que os australianos, que ambicionam Timor, também reclamem 
uma participação: os Estados Unidos pretendem evitá-la: e insis- 
tem em que Portugal se abstenha de declarar guerra ao Japão, 
e contribua para a derrota deste com facilidades ampliadas nos 
Açores. Em 9 de Março, Norweb reitera esta posição junto de 
Salazar. Acabam os ingleses por transigir, e adoptam o ponto 
de vista de Washington; mas então ligam na verdade o problema 
de Timor ao volfrâmio. Campbell regressa a Lisboa. Em 13 de 
Março pratica junto de Salazar uma nova diligência: insta por que 
sejam embargadas as exportações de volfrâmio para a Alemnha. 
No mesmo dia, Eden almoça com Palmela em Londres: não 
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esconde ao enviado português a sua impaciência: sublinha quanto 
está sendo prejudicada a imagem de Portugal na Inglaterra: e 
salienta que a Espanha, não sendo uma aliada, tem sido mais 
compreensiva na matéria. Palmela repisa as dificuldades portu- 
guesas: quebra de neutralidade, eventuais represálias, ataques à 
navegação portuguesa. E Salazar rejeita o pedido de Campbell. 

Enquanto os próprios aliados se enredam em divergências 
num problema cuja solução não encontram, Salazar mantém um 
tom exterior de normalidade de relações com a Inglaterra e os 
Estados Unidos. E em 16 de Março aprova o plano de defesa 
de Portugal, que resultara das conversas luso-britânicas de Estado- 
“Maior. Propõe algumas alterações: reforço da defesa da linha 
Coimbra — Buçaco — Lousã; reforço da defesa do Porto e da 
linha para Viseu pelo Vale do Vouga; e maior concentração de 
forças para barrar o caminho pelo Alentejo em direcção a Lisboa. 
E na mente de Salazar, e assim o diz a Campbell, o plano poderia 
mesmo constituir uma base permanente de cooperação militar, 
para o futuro, entre os dois países. Da parte da Inglaterra, no 
entanto, é acolhida friamente a reacção portuguesa. E o Foreign 
Office, perturbado com o problema do volfrâmio, não dá no 
momento atenção particular ao assunto. Do mesmo passo, porém, 
Salazar prossegue os contactos com o governo de Tóquio: e em 
meados de Março de novo sugere a este o envio de um oficial 
português, ido de Macau, para observar a situação em Timor. 

Mas Campbell, ao regressar ao seu posto, vem munido de 
instruções suplementares. Pede a Teixeira de Sampaio que obte- 
nha uma nova entrevista com o chefe do governo. Campbell desde 
logo anuncia ao Secretário-Geral que possui, para Salazar, uma 
carta de Churchill; não oculta que trata do problema do vol- 
frâmio; e Sampaio não disfarça as suas reservas sobre o desejo 
de Londres, nem deixa de destruir os argumentos do embaixador. 
Na mesma altura, o Diário de Notícias publica um fundo em 
que se manifesta dúvida quanto à correcção da política de Lon- 
dres em defesa de interesses europeus e até ingleses; Campbell 
atribui à inspiração de Salazar o artigo; o Foreign Office fica 
ressentido; e Churchill, agastado, solicita dos serviços uma tra- 
dução integral do texto. Mas Sampaio consegue a audiência soli- 
citada; e em 24 de Março o Presidente do Conselho mais uma 
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vez recebe o enviado britânico. E este entrega uma longa carta 
pessoal do Primeiro-Ministro inglês para Salazar. Churchill aban- 
dona o seu tom de sobranceria, a sua atitude imperial: é suave, 
lisongeiro, modesto. Começa: «Lamento profundamente que as 
circunstâncias não tenham permitido a V. Ex.º aceitar o convite 
que o Secretário de Estado lhe dirigiu em nome do Governo de 
Sua Majestade para visitar Londres». Essa visita teria permitido 
mostrar «o valor que este país atribui à aliança anglo-portuguesa 
e o respeito que sente por um tão distinto representante (+) de 
Portugal como V. Ex"; e haveria dado oportunidade de exa- 
minar em conjunto, à luz do acordo dos Açores, «problemas que 
constituem preocupação actual e futura para os nossos dois 
países». Uma vez que isso não foi possível, Churchill quer agora 
abordar um «assunto que está causando ansiedade crescente em 
virtude da sua influência na duração da guerra e nas relações 
entre os nossos dois países». Trata-se da exportação para a Ale- 
manha de volfrâmio português, «sem o qual seria impossível à 
indústria de guerra alemã funcionar e manufacturar as armas 
com que os soldados britânicos estão sendo mortos». Constitui 
hoje a Península a única fonte de abastecimento da Alemanha 
naquele minério; e Portugal ainda mais do que a Espanha. 
Enquanto Berlim possuía meios de retaliação contra os dois países, 
o governo inglês absteve-se de insistir naquele pedido; mas agora 
é ido o tempo em que a Alemanha podia reagir atacando Por- 
tugal ou mesmo a Espanha. «Eu faltaria à franqueza que é pró- 
pria entre amigos e aliados se lhe ocultasse que a continuação 
das exportações de volfrâmio para a Alemanha nesta altura da 
guerra está causando crescente perplexidade e preocupação», 
e tanto no parlamento como na opinião pública inglesa; e uns 
e outros perguntam-se como é possível que um aliado abasteça 
a Alemanha com uma matéria-prima que permite a esta «destruir 
armas britânicas, matar tropas britânicas, e assim prolongar a 
guerra, com todo o sofrimento inerente e perigos para os grandes 
valores da civilização cristã». As perguntas que lhe são feitas, já 





(1) No projecto inicial o Foreign Office tinha proposto «eminente esta- 
disto», que Churchill alterou para «distinto representante». 
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Churchill não pode responder alegando a ameaça do potencial ale- 
mão contra Portugal. Por outro lado, às pressões inglesas Madrid 
replica sempre que não vê motivo para cessar as suas exportações 
enquanto se mantiverem as de Portugal, que é um aliado do Reino 
Unido. «Eu saudei sempre os avisados esforços de V. Ex. que 
persistentemente influenciaram a política espanhola no sentido 
de a afastar da sua dependência inicial quanto ao Eixo». Chur- 
chill sugere que terá chegado o momento de Salazar, pela sua 
decisão e sem riscos para Portugal, actuar de novo sobre a política 
de Espanha: se Lisboa proibir as exportações de volfrâmio para a 
Alemanha, Madrid também o fará: e assim não só as relações entre 
Portugal e o Reino Unido se tornarão ainda mais estreitas como a 
Espanha se aproximará dos Aliados. Nada interferirá com a neu- 
tralidade portuguesa, «se esta for ainda do seu desejo». E depois 
de sublinhar a importância que atribui à aliança, Churchill conclui: 
«Confiadamente apelo para V. Ex.º no intuito de eliminar este 
ponto de fricção entre nós. Poderei então assegurar à opinião 
pública neste país de que as perdas britânicas na Europa não 
são responsabilidade do nosso aliado português e de que Portugal 
tudo fez para manter a aliança luso-britânica no seu espírito e na 
sua letra» (3). 

Salazar, em conjunto com o embaixador, analisa detidamente 
o texto da carta. Depois Campbell repisa os argumentos: o encur- 
tamento da guerra, a incapacidade alemã de reagir, a influência 
sobre a Espanha, a imagem de Portugal e de Salazar pessoalmente 
perante a opinião pública britânica. Salazar escuta: é amistoso, 
é afável para o embaixador. Observa que na carta do Primeiro- 
-Ministro apenas há uma razão nova: a influência que sobre a 
Espanha poderia ter uma decisão portuguesa: no mais, nada 
encontra que justifique uma mudança de rumo. E Portugal «não 
está disposto a ser arrastado para a guerra, directa ou indirecta- 
mente, por causa do problema do volfrâmio». Campbell diz que 
se a Alemanha cortar relações com Portugal, no que nem sequer 
acredita, o facto não desagradaria à Inglaterra, e até seria da 


(1) Embora apenas entregue em 24 de Março, a carta de Churchill é 
datada de 15 do mesmo mês. 
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conveniência desta. «Mas não é da minha conveniência», replica 
Salazar. E acrescenta: nada lhe é mais doloroso do que recusar 
um apelo do Primeiro-Ministro: mas não pode tomar uma decisão 
que reputa imoral: e não quer assumir uma atitude que se asse- 
melharia à de Mussolini quando declarou guerra à França no 
momento em que esta estava «de costas contra a parede». 
E Salazar termina: «Se o meu nome passar a ser um anátema 
para a Inglaterra, lamento-o profundamente; mas não posso per- 
mitir que esse facto me faça desviar do meu caminho. Conti- 
nuarei a prestar ao governo de Sua Majestade todos os serviços 
compatíveis com a minha consciência». Comenta para Londres 
o embaixador: «Salazar manteve-se sempre calmo mas completa- 
mente inflexível, e fui obrigado a dar a discussão por finda». 

Quatro dias depois, a 29 de Março, Salazar entrega a sua 
resposta escrita (1). Agradece a Churchill a sua franqueza, e 
sublinha o timbre afectuoso posto por Campbell no cumprimento 
das suas instruções. Mas depois da carta do Primeiro-Ministro 
e das exaustivas conversas com o embaixador, parece que o 
assunto está esgotado em todos os seus aspectos. Sem dúvida: 
o governo português estudou o problema com a melhor intenção 
de satisfazer desejos britânicos. Mas verifica que, uma vez encon- 
trada a fórmula para ir ao encontro de interesses ingleses, essa 
fórmula torna-se inútil porque logo se apresentavam novos pedi- 
dos. É o caso actual: Londres empenhou-se numa redução das 
exportações de volfrâmio para a Alemanha: Lisboa concordou, 
e assim procedeu: (2) e agora Londres solicita um embargo total. 
Esta «é uma atitude que o governo não está infelizmente habi- 
litado a tomar». Quanto à Espanha, o governo português tudo 
tem feito, em Lisboa e em Madrid, para conseguir dos espa- 
- nhóis a máxima satisfação possível aos pedidos britânicos e ame- 


(1) Embora entregue a 29, a resposta é datada de 28. 

(2) Salazar neste ponto emprega um argumento técnico e factual: os 
ingleses haviam dito que as necessidades alemãs em volfrâmio oscilavam 
entre 6000 a 10000 toneladas; Portugal fornecera àquele país, em 1942-43, 
37 % do volfrâmio extraído nas minas portuguesas, e em 1943-44 apenas 25 %. 
Estes 25 % representam portanto a quarta-parte do que os peritos ingleses 
consideram ser as necessidades germânicas. 
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ricanos. Mas insistir com a Espanha por um embargo, seria 
«sacrificar o nosso interesse ao interesse da Grã-Bretanha». 
Para mais, o orgulho espanhol acaba de ser ferido pelo embargo 
de petróleo imposto pelos americanos. Mas há uma outra consi- 
deração importante. Se a Inglaterra, «nosso amigo e aliado», fosse 
o único inimigo da Alemanha, decerto a perda de vidas britânicas 
pesaria fundamente no ânimo do governo português: mas o: 
esforço de guerra alemão defronta também outros inimigos, cuja 
actividade contra a civilização cristã, que a Inglaterra também 
defende, está bem marcada. Em qualquer caso, o governo por- 
tuguês não tem dúvidas do que seria a reacção alemã a um 
embargo total: e não se pode «admitir como justificável» que o 
país possa ser arrastado para a guerra, directa ou indirectamente, 
pela questão do volfrâmio. Para mais, a Alemanha continuou 
a fornecer a Portugal, por troca com o volfrâmio, matérias-primas 
essenciais, precisamente quando o Reino Unido e a América não 
podiam fazê-lo; muitas das minas portuguesas são propriedade 
alemã; a Alemanha equipou essas minas e investiu capital; e é 
compreensível que não espere modificação no actual sistema de 
liberdade limitada. Há aqui, deste modo, uma questão moral, que 
vem reforçar as considerações anteriores. E Salazar conclui para 
Churchill: este problema tem constituído um ponto de tão intenso 
atrito entre Portugal e o Reino Unido que, se fossem a atender-se 
simples motivos de conveniência, o governo português resolvê- 
Joia a gosto do governo britânico: mas o pedido inglês vai 
muito além do que é possível: e acalenta-se a convicção de que 
Londres assim o entenda, no mesmo espírito de amizade leal e de 
fidelidade à aliança secular, que o governo português se regozija 
em ver que são apreciadas pelo governo de Sua Majestade. 

Ao transmitir para Londres a resposta de Salazar, Campbell 
classifica-a de «tão conciliatória no tom como firme na recusa»; 
e exprime a opinião de que a atitude de Salazar «é final, 
e nenhuma força ou pressão o fariam desviar-se do rumo que 
traçou». Campbell informa o representante americano em Lisboa 
da resposta de Salazar. No Foreign Office, esta produz surpresa, 
e irritação. Frank Roberts, contudo, recorda os serviços do 
governo português ao tempo da guerra de Espanha; lembra que 
Londres deve sessenta milhões de libras a Portugal; pondera que 
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a Inglaterra recebe o volfrâmio a crédito enquanto a Alemanha 
o paga a pronto; e conclui que serão inúteis quaisquer pressões 
sobre Salazar que «não é homem para saltar para a carruagem 
dos vencedores». Em sessão dos Comuns, dois deputados susci- 
tam o problema; mas Eden é prudente na sua reacção; e cinge-se 
a acentuar a importância do assunto, e a dizer que o governo 
britânico se sente autorizado a pedir a cooperação de Portugal 
como sucedera quanto aos Açores. Em 31 de Março, por ins- 
truções de Salazar, Palmela avista-se com Eden. Este ainda não 
conhece o texto da resposta portuguesa, mas por telegrama de 
Campbell sabe que é negativa. Palmela reitera o convite para 
Eden, no decurso de uma das suas viagens, visitar Lisboa; 
e explica de novo a impossibilidade de Salazar se deslocar a Lon- 
dres, no actual momento, embora muito gostasse de aproveitar 
outra ocasião que se apresente. Depois, Eden retoma a questão 
do volfrâmio: acentua a sua gravidade, sublinha a má impressão 
que uma recusa portuguesa causará no parlamento britânico. 
Palmela alega a neutralidade portuguesa, fornece números ('), 
recorda os serviços prestados por Portugal nos períodos críticos 
da guerra. Eden reafirma, contudo, que o problema do volfrâmio 
continua a ser fonte de fricção séria entre os dois governos. 
No mesmo dia, em Lisboa, Campbell avista-se com Salazar durante 
três horas, ao fim da tarde; mas a posição deste não se modifica. 
E quando a resposta de Salazar e os comentários do Foreign 
Office chegam a Churchill, este é moderado e contemporizador: 
«a minha inclinação é no sentido de sermos brandos em tudo 
isto e não demasiado duros; não devemos jamais esquecer que 
nos deixaram entrar nos Açores e que em troca do que obti- 
vemos teríamos na altura fechado alegremente os olhos perante 
o problema do volfrâmio; devemos manter a pressão, mas mais 
em tom de desgosto do que de zanga; e é neste sentido que eu 
falarei ao Presidente (dos Estados Unidos) quando for oportuno». 
Mas os americanos, entretanto, ficam desagradados, e pensam em 
aplicar a Portugal restrições económicas. Londres, por não ter 





(1) Palmela dá a Eden os seguintes números: em 1942-43, os aliados 
receberam 3 184 toneladas de volfrâmio e a Alemanha 1900; em 1943-44, 
os aliados receberam 4660 contra 1555 para a Alemanha. 
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obtido o que pretendia em Lisboa, sente algum embaraço perante 
Washington. No Foreign Office alguns aventam então uma 
denúncia da aliança. Eden está agora ausente. Mas Alexander 
Cadogan, que o substitui, acalma os ânimos: rejeita a possibili- 
dade de ser posta em causa a aliança, repudia sanções econó- 
micas, não vê que possam ter êxito pressões públicas, e recorda 
as garantias coloniais já prestadas. 

Do carácter agudo que assumira o problema não tem a opi- 
nião pública notícia. Correm alguns rumores de descontentamento 
nos meios militares e de agitação social; mas não se confirmam. 
Prepara-se activamente o segundo Congresso da União Nacional. 
São reorganizados os serviços do secretariado da propaganda 
nacional, que passa a designar-se por Secretariado Nacional de 
Informação e Cultura Popular: e António Ferro é nomeado seu 
director. Acompanhados por João Neves, Salazar recebe Sousa 
Dantas e Ribeiro Couto (°). E com larga publicidade e aparato 
erudito, Almada Negreiros declara aos portugueses, e ao mundo, 
que descobriu a verdadeira identidade de Homero. 
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Na primeira quinzena de Abril de 1944, Cordell Hull, secre- 
tário de Estado americano, refere-se em discurso público à posi- 
ção dos neutros medrosos e ao fornecimento de matérias estra- 
tégicas à Alemanha, Pela mesma altura, o governo inglês proíbe 
quaisquer comunicações confidenciais, telegráficas ou postais, 
entre as missões diplomáticas estrangeiras em Londres e os seus 
governos; e da decisão não fica excluída a embaixada de Portugal. 
Salazar não sabe explicar esta medida do governo inglês; protesta; 
e presume que a mesma é prelúdio de acontecimentos importantes. 
Paralelamente, endurece a posição britânica na questão do vol- 
frâmio. Palmela deslocara-se a Lisboa. Na sua ausência, António 





(2) Altos funcionários do Itamaraty. Ribeiro Couto seria ministro-con- 
selheiro em Lisboa. Prosador e poeta de destaque. 
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de Faria, que está como encarregado de negócios, é chamado 
ao Foreign Office em 11 de Abril, e na conversa é repisada a 
gravidade do assunto: a opinião pública britânica, o parlamento, 
estão excitados: os americanos vão dizer que afinal os ingleses, 
sem embargo da velha aliança, não sabem lidar com Portugal, 
e decerto hão-de sugerir métodos mais drásticos: e para evitar 
algum dissabor seria vantajoso que Salazar abandonasse a sua 
recusa. Faria sublinha as reduções substanciais já feitas nas 
exportações para a Alemanha. Não considera o Foreign Office, 
todavia, que sejam satisfatórias no momento. E com efeito, dois 
dias mais tarde, Churchill envia ao Foreign Office um despacho 
com novas directrizes: invoca o discurso de Hull: não é partidário 
de «qualquer acção violenta agora»: mas determina que as rela- 
ções com Salazar «se tornem frias e que ele o sinta»: deve per- 
mitir-se que os americanos actuem como entenderem: há que 
aguardar os acontecimentos dos próximos dois ou três meses, 
em especial o desenrolar da operação Overlord (*), antes de se 
adoptar uma linha mais decisiva: e entretanto Salazar «não deve 
receber qualquer resposta, qualquer cumprimento, qualquer 
ajuda». Salazar não tem notícia da nova orientação de Churchill; 
mas pressente que alguma coisa se terá modificado; e quando 
recebe Norweb, a 13 de Abril, não esconde o seu desagrado pelo 
discurso de Hull, nem perante a decisão britânica de proibir 
as comunicações diplomáticas. Por outro lado, para prevenir 
qualquer atitude americana brusca, Salazar satisfaz as insistências 
de Washington para ser elevada ao nível de embaixada a represen- 
tação recíproca dos dois países; e em 22 de Abril é publicada 
legislação nesse sentido (2). Constitui o facto um sinal ostensivo 
de excelentes relações entre Lisboa e Washington. Doem-se os 





(1) Nome de código dado à operação de desembarque aliado nas costas 
francesas, por ataque através do Canal da Mancha, e que nesta altura está 
sendo activamente preparada. A operação estava decidida desde fins de 1943; 
e na conferência de Teerão, em Novembro daquele ano, Roosevelt e Churchill 
haviam informado Estaline, que insistia pela abertura de uma segunda frente, 
dos seus planos na matéria. Salazar não estava evidentemente no segredo 
destes planos. 

(2) Decreto-Lei n.º 33614. 
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ingleses: sentem que na altura não é viável confiar a uma pressão 
dos Estados Unidos, que estes ficam manietados para exercer, 
a mudança da atitude portuguesa: e Campbell classifica de «louca» 
a posição americana. 

Na situação enredada a que Salazar havia conduzido Londres, 
medita o Foreign Office sobre a forma de acentuar a sua pressão 
em Lisboa. E Campbell recebe instruções para dirigir um apelo, 
directo e pessoal, ao Presidente Carmona. Mas o embaixador 
suscita objecções: a diligência não se enquadraria no sistema 
português: se solicitasse uma entrevista com o Presidente, ser- 
-lhe-ia pedido para revelar o propósito: e se desvendasse este, 
Salazar interpretá-lo-ia como um convite deliberado ao Presidente 
para demitir o chefe do governo. Campbell propõe, todavia, 
métodos alternativos: uma carta pessoal do Rei de Inglaterra 
para o Presidente Carmona, em que aquele exprima os mais graves 
receios pelo futuro da aliança, e até pela sua manutenção, em 
virtude da política do governo português; ou «fazer uso» de uma 
filha do chefe do Estado português, casada com o ministro de 
Portugal em Berna, e que «eu conheço bem e me encoraja a 
transmitir recados a seu pai, e de quem tenho motivos para pensar 
que é francamente pró-britânica» (*). Nas suas sugestões, Cam- 
pbell vai mais longe, e diz ao Foreign Office: «acabo de saber 
muito secretamente que um grupo de oficiais do exército res- 
ponsáveis está a pensar em dirigir ao Presidente um apelo para 
que demita o Dr. Salazar com o fundamento, entre outros moti- 
vos, de que está prolongando a guerra, por fornecer volfrâmio 
aos inimigos do aliado de Portugal. Julgo que sem apoio da 
nossa parte este projecto não irá avante, mas não tenho dúvida 
de que um sinal nosso, através do canal secreto, poria o projecto 
em acção». Campbell está de nervos desfiados, e exasperado: 
um incidente com um funcionário britânico, por inadvertência 
tratado incorrectamente pela polícia, lançou-o em cólera, sem 
embargo das desculpas formais logo apresentadas pelo governo 





(1) Trata-se de Maria Inês Carmona Santos, casada com Jorge Santos, 
funcionário do Ministério dos Estrangeiros, que na altura desempenha as fun- 
ções de Ministro de Portugal na Suíça. 
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português: e sente-se humilhado por haverem sido infrutíferas as 
suas diligências sobre as exportações de volfrâmio. Pensa assim 
em organizar um golpe para derrubar o chefe do governo por- 
tuguês. Mas o Foreign Office trava o embaixador, e este toma 
consciência de que perdera o domínio da sua lucidez. Em cartas 
a Cadogan, confessa: «francamente, admito que vi tudo verme- 
lho; este não é o estado de espírito apropriado para escrever 
telegramas equilibrados e frios; mas posso dizer que começo a 
reganhar um pouco de compostura». Previne o Foreign Office, 
no entanto, de que Salazar, ao invés do que seria de supor, se 
tornara cada vez mais difícil à medida que se aproxima a vitória 
britânica: e isso porque «está decidido a não sair da guerra como 
pequeno parceiro numa aliança em que somente tem de obedecer 
à voz do grande parceiro». Para mais, e aprofundando as suas 
reflexões mais calmas, Campbell conclui que, perante pressões 
exteriores excessivas, Salazar pode «unir atrás de si a maioria do 
país». Acaso receoso de algum acto menos ponderado de Cam- 
pbell, Eden pensa em enviar ao embaixador instruções muito pre- 
cisas. Mas agora cresce a impaciência de Churchill, que se torna 
ameaçador, e escreve a Eden: «na minha opinião, devemos neste 
momento apertar Salazar duramente. Julga-se autorizado a desa- 
fiar o mundo. Estou preparado a apoiá-lo (a Eden) numa política 
áspera para com ele. Até há pouco, sentia-me satisfeito com as 
suas concessões nos Açores, mas penso agora que devemos mudar 
de uma posição para outra. Diga-me a sua opinião». Eden res- 
ponde que em verdade se lhe afigura não poder Portugal ficar 
aquém da Espanha, que entretanto limitara as suas exportações 
para a Alemanha, se se deseja que sobreviva a aliança. E em 
4 de Maio o Secretário de Estado expede para Lisboa novas 
directrizes a Campbell: é muito concreto, muito preciso: mas é 
ainda moderado, sereno e não cria situação irreversível. Duvida 
de que produzisse resultado uma carta pessoal do Rei ao Presi- 
dente, convindo aliás reservar para fase ulterior aquele recurso; 
não aprova qualquer apoio a oficiais dissidentes, cujo fito prin- 
cipal consiste apenas em derrubar o chefe do governo sendo 
secundário o interesse que dedicam ao problema do volfrâmio; 
a manutenção de Salazar no poder é preferível a uma revolução, 
e seria constrangedor para o governo britânico ser acusado de 
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fomentar um movimento sedicioso; vai intervir em jornais, como 
The Daily Telegraph, The Times ou The Spectator, e na B. B. C. ('), 
para que agitem o assunto, e exprimam ainda sem ameaças a 
amarga desilusão inglesa perante a atitude de Salazar; provocará 
no parlamento uma pergunta de um deputado e em resposta dirá 
que os fornecimentos de carvão a Portugal, expirado que seja 
em 30 de Junho o acordo em vigor, serão condicionados pela 
questão do volfrâmio; propõe-se tentar convencer o governo 
espanhol a proibir pelo seu território o trânsito de volfrâmio 
português; e determina a Campbell que se aviste imediatamente 
com a filha do Presidente Carmona e consiga desta a transmissão 
a seu pai da mensagem apropriada. Noutro plano, o Foreign 
Office procura rodear Oliveira Salazar de uma pressão irresistível. 
E recorre para o efeito aos governos brasileiro e sul-africano. 
E no Rio de Janeiro os americanos apoiam as diligências britá- 
nicas com as suas próprias. 

Campbell é prestes em cumprir as suas instruções. Assere- 
nado e de novo lúcido, no entanto, fica de súbito consciente 
da gravidade da situação que ajudara a precipitar: pede para 
Londres que se suspendam quaisquer campanhas na imprensa e na 
rádio: e recomenda que se dê a Salazar «um breve interlúdio». 
Em 5 de Maio, vê Teixeira de Sampaio: acentua junto deste, 
em termos graves, a seriedade da crise. E no dia seguinte 
encontra-se com Maria Inês Carmona Santos. Esta «compreendeu 
rapidamente a situação»; declara que Salazar tem grandes quali- 
dades mas é um obstinado; e promete falar com urgência ao 
chefe do Estado. Não o pode fazer de pronto, contudo: justa- 
mente naquele dia realiza-se na Base da Ota um festival militar 
e aéreo: e Carmona e Salazar partiram de Lisboa com esse destino. 
Campbell não ignora o facto. Sabe mesmo, pela sua fonte con- 
fidencial, que um grupo de oficiais tenciona aproveitar a ocasião 
para solicitar de Carmona que demita Salazar, e tome O governo. 
Campbell não está seguro de que assim aconteça: mas pensa que 
a pressão dos oficiais, a verificar-se, reforçará poderosamente no 


(1) Como se sabe, são as iniciais com que abreviadamente se designa 
a emissora oficial britânica: British Broadcasting Corporation. 
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ânimo de Carmona a diligência de Maria Inês Santos. Esta não 
fica inactiva naquela tarde: procura ver largo número de pessoas: 
de algumas escuta a opinião de que O governo devia satisfazer 
por completo os pedidos ingleses: mas são muitas as que lhe 
afirmam que só por loucura podem aqueles arriscar-se a perder 
a amizade portuguesa. Informa Campbell desta conclusão, e fica 
preocupado o embaixador, que reitera para Londres o ponto de 
vista de que, se se for para conflito aberto, «o Dr. Salazar con- 
seguiria unir todo o seu povo». Entretanto, já no regresso do 
festival aéreo, Carmona e Salazar partilham do mesmo automóvel. 
No percurso, o Presidente tomou a iniciativa de abordar a questão 
do volfrâmio com o chefe do governo, e de exprimir a este as 
suas preocupações. Salazar pormenoriza o estado actual do pro- 
blema; refuta as alegações de Carmona; sublinha quanto os 
ingleses são insaciáveis, e quanto tem procurado anuir a todos os 
seus pedidos legítimos; e conclui por afirmar que o corte das 
exportações para a Alemanha, à parte constituir uma quebra da 
neutralidade, representaria prejuízo grave para a economia por- 
tuguesa (*). Ao outro dia, Carmona relata a conversa a sua filha, 
e esta transmite então a mensagem de Campbell. Fica apreen- 
sivo o Presidente, e escreve a Salazar: convida-o para uma entre- 
vista no domingo à tarde. E nessa tarde, na Cidadela de Cascais, 
Carmona reitera as suas preocupações. Salazar mantém a sua posi- 
ção; e acalma o chefe do Estado, informando-o de que em breve 
apresentará aos ingleses propostas que os podem satisfazer, ou 
que vão ao encontro do que devem razoavelmente esperar. Maria 
Inês Santos relata a segunda conversa a um emissário de Cam- 
pbell; mas não sabe esclarecer se na Base da Ota seu pai foi 
abordado por qualquer grupo de oficiais. Campbell sente-se desa- 
nimado: Carmona fora leal a Salazar: este não tivera dificuldade 
de monta em persuadir o Presidente: mas o embaixador tem 


(1) Eram com efeito muitos milhares os portugueses empregados nas 
minas, e que seriam lançados no desemprego se aquelas cessassem a sua 
exploração. A compra de toda a produção pela Inglaterra não resolveria o 
problema, porque as aquisições desta eram feitas a crédito. 
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esperança de que a intervenção deste, repetida e inusitada, faça 
reflectir o chefe do governo. 

Quando tem a segunda conversa com o Presidente, Salazar 
acabara de receber uma extensa carta do Marechal Smuts, Pri- 
meiro-Ministro da Africa do Sul (*). Declara este que escreve na 
dupla qualidade de Primeiro-Ministro e de membro do gabinete 
de guerra britânico. Depois invoca as relações de vizinhança em 
África; faz o elogio de Salazar, por cujas capacidades de estadista 
sente profunda admiração «desde que como ministro das Finanças 
e depois Presidente do Conselho conduziu o seu país do caos 
financeiro e social até ao bom governo e prosperidade de que 
hoje goza»; e alega a ajuda prestada pela África do Sul às coló- 
nias portuguesas nestes tempos de guerra. Então Smuts endurece. 
Estivera em Londres. Ficara alarmado com as reacções que 
notara, no povo e governo britânicos, em face da recusa portu- 
guesa em cortar o envio de volfrâmio para a Alemanha: não 
compreendiam como Portugal, um velho aliado, e que correra 
grandes riscos pelos Açores, era agora menos generoso do que 
a Espanha, e até do que a Turquia, que haviam reduzido dras- 
ticamente as exportações daquele minério para os alemães. Por- 
tugal estava a prolongar a guerra, e a pôr em perigo «a nossa 
civilização europeia». E assim «apelo empenhadamente para que 
V. Ex.º reconsidere a sua decisão», E «não me dirigiria a 
V. Ex. nestes termos fortes e urgentes se não acreditasse que 
a situação é muito séria»: «estão em causa os interesses comuns 
dos nossos países e dos nossos povos». 

Logo após esta carta de Smuts, João Neves da Fontoura, 
embaixador do Brasil, solicita audiência urgente com Salazar. Este 
recebe-o prontamente. João Neves entrega as contrapropostas 
brasileiras para um estatuto de dupla nacionalidade, em nego- 
ciação entre os dois governos. E o embaixador acrescenta que 
tem instruções do seu governo para abordar outro assunto: as 
exportações de volfrâmio para a Alemanha. Salazar fica silencioso. 
João Neves continua: que este facto cesse «é o que o Brasil espera 


(1) O texto da carta de Smuts foi largamente inspirado por Campbell 
e pelo Foreign Office. 
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de sin. Salazar domina-se, replica serenamente, faz o historial 
do problema. «A diligência brasileira será no entanto conside- 
rada com toda a atenção», remata o chefe do governo. Mas 
João Neves insiste. Salazar emociona-se, eleva a voz, desabafa 
perante o enviado brasileiro. Desejam os ingleses as vantagens 
da neutralidade portuguesa, mas fazem pedidos que a compro- 
metem; dir-se-ia que a Inglaterra estã a adoptar o método ame- 
ricano de maltratar os neutros, como se estes não tivessem direitos 
de independência; uns e outros acabavam de humilhar a Espanha 
por forma que esta não esqueceria num século; e tudo se enca- 
minha para que da guerra seja a Rússia a retirar o maior quinhão. 
João Neves sai incerto sobre os resultados da sua diligência. 

Entende Campbell que neste momento Salazar está subme- 
tido a «pressão irresistível». Nota o embaixador que no país 
há «desassossego no ar»; hã novos rumores de greves, de agitação 
social; e parecem preocupados os meios políticos. Teriam sido 
encontradas bombas de relógio nas linhas férreas que conduzem 
a Espanha. E alguma escassez de pão está sendo atribuída ao 
bloqueio inglês. Campbell desmente-o; mas fica apreensivo. 
Há de facto tentativas de greve nos arredores de Lisboa, e nalguns 
pontos junto ao vale do Tejo; mas as autoridades resolvem sem 
esforço de monta a situação. E no sector do Ministério dos 
Estrangeiros afluem a Teixeira de Sampaio as interrogações de 
membros do corpo diplomático. Em particular, está ansioso 
Hoyningen-Huene: sem embargo dos graves acontecimentos nos 
teatros de guerra do Mediterrâneo e a Oriente, Berlim aguarda 
atentamente a atitude de Salazar: e Huene confessa a Ricardo Espi- 
rito Santo que será retirado de Lisboa se imposto à Alemanha 
um embargo total. 

Em 9 de Maio, o chefe do governo português responde 
a Smuts. Agradece as palavras deste, e as expressões de amizade, 
e de boa vizinhança em Africa. Se bem entendeu a mensagem 
do Primeiro-Ministro sul-africano, parece que esta se baseia em 
duas ideias: a recusa de um embargo total significaria que 
nenhuma consideração fora dada ao pedido de Londres; e a con- 
cessão de facilidades nos Açores implicaria o deferimento de 
todos os pedidos britânicos, ainda que contrários à neutralidade 
portuguesa. Estas duas ideias são falsas: por um lado, sob soli- 
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citação inglesa, as exportações de volfrâmio para a Alemanha 
têm sido severamente reduzidas; e, por outro lado, ao tempo do 
acordo dos Açores ficou estabelecido que, salvo por violenta 
reacção germânica, a neutralidade portuguesa seria mantida, com 
todos os direitos inerentes. Não obstante, muitos serviços têm 
sido prestados ao Reino Unido: o facto não autoriza este, todavia, 
a pensar que todos devem ser prestados. E o governo português 
lamenta que este problema esteja sendo encarado com uma emo- 
ção que inibe um julgamento frio; mas esta circunstância não 
pode ser factor determinante de uma solução para o país que 
é vítima dessa emoção. Em qualquer caso, termina Salazar, «não 
posso prestar mais clara prova da consideração que dou à men- 
sagem de V. Ex.º do que prometer que em breve a exportação 
de volfrâmio para a Alemanha será fortemente restringida e em 
termos que espero serão considerados satisfatórios». E Campbell, 
ao conhecer esta resposta de Salazar a Smuts, conclui que o 
chefe do governo português não cederá nos precisos termos dese- 
jados por Londres, 

Prolongam-se as diligências sem resultado ostensivo, e os 
americanos mostram indícios de impaciência. Ficam receosos os 
ingleses, e Campbell multiplica-se agora em recomendar mode- 
ração, prudência, calma. Tem conversado com Sampaio, com 
Palmela, que ainda está em Lisboa; este último é optimista, julga 
que tudo acabará bem; e Sampaio afirma acreditar numa solução, 
desde que não se façam mais pressões, sobretudo quando pro- 
vindas de brasileiros e americanos. Campbell insiste para Lon- 
dres: não se lancem ataques pessoais a Salazar; imponha-se silêncio 
à B.B.C. no problema; e repisa que se Salazar for compelido 
a uma declaração pública e alegar que é vítima de interesses 
alheios, «terá atrás de si o seu povo». E insiste: «ele não per- 
tence ao tipo de homens que pauta o seu comportamento pelo 
exemplo de outros». Perante estes avisos, Eden está disposto 
a aceitar um compromisso, aquém do embargo total; e telegrafa 
a Halifax em Washington para que consiga a abstenção do Depar- 
tamento de Estado no assunto. 

Nesta altura, porém, Salazar convoca o embaixador britânico. 
Lamenta não o ter recebido hã mais tempo: mas depreende, do 
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que lhe fora dito por Eduardo Leitão ('), que havia um equívoco: 
não julgava, com efeito, que depois da carta a Churchill se espe- 
rasse outra resposta sua: e daí a demora. Nestes dias tem reflec- 
tido no problema, e propõe uma de três soluções: encerramento 
das minas portuguesas, e portanto livres, ficando somente abertas 
à exploração as que sejam propriedade inglesa, alemã ou ameri- 
cana; manutenção das minas livres apenas, e atribuir toda a sua 
produção à Inglaterra e aos Estados Unidos; continuar com a 
exploração de todas as minas, mas armazenar em Portugal o pro- 
duto das minas livres, e vendê-lo depois da guerra ao Reino 
Unido e à América. Qualquer das três soluções teria por conse- 
quência reduzir de 1550 para 900 ou mesmo 700 toneladas os 
fornecimentos de volfrâmio à Alemanha. Campbell reage: o seu 
governo aguarda um embargo total das exportações para a Ale- 
manha: nenhuma das soluções é portanto satisfatória: e assim 
não se sente autorizado a discutir qualquer. Percorre o embai- 
xador toda a argumentação habitual: e conclui por insinuar que, 
no momento em que os Comuns souberem da recusa, decerto 
perguntarão que atitude se propõe o governo britânico em face 
de um «gesto inamistoso». Salazar permanece «silencioso e 
imprescrutável». Levanta-se o embaixador para se retirar. Salazar 
comenta que a vitória política obtida pela Inglaterra em Madrid 
fora enodoada pela atitude da imprensa britânica e da B.B.C., 
para com Franco. E nota que para Portugal também não era 
melhor o tom dos jornais ingleses: o Observer há dias afirmava 
que Portugal exportava para a Alemanha seis vezes mais volfrâmio 
do que a Espanha. Campbell lamenta os erros, mas contrapõe 
que o seu governo «conseguira» há pouco que a B.B.C. se não 
ocupasse do volfrâmio português. 


(1) De seu nome completo, Eduardo Marciano Vieira Leitão. Na altura, 
chefe da Repartição dos Negócios Políticos do M.N.E. Homem de confiança 
de Teixeira de Sampaio, substitufa este na condução de assuntos políticos 
sempre que o Secretário-Geral se ausentava. Eduardo Leitão, depois da liber- 
tação da Bélgica, foi nomeado embaixador em Bruxelas, onde permaneceu 
cerca de 25 anos. Conquistou no seu posto uma posição única: segundo us 
belgas, não havia recordação de embaixador estrangeiro que tivesse maior 
conhecimento da política belga, nem mais completo e imediato acesso aos 
meios da corte e da política belgas, nem maior influência nos mesmos. 
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Perante a recusa de um embargo total nas exportações para 
a Alemanha, Campbell apresenta a Londres os seus comentários. 
Não julga que, por negociação ou palavras suaves, se obtenha 
o acordo de Salazar; tendo resistido a todas as pressões, deve 
sentir-se numa posição de força; e apenas cederá à ameaça e sobre- 
tudo à certeza da execução da ameaça. Neste último particular, 
Londres pode aplicar represálias económicas (denúncia do acordo 
comercial de guerra, corte de abastecimentos) e políticas (invocar 
a aliança, denunciar a aliança, acusar publicamente o governo 
português de prolongar a guerra). Mas serão essas represálias 
eficazes? No plano económico, somente seria duro o corte de 
carvão, e mesmo neste campo Portugal poderia sobreviver; e à 
denúncia da aliança ou outra sanção política seguir-se-ia a denún- 
cia portuguesa do acordo sobre os Açores. Mas a tudo Salazar 
podia responder: estava hoje onde sempre estivera desde o início 
da guerra, com a aprovação do governo de Sua Majestade; se O 
governo britânico não deseja invocar a aliança, nada pode então 
invocar para fazer pedidos atrás de pedidos; e para satisfação 
de pedidos sem fim Portugal não está disposto a deslizar para 
a guerra. Por último, denunciada a aliança, Salazar poderia noti- 
ficar ingleses e americanos para abandonarem os Açores, e poderia 
atacar, ainda que simbolicamente, as forças dos dois países ali 
estacionadas, e que resistiriam e não sairiam; e depois, perante 
o povo português, viria declarar que Portugal fora vítima de 
força-maior e de agressão. Aonde poderia tudo isto conduzir? 

No Foreign Office é de novo revisto todo o problema, e 
Eden medita profundamente o assunto. Verifica que falharam 
todas as pressões: de Churchill, de Smuts, do governo brasileiro, 
do próprio Presidente Carmona. Eden decide agora recorrer aos 
Estados Unidos: uma intervenção de Roosevelt não pode deixar 
de impressionar o chefe do governo português: e um novo e duro 
telegrama de Churchill deverá convencer Salazar da firme dis- 
posição da Inglaterra em conseguir um acordo satisfatório. Mas 
que espécie de acordo? Embargo total das exportações para a 
Alemanha é claramente inviável. Restam dois caminhos: apli- 
cação de medidas drásticas, económicas e políticas; aceitação de 
um compromisso. Parece difícil o primeiro caminho, e perigoso, 
e de resultados lentos; e «mesmo que o pudéssemos conseguir, 
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não seria no verdadeiro interesse da Inglaterra provocar a queda 
do Dr. Salazar e criar caos em Portugal, que provavelmente alas- 
traria por toda a Península Ibérica». Hã portanto que chegar 
a um compromisso: o governo britânico aceitaria o número de 
700 toneladas como máximo a exportar para a Alemanha, ficando 
para exame a situação de algumas centenas de toneladas já reme- 
tidas e a sua exclusão ou inclusão naquele total. Esta é a base 
mínima em que Londres se dispõe a transigir: se Salazar ceder 
do seu lado, o governo britânico auxiliá-lo-ia perante a opinião 
pública inglesa: e Eden pensa, por outro lado, que não terá Sala- 
zar qualquer dificuldade em defender este compromisso junto do 
governo de Berlim. Dentro deste quadro, Campbell recebe as 
suas instruções. Do mesmo passo, Eden telegrafa para Washington 
e Rio de Janeiro, e solicita que os dois governos apoiem em Lisboa 
o compromisso sugerido. Entretanto, Churchill prepara o seu tele- 
grama a Salazar. Diz o Primeiro-Ministro no seu projecto: «Foi 
com profunda mágoa e preocupação que tomei conhecimento de 
que V. Ex.º não quer embargar o volfrâmio enviado à Alemanha 
e usado por esta na guerra contra as Nações Unidas». Não 
esquece o acordo dos Açores, por que ficaram gratos, e que 
correspondeu às exigências da aliança; e desse acordo nenhum 
perigo ou dano adveio para Portugal, que apenas saiu reforçado 
em garantias quanto aos seus territórios no mundo, e em meios 
materiais e militares. «Seria lamentável que a questão do vol- 
frâmio provocasse tão fundo abismo entre Portugal e a Grã-Bre- 
tanha, assim como os Estados Unidos e todas as Nações Unidas, 
que fizesse perigar aquela situação tão solenemente afirmada». 
As propostas recentemente apresentadas ao embaixador consti- 
tuíram um desapontamento. Se Portugal não pode decretar um 
embargo total, tem pelo menos de propor uma solução que não 
fique aquém da obtida em Espanha e que seja favorável aos 
interesses do seu aliado. «De outra forma, como posso eu apoiar 
uma política de manutenção da aliança anglo-portuguesa tal como 
tem existido para benefício mútuo dos nossos dois países há quase 
seiscentos anos?» E o projecto do Primeiro-Ministro termina: 
«O Embaixador Campbell tem instruções para apresentar a 
V. Ex.º as contrapropostas que na minha opinião constituem o 
extremo limite do que eu posso defender perante a opinião pública 
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inglesa e mundial». Mas ao mesmo tempo Campbell recebe indi- 
cações de Eden para não entregar o texto enquanto não for 
conhecida a reacção de Washington. 

Nesta conjuntura, porém, interpõe-se um erro americano. 
Halifax aborda o problema no Departamento de Estado em 16 de 
Maio. E é então informado de que na véspera haviam seguido 
instruções para Norweb no sentido de não aceitar qualquer com- 
promisso: os Estados Unidos apenas estavam interessados num 
embargo completo. Halifax comenta que estas instruções não lhe 
parecem conformes à aquiescência dada pelo Departamento de 
Estado a que fosse apenas a Inglaterra a conduzir o problema. 
Em Lisboa, Campbell pusera Norweb ao corrente das instruções 
recebidas de Londres: e o embaixador dos Estados Unidos fica 
perante directrizes cruzadas. Paralelamente, em 19 de Maio, o 
Departamento de Estado responde à diligência de Halifax prati- 
cada a 16. Reafirma o propósito de manter a exigência de um 
embargo total. Levanta o problema do comércio de todos os 
neutros com o inimigo. E quanto a Portugal, escreve: «Na opi- 
nião do Departamento — e neste ponto concordam todos os depar- 
tamentos e serviços interessados do governo americano — um 
compromisso sobre as nossas exigências a Portugal significaria 
um erro de grande proporção e não é justificado pela situação. 
Nem o Governo britânico nem este governo tem qualquer inte- 
resse em abastecimentos de Portugal. Portugal está inteiramente 
dependente, para petróleo e outros produtos importantes, das 
importações controladas pelos dois governos. Portugal está ligado 
pelas mais solenes obrigações contratuais para com o governo 
britânico. Portugal não pode seriamente acreditar que a sua segu- 
rança é posta em perigo pelas exigências que se lhe fazem». 
E os Estados Unidos pedem, em conformidade, que sejam modi- 
ficadas as instruções a Campbell. Nem Bianchi em Washington, 
nem Salazar em Lisboa, têm conhecimento da nota americana. 
Mas quando o seu texto chega ao Foreign Office, este fica exas- 
perado, perplexo, e aturdido. 

Abre-se agora debate contundente entre ingleses e ameri- 
canos. Nos escalões médios do Foreign Office sugerem-se res- 
postas duras e acusatórias: não foram os Estados Unidos que 
num momento crítico elevaram à categoria de embaixada a sua 
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representação em Lisboa? não é verdade que o embaixador ame- 
Ticano, segundo informações secretas mas fidedignas que Londres 
possui, garantiu a Salazar que Washington nunca aplicaria sanções 
económicas a Portugal? Mas Cadogan e Eden atenuam as ins- 
truções para Halifax. E este é encarregado de procurar Cordell 
Hull, e de lhe afirmar em substância: o Departamento de Estado 
revela completa incompreensão dos problemas; mais uma vez, o 
Departamento esquece que, enquanto luta por um objectivo ina- 
tingível - o embargo total — largas partidas de volfrâmio con- 
tinuam a seguir para a Alemanha; o Departamento apropriada- 
mente esquece que a sua atitude — a criação da embaixada e a 
promessa de que não seriam aplicadas sanções económicas — 
encorajou Salazar a resistir às pressões inglesas; e por tudo isto 
o Foreign Office não está disposto a desperdiçar tempo ou a 
fazer perigar as relações luso-britânicas em nome de objectivos 
inatingíveis. E instrui Halifax, finalmente, para sublinhar o ponto 
crucial, que está na origem da divergência: «Deve, além de tudo, 
significar ao Sr. Hull que em Portugal, mais ainda do que em 
Espanha, o governo de Sua Majestade reclama o direito de ter 
a última palavra, em virtude das nossas relações especiais com 
Portugal». Porque, se se está em plena guerra, nem por isso 
os impérios abdicam da luta pelas suas esferas de influência. 

Absorvido em outras preocupações mais transcendentes, e 
em vésperas de novos acontecimentos de consequência mundial, 
Churchill deixa de acompanhar o assunto com minúcia. Mas em 
fins de Maio interroga-se sobre o destino do projecto de tele- 
grama para Salazar, que redigira. Escreve a Eden: «Um duro 
telegrama meu, que me pediram para redigir, foi expedido para 
Salazar, ou não?» Eden informa que suspendeu a entrega do 
texto, e explica a divergência suscitada pela atitude americana; 
acrescenta que Salazar, ocupado com assuntos internos, esclare- 
cera que apenas podia tomar as suas decisões dentro de alguns 
dias; e, segundo as últimas notícias de Campbell, há boas pers- 
pectivas de um compromisso satisfatório com Portugal. Replica 
Churchill: «Bem». 
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Por entre os escolhos internacionais e o embate dos grandes 
interesses externos, prossegue a administração. É criado um 
imposto de lucros de guerra e são lançados empréstimos inter- 
nos ('), que o governo aplica em fomento; substituídos alguns 
circuitos de abastecimentos, estes estão assegurados sem falta 
ou escassez de monta; e sob o desafio da própria crise tem 
aumentado a produção nacional. É favorável a balança de paga- 
mentos. E o governo acaba de anunciar um largo plano para 
reorganização industrial do país, e sua electrificação. Mas os 
círculos políticos estão agitados. Suscita interesse o próximo 
congresso da União Nacional. Afluem a Lisboa congressistas e 
participantes da província. Ventilam-se hipóteses. Na alta-roda 
dos políticos que comungam no Estado Novo formulam-se inter- 
rogações: que reformas se propõe Salazar introduzir e que suce- 
derá ao regime depois da guerra? Há pouco, no Porto, numa 
Clínica à Avenida dos Aliados, morre Bernardino Machado, com 
os seus noventa e três anos (7). Desaparece o último vulto len- 
dário da Iï República. Atribui-se significado político ao seu 
enterro: neste participam homens antigos, como Sousa Dias, 
António Maria da Silva, Cunha Leal, Augusto Soares, Marques 
Guedes: mas também se incorporam muitos que vieram para o 
Estado Novo, como Júlio Dantas, Augusto de Castro, Ezequiel 
de Campos, outros ainda. É um avivar de recordações e sau- 
dades em alguns: em torno há alguma especulação política: mas 
em pouco se extingue. Duas perguntas sobressaem entre as 
demais: serão formados partidos? será restaurada a monarquia? 
Salazar está informado destas interrogações; e os mais chegados 
ao chefe do governo não têm dúvidas quanto às suas respostas. 
Aos seus íntimos não oculta a sua oposição a partidos políticos, 
E os monárquicos por seu lado não acalentam esperanças. Em 
tempo, dissera Salazar ao Arquiduque de Hasburgo que talvez 


(1) Em séries de 250 mil contos. O último, pelo Decreto n.º 33644, 


de 16 de Maio de 1944. 
(2) Depois da queda da França, em 1940, B. M. fora autorizado a regres- 


sar a Portugal. 
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fosse de restaurar o trono português. Segundo Fezas Vital, 
monárquico convicto, o desabafo representara apenas uma ideia 
e nunca uma decisão; mas desapontara-o um encontro confiden- 
cial e a sós com o Duque de Bragança, D. Duarte, pretendente 
ao trono; e agora abandonara a ideia por completo ('). Muitos 
monárquicos, por isso, hostilizam sem rebuço a situação, e Sala- 
zar pessoalmente; e entre esses destacam-se Pequito Rebelo, 
que combina a sua lavoura alentejana com doutrinação monár- 
quica, e Hipólito Raposo, há pouco regressado de um período 
de residência fixa nos Açores. Mas independentemente dos pro- 
blemas económicos e das linhas ideológicas que marcam as fac- 
ções — nacionalistas, estadonovistas, monárquicos, democratas de 
cepa antiga, conservadores de estirpe liberal, extremistas de direita 
ou de esquerda — todos se formulam uma questão: com partidos, 
ou sem eles, podem as bases do regime salazarista sobreviver 
no após-guerra? Não obstante continuar poderosa a máquina 
militar alemã, a convicção de que está assegurada a vitória dos 
aliados e dos seus sistemas democráticos constitui sentimento 
generalizado. Estão alguns jubilosos com o facto, os frustrados 
e os ambiciosos, porque prevêem a realização dos seus sonhos 
com a queda de Salazar; e igualmente os que fiam daquele triunfo, 
mais uma vez, a desagregação do regime e o retorno ao parla- 
mentarismo; temem esta consequência, que também julgam pos- 
sivel, os partidários do Estado Novo e os que, sendo liberais mas 
anticomunistas, receiam um acréscimo da intervenção soviética na 
Europa do Ocidente; e entre estes pólos oscila uma massa polí- 
tica, conservadora por instinto mas oportunista por interesse, 
que angustiadamente a si mesma pergunta se deve manter-se 
dentro das instituições, e defendê-las, ou se despontou o momento 
de abandoná-las, de modo a talhar-se uma posição num futuro 
estado de coisas. E por entre uns e outros movem-se quantos 
definem os interesses portugueses pela visão que for ditada por 


(1) Não achei documento que, por si mesmo, comprove esse encontro, 
nem as circunstâncias em que o mesmo se teria dado. Deparei apenas com 
testemunhos de terceiros sobre conversas com Fezas Vital, e em que este teria 
aludido a esse encontro, de forma naturalmente vaga, dada a confidência do 
mesmo. Julgo mais do que duvidoso que tal encontro se haja dado. 
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ambições de terceiros, e para quem o bom governo de Portuga 
subentende a adopção de modelos políticos alheios: perante : 
viragem do termo da guerra, esses advogam os rumos novos 
De tudo tem consciência Salazar, e sabe que do choque entr: 
ideias cruzadas será reflexo o próximo congresso da Uni 
Nacional. 

Este abre em 25 de Maio. A cerimónia inaugural, no Licet 
Filipa de Lencastre, comparecem membros do governo, deputados 
procuradores, governadores civis, delegados de todo o país 
Reparte-se o congresso por vinte e sete secções e subsecções 
a debate foram apresentadas cerca de trezentas teses, cobrindc 
os problemas nacionais, desde a família e a educação até à higiene 
e ao trabalho, desde a política externa à abolição da censura; 
e foi garantida aos congressistas completa liberdade de expressão. 
Na condução dos trabalhos aparecem nomes já marcados na polí- 
tica do Estado Novo: Albino dos Reis, que preside à Comissão 
Executiva da União Nacional, e Manuel Rodrigues, Caeiro da 
Matta, José Alberto dos Reis, Fezas Vital, e outros mais novos, 
como Francisco Leite Pinto, Sebastião Ramires, José Carlos 
Moreira. Entre os presidentes de secções e congressistas des- 
tacam-se homens de matizes políticos diferenciados, desde João 
do Amaral a Manuel Múrias, desde Trigo de Negreiros a Rei- 
naldo dos Santos. E ao início dos trabalhos preside Oliveira 
Salazar. 

Dirige-se Salazar aos congressistas, e acentua que as suas pala- 
vras são «tanto para nosso uso como para entendimento alheio». 
Muitas realidades estão sendo reveladas pela guerra, no plano 
económico e social, e algumas serão confirmadas pela paz. Mas 
«considero exagero pensar que tudo na vida nacional depende 
ou há-de depender da ordem internacional futura». No conjunto 
dos povos, nem todos os problemas são idênticos, nem todas as 
soluções podem ser uniformes; e nem seria desejável que o fossem. 
Por isso, e quanto a Portugal, importa o «estudo dos princípios 
e meios de acção pelos quais nos propomos manter dentro de 
nós a ordem política e jurídica, a ordem social e económica, 
a ordem religiosa e moral», e isso porque precisamente todos 
estes aspectos estão dentro daquela «zona que nos parece irre- 
dutível, porque essencial à soberania e inacessível à actuação 
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internacional», Mas outros conceitos são possíveis, e têm sido 
enunciados: «o da internacionalização dos interesses nacionais 
ou o da constituição de superestados, dirigentes, guardas e defen- 
sores do mundo». Três grandes afinidades — os eslavos, os anglo- 
“latinos, os americanos — poderão emergir desta guerra; mas no 
fundo o conceito de «nação continuará a aparecer como núcleo 
primário, vivaz, irredutível e inassimilávely; e ao Estado caberá 
a sua representação, «sem que possam contra ele valer ou invo- 
car-se os laços de empreendimentos ou organizações, mesmo que 
supranacionais». Neste particular, na hipótese de a guerra ter- 
minar «por inequívoca derrota alemã», estão criadas condições 
para três grandes hegemonias, correspondentes ao Império Bri- 
tânico e Europa, aos Estados Unidos, e à Rússia. E o risco 
consiste em aqueles países se colocarem «entre a tentação de 
continuar a guerra na paz e a de buscar a paz como única fina- 
lidade para que seria desculpável ter feito a guerra» (1). Que 
existam países poderosos, é um facto natural: mas «as minhas 
maiores dúvidas são apenas se este facto tem necessidade de se 
traduzir em direito: e o problema é só esse». Quanto ao povo 
português, «certo número de factores se conjugam para conferir 
a Portugal maior importância internacional», e isso aumentará 
os deveres e as responsabilidades do país. Na verdade, «as cir- 
cunstâncias estão-se conduzindo de forma que um dos maiores 
centros da política mundial, sobretudo enquanto os Estados Uni- 
dos entenderem do seu interesse ou do seu dever ajudar a Europa 
a levantar-se das ruínas da guerra, situar-se-á pela própria força 
das coisas no vasto Atlântico», e por esse motivo os países ribei- 
rinhos serão chamados a um papel preponderante. Em face deste 





(1) Parece dever-se considerar luminosa esta síntese de Salazar, é pro- 
fética. «Continuar a guerra na paz», quer dizer, ser a sociedade internacional 
do após-guerra condicionada e determinada pela continuação da luta entre 
hegemonias ou impérios que, sem usarem meios militares convencionais, nem 
por isso deixam de se combater, e de definir por esse combate os seus amigos 
ou inimigos. Será a guerra fria. E «buscar a paz como única finalidade para 
que será desculpável ter feito a guerra» quer dizer erigir a paz em valor 
supremo, acima do direito e da justiça, donde resulta que tem razão quem 
tiver força para impor a sua paz e a sua justiça, e será agressor o que pro- 
curar resistir em legítima defesa. 
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futuro quadro será ainda útil a aliança inglesa? Sim: pode dizer- 
que, apesar da sua imprecisão, a aliança «tanto quanto ser 
Portugal serve a Inglaterra, e tanto quanto serve a Inglatei 
serve o Ocidente europeu»; e, quanto a Portugal, uma «dir 
nuição de autonomia ou independência, a nossa subalternizaçi 
não serviriam por isso a causa comum». Tem havido algu 
irritação, descontentamento? Decerto; mas há que compreend 
a exaltação e o drama em que vive a Inglaterra; e por out 
lado hã que admitir a «rigidez» com que Portugal defende algu 
princípios. Mas isto acontece por dois motivos: não «ser fácil d 
tinguir onde acaba o realismo político e começa a falta de pud 
nacional» e «não aceitarmos como legitimo o direito da guer 
e procurarmos manter-nos fiéis ao direito da paz». E quan 
à Europa? Larga parte do continente deslizará para a desordei 
haverá necessidade de um Estado forte; este não existirá se 
governo o não for; e esse governo buscar-se-ã «à direita, 
esquerda, através de entendimentos, acordos, coligações, dent 
de forças ou agrupamentos políticos, ou por fora deles e acin 
deles, senão contra eles». Será necessário «reconstruir cada qu 
a sua pátria, concertar-se com os mais para refazer a Europa 
mas «se isso tudo é compatível com os conhecidos métodos «+ 
democracia parlamentar, à moda continental, ver-se-á depois 
«Para ser realidade política», todavia, «a nação não pode abstra 
nem da solidez económica e financeira, nem do valor das su 
forças armadas, nem do espírito de solidariedade entre os sei 
membros, nem da colaboração a prestar na sociedade intern 
cional». E quando se trata de um país como Portugal, «preci: 
ainda de ter consciência dos laços morais que o prendem « 
comunidades portuguesas por esse mundo, e da unidade essenci 
com as províncias do ultramar, parte integrante do nosso si 
colectivo». «Quero dizer», comenta Salazar, «que não se é livi 
de viver ou não a solidariedade nacional». E o chefe do goverr 
resume o seu sentimento: «não seria sincero dizer que muit 
e sérias preocupações não atormentam o meu espírito, como o c 
todos os homens que se debruçam por dever do cargo ou ansi 
dade intelectual sobre o tremendo conflito e as suas consequêi 
cias. Mas, reflectindo bem na valorização nacional que o regim 
tem conseguido realizar e nos elementos ao nosso dispor par 
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maior valorização ainda, sou levado a ter confiança no futuro. 
Que o Congresso desenvolva essas razões de confiança e a faça 
partilhar, optimista e fecunda, por todo o povo português». 

Depois, durante dois dias, são debatidas as teses apresentadas 
ao Congresso. E em 27 de Maio são aprovadas as conclusões. 
Estas cobrem largo campo de problemas: fiscalização da admi- 
nistração pública por uma comissão da Assembleia Nacional; 
necessidade de crítica construtiva para governantes e governados; 
competência do Presidente da República para decidir de plebis- 
citos ou referendos; independência da União Nacional em relação 
a um regime ou situação política concreta; outros ainda, sobre 
questões do dia-a-dia. Mas é no âmbito da política externa, cujo 
tom é dado por discurso de Caeiro da Matta, que as conclusões 
e recomendações aparecem mais cuidadas e polidas. Caeiro da 
Matta defende a aliança inglesa, as boas relações com a Espanha, 
a amizade com o Brasil; nota que a Carta do Atlântico já foi 
afectada pela declaração russa de não renunciar aos Estados Bál- 
ticos, à Polónia, a regiões da Roménia; e sublinha a necessidade 
de salvaguardar os ideais cristãos, de criar uma ordem interna- 
cional que respeite a soberania e a individualidade das nações, 
de firmar na Europa um poder latino e nórdico que, em conjunto, 
equilibrem o poder russo. E são estas ideias que se reflectem 
nas conclusões do Congresso: afirmação de Portugal como nação 
independente e soberana; repúdio de hegemonias imperiais; manu- 
tenção da aliança luso-britânica, do bloco peninsular, dos laços 
políticos com o Brasil; desenvolvimento de relações com a França, 
de colaboração com os Estados Unidos, da boa-vizinhança com 
a África do Sul; revivificação das tradições lusíadas no mundo 
e estabelecimento de institutos de cultura portuguesa onde apro- 
priado. 

Com o encerramento do Congresso, todavia, não fica esgo- 
tado o momento político. No domingo seguinte, a 28, celebra-se 
o décimo oitavo aniversário da Revolução Nacional. Perante Car- 
mona desfilam contingentes da Legião Portuguesa. Depois, pela 
tarde, o Presidente e Salazar inauguram a Alcântara o Viaduto 
Duarte Pacheco, em homenagem à memória do homem de génio 
cujos planos no campo das obras públicas e da engenharia civil 
estão revolvendo o país. Mas é no Pavilhão do Parque Eduardo VII 
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que se efectua a reunião que conta. Aí se congregam em ban: 
quete de confraternização mais de mil e trezentos oficiais das 
Forças Armadas, representando as unidades do país. Estão as 
altas-patentes, os membros militares do governo — Ortins de 
Bettencourt pela Marinha, e Fernando de Santos Costa comc 
subsecretário da Guerra — e comparece Oliveira Salazar. Santos 
Costa fala em nome de todos. É crítico, e áspero: condena os que 
acumulam grandes fortunas por processos menos dignos, os fun- 
cionários corruptos ou incompetentes, os que na classe traba- 
lhadora são factores de desordem: e isso enquanto estão de sen- 
tinela nas fronteiras do Império milhares de soldados portugueses. 
E Santos Costa advoga um regresso à pureza de princípios para 

que não se prevaleçam de abusos e erros os inimigos do Estado. 

E Salazar responde com novo discurso. 

É conciso o chefe do governo. Recorda que o Exército fizera 

o 28 de Maio, mas três perigos haviam sido evitados: o vazio 

ideológico, que pôde ser preenchido pelo Estado Novo; a ausência 
de um escol político, que se conseguiu encontrar para servir o 

país; e a absorção das forças armadas em tarefas administrativas 
e políticas, que as teriam desviado da sua função e da sua pre- 

aração ética e técnica. Deste modo «se salvaram o Exército 

Jara a Nação e esta para si própria». Nada disto, todavia, dis- 

pensa o Exército dos cuidados de vigilância, apoio e defesa. 
Porque o poder embota em geral a sensibilidade, o caminho 
andado dilui o ponto de partida, as desilusões contaminam de 
desânimo o espírito. E ainda há momentos, escutando críticas, 
perguntava-se se acaso não estará também já «acomodado, con- 
formado», com desvios ou erros. «Mas não, e podeis estar certos 
de que somos multidão os que sentimos ainda a revolta do 
começo, a ânsia de combater e de remediar, em nome daqueles 
mesmos princípios e nobres aspirações, por que se bateu o Exér- 
cito em 28 de Maio». Decerto: é sensível «ao apoio decidido» 
que as forças armadas ali lhe manifestam. Mas sublinha que se 
não deve ceder «à tentação de encarnar num homem o futuro 
duma obra que por sua própria amplitude o deve transcender». 
Esse apoio, todavia, e porque por imperativo do cargo é fiador 
e intérprete dos interesses da nação, apenas o obrigará a «trabalhar 
ainda mais e ainda melhor». E dentre os militares Salazar saúda 
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Carmona, «a suprema e estável garantia do engrandecimento 
público». 

Perante a solidariedade afirmada a Salazar pelos círculos mili- 
tares que contam, e assim reforçado o apoio político expresso 
no II Congresso da União Nacional, os pequenos grupos de ofi- 
ciais e de oposicionistas, sem consciência trabalhados por inte- 
resses estrangeiros, verificam ser inviável qualquer tentativa para 
afastar o chefe do governo, ou de fazer inflectir a política tra- 
cada. Serena a atmosfera. Por outro lado, no Pavilhão do Parque 
Eduardo VII, Salazar vem garantir ao Exército que serão corri- 
gidos os erros, castigados os abusos; e constitui-se penhor da 
pureza dos princípios ideológicos e éticos da Revolução Nacional. 
É uma exigência das Forças Armadas. Essa exigência, não tem 
Salazar dúvidas em satisfazer. E para o Exército a palavra do 
expoente máximo da Revolução é uma segurança que basta. 
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No dia anterior àquele em que inicia com o seu discurso os tra- 
balhos do II Congresso da União, Salazar recebe mais uma vez 
o embaixador de Inglaterra. Já na véspera, pela meia-noite, o 
enviado britânico queria que Sampaio interviesse junto de Salazar. 
Sampaio recusa. E agora, a 24, Campbell retoma a questão do vol- 
frâmio para a Alemanha. Já sabe que o Foreign Office está dis- 
posto a aceitar um compromisso; mas não o diz a Salazar; e 
continua a insistir por um embargo total. Salazar pergunta então 
a Campbell, em tom penetrante e inquisitorial: está o governo 
de Sua Majestade a invocar formalmente a aliança ou apenas 
a reiterar um apelo, no espírito das cartas de Churchill e de 
Smuts? Campbell pressente que, se anuir à primeira alternativa, 
poderá alcançar finalmente o que há tanto pretende; mas receia 
ser enredado por Salazar; e apavora-o a ideia de que esteja sendo 
vitima de uma cilada de que se não aperceba. Responde com 
uma ambiguidade: que tem o governo de Sua Majestade feito 
senão apelar para o chefe do governo português no sentido de 
salvar a aliança? Salazar fica silencioso. Depois torna à mesma 
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pergunta, e Campbell repete a mesma réplica. No «estado de ner- 
vosismo» em que se encontra, O enviado britânico esquece-se de 
dizer qual a reacção do seu governo às fórmulas que Salazar apre- 
sentara há dias. Mas depois indica que todas eram inaceitáveis. 
Salazar observa que o governo inglês pode considerar insatisfatória 
uma ou outra fórmula; mas não pode aceitar ou deixar de aceitar 
que Portugal negoceie com a Alemanha, porque isso está fora da 
sua alçada. Mas não importa: o que importa é que o gabinete de 
Londres faz agora um apelo à aliança. «Desde que o governo bri- 
tânico faz um apelo à aliança», diz Salazar, «eu já não tomo sobre 
mim o encargo de dar qualquer resposta, mas tenho de ouvir o 
Conselho de Ministros» E para habilitar este com todos os ele- 
mentos, Salazar faz perguntas a Campbell. Se tudo o que se faça 
quanto à Alemanha é havido como assistência ao inimigo da 
Inglaterra, então tem de concluir-se que a aliança é incompatível 
com a neutralidade portuguesa. É assim? Não, responde Campbell, 
salvo no que toca ao volfrâmio. Pensa o governo britânico em 
denunciar a aliança? Não, afirma o embaixador. Nem pode, 
observa Salazar, porque a aliança está em plena execução, com as 
facilidades concedidas nos Açores. E o chefe do governo repisa 
a necessidade de apresentar o problema ao Conselho de Ministros, 
e este não pode reunir-se senão após o congresso da União Nacio- 
nal. Entretanto, pensará se deseja uma nota escrita, ou não. 
No seu espírito, Campbell revolve também a ideia de entregar ou 
não um documento com o apelo à aliança. Para o Foreign Office, 
contudo, recomenda a sua elaboração. 

Enquanto decorre o II Congresso da União Nacional, e as 
celebrações do 28 de Maio, Salazar participa dos actos a que 
deve comparecer, e está tranquilo, sereno. Mas no seu íntimo 
encara a possibilidade de se demitir: tem por imoral apunhalar 
uma Alemanha em declínio, tem por indigno ceder a uma pressão 
exterior, tem por contrário à neutralidade portuguesa um acto 
hostil a um dos beligerantes somente. Desabafa com Teixeira 
de Sampaio, com Domingos Palmela, com Caeiro da Matta: se 
as forças e o nervo do país não têm vontade que baste para 
defender princípios e interesses próprios contra interesses alheios, 
então terá de ser outro governo a vergar-se: e afirma-lhes que 
apenas a sua demissão lhe poupará escrúpulos de consciência. 
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Sampaio, Palmela, Caeiro, acumulam argumentos para o dissuadir 
dessa atitude: trata-se de uma crise: e há que atender a outros 
problemas do país, porventura mais graves. Salazar está obsti- 
nado: um acto basta para invalidar uma política e destruir uma 
atitude moral. Mas em 29 de Maio, Campbell entrega o documento 
escrito mencionado por Salazar (®©). Depois de uma resenha sumária 
do problema e sua evolução, e de reiterar o pedido de um 
embargo total, o embaixador britânico conclui a sua nota: «Nestas 
circunstâncias, fui instruído para, em representação do governo 
de sua Majestade, fazer um apelo solene e urgente ao governo 
português, em nome da Aliança, no sentido de prevenir quaisquer 
novas exportações de volfrâmio de Portugal para a Alemanha ou 
outros inimigos de Sua Majestade». 

Ao outro dia, a 30 de Maio, Salazar reúne o Conselho de 
Ministros. Apresenta o chefe do governo os factos relevantes: 
cartas de Churchill, de Smuts, diligências americanas, intervenção 
brasileira. Prolonga-se por três horas o debate em Conselho; e 
porque se não chegasse a uma conclusão, de novo se reúne o 
gabinete a 31. Mas de permeio surge o enviado alemão, Hoynin- 
gen-Huene. Este procura Sampaio, em 1 de Junho, e fica a par 
do problema. Huene pede audiência urgente a Salazar, para antes 
de um terceiro Conselho de Ministros, que está convocado para 
2 de Junho, às cinco e meia da tarde. Salazar recebe-o às cinco, 
e Huene vem acompanhado de Eisenlohr, perito na matéria. Ambos 
instam por que o Conselho sobresteja em qualquer resolução 
até que cheguem os comentários solicitados a Berlim. Salazar 
observa que não vê possibilidade de ganhar tempo e, pedindo aos 
enviados alemães que lhe transmitam imediatamente quaisquer ele- 
mentos recebidos de Berlim, dirige-se para o Conselho de 
Ministros. E declara a Huene: «perdi a esperança de ganhar 
esta campanha». Depois o chefe do governo avista-se com o Pre- 
sidente da República. E é tomada uma decisão: «será satisfeito 
o apelo britânico em nome da aliança, mas por virtude da neu- 
tralidade portuguesa será o embargo, além de total, geral tam- 


(1) O projecto de nota foi preparado por Campbell em Lisboa, e sub- 


metido ao Foreign Office, que após alguns retoques secundários aprova o 
documento. 
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bém, e portanto aplicado a todos os beligerantes». Em confor- 
midade, Salazar chama Campbell em 2 de Junho e transmite-lhe 
a deliberação do governo português. Formula reservas quanto 
à propriedade de invocação da aliança naquele particular; mas 
não quer pôr em causa o tratado luso-britânico; e todas as minas 
de volfrâmio serão fechadas, e a exportação cessa para qualquer 
beligerante. Algumas condições, todavia, deseja o governo por- . 
tuguês apresentar: conclusão de um novo acordo comercial, com- 
pensação pela perda de fornecimentos feitos pela Alemanha, 
auxílio em transportes marítimos. Campbell, «delicadamente mas 
firmemente», repudia quaisquer condições. Salazar mostra-se agas- 
tado: o seu ponto de vista parecia ser sempre ignorado, o país 
não podia viver à mercê de comissões americanas que o governo 
dos Estados Unidos dominava, estava cansado de assumir com- 
promissos contra promessas. Mas finda a entrevista afirmando 
que será cumprida a deliberação do Conselho de Ministros, e que 
o embaixador receberá em pouco resposta escrita à sua nota de 
29 de Maio. E vinte e quatro horas mais tarde, a 3 de Junho, 
Salazar escreve a Campbell: lamenta a incompreensão do governo 
britânico, corrige a ideia que Londres parecia ter da facilidade 
do problema ('), sublinha as obrigações assumidas para com inte- 
resses privados estrangeiros. Mas a decisão está tomada, e será 
cumprida: serão suspensas as exportações para todos os belige- 
rantes. E Salazar manifesta a convicção de que, perante esta 
atitude, será no futuro maior a boa-vontade britânica em atenuar 
as dificuldades portuguesas. Faz depender tudo, porém, de 
acordo quanto aos termos e à data do anúncio público. 

Do mesmo passo, Sampaio convoca Hoyningen-Huene, e 
salientando a lealdade com que Salazar deseja proceder informa 
o enviado alemão das medidas que se preparam. Antes de executar 
a decisão, todavia, Salazar deseja conhecer quaisquer sugestões 
de Berlim, e na manhã de 5 de Junho também chama Huene. 
Ao mesmo tempo, convoca o Conselho de Ministros para sessão 


(1) Além de outros elementos, Salazar sublinha que as minas de vol- 
frâmio empregavam 80 000 portugueses, rendiam à economia nacional entre 
9 a 10 milhões de libras anuais, e traduziam-se num proveito para o Tesouro 
da ordem dos dois milhões de libras por ano. 
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permanente. E a Huene pergunta: tem algum elemento novo que 
possa influir nas últimas conversas a travar ainda com Campbell? 
Não tem; mas espera instruções de Ribbentrop a todo o momento. 
Depois, Salazar «passa todo o dia em negociações intercaladas 
com resoluções e consultas ao governo reunido em Conselho». 
Fala com Sampaio, que fala com Huene. E ao fim da tarde Salazar 
manda vir Campbell. Este encontra-se «esgotado, sucumbido, 
quase não compreendendo o que lhe ia dizendo». Por razões 
morais, Salazar quer pelo menos salvar a exportação a que a 
Alemanha tem direito antes do acordo (cerca de cem toneladas). 
A vista das suas instruções, e insistindo sempre no apelo à aliança, 
Campbell não concorda. Salazar diz-lhe: «autorizado como estou 
pelo Conselho de Ministros, declaro-lhe que o governo desiste 
dessa exportação, mas a incompreensão do governo britânico 
perante os melindres de consciência de um governo amigo 
ferem-me profundamente». Mas mantêm-se as demais condições: 
acordo económico que acautele e atenue a situação económica de 
Portugal. De novo, Campbell perde os seus nervos, fica perturbado, 
e segue a procurar Teixeira de Sampaio, com quem tem uma entre- 
vista tormentosa. Sampaio pressente que será agora mais aguda 
a crise, e vai para S. Bento. Ao cabo de três horas, convence Sala- 
zar a levantar quaisquer condições. Sampaio corre à Embaixada 
de Inglaterra, e pelas nove horas está fechado com o enviado bri- 
tânico. Afirma-lhe Sampaio: se pedir para ser recebido, Sala- 
zar vê-lo-à imediatamente. E às dez da noite o embaixador está 
com o chefe do governo: então Salazar, mantendo o embargo 
global, retira as demais condições: e entrega o cumprimento 
destas à boa-vontade do governo britânico. É a noite de 5 para 
6 de Junho. Nesse momento, forças aliadas maciças cruzam a 
Mancha para abrir ao norte da França a segunda frente contra 
a Alemanha. Que dizer a Huene? Em 6, Salazar pede ao repre- 
sentante alemão para ir a S. Bento, com Eisenlohr. Huene está 
«risonho, como sempre; Eisenlohr, com ar tranquilo mas grave». 
Salazar diz-lhes que na véspera, no meio de toda a agitação, rece- 
bera o negociador alemão Eltze e que este apresentara uma fórmula 
que limitaria a 30 ou 40 toneladas mensais a exportação para a 
Alemanha. Pois agora tinha de comunicar-lhes que a intransi- 
gência inglesa era absoluta. Eisenlohr pergunta: e quanto às cem 
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toneladas? «Nem essas pude salvar», responde Salazar. Volta 
o técnico germânico: «é então uma espécie de ultimato?» Sala- 
zar replica: «não, é um apelo à aliança, a que nós só podemos dizer 
sim ou não». Eisenlohr comenta que Berlim decerto considerará 
haver quebra de neutralidade, apresentará um protesto possivel- 
mente, e em qualquer caso reserva a posição do seu governo. 
Salazar observa que, quanto às cem toneladas, Berlim está no 
seu direito; no mais, não está; e isso porque, se não há minério 
para nenhum dos beligerantes, não há quebra de neutralidade. 
E Salazar conclui: «quando deixar o governo, não me esquecerei 
de deixar um apontamento sobre a dívida que temos para com a 
Alemanha». Huene exclama então: «mas V. Ex. não largará o 
governo!?» Remata o chefe do governo: «tenho a sensação de 
ter perdido uma campanha ou uma batalha». Huene despede-se 
«amavelmente». Eisenlohr sai «triste». E depois, aos seus amigos 
portugueses mais chegados, Huene confidencia que agora chegou 
efectivamente ao fim a sua missão em Portugal. 

Dois dias mais tarde, Salazar telegrafa a Eden: a conclusão 
das negociações sobre volfrâmio constitui uma «nova prova da 
vitalidade da aliança». Eden responde, e no mesmo dia declara 
nos Comuns: «a recente decisão do governo português» — tomada 
em 5 de Junho, acentua o Secretário de Estado — «representa, 
na opinião do governo de Sua Majestade, um serviço comparável 
ao da concessão de facilidades nos Açores». Os deputados Tho- 
mas Moore e Graham White aplaudem o governo português; 
Shinwell comenta que Lisboa demorou longo tempo a tomar a sua 
decisão; e Eden replica ser apenas justo recordar quanto já fora 
importante a contribuição de Portugal nos Açores. E na mesma 
data a imprensa portuguesa, em comunicado da Presidência do 
Conselho, anuncia à opinião pública o embargo global. Mais tarde, 
no dia 9, Campbell exprime a Salazar, por escrito, o apreço de 
Londres pela atitude de Lisboa: e então, em nome do seu governo, 
o embaixador afirma que tudo será feito, com sinceridade e com- 
preensão, para se resolverem os problemas que a guerra tem tra- 
zido a Portugal. E como rescaldo de tudo, Campbell informa 
o Foreign Office de que vai compilar um relato pormenorizado 
das negociações. Porque terá interesse para a história. «E além 
disso», conclui Campbell, porque esse relato «lançará muita luz 
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sobre a psicologia deste homem extraordinário que dirige os des- - 
tinos de Portugal, e mostrará que as negociações, se encaradas 
como uma prova de força entre um país neutro fraco e um 
beligerante poderoso, deram a esse homem a ocasião de exibir 
um virtuosismo profissional que seria difícil de iguala». Num 
derradeiro eco da enredada crise, Eden comenta de Londres: 
«Eu sempre tive consciência de que o carácter de Salazar é 
tão inusitado, que é capaz de enveredar por um caminho que 
normalmente nos pareceria fantástico» (1). E de outro canto do 
mundo, de França, vem uma mensagem de encorajamento, de 
lembrança fervorosa. É D. Amélia de Orléans e Bragança que 
escreve a Salazar: «Quanto do fundo da alma peço a Deus Nosso 
Senhor, à Sua Santíssima Mãe, toda a protecção para Portugal, 
para o Presidente Salazar, o General Carmona, que possam con- 
tinuar a mantel-O (sic) fora da atroz guerra e continuar a levan- 
tal-O (sic)». 


6 


Continua o mundo consumido pela guerra, que se aproxima 
do seu quinto ano, e é sem tréguas, contemplações, ou mercê. 
Se nos inícios, salvo para quantos se determinam pela fé, não 
era evidente o partido da vitória, naquele verão de 1944 os espí- 
ritos atentos e esclarecidos deixam de sentir dúvidas. Havendo 
sobrevivido à guerra submarina no Atlântico, e refeitos dos desas- 
tres sofridos no Pacífico às mãos dos japoneses, e tendo enfren- 
tado com êxito a ofensiva aérea germânica, os aliados ocidentais 
apertam com êxito o cerco à Alemanha e ao Japão, e a contra- 
“ofensiva russa repôs os exércitos soviéticos nas fronteiras polacas. 
Consolidado o desembarque no Norte de Africa e expulsas as forças 
alemãs, lançam-se os anglo-saxões na conquista da Sicília e no 


(1) Como curiosidade pitoresca: no auge da crise, um departamento 
inglês repara que algumas partidas de sardinhas portuguesas seguem para a 
Alemanha, Dentro da rotina, subalternos do Foreign Office levantam o pro- 
blema para a embaixada em Lisboa. Campbell protesta, telegrafa: «Por amor 
de Deus, não misturem sardinhas com volfrâmiol. 
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ataque à Itália a partir do sul, e a 4 de Junho entram em Roma. 
Pelo mundo é profunda a impressão. E dois dias depois, após 
longa e minuciosa preparação, os aliados ocidentais abrem a 
segunda frente: em 6, cerca de cento e cinquenta mil homens, 
em quatro mil navios, atravessam o canal da Mancha e desem- 
barcam na costa norte da França. Tendo quebrado as cifras ale- 
mãs, e estando a par das directrizes emanadas do Quartel-General 
de Hitler, os aliados conhecem a disposição das forças germânicas 
e conseguem surpreender estas e firmar-se na testa de ponte, 
Uma semana mais tarde, alargada a faixa do desembarque inicial, 
afluem mais duzentos mil homens; e em breve os aliados possuem 
um milhão de soldados a combater e, sem embargo da resistência 
agora oposta pelos alemães, a progredir para O interior da França 
e em direcção à Bélgica e à Holanda (*). Está aberto o caminho 
de Paris, e entre as tropas aliadas participam das operações con- 
tingentes franceses, reconstituídos às ordens do general De Gaulle, 
Aproxima-se de Varsóvia a ofensiva russa; na Itália os aliados 
atingem o vale do Pó; e um novo desembarque ao sul da França, 
na Provença, completa o cerco ao que a propaganda de Berlim 
designa pela fortaleza alemã invencível. Hitler, e o seu Quartel- 
General, manifestam sintomas de desvairo e incoerência; Musso- 
lini é uma sombra e o seu «governo fascista republicano», ampa- 
rado por forças germânicas, administra sem apoio popular nem 
crédito exterior a faixa norte da Itália. Graças ao seu espírito 
militar, reforçado por disciplina férrea, a máquina de guerra alemã 
mantém a sua combatividade; mas desvanecem-se esperanças de 
vitória; apossa-se da população alemã o desalento; agrava-se no 
interior da Alemanha, batida a leste e a oeste, uma carência 
geral de abastecimentos e transportes; e apenas a exigência aliada 
de uma rendição incondicional, somada ao pavor das represálias 
soviéticas, prolonga uma resistência ensimesmada própria dos que 





(1) Na sua declaração nos Comuns, em 7, Eden repisava que a decisão 
de Salazar, de embargar o volfrâmio, fora tomada a 5 de Junho. Fazia-o por 
recomendação de Campbell. Este estava preocupado em que se sublinhasse 
que a atitude de Salazar fora adoptada antes do desembarque na Normandia; 
e, como Salazar não conhecia o plano de invasão, não fora influenciado pelo 
facto nem pelo novo condicionalismo militar deste resultante. 
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se sentem perdidos. Inicia Hitler o lançamento da sua arma 
secreta — bombas voadoras sem piloto, designadas por V-l, e 
depois mísseis de grande velocidade, designados por V-2 — que 
por momentos desorientam as defesas aéreas britânicas e levan- 
tam o moral alemão. Mas em pouco os aliados atacam e destroem 
as rampas de lançamento das novas armas. Paralelamente, as 
forças alemãs na Escandinávia e nos Balcãs eram obrigadas a 
retirar; e essa retirada, se por um lado aumentava o potencial 
da «fortaleza alemã», permitia por outro lado que as fronteiras 
desta fossem assediadas de inimigos que, adivinhando a prostração 
breve do antigo aliado poderoso, surgiam de repente por toda 
a parte. Entretanto, os exércitos soviéticos, avançando em toda 
a frente, e usando os partidos comunistas locais, substituem nas 
regiões que ocupam os governos existentes por regimes afeiçoados 
à Rússia. Estão delineadas as bases, a oriente e a ocidente, para 
o assalto final à Alemanha. Ninguém tem dúvidas de que se 
está perante o desagregar da resistência germânica. 


7 


De súbito, Salazar deixa de se sentir submetido a uma pres- 
são intolerável. Não desapareceram todos os problemas: o dos 
Açores, o de Timor, as dificuldades que a guerra faz subsistir. 
Pode o chefe do governo, todavia, dedicar maior atenção à poli- 
tica interna, e à rotina da vida nacional. De novo surge em 
público. Em 10 de Junho é inaugurado o Estádio Nacional. 
Preside Carmona, e a seu lado Salazar, atento e interessado; 
e estão Fezas Vital, Ortins de Bettencourt, Pais de Sousa, Rafael 
Duque, outros membros do governo e figuras gradas do regime. 
Pelas bancadas acumulam-se dezenas de milhar de espectadores, 
que seguem os exercícios desportivos de clubes e da Mocidade 
Portuguesa; e Salazar é aclamado com um entusiasmo, um delírio, 
que impressionam os observadores estrangeiros. Pelo país cir- 
culam panfletos e manifestos de oposição: emanam da Liga Anti- 
-Fascista, do Grupo dos Liberais do Porto. Depois, as atenções 
desviam-se para a visita do Príncipe D. Pedro do Brasil. Este 
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é acolhido pelos monárquicos portugueses, em tom partidário. 
Recebe-o Carmona; e também Salazar depois de, a insistência 
sua, a embaixada brasileira solicitar uma entrevista para o Prín- 
cipe. Afirma-se que D. Pedro se propõe averiguar as possibili- 
dades de uma restauração do trono português; e que terá con- 
cluído haver Salazar abandonado esse projecto. Seriam três as 
razões: não o impressionar a personalidade do pretendente por- 
tuguês, não existirem ainda do casamento deste com uma prin- 
cesa brasileira quaisquer descendentes, não desejar ofender o 
republicanismo do Presidente Carmona. Mas agora, através do 
dia-a-dia, Salazar debruça-se sobre a vida do país. Preocupam-no 
as questões econômicas e sociais. Há que reflectir sobre a remo- 
delação ministerial há muito sugerida pelos seus íntimos. Desde 
estes meados de Junho parece favorável o momento. Politica- 
mente, a sua posição está consolidada: evitou que viessem à super- 
fície, no II Congresso da União Nacional, quaisquer divergências; 
o apoio das forças armadas era sólido; a última manifestação 
popular fora significativa. Não existem deste modo pressões 
internas, nem externas tão-pouco; e pode escolher em liberdade 
os novos ministros. Será uma crise delicada: porque desta há-de 
sair o governo do após-guerra. Haverá todo um novo condicio- 
nalismo político-social: algumas forças, de uma orientação mais 
impetuosa, terão de ser cerceadas, sem que no entanto sejam 
colocadas fora do regime, ou mesmo na indiferença; e outros 
elementos políticos, de um matiz mais chegado às ideias que se 
julgam triunfantes na guerra, haverão de ser chamados a uma 
colaboração, sem que todavia subvertam os princípios fundamen- 
tais da ordem nacional. Salazar não se propõe, contudo, abrir 
a crise imediatamente: aproxima-se o verão, ficam suspensas mui- 
tas actividades políticas. Entretanto, ocupa-se da viagem do Car- 
deal Cerejeira à Africa portuguesa. Este segue a 15 de Julho. 
Na véspera, escreve a Salazar com a intimidade e o afecto dos 
tempos de Coimbra e dos Grilos: e despede-se «ao bater da meia- 
-noite, na véspera de partir em peregrinação ao Império, a que 
tu deste consciência e forma jurídica». Para a viagem constitui 
pretexto a consagração da nova catedral de Lourenço Marques, 
e para o efeito o Prelado vai revestido de representação pontifícia. 
Na carta em que designa Cerejeira para se deslocar a Africa, Pio XII 
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elogia a história de Portugal, por conter em si a prova de que, 
onde florescem virtudes cristãs, floresce a civilização. Mas é 
também uma peregrinação nacional a que o Patriarca de Lisboa 
empreende. Diz ao chegar ao Funchal: «Portugal nunca viveu 
como hoje em plena consciência da sua epopeia». Declara em 
S. Tomé: «A maior riqueza destas ilhas é a das almas portuguesas 
e cristãs» e um largo papel «pertence à Igreja na formação de 
Portugal e do Império». E depois em Luanda: «Esta data abre- 
-nos um novo ciclo na história do Império». E em 20 de Julho, 
quando no seu Quartel-General, o chanceler Hitler é alvo de 
um atentado, urdido por oficiais: sai ileso: mas a notícia faz 
estremecer o mundo. 

Entra o mês de Agosto, e continuam as manifestações cívicas 
e militares. Ao Alfeite estão concentrados contingentes da Moci- 
dade Portuguesa e na noite de 10 de Agosto Salazar visita O 
acampamento, onde é recebido por Marcello Caetano, comissário- 
-nacional. Passa depois a celebração de Aljubarrota: em 13, pela 
Avenida da Liberdade, desfilam durante quase três horas forma- 
ções do novo Exército português: abre a marcha o general Pei- 
xoto e Cunha, governador militar de Lisboa: assistem Carmona, 
Salazar: adidos militares estrangeiros observam: e o povo aflui 
com orgulho íntimo. E de novo, decorrida uma semana, é orga- 
nizada nova festa militar. No Estádio Nacional congregam-se 
cinquenta mil pessoas para assistir aos exercícios desportivos: 
e mais uma vez Carmona e Salazar são vitoriados com vibração. 
Mas as preocupações externas não se diluem. Em 25 de Agosto, 
tropas francesas, às ordens do general De Gaulle, entram em 
Paris. E nesse dia o governo português, em nota oficiosa, faz 
cessar a representação portuguesa junto do Marechal Pétain e 
tem por finda a missão que este acreditara em Lisboa. 

Cuidados de governo e de política não apartam Salazar, 
todavia, do apego à sua vida privada, nem lhe fazem esquecer 
a sua aldeia. Além das suas idas ao Vimieiro, é constante a sua 
correspondência com sua irmã Marta. Preocupa-o a sua lavoura, 
está numa ansiedade permanente pelas suas leiras e vinhedos. 
E com a idade acentua-se o seu gosto pelas coisas agrícolas, 
a sua paixão pela terra. Alguma economia é gasta nos seus tor- 
rões. E quer alargar os seus quintais, os seus lameiros. Há 
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tempo, por 58 400$00, comprou a Armando Botelheiro uma terra 
com carvalhos e vinha, sita às Forcas ou Ladeiras, e uma terra 
de mato regadio, e uma terra só de mato, sitas ao Godinho. 
E agora, no dia seguinte ao da publicação da nota oficiosa, faz 
uma nova escritura: por 300$00 e 100$00 o metro quadrado, 
respectivamente, adquire a Etelvina Coelho e a Albertina Mendes 
um terreno de semeadura, de 192 metros quadrados, sito ao Mou- 
rinho, e mais um terreno de semeadura de 30 metros quadrados, 
confinantes com uma propriedade de Mário Pais de Sousa. E logo 
determina ao pedreiro Ilídio que construa muros de vedação para 
delimitar bem as novas terras. Mas ao serem traçadas as extremas 
com a propriedade de Pais de Sousa, verifica-se que o muro esbar- 
raria com um velho castanheiro gigante. Debate-se o problema; 
não se pensando derrubar a árvore, fica esta aquém ou além 
do muro? E Salazar propõe a Pais de Sousa a solução: «Não 
faz mal, dividimos a coisa ao meio. Eu fico com o castanheiro, 
tu ficas com a sombra». 


Nos fins de Agosto de 1944, Salazar decide proceder à remo- 
delação do governo. Assenta desde logo num ponto: ao cabo de 
onze anos, abandonará a pasta da Guerra. Considera que no pos- 
sível as forças militares estão reestruturadas; e a evolução do 
conflito mundial permite pensar que perigo algum ameaça o país. 
Para se fazer substituir, Salazar fixa a sua escolha em Santos 
Costa: havia-se revelado duro, enérgico e bom organizador como 
subsecretário: e a posição que assumira publicamente, de crítica 
a abusos ou erros, acreditava-o entre o Exército. Santos Costa 
aceita. No Interior, Mário Pais de Sousa, ao fim de onze anos, 
está exausto e queimado. É sector delicado nos tempos que se 
aproximam: surgirão problemas de ordem pública: há que dispor 
de pessoa firme e em bom entendimento com o ministro da 
Guerra. Salazar, sem embargo da sua relutância em confiar pastas 
civis a militares, pensa num oficial; e das consultas a que pro- 
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cede emerge o nome de Júlio Botelho Moniz (:), havido como 
amigo de Santos Costa, e em boas relações com este. É oficial 
de gabinete, sombrio, reservado, com reputação de homem duro, 
e embora inteligente é de sensibilidade política limitada. Nas 
circunstâncias, Salazar julga-o apropriado; e Botelho Moniz dis- 
põe-se a ser ministro do Interior. Para a Marinha não se deparam 
dificuldades: há acordo em volta do nome de Américo Rodrigues 
Tomaz, durante muito tempo chefe-de-gabinete de Ortins de 
Bettencourt, e tido na corporação por oficial competente, digno, 
discreto, sem inimigos vincados. Sem declaradas ambições poli- 
ticas, está todavia pronto a suceder a Bettencourt. Mas no preen- 
chimento de outras pastas surgem dificuldades. Nos últimos dias 
de Agosto ainda Salazar anda «num inferno de combinações mais 
ou menos felizes». Recebe Albino dos Reis, Manuel Rodrigues, 
Bissaia Barreto, José Alberto dos Reis, Pedro Theotónio, Fezas 
Vital, outros ainda, e todos fazem sugestões, propõem nomes, 
formulam hipóteses de políticas a adoptar. Há que substituir 
Vaz Serra na Justiça: o ministro apagou-se, sucumbiu esmagado 
ao peso de responsabilidades que o ultrapassavam: e correm meses 
sem que Salazar saiba onde se encontra. Para o substituir, é 
sugerido Marcello Caetano (°). Fora este destacado militante da 
Acção Católica e do Integralismo Lusitano, e sardinhista fervo- 
roso; colabora com João do Amaral quando este lançara por 1925 
a Ideia Nacional; entrara para a redacção de A Voz, sob Fer- 
nando de Sousa; estivera por oficial do registo civil em Óbidos, 
escrevera para o Jornal do Comércio, publicara uma revista de 
combate; e como auditor jurídico no ministério das Finanças 
começara a auxiliar Salazar. Depois de ascender à cátedra na 
Faculdade de Direito de Lisboa, e tendo aderido à União Nacional 
por 1933, envereda pela actividade política dentro do Estado 
Novo, e é agora Comissário-Nacional da Mocidade Portuguesa. 
Salazar chama Marcello Caetano, e oferece-lhe a Justiça; mas este 
recusa. Salazar deseja também substituir Vieira Machado nas 


() De seu nome completo, Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz, 
Irmão de Jorge Botelho Moniz, de fama conquistada na revolta da Madeira 
e depois no Rádio Clube Português. 

(2) De seu nome completo, Marcello José das Neves Alves Caetano. 
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Colónias, onde se desgastara em onze anos; e põe a pasta à di: 
posição de Caetano. Este aceita. Depois há o problema da Ed 
cação Nacional, que se liga ao destino a dar a Caeiro da Matt: 
Libertada a França pelos aliados, está finda a missão de Caeir 
junto de Pétain; e Salazar pensa, pela categoria daquele homer 
e a consideração que lhe inspira desde Coimbra, dever atribuir-lh 
um novo posto no governo ('). Parece indicada a Educação Nacic 
nal. Mas à frente desta, há quatro anos, está Mário de Figueiredc 
Simplesmente, desde que Salazar lhe contrariou o plano d 
reforma geral do ensino, Figueiredo sente-se frustrado, vexadc 
e sem conformação; abandonar o governo tem sido a sua ânsiz 
e assim o diz a Salazar. Apesar disso, este reflecte, e sente dúvi 
das em fazer sair do gabinete um amigo de Coimbra, dos Grilo: 
do CADC. E escreve a Figueiredo, já em 4 de Setembro: «Esto 
agora com a Educação em mãos, na ideia da ordem de preferên 
cias que entendi serem as do teu espírito — isto é, primeiro sai 
segundo ficar na mesma pasta, terceiro aceitar outra, mesmo : 
pior. Mas chegou-me agora um escrúpulo ou o receio de qu 
não tenhas sido comigo duma absoluta franqueza, porque se ten 
no fundo o menor interesse, material sei que não, mas mora 
de continuar, diz-me ou escreve-me uma palavra para eu acaba 
nessa conformidade o meu trabalho. Se saíres, vou talvez apro 
veitar a ocasião, não de resolver o problema da pasta mas a difi 
culdade que me cria a situação do Doutor Caeiro com a legaçã 
extinta e a ter portanto de ser demitido. Então exonerava-o d 
ministro junto do governo francês, sob a data da entrada par 
o governo». E põe Figueiredo à vontade: «Isto porém não ten 
de preocupar-te nada: tenho com certeza outras soluções». Mári 
de Figueiredo está a férias, em Monte Real; mas vem a Lisbo! 
naquela segunda-feira, e chega à tarde; e pouco depois da meia 
-noite telefona a Salazar a repetir «que de há muito era con 
grande alegria que veria chegado o momento de sair do governo» 
Ao dia seguinte, a 5, Salazar convida Caeiro da Matta para a Edu 
cação, e este aceita. Não estão superados todos os problemas 


(1) Recorde-se que Caeiro da Matta fora já Ministro dos Estrangeiro: 
nos anos de 1934-35, 
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no entanto. Tendo Marcello Caetano recusado a Justiça, e não 
se podendo manter Vaz Serra, os íntimos de Salazar sugerem 
Manuel Cavaleiro de Ferreira, penalista da Faculdade de Direito 
de Lisboa, que aceita. Há ainda que preencher as Obras Públicas 
e Comunicações: vaga desde a morte de Duarte Pacheco, a sua 
gerência interina tem estado confiada a Costa Leite. Dentre os 
nomes sugeridos, a escolha de Salazar fixa-se em Augusto Can- 
cela de Abreu, técnico de boa categoria, homem isento, de um 
monarquismo arreigado. E por último o chefe do governo julga 
indispensável substituir Rafael Duque na Economia. São-lhe atri- 
buídas muitas dificuldades surgidas durante a guerra, e tem con- 
tra si a lavoura, o comércio, os círculos económicos e financeiros 
em geral. Salazar recorre a Luís Supico Pinto ('): desde o Conselho 
Técnico Corporativo, como deputado depois, e há quatro anos 
como subsecretário das Finanças, revelara-se homem de inteli- 
gência, meticuloso, de grande sentido político, discreto, combativo 
quando necessário: com cerca de trinta e cinco anos, é havido 
por estrela ascendente, inteiramente formado à sombra do Estado 
Novo. Conclui assim o chefe do governo as suas alterações minis- 
teriais. Abandonara as Finanças em 1940, depois de doze anos 
de gestão; abandona agora a Guerra, após uma gerência de onze 
anos; e conserva para si os Negócios Estrangeiros somente. Nas 
Finanças mantém Costa Leite. É uma remodelação quase total. 

Com as mudanças no gabinete são também substituídos sub- 
secretários de Estado. Joaquim Trigo de Negreiros passa para 
a Assistência Social, abandonando as Corporações, e para estas 
entra Castro Fernandes, que se afirmara uma inteligência viva; 
e da Assistência Social, por sua vez, sai Joaquim Diniz da Fon- 
seca, que transita para as Finanças, embora com relutância por 
se lhe afigurar que a sua intimidade com Salazar desde Coimbra 
e os serviços já prestados lhe deveriam garantir a ascensão a 
nível ministerial. Para subsecretário da Guerra, indicado por 
Santos Costa, entra Manuel Gomes de Araújo: homem de lucidez 
e inteligência aguda, é havido como oficial de alto valor militar, 





(2?) Filho do Coronel Liberato Damião Ribeiro Pinto, que na I República 
fora Presidente do Ministério entre Novembro de 1920 e Março de 1921. 
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bem acima dos seus pares. No plano dos subsecretários, estão 
desdobradas as Obras Públicas e as Comunicações: nestas con- 
tinua Espregueira Mendes, técnico de reputação, e para aquelas 
entra José Frederico Ulrich, monárquico convicto, homem dinãá- 
mico da escola de Duarte Pacheco. Lopes de Almeida é substi- 
tuído na Educação Nacional por Amorim Ferreira. Nos sectores 
da Economia, e com a entrada de Supico Pinto, sai do Comércio 
e Indústria José Ferreira Dias e sucede-lhe Albano Sarmento; e na 
Agricultura André Navarro é rendido por Albano Homem de Melo. 
E no subsecretariado das Colónias continua Rui de Sá Carneiro, 
técnico competente, meticuloso, de inteligência subtil, que possui 
a fundo os problemas de África. Apenas em 5 de Setembro fica 
decidido o novo elenco governativo: Salazar chega ao termo do 
«inferno» e das «combinações mais ou menos felizes». Carmona 
aprova os nomes que lhe são submetidos. Em 6 é apresentado 
oficialmente ao país o novo ministério. 
Na amplitude das alterações no gabinete não estão em causa 
mérito e a competência dos novos ministros e subsecretários. 
;bserva-se que são chamados aos altos escalões da vida nacional 
omens ainda novos. Salazar procura fazer a demonstração da 
sua capacidade de recrutamento político de homens de valor nas 
novas camadas. Por outro lado, sem embargo de uma comunhão 
global nos ideais da ordem existente, e embora predominem os 
de tendência monárquica, os membros do novo governo distri- 
buem-se por muitos matizes ideológicos e de temperamento pes- 
soal. Salazar deseja assim comprovar quanto é vasta a base em 
que busca os seus colaboradores. Confessa-o sem ambages. 
No acto de transmissão de poderes ao novo ministro da Guerra, 
Santos Costa, diz o chefe do governo: «Era-me, por outro lado, 
necessário dar ao País a convicção de que possui mais do que 
um homem a sacrificar-se-lhe, porque dispõe de verdadeira plêiade 
de valores a servi-lo nas mais delicadas funções». Em alguns 
círculos, todavia, há desilusão, ou surpresa: de harmonia com 
o que se pensa serem as correntes políticas a despontar no hori- 
zonte, afigurava-se a muitos que o chefe do governo procuraria 
homens cujo pendor se afeiçoasse ao clima que se prevê no 
após-guerra: mas a fidelidade dos escolhidos aos princípios do 
Estado Novo significa que Salazar não acolheu sugestões nem 
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se curvou a pressões naquele sentido. De outro ponto de vista 
encaram os meios de oposição o novo governo. Certos de que 
o triunfo das democracias ocidentais arrastará Salazar à queda, 
e de que está para breve essa vitória, as tertúlias literárias e polí- 
ticas de Lisboa comentam: «é o seu último ministério, é o último 
turno». 


9 


Depois da posse dos novos ministros, Salazar desloca-se à 
sua aldeia. Mas é muito breve a sua demora. Concluído o acordo 
sobre volfrâmio, e superado o interregno de política interna, há 
o retorno aos problemas externos. Salazar compreende, antes de 
mais, que há profundas divergências entre ingleses e americanos. 
Estes, em relação ao problema do volfrâmio, propõem-se publicar 
um comunicado em que chamam a si a conduta e o êxito das 
negociações. Indignam-se os ingleses; há intrigas no Departa- 
mento de Estado; mas por fim Halifax consegue que seja alte- 
rado o texto. Depois, Campbell desconfia que as diligências ame- 
ricanas junto de Salazar, acerca dos Açores, incluíram uma carta 
pessoal de Roosevelt: e dói-se porque Norweb não lhe dá conhe- 
cimento do texto. Por seu lado, os americanos, enquanto pro- 
curam mostrar-se compreensivos nas conversas com Salazar, 
acusam os ingleses de ser excessivamente complacentes; e Eden, 
com o apoio de Churchill, sente-se autorizado a protestar em 
Washington. Acima de tudo, está travada uma luta entre a Ingla- 
terra e os Estados Unidos: a primeira pretende conservar Por- 
tugal na sua esfera de influência; os segundos querem expulsar 
os ingleses dessa posição e ocupá-la. Campbell detesta Norweb: 
julga-o desleal, inábil, inimigo dos ingleses, e típico representante 
de uns Estados Unidos insensíveis e cegos para quantos não sejam 
americanos, ou não se lhes submetam docilmente. Norweb sus- 
peita de Campbell: vê neste um profissional frouxo, que se preo- 
cupa de ninharias. Esta rivalidade transporta-se para o Depar- 
tamento de Estado e para o Foreign Office: ambos por sua vez 
fazem-na repercutir nas duas embaixadas em Lisboa. E este 
embate reflecte-se, em termos concretos, na forma de encarar 
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o problema de Timor. Depois de resolvido o problema do volfra- 
mio, Londres pensa desnessária uma declaração de guerra de Por- 
tugal ao Japão. Quando Salazar se afirma pronto a entrar no 
conflito contra Tóquio, observa ao mesmo tempo que os japo- 
neses decerto tomariam Macau, onde no momento se encontra 
para cima de meio milhão de refugiados de todo o Oriente, que 
escaparam às forças nipónicas. Churchill comenta: «Esta questão 
de Macau parece-me muito importante neste momento, e é supe- 
rior a qualquer vantagem que pudéssemos obter de uma declara- 
ção de guerra de Portugal ao Japão». Eden concorda. Mas são 
de opinião diversa os Estados Unidos: entendem que à pergunta 
de Salazar, há muito em suspenso, se deve responder pela afir- 
mativa, e concordar na abertura imediata de conversações de 
Estado-Maior para definir a participação portuguesa na guerra 
a Oriente. Cedem os ingleses. Campbell e Norweb têm naquele 
sentido, e em conjunto, uma entrevista com Salazar; e dias depois 
Teixeira de Sampaio entrega a ambos uma nota informando que, 
por parte de Lisboa, vão empreender-se os estudos necessários 
e que será constituída a delegação portuguesa logo que conhecida 
a composição da missão anglo-americana. Não se iniciam desde 
logo as conversações, todavia. Chega a Lisboa, entretanto, notícia 
de que Macau fora bombardeada por aviões americanos; protesta 
o governo português; e Washington apresenta desculpas. Paralela- 
mente, Salazar convoca o ministro do Japão, e inquire das inten- 
ções do seu governo quanto ao abandono de Timor; mas o enviado 
nipónico é vago e não deixa dúvida em Salazar de que somente 
procura ganhar tempo. Por seu lado, Hoyningen-Huene avista-se 
com Salazar, antes de partir em visita a Berlim, e aconselha 
paciência: afirma ter motivos para pensar que os japoneses se 
preparam para ser razoáveis. Mas cresce a impaciência dos ame- 
ricanos: estes estão sobretudo interessados em ampliar as facili- 
dades nos Açores e em iniciar finalmente a construção do aero- 
porto de Santa Maria: e Norweb diz a Teixeira de Sampaio que 
os Estados Unidos são muito ricos, não cuidam dos gastos que 
houver a fazer no arquipélago. Replica Sampaio: «Decerto os 
Estados Unidos são muito ricos e poderiam comprar toda a ilha 
sem dar por isso. Simplesmente, a ilha não está à venda». Norweb 
era agora assistido por um representante especial do Departamento 
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de Estado, Culbertson, que Roosevelt enviara a Lisboa com uma 
nova carta pessoal sua e outra de Hull para Salazar. Diz 
o Presidente americano: «estamos desejosos de construir um 
aeroporto na ilha de Santa Maria para ser usado por nós em 
ligação com as nossas operações de guerra no Pacífico». E Roose- 
velt pede urgência, e invoca o interesse mútuo de Portugal e dos 
Estados Unidos. Justamente estão concluídos os estudos técnicos 
e as conversas com a empresa construtora. E Salazar pode res- 
ponder a Roosevelt: «Parece-me ter-se felizmente chegado a 
acordo fundamental» e «pus a minha melhor diligência no estudo 
do assunto para que não sofresse delongas e encontrasse de nossa 
parte todas as possíveis facilidades, como era desejo de Vossa 
Excelência e meu também». Esta troca de mensagens não é do 
conhecimento dos ingleses. Mas Campbell sente desconfiança, e 
pensa que no fundo os americanos não estão interessados na 
questão de Timor: importa-lhes na realidade obter nos Açores 
uma base militar de natureza mais ou menos permanente. Salazar 
vê com lucidez aprofundar-se a rivalidade anglo-americana; e das 
pretensões de uns defende-se com as pretensões de outros. 
Recebe Campbell, e diz-lhe que teria honra e gosto se Churchill, 
nas suas viagens, parasse em Lisboa. Churchill hesita, consulta 
Eden; mas este desaconselha a visita neste momento. E também 
a Campbell, Salazar repete as suas queixas contra os ímpetos de 
Norweb, exprime receios sobre a preponderância que os ameri- 
canos vão tomando na Europa. Mas não deixa Salazar de mani- 
festar a Norweb a sua mágoa e a sua irritação perante ataques 
da B.B.C. e de alguns órgãos da imprensa inglesa. Prolonga-se 
o jogo entre americanos e ingleses, e Salazar, enquanto assiste 
ao debate, busca uma fórmula jurídica e política que, sem novos 
compromissos quanto aos Açores, sirva de base à recuperação 
de Timor, por meios militares se necessário. Entretanto, apla- 
nadas as divergências entre Londres e Washington, chega a Lisboa 
a delegação anglo-americana, e as conversações de Estado-Maior 
principiam em meados de Setembro. 

São de ordem geral as instruções dadas por Washington e 
Londres aos seus delegados militares: as conversas cingem-se à 
participação portuguesa na reconquista de Timor e têm carácter 
exploratório; se não for julgado prático usar forças portuguesas 
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para o assalto inicial, porque seria dispendioso treiná-las, pode- 
riam aquelas limitar-se a operações de exploração do assalto e de 
ocupação; nenhum outro território português, designadamente 
Macau ou Açores, deve ser discutido. Decorrem sem embaraço 
de monta as conversas até que a delegação portuguesa (?), por 
ordem de Salazar, levanta um problema: como actuar se as tropas 
japonesas em Timor se retirarem antes do assalto de forças alia- 
das? Neste caso, indicam os delegados portugueses, a reocupação 
do território deveria ser feita «apenas por forças portuguesas 
que já estivessem no teatro de operações ou a caminho». De 
súbito, Londres e Washington dão-se conta da situação complexa 
criada por Salazar: se os japoneses retirassem e os portugueses 
os substituíssem, ficaria vedado aos aliados usarem Timor por- 
tuguês como base de ulteriores. operações militares; e nesse caso 
o treino dado e o armamento fornecido às forças portuguesas 
teria sido em pura perda; mas se se previsse que, depois dos 
portugueses ou em conjunto e de acordo com estes, entrariam 
as forças aliadas, o facto equivaleria a uma declaração de guerra 
de Portugal ao Japão, abriria o problema de Macau, e tornava 
desde já inviável o prosseguimento de qualquer negociação com 
Tóquio para a solução pacífica do assunto; e se os aliados qui- 
sessem usar Timor contra a vontade de Lisboa, Salazar poderia 
dizer que se produzira nova violação da soberania portuguesa 
por parte daqueles. Campbell comenta para Londres: Salazar 
«colocou-se agora na agradável posição de ganhar em todos os 
tabuleiros, estado de coisas em que é particularmente apto; 
«mas eu prefiriria que a minha missão aqui não acabasse, como 
começou, com um novo incidente de Timor». No Foreign Office, 
há tendência para se aceitar o ponto de vista de Salazar, ressal- 
vando-se somente a possibilidade de usar o Timor português para 
operações contra o Timor holandês, no caso dos japoneses se 
manterem neste último. Mas os americanos não mostram preo- 


(1) Era constituída pelo Almirante Botelho de Sousa, e pelos Tenente- 
“Coronel Sá Nogueira, Comandante Sousa Uva, Major Luiz da Câmara Pina, 
Major Beleza Ferraz, Capitão Craveiro Lopes. 


592 


cupação com este aspecto do problema: o seu objectivo continua 
a ser o de usar o Timor português para obter mais facilidades 
nos Açores: e os ingleses pensam que Salazar deve ser apoiado 
contra os americanos. Norweb, por seu lado, está convicto de 
que Portugal vai declarar guerra ao Japão, e assim informa Was- 
hington; mas Campbell apercebe-se de que Salazar procura, pelo 
contrário, uma fórmula que permita a recuperação de Timor com 
um mínimo de esforço e risco. E quando recebe Campbell, em 
princípios de Outubro, o chefe do governo português informa 
este de que encontrou a base jurídica e política para resolver 
o problema com satisfação de todos. E esboça a fórmula: a par- 
ticipação de Portugal nas operações para recuperar Timor pode 
ser feita em dois planos: de uma forma directa, com o envolvi- 
mento efectivo de forças portuguesas: e de uma forma indirecta, 
mediante a concessão aos aliados de ajuda, designadamente em 
Santa Maria, que aumente o potencial destes contra o Japão. 
De harmonia com os seus objectivos reais, os americanos encaram 
a fórmula favoravelmente; mas Londres apenas depois de minu- 
cioso estudo lhe dá o seu acordo. Em reunião com os delegados 
portugueses fica convencionado que, partidas de Moçambique as 
forças portuguesas, estas se consideram em cooperação com os 
aliados; se os japoneses retiram voluntariamente, as tropas por- 
tuguesas entrarão sós; mas não haveria objecção a que os aliados 
usassem o Timor português, no encalço das tropas portuguesas, 
para operações contra o Timor holandês, em cuja libertação as 
tropas portuguesas tembém cooperariam. E Salazar vai agora 
negociar a sua fórmula com ingleses e americanos. 

Destes problemas desvia-se Salazar para receber, no seu 
regresso de Africa, o Cardeal Cerejeira. Nos primeiros dias de 
Outubro este aporta a Lisboa. À frente do governo, Salazar vai 
esperar o Prelado: está todo de negro, muito solene, muito for- 
mal. Depois, celebra-se nos Jerónimos um Te Deum. E no ser- 
viço religioso e pela rádio, Cerejeira dirige-se ao país. Desta- 
cam-se frases que a imprensa regista: «a história de Portugal 
não acaba com a epopeia dos Lusíadas»; «oiça o Mundo inteiro: 
a Santa Sé acredita em Portugal» que tem estado «ao serviço 
da fé e da civilização»; e «as nossas Áfricas são como novos 
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Brasis» (*). E o Prelado refere-se à guerra, ergue preces pela paz, 
afirma: «os vencidos não são necessariamente criminosos, os ven- 
cedores não são necessariamente inocentes», e há que fazer a 
paz com base na justiça, contra os planos de qualquer expansão 
imperial. 

Dias depois, em 10 de Outubro, Salazar recebe Norweb, e 
propõe a este a sua fórmula. Norweb tem dificuldade em com- 
preender: não percebe como a construção de um aeroporto em 
Santa Maria, para o que os Estados Unidos estavam prontos a 
despender quantos dólares fossem necessários, poderia estar ligada 
a um problema no Extremo-Oriente. A 12, Salazar diz a Campbell 
que sentiu mais dificuldades com Norweb do que com os seus 
mais empedernidos alunos de Coimbra. Sobretudo, o embaixador 
americano não entendia por que desejava Salazar tornar exten- 
sivas ao governo britânico as facilidades de que os americanos 
dispusessem em Santa Maria. Norweb perguntara se a construção 
de Santa Maria poderia começar imediatamente: e Salazar repisa 
que se trata de um problema tripartido: solicita ao enviado ame- 
ricano que o estude: e sugere-lhe que a proposta desse acordo 
deve partir do lado americano. Campbell considera excelente a 
fórmula de Salazar, que não invoca a aliança, e recomenda-a ao 
Foreign Office, que a aprova com apreço. Mas o Departamento 
de Estado tem «reacções histéricas». A par das negociações con- 
tinuam, no entanto, as conversações de Estado-Maior. As pro- 
postas portuguesas abrangem: despacho de uma força militar e 
naval portuguesa, que aguarda em Moçambique, para o teatro 
de guerra no Extremo-Oriente; e auxílio aliado em matéria de 
equipamento, veículos, e treino. Recebe o relatório final a anuên- 
cia do Foreign Office; mas Washington demora a sua resposta; 
e em Lisboa sente-se alguma ansiedade (2). Salazar, entretanto, em 


(1) Salazar considerou infeliz esta frase de Cerejeira. Houve quem 
pensasse, no entanto, que o Prelado previamente submetera o seu discurso ao 
chefe do governo. Não deparei com o menor indício nesse sentido. 

(2) Por esta altura, João de Bianchi, embaixador português em Washin- 
gton, é chamado a Lisboa por Salazar. Antes de partir, em conversa com 
Halifax, Bianchi diz pensar que o chefe do governo o haverá chamado para 
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troca do uso de Santa Maria formula alguns pedidos aos ameri- 
canos: participação portuguesa na conferência de paz do Extremo- 
“Oriente, alguns navios, alguns aviões, cinquenta veículos ligeiros 
de transporte militar. Para evitar qualquer crise, todavia, não faz 
desses pedidos uma condição formal. Mas em fins de Outubro 
os americanos continuam silenciosos. No Foreign Office, Frank 
Roberts comenta que Washington revela a «predilecção de tratar 
os portugueses como gente sem importância e de ignorar a exis- 
tência da aliança anglo-portuguesa»; e em Lisboa, seguindo as 
manobras de Norweb, conclui Campbell que os americanos até apre- 
ciariam que não produzissem quaisquer resultados as conversa- 
ções sobre Timor. E neste momento inserem outro assunto. 
Há muito, em nota de 16 de Março de 1944, Salazar sugerira que 
o plano de defesa de Portugal, elaborado em conjunto por mili- 
tares ingleses e portugueses, fosse adoptado como base de coope- 
ração militar permanente entre os dois países. E agora, a 10 de 
Novembro, Londres rejeita a sugestão: é contrário à política bri- 
tânica assumir compromissos precisos, por períodos indefinidos, 
sobre hipóteses que se não podem prever. Na passagem dos dias, 
as autoridades de Washington discutem entre si a fórmula de 
Salazar. Não compreende o Estado-Maior americano por que 
razão o uso de Santa Maria deva ter contrapartida em concessões 
aos portugueses: não foram concedidas aos ingleses facilidades 
na Terceira e não são os Estados Unidos aliados da Inglaterra? 
Além disso, acrescentava o Estado-Maior americano, para quê 
fazer planos e assumir compromissos quanto a operações em 
Timor que poderiam não se realizar jamais? Quando posto ao 
corrente destas dúvidas, Salazar indica que sem contrapartida 
(admissão de que o uso de Santa Maria representa a participação 
indirecta de Portugal na recuperação de Timor) e sem compro- 
missos firmes (quanto à participação directa das forças portu- 
guesas), a sua fórmula deixava de possuir uma base jurídico- 
“política, e portanto não havia acordo possível. Em face desta 


lhe confiar os Negócios Estrangeiros, e acrescenta que aceitará com relutância. 
Eden comenta que Monteiro «seria uma escolha muito melhor e impressioná- 
-lo-ia mais do que aquele homem». Não encontrei o menor indício de que 
Salazar alguma vez pensasse em Bianchi para o M.N.E. 
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atitude, o Estado-Maior americano curva-se, e aceita a fórmula 
de Salazar. Comenta o Foreign Office: «Até que enfim! É uma 
vitória do Dr. Salazar sobre os chefes do Estado-Maior ameri- 
cano». Em 27 de Novembro, Salazar reúne o Conselho de Minis- 
tros, e dá conta do acordo a que se chegara. Em 28, Norweb 
entrega a Salazar a nota de aceitação, e igual procedimento tem 
Campbell; e no mesmo dia Salazar responde a ambos, transcre- 
vendo as notas americana e inglesa e dando-lhes o seu acordo (!). 
Ainda em 28, Norweb e Salazar assinam o acordo especial: 0 
governo português contribui com uma parte (cerca de três milhões 
de dólares) das despesas de construção do aeroporto, mas todas as 
construções, uma vez prontas, são propriedade do Estado portu- 
guês; os Estados Unidos podem usar o aeroporto sem restrições 
para fins militares somente, e igual uso poderá ser feito pela 
Comunidade Britânica, como potência aliada de Portugal; as faci- 
lidades terminam seis meses após o fim das hostilidades ou após 
um armistício no Extremo-Oriente, podendo aquele período ser 
prorrogado por mais três meses, mas então deverá todo o pessoal 
militar e civil americano abandonar o campo neste prazo; os 


(1) Para se avaliar quanto Salazar conseguiu impor rigorosamente a sua 
fórmula, vale a pena transcrever na íntegra a nota de Norweb: «O Governo 
dos Estados Unidos, cônscio do legítimo desejo do Governo Português de 
pôr termo à ocupação de Timor pelos japoneses e reconhecendo que este 
território português se encontra numa vasta área de operações empreendidas 
pelo Governo dos Estados Unidos e outros governos aliados, aceita e con- 
corda na participação de Portugal nas operações que possam ser eventualmente 
conduzidas para expulsar os japoneses do Timor português de modo a que 
este território seja restituído à plena soberania portuguesa. Reconhece que 
essa participação se pode efectuar por forma directa e indirecta: participação 
directa, pelo emprego de forças portuguesas, para o que planos pormenorizados 
serão preparados no seguimento das conversações de Estado-Maior realizadas 
em Lisboa; participação indirecta, pela concessão ao Governo dos Estados 
Unidos de facilidades para a construção, uso e controle de uma base aérea 
na liha de Santa Maria, com o objectivo de facilitar o movimento de forças 
americanas para o teatro de guerra do Pacífico ou deste para os Estados 
Unidos, em condições a ser estabelecidas por acordo especial entre o Governo 
Português e o Governo dos Estados Unidos». Esta tradução, que julgo mais 
perfeita, não corresponde, num ou noutro ponto secundário, à tradução oficial 


publicada no livro branco do M.N.E. sobre o assunto. 
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aviões de guerra e comerciais portugueses poderão usar a base; 
e o acordo mantém-se secreto enquanto um dos governos julgar 
inconveniente a sua publicação. Por último, são ainda trocadas 
notas para esclarecer que a palavra «controle», usada nos textos, 
em nada afectava a jurisdição da soberania portuguesa. E dois 
dias depois, a 30 de Novembro, Salazar envia a Campbell uma 
carta em que, transmitindo-lhe o texto do acordo com Norweb, 
«ousa exprimir a certeza em que me encontro de que o Governo 
de Sua Majestade apreciou e concorda com os resultados das 
negociações e os termos do acordo realizado». Em Londres há 
satisfação. E, em retrospecto, Campbell comentava para o Foreign 
Office: «Salazar deu dura batalha defensiva, e defendeu cada 
posição com a maior tenacidade»; «não há dúvida de que os ame- 
ricanos estão apostados em nos suplantar aqui política e econo- 
micamente»; «os conspiradores contra o regime, não tendo rece- 
bido apoio nosso, começam a voltar-se para os americanos, e estes, 
na sua irresponsabilidade, estão dando, talvez inconscientemente, 
algum apoio, que é perfeitamente conhecido das autoridades e que 
dificilmente atenuará a desconfiança destas quanto aos propósitos 
americanos»; «a posição financeira (de Salazar) é forte, mas se 
este for sucedido por um governo gastador, que comece por 
esbanjar as economias de Salazar, então não respondo pelas con- 
sequências». 


10 


Não parecem de surgir surpresas na situação estratégica e 
política da guerra. Salvo o imponderável, afiguram-se bem enca- 
minhados os problemas externos. Agora liberto da rotina das 
questões militares, Salazar pode devotar maior cuidado aos assun- 
tos internos e, entre estes, aos de economia. Com o novo governo 
é refrescada a administração, e dado vigoroso impulso aos negó- 
cios públicos. Muitos dos novos ministros percorrem o pais. 
Pelo ministério do Interior, é lançada uma campanha de «socorro 
de inverno». Salazar dá-lhe o seu apoio, recomenda: «todos os 
que podem a favor de todos os que precisam». Por iniciativa 
de Salazar, e a concordância do novo ministro da Economia, 
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é criada uma comissão de inquérito para apurar erros, determine 
carências e investigar abusos no funcionamento dos circuito 
económicos e do sistema corporativo. Convocada extraordin: 
riamente, a Assembleia Nacional examina as propostas do govern 
sobre fomento industrial e a electrificação do país; e ao deputad 
Melo Machado é dada a maior latitude para apresentar e debate 
reclamações, faltas, casos de corrupção. E a imprensa, em parti 
cular o Diário Popular, é autorizado a publicar artigos no mesm: 
sentido. 
No plano político-social o ano de 1944 fecha-se na acalmia 
Sem embargo, persistem problemas. Porque se mantém o blo 
queio aliado, há restrições de alguns produtos, ou é elevado « 
seu preço, devido à carestia de transportes que por seu turni 
é motivada pela escassez de navios. São negociados muitos con 
tratos colectivos de trabalho, e aumentos de salários e outro: 
benefícios sociais, se não as eliminam, atenuam as dificuldade: 
das massas trabalhadoras. Como Salazar receava, o embargo da! 
exportações de volfrâmio reflectiu-se na balança comercial; e c 
encerramento de mercados na Europa central não está ainda com- 
pensado com a abertura de novos mercados entre os países alia 
dos, para mais embaraçada pelas limitações de navegação, até 
para a África portuguesa. No terreno político, correm novas espe- 
culações. Pelo facto de ser monárquica a maioria dos membros 
do novo governo, acreditam alguns, mais uma vez, que Salazar 
se prepara para restaurar o trono em Portugal: seria uma forma 
de preservar as conquistas e a estrutura do regime e de tornar 
este aceitável no após-guerra. Mas Salazar não dá um passo nesse 
caminho; e os mais íntimos sabem que o chefe do governo nada 
fará que ponha em risco a unidade nacional ou que ressuscite 
divisões partidárias e paixões entre monárquicos e republicanos. 
De momento, os monárquicos confiam e esperam; e os republi- 
canos estão tranquilos porque a figura de Carmona, venerada pela 
sua idade e permanência e cujo republicanismo não sofre mácula, 
constitui garantia de que não será alterada a ordem republicana. 
Por outro lado, insensivelmente, gradualmente, Salazar transfere 
as suas bases de apoio político. Combate com igual veemência 
o extremismo da esquerda, o comunismo, o socialismo, e o Diário 
da Manhã acentua que não é possível a neutralidade na luta 
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entre o Ocidente e a Rússia; mas limita o poder e a influência 
dos mais exaltados, dos que se haviam identificado com o fas- 
cismo e o nazismo; e, sem prejuízo dos princípios doutrinários 
do regime, procura uma linha de moderação, de tolerância, de 
apaziguamento. Fundada num momento de perigo, a Legião Por- 
tuguesa tornara-se um símbolo que muitos, fora e dentro do país, 
consideravam totalitário; e agora Salazar põe em surdina as acti- 
vidades da Legião, e desvia-as para objectivos cívicos e cari- 
tativos. Como expressão desta atitude, João da Costa Leite, 
ministro das Finanças, demite-se da presidência da Junta Central 
da Legião, e fica assim cortada a ligação política desta com o 
governo. E no domínio económico Salazar debruça-se a fundo 
sobre questões fundamentais. Trabalha intensamente com Luís 
Supico Pinto, Costa Leite, Cancela de Abreu. E em fins de 
Dezembro é aprovado um vasto esquema de realizações. São 
seus objectivos: produção abundante de energia eléctrica, prin- 
cipalmente de origem hídrica, passando as centrais térmicas a 
servir de apoio; electrificação dos caminhos de ferro; expansão 
da energia eléctrica para usos domésticos e aplicações industriais; 
irrigação da agricultura; construção de linhas de transmissão e 
distribuição; e constituição de companhias concessionárias para 
os sectores de centrais hidroeléctricas, centrais térmicas, e trans- 
missão e distribuição (*). Na opinião pública causa o plano uma 
impressão profunda e favorável. 

Para além e através dos grandes problemas nacionais, movi- 
menta-se a alta-roda da sociedade portuguesa. Júlio Dantas man- 
tém-se, quase como num monopólio, na presidência da Academia 
das Ciências. Egas Moniz dá a sua última lição como mestre 
eminente de medicina. Morre João de Azevedo Coutinho; Car- 
mona faz-se repressentar no funeral, Salazar comparece pessoal- 
mente; e recrudescem as esperanças monárquicas. Orteja y Gasset 
vem a Lisboa, profere conferências e cursos na Faculdade de 
Letras e na Sociedade de Geografia, ocupa-se do intelectual perante 


(1) Lei da Assembleia Nacional n.º 2002, Diário do Governo n.º 285, 
de 26 de Dezembro de 1944. 
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o mundo moderno e do terramoto da razão. Oliveira Salazar estã 
nos seus cinquenta e cinco anos: para trás de si, estão dezasseis 


anos de governo. 


1 


Decorrem em acalmia os últimos meses de 1944, mas nos 
alvores de 1945 o chefe do governo tem de enfrentar uma crise 
política. É publicado o novo orçamento geral do Estado, e veri- 
fica-se que não fora feita provisão para acréscimo de vencimentos 
do funcionalismo civil e militar: as reivindicações apresentadas, 
ao invés do que se esperava, não são satisfeitas. De súbito, fica 
carregado o ambiente. Cria-se em alguns sectores um estado de 
impaciência e desagrado, e é feita campanha política. Esta corre 
sobretudo nos círculos militares. Diz-se que o ministro da Guerra, 
Santos Costa, teria afirmado que abarrotavam de ouro os cofres 
do Estado; haveria ocorrido no Conselho de Ministros de oito 
de Janeiro um episódio dramático em que Salazar teria exprobado 
os ministros a irresponsabilidade de algumas declarações; e fria- 
hente, antes que algum se pudesse defender, teria abandonado 

sala. Haveria apresentado a sua demissão, que não fora aceite, 
o ministro da justiça; outros ministros, como protesto, não teriam 
comparecido nos seus gabinetes durante vários dias; e uma dele- 
gação do Exército, representando alguns grupos de oficiais, teria 
procurado Carmona e exigido, além de aumento de ordenados, 
a demissão de Salazar ('). E circulam panfletos clandestinos: uns 
acusam o governo de ser nazi; outros apelam para a «libertação» 
de Portugal, terceiros aplaudem um novo bombardeamento aci- 
dental de Macau por aviões americanos porque constituíra uma 
bem merecida reprimenda dos Estados Unidos ao gabinete de 
Lisboa (°). Carmona estaria a ponto de demitir Salazar, ou este 





(1) Nenhum destes ditos e boatos correspondia à realidade. 

(2) Desde há muito, e durante todo este período, são feitas dos fundos 
secretos ingleses e americanos abundantes transferências de dinheiro para Por- 
tugal, afim de «subsidiar» grupos políticos, agentes de informação, órgãos de 
imprensa. Há em bancos portugueses uma conta misteriosa, sob o nome de 
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teria apresentado a sua demissão. Não têm fundamento os rumo- 
res; mas são produto da crise política. O chefe do governo, em 
19 de Janeiro, parte para o Vimieiro e Santa Comba. Demora-se 
cinco dias. Em 22 de Janeiro, por escritura no notário Francisco 
Romão, compra por mil escudos a José Marques Castanheira, tido 
por inimigo do Estado Novo, uma «testada de mato e pinheiros 
com a área aproximada de 800 metros quadrados, sita ao Pote». 
Regressa a Lisboa a 24. Depois, nos primeiros dias de Fevereiro, 
Salazar convoca sucessivos Conselhos de Ministros: debatem-se 
problemas de transportes terrestres: mas discute-se sobretudo o 
aumento dos vencimentos ao funcionalismo civil e militar. Salazar 
não vê com agrado qualquer acréscimo: mas Carmona recomen- 
da-o: e o Conselho de Ministros advoga-o fortemente: e a situa- 
ção política interna impõe-no. E é decretado um aumento geral 
de 15 % nos ordenados de todo o funcionalismo. Está satisfeita 
a reivindicação fundamental que motivara a crise, esta fica 
debelada. 

Mas não cessam os problemas externos. Hoyningen-Huene, 
o enviado alemão distinto e impecável que cativara Lisboa e con- 
quistara Salazar, é finalmente retirado pelo seu governo, que o 
culpa do acordo dos Açores, do acordo sobre o volfrâmio, dos 
entendimentos com ingleses e americanos a propósito de Timor. 
Salazar despede-se com pesar do ministro alemão, e envia à Baro- 
nesa de Hoyningen-Huene, mulher de raça e beleza, flores e sau- 
dações muito deferentes. Berlim pede a anuência do governo 
português à nomeação de Von Bidra: mas, colhidas informações 
desfavoráveis, Salazar recusa-a. Então Berlim propõe outro nome: 
Von Halem, homem correcto, que estivera em Londres com Von 
Neurath. Salazar dá o seu acordo ao novo enviado germânico. 
Depois chama Augusto de Castro, e oferece-lhe a Legação de 
Paris, junto do governo francês do general De Gaulle; Castro 
aceita; mas Paris demora a sua resposta (t). E mais uma vez 





Bolsa, alimentada por fundos exteriores. O Jornal do Comércio recebe 
3000 libras anuais para publicar notícias e artigos favoráveis aos aliados, 
etc., etc. 

(1) Por virtude da sua ida para Paris, Augusto de Castro é substituído 
na direcção do Diário de Notícias por Eduardo Schwalbach. 
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Macau é bombardeada. Insurge-se a imprensa portuguesa, en 
termos indignados; Salazar publica uma nota oficiosa, de pro 
testo e de mágoa; e Washington apresenta desculpas e prometi 
indemnização apropriada. 

Através de tudo, porém, permanece o problema de Timor 
Dir-se-ia que estava resolvido pelos acordos de 28 de Novembro 
Mas não está. Porque chega a notícia de que um membro do 
Conselho de Guerra australiano, Spencer, afirmara em públicc 
que a Austrália devia «comprar» o Timor português, vital coma 
era o território para a defesa daquele país ('). Em Londres, por 
instruções de Salazar, Palmela procura Eden, e exprime o agas- 
tamento e a surpresa de Lisboa. Eden explica que Spencer per- 
tence na Austrália ao partido oposicionista, e portanto as suas 
vistas não são as do governo; mas o Secretário de Estado con- 
corda em que fora infeliz a declaração. Nas Necessidades, Tei- 
xeira de Sampaio também aborda o assunto com Campbell, 
E quando o governo de Londres levanta o problema com o 
governo australiano, verifica que este se opõe a que contingentes 
portugueses participem na libertação de Timor. Depois de regres- 
sar de Santa Comba, Salazar recebe Campbell, a 26, durante três 
horas: examinam o novo acordo de pagamentos a assinar, a dife- 
rença entre a tonelagem marítima de que Portugal necessita e a 
de que a Inglaterra pode dispor, tópicos de natureza geral: mas 
não se fala de Timor: e Salazar está com a «serenidade de quem 
no mundo não tem um único cuidado». No mesmo dia recebe 
Norweb, e discute-se Santa Maria. Para consultas, Palmela é cha- 
mado a Lisboa. Mas em 3 de Fevereiro, António de Faria entrega 
no Foreign Office uma nota em que insiste por uma resposta 
sobre Timor, de harmonia com os acordos de 28 de Novembro. 
E diz: «Sejam grandes ou pequenos os riscos, o governo por- 
tuguês entende, como um direito que foi devidamente reconhe- 
cido nos acordos, e por claras razões de interesse político e prá- 
tico, que não pode estar ausente de quaisquer operações para 
a reocupação de Timor». Uma semana depois, já regressado a 





(t) É curioso que meses atrás Roosevelt fizera a mesma sugestão a 
Churchill: como Timor não dava «dividendos» Portugal não se importaria 
de o vender. 
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Londres, Palmela insiste por seu turno. Interrogados pelo Foreign 
Office, os chefes militares britânicos concordam na participação 
portuguesa; mas sujeitam-na à anuência australiana. Entre Lisboa 
e Washington, efectuam-se negociações para, na parte referente a 
Santa Maria, se dar execução ao ajustado em Novembro: e Salazar 
e Norweb trocam notas regulamentando o uso do aeroporto pelos 
americanos. Mas sobre Timor, sem embargo das insistências de 
Palmela em Londres e de Bianchi em Washington, a discordância 
entre aliados aparece como pretexto para dilatar uma resposta 
definitiva. E a acrescer às dificuldades levantadas pela Austrália 
surgem embaraços suscitados pelos holandeses: estes exprimem 
também o seu interesse pela libertação de Timor e o seu desejo 
de serem associados a todas as discussões e arranjos: e torna-se 
de repente outra vez complexo todo o problema. Campbell e 
Norweb começam a sentir-se inquietos: Salazar cumprira a sua 
parte nos compromissos assumidos: e os aliados dão a impressão 
de estar evadindo os seus. Entretanto, entre 4 e 11 de Fevereiro, 
Roosevelt, Estaline e Churchill estão reunidos em Yalta: discutem 
a organização das Nações Unidas, os problemas polaco e alemão, 
a situação geral no Pacífico e a eventual declaração de guerra 
da União Soviética contra o Japão. Há uma suspensão geral na 
actividade do dia-a-dia da política internacional. 


12 


Não é apenas a questão de Timor, no entanto, que ocupa 
o governo português. Com o governo de Londres estão sendo 
discutidos a fundo problemas económicos e comerciais, e o acordo 
de pagamentos. Naquele inverno de 1945 agrava-se a escassez 
de carvão, mantêm-se as dificuldades de transportes marítimos 
Campbell e Teixeira de Sampaio estão em frequentes negocia- 
ções, e os ingleses mostram na satisfação dos desejos portugueses 
uma generosidade que excede as condições a que Salazar pensava 
sujeitar o embargo do volfrâmio. Por outro lado, no plano 
interno, são enunciados para o público, de harmonia com um 
diploma aprovado pela Assembleia Nacional, novos princípios 
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orientadores da economia no após-guerra. Salientam-se a unidade 
económica, em execução do ideário do Estado Novo; a renovação 
da economia portuguesa e sua expansão; a concentração para se 
obter melhor produtividade; a organização científica do trabalho; 
a participação estatal, igual à privada, mas a transferir para esta 
logo que possível; e a competição e concorrência para defesa 
do consumidor, embora sem gravame para as empresas (*). Mas 
Oliveira Salazar é forçado a interromper a sua actividade: de 
cama, com uma forte gripe e ameaça de pneumonia, não pode 
trabalhar. Na segunda quinzena de Março, no entanto, está res- 
tabelecido, e em 25 recebe Campbell. De novo são abordados os 
problemas económicos, numa longa entrevista que faz esperar O 
embaixador de Espanha durante mais de uma hora, e no dia 
seguinte comunica Salazar ao Conselho de Ministros as conversas 
havidas. Mas o Conselho debruça-se também sobre a atmosfera 
da política interna. Não estão apaziguados todos os círculos mili- 
tares, e agitam-se alguns pequenos grupos. Estes aquietam-se, 
porém, quando em 4 de Abril se efectua uma reunião de oficiais 
rara homenagear, num banquete, o general Peixoto e Cunha. 
-omparece grande massa de altas e médias patentes. Em nome 
de todos, fala Ricardo Durão, que verbera «certos despeitados 
que, inadaptados ou inadaptáveis à clara luz do sol, manobram 
na treva» e afirma que «entre os perturbadores e os defensores 
da ordem não pode haver entendimento algum», e se «a colisão 
se der, bater-nos-emos sem ódio, mas profundamente integrados 
nos nossos deveres perante a Nação». Já é menos preocupado o 
Conselho de Ministros do dia 9. E a opinião pública, volátil 
e oscilante, desvia-se logo para outros acontecimentos. Em 1l, 
mais uma vez, é Macau bombardeada; há novo protesto portu- 
guês; e os americanos repetem as suas desculpas pelo ataque 
«acidental e lamentável». Depois é Pereira Coutinho, novo gover- 
nador militar de Lisboa, que na posse se declara disposto a defen- 
der a ordem, a tranquilidade, e a confiança nas forças armadas. 
De súbito estremece uma parte do mundo: a 12 de Abril, em 
Warm Springs, morre o Presidente Franklin Roosevelt. Há emo- 





(1) Princípios básicos que informam a lei n.º 2005. 
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ção generalizada: era o fim de uma época que excedera as fron- 
teiras dos Estados Unidos; era uma inesperada situação de incer- 
teza no prosseguimento da guerra; e era uma pergunta, de 
momento sem resposta, sobre o desenrolar e evoluir do jogo de 
forças entre os aliados, em particular quanto à União Soviética. 
Norweb, entretanto, partira de Lisboa. É substituído por Herman 
Baruch, nomeado ainda ao tempo de Roosevelt e amigo deste, 
e homem de negócios, milionário, pitoresco na sua ignorância 
da política internacional e na sua barbicha negra. E seguido do 
governo Salazar desloca-se à embaixada americana para apresen- 
tar, na pessoa do novo embaixador, os pêsames do gabinete e do 
povo português. 


13 


Harry Truman, vice-presidente dos Estados Unidos, ascende 
à presidência: e com surpresa geral afirma-se homem de decisão 
e coragem. É complexa, e crucial, a situação que enfrenta: nos 
fins de Abril desintegram-se os últimos vestígios da resistência 
germânica. Conduzem os russos uma ofensiva fulminante, que 
os leva a Viena e ao Elba; americanos e ingleses, avançando 
para oriente, fazem junção com os exércitos soviéticos; e Berlim 
está cercada desde 25 daquele mês. Três dias mais tarde, Musso- 
lini é capturado por italianos em revolta, e morto; e o seu cadá- 
ver, trazido para Milão, é exposto numa praça ao escárnio público. 
Berlim rende-se de seguida, a 2 de Maio. Neste dia, ao mundo 
é dada a notícia de que na véspera, num subterrâneo entre os 
escombros da capital alemã, se havia suicidado Adolfo Hitler. 
Doenitz assume um simulacro de poder. Decorrida uma semana, 
o general Jodl firma no quartel-general de Eisenhower a rendição 
incondicional da Alemanha e ao outro dia é repetido o acto no 
quartel-general de Jukov, marechal soviético. Na Europa ensan- 
guentada, fecha-se uma tragédia de quase seis anos. 

Em Lisboa, considera-se, à morte de Hitler, que se está 
perante o falecimento do chefe de Estado de um país que tem 
com Portugal relações diplomáticas normais. Num momento de 
desatenção, Teixeira de Sampaio determina que o protocolo do 
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Estado, embora de forma limitada, tome medidas usuais: não se 
decreta luto nacional: mas são içadas bandeiras a meia-haste. 
Desencadeia-se por toda a parte uma reacção exasperada: como 
pode o governo português exprimir pesar pela morte de Hitler? 
Estupefacto, o Foreign Office pergunta para Lisboa: «é mesmo 
verdade?» Perante a evidência, a imprensa britânica lança-se 
numa campanha sem freio contra Salazar: os representantes por- 
tugueses são injuriados: alguns funcionários locais demitem-se. 
Palmela, aterrado, envia telegramas aflitivos: estivera no Foreign 
Office, escutara ameaças de alguns funcionários. Depois é Bianchi 
que telegrafa de Washington: estã no meio de uma tempestade: 
a rádio e a imprensa não cessam de atacar Portugal: e a embai- 
xada está cortada de contactos. De outras missões portuguesas 
são recebidas informações paralelas. De súbito, há uma deso- 
rientação geral: angustiados, os enviados portugueses pedem ins- 
truções. Oliveira Salazar não tem para Sampaio uma palavra de 
estranheza ou censura. Aos representantes portugueses no estran- 
geiro limita-se a telegrafar: «hora a hora Deus melhora». Entre- 
tanto, no Foreign Office, refeito da surpresa, pensa-se numa 
atitude áspera. Mas Churchill, com mais visão de homem de 
Estado, esfria os exaltados: «Penso ser mais sensato deixar 
(os portugueses) jogar como desejarem e não ser demasiado duro 
para com eles. Recordemos que correram um grande risco nos 
Açores numa altura em que nós não podíamos defendê-los dum 
ataque alemão por terra». Baruch e Campbell, por seu lado, 
recomendam serenidade, compreensão. Mas Teixeira de Sampaio, 
imaginoso e sagaz, combina imediatemente com Salazar a correc- 
ção do lapso cometido. Num domingo, quando ainda ruge a 
campanha pelo mundo, chama Von Halem com urgência dramá- 
tica. E Sampaio informa-o: dada a desintegração do Estado 
alemão, o governo português considera que não há autoridade 
constituída na Alemanha; nestas circunstâncias, cessam naquele 
momento as relações entre os dois países; e as propriedades e 
instalações oficiais alemãs em Portugal vão ser encerradas, sela- 
das, postas sob custódia das autoridades portuguesas para ulterior 
entrega aos aliados. Von Halem esboça um protesto, uma resis- 
tência. Sampaio sublinha com um gesto que qualquer discussão 
é inútil: naquele preciso instante a polícia portuguesa está a 
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actuar. Von Halem retira-se. Sampaio comenta: como é decerto 
a sua última visita, «em lugar dos dois passos habituais que dou 
fora do meu gabinete para despedir um ministro, desta vez dei 
três passos». E ainda excitado desabafa para os funcionários dos 
Estrangeiros que o cercam: «Ah! tenho-as tido boas!» Salazar 
desloca-se à embaixada de Inglaterra e pela vitória cumprimenta 
e felicita Campbell. E também à dos Estados Unidos. E Sampaio 
pratica igual gesto. Transforma-se em elogio a campanha inter- 
nacional hostil. 

Pelo país além, causa emoção profunda o fim da guerra na 
Europa. Encerrara-se um pesadelo. Esperam-se manifestações, há 
algum receio de alteração de ordem; e Botelho Moniz pretende 
tomar uma atitude forte, e autorizar uma só manifestação popular. 
Mas é diferente o consenso do gabinete, e Salazar concorda em 
que se permita liberdade total de manifestação na via pública. 
Pela província, naqueles primeiros dias de Maio, grupos dispersos 
celebram o triunfo dos aliados ocidentais. E em Lisboa alguns 
milhares de pessoas percorrem artérias da Baixa, bradando vivas 
confusos, com mais alegria do que exaltação, com mais ânimo 
de divertimento do que de afirmação política (1). Não há pertur- 
bação da ordem, não tem que intervir a polícia. 

Em 8 de Maio, Salazar participa em sessão especial da Assem- 
bleia Nacional. Esta exprime o seu regozijo pela paz na Europa, 
pela vitória dos aliados: e José Alberto dos Reis, José Nosolini, 
Mendes de Matos, Albino dos Reis, outros ainda, fazem-se eco 
dos sentimentos da Câmara. Mas o tom fundamental é dado pelo 
chefe do governo: quer partilhar das manifestações da represen- 
tação nacional pelo fim das hostilidades na Europa. Não é ainda 
o relato dos acontecimentos, vistos de Lisboa: esse fá-lo-á dentro 
de dias. Hoje quer apenas sublinhar que à Europa «nenhuma 
dor, nenhuma angústia, nenhum mal de quantos a pobre huma- 
nidade em séculos de desvario ou de expiação inventou e sofreu 
lhe foram poupados, a esta mártir, mãe de civilizações»; e tão 


(1) A título de curiosidade: alguns grupos marchavam levando erguidos 
à frente quatro paus de bandeira: em três, hasteavam as bandeiras de Ingla- 
terra, Estados Unidos e França: e empunhavam nu e vazio um quarto mastro, 
Subentendia-se que se destinaria à bandeira russa, se esta não fosse proibida. 
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extensa e profunda foi a tragédia que nem mesmo todos « 
vencedores — «e lembro piedosamente o Presidente Roosevelt» - 
puderam assistir à vitória. E «a terra está ensopada de sangı 
e de lágrimas»; e embora de olhos embaciados, um íntimo co! 
tentamento de alma é justo e devido pela paz. Haverá por tod 
a parte «a doce sensação de um quebrar de algemas, acorde 
de pesadelos e renascer para a vida e a felicidade possível: 
E sem embargo das preocupações do futuro, poderá trabalhar-s 
na esperança. «Bendigamos a Paz». E quanto a Portugal? Dispê 
a Providência, em seus altos desígnios, que pudesse atravessa 
incólume todo o conflito, sem sacrificar mais que dinheiro, esfo! 
ços, cuidados, algumas privações; e sem sacrificar tão-pouco . 
dignidade da Nação ou os seus interesses e amizades. Houv 
que ter plena consciência dos riscos, mas não se exageraran 
estes quando houve de prestar serviços a amigos ou aliados; e nã 
há que recordar ou medir aqueles porque não são depreciado: 
nem esquecidos. E «tendo ficado à margem das grandes paixõe: 
que dividiram os povos, pudemos, com o coração isento, debru 
çar-nos piedosamente sobre todos os sofrimentos, admirar todo: 
os heroísmos, ser compreensivos para todos os erros, sem deixa 
de ser severos para com todos os crimes». E Portugal pode 
dedicar-se a colaborar no mundo que «se pretende edificar sobre 
o respeito do homem, a amigável colaboração das nações, o bem 
comum da humanidade». De novo, «bendigamos a Paz». E é 
motivo de contentamento que a Inglaterra se ache «entre e no 
primeiro plano das nações vitoriosas». «Todos podiam notar que 
a uma visão porventura demasiado continental da Europa estava 
contraposta a concepção historicamente mais exacta da sua uni- 
versalidade, e era a todos evidente que a vitória inglesa e dos 
Estados Unidos da América (em que o Brasil colaborava activa- 
mente) teria como resultado arrastar para o Atlântico o centro 
de gravidade da política internacional, no que importava ao Oci- 
dente»; e «numa e noutra coisa nós somos interessadosp. Por 
isso, «bendigamos a Vitória». E peça-se à Providência para que 
esta com a sua luz «ilumine os homens responsáveis pelos des- 
tinos do Mundo». 
E nesta altura Salazar volta o seu pensamento para um 
homem que tem sido o seu braço direito na gestão dos Negócios 
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Estrangeiros: Luís Teixeira de Sampaio. Desde o início da gerên- 
cia da pasta, através da guerra de Espanha e da guerra mundial, 
o Secretário-Geral foi o conselheiro escutado, o técnico excepcio- 
nal, o executor acabado das directrizes do chefe do governo. 
E Salazar oferece uma larga fotografia sua a Teixeira de Sampaio, 
autografada com a legenda: «Pelo trabalho da Paz no dia da 
Vitória». E o Secretário-Geral dispõe o retrato no seu gabinete, 
como dádiva ao Ministério dos Estrangeiros, e pensa por seu lado 
em presentear o chefe do governo com um quadro da Rainha 
D. Estefânia, que sua família possui, e que Salazar contemplara 
com agrado e elogio, e assim o recomenda a um parente chegado. 
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Salazar prometera à Assembleia Nacional uma exposição sobre 
a guerra na Europa, e para redigi-la consome os dias por entre 
cuidados e emoções. (Comparece perante a Câmara em nova 
sessão especial, a 18 de Maio, e estão compactas a sala e as 
galerias do público (*). Salazar entrega à mesa da Assembleia a 
proposta governamental de revisão do estatuto político do pais. 
Mas é sobretudo da guerra e da paz que se ocupa. E adverte: 
não vai tratar do problema de Timor: quanto a este, dirá ao 
país em tempo o que julgue ser do «seu interesse e do seu 
dever» (2). Pelo que respeita ao que se passou com Portugal na 
guerra europeia, a História julgará; por si, falará, não desinteres- 
sadamente, mas como pessoa que tem pelo menos obrigação de 
saber alguma coisa. E que ocorreu? A neutralidade portuguesa 
era possível, segundo a lei internacional, no início das hostili- 
dades e no melhor entendimento da aliança luso-britânica; mas 
não era incondicional, como logo também se declarou; e por 
três motivos poderia ser quebrada. Eram estes: para garantia 


(1) A Assembleia fora convocada para debater a lei dos transportes 
terrestres e as alterações à Constituição. 

(2) Ao falar de «dever» do país, decerto está no ânimo de Salazar a 
ideia de uma eventual declaração de guerra ao Japão. 
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de altos interesses nacionais, para defesa da dignidade e inde- 
pendência da Nação, por dever imposto pela aliança. Verificou-se, 
quanto à guerra na Europa, que apenas o último motivo veio a 
actuar. Mas desde já importa esclarecer um ponto; a neutralidade 
portuguesa foi «preparada de longe» e tem alicerce de peso na 
política peninsular: e a Espanha, que também desejou manter-se 
neutral, foi «valioso anteparo da nossa neutralidade, como aliás 
nós fomos da sua». E assim foi viável «poupar a nossa terra 
e a nossa gente» às destruições, continuar o trabalho de restau- 
ração nacional, afirmar a independência do país, e respeitar uma 
consciência portuguesa que ficaria dilacerada se houvesse de 
optar entre elementos contraditórios no conflito. Para mais, 
«bem me parece ser esta a última vez em que podíamos e devta- 
mos ser neutros numa conflagração europeia». Para a Inglaterra, 
estar quieto no princípio das hostilidades foi grande serviço, desde 
que se estivesse «atento e fiel»; e a guarda activa das posições- 
“chave no Atlântico, a concessão de bases nos Açores, o apoio 
financeiro e económico, os transportes marítimos, fizeram da neu- 
tralidade portuguesa «uma neutralidade colaborante». Houve 
atritos, embaraços? Decerto: uns foram impostos pela noção de 
independência e dignidade nacionais: e outros surgiram de uma 
diferença de conceitos: os dos beligerantes, que pretendem ins- 
tituir e fazer aceitar o seu direito de guerra, e os do neutro, 
que só pode defender-se com o direito da paz. Mas foi justamente 
este princípio que permitiu a Portugal não reconhecer conquistas, 
ocupações, ou governos não firmados numa legitimidade anterior. 
E há alguns portugueses, «muito amigos do seu sossego e como- 
didades», que estavam apavorados com a hipótese de Portugal 
entrar na guerra e agora, que esta findou, criticam o governo 
por não ter estado na luta. Esses como que desejam «neutra- 
lidade na guerra e beligerância na paz — mas isto não pude con- 
segui-lo». Mas acabada a guerra, acabou a neutralidade: e Por- 
tugal é, como qualquer país, um membro da comunidade inter- 
nacional. Não lhe cabe definir o estatuto regulador da comuni- 
dade de nações: «somos o homem da rua»: e todos os juízos 
seriam precipitados. No entanto, do que já foi dito e praticado 
por responsáveis, deve admitir-se como base da organização futura 
o princípio nacional, a existência de nações diferenciadas, livres 
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e independentes, soberanas e iguais; pode reconhecer-se uma 
direcção aristocrática da sociedade internacional, como conces- 
são à realidade da vida; mas são de excluir federações decre- 
tadas ou impostas, ou superestados hegemónicos com os seus 
Estados-vassalos, sem prejuízo de uma hierarquia de interesses, 
de valores, de funções e consequentes responsabilidades. Mas 
muitos parecem ansiosos com os obstáculos que possam levan- 
tar-se à admissão de algumas nações no novo organismo inter- 
nacional. Acaso virá a ser outro o problema, todavia: algumas 
nações poderão não querer entrar ou, havendo participado, pre- 
tenderão abandonar esse organismo: e isso porque, não sendo a 
adesão obrigatória mas voluntária, alguns poderão querer isolar-se 
do convívio internacional e ter força que baste para sustentar 
o isolamento. E se outros pensam em contrariar a entrada de 
alguns, ou em incluir no futuro pacto exigências inaceitáveis, 
muito mal avisados serão. Porque a reconstrução da Europa, 
e os problemas sociais e políticos emergentes da guerra, são de 
tal envergadura que a nenhum povo deve ser lícito negar a sua 
contribuição. Há que prevenir desde já, contudo, uma ideia 
falsa: a política externa portuguesa não tem que reduzir-se à 
eventual adesão a qualquer organismo que seja herdeiro ou subs- 
tituto da Liga de Genebra. Fora deste, existem os acordos regio- 
nais: em primeiro plano, a aliança luso-britânica; depois, o desen- 
volvimento de relações com os Estados Unidos, a França, os 
vizinhos coloniais; e a política peninsular e a íntima ligação com 
o Brasil. De modo que, «enraizados aqui e em Africa, em largas 
costas do Atlântico, para onde, por fatalidade das circunstâncias, 
se vai mudar o centro de gravidade da política do Ocidente, 
temos bem garantido o nosso lugar, e o único problema que se 
nos põe é saber se nos manteremos à altura das nossas respon- 
sabilidades». E daqui Salazar parte para abordar um último 
ponto: se a guerra foi feita com a liberdade possível e a auto- 
ridade necessária, à paz acontecerá a mesma coisa. Sucede que, 
entre milhares de mensagens, recebera uma em que, considerando 
abrangida na derrota a «oligarquia» que Salazar «representa», se 
aconselha a entrega imediata do governo aos «verdadeiros demo- 
cratas». Na verdade, do governo se pode dizer o que Vieira disse 
da vida: não haver mais seguro sinal de haver de durar pouco 
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do que ter durado muito. E Salazar também está conscier 
da fadiga própria e alheia. Por isso anotou com interesse a suge 
tão: mas não sendo «lícito deixar cair na rua o Poder, pus-r 
singelamente, sem artifícios ou pedantismos, à procura dos ve 
dadeiros democratas portugueses». Ora a guerra foi trava 
entre duas bandeiras: a doutrina nazista, que tudo reduz : 
Estado totalitário no plano interno e ao Estado hegemónico 1 
plano externo; e a doutrina da democracia. A primeira semp: 
o Estado Novo rejeitou, e neste particular fora bem claro 
I Congresso da União Nacional, há onze anos. No que toca 
segunda, há que abrir várias questões: trata-se de democrac. 
no quadro de instituições inglesas, ou num quadro de instituiçõe 
americanas, ou num quadro de instituições russas a que alié 
nenhum dos dois primeiros se afeiçoa? Assim, se o totalitarism 
«morreu por efeito da vitória, a democracia, tanto na sua def 
nição doutrinária como nas suas modalidades de aplicação pré 
tica, continua sujeita a discussões». Em Portugal, pode debater-s 
se o regime é mais ou menos presidencialista, se são maiore 
os poderes do governo ou os das câmaras: mas o que interess 
é averiguar se o sistema «deu paz e ordem à Nação, se a fe 
progredir em benefício da colectividade, se a converteu em ele 
mento perturbador ou colaborante da vida internacional». Rest: 
um ponto: o «exercício de certas liberdades públicas». Nest 
particular, «se interessa o grau em que são reconhecidas, muit 
maior valor tem a sua garantia efectiva». Ergue-se «uma ou outrt 
voz a acusar o nosso regime de ditadura opressiva do povo por 
tuguês». E no entanto, foi «antes de nós, e por dezenas de anos», 
que se viveu em ditadura: a dos governos, a dos partidos, a da 
rua. Agora, as instituições foram plebiscitadas, «por plebiscito 
popular nem melhor nem pior que todos os outros»; dentro das 
circunstâncias do momento as realizações sociais — o salário, a 
habitação, a escola, o recreio, as férias, a reforma, as possibili- 
dades de acesso, a dignidade da função — não receiam confronto; 
e a economia nacional, mais do que promessa ou esperança, é 
realidade já viva. «Então os verdadeiros democratas somos nós». 
E esta conclusão não poderia ser desafio da parte de quem 
«sempre proclamou não sermos todos demais para servir Por- 
tugal». Por este motivo, não vê o governo necessidade de pro- 
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fundas alterações na Constituição; mas propõe que sejam mais 
numerosos os deputados, reforçado o seu poder de fiscalização 
do governo e da administração pública, alargado o período de 
funcionamento da Câmara; e se o governo mantém a sua com- 
petência legislativa a par da Assembleia, esta poderá ter a ini- 
ciativa em todos os casos e terá a competência exclusiva nou- 
tros. Se as propostas forem aceites, acaso se poderá haver como 
justificada a dissolução da câmara seguida de novas eleições. 
E Oliveira Salazar reafirma os seus princípios: «teimo em crer 
que são úteis à Nação Portuguesa, à sua paz e ao seu progresso, 
e é isso que acima de tudo me importa, me conduz e me inspira». 

Reitera Salazar com este discurso os seus princípios; e as 
suas palavras constituem mobilização de partidários, notificação 
aos opositores. Nestes, provoca despeito, mesmo raiva: alguns 
acalentavam a esperança de que estivesse próximo do seu termo 
o regime. E causa-lhes sobretudo irritação não poderem arrogar-se 
o monopólio de celebrar a vitória dos aliados; e o tumultuoso 
entusiasmo das galerias e dos deputados perante o discurso de 
Salazar fora um espinho de surpresa. Como jogo de política, 
as duas sessões da Assembleia, comentadas e glosadas pela 
imprensa, eram um sucesso. Mas os adversários políticos clas- 
sificam-nas de «farça» e os deputados são havidos por «hipó- 
critas»: e desde há dias circulam panfletos e cartas anónimas 
afirmando que todos os manifestantes, que têm percorrido as 
ruas nos dias passados, são hostis ao governo. 

Em face desta campanha, as forças políticas da União Nacio- 
nal preparam grandes manifestações públicas claramente em apoio 
do governo. Forma-se uma comissão, presidida por Lopes Mateus, 
e Francisco Melo Machado, da Associação Central da Agricul- 
tura e deputado, é o elemento organizador. Em 19 de Maio, pela 
manhã, é saudado o Presidente Carmona em Belém. Perante o 
Chefe do Estado, rodeado por Salazar e o governo, desfilam as 
altas figuras políticas, os homens de destaque na União Nacional, 
as delegações distritais encabeçadas pelos governadores civis, e 
Lopes Mateus saúda o Presidente. Mas pela tarde é Salazar o 
alvo das manifestações. Na Assembleia Nacional, nos Passos Per- 
didos, é entregue ao chefe do governo uma arca de ferro com 
terra dos distritos da metrópole: em nome de toda a lavoura 
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portuguesa, faz a oferta o presidente do Grémio da Lavoura de 
Braga, Silva Pinto. E depois é a concentração de grandes massas 
de povo no Terreiro do Paço: estão algumas centenas de milhar 
de manifestantes. Ao cair do dia, Salazar assoma a uma janela 
do ministério das Finanças. E é Melo Machado que lhe dirige 
palavras rendidas de gratidão: «Porque nos evitaste angústias 
sem conta, nos poupaste vidas e bens, asseguraste a tranquili- 
dade e o sossego dos nossos lares — e assim mereceste o agra- 
decimento vibrante e enternecido, que também vos trago, de 
todas as mulheres de Portugal». E Salazar responde em fala de 
um minuto. Não evitara nem se eximira à manifestação. Porquê? 
«Era bem que se pudesse ver, não à volta de um homem, ou 
de um governo, ou de um regime, mas de um princípio de inde- 
pendência, fidelidade e honra nacional, a magnífica unidade que 
vós representais aqui. Oh! não a percamos em dissidências míni- 
mas, desprezíveis perante os supremos interesses do País, porque 
esta unidade continuará a ser a nossa melhor arma e a nossa 
maior defesa nos tempos difíceis que ainda temos de viver». 
E o chefe do Governo levanta um «Viva Portugal!» Depois a 
multidão dispersa. Mas entra a noite e ainda a Baixa de Lisboa 
está agitada, frenética, percorrida por grupos que vitoriam Salazar 
e o governo. E os observadores mais frios, mesmo entre os 
adversários políticos, reconhecem que, para além dos que vieram 
enquadrados numa organização, ou que hajam sido constrangidos, 
ou que participaram por simples curiosidade, a larga maioria dos 
manifestantes era sincera e espontânea no seu aplauso, e sobre- 
tudo grata porque Portugal fora poupado ao fragor da guerra, 


e seus sofrimentos e prejuízos. 
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Em meados de Maio, D. Amélia de Orléans e Bragança chega 
a Lisboa. Não viu o governo inconveniente na visita, que não 
é política: a última soberana de Portugal vem em romagem aos 
túmulos de seu marido e de seus filhos. É acolhida com defe- 
rência pelas autoridades, com enternecido carinho pelos monár- 
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quicos, com respeito geral. É uma viagem de peregrinação e de 
saudade também. D. Amélia percorre os locais onde, há mais 
de trinta e cinco anos, estivera ainda na juventude como sobe- 
rana, mulher e mãe feliz. É Sintra e o Castelo da Pena; é Cascais; 
é Mafra, onde já fugitiva passara a última noite antes de partir; 
é a Ericeira, onde embarcara para o exílio com seu filho, que 
fora também o último rei. Por toda a parte, encontra calor 
humano. D. Amélia vai à Cidadela de Cascais, cumprimenta o 
Presidente Carmona, que a recebe com galhardia fidalga. E ao 
seu apartamento do Hotel Avis vão saudá-la Costa Leite, minis- 
tro das Finanças, e Caeiro da Matta, ministro da Educação. E vai 
Oliveira Salazar: conhecem-se enfim aquela mulher e aquele 
homem que, por carta ou intermediários, se correspondiam há 
décadas. E D. Amélia retribui a visita do chefe do governo. 

Monárquico e tradicionalista, Teixeira de Sampaio pede uma 
audiência à antiga Rainha. Das Necessidades, telefona a Salazar 
sobre assuntos pendentes. Segue depois para o hotel da sobe- 
rana. Na sala privada do hotel, conversa com D. Amélia, e de 
súbito diz: «minha senhora, sinto-me mal». E abate-se no tapete. 
Socorrido, entra em coma, e morre pouco depois. Salazar é avi- 
sado; sente um golpe profundo; e telegrafa a todas as missões 
portuguesas no estrangeiro, a comunicar o falecimento do Secre- 
tário-Geral com palavras de apreço e gratidão. Salazar incor- 
pora-se no enterro, e determina que passe à frente do seu o 
automóvel do Visconde de Asseca, que segue em representação 
da antiga Rainha. Todo o corpo diplomático acompanha o sai- 
mento. Dias depois o chefe do governo desloca-se às Necessi- 
dades, e convoca os chefes dos principais serviços: Marcello 
Mathias, do departamento político; Alvaro Marques, da adminis- 
tração; Lima Santos, do departamento económico. E diz-lhes: 
«Meus senhores, abateu a parede-mestra. Tenho pensado em 
várias soluções, mas ainda não me decidi por nenhuma. Peço- 
“lhes que continuem nos seus lugares e me dêem a máxima cola- 
boração». E a imprensa destaca a morte de Teixeira de Sampaio: 
era a eminência parda, dizem os jornais, do Ministério dos 
Estrangeiros. 

Salazar está agora mais só do que nunca em face da política 
externa. Não se perturba, enfrenta os problemas que tem entre 
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mãos. Mas, por entre as suas preocupações acrescidas, não deixa 
de escrever a um parente de Teixeira de Sampaio (*) «Começo 
por pedir a V. Ex.“ me desculpe a demora em acusar a recepção 
da sua carta de 19 de Junho e do retrato de D. Estefânia, mas 
os últimos dois meses, e precisamente em grande parte por causa 
da morte do Embaixador Sampaio, têm sido para mim, sob todos 
os aspectos, tão pesados que não me foi ainda possível agradecer 
a V. Ex." a sua atenção. Lembro-me efectivamente de ter elo- 
giado o retrato da Rainha mas nunca poderia passar-me pela 
ideia que o Emb. Sampaio privasse a outrem do prazer de pos- 
suf-lo para deixar recomendado a V. Ex.” mo fizesse entregar 
a mim. Penhora-me e enternece-me esta sua disposição; nada 
seria porém necessário para que sempre o recordasse como um 
dos mais dedicados, leais e prestantes colaboradores que tenho 
encontrado. Sentia um grande prazer em trabalhar com ele: a 
sua bela inteligência, a sua experiência dos homens e das coisas, 
a sua competência profissional e sólida preparação diplomática 
e histórica foram-me de tão precioso auxílio que estou absolu- 
tamente convencido de que só com a sua ajuda eu poderia ter 
levado a cruz do Ministério dos Negócios Estrangeiros neste 
difícil período. Devo-lhe imenso; mas mais do que eu pessoal- 
mente lhe deve o País, e creio estar em condições como ninguém 
de o testemunhar. Sou fiel à sua memória e à sua amizade; tive 
o maior desgosto com o seu desaparecimento, mas à parte os altos 
desígnios de Deus, confesso que achei bela aquela morte. Um tal 
trabalhador não podia repousar senão no túmulo. Por isso passou 
das Necessidades, de onde me falou poucos momentos antes sobre 
negócios correntes, para a Eternidade. Grande pena tive de lhe 
não ser permitido ver ao menos o fim da guerra no Pacífico 
e o êxito da política a que tão devotadamente se dedicara. Des- 
culpe-me V. Ex.º a extensão desta carta onde com deliberado 
propósito a pena foi deixando um pouco do meu enternecimento 
e da minha gratidão por um homem com quem trabalhei muitos 


(1) José Gomes da Costa. Carta datada de 19-6-45. Creio que esta 
data deve estar errada pois responde a uma carta a que Salazar atribui idêntica 
data, ao mesmo tempo que se desculpa por haver demorado dois meses a 
responder. Salazar conserva a velha pecha de errar as datas. 
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anos numa intimidade e confiança recíprocas, se alguma vez igua- 
ladas, nunca excedidas. Renovo a V. Ex.º os meus agradeci- 
mentos e peço a V. Ex.” me creia mto. att. e grato, Oliveira 
Salazar». E D. Amélia, por seu lado, ao regressar ao seu Castelo 
de Versalhes em fins de Junho, confessa aos seus próximos sen- 
tir-se impressionada com uma morte que quase presenciara. 
Em épocas nobres da sua história, Portugal tem praticado uma 
política altiva, e dura, executada por homens que foram seus 
grandes servidores; e no Ministério dos Estrangeiros, nesses 
períodos, surgiram homens que sabem ver naquele departamento 
o cartório da Nação e são defensores estrénuos dos seus per- 
gaminhos. Desaparecera um desses homens. 
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E Timor? De modo algum afrouxou a decisão de Salazar 
em reaver O território. Passadas as celebrações da vitória dos 
aliados, e extraído do momento todo o proveito político, debru- 
ça-se o chefe do governo sobre o problema. Perante o estran- 
geiro, demonstrara a solidez interna da situação. De forma osten- 
siva, fora-lhe confirmada a confiança de Carmona, reiterado o 
aplauso da Assembleia Nacional, sublinhado o apoio da União 
Nacional, proclamada a adesão e o reconhecimento de grandes 
massas populares. Não se produziu ainda uma manifestação das 
forças armadas. Mas esta realiza-se em 28 de Maio, com pre- 
texto no décimo nono aniversário da Revolução Nacional. Naquele 
dia, Passos e Sousa, e a alta oficialidade, procuram Carmona e 
publicamente afirmam a necessidade da continuação do Estado 
Novo em benefício do povo português e do prestígio externo 
da Nação. E Salazar, depois de inspeccionar nos arredores de 
Lisboa unidades de artilharia antiaérea e de assistir à inaugu- 
ração de instalações militares modernas, demora-se em convívio 
de oficiais: e a imprensa faz larga difusão de fotografias do chefe 
do governo em camaradagem com as forças armadas. Fiel à sua 
decisão sobre Timor, no entanto, Salazar ataca o problema simul- 
taneamente com o jogo da política interna. Nos primeiros dias 
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de Junho tem uma longa conversa com Campbell. Discute-se o 
acordo de pagamentos, considera-se o acordo comercial; Portugal 
deseja que se abra de novo o mercado britânico às exportações 
portuguesas e pretende que a Inglaterra aumente os seus forne- 
cimentos de algumas matérias-primas; e o governo inglês, que se 
recusara na altura da questão do volfrâmio a tomar em conta 
os pedidos de Lisboa, porque os havia como condições, é agora 
mais largo, e em alguns pontos vai além das exigências mínimas 
de Salazar. À parte problemas económicos, todavia, o chefe do 
governo recorda a questão de Timor. E insiste: cumprira a sua 
parte do acordo anglo-luso-americano: e verifica não ser correcto 
o procedimento dos aliados. Campbell observa para o Foreign 
Office que o governo de Lisboa está na razão. E Londres põe 
claramente a questão a Washington: como se prevê a partici- 
pação de um contingente português na reconquista de Timor, 
estão ou não planeadas operações contra aquele território? Do 
lado australiano, contudo, é mantida firmemente uma atitude 
negativa: a Austrália não está disposta a acolher tropas portu- 
guesas no seu território e a proporcionar-lhes as facilidades 
requeridas. Perante esta recusa, o Estado-Maior britânico sugere 
que se investigue a possibilidade de utilizar Ceilão como base 
para as forças portuguesas, e que se averigue a reacção portu- 
guesa à proposta. 

Mas neste momento o governo de Londres dá como finda 
a missão de Ronald Campbell em Lisboa. Considerado pelo 
Foreign Office como profissional de alta estirpe, fechava a sua 
carreira tendo ocupado dois dos mais difíceis e importantes pos- 
tos: Paris, até ao colapso da França, e Lisboa, até à conclusão 
da guerra na Europa. Pertenciam agora ao passado os problemas 
graves, as dificuldades de que dependera a paz ou a guerra na 
Península; e Campbell vai aposentar-se. Salazar sentia agastamento 
com atitudes de Campbell, e muitas vezes suspeita ou reserva: 
desagradava-lhe o seu tom vitoriano, a sua afectação de supe- 
rioridade imperial. Mas reconhecia em Campbell o seu profissio- 
nalismo exímio, a sua distinção de maneiras, a sua integridade 
pessoal. E em anos de trato e debate, Campbell foi vencido pela 
lucidez de Salazar, pela sua sagacidade, virtuosismo político, alti- 
vez, dignidade, e por uma vontade férrea que nada domava nem 
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vergava. No termo das suas funções, Campbell é um admirador 
do chefe do governo. Na partida, Salazar abre as portas das Neces- 
sidades para um banquete a Campbell. Diz-lhe: a este velho 
palácio muitas vezes «o trouxeram os deveres do seu alto cargo, 
as preocupações de uma época difícil, responsabilidades políticas 
de vasto alcance»: e elogia no embaixador «a extrema correcção 
das suas palavras e atitudes», o seu «culto pela justiça, pela ver- 
dade, pela exactidão». Campbell por seu lado recorda as horas 
graves, os momentos de angústia passadas naquele «venerando 
Palácio» durante «a mais gigantesca convulsão de todos os 
tempos». Sem referir o nome, evoca Teixeira de Sampaio: «amigo 
querido, homem de tanto saber e de tanto mérito». E agradece 
o apreço de Salazar: não o merece: mas envaidece-o que lhe 
«sejam atribuídas as mesmas virtudes que, no mais alto grau 
e no consenso universal, caracterizam quem mas confere». E já 
não é por intermédio de Campbell que prossegue a questão de 
Timor ('). 

São os fins de Junho, e produz-se uma pausa na actividade 
internacional. Está em preparação a conferência de Potsdam: 
Truman, Churchill e Estaline vão reunir-se para tomar decisões 
de âmbito mundial. Salazar, entretanto, desloca-se à sua aldeia. 
E nestes começos do estio são de novo os passeios a pé, as 
longas conversas com o Ilídio, as visitas a Papízios ou ao Rojão, 
as idas ao Caramulo, as merendas ao ar livre com os Lacerdas 
e em que leva o seu farnel próprio. E percorre as suas terras: 
já não são apenas as que herdara de seus pais: fora alargando os 
seus domínios, arredondando-os com pequenas quadras e boca- 
dinhos que comprava a um vizinho e outro. Sente que tem já 
a sua lavoura independente. E agora acaba de fazer mais uma 
compra: adquire a Adriano Coimbra uma terra de semeadura, 
de sequeiro, com olival, sita à Eira do Mocho, a Aldrógãos, e tudo 
por mil e quinhentos escudos. Mas ultimamente tem cravado 
um espinho: nas suas ausências, suas irmãs não tratam com zelo 
e carinho dos lameiros, pinhais e leiras: quando chega de Lisboa, 


(1) Depois de aposentado, Campbell mostrou-se amigo de Portugal, 
onde tornou repetidas vezes a título particular, hospedando-se ocasionalmente 
em casa do industrial português António de Medeiros e Almeida. 
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vê desalinho, vê incúria: e para as novas terras, que são apenas 
suas, não acha caseiro a contento. Por outro lado, está inti- 
mamente ferido: seu cunhado Abel Pais de Sousa transformara-se 
num crítico, quase num adversário político: e sua irmã Laura 
tomara a parte do marido. Depois é Marta que lhe causa arrelias, 
embaraços: sem seu conhecimento, escrevia cartas a autoridades, 
a homens de influência, com pedidos, com empenhos a solicitar 
pequenos favores para este e aquele: e Salazar, quando vinha 
a sabêe-lo, tinha-se por ofendido nos seus princípios, na sua isen- 
ção, no seu escrúpulo: como chefe do governo não tem amigos, 
desconhece o que seja família. Verberava a atitude da irmã; mas 
esta reincidia sempre. Para além destas minúcias, Salazar sente-se 
liberto do pesadelo da guerra, aliviado do receio de uma catás- 
trofe sempre iminente; e revive na sua Beira. Está em contacto 
com Lisboa: são os telefonemas, é o correio quase diário que 
vem do gabinete. E segue os grandes acontecimentos: findara 
a conferência de Potsdam (t); prossegue a guerra a Oriente; as 
eleições inglesas dão a vitória aos trabalhistas e cai em Londres 
2 governo de coligação; Churchill e Eden abandonam o poder 
ə são substituídos por Clemente Atlee e Ernest Bevin. Mas o 
chefe do governo não pode atardar-se na aldeia: tem em Lisboa 
o Ministério dos Estrangeiros desamparado, esperam-no cerimó- 
nias luso-brasileiras em que há-de participar. 

Está em Portugal uma delegação do Brasil para continuar 
a negociação de um acordo ortográfico. É chefiada por Pedro 
Calmon, professor de direito e historiador, lusófilo, orador, aca- 


(1) Para Portugal, a conferência de Potsdam teve interesse em dois 
planos. Primeiro, porque entre Churchill (e depois Atlee) e Truman e Estaline 
são debatidos e delineados arranjos políticos e territoriais que interessam a 
toda a Europa. E depois porque, ao serem examinados os vários regimes 
e governos europeus, as três maiores potências vitoriosas não levantam objec- 
ções à situação portuguesa. Estaline foi particularmente claro. Quando se 
discutiu a situação em Espanha, o chefe soviético fez uma distinção entre 
o regime de Franco, e a que se mostrou hostil, e o de Salazar, a que não 
fazia reparos, porque este assumira o poder em resultado de um movimento 
interno e não, como sucedera com o primeiro, em consequência de auxílio 
fascista e nazi. Também se abordou a admissão de Portugal nas futuras 


Nações Unidas, e não se suscitou objecção. 
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démico. No Palácio Nacional, em Sintra, Salazar oferece aos 
representantes brasileiros um almoço. E dirigindo-se a Calmon, 
sob forma aparentemente despreocupada e literária, traça todo 
um plano para as futuras relações luso-brasileiras. Regozija-se 
pelo acordo ortográfico, que deve assegurar a unidade intercon- 
tinental da língua portuguesa. Mas, transportando-as a outro 
campo, considera-o apenas um ponto de partida para mais ambi- 
ciosos entendimentos e realizações. Séculos de história comum; 
um património histórico de sentimentos, tradições e cultura idên- 
ticas; posições geográficas e situações políticas complementares, 
de incontestável relevo e actualidade — tudo isto «pode desen- 
tranhar-se em proveito das duas Nações e do Mundo». Há assim 
um pensamento e uma sugestão: devem partir de uma vontade 
política paralela as relações entre Portugal e o Brasil: se a sua 
base for estreitamente económica, a nenhuma construção gran- 
diosa poderão conduzir. E é dentro desta ideia que o governo 
português convida as tropas brasileiras, regressadas de Itália no 
Duque de Caxias, a desembarcarem em Lisboa, e a desfilarem 
em parada enquadradas por contingentes portugueses. Carmona 
condecora com a medalha de valor militar as forças do Brasil. 
E envia uma mensagem ao Presidente brasileiro: «os portugueses 
têm os seus corações no Brasil». Responde Getúlio Vargas: 
«os brasileiros têm Portugal nos seus corações». 

É um episódio espectacular, simbólico, de valor político. Mas 
Salazar está concentrado noutro plano: tem de recuperar Timor. 
É evidente a derrota do Japão, e a curto prazo; e o chefe do 
governo sente que, se permanecer passivo, há o risco de as forças 
japonesas se renderem a um comando aliado e de penetrarem 
em Timor tropas australianas, ou holandesas, ou americanas. 
Do ponto de vista político e psicológico, perante as populações 
locais e a opinião pública na metrópole, seria desastroso; e levan- 
tar-se-ia depois o problema de conseguir que abandonassem o 
território os novos ocupantes. Salazar resolve jogar a carta que 
mantivera de reserva. Mas em princípios de Agosto, perante um 
mundo estupefacto, dá-se um acontecimento decisivo: o Presi- 
dente Truman manda lançar bombas atómicas em Hiroshima 
e Nagasaki. Declara a Rússia, por seu lado, guerra ao Japão. 
Em Tóquio, o partido da paz, sob os auspícios do Imperador 
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Hirohito, assume o poder. Então, em 11 de Agosto, Salazar con- 
voca o ministro do Japão, Morishima, E diz-lhe: quando, em 
principios de 1942, as tropas japonesas entraram em Timor, o 
gabinete de Tóquio afirmou, além do respeito pela soberania 
portuguesa, que as suas forças se retirariam apenas o permitisse 
a situação estratégica: mantinha-se esta atitude política? Mori- 
shima explica que tem de consultar o seu governo. Owen O'Malley, 
que entretanto sucedera a Campbell, julga por seu lado que Sala- 
zar, receoso de uma ocupação americana ou australiana, se pre- 
para para tratar directamente com Tóquio do futuro de Timor. 
Uma semana mais tarde, a 17, o ministro nipónico apresenta-se 
com a resposta: o governo japonês está pronto a restituir Timor 
à soberania portuguesa, como sempre prometera: e acabava de 
expedir ordens às forças nipónicas para devolverem a adminis- 
tração ao governador português. Oliveira Salazar dá instruções 
imediatas para que largue de Lourenço Marques a expedição 
militar-naval ali concentrada. Em 18 de Agosto, partem para 
Timor o Bartolomeu Dias e o Gonçalves Zarco. E em notícia 
inspirada pelo governo, a imprensa portuguesa anuncia que, por 
sugestão de Lisboa, se vão render ao governador as forças japo- 
nesas. Surge de súbito, no entanto, uma situação complexa. 
Em discurso, o Primeiro-Ministro da Austrália afirma que tropas 
do seu país ocuparão também o Timor português; acrescenta 
que, além do bem-estar da população local, é importante o pro- 
blema da segurança no Pacífico-Sul; e nestes termos as forças 
australianas aceitarão a rendição dos japoneses, tomarão o encargo 
de administrar o território, e apenas mais tarde negociarão com 
os portugueses um acordo a longo prazo. Por sua parte, o general 
Douglas MacArthur deseja que as forças japonesas façam acto 
de submissão ao quartel-general de Mountbatten. Em Londres, 
o Foreign Office fica perturbado: sugere um compromisso; ren- 
dição militar aos australianos, rendição política e administrativa 
ao governador português. E nesse mesmo dia 18 de Agosto, tendo 
por detrás de si uma situação que parece inextrincável, Oliveira 
Salazar dirige-se à biblioteca da Assembleia Nacional e faz aos 
corpos directivos da União Nacional uma exposição sobre a con- 
juntura do momento. No plano externo, diz o chefe do governo, 
poderia afirmar-se que Portugal atravessara a guerra salvaguar- 
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dando todos os seus direitos e interesses no mundo, e que eram 
excelentes as suas relações com a Inglaterra, a França, os Estados 
Unidos e o Brasil; e o problema de Timor, em face da súbita 
queda da resistência nipónica, deveria resolver-se em pouco. 
No plano interno, algumas dificuldades poderiam surgir, num 
novo clima político-social; há que preservar, no entanto, o carácter 
da União Nacional, que «não é um partido, não se confunde com 
o governo, não domina o Estado»; e Salazar anuncia a intenção 
de dissolver a Assembleia Nacional e realizar novas eleições, decla- 
rando que «não importa a existência de deputados independentes 
ou adversários do regime, contanto que não ressuscite o espírito 
partidário». Entretanto, seguem através do Índico e com destino 
ao Ceilão, onde vão reabastecer-se, os navios portugueses. Mas 
os australianos endurecem a sua atitude: desejam ocupar o Timor 
português; não consentem forças portuguesas no território; pre- 
tendem que os navios portugueses, chegados a Ceilão, não sejam 
autorizados a prosseguir. Para Palmela em Londres Salazar envia 
instruções claras: não permite interferências estranhas em Timor: 
e diz a Palmela para fazer compreender ao Alto-Comissário da 
Austrália que, havendo a precipitação australiana sido respon- 
sável pelo primeiro incidente de Timor, Portugal não entenderia 
nem aceitaria que se repetisse uma nova ocupação australiana. 
E em 1 de Setembro largam de Lourenço Marques mais navios: 
o Angola e o Sofala, com cerca de cinco mil homens e abaste- 
cimentos civis e militares, e o Afonso de Albuquerque, para 
comboiar aqueles. 

Palmela desenvolve então em Londres acção de relevo. 
Avista-se no Foreign Office com Bevin e Cadogan: e apura que 
o propósito do governo britânico é impecavelmente correcto. 
Com efeito, este afirma apoiar a posição portuguesa, e dará quan- 
tas facilidades estiverem em seu poder para as forças portuguesas 
atingirem rapidamente Timor. No território, por outro lado, O 
comando japonês entregava-se em 5 de Setembro ao governador 
português, a que fica subordinado. Mas em 10 Palmela é con- 
frontado com uma nota do ministro australiano dos Estrangeiros, 
Evatt, que se encontra em Londres. Evatt reafirma a sua dis- 
posição de enviar tropas australianas para Timor; a estas será 
feita a rendição formal das forças japonesas; como representante 
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da soberania portuguesa, que a Austrália respeita, poderá assistir 
ao acto o governador português; e espera que o governo por- 
tuguês chegue ulteriormente a acordo com a Austrália em pro- 
blemas relacionados com a defesa, comércio, comunicações e 
outros de «interesse comum». Palmela compreende os objectivos 
de Evatt: uma vez instalados em Timor, os australianos ficariam 
aptos a impor a Portugal as suas condições para qualquer enten- 
dimento. Ainda sem conhecer a nota de Evatt, Salazar comenta 
no mesmo dia para Palmela: a atitude da Austrália «pode encobrir 
jogo mais grave e perigoso cujo alcance só aí se perceberá». 
Por si, Palmela repudia a nota de Evatt, e insiste no Foreign 
Office para que este intervenha junto da Austrália. Salazar chama 
O'Malley, e diz-lhe: «Se a Austrália, em vez de aceitar ou dis- 
cutir, invade pela segunda vez o território, será altamente lamen- 
tável, mas não se pode por sistema trabalhar sob a ameaça de 
violência». E telegrafa a Palmela a resposta escrita à nota de 
Evatt, entretanto chegada a Lisboa: o governo português não tem 
objecções a que a rendição formal se faça em águas portuguesas 
ı bordo de um navio australiano, ou a que para o efeito os 
'ficiais japoneses se desloquem à Austrália ou a que uma dele- 
gação restrita de oficiais australianos se dirija a Dili com aquele 
propósito: mas o governo português não dá o seu consentimento 
ao desembarque de forças australianas. Cadogan, no Foreign 
Office, sustenta a posição portuguesa: e o governo britânico assim 
o faz saber em Sydney. Por sua vez, Marcello Mathias, que está 
agora à frente do departamento político nos Estrangeiros, con- 
voca os enviados inglês e americano, transmite-lhes o texto da 
resposta portuguesa a Evatt, e pede o apoio daqueles. É eficaz 
esta diligência, que Bianchi repete em Washington: e como resul- 
tado, a embaixada americana em Londres apoia energicamente 
junto do Foreign Office a atitude de Lisboa. Palmela multipli- 
ca-se em diligências junto dos meios britânicos. E em 20 de 
Setembro a Austrália desiste dos seus propósitos: apenas um 
oficial seu irá a Dili para informar o governador português da 
rendição japonesa ao comando australiano e combinar com aquele 
a ida de uma missão restrita de militares australianos a fim de 
verificar a efectiva rendição dos japoneses em Timor. Salazar 
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observa para Palmela: «é evidente que a nossa posição essencial 
está integralmente aceite». Desde 15 de Setembro o governador, 
Ferreira de Carvalho, está em comunicação livre com Lisboa, e 
envia as primeiras mensagens emocionadas. E a partir de 27 che- 
gam os navios portugueses, desembarcam contingentes militares 
£ abastecimentos, e todo o território é reocupado pela adminis- 
tração portuguesa com o entusiástico apoio da população local. 
Palmela avista-se ainda uma derradeira vez com Evatt: este mos- 
tra-se satisfeito com o resultado de todas as conversas: e sublinha 
que este foi conseguido sem intervenção de terceiros. Efectiva- 
mente, comenta o Foreign Office, as suspeitas americanas dos 
australianos são tão fundas como as suspeitas australianas dos 
americanos. Em qualquer caso, conclui o Foreign Office, a par- 
ticipação de «Sua Excelência (Palmela) nestas negociações con- 
tribuiu largamente para o seu sucesso». 

Depois das notícias difundidas pela imprensa em 18 de 
Agosto, a opinião pública fica excitada, e sobretudo intrigada: 
que se passa? Consegue Salazar reaver Timor, ou não? E com 
luta ou sem luta? Mas em 7 de Outubro de 1945, é satisfeita 
a curiosidade do país, e dissipada a sua apreensão. Em extensa 
nota oficiosa, Oliveira Salazar sintetiza a política traçada, des- 
creve os interesses opostos em jogo no Extremo-Oriente, relata 
as vicissitudes sofridas, aponta os perigos corridos e dificuldades 
superadas, sublinha as garantias políticas obtidas de ingleses e 
americanos, promete à Austrália colaboração no futuro. Sem 
descer a minúcias, Salazar omite os enredos do problema, oculta 
os embaraços, as ansiedades, as dúvidas que, por Timor, o asse- 
diaram durante mais de três anos. E remata: com sobriedade: 
«Pretendeu-se ser puramente objectivo nesta exposição: em negó- 
cio de tanta monta e melindre ao País compete, em face dos 
factos e dos resultados, fazer o último juízo da política seguida». 
Em boa verdade, apenas agora se fecha para Portugal a guerra 
que por seis anos massacrara o mundo. 
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Estão cumpridos nove anos de crises, duros, intensos, de 
pesadelo sem mercê. Por entre a tormenta, Oliveira Salazar tem 
constante domínio dos nervos: a sua serenidade não sofre abalos, 
o seu sangue-frio não se perturba, a sua visão não se obscurece, 
a sua lucidez jamais é embaciada. Em face da desorientação de 
colaboradores próximos, de sugestões contraditórias, de perigos 
iminentes, de catástrofes possíveis, da tibieza de uns, da preci- 
pitação de outros, do desespero de muitos, da perplexidade de 
quase todos, o chefe do governo encontra o rumo da sua polí- 
tica e não se desvia da linha traçada para os seus objectivos. 
Nas situações dramáticas, parece estar acima dos acontecimentos: 
tem uma percepção aguda do instante que passa: avalia com 
rigor os interesses em jogo e as forças em conflito: e se sabe 
até onde pode chegar, não hesita em ir até ao limite extremo. 
Coloca-se numa perspectiva histórica: prevê, tira ilações do pas- 
sado, deduz, prepara-se: não reage perante o imediato, como os 
demais esperam, mas em função do que pressente serem as rea- 
lidades no futuro. Apercebe-se à distância do drama espanhol, 
e toma precauções em Portugal; e intervém na crise europeia, 
porque não tem dúvidas de que se lhe segue a guerra mundial. 
Em todos os quadros que se lhe deparam, mantém rigorosa inde- 
pendência de análise, liberdade de julgamento, autonomia de 
decisão. Jamais esmorece a sua coragem, ou quebra a sua von- 
tade; e à cedência a ameaças ou pressões prefere a sua destruição 
total. Fisicamente, tem períodos de fadiga, de quase exaustão: 
mas não se cansa O seu espírito, nem o seu ânimo. Não ignora 
as fronteiras dos recursos do país, nem a modéstia das suas armas: 
e escuda-se por detrás da lei, da razão, da moral. Acima de tudo, 
coloca os interesses do povo português no seu destino, da nação 
no seu caminho histórico. Na defesa desses interesses, é cego: 
não se determina por afinidades ideológicas, não se decide por 
aversões ou simpatias. Em todos os momentos, guarda uma alta 
dignidade moral, um comportamento patrício, uma atitude sobe- 
rana que se impõe, e os demais acatam. Perante os grandes, não 
se impressiona: desarma-os pela sua dialéctica, desorienta-os pelo 
inesperado, entibia-os criando-lhes dúvidas, confunde-os porque 
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não lhes mostra receio. Pesando bem as políticas alheias, pers- 
crutando os seus objectivos, tem uma capacidade inesgotável de 
enredar as maiores potências em situações de que não sabem 
sair airosamente. Fiel cumpridor da aliança luso-britânica, leva 
esta às últimas consequências. Ao afrontar a Rússia, na crise 
de Espanha, corre o perigo de bloqueio à costa portuguesa; mas 
baseando-se na aliança com a Inglaterra coloca esta na situação 
de ter de se opor ao bloqueio, ou de quebrar o tratado. Asse- 
gura a vitória de Franco; mas não se precipita em firmar com 
este qualquer pacto, que vê com relutância (!); e apenas o assina 
quando chega o momento de se defender de pressões inglesas, 
invocando as necessidades da política espanhola e de se defender 
de quaisquer objectivos espanhóis invocando a aliança britânica. 
Sem rebuço, nem ambiguidades, e apesar de pretender a neutra- 
lidade na guerra mundial, confirma logo de início a aliança luso- 
“britânica, com os riscos e consequências inerentes. Evita assim 
excessivas pressões alemãs ou italianas; mas evita também exces- 
sivos pedidos ingleses que poderiam comprometer a neutralidade 
em desfavor de Portugal, ou destruir a aliança, em desfavor da 
Inglaterra. Admiram os embaixadores estrangeiros em Lisboa e 
seus governos a maestria, a perícia, o virtuosismo do chefe do 
governo: e jamais lhes ocorre aproveitar uma ingenuidade, que 
Salazar não tem, ou uma candura, para que nunca desliza. 
No plano da lei e da moral, a sua conduta é sempre linear, coe- 
rente, e inatacável: é alta-política. É duro na negociação, e firme, 
intransigente, difícil, rigoroso, exigente: mas é sempre leal, liso, 
de -cartas na mesa, sem atalhos ínvios, sem sentido oculto. 
É prudente e reservado, não se deixa arrastar para terreno que 
não queira pisar: mas não sofisma, não ilude, não promete: se o 
faz, não recua, e cumpre. Não pratica jogo duplo: a todos os 
enviados estrangeiros faz sempre as mesmas declarações: se apro- 
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(1) Criou-se posteriormente a ideia de que o Pacto Peninsular resultara 
de afinidade ideológica entre os regimes de Portugal e Espanha, e represen- 
taria como que um conluio pessoal entre Franco e Salazar. Nada há de menor 
fundamento. A iniciativa pertenceu a Franco, e da parte de Salazar foi um 
frio acto político, que praticou quando o julgou conveniente para os interesses 
portugueses. 
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veita as contradições de uns e as rivalidades entre outros, não 
recorre à intriga nem suscita a confusão: tem o cuidado da nitidez 
meridiana, da clareza de atitudes. E no plano interno está sempre 
consciente do sentir da opinião pública: conhece os portugueses. 
Sabe que estes não sofrem, não aguentam uma política difícil, 
complexa, áspera: tendem para uma política mole, e para resvalar 
na facilidade, na visão do imediato apenas, no plano a curto 
prazo, na opção mais simples. Vê os portugueses oscilantes, 
volúveis, impressionáveis, sem capacidade crítica: acreditam na 
última verdade que lhes é lançada, dão verosimilhança ao que 
o não tem, atemorizam-se com o imaginário. Salazar observa 
com mágoa que nas grandes crises o escol português está dividido, 
não em torno de interesses portugueses e dos métodos para 
defender estes, mas em torno de interesses alheios. É pró-inglês 
ou pró-alemão, antes de ser pró-português. Acima de tudo, deseja 
uma política que apenas comporte vantagens. Adoptada a neu- 
tralidade, com as consequentes restrições, bloqueios, escassez de 
alguns géneros e produtos, Salazar é criticado por não levar 
Portugal à beligerância, porque se julga que com esta cessariam 
aquelas dificuldades: feito o acordo dos Açores, em cumprimento 
da aliança mas com risco de declaração de guerra alemã, Salazar 
é acusado de arrastar o país para a luta, e de impelir os por- 
tugueses a baterem-se e sujeitar o território a bombardeamentos: 
desejar-se-iam os benefícios de uma política e ao mesmo tempo 
os benefícios de outra política contrária àquela: e em nenhum 
caso se aceitam os sacrifícios de uma ou de outra. Mas Salazar 
está consciente do que pode, como resistência a pressões estran- 
geiras, uma sólida unidade nacional. Quando os anglo-americanos 
pensam num ultimatum a Portugal, o embaixador inglês concorda 
em que decerto os dois países podem usar da força e dominar 
o país: mas observa que, a um apelo de Salazar, todo o povo 
português se uniria: Londres e Washington ficariam perante toda 
uma nação hostil: e é abandonada a ideia pelos responsáveis 
britânicos e americanos. E Salazar não se cansa de pregar a 
unidade nacional, e de procurar defendê-la incessantemente, em 
torno de ideias e de interesses só portugueses. Se compelido 
a actuar contra estes, preferia demitir-se, e deixar a outros o 
encargo de se vergarem. E ao cabo de nove anos Salazar con- 
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seguiu que Portugal emergisse da tragédia sem arranhadura de 
monta: ileso na sua integridade territorial, seguro na sua inde- 
pendência, respeitado na sua posição, prestigiado no seu papel 
entre as nações. No plano externo, Salazar atingiu dimensão 
internacional. Do conflito espanhol e da crise provocada por 
este, emergiu como figura europeia; da guerra emergiu como 
vulto mundial. É atacado, e admirado; é contestado, e respeitado: 
nos outros países tem detractores e partidários. É eminente: 
serve de comparação a outros homens: pondera-se o que diz, 
analisa-se o que faz. É havido como homem de Estado. 

Oliveira Salazar está perto dos seus cinquenta e sete anos, 
já para além do meio caminho da vida. Somam-se já no seu 
passado dezassete anos de governo. Destes, três foram de guerra 
em Espanha e seis de guerra mundial: nove anos consecutivos 
de ansiedade, de vigília, de riscos de hora-a-hora. Está marcado 
nas suas feições: rosto afilado, pele de marfim, cabelo todo gri- 
salho: não tem aspecto de um velho: tem um ar envelhecido. 
Agora, findo o pesadelo, está exausto de nervos: domina-os ape- 
nas por força de vontade, à custa de energia interior, de despaste 
emocional. Está consciente do que conseguiu: para si, a sen- 
sação é a de um alto feito. Na estrada que fica para trás, estão 
cadáveres de homens que foram grandes, e poderosos, e de peso 
nos destinos de outros homens. Jordana, que ajudara na politica 
peninsular, morrera; Mussolini, que conquistara um império 
e inspirara parte da latinidade, acabara miseravelmente esquarte- 
jado pelo povo numa praça pública; entre os escombros de Ber- 
lim, num cenário de inferno, suicidara-se Hitler, que fizera estre- 
mecer o mundo; Roosevelt, já quase moribundo em Yalta, 
morrera esvaído pelo esforço de guerra; Duarte Pacheco, morto 
num desastre sem beleza; Teixeira de Sampaio, morto de ataque 
fulminante. Churchill, um dos grandes chefes da guerra, fora 
politicamente escorraçado pelos seus; Eden, afastado; Pétain, 
marechal de França, está preso. E outros homens de vulto estão 
perseguidos, aguardam julgamento como criminosos de guerra: 
Salazar sente-se um sobrevivente. Nações foram submergidas, 
outras foram oprimidas; fronteiras foram modificadas; e nas fren- 
tes de batalha, milhões de homens caíram, morreram, ou ficaram 
estropiados, ou desapareceram sem vestígio, em imolação anó- 
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nima. Portugal sobrevive. E o futuro? Salazar hesita. Em torno 
de si, tudo se vai alterando. Nem a sua aldeia é a mesma. 
Conhecidos de infância, morreram, ou partiram para longe; está 
diferente o Largo do Balcão; há casas novas; não sabe quem lá 
mora. Neste fim de outono de 1945, Salazar está na sua aldeia. 
Dilacera-se entre o apelo da terra e o apelo da Universidade, o 
regresso às raízes, o fechar do círculo, o exercício do poder 
político como um imperativo escrito nas coisas. Deixa o governo? 
Vai? Fica? Considera-se realizado, cumprido, ou força o destino 
até mais longe? Portugal sobrevivera à maior guerra de todas 
as épocas: e nisso tivera parte fundamental: está terminada a sua 
missão? Desgostoso dos poderosos, afasta-se da corte dos gran- 
des, como Sá de Miranda? Retira-se para contemplar à distância 
a sua obra, como Nuno Alvares depois de Aljubarrota? Fati- 
gado dos homens e das coisas, exila-se na sua terra, como Her- 
culano em Vale de Lobos? O passado, a existência histórica da 
nação, um povo fincado na terra, são coisas actuais porque trans- 
mitidas de geração em geração, de homem para homem, e cons- 
tituem responsabilidades dos vivos em cada momento. No per- 
curso, estão o Infante, D. João II, Albuquerque, Pombal, os 
heróis, os santos, os poetas, os sábios, os obscuros, os que não 
deixam pegadas na areia: mas todos fizeram, aguentaram a nacio- 
nalidade. É o peso da obra constituída, o ónus de defendê-la, 
o comando do interesse colectivo. Vem aí o que os homens 
vão julgar um mundo novo, que acreditam não possuir raízes 
nem vínculos. Salazar vem do mundo velho, que ruiu com fragor, 
que se consumiu em escombros, que hoje erra entre destroços 
agora silenciosos. Está numa encruzilhada dos homens: e acaso 
também de Deus? Vai? Fica? 

Na altura em que publica a nota oficiosa dando conta da 
recuperação de Timor, Salazar resolve e Carmona proclama a dis- 
solução da Assembleia Nacional, e são decretadas novas eleições 
gerais. Venceu o apelo do poder político e do seu imperativo 
em nome da grei. Mas serão menos árduos que os da guerra 


os caminhos da paz? 
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